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A mobilidade em área urbanas tem vindo a constituir um tema central no debate 
político e técnico do qual o recente Livro Verde da Comissão Europeia, Towards a new 
culture for urban mobility, publicado no final de Setembro deste ano e em situação de 
consulta pública até Março de 2008, constitui um dos exemplos mais recentes. 
O aumento da população a residir em áreas urbanas tem vindo a traduzir-se numa 
ocupação mais dispersa dos territórios urbanos, conduzindo ao aumento das deslocações com 
o recurso a modos de transporte motorizados e ao aumento da sua amplitude. A utilização do 
automóvel tem constituído o suporte para o desenvolvimento dos modelos de mobilidade 
urbana que se têm vindo a configurar nas diferentes aglomerações europeias, colocando em 
causa a sua sustentabilidade ambiental e económica. 
A presente dissertação pretende constituir uma reflexão sobre a problemática da 
mobilidade em áreas urbanas e o papel que a gestão de transportes públicos pode 
desempenhar para a configuração de um modelo de mobilidade mais sustentável, tomando 
como caso de estudo a Área Metropolitana de Lisboa. 
O trabalho encontra-se estruturado em quatro partes e compõe-se de nove capítulos e 
conclusões. Na primeira parte, ao longo de três capítulos é discutida a função do transporte na 
organização do território, a sua relação com o desenvolvimento urbano e apresenta-se uma 
reflexão sobre os problemas e as políticas desenvolvidas no âmbito dos transportes em áreas 
urbanas. Na segunda parte, constituída por dois capítulos, são discutidas as formas de 
organização e as opções modais do transporte em áreas urbanas, sendo depois desenvolvida 
uma análise comparativa de diferentes sistemas de transportes em noventa aglomerações 
urbanas europeias. Na terceira parte, constituída igualmente por dois capítulos e dedicada a 
Portugal, é apresentado e discutido o enquadramento legislativo da prestação dos serviços de 
transporte público em áreas urbanas enquanto, no sétimo capítulo, se descrevem as 
transformações recentes da procura de transporte e a sua relação com a evolução da oferta de 
transporte público urbano. Na quarta parte, desenvolve-se o caso de estudo, analisando-se a 
evolução da ocupação do território metropolitano e a alteração dos padrões de mobilidade 
suportados na análise de informação publicada e nos inquéritos que, no âmbito deste trabalho, 
foram realizados no território metropolitano. O trabalho termina com a apresentação das 
principais conclusões. 
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ABSTRACT 
Key Words: Mobility; Urban Transport; Accessibility; Urban sustainability; Urban and regional planning; 
Lisbon Metropolitan Area; Transport systems management 
 
Mobility in urban areas has been achieving a central role both in the political and 
technical debate of which the Green Book of the European Commission, Towards a new 
culture for urban mobility, published by the end of September 2007 and still in public 
consultation till March 2008, is one of the most recent examples. 
The growth of population living in urban areas is visible in a more dispersed 
occupation of the urban territories leading to only to an increase of travels using motorized 
transportation modes but also to an increase in their range. The use of the automobile has 
been the support of the development of urban mobility models in different European 
agglomerations questioning its environmental and economic sustainability. 
The present dissertation is a reflection on the issue of mobility in urban areas and on 
the role that public transportation management can have in the configuration of a more 
sustainable model of mobility, considering the Metropolitan Area of Lisbon as a case study. 
The dissertation is structured in four parts and is composed of nine chapters and also 
by some concluding remarks. In the first part, throughout three chapters the function of 
transportation in the organization of the territory and its relation with the urban development 
is discussed. A reflection on the problems and policies developed in the scope of 
transportation in urban areas is also presented. In the second part, composed of two chapters, 
ways of organizing and modal choices of transports in urban areas are discussed. This is 
followed by a comparative analysis of different transportation systems in ninety European 
urban agglomerations. In the third part, also composed of two chapters and dedicated to 
Portugal, the legal framework of service providing in public transportation in Portuguese 
urban areas is presented and discussed. The seventh chapter is about the recent changes in the 
demand of transportation and its relation with the evolution of the urban public transportation. 
In the fourth part, the case study is developed analysing the evolution of the occupation of the 
metropolitan territory and the change in the mobility patterns supported by the published data 
and information obtained in the survey conducted in the metropolitan area. In the final 







A actualidade dos estudos sobre a mobilidade e os transportes em áreas urbanas 
tem vindo a ganhar especial relevo nos últimos anos. As actuais condições de consumo 
de transporte colocam cada vez mais em causa as condições de bem-estar e qualidade de 
vida nas aglomerações urbanas, condicionado o desenvolvimento económico e a 
sustentabilidade das cidades. Não sendo apenas um problema de produção e de 
consumo de transporte, os desafios que se colocam à concretização de modelos de 
mobilidade mais sustentáveis para as nossas cidades, passam pela forma como os 
territórios se organizam e se desenvolvem, cabendo aqui um papel importante à 
Geografia. 
É neste contexto que se desenvolve esta dissertação que, embora sendo um 
trabalho individual, não deixa de ser verdade que a colaboração, a orientação e a 
discussão com todos aqueles com quem partilhámos as nossas dúvidas, constituíram 
factores essenciais para a sua concretização. Por outro lado, este trabalho não seria 
possível sem a compreensão e a dedicação da minha família e amigos. A todos eles 
expresso o meu mais profundo agradecimento. 
Em primeiro lugar devo expressar o meu agradecimento especial ao meu 
primeiro professor de Geografia, o meu pai que me mostrou, pela primeira vez, o 
Portugal que tão bem conhecia. Mais tarde, na Faculdade, não posso deixar de salientar 
o papel fundamental para a minha formação científica e académica do Professor Jorge 
Gaspar. Aos dois dirijo os meus mais profundos agradecimentos. 
Ao Professor Diogo de Abreu, orientador da presente dissertação, não posso 
deixar de agradecer a amizade, o apoio e a orientação ao longo deste trabalho, mas, 
fundamentalmente, ao longo de todo o meu percurso desde que na Faculdade iniciei os 
meus estudos. 
Ao Centro de Estudos Geográficos, onde colaboro desde 1979, agradeço todo o 
apoio institucional e a oportunidade de, ao longo de todo este período, de poder ter 
participado na investigação activa e o seu contributo para a minha formação como 
geógrafo. Agradeço a todos os colegas do Centro de Estudos Geográficos a amizade e o 
incentivo que todos me manifestaram, nomeadamente à Alina Esteves, ao Jorge Rocha, 
ao Paulo Morgado e ao José Manuel Simões, cujo apoio na recta final foi fundamental. 
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A discussão do tema da mobilidade e dos transportes em áreas urbanas tem 
vindo a ganhar particular relevo, não só no âmbito do debate científico e técnico, como 
também no debate político. O reconhecimento de que as actuais condições de consumo 
de transporte, de uma forma geral, e nas áreas urbanas, em particular, constituem um 
forte condicionalismo ao desenvolvimento económico e à sustentabilidade das cidades, 
levou a que o tema da mobilidade em áreas urbanas se assumisse como uma prioridade 
na agenda política europeia, sendo disso o exemplo mais recente a publicação do Livro 
Verde Towards a New Culture for Urban Mobility. A necessidade de publicação deste 
Livro Verde tinha já sido claramente expressa na revisão intercalar (CE, 2006) do Livro 
Branco sobre a política europeia de transportes (CE, 2001). 
No passado recente, o esforço de construção de infraestruturas rodoviárias e a 
banalização do acesso à aquisição do automóvel levou a que, na generalidade dos países 
da Europa Ocidental, se alterasse, significativamente, a forma como nos passámos a 
relacionar com o território, multiplicando-se as oportunidades da localização da 
residência, do emprego, ou dos locais para a realização de actividades de lazer, gerando-
se igualmente cada vez maiores expectativas relativamente à capacidade de nos 
fazermos deslocar (VIGAR, 2002). 
Em Portugal, a generalização do acesso ao transporte individual e o aumento 
substancial da extensão e qualidade das infra-estruturas rodoviárias, em particular a 
partir da década de noventa, traduziu-se numa expansão da utilização do automóvel, 
expressa tanto no crescimento do número de passageiros transportados em veículos 
ligeiros de passageiros (o volume de passageiros x quilómetro cresceu a 2,03% ao ano 
entre 1980 e 1990 e a 6,57% entre 1990 e 2000; EC, 2007), como pela importância 
relativa da utilização do automóvel para as deslocações casa-trabalho (no Continente, 
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esse valor era, em 1991, de 24,94% e de 52,90% em 2001). Desta forma, assistiu-se ao 
alargamento das bacias de emprego, à dispersão da localização residencial e à 
deslocalização da actividade produtiva, tendo-se alterado os padrões de mobilidade e a 
configuração dos territórios urbanos, sendo as áreas metropolitanas um exemplo. 
No entanto, o aumento da mobilidade assente na capacidade de deslocação em 
modos motorizados individuais tem-se traduzido num crescimento do tráfego e do 
congestionamento, aumentando o tempo desperdiçado e a poluição atmosférica. Estima-
se que as perdas económicas associadas ao congestionamento nas cidades europeias 
representem cerca de 1% do PIB da União Europeia, e que a circulação urbana seja 
responsável por cerca de 40% das emissões de CO2 e de 70% das emissões de outros 
poluentes resultantes do tráfego rodoviário (CE, 2007). 
No início dos anos noventa, a Comissão Europeia tinha já aberto a discussão em 
torno da problemática do ambiente urbano e dos impactes dos transportes no ambiente 
com a publicação dos Livros Verdes, Green Paper on the Urban Environment e o 
Green Paper on The Impact of Transport on the Environment (COMMISSION OF 
EUROPEAN COMMUNITIES, 1990, 1992).  
O difícil equilíbrio entre o desenvolvimento económico e os impactes ambientais 
tem no transporte um bom exemplo. Durante um largo período de tempo foi 
considerado que a oferta de infra-estruturas de transportes de alta qualidade constituía 
um pré-requisito para o desenvolvimento económico, num modelo de promoção do 
aumento da mobilidade e do consumo de transporte. Hoje, face ao aumento do consumo 
de recursos finitos em face das emissões de poluentes com impactes negativos ao nível 
local e ao nível global, esse paradigma tem vindo a ser questionado, propondo-se, pelo 
contrário, a redução do consumo de transporte e a utilização de tecnologias 
ambientalmente mais eficientes (cf. BANISTER et al., 2000). 
Desta forma, a gestão da mobilidade em áreas urbanas encontra-se numa 
situação paradoxal onde, por um lado, se verificam tendências para a expansão e 
dispersão territorial e para o desenvolvimento de territórios urbanos onde as condições 
de acessibilidade dependem, cada vez mais, da capacidade de se desenvolverem 
deslocações motorizadas (cf. HANSON, 1995) e, por outro, se afirma a necessidade de 
promover uma política que conduza ao desenvolvimento de um modelo de mobilidade 




repartição modal no sentido da redução da utilização do transporte individual a favor da 
utilização do transporte público. 
Assim, para a definição de políticas, é de fundamental importância compreender 
como evoluíram os padrões de mobilidade (segundo os diferentes modos) e, 
simultaneamente, verificar que transformações económicas e demográfico-sociais lhe 
têm estado associadas. Neste contexto, paralelamente aos documentos e orientações de 
política que vão surgindo aos níveis europeu, nacional e regional/local, desenvolveram-
se vários estudos sobre transportes e mobilidade, salientando-se aqui os estudos mais 
recentes, centrados sobre a análise da relação entre a mobilidade e a evolução dos usos 
do tempo. É neste contexto, que o presente trabalho se enquadra e se justifica, 
recorrendo-se ao exemplo da Área Metropolitana de Lisboa, que aqui foi escolhida 
como caso de estudo. 
 
1. Objectivos e hipóteses de estudo 
 
A elaboração do presente trabalho desenvolveu-se segundo quatro objectivos 
principais. 
O primeiro desses objectivos foi o de identificar as relações que são 
estabelecidas entre o desenvolvimento dos sistemas de transportes, as alterações dos 
padrões de mobilidade e o desenvolvimento de novas formas de configuração urbana. 
Um segundo objectivo foi o de identificar distintas formas de organização dos 
sistemas de transportes públicos urbanos, a sua evolução recente e o reconhecimento de 
perfis comuns na prestação dos serviços. Para além disso, pretendeu-se verificar a sua 
correspondência a diferentes perspectivas relativas à prestação de serviços públicos de 
transportes, tendo por base a realidade das noventa cidades europeias analisadas. 
O terceiro objectivo foi o de identificar as condições de prestação de transporte 
público urbano em Portugal, primeiro no que ao quadro legislativo diz respeito, depois 
sobre a evolução das condições de procura e de oferta de serviços de transporte em 
áreas urbanas. 
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O quarto objectivo foi o de perceber as alterações dos padrões de mobilidade na 
Área Metropolitana de Lisboa, da sua relação com a sua configuração e a prestação de 
serviços de transporte. 
Estes quatro objectivos têm associadas hipóteses de trabalho que aqui 
procuraremos provar. Como hipótese central, procura-se comprovar a existência de uma 
relação entre o desenvolvimento de novas formas de configuração urbana, o 
desenvolvimento dos sistemas de transportes e as alterações dos padrões de mobilidade.  
No sentido de corroborar esta hipótese central, apresentam-se outras hipóteses 
complementares. Assim a segunda hipótese consiste em verificar em que medida é que 
o alargamento das bacias de emprego, que ocorreu eminentemente associado à 
reestruturação da actividade económica, teve como consequência um aumento da 
distância média percorrida pelos activos e uma diversificação dos percursos dos 
indivíduos residentes em territórios, o que origina um aumento da utilização do 
transporte individual. A terceira hipótese consiste em verificar em que medida é que o 
crescimento da utilização do automóvel é um fenómeno que se relaciona não só com a 
hipótese anterior (dependente das mudanças verificadas no emprego e na localização 
das actividades económicas) mas decorre igualmente da afirmação de novos padrões de 
consumo em quotidianos familiares que assentam cada vez mais na utilização do 
automóvel. A quarta hipótese de partida procura verificar se existe uma relação entre a 
inexistência de oferta transporte, as áreas de baixa densidade demográfica residencial e 
o crescimento na utilização do transporte individual. Para finalizar, procura-se 
comprovar a existência de uma relação entre a mobilidade e os diferentes usos do 
tempo, e de que forma é que esta relação se traduz na utilização de diferentes modos de 
transporte. 
Estas hipóteses serão demonstradas ao longo do presente trabalho, não só na 
apresentação e discussão de bibliografia centrada nos diversos temas, mas igualmente 
através do caso de estudo desenvolvido na Área Metropolitana de Lisboa. 
 
2. O modelo de análise 
 
A análise desenvolvida ao longo da presente dissertação tem por base um 




económica, a componente político-administrativa, a componente relativa à mobilidade e 
a componente correspondente ao modelo urbano (Figura 1). Assim, é assumida a 
existência de uma relação entre a configuração urbana (componente relativa ao modelo 
urbano) e o modelo de mobilidade (componente relativa à mobilidade), como decorrente 
das relações económicas dominantes (componente económica) que, por seu lado, são 
filtradas pelas diferentes capacidades do sistema político-admnistrativo em definir e 
desenvolver objectivos de política, nomeadamente no âmbito dos transportes, do 
ambiente e do ordenamento do território (componente político-administrativa). 
 
 
Figura 1 – Modelo de análise 
 
 
Explicitam-se então as relações entre as diferentes componentes que serão 
objecto de análise ao longo da presente dissertação. 
O primeiro conjunto de relações assenta no pressuposto que a localização e a 
promoção das diferentes funções no território dependem, em larga medida, dos 
interesses económicos e da valorização que, em cada momento, o mercado define para o 
solo. Assim, a maior ou menor capacidade de regulação pública, por um lado, e a maior 
ou menor capacidade política e financeira de definir objectivos políticos e de os 
concretizar, por outro, permite filtrar ou catalisar o que decorre do sistema económico 
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dominante (este último, caracterizado por formas de organização do trabalho, estruturas 
empresariais e padrões de localização no território, distintos em cada momento). 
O segundo conjunto de relações a ter em conta nas análises a efectuar no 
presente trabalho centram-se na procura social de transporte. Esta encontra resposta no 
sistema de transportes no seu conjunto, através do consumo de transporte público (de 
acordo com as redes e serviços de transportes públicos) e de transporte privado (este 
dependente dos níveis de serviço das infra-estruturas). Da relação entre a procura de 
transporte e a prestação do sistema de transportes decorre o modelo de mobilidade. 
O terceiro conjunto de relações, a que se atenderão na análise efectuada nos 
vários capítulos, são as que emanam das relações entre a configuração urbana e a 
localização da função residencial, do emprego e das funções de comércio e serviços. A 
primeira é determinada pelas segundas, sendo que estas últimas resultam, por seu lado, 
da capacidade de se poderem realizar deslocações, estando assim dependentes do 
modelo de mobilidade anteriormente apontado. Contudo, as alterações que se vão 
processando na configuração urbana, também vão gerando novas solicitações no 
sistema, que vão proporcionar novas alterações nas condições de mobilidade, 
conduzindo a um continuado processo de ajustamento entre o modelo urbano e o 
modelo de mobilidade. 
Neste contexto, a “herança” e a “inovação” que surgem no modelo apresentado, 
são características que deverão ser tidas em conta na análise dos sistemas de transportes. 
É preciso compreender que, quer a “herança”, quer a “inovação”, podem desempenhar 
um papel significativo na organização e na oferta de transporte, contribuindo para a 
compreensão/melhoria das relações estabelecidas entre as várias componentes do 
sistema. Um bom exemplo é a manutenção dos sistemas de eléctricos em algumas 
aglomerações urbanas europeias que, através da inovação tecnológica, viram 
desenvolver os eléctricos de nova geração. 
A análise deste conjunto de relações e de características será transversal aos 
vários capítulos que compõem este trabalho, de forma a que, em qualquer um dos 
capítulos (estejam eles centrados na oferta ou na procura de transporte, no 
desenvolvimento urbano, no modelo de emprego e de desenvolvimento das actividades 





3. Estrutura do trabalho e metodologia 
 
A presente dissertação estrutura-se em quatro partes, ao longo das quais se 
desenvolvem nove capítulos, seguidos da apresentação das principais conclusões. 
A primeira parte pretende responder ao primeiro objectivo, discutindo-se no 
primeiro capítulo as características e a função do transporte, a sua relação com o 
desenvolvimento da acessibilidade e da mobilidade e a sua articulação com os 
objectivos de sustentabilidade. No segundo capítulo é discutida a relação entre o 
transporte e a configuração urbana, associando-se o papel do transporte ao processo de 
urbanização e à configuração urbana. O terceiro capítulo encerra a primeira parte, e 
permite estabelecer a ponte para a abordagem da organização dos sistemas de 
transporte. Neste capítulo, é discutido o problema do transporte urbano e descreve-se a 
evolução das políticas de transporte desenvolvidas nas aglomerações urbanas europeias. 
A segunda parte pretende responder ao segundo objectivo definido neste 
trabalho, o que será feito ao longo dos quarto e quinto capítulos. No quarto capítulo são 
apresentadas e discutidas as diferentes formas de organização dos sistemas de 
transportes em áreas urbanas, bem como se descrevem alguns dos modos utilizados nos 
sistemas de transportes urbanos analisados no capítulo seguinte. No capítulo quinto é 
realizada uma análise evolutiva dos sistemas de transportes urbanos de noventa 
aglomerações urbanas europeias, entre 1985 e 2000. Aqui, para além da sua análise e 
caracterização, procurou-se integrar a dimensão urbana das cidades, concluindo-se com 
o desenvolvimento de uma classificação das referidas aglomerações relativamente às 
características da prestação dos serviços. 
A terceira parte é dedicada a Portugal, apresentando-se primeiro, no sexto 
capítulo, uma discussão do quadro legislativo com relevância para a prestação dos 
serviços de transporte colectivo urbano. O sétimo capítulo vem responder a duas 
vertentes: a primeira, corresponde à descrição das alterações nas condições de procura 
de transporte no Continente, enquanto a segunda parte, se centra na evolução da oferta 
de transporte público urbano no Continente. Para além da informação estatística 
recolhida em diferentes fontes estatísticas e bibliográficas, foram realizadas entrevistas 
a seis operadores de transporte: à Carris, ao Metropolitano de Lisboa e aos Serviços 
Municipalizados de Transportes Colectivos do Barreiro, estes três localizados na Área 
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Metropolitana de Lisboa; e aos Serviços Municipalizados de Transportes Urbanos de 
Coimbra, aos Serviços Municipalizados de Aveiro (entretanto constituídos como 
empresa municipal, a Moveaveiro) e aos Transportes Urbanos de Braga, empresa 
municipal, estes três últimos referentes a exemplos de operadores de transporte 
colectivo urbano a actuar fora da Área Metropolitana de Lisboa. 
A quarta parte corresponde ao desenvolvimento do caso de estudo, a Área 
Metropolitana de Lisboa, tendo-se dividido a análise em dois capítulos. O primeiro, 
correspondente ao oitavo, tem como objectivo principal a caracterização das dinâmicas 
demográfica, de ocupação residencial do território e de localização do emprego. Ainda 
neste capítulo, é apresentada a evolução da procura de transporte na área metropolitana, 
centrando-se a análise nas últimas três décadas e, paralelamente, é analisada a evolução 
da mobilidade, a partir dos resultados do inquérito à mobilidade de 1973 e de 1988, e da 
informação dos Recenseamentos Gerais da População de 1981, 1991 e 2001. O nono 
capítulo corresponde à análise dos resultados dos 1000 inquéritos realizados às famílias 
(correspondentes a 3036 indivíduos) residentes nos nove concelhos da margem norte, 
com a exclusão da cidade de Lisboa, e nos nove concelhos da margem sul, da Área 
Metropolitana de Lisboa. O concelho de Lisboa, pelas suas características particulares, 
dimensão, menor importância relativa da saída de activos para fora do concelho e pela 
elevada densidade de oferta de transporte público, apresenta características de 
mobilidade bastante diferentes do restante conjunto metropolitano não tendo por isso 
sido aqui considerado. Por outro lado, pretendia-se sobretudo perceber as dinâmicas da 
mobilidade associadas à descentralização residencial e à desconcentração produtiva, em 
territórios onde a prestação de serviços públicos de transportes, para além de 
apresentarem uma menor densidade de oferta, se encontram vocacionados para as 
ligações preferencialmente a Lisboa. Neste sentido, o concelho de Lisboa, foi excluído 
da análise. 






































“A system of transport is a necessity which, like 
the respiratory system of the body, we take entirely 
granted as long it is working well – our imagination 




1. Características do transporte 
 
1.1. A função e a utilidade do transporte  
 
O movimento de pessoas e de bens constitui uma necessidade fundamental da 
sociedade, cabendo ao transporte a função de permitir a realização desses movimentos. 
As necessidades de deslocação têm crescido de forma acentuada, tendo-se traduzido 
num forte aumento dos movimentos, tanto de passageiros como de mercadorias. Na 
União Europeia o aumento do transporte de passageiros por via terrestre cresceu a um 
ritmo de 2,6% ao ano, entre 1970 e 2002 para o conjunto da União Europeia a 15 países, 
e a 1,7% ao ano, entre 1995 e 2002, para a União Europeia a 25 países, enquanto o 
ritmo de crescimento do movimento de mercadorias foi de 2,5 % para ambos os 
momentos e conjuntos (EC, 2004). O aumento verificado, tanto a nível dos contactos 
sociais como das relações comerciais, apenas tem sido possível graças ao 
desenvolvimento dos sistemas de transportes (TOLLEY; TURTON, 1995), fazendo a 
actividade de transporte parte do quotidiano ao permitir a deslocação de pessoas e de 
bens e ao possibilitar a disponibilização de bens e de serviços (HOYLE; KNOWLES, 
1998). A necessidade de se realizarem deslocações é tanto mais importante quanto 
maior é a diferenciação territorial da distribuição das funções económicas e sociais. A 
complementaridade induzida pela localização distinta dos locais de oferta e de procura 
de bens e de serviços gera um conjunto de oportunidades disponíveis que conduzem à 
deslocação, realizando-se esta quando as vantagens decorrentes da alteração de 
                                                 
1 CLARK (1958: 237) 
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localização superarem os inconvenientes associados ao movimento, como sejam o 
tempo gasto, o custo ou o próprio incómodo. 
A teoria da utilidade, desenvolvida pela ciência económica, procura explicar as 
propriedades da procura de um bem ou de um serviço e descrever a via pela qual os 
consumidores escolhem entre as diferentes possibilidades de consumo, sendo a utilidade 
económica definida como a satisfação ou o proveito que é obtido pelo consumo de um 
bem ou de um serviço (SAMUELSON; NORDHAUS, 1993: 99). Assumindo o 
princípio de utilidade em relação à procura de transporte, verifica-se não existir uma 
utilidade da deslocação em si proporcionada pelo transporte, mas antes a utilidade ou 
benefício da alteração da localização de uma pessoa ou de um bem (VAN WEE, 2002: 
260). 
Nesta perspectiva, a procura de transporte pode ser considerada como uma 
procura derivada, por não existir uma utilidade da actividade de transporte por si, uma 
vez que a valoração da sua utilidade não depende do transporte, mas sim da valorização 
resultante da alteração de localização da pessoa ou do bem. Desta forma, a procura de 
transporte decorre da existência de outras actividades, económicas e sociais, que, 
gerando necessidades de deslocação de pessoas e de bens entre lugares funcionalmente 
diferenciados, necessitam da actividade de transporte para que aquelas se realizem. 
 
 
Fonte: adaptado de (RODRIGUE et al., 2004) 
Figura 1.1 – Procura derivada de transporte 
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O sistema de transportes em áreas urbanas permite as deslocações cujos motivos 
podem estar relacionados com o trabalho, com o consumo de bens e de serviços, bem 
como, com o lazer e os contactos sociais, ou ainda com outras actividades relacionadas 
com o funcionamento económico da cidade, que não o emprego, como seja a deslocação 
de mercadorias, os circuitos de recolha e distribuição de correio ou a recolha de 
resíduos, entre várias outras possibilidades. Cada uma destas motivações origina 
deslocações entre pares de lugares cuja magnitude, frequência e regularidade, no tempo 
e no espaço, são bastante diferenciadas. 
Os movimentos por motivos de trabalho apresentam-se normalmente mais 
regulares no tempo e no espaço e os quantitativos em causa são, em geral, elevados. 
As deslocações associadas à actividade produtiva podem também apresentar um 
padrão regular, sendo este tanto mais regular quanto maior for a definição de circuitos e 
mais controlada e coordenada for a gestão da circulação de mercadorias na cidade. 
Nestes movimentos podem incluir-se a recolha e distribuição de bens, de informação, 
como o correio, ou a recolha de resíduos, sendo que estes dois últimos tipos de 
deslocação estão mais ou menos associados a circuitos e a horários de recolha e de 
distribuição bem definidos. 
Outros movimentos relacionados com a actividade produtiva podem ainda ser 
considerados, como sejam por exemplo as deslocações em serviço. Neste caso as 
deslocações associadas a actividades profissionais apresentam-se menos regulares e 
geralmente não apresentam um padrão espacial muito marcado, embora as áreas de 
geração e de atracção acompanhem, de forma geral, a distribuição e localização do 
emprego. Os movimentos motivados pela aquisição de bens e de serviços apresentam 
menor intensidade e menor regularidade, tanto no tempo como no espaço. Contudo, 
alguns destes movimentos podem apresentar grande intensidadede fluxos, caso dos 
grandes centros comerciais, e simultaneamente alguma regularidade, no caso das 
grandes unidades de saúde onde as deslocações se encontram condicionadas pelos 
horários dos serviços médicos ambulatórios e das visitas aos pacientes internados. 
Nestes dois últimos exemplos, as áreas de destino dos fluxos encontram-se bem 
definidas no espaço, o mesmo não acontecendo com as áreas de geração. 
A procura de transporte originada por estas diferentes motivações constitui o que 
se pode designar como uma procura derivada directa, uma vez que resulta da procura 
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associada directamente às necessidades de deslocação geradas pelas diferentes 
actividades económicas e sociais. Mas esta procura origina outras necessidades de 
deslocação e actividades relacionadas com a prestação do serviço de transporte, tais 
como o transporte de energia necessário ao próprio funcionamento das unidades de 
transporte, o armazenamento temporário de bens e a própria circulação de unidades de 
transporte em vazio, conduzindo estas à produção de mais transporte que mais uma vez 
deriva das diferentes actividades económicas e sociais, agora já não de forma directa 
mas sim de forma indirecta, explicando-se assim o que se pode designar por procura 
derivada indirecta. 
O conceito de que a procura de transporte constitui uma procura derivada 
encontra-se profundamente enraizado nos diferentes modelos de transportes, onde 
normalmente se assumem as deslocações como uma não utilidade, descrita por uma 
função negativa, geralmente definida pelo tempo consumido, pelo custo da deslocação, 
ou, em muitos casos, por ambos. Nestes modelos o valor de utilidade da deslocação 
decorrente do benefício de atingir um determinado lugar, relaciona-se de forma inversa 
com o valor agregado da realização dessa deslocação, assumindo-se o consumo de 
transporte como uma função a minimizar (PAPACOSTAS; PREVEDOUROS, 1993: 
352), pelo que todo o transporte consumido constituirá o mínimo necessário ao 
desenvolvimento das diferentes actividades económicas e sociais. 
Esta perspectiva geral tem, contudo, vindo a encontrar alguma objecção, 
contestando-se o princípio de que a procura de transporte constituirá sempre uma 
procura derivada, uma vez que nem todas as deslocações resultam do desejo de alcançar 
um determinado destino, podendo também decorrer do simples desejo de desfrutar da 
deslocação em si mesma, associado ao prazer da condução, à procura da aventura, à 
descoberta de paisagens ou de lugares, à ostentação ou apenas, pelo exercício físico 
proporcionado pela deslocação, entre outros motivos (MOKHTARIAN, 2005: 94). 
Nesta perspectiva, distinguem-se as deslocações direccionadas ou directamente 
relacionadas com um destino específico e as não direccionadas ou indirectamente 
relacionadas. As primeiras surgem quando a motivação se relaciona com o desejo de 
alcançar um determinado local e as segundas ocorrem quando a motivação não se 
associa ao desejo de alcançar um qualquer destino específico. 
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Já em 1975, Schaeffer e Sclar (SCHAEFFER; SCLAR, 1975: 114-1152) 
propunham a classificação das deslocações em áreas urbanas em deslocações 
intrínsecas, extrínsecas e as geradas pelo transporte, sendo as primeiras as que não 
apresentam um propósito de alcançar um destino em particular e portanto, em que o 
desejo de realizar a viagem constitui a própria motivação, as segundas são as que 
derivam da necessidade de alcançar um determinado destino, motivadas pelas 
actividades económicas e sociais, e as do terceiro tipo, correspondem aquelas que são 
geradas pelo próprio sistema de transporte no sentido de garantir o seu funcionamento. 
As deslocações intrínsecas ou indirectamente relacionadas assumem amplitude e 
regularidade diferenciada, e podem recorrer à utilização de diferentes formas de 
transporte para a sua concretização. Para além da utilização do automóvel, podem 
incluir-se a deslocação a pé, de bicicleta ou o recurso ao transporte público, assumindo, 
na maior parte das situações, um carácter lúdico ou de ocupação de tempos livres. Isto 
não diminui a importância destas deslocações para a procura de transporte global, uma 
vez que se tem verificado uma tendência para o aumento do tempo disponível para 
actividades de lazer, bem como se tem vindo a valorizar a viagem em si mesmo, o que 
permite perspectivar o aumento da importância relativa destas deslocações no consumo 
de transporte no futuro (MOKHTARIAN; SALOMON, 2001: 698). 
Concomitantemente, é também contestado o princípio de não utilidade do 
transporte, tanto por a deslocação poder constituir em si mesmo o objecto de desejo, e 
portanto ser valorada em si mesmo, como pela minimização da valorização do tempo, 
do custo ou do desconforto da viagem pela expectativa e valorização das actividades 
que se desejam desenvolver no destino. Mais uma vez o exemplo das viagens de lazer 
pode ilustrar esta situação. O desejo de alcançar um determinado destino pode levar o 
viajante a valorizar positivamente a deslocação, por mais desconfortável e demorada 
que esta possa ser. Por outro lado, a própria deslocação pode ser tanto ou mais 
valorizada do que as actividades que serão desenvolvidas no destino, quando a 
paisagem ou a forma de deslocação proporcionadas constituem elementos apelativos 
para o viajante (MOKHTARIAN, 2005: 94). 
Outra componente importante que permite valorizar a deslocação é a que resulta 
das diferentes actividades que podem ser desenvolvidas durante a viagem, 
                                                 
2 Poderemos confrontar esta definição com a distinção anteriormente proposta no relatório Buchanan 
entre tráfego essencial e tráfego opcional (MINISTRY OF TRANSPORT, 1963: 34) 
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nomeadamente, a leitura, a audição de música, o visionamento de filmes ou programas 
televisivos ou o desenvolvimento de trabalho, entre outras actividades possíveis. Estes 
aspectos são especialmente importantes nas ligações inter-regionais, constituindo um 
elemento cada vez mais importante na opção entre modos de transporte, nomeadamente 
nas escolhas entre o comboio, o avião ou o automóvel. Nas deslocações urbanas este 
aspecto é menos significativo, uma vez que estas, geralmente, apresentam menor 
amplitude e menor duração. No entanto, um conjunto de autores como Ritcher (1990)3, 
Salomon (1985)4 ou Shamir (1991)5, citados por MOKHTARIAN E SALOMON 
(2001), referem a utilidade da deslocação pendular para a suavização da transição entre 
o ambiente de trabalho e o de residência, ao mesmo tempo que permitem o 
desenvolvimento de algumas das actividades enunciadas, sendo, em muitas situações, 
referido que os momentos despendidos nas deslocações constituem das poucas 
oportunidades para realizar actividades desejadas, que de outra forma não seriam 
desenvolvidas. 
A perspectiva de que o transporte pode assumir um valor de utilidade positivo, 
em contraponto com a noção de não utilidade, conduz à noção de excesso de consumo 
de transporte ou de utilização de transporte não necessário, traduzindo-se no aumento 
das distâncias médias percorridas. Num sentido muito restrito, todas as deslocações cuja 
motivação é a própria viagem em si poderiam ser consideradas como um excesso de 
utilização de transporte. No entanto, não são apenas aquelas que contribuem para o 
aumento do consumo de transporte. As deslocações em que os trajectos escolhidos não 
são optimizados, ou seja, quando os trajectos não correspondem ao percurso mais curto 
entre um ponto e o destino desejado, produzem um aumento da distância percorrida, e 
portanto do consumo de transporte não útil. Vários factores poderão contribuir para essa 
situação, nomeadamente o deficiente conhecimento da rede por parte do utilizador (que 
leva à escolha de um trajecto mais longo por não utilizar as melhores ligações 
permitidas pela rede) ou a opção por percursos mais extensos por serem mais agradáveis 
ou mais seguros, ou ainda quando se escolhe um destino mais afastado por a oferta 
comercial ser mais atraente ou poder proporcionar outras opções de consumo. 
                                                 
3 Ritcher, J. (1990) - “Crossing boundaries between professional and private life” in GROSSMAN H.; 
CHESTER, L (Eds) The Experience and Meaning of Work in Women’s Lives. Lawrence Erlbaum, 
Hillsdale, 143-163  
4 Salomon, I. (1985) – “Telecommunications and travel: Substitution or modified mobility?” Journal of 
Transport Economics and Policy, 19 (3): 219-235. 
5 Shamir, B. (1991) – “Home: The perfect workplace?” in ZEDECK, S. (Ed.) Work and Family, Jossey-
Bass, São Francisco: 273-311 
 18 
Capítulo 1 – Características do Transporte 
_____________________________________________________________________________________ 
Como referem Schaeffer e Sclar, op. cit., a relação entre os vários tipos de 
deslocações urbanas tem vindo a alterar-se, verificando-se o aumento do que se 
designaram por deslocações extrínsecas, condicionadas pela maior diferenciação e 
especialização funcional e da sua localização diferenciada. Na realidade, a maior parte 
da procura de transporte que se verifica na actualidade, tanto do transporte em geral 
como do transporte em áreas urbanas em particular, deriva das necessidades de 
deslocação geradas pelas actividades sociais e económicas, constituindo o que se 
considera como procura derivada de transporte. Desta forma, a assunção deste princípio 
continua a constituir a melhor aproximação, tanto para a análise da mobilidade como 
para o desenvolvimento de modelos comportamentais de transporte. Contudo teremos 
de ter em atenção que esta é uma simplificação da realidade que se mostra bastante mais 
complexa quando se pretende aprofundar as características das deslocações e da 
evolução dos territórios onde estas se desenvolvem. 
 
1.2. O transporte ideal 
 
O transporte ideal seria “instantâneo, gratuito, sem limite de capacidade e 
sempre disponível” (MERLIN, 1994: 5). A definição proposta por Pierre Merlin, op. 
cit., contempla as restrições que habitualmente associamos à solução do problema de 
transportes: o tempo, o custo, a capacidade e a disponibilidade. 
A primeira característica evidencia um dos objectivos do transporte, o de 
transpor o espaço num período de tempo aceitável, que se deseja o mais curto possível. 
Da relação entre o espaço a percorrer e o tempo utilizado deriva o conceito de 
velocidade que, idealmente, seria infinitamente grande de forma a tornar as deslocações 
instantâneas. Na perspectiva da engenharia e da física, constitui um problema 
interessante desenvolver uma tecnologia que possa permitir diminuir o tempo de 
deslocação até ao limite absoluto, a deslocação instantânea. Para a maioria dos 
utilizadores do transporte a redução até ao limite do possível da incomodidade 
provocada pelo tempo de deslocação constitui a situação ideal. Para a geografia seria o 
fim da diferenciação espacial, tal como até hoje é entendida, uma vez que a distância, 
em particular a distância relativa, constitui um conceito chave para a sua compreensão. 
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Ainda longe desta situação ideal, verificamos contudo, que a evolução dos 
modos6 de transporte tem conduzido à diminuição dos tempos de deslocação pelo 
aumento da sua velocidade. A separação entre os transportes e as comunicações, quando 
do advento do telégrafo visual nos finais do século XVIII pelos irmãos Chappe, e a 
sucessiva evolução com o telégrafo eléctrico, a transmissão rádio e, mais recentemente, 
com a utilização da fibra óptica, permitiu que a velocidade das comunicações entrasse 
nos limiares da velocidade de propagação da luz, enquanto a deslocação generalizada de 
pessoas e de bens ainda se encontram limitadas a velocidades que se aproximam, no 
máximo, à velocidade do som para os modos aéreos, enquanto para os modos terrestres 
essa velocidade é na ordem dos 350 km/h, no caso dos comboios de grande velocidade. 
Naturalmente que, em relação às deslocações urbanas, as velocidades de deslocação de 
pessoas e de mercadorias estão muito longe desses limiares. 
A segunda característica aponta para outro aspecto fundamental, o custo de 
deslocação. Ao trajecto entre uma origem e um destino existe associado um 
determinado custo a pagar pela utilização do transporte que resulta, em larga medida, da 
tecnologia de transporte disponível e do seu grau de maturidade. O custo de deslocação 
entre dois locais e o conceito de distância custo que daí deriva, constitui outro elemento 
que permite entender a diferenciação espacial. Uma vez sendo o transporte gratuito, o 
atrito resultante da necessidade de pagar o direito de se fazer transportar seria nulo e, 
nesta perspectiva, o espaço seria, mais uma vez, indiferenciado. Existem alguns 
exemplos em que o transporte se apresenta como gratuito para o utilizador, onde a 
diferenciação espacial não se realiza em função do custo de transporte, mas antes da 
configuração da rede e de se encontrar ou não abrangido pelo serviço de transporte 
gratuito. Um exemplo disso é o da entrega gratuita de mercadorias ou o transporte 
gratuito de clientes ou de funcionários, cuja exigência é o de se encontrar dentro das 
áreas abrangidas pelo serviço gratuíto ou ao longo dos trajectos pré-definidos. Numa 
perspectiva mais abrangente, a definição zonal ou de rede de um sistema tarifário 
introduz essa indiferenciação espacial, uma vez que todos os pontos integrados numa 
mesma zona tarifária ou numa mesma rede se encontram equidistantes em termos de 
custo associado ao direito de se fazer transportar, ou seja, com um título de transporte 
                                                 
6 Modo de transporte define-se como o sistema físico que permite efectuar uma deslocação e é 
caracterizado pela forma de ocupação de espaço, pela tecnologia utilizada e pelo tipo de operação 
VUCHIC, 1981; DGTT; RISCO, 1986) 
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de rede ou de uma zona, o custo de deslocação é sempre o mesmo e indiferente à 
amplitude da deslocação. 
A terceira característica refere-se à capacidade de transporte. Este é outro dos 
problemas que resulta da capacidade limitada das unidades de transporte associada à 
solução tecnológica e de serviço existente em cada momento. A quantidade de 
passageiros ou de mercadorias que podem ser transportados num determinado período 
de tempo permite caracterizar a capacidade de transporte de um determinado modo, 
dependendo da capacidade de cada unidade de transporte, da sua velocidade e da 
frequência possível nos percursos entre dois pontos. No transporte em geral, e no 
transporte urbano em particular, a opção por distintos modos de transporte resulta, em 
grande medida, da capacidade de transporte diferenciada que estes apresentam entre si. 
A limitação face à capacidade de transporte resulta tanto da capacidade tecnológica 
disponível num determinado momento, mas também dos custos de investimento e de 
operação que estão associados à alteração da capacidade. 
A quarta e última característica do transporte ideal refere-se à sua 
disponibilidade. As limitações que lhe estão associadas resultam da capacidade de oferta 
de transporte com uma frequência de tal forma elevada que permitisse a deslocação de 
um passageiro ou de uma mercadoria de um qualquer ponto para outro qualquer ponto 
em qualquer momento. As limitações que se associam a esta característica decorrem dos 
custos de operação associados à manutenção de frequências elevadas e generalizadas. 
Mas, para além dos custos que se colocam, existem as limitações à operação que 
condicionam os momentos em que se podem realizar as deslocações, sendo exemplo 
disso as limitações colocadas às operações aeroportuárias. No transporte urbano, para 
além do serviço de táxi disponibilizado por chamada telefónica, alguns sistemas de 
transportes têm vindo a desenvolver o serviço de autocarros por chamada, onde é 
procurado prestar um serviço de transporte em momentos ou em áreas de procura 
reduzida com custos inferiores aos necessários à manutenção de frequências regulares, 
mesmo que mínimas, e que muitas das vezes não se adequam à procura por esta se 
apresentar intermitente e pontual. 
Contudo, para além quatro características apresentadas por Pierre Merlin, op. 
cit., deveríamos acrescentar uma outra para a definição de transporte ideal. Este deverá 
ser também ambientalmente neutro, ou seja, limpo, não apresentando emissões 
poluentes, como o dióxido e o monóxido de carbono, os óxidos de azoto, o chumbo, o 
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benzeno ou a emissão de partículas; não contribuir para a delapidação dos recursos 
energéticos, através do consumo de energias não renováveis; não ocupar espaço, 
permitindo outros usos que não os associados às actividades de transporte; não conduzir 
à fragmentação de ecossistemas e à alteração dos sistemas naturais; não contribuir para 
o desconforto das populações, pelo aumento do ruído e das vibrações, ou através da 
fragmentação dos territórios ocupados pelas comunidades, de que são exemplo os 
bairros de uma cidade ou outras aglomerações em espaços periurbanos ou rurais quando 
atravessados por grandes infra-estruturas de transporte; não contribuir para a degradação 
paisagística, nomeadamente pela intrusão visual, nem contribuir para o aumento da 
sinistralidade. 
Considerando estas características, o transporte ideal seria instantâneo, gratuito, 
sem limite de capacidade, sempre disponível e ambientalmente neutro, correspondendo 
a uma solução óptima relativamente às condições de prestação de serviço, como o 
tempo, a capacidade e a disponibilidade; às condições económicas, pelos custos nulos; e 
às condições ambientais, sem quaisquer impactes negativos sobre o ambiente. 
 
1.3. Transporte, acessibilidade e mobilidade 
 
Os conceitos de acessibilidade e de mobilidade são fundamentais para se 
perceber o papel do transporte na diferenciação espacial e na evolução da organização 
dos territórios. A acessibilidade constitui uma característica que qualifica uma 
localização realçando a facilidade de se alcançarem determinados pontos num território. 
À medida que o movimento se torna mais fácil, mais barato ou menos demorado, a 
acessibilidade aumenta, e com ela a propensão à deslocação, aumentando, desta forma, 
a capacidade potencial de interacção entre lugares. 
A acessibilidade pode ser entendida segundo a perspectiva da rede, a 
possibilidade de um determinado lugar poder ser alcançado, e na perspectiva da 
deslocação em que, sendo esta possível de realizar na rede, considerar qual a facilidade 
da sua realização atendendo, por exemplo, ao tempo ou ao custo. 
Por outro lado, a acessibilidade pode ser vista sob o ponto de vista de um lugar, 
sendo tanto maior quanto maior for a facilidade desse lugar ser alcançado a partir de 
outras localizações, ou ser entendida sob o ponto de vista individual e, nesse caso, a 
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acessibilidade será tanto maior quanto maior for o conjunto de alternativas de destino 
que se encontram a uma determinada distância a partir do ponto onde se localiza o 
indivíduo. 
Assim, a acessibilidade individual, ou de um grupo de indivíduos, é 
normalmente medida através das ocorrências de serviços, unidades comerciais, 
empregos, entre outras funções centrais, que se podem encontrar a uma determinada 
distância (HANSON, 2004: 6). Uma formulação possível para medir esta acessibilidade 





A O d α−
=
= ∑  
onde Ai é o valor da acessibilidade do indivíduo i, Oj é o conjunto de alternativas 
existentes, dij a distância entre o indivíduo e cada uma das alternativas de deslocação e 
α um parâmetro de ajuste da função de distância. 
A acessibilidade individual é, desta forma, directamente proporcional ao número 
de alternativas de deslocação para a aquisição ou desfrute de um bem ou de um serviço, 
e inversamente proporcional à distância que separa o indivíduo de cada uma das 
alternativas. A distância a considerar tanto pode ser definida como absoluta ou como 
relativa, sendo neste caso normalmente assumido o tempo ou o custo da deslocação. 
De igual modo, a formulação relativa à acessibilidade de um lugar pode ser 
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onde Li é o valor da acessibilidade do lugar i, Pj é o conjunto de potenciais utilizadores 
das funções disponibilizadas no local i, dij a distância entre o lugar e cada um dos 
potenciais utilizadores e α um parâmetro de ajuste da função de distância. 
Da mesma forma que em relação à acessibilidade individual, a acessibilidade de 
um lugar é directamente proporcional ao volume de potenciais utilizadores e 
inversamente proporcional à distância que os separa. 
A acessibilidade constitui assim, uma medida que qualifica cada localização 
mas, ao mesmo tempo, qualifica a rede e o sistema de transportes que servem o 
território, uma vez que são estes que permitem o acesso aos diferentes lugares no espaço 
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e que determinam a facilidade de os alcançar. O nível de acessibilidade proporcionado 
numa área urbana constitui assim, uma medida da qualidade e da eficiência operacional 
de uma cidade (GRAVA, 2003). 
O segundo conceito, o de mobilidade, relaciona-se com a capacidade que cada 
um possui de se deslocar entre dois pontos recorrendo aos diferentes modos de 
transporte disponíveis. Os obstáculos comuns à mobilidade são a distância, a rede 
hidrográfica, o relevo e as condições meteorológicas, elementos que constituem 
normalmente o que se considera como o atrito natural do espaço. Contudo, o atrito 
resulta acima de tudo da não disponibilidade de serviços de transporte, do custo de 
deslocação e da não adequação das condições do serviço às necessidades individuais, 
nomeadamente as adaptadas a cidadãos com maiores limitações de deslocação. São 
estes os elementos que mais contribuem para diferenciação das condições de mobilidade 
individual. 
A configuração e a organização do sistema de transportes podem contribuir para 
a exclusão de uma parte da população e podem agravar as disparidades quando, por 
exemplo, as condições de mobilidade dependem largamente da utilização do transporte 
individual (ALTSHULER, 1979: 252), ou quando os custos do transporte público se 
encontram desajustados relativamente ao rendimento médio disponível dos potenciais 
utilizadores. No entanto, o sistema de transporte pode contribuir para a maior inclusão 
social, designadamente quando presta um serviço generalizado e universal, se, por 
exemplo, atende às necessidades do conjunto de cidadãos mais idosos, ou portadores de 
incapacidade física, ou, e muitas das vezes de forma cumulativa, aos grupos sociais 
menos solventes. 
A mobilidade pode ser medida pelo número de deslocações que poderão ser 
realizadas por um indivíduo num determinado período de tempo e que dependerão do 
acesso que este tem aos diferentes modos de transporte e à sua posição na rede de 
transportes. Neste caso, estamos perante o que se pode designar como a mobilidade 
potencial. Contudo, a mobilidade efectiva ou verificada, corresponde ao número de 
deslocações realizadas por um indivíduo, ou conjunto de indivíduos, num determinado 
período de tempo. 
Neste contexto, a mobilidade constitui uma medida que qualifica o indivíduo e 
que depende de diferentes factores dos quais se podem enunciar o género, a idade, as 
competências técnicas e legais (a posse de licença de condução, por exemplo), a 
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capacidade económica, a capacidade física ou a disponibilidade de veículo próprio, 
entres outras, mas, simultaneamente, qualifica também o sistema de transportes, uma 
vez que é este que permite a realização das deslocações. 
Os indicadores de mobilidade permitem caracterizar o sistema em relação ao 
volume, à repartição modal, aos tempos de deslocação ou às distâncias percorridas. 
Alguns dos indicadores normalmente utilizados para a sua quantificação são: o número 
de deslocações, em particular as deslocações motorizadas, por dia e por habitante, 
indicador que caracteriza o volume gerado; a distância média percorrida por habitante e 
por dia, indicador que caracteriza os movimentos em relação à sua amplitude e que 
permitem inferir sobre a distribuição das diferentes funções no território; e o tempo 
médio despendido em transporte, por dia e por habitante, este último um indicador que 
normalmente se relaciona com a qualidade e eficiência do sistema de transportes. 
A relação existente entre acessibilidade e mobilidade é forte, uma vez que à 
medida que a diferenciação funcional se intensificou e que, simultaneamente, 
aumentaram as distâncias entre a localização das diferentes funções, a manutenção ou a 
melhoria das condições de acessibilidade passou a depender cada vez mais do aumento 
da capacidade de deslocação individual, em particular da realização de deslocações 
motorizadas, muitas delas em transporte individual (HANSON, 1995: 4). 
O desenvolvimento das redes e dos modos de transporte tem permitido, na 
generalidade das situações, a redução dos tempos de deslocação entre pares de lugares, 
alterando, desta forma, a relação entre o espaço e o tempo.  
A distância que pode ser percorrida num mesmo período de tempo tem assim 
aumentado significativamente, tanto pelo incremento da velocidade de deslocação dos 
diferentes modos, como pelo adensamento e melhoria da configuração das redes de 
transportes. Desta forma, a natureza das relações espaciais altera-se, uma vez que ao 
diminuir o tempo de deslocação entre os diferentes lugares, a importância relativa da 
distância que os separa diminui também, gerando novas oportunidades de interacção. 
Sendo que as relações estabelecidas são genericamente entre um ponto e um conjunto 
de oportunidades distribuídas numa superfície, a importância da redução dos tempos de 
deslocação apresenta uma variação relativa mais significativa em relação aos locais 
mais distantes do que em relação aos mais próximos, observando-se desta forma um 
processo de convergência espacial. 
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A quantificação dos ganhos relativos de tempo e a consequente alteração relativa 
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onde DTano0 corresponde à distância tempo entre dois lugares no ano inicial do período 
em análise, DTano1 à distância tempo no ano final do período e Ano1 e Ano0 , 
respectivamente os anos final e inicial do período em análise. 
O resultado evidencia a alteração média de tempo de deslocação entre dois 
lugares, normalmente expresso em minutos por ano. Os resultados serão negativos 
quando se verifica uma redução nos tempos de deslocação (sendo esta a situação mais 
comum), mas podem também assumir valores positivos. Estes últimos são o resultado 
do aumento do tempo de deslocação entre dois pontos, que pode derivar da degradação 
das condições de serviço das infra-estruturas (congestionamento, redução dos limites de 
velocidade, degradação da via,...) ou dos serviços de transporte, ou ainda da alteração da 




Fonte: adaptado de (RODRIGUE et al. 2004) 
Figura 1.2 – Convergência espaço/tempo 
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A representação gráfica pressupõe que a função de convergência se realize 
continuamente ao longo do período de análise, num processo contínuo de alteração do 
tempo de ligação. No entanto, esta alteração é, na maior parte das vezes, discreta ao 
longo do período de análise, uma vez que os ganhos relativos de tempo resultam da 
ocorrência de acontecimentos bem definidos temporalmente como sejam, a entrada ao 
serviço de veículos mais rápidos, de novos modos de transporte ou a alteração da 
prestação do serviço de transporte, elementos que permitem a redução dos tempos de 
ligação, ou ainda, pela alteração da configuração ou das características técnicas da rede 
de transportes, constituindo qualquer uma destas situações uma ruptura face às 
condições preexistentes, mas sempre bem datadas no tempo7. 
Com os estudos desenvolvidos por Torsten Hägerstand, no final dos anos 
sessenta do século passado, é introduzida uma terceira dimensão na análise espacial, 
evidenciando-se a estruturação temporal do espaço geográfico.  
A conjugação do espaço e do tempo é assumida como um recurso que 
condiciona o desenvolvimento diário das actividades humanas, querendo isto dizer que 
cada indivíduo possui a capacidade de se deslocar no espaço, mas encontra-se 
condicionado pelo tempo disponibilizado para o fazer8.  
A actividade diária para além de apresentar as restrições relacionadas com a 
capacidade de deslocação no espaço bidimensional, apresenta-se também condicionada 
pelo tempo. A representação gráfica clássica destas restrições é expressa por um cubo, 
em que as duas dimensões da base representam o espaço geográfico e a terceira 
dimensão, o tempo. O trajecto individual é representado por uma linha contínua 
segundo as três coordenadas, correspondendo o segmento vertical à manutenção do 
indivíduo num mesmo local (casa, emprego, centro comercial,...) e os segmentos 
oblíquos correspondem às deslocações, sendo que quanto menor for essa obliquidade, 
maior será a velocidade da deslocação. 
 
                                                 
7 Um exemplo que poderemos considerar é o da alteração do tempo de deslocação entre Alcochete e 
Lisboa no período inter censitário de 1991 e 2001. Em 1991 o tempo de deslocação era de 50 minutos, 
passando para 30 minutos em 2001, uma redução de 20 minutos ao longo do período de 10 anos, ou 
seja uma diminuição de 2 minutos ao ano. No entanto, aquela diminuição apenas se verificou a partir de 
29 de Março de 1998, data da abertura ao serviço da Ponte Vasco da Gama (cf. MARQUES DA 
COSTA, 2005) 
8 HÄGERSTRAND, T. (1970) – “What about people in regional science?”, Papers of the Regional 
Science Association 24: 7-21 
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Fonte: Adaptado de Hägerstand (1970) 
Figura 1.3 – Exemplo de um indivíduo no decorrer do espaço-tempo de um dia 
 
A leitura das duas dimensões (x e y) dá-nos as características das deslocações, o 
número, a origem e o destino e, de forma indirecta, o motivo e a amplitude. A terceira 
dimensão (z) mostra os momentos em que se iniciaram e concluíram as deslocações e o 
tempo utilizado para a sua realização, para além do tempo consumido pelas diferentes 
actividades realizadas em cada um dos lugares. 
Segundo esta perspectiva, as deslocações e as diferentes actividades que podem 
ser realizadas encontram-se condicionadas por três tipos de restrições: 
• a capacidade de gerir o tempo disponibilizado para a deslocação, ou seja a 
definição do conjunto de locais que podem ser alcançados no período de 
tempo disponível recorrendo aos modos de transporte que podem ser 
utilizados por cada indivíduo em cada momento;  
• a capacidade de conjugar com terceiros os momentos e os locais onde se 
desenrolam actividades conjuntas, como sejam o trabalho, as reuniões de 
família ou de amigos, ou a aquisição de bens e de serviços;  
• e as limitações que podem ser colocadas à deslocação e à presença em 
determinados momentos e em determinados locais, por interdição total ou 
por restrição selectiva, como sejam parques naturais, condomínios privados, 
ou por limitações decorrentes dos horários da prestação de serviços e de 
infra-estruturas de transporte, por exemplo (MILLER, 2005: 19). 
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O tempo disponibilizado para a realização das deslocações, e consequentemente 
o “espaço” que pode ser alcançado a partir de uma dada localização, concorre 
directamente com o tempo disponibilizado para a realização de todo o outro conjunto de 
actividades ao longo de uma jornada. A janela temporal que se encontra diariamente ao 
dispor de cada um, permite que cada indivíduo efectue um conjunto de deslocações e 
realize diferentes actividades, sendo que quanto maior for o período de tempo 
disponibilizado para as deslocações, maior será a distância que poderá ser percorrida. 
Desta forma, o tempo para a realização de diferentes actividades e o tempo para 
as deslocações são mutuamente exclusivos, ou seja, ou se realizam as deslocações ou se 
realizam quaisquer outras actividades, assistindo-se a uma troca de tempo por espaço, 
sendo que a diminuição do tempo reservado à realização de actividades permite que este 
seja utilizado para deslocações e, consequentemente, para transpor mais espaço e, desta 
maneira, alargar a área de contacto potencial. 
Assim, uma outra forma de representar a relação entre o espaço e o tempo, pode 
ser através de um prisma onde os triângulos, superior e inferior, correspondem às 
deslocações que são realizadas, representando o tempo utilizado na deslocação e a 
correspondente distância percorrida; e o paralelogramo retrata o tempo disponibilizado 
para a realização de actividades numa localização precisa (ex. de uma localização 
precisa, a habitação) 
 
Fonte: adaptado de GOODALL, 1987:473) 
Figura 1.4 – Relação espaço-tempo nas deslocações diárias 
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A gestão do tempo, ou dos tempos, constitui a primeira restrição à capacidade de 
cada um se deslocar e à definição do seu espaço de interacção. Num ciclo de 24 horas 
temos uma parte substancial de tempo que é passado na residência e outra que se destina 
à realização de deslocações e de actividades fora de casa. Se esse período de tempo 
destinado a actividades fora de casa for integralmente utilizado para a realização de uma 
deslocação, com início e final na residência, teremos a distância máxima que pode ser 
percorrida num dia normal. Apesar de não ser particularmente interessante verificar este 
valor, uma vez que não corresponde a um comportamento previsível ou pelo menos 
frequente, esta distância delimita a área máxima na qual se pode desenrolar a actividade 
diária a partir de uma dada localização residencial. 
A repartição dos tempos encontra-se condicionada pelo tipo de motivações e de 
tarefas que são desenvolvidas ao longo do dia. No caso de um dia devotado ao lazer, a 
repartição entre o tempo disponibilizado para deslocações e para a realização de 
actividades de lazer pode ser bastante diferenciada uma vez que existe uma maior 
flexibilidade no uso do tempo, podendo-se mais facilmente trocar tempo de actividades 
por tempo de deslocação, permitindo percorrer uma maior distância. Pelo contrário, no 
caso de uma jornada normal de trabalho, a capacidade individual de repartir os tempos 
encontra-se limitada pela necessidade de reservar um tempo mais prolongado e menos 
flexível, tanto em relação à duração como aos momentos em se desenrolam as 
actividades relacionadas com o trabalho. Esta limitação condiciona a distância máxima 
que pode ser percorrida, levando a que a distância a percorrer num dia normal de 
trabalho seja sempre potencialmente menor do que a percorrida noutros dias. 
A conjugação dos tempos individuais com os tempos de terceiros constitui uma 
outra restrição, que não só condiciona a forma como cada um reparte os seus tempos 
mas, fundamentalmente, condiciona as opções relativas aos momentos em que cada um 
inicia e conclui as deslocações e realiza as diferentes actividades. Embora o tempo 
disponível para se realizar um movimento constitua em si um valor absoluto, a sua 
utilização está condicionada pela oportunidade de o realizar, porque apenas fará sentido 
disponibilizar tempo para nos deslocarmos, se com isso for possível alcançar um 
determinado local e aí realizar uma dada actividade. 
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A terceira restrição relaciona-se com a oportunidade de alcançar ou transitar 
num determinado espaço. Se em relação à restrição absoluta (o que significa 
impedimento para todos e durante todo o tempo), o espaço se configura como não 
acessível, em relação às restrições selectivas, elas podem configurar uma diferenciação 
técnica, a limitação à circulação de um determinado modo de transporte; uma 
diferenciação socioeconómica ou cultural, correspondente por exemplo a uma 
selectividade relativa ao género ou à condição social; ou uma diferenciação horária, 
limitando o momento em que determinado espaço pode ser alcançado ou atravessado, e, 
neste caso, as características desta restrição são semelhantes às verificadas em relação à 
conjugação de actividades com terceiros, onde a realização de uma deslocação não 
depende apenas do tempo despendido, mas também do momento em que podem ser 
realizadas. 
A repartição dos tempos para a deslocação e para a realização de actividades 
constitui assim um conceito chave para a compreensão do consumo de transporte e da 
sua função, que é a de permitir a deslocação de pessoas e de bens. 
No inicio dos anos sessenta do século passado, Tanner9 (citado por ZAHAVI, 
1974) colocou a hipótese de que o tempo médio que cada indivíduo destinava à 
realização de deslocações teria tendência a manter-se constante, tanto no tempo como 
regionalmente. Em trabalhos subsequentes, nos quais se destacam os desenvolvidos por 
Yacov Zahavi, op. cit., aquela observação empírica é confirmada, definindo-se o 
conceito de travel time budget (TTB), ou seja, o tempo médio que diariamente cada 
indivíduo está disposto a utilizar para a realização de deslocações. Esta ideia surge 
explicitada num dos primeiros trabalhos sobre mobilidade e orçamentos de tempo em 
áreas urbanas, estudo onde foram apresentadas algumas conclusões que, tendo sido 
confirmadas em diferentes estudos subsequentes, continuam a mostrar-se relevantes 
para a análise da mobilidade naquelas áreas: 
• o tempo disponibilizado para a realização de deslocações em transporte 
individual tende a manter-se estável, com a propensão para um ligeiro 
aumento nas áreas urbanas de maior dimensão; 
                                                 
9 Tanner, J. C. (1961) Factors affecting the amount of time and money on travel. Department of Scientific 
and Industrial Research, Road Research Technical Paper n.º 51, H.M.S.O., Londres 
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• os ganhos de tempo conseguidos nas deslocações em transporte individual 
são disponibilizados para a geração de mais deslocações e não para a 
realização de outras actividades; 
• cada indivíduo possui o seu orçamento de tempo de transporte (OTT), que 
se relaciona com a localização da sua residência e com os modos de 
transporte utilizados nas suas deslocações diárias; 
• cada indivíduo, tanto os utilizadores de transporte individual como os de 
transporte público, estabelecem uma hierarquia das deslocações que realizam 
diariamente segundo os diferentes motivos, sendo estas concretizadas 
atendendo à sua prioridade e aos níveis de mobilidade individual; 
• a alteração da utilização do transporte individual para o transporte público 
resulta numa diminuição do número de deslocações, quando se verifica uma 
diminuição da velocidade média do segundo; 
• a distância média de cada deslocação em transporte individual encontra-se 
correlacionada positivamente com a dimensão do centro urbano; 
• o aumento do peso relativo das deslocações em transporte individual 
correlaciona-se positivamente com o aumento da distância média e com o 
aumento da velocidade de cada deslocação; 
• o nível geral de mobilidade relaciona-se com a dimensão populacional do 
centro urbano e com o nível de fluidez da rede rodoviária (ZAHAVI, 1974). 
Da mesma forma que é defendida a existência de um orçamento de tempo de 
transporte constante, é também proposta a existência de um travel money budget 
(TMB), ou seja, um orçamento das despesas com o transporte constante (ODT), 
baseando-se na observação de que a proporção das despesas com o transporte em 
relação ao rendimento familiar tende a manter-se constante ao longo do tempo para 
níveis de rendimento idênticos. Este representaria entre 10 a 11% dos orçamentos das 
famílias que possuíam automóvel e de 3 a 5% para os agregados familiares sem 
automóvel (Zahavi e Ryan10 citados por CHEN e MOKHTARIAN, 1999). Tal como em 
relação ao orçamento de tempo de transporte, qualquer eventual poupança nos custos de 
deslocação conduziria ao aumento da procura de transporte, não sendo a verba 
canalizada para qualquer outro tipo de consumo. 
                                                 
10 Zahavi, Y.; Ryan, J. (1980) – “Stability of Travel Components over Time”, Transportation Research 
Record 750: 19-26. 
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Estes dois conceitos estiveram na origem do Unified Mechanism of Travel 
(UMOT), um modelo de previsão do volume e das características das deslocações, 
desenvolvido por Zahavi durante o final da década de setenta e início da década de 
oitenta. Os pressupostos deste modelo assentavam no princípio de que apresentando-se 
o tempo e o custo das deslocações regulares e estáveis de acordo com as características 
dos agregados familiares, do sistema de transportes e da estrutura urbana, seria possível 
prever alterações dos comportamentos em relação à evolução do consumo de transporte 
(GOLOB et al., 1981; ZAHAVI, 1982; CHEN; MOKHTARIAN, 1999). 
Os modelos que se seguiram, mais desagregados e baseados no princípio de que 
o transporte constitui uma procura derivada, centraram-se na análise da localização das 
diferentes unidades funcionais, responsáveis, de forma indirecta, pela procura de 
transporte, e nos comportamentos individuais face à oportunidade de realizar o conjunto 
de actividades disponibilizadas naqueles locais, deixando de incorporar os conceitos de 
OTT e ODT, pelo menos de uma forma explícita. 
Em trabalho mais recente, Schafer e Victor voltaram a recorrer àqueles conceitos 
para projectarem valores de mobilidade, expressos em passageiros x quilómetro, para o 
horizonte de 2050, para onze agregados regionais11 (SCHAFER; VICTOR, 2000). 
Baseando-se na análise da evolução da mobilidade entre 1960 e 1990, os autores 
confirmam o que já fora adiantado por Zahavi, op. cit., ou seja a relativa estabilidade do 
tempo disponibilizado para a realização de deslocações, sendo de 66 minutos o tempo 
que em média é gasto por dia e por pessoa em transporte. Aquele valor assume uma 
relativa estabilidade que, de forma agregada, se mostra independente do rendimento, da 
localização geográfica e das diferenças socioculturais. Esta estabilidade de valores é 
particularmente evidente a níveis de agregação geográficos elevados, nomeadamente os 
que se reportam aos valores médios nacionais, mostrando-se, contudo, mais 
diferenciados quando se procede a uma maior desagregação geográfica, ocorrendo 
valores médios mais elevados nas cidades de maior dimensão e sujeitas a maior 
congestionamento. Verificaram também a existência de diferenciações significativas 
                                                 
11 América do Norte (EUA e Canadá); Pacífico (OCDE) (Austrália, Nova Zelândia e Japão); Europa 
Ocidental (EU15, Noruega, Suíça e Turquia); Ex - União Soviética (Rússia e Ucrânia); Europa Oriental 
(Bulgária, Hungria, República Checa, Eslováquia, Ex - Jugoslávia, Polónia e Roménia); América 
Latina (Argentina, Brasil, Chile, México e Venezuela); Médio Oriente e Norte de África (Argélia, 
Estados do Golfo, Egipto, Irão e Arábia Saudita); África Sub - Saariana (Quénia, Nigéria, África do Sul 
e Zimbabué); Ásia com economia planificada (China, Mongólia e Vietname); Ásia do Sul (Bangladesh, 
Índia e Paquistão); Outros países da Ásia e do Pacífico (Indonésia, Malásia, Filipinas, Singapura, 
Coreia do Sul, Taiwan e Tailândia). 
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quando os valores são observados segundo diferentes grupos socioprofissionais ou 
diferentes classes de rendimento num mesmo território. 
A mesma análise permitiu também constatar a relativa estabilidade no peso dos 
custos com os transportes nos orçamentos familiares (encontrando valores semelhantes 
aos inicialmente apontados na década de setenta), aumentando a importância das 
despesas com transporte com o crescimento das taxas de motorização. 
Os resultados do estudo apontam também para o crescimento da procura de 
transporte, expresso no aumento do número de deslocações e na distância percorrida, 
correlacionada com o aumento do rendimento. Esta evolução dos valores de mobilidade 
apenas é possível com o aumento da velocidade de deslocação, uma vez que o tempo 
disponibilizado para a realização de deslocações se mantém estável, assistindo-se a uma 
transferência de utilização de modos de transporte mais lentos para modos mais rápidos.  
Para além da evidência empírica, não existe qualquer suporte teórico que 
permita explicar e sustentar o princípio de que o orçamento de tempo de transporte 
(OTT) se mantém constante. Nesse sentido, estudos recentemente desenvolvidos a partir 
dos inquéritos à mobilidade e ao uso do tempo efectuados na Holanda12 vieram colocar 
em causa aquele princípio ao constatarem o aumento do tempo utilizado para o 
transporte (VAN WEE et al., 2006). 
No entanto, o tempo em geral, e o utilizado para a realização de uma deslocação 
em particular, para além da sua expressão quantitativa, possui simultaneamente um 
valor qualitativo, que resulta da sua valoração de acordo com a forma e a razão pela 
qual é utilizado. Para além da possível utilidade em si da deslocação, discutida 
anteriormente, a utilidade que deriva da sua realização e que se relaciona com o motivo 
e a forma como é realizada, pode levar a que o tempo considerado como aceitável para a 
concretização de uma determinada deslocação seja diferenciado, tanto entre dois 
indivíduos como em relação ao mesmo, mas em momentos diferentes. A valoração do 
tempo pode ser bem distinta se a deslocação é realizada num modo de transporte mais 
cómodo do que num outro menos cómodo, ou se o motivo para a deslocação é o de 
chegar ao emprego ou a uma praia menos frequentada. 
Assim, a maneira como o tempo é percepcionado e valorado permite identificar 
o tempo que cada indivíduo está disposto a dispensar para a realização de um 
                                                 
12 OVG – Onderzoek verplaatsingsgedrag (Inquérito nacional às deslocações) e  
   TBO – Tijdsbestedingsonderzoek (Inquérito ao uso do tempo), cf. www.cbs.nl 
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determinado tipo de deslocação. Alguns estudos têm sido desenvolvidos nesse sentido. 
Em relação às deslocações pendulares, Redmond e Mokhtarian verificaram existir uma 
larga maioria de indivíduos que afirmaram desejar consumir tempo na deslocação entre 
a casa e o trabalho, muito embora grande parte reconheça consumir mais tempo do que 
gostaria. Num trabalho de 2001, realizado na área da baía de São Francisco, o tempo 
percepcionado como aceitável para a deslocação entre a casa e o trabalho estaria entre 
os 15 e os 19 minutos, sendo o valor médio em relação à população inquirida de 16 
minutos (REDMOND; MOKHTARIAN, 2001). 
Embora se possa discutir a validade dos conceitos de OTT e de ODT, da 
variabilidade ou a invariabilidade dos valores disponibilizados individualmente para a 
realização de deslocações, o tempo constitui um recurso escasso. 
A afectação das actividades humanas encontra-se normalmente condicionada 
pelo ciclo diário de 24 horas, que é gerido de forma individual. As diferentes 
actividades, como o trabalho, o descanso e o lazer, as actividades sociais e familiares, 
bem como as tarefas básicas de higiene e de alimentação, têm de ser desenvolvidas ao 
longo do dia. Se estas actividades se desenrolarem em localizações distintas, então terá 
de ser utilizado tempo para realizar as deslocações necessárias, sendo preciso trocar 
tempo por espaço, deixando, desta forma, de ser possível realizar outras actividades. 
Assim, quanto mais distintas e afastadas forem as localizações onde se desenrolam as 
actividades diárias, menos tempo haverá para as realizar, visto este ser necessário para a 
realização das deslocações. Esta relação apenas poderá ser modificada pela 
aproximação física das diferentes localizações ou então pela alteração da forma de 
deslocação, recorrendo a modos de transporte mais rápidos, aproximando-as em termos 
relativos. 
O tempo constitui assim uma variável central para se entender a procura de 
transporte, a modificação das condições de mobilidade e de acessibilidade. A maior 
disponibilidade de tempo e de rendimento proporcionada pelas alterações da 
organização do trabalho e pelos ganhos de produtividade têm conduzido à alteração da 
repartição entre o tempo de trabalho e o de não trabalho13, o que tem permitido o 
desenvolvimento de um maior conjunto de actividades que não o trabalho e o aumento 
                                                 
13Sobre a discussão do conceito de tempo de não trabalho e de tempo de lazer veja-se UMBELINO, Jorge 
(1999) - "Lazer e Território". Lisboa, Centro de Estudos de Geografia e Planeamento Regional, Série 
Estudos, n.º 1 
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da procura de bens e de serviços. Paralelamente, a alteração da repartição modal e o 
desenvolvimento dos sistemas e das redes de transportes, têm permitido o aumento da 
velocidade das deslocações e a consequente diminuição do tempo para as realizar. Estes 
dois processos têm permitido a maior disponibilização de tempo, o que possibilita a 




Fonte: Elaboração própria 
Figura 1.5 – Utilização do tempo  
 
O tempo utilizado para a realização de deslocações pode não só ser empregue 
para cobrir a maior distância possível, aumentando dessa forma a área de interacção, 
mas também pode ser utilizado para a realização de um maior número de viagens, 
possibilitando a realização de mais actividades espacialmente afastadas. A sua 
concretização pode originar uma cadeia de deslocações bem marcadas no tempo, como 
conduzir os filhos à escola e depois deslocar-se para o local de emprego ou originar 
deslocações não encadeadas como ir ao ginásio ou ir às compras num outro local da 
cidade, aproveitando a hora de almoço ou o final do dia.  
Assim, a disponibilidade de tempo para se fazer deslocar, para além de poder 
permitir o aumento do número de deslocações ou das distâncias percorridas, permite 
também aumentar a complexidade da estrutura e encadeamento das deslocações, bem 
como a estrutura dos fluxos a elas associados.  
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1.4. Os custos de transporte 
 
Uma das particularidades que, sob o ponto de vista económico, distingue a 
produção de transporte da de outros bens e serviços é que, ao contrário de outros bens, a 
produção de transporte não pode ser armazenada nem pode ser transferida, pelo que 
apresenta uma grande sensibilidade à variação da procura. Ao mesmo tempo, a procura 
de transporte caracteriza-se por apresentar variações importantes ao longo do tempo, 
seja durante o dia, a semana ou o ano. Enquanto a produção de transporte de âmbito 
regional, interurbano ou internacional se pode mostrar mais sensível à variação de 
procura semanal ou sazonal, no transporte urbano e suburbano é a variação ao longo do 
dia que mais condiciona a organização do seu serviço. A ocorrência de uma procura 
elevada em períodos concentrados do dia - os períodos de ponta - a que se sucede um 
período prolongado de tempo em que a procura é menor, condiciona a capacidade de 
oferta de transporte que, não podendo ser armazenada nem transferida, conduz à 
necessidade de dimensionar a capacidade de oferta de acordo com os máximos de 
procura previsíveis. Desta forma, o sector dos transportes caracteriza-se por uma 
capacidade média excedentária, que tanto se verifica em relação às infra-estruturas 
como em relação à dimensão da capacidade de produção das empresas de transporte, 
tanto em termos de frota como em termos de pessoal. 
A variação da procura de transporte, tal como em relação a outros bens e 
serviços, pode ser entendida como uma função do seu preço, dos preços de outros bens 
e serviços e do nível de rendimento das populações que serve. Segundo a lei da procura 
decrescente, quando o preço de um determinado bem ou serviço aumenta, mantendo-se 
todos os outros constantes, os consumidores tendem a diminuir o consumo desse bem 
ou desse serviço. A alteração da quantidade procurada tende a diminuir por um efeito de 
substituição associado à transferência da procura de um bem ou serviço por outro 
semelhante, ou pelo efeito do rendimento, sendo que, neste caso, o aumento do preço 
conduz à redução ou ao abandono do seu consumo uma vez que deixa de ser compatível 
com o nível de rendimento familiar. Pelo contrário, a variação da oferta, a quantidade de 
bens ou de serviços que os produtores estão dispostos a produzir e a vender a um 
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determinado preço, varia positivamente com o aumento daquele valor. No entanto, estas 
relações encontram-se fortemente condicionadas tanto pela estrutura como pela natureza 
dos custos envolvidos na produção de serviços de transporte (BUTTON, 1993: 66), em 
especial na sua produção em áreas urbanas. 
A produção de transporte, que permite a deslocação de uma pessoa ou de um 
bem, de forma segura e num período de tempo aceitável, pressupõe a utilização de um 
conjunto de recursos que, de acordo com a tecnologia e grau de maturidade do modo, ou 
modos, de transporte utilizados, se mostra mais ou menos complexo, reflectindo-se essa 
complexidade na estrutura dos custos associados à deslocação. 
Estes custos podem ser classificados e analisados segundo diferentes abordagens 
e diferentes perspectivas, como a do utilizador, a do operador de transporte, a da 
administração pública ou a da sociedade no seu conjunto (MERLIN, 1984, 1991), 
sendo, no entanto, possível distinguir os custos de transporte directos ou internos, 
aqueles que são percebidos e financeiramente suportados pelos utilizadores, pelos 
operadores de transporte e pela administração através da intervenção pública no sector 
dos transportes, dos custos indirectos ou externos, que correspondem aos custos 
impostos a terceiros sem que para tal haja qualquer compensação ou pagamento pelo 
inconveniente imposto. 
 
1.4.1. Custos directos ou internos 
 
Os custos directos ou internos de transporte constituem os valores dos recursos 
necessários à realização de uma deslocação e que são percebidos e pagos pelos 
intervenientes no processo de transporte. Para o utilizador, o custo de transporte pode 
constituir apenas o valor da tarifa cobrada pelos operadores de transporte para a 
realização de uma viagem ou então, no caso de utilizar o automóvel ou outro meio de 
deslocação individual, o conjunto de custos a este associado, como sejam, o 
combustível, a aquisição e manutenção do veículo ou do seu aluguer, os seguros, os 
impostos, o estacionamento e as portagens. 
Para o operador de transporte, os custos apresentam ainda uma estrutura mais 
complexa, que se reflecte nas suas contas de exploração, englobando o investimento em 
equipamentos, instalações e infra-estruturas, os custos com o pessoal, a aquisição de 
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serviços a terceiros, os combustíveis e a manutenção, os impostos, as licenças e os 
direitos de utilização da infra-estrutura, entre outros. 
Para a administração pública, os custos correspondem aos investimentos em 
infra-estruturas, bem como aos custos de funcionamento dos órgãos de regulação do 
sector e à comparticipação no financiamento da operação das empresas de transporte. 
Naturalmente, para o conjunto da economia o custo directo de uma deslocação constitui 
o valor agregado dos recursos despendidos para a sua realização. 
Independentemente da perspectiva de análise, a natureza dos recursos 
necessários à produção de transporte permite diferenciar os custos directos em custos de 
investimento e custos de funcionamento ou de operação. 
Os primeiros correspondem aos valores adiantados para a aquisição de bens 
duráveis, nomeadamente as infra-estruturas, sejam as estradas, as vias-férreas, os 
sistemas de sinalização, os sistemas de controlo, as instalações e os equipamentos de 
transporte, como o automóvel, os autocarros, as carruagens ou as unidades eléctricas. Os 
investimentos tanto podem decorrer da necessidade de adaptar as condições de 
produção do serviço de transporte à alteração das características da procura, o que 
MERLIN (1991: 224) designa por custos de adaptação, como sejam a aquisição de 
unidades de transporte mais confortáveis, mais rápidas, energeticamente mais eficientes, 
como podem decorrer da necessidade de responder ao crescimento do volume de 
procura, facto que o mesmo autor designa por custos de crescimento. 
Os investimentos em infra-estruturas rodoviárias e ferroviárias apresentam 
valores diferenciados que não só dependem das características técnicas das vias 
(número de vias, velocidade de projecto, raios de curvatura...), mas também das obras 
de arte necessárias e dos custos de expropriação associados à construção14. 
Em relação às unidades de transporte, os operadores podem optar pela aquisição 
de material de transporte de tecnologia madura e consolidada ou por veículos cuja 
tecnologia se encontra em desenvolvimento. A opção por este tipo de veículos acarreta 
custos mais elevados com a aquisição, manutenção e a necessidade de construção de 
instalações específicas de suporte à operação (de que são exemplo as estações de 
abastecimento de hidrogénio associadas à utilização de autocarros a funcionar com 
                                                 
14 A título de exemplo, podemos comparar o custo por quilómetro da SCUT do Algarve (1,690 M€) com 
a SCUT do Grande Porto (8,516 M€) e verificar que o custo por quilómetro desta última foi cinco 
vezes superior ao da primeira 
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pilhas de combustível) mas beneficia da redução dos custos com o combustível e da 
imagem de modernidade associada à preocupação ambiental, que as empresas podem 
transmitir ao mercado, bem como do apoio financeiro disponibilizado pelos diferentes 
Estados e pela Comunidade Europeia. Contudo, a inovação acarreta custos de 
transformação e de adaptação empresarial, para além da incerteza e dos possíveis riscos 
operacionais que muitas das vezes as empresas de transporte não estão dispostas, ou não 
têm possibilidade, de assumir, facto que tem contribuido para o retardar das mudanças. 
Os custos de operação correspondem aos gastos necessários à realização da 
operação de transporte e neles se incluem os salários e remunerações diversas, o 
combustível e a energia, a manutenção, os seguros, as rendas e as taxas de utilização de 
infra-estruturas, a aquisição de serviços e as amortizações do investimento15. A 
estrutura dos custos de operação apresenta-se diferente de acordo com a dimensão e 
com os modos de transporte operados. Na generalidade dos casos, embora o peso dos 
salários represente uma parte importante dos custos operacionais das empresas de 
transporte urbano, eles são mais significativos para as empresas que operam apenas 
modos rodoviários representando cerca de 60% daqueles custos (WHITE, 2002: 102). 
No caso dos operadores de transporte ferroviário, em que as empresas são 
simultaneamente responsáveis pela operação de transporte e pela construção e 
manutenção da infra-estrutura, o peso relativo dos salários é menor, devendo-se os 
custos fundamentalmente à importância das amortizações, quer do material circulante, 
quer da infra-estrutura. Nos casos em que existe a separação entre a operação e a gestão 
da infra-estrutura ferroviária, as taxas de utilização da infra-estrutura assumem um valor 
variável em função do número de comboios x quilómetro produzidos. 
Esta situação é bem diferente da observada em relação aos operadores 
rodoviários, em que o valor de amortização do material circulante se revela menor, não 
existindo uma afectação à utilização da infra-estrutura de forma directa e com a 
importância da ferrovia. A sua contribuição é realizada de forma indirecta e muito 
difusa, através do pagamento dos impostos afectos a cada veículo, portanto de forma 
independente da produção de transporte e do imposto sobre os combustíveis que, esse 
sim, assume um valor variável em função da produção de transporte. 
                                                 
15 O valor das amortizações pode não ser contabilizado nos custos de operação cf (WHITE 2002: 103; 
VUCHIC 2005: 313-314), contudo optou-se por os incluir a exemplo do que está presente nos 
Relatórios e Contas dos operadores de transporte nacionais. 
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Tomando como exemplo algumas empresas de transporte portuguesas, verifica-
se que os salários e as remunerações representam cerca de 60% dos custos de operação 
para os operadores de transporte rodoviário urbano, enquanto para os operadores de 
modos ferroviários, como o Metropolitano de Lisboa, a CP, a Fertagus ou o Metro do 
Porto, as remunerações representam menos de metade dos custos operacionais, em 
particular nas empresas que mais recentemente começaram a operar16. Pelo contrário, os 
valores relativos às amortizações e rendas de locação financeira representam mais de 
30% no caso do Metropolitano de Lisboa, 18% na CP e 21% na Fertagus, enquanto nas 
empresas que operam apenas modos rodoviários, aqueles valores encontram-se abaixo 
dos 8%. No entanto, se adicionarmos o valor das taxas de utilização ferroviária ao das 
amortizações, verifica-se que, no exemplo da CP, os valores ultrapassam os 30%, tal 
como no Metropolitano de Lisboa17. 
Para além das diferenças tecnológicas entre modos de transporte que 
condicionam a estrutura de custos, verifica-se existir também diferenças significativas 
entre empresas que desenvolvem o mesmo tipo de operação e que derivam da 
composição das frotas. A integração de veículos mais económicos em termos de 
consumo de combustível, quer seja pela eficiência como pela utilização de combustíveis 
de custo mais baixo, permitem reduções significativas da importância relativa dos 
combustíveis e energia nos custos de operação. No caso dos veículos que utilizam o gás 
natural como combustível, apesar da menor eficiência energética e do preço de 
aquisição do veículo ser significativamente mais elevado do que um outro equivalente a 
gasóleo18 e, portanto, um valor de amortização mais elevado, a operação demonstra uma 
efectiva redução dos custos com o combustível19, acompanhada pela diminuição da 
emissão de poluentes atmosféricos. 
Por sua vez, os custos de operação podem ser classificados, segundo a sua 
sensibilidade à variação da produção, em custos fixos e custos variáveis. Os primeiros 
correspondem àqueles que são invariáveis com o aumento ou diminuição da produção, 
                                                 
16 cf. Relatórios e Contas das empresas CARRIS, STCP, SMTUC, TUB, SMTCB, ML, CP, FERTAGUS 
e Metro do Porto (2002 a 2004). Os relatórios da CP integram, naturalmente, todo o tipo de operação da 
empresa e não apenas a operação de transporte suburbano 
17 Em 1997 ocorreu a separação entre a operação e a gestão da infra-estrutura ferroviária, deixando a CP 
de ser responsável pela construção e manutenção da rede ferroviária passando essa função a ser 
desempenhada pela Rede Ferroviária Nacional (REFER) 
18 O valor de mercado de um autocarro standard a gás natural é cerca de 20% superior ao de um autocarro 
equivalente a gasóleo 
19 Na rede da STCP, o custo com combustível por 100 quilómetros foi, em 2004, de 32,14 € para os 
autocarros a gasóleo e de 18,51 € para os autocarros a gás natural (Relatório de Contas de 2004, pp.30) 
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sendo exemplo destes custos, as remunerações do pessoal administrativo e parte das 
remunerações de pessoal tripulante, os seguros, as amortizações e as rendas de locação. 
Os segundos são aqueles que variam com a alteração do nível de produção como o 
consumo de combustível e energia, a manutenção de veículos, as taxas de utilização da 
via, no caso do caminho-de-ferro, e parte das remunerações de pessoal tripulante, por 
exemplo. 
A importância relativa dos custos variáveis na estrutura dos custos das empresas 
de transporte determina a maior ou menor sensibilidade em relação à variação da oferta 
de transporte, permitindo o maior ou menor controlo dos custos através da redução das 
frequências ou da extensão dos percursos. 
 
1.4.2. Custos indirectos ou externos 
 
Os custos associados à deslocação e que não são percebidos nem pagos pelo 
utilizador, pelo operador ou pela administração, constituem custos indirectos a essa 
deslocação e desta forma custos externos de transporte ou externalidades. Diz-se ocorrer 
uma externalidade quando a produção ou o consumo de um bem ou de um serviço causa 
custos ou benefícios involuntários a terceiros não ocorrendo qualquer pagamento ou 
compensação por esse facto e, por isso, não se reflecte no seu preço de mercado. De 
forma geral, as externalidades ocorrem quando os custos ou benefícios privados não são 
iguais aos custos ou benefícios agregados ou sociais, conduzindo ao conceito de custo 
social de uma deslocação, ou seja, o conjunto de custos monetários e não monetários 
que não são pagos por quem se desloca, sendo suportados pela colectividade (MERLIN, 
1984:71). 
O leque de externalidades associadas ao transporte é largo e diversificado sendo 
por isso importante procurar sistematizar e classificar os custos e os benefícios 
associados à produção de transporte. Uma primeira possibilidade é a distinção entre 
externalidades tecnológicas e pecuniárias. As primeiras correspondem àquelas cuja 
ocorrência envolve o consumo de recursos, e as segundas às que, não havendo consumo 
de recursos, implicam a transferência dos custos ou benefícios entre diferentes 
indivíduos ou grupos de indivíduos (BUTTON, 1993, 2005). São exemplos do primeiro 
tipo as externalidades associadas à emissão de gases poluentes ou ao congestionamento 
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rodoviário, e do segundo as alterações de rendimento comercial provocadas pela 
modificação de um traçado de uma rodovia diminuindo por isso o volume de clientes 
potenciais de um estabelecimento transferindo esse potencial para outro que passou a 
assumir uma localização mais vantajosa. 
As externalidades podem também ser diferenciadas de acordo com o tipo de 
relação estabelecida entre o responsável pela geração da externalidade, o utilizador do 
transporte, e os indivíduos que suportam o custo, ou o benefício, externo.  
Se quem suporta o custo ou o benefício externo se encontra também ele a 
realizar uma deslocação, a relação é de utilizador sobre utilizador, encontrando-se neste 
caso as externalidades associadas ao congestionamento, em que a entrada de um novo 
utilizador numa rodovia induz a diminuição de velocidade de circulação que é suportada 
por todos os outros utilizadores que nela já circulavam. Por outro lado, se os custos ou 
benefícios são impostos pelos utilizadores de transporte sobre todos os que no momento 
não realizam qualquer deslocação, a relação é de utilizador sobre não utilizador, sendo 
o exemplo mais evidente os custos ambientais impostos pela emissão de gases poluentes 
ou o ruído, entre muitos outros. 
Contudo, as duas situações podem verificar-se em simultâneo, como no caso dos 
custos de congestionamento uma vez que para além dos custos impostos entre 
utilizadores, também se verifica a imposição de custos ao conjunto de não utilizadores 
pelo aumento da emissão de gases ou o ruído entre outros. 
As externalidades podem ainda ser classificadas segundo o tipo de efeitos e de 
custos impostos. BANISTER (1998), ao considerar uma definição muito abrangente do 
conceito de custos ambientais tendo em vista a sua tipificação, permite a sua utilização 
para a classificação das externalidades que se associam ao transporte. Seguindo a 
proposta do autor, poderemos também dividir o conjunto de custos externos em quatro 
grandes grupos: os custos associados à poluição atmosférica; os associados ao consumo 
de recursos; os associados à qualidade de vida e ambiental e os associados ao próprio 
desenvolvimento. 
Os custos associados à acção poluente assumem uma parte muito significativa 
dos custos ambientais e das externalidades negativas impostas à sociedade. Dentro da 
acção poluente atmosférica podem destacar-se os efeitos associados à emissão de alguns 
gases como o dióxido de carbono, que resulta da combustão de combustíveis fósseis, e 
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em que o sector dos transportes é responsável por cerca de um quarto das suas emissões. 
 
1. Poluentes atmosféricos Participação do transporte Impacte 
 
Emissão de: 







    NOx – Óxidos de Azoto 41%20 Chuvas ácidas 
    SO2 – Dióxido de Enxofre 4% 
Chuvas ácidas, afecções 
respiratórias 
    CO – Monóxido de Carbono 44%20 Morbilidade, fertilidade 
    C6H6 – Benzeno 80% Cancerígeno 
    Pb – Chumbo 50% Desenvolvimento mental 
    CnHn - Hidrocarbonetos 50% Toxicidade 
    Partículas 27% Inflamações e doenças cardiovasculares 
   
2. Recursos Consumo Impacte 
    Uso solo 0,3% a 1,3 na AML21 Consumo de recursos escassos 
    Ecológicos  
    Ecossistemas  
Destruição de ecossistemas, de 
sítios de interesse ecológico, 
afectação da rede hidrográfica 
    Acidentes 
Rodoviários: 37.066 acidentes 
com vítimas, 1.094 mortos e 
49.249 feridos 
Ferroviários: 845 acidentes, 99 
mortos e 70 feridos22
Custos de assistência hospitalar, 
laborais e patrimoniais não 
cobertos ou parcialmente 
cobertos e custos psicológicos 
   
3. Qualidade de vida e ambiental  Impacte 
    Ruído  Stress, concentração e descanso 
    Vibrações  Afectação do edificado 
    Impactes nas comunidades  Separação de comunidades 
    Impactes visuais  Intrusão visual 
    Conservação e impactes urbanos  Preservação 
   
4. Desenvolvimento   
    Impactes económicos locais  Rendimento, emprego 
    Congestão  Tempo e aumento do consumo de recursos 
    Dispersão urbana  Geração de tráfego, consumo de recursos 
    Construção  Alterações ambientais e valor de expropriações 
Fonte: adaptado de (BANISTER, 1998: 3) 
Quadro 1.1 – Custos externos de transporte 
 
                                                 
20 Instituto do Ambiente, Relatório do Estado do Ambiente 2003 
21 Corine Land Cover 2000, percentagem de área ocupada com infra-estruturas de transporte, o valor sobe 
para 1,3% se considerada a área urbana consolidada, onde a resolução não permite separar as infra-
estruturas de transporte e a ocupação com edifícios, se bem que as infra-estruturas de transporte 
representem uma parte significativa da ocupação 
22 INE, Estatísticas dos Transportes 2005, valores referentes ao Continente 
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Para além das consequências locais associadas à emissão, é de realçar a 
contribuição para o aumento do efeito de estufa e, desta forma, para o aumento do 
aquecimento global, sendo a sua emissão objecto de controlo de emissões e verificação 
sancionatória se ultrapassados os valores acordados pelos diferentes países signatários 
da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (United Nations 
Framework Convention on Climate Change - UNFCCC), da qual Portugal é signatário. 
Os óxidos de azoto, que resultam da combustão e se associam de forma 
importante ao transporte, são outros dos gases com relevância para a contaminação 
atmosférica. Por acção da luz solar contribuem, por reacção fotoquímica, para a 
formação de ozono, este um poluente secundário responsável pela formação do smog. 
Para além destes efeitos, o aumento da sua concentração contribui para o agravamento 
de problemas respiratórios, de forma mais significativa em áreas urbanas. Sendo um 
poluente acidificante, contribui para a ocorrência de chuvas ácidas, nomeadamente 
quando em conjugação com o dióxido de enxofre, gás incolor solúvel na água que 
resulta da queima de combustíveis fósseis, em particular da combustão do gasóleo, e 
que contribui localmente para o aumento das afecções respiratórias. Em concentrações 
elevadas afecta o metabolismo das plantas e na presença de humidade dá origem a ácido 
sulfúrico. Para além disso, aceleram-se os efeitos de envelhecimento e de corrosão do 
edificado. 
Para além destes, destacam-se ainda:  
• o monóxido de carbono, que resulta fundamentalmente da combustão 
incompleta dos combustíveis, está fortemente relacionado com a produção 
de transporte. Sendo altamente tóxico, encontra-se associado à redução de 
fertilidade, para além de afectar o sistema cardiovascular e o sistema 
nervoso. Tal como em relação aos óxidos de azoto, o monóxido de carbono 
contribui para a formação do ozono na troposfera, e, em conjugação com 
outros poluentes atmosféricos, contribui para a formação de smog;  
• o benzeno, um composto orgânico volátil que resulta da combustão de 
combustíveis fósseis e desta forma fortemente relacionado com o transporte, 
encontrando-se referenciado como agente cancerígeno;  
• o chumbo, outro agente poluente primário que resulta da combustão de 
combustíveis fósseis, uma vez que foi utilizado como aditivo de forma a 
melhorar a combustão, encontra-se associado a efeitos nocivos no 
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desenvolvimento infantil e sobre doentes cardiovasculares. Embora as suas 
emissões tenham diminuído com o aumento do consumo de combustíveis 
sem chumbo, outros compostos têm vindo a ser adicionados, como o MTBE 
(éter metil terbutílico), tendo em vista melhorar a combustão mas também 
têm revelado efeitos negativos na saúde das populações, nomeadamente no 
desenvolvimento de doenças cancerígenas;  
• os hidrocarbonetos, que resultam da combustão incompleta dos 
combustíveis, associam-se à degradação da qualidade do ar e ao 
desenvolvimento de doenças pulmonares e a emissão de partículas, em 
particular associadas à combustão do gasóleo, que para além dos efeitos 
sobre o aparelho respiratório que resultam da sua inalação, da sua associação 
à ocorrência de smog, contribuem também para a degradação do património 
construído danificando em particular as tintas de revestimento.  
 
O consumo de recursos constitui outro grupo de custos externos que podem ser 
associados ao transporte. O espaço ocupado por infra-estruturas de transporte constitui 
um dos recursos escassos cujo peso é significativo, representando cerca de 1,2% da área 
total da União Europeia a 15 Estados (European Environment Agency, EEA) em 1996, 
sendo, no mesmo ano, o valor de Portugal ligeiramente inferior ao da média europeia. 
Localmente os valores ganham especial significado se atendermos a que, em média, por 
cada quilómetro de auto-estrada a área de ocupação corresponde a 7,5 ha, onde se inclui 
tanto a área directamente ocupada pela via como a correspondente área de servidão. Os 
acidentes com animais selvagens provocados pelo tráfego, maioritariamente o 
rodoviário, e a acumulação de desperdícios tanto de veículos como de pneus que são 
depositados em lixeiras ou sucateiros, apesar dos esforços de reciclagem e de 
reutilização, correspondem também a custos externos impostos à sociedade, tanto pela 
delapidação de recursos ecológicos como paisagísticos. À construção de infra-estruturas 
de transporte e à sua posterior utilização também se associam custos ecológicos pela 
fragmentação do território, alteração e destruição de ecossistemas, condicionando desta 
forma a biodiversidade. Os acidentes decorrentes da actividade de transporte constituem 
outro dos custos externos que assumem particular relevância uma vez que nem todos os 
custos hospitalares, laborais e patrimoniais se encontram integralmente cobertos, sem 
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esquecer os custos psicológicos que dificilmente são considerados quando se pretende 
estimar os custos externos da sinistralidade. 
As externalidades negativas do transporte são também visíveis quando se 
considera a qualidade de vida das comunidades. Os efeitos negativos mais relevantes 
associados ao transporte e que se relacionam com este aspecto são o ruído, as vibrações, 
a fragmentação do espaço onde se estabelecem as relações das comunidades, os 
impactes visuais e os impactes sobre o edificado urbano. 
O ruído provocado pela actividade de transporte é particularmente relevante uma 
vez que se encontra associado a alterações psicológicas, ao aumento do stress e a 
perturbações do sono. Na União Europeia, mais de 30% da população encontra-se 
sujeita a valores de ruído superiores a 55 dB LDN23, valor que é considerado o nível 
máximo aceitável para áreas residenciais, sem colocar em causa o bem-estar e a saúde 
pública (EEA). 
O tráfego rodoviário constitui, pela sua dispersão no território e maior 
ocorrência, a principal fonte de ruído, sendo o motor a principal fonte de emissão 
quando as velocidades são mais reduzidas, abaixo dos 60 km/h, e a deslocação do 
veículo quando a velocidade é superior, podendo variar entre os 50 e os 100 dB. Os 
valores de ruído emitidos aumentam nas áreas de confluência de tráfego, pela 
concentração e pela alteração de velocidade, mas também pelo tipo de tráfego, sendo 
mais penalizante nas áreas onde o tráfego de pesados é mais frequente. O tráfego aéreo 
constitui outra fonte de ruído afectando de forma significativa tanto as populações que 
se encontram na proximidade das infra-estruturas aeroportuárias, como as que se 
encontram nos corredores de aproximação ou de divergência às pistas. Aqui a tipologia 
e a idade das aeronaves que servem os aeroportos constituem elementos que 
condicionam os níveis de ruído associados à operação que, apesar de tudo, ultrapassa os 
80 dB24. 
O tráfego ferroviário constitui também uma fonte de ruído dependendo o grau de 
incomodidade do tipo de material circulante e do tipo de serviço ferroviário prestado, 
ultrapassando os 70 dB na operação suburbana (FAUS et al., 2003). 
                                                 
23 LDN, nível médio sonoro dia - noite, representando o nível médio sonoro nas 24 horas do dia, sendo 
penalizados com 10 dB os ruídos que ocorram durante as horas nocturnas das 22:00 às 7:00 
24 A título de exemplo, um Boeing 747-300 produz um ruído ao descolar de 100,1 dB e ao aterrar de 
106,6 dB, enquanto um Airbus 319 produz 86,3 dB e 94,4 dB, respectivamente, cf. Federal Aviation 
Administration (www.faa.gov/aircraft) 
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As vibrações provocadas pela actividade do transporte, especialmente nas áreas 
mais antigas das cidades, contribuem não só para a degradação do edificado como 
também se associam a distúrbios no sono e ao aumento de stress nas populações 
afectadas. Os níveis de vibrações resultam não só da intensidade como da composição 
do tráfego, verificando-se níveis superiores onde a circulação de veículos pesados é 
mais significativa, assim como a circulação ferroviária, tanto à superfície, como 
subterrânea ou em viaduto. 
Também as infra-estruturas de transporte, as grandes vias rodoviárias e as vias 
ferroviárias, dividem os territórios e contribuem desta maneira para a fragmentação das 
comunidades locais. Nas áreas urbanas é particularmente evidente as rupturas 
provocadas tanto pelas linhas férreas como pelas vias rodoviárias de grande fluxo que 
impedem ou dificultam a fruição do espaço urbano e o recurso a modos de deslocação 
não motorizados, como a deslocação a pé ou de bicicleta, alterando definitivamente a 
escala a que se processam as deslocações, uma vez que as alternativas de 
atravessamento se tornam mais escassas e muito mais espaçadas entre si. Da mesma 
forma, a intrusão paisagística associada ao transporte, tanto pela presença das infra-
estruturas como pela circulação, contribui, na maior parte das vezes, para a degradação 
do espaço vivido. Desta forma, o transporte condiciona a preservação e a manutenção 
das características urbanas preexistentes, tanto pela agressão ao edificado, através da 
acção dos poluentes e das vibrações, como pela alteração da configuração viária, ao 
cortar, alterar, substituir, gerar novo espaço urbano, alterando assim as relações 
comunitárias existentes, nem sempre da forma mais positiva, acarretando custos a 
terceiros que não são completamente cobertos pela actividade de transporte 
(NEWMAN; KENWORTHY, 2000). 
A relação entre desenvolvimento e o transporte é forte. A localização das 
diferentes actividades encontra-se cada vez mais dependente da prestação do sistema de 
transportes, tanto pela dotação de infra-estruturas como pelos níveis de serviço prestado 
por estas e pelos diferentes modos de transporte. O aumento da acessibilidade e da 
mobilidade permite alargar as alternativas de localização de unidades produtivas ou de 
residência, do alargamento dos mercados, das oportunidades de emprego, sendo estas 
algumas das externalidades positivas mais evidentes. A valorização fundiária resultante 
da melhoria das condições de acessibilidade, sem que com isso ocorra qualquer 
compensação financeira por parte dos beneficiários, constitui um exemplo de uma 
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externalidade positiva associada ao transporte que é perfeitamente mensurável sob o 
ponto de vista económico, e constitui uma situação particularmente importante em áreas 
urbanas. Da mesma forma podem também ser apontadas externalidades negativas 
associadas à perda de centralidade, ou diminuição relativa das condições de 
acessibilidade, quando, por exemplo, uma determinada localidade perde centralidade 
por deixar de ser servida por um determinado serviço de transporte ou pela alteração dos 
traçados das infra-estruturas, diminuindo a sua importância e reduzindo, por isso, os 
seus níveis de actividade. 
Os custos associados aos problemas do congestionamento viário constituem, a 
par dos custos associados à emissão de gases, dos efeitos mais estudados na economia 
dos transportes. O crescimento da taxa de motorização e, fundamentalmente, o aumento 
do nível de utilização do automóvel constituem realidades que desde há muito tempo 
têm sido assinaladas como geradoras de congestionamento, apesar do contínuo aumento 
da oferta de infra-estruturas. O custo externo do congestionamento resulta não só do 
aumento do tempo de deslocação imposta a cada um e a todos os que utilizam ou 
pretendem utilizar uma determinada via, como também dos aumentos das emissões de 
gases, do ruído e do consumo de combustíveis, traduzindo-se, no caso das empresas de 
transporte, no aumento dos custos de operação.  
A dispersão urbana constitui outro processo que se tem vindo a afirmar 
suportada pela qualidade das infra-estruturas e pelos reduzidos custos de transporte. A 
velocidade e o custo reduzido da deslocação têm permitido o aumento da distância entre 
as áreas residenciais e as áreas de emprego. No entanto, a dispersão territorial conduz ao 
aumento do consumo de energia, ao aumento dos custos de infra-estruturação, ao 
aumento das distâncias percorridas e ao consequente aumento das emissões de 
poluentes atmosféricos, induzindo custos que não são suportados integralmente por 
quem opta por residir mais afastado dos seus locais de trabalho e de consumo, impondo 
custos que são suportados por todos (BREHENY, 1992b; DE ROO; MILLER, 2000; 
CALTHORPE; FULTON, 2001; GRAHAM; MARVIN, 2001; GILLHAM, 2002). 
Os custos externos associados à construção e manutenção das infra-estruturas de 
transporte podem também ser significativos. Para além dos custos ambientais 
directamente relacionados com a construção e não incluídos anteriormente, como os 
movimentos de terras e a alteração das condições geomorfológicas, constitui igualmente 
uma externalidade negativa associada à construção o diferencial existente entre o valor 
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de expropriação da propriedade e o seu valor de mercado, que neste caso é assumida 
apenas pelo proprietário. 
Como vimos, o conjunto de externalidades associadas ao transporte é assim 
extenso e diferenciado. A necessidade de determinar os custos sociais associados ao 
transporte começou a ganhar particular relevo pela necessidade de tornar possível a 
internalização dos custos impostos à comunidade pelos transportes, revelando os custos 
reais da produção e consumo de transporte, e, desta forma, possibilitar o 
desenvolvimento de políticas de redução de emissões e de controlo dos consumos de 
recursos energéticos através do mercado por mecanismos económicos e fiscais. Por 
outro lado, a formalização e determinação dos custos externos tem vindo a permitir a 
avaliação de projectos de transporte e de mobilidade, seja na comparação e avaliação de 
traçados de ligações rodoviárias ou ferroviárias ou em estudos que visam a introdução 
de novos modos de transporte, seja na avaliação das diferentes opções de modelos de 
transportes e de mobilidade e dos modelos de ordenamento do território a eles 
associados (NEWMAN; KENWORTHY, 1989; 1991). 
A análise dos custos e os benefícios agregados do transporte tornou 
indispensável a valoração das externalidades em termos monetários, procurando, desta 
forma, tornar directamente comparáveis custos externos tão diferentes como os 
relacionados com a emissão de gases poluentes, com os sinistros associados ao 
transporte, com a degradação da qualidade de vida pelo ruído ou os custos derivados da 
dispersão urbana, entre outros. Apesar de não constituir uma tarefa simples, vários 
processos têm sido utilizados para a sua determinação. Segundo BUTTON (1993), as 
técnicas mais comuns para a valoração dos custos externos baseiam-se: 
• na análise de valorações precedentes, normalmente as resultantes de 
compensações monetárias decididas judicialmente sendo os exemplos mais 
comuns os relacionados com as compensações resultantes dos acidentes 
decorrentes da actividade do transporte;  
• na análise dos custos necessários para a minimização dos efeitos nocivos do 
transporte, como sejam os custos de construção de barreiras ou de instalação 
de isolamentos acústicos em edifícios afectados pelo ruído do tráfego ou os 
custos acrescidos de construção por alteração do traçado viário motivado 
pela necessidade de preservar ou minimizar os efeitos do traçado inicial 
sobre um ecossistema;  
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• na análise da preferência revelada ou do valor monetário que os 
consumidores estão dispostos a despender para evitar ou minimizarem os 
incómodos associados ao transporte, tais como o diferencial que estão 
dispostos a pagar por uma habitação mais afastada de um eixo viário de 
grande intensidade de tráfego;  
• no diferencial entre o valor de veículos de desempenho equivalente mas 
diferentes em relação à eficiência energética ou aos níveis de emissão de 
poluentes, quando se pretende avaliar o desempenho em relação ao consumo 
de recursos escassos; 
• no recurso a inquéritos onde se pretende avaliar o valor da compensação que 
os inquiridos estariam dispostos a aceitar como contrapartida pela 
deterioração das suas condições de vida induzidas pelas alterações dos níveis 
de serviço do sistema de transportes, ou o valor que estariam dispostos a 
pagar para que essas alterações não se verificassem. 
 
No âmbito da União Europeia, têm sido desenvolvidos diferentes estudos onde 
se pretende quantificar e valorar monetariamente os custos externos associados ao 
transporte (BICKEL et al., 1997; ECMT, 1998; INFRAS, 2000), ou os custos 
alternativos de minimização dos mesmos, permitindo apoiar a decisão política no 
sentido do desenvolvimento de uma política sustentável de transportes (BICKEL et al., 
1997). Em estudo de 2000 (INFRAS, 2000), foram estimados os custos externos de 
transporte para o conjunto dos quinze estados da União Europeia, a que se 
acrescentaram a Noruega e a Suíça, tendo o valor estimado ascendido a 8,3 % do 
Produto Interno Bruto (PIB) do conjunto desses países, ou seja, quase tanto como o 
contributo directo do sector dos transportes para a economia europeia25, sendo o tráfego 
rodoviário responsável por cerca de 92% dos custos externos, dos quais 58% 
correspondem à utilização do automóvel. Os valores estimados, atendendo ao volume 
de passageiros transportados, são bem diferentes de acordo com os distintos modos de 
transporte considerados. No caso do automóvel o custo por cada milhar de 
passageiros x quilómetro, não incluindo os custos externos associados ao 
congestionamento, ascendem a 87€, enquanto em relação ao autocarro o valor é de 38€ 
                                                 
25 O sector de transportes representa cerca de 10% do PIB europeu e é responsável por cerca de 7% do 
emprego (CE, 2001) 
 51
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
e ao transporte ferroviário de 20€. Sendo estes valores médios, em que se inclui o 
transporte urbano e o transporte interurbano, é aceitável assumir que o diferencial entre 
estes modos seja mais elevado quando consideradas apenas as deslocações em áreas 
urbanas uma vez que a taxa de ocupação dos veículos automóveis nestas deslocações é 
em média inferior, enquanto em relação aos modos de transporte colectivos se verifica 
precisamente o contrário26. 
A magnitude dos efeitos externos do transporte em geral e da utilização do 
automóvel em particular, são bastante significativos. Embora os quantitativos 
monetários em causa possam apresentar diferenças entre os diversos estudos, que por 
vezes são bastante significativas, é um facto que o valor económico dos efeitos externos 
do transporte não são de menosprezar e a sua valoração constitui um instrumento que 
permite, de forma mais transparente, conduzir à internalização dos custos externos de 
transporte e ao desenvolvimento de análises de custo benefício relacionadas com a 
avaliação de alternativas de construção de infra-estruturas de transporte, de alternativas 
modais a desenvolver, ou da avaliação de investimentos em investigação ligada ao 
desenvolvimento tecnológico dos transportes. 
 
1.4.3. Custo generalizado de transporte 
 
Feita a análise dos custos directos e indirectos, importa agora entender estes 
aspectos de forma integrada, através da análise do custo generalizado de transporte. A 
procura de transporte, tal como em relação a outros bens e serviços, não depende apenas 
dos custos de transacção mas também de outros custos percebidos pelo utilizador. 
Para o utilizador do transporte, para quem se desloca ou para quem expede uma 
mercadoria, a decisão de realizar a deslocação está condicionada por um conjunto de 
factores como o custo monetário da deslocação, o tempo que será despendido na sua 
realização, o nível de conforto e de qualidade proporcionado pelo transporte, para além 
da oportunidade e possibilidade da sua realização. É a partir da ponderação destes 
diferentes factores que se procede à escolha entre realizar ou não a deslocação, a 
escolha do modo ou modos a utilizar e se estabelece o momento para a sua realização. 
                                                 
26 A taxa de ocupação média considerada no estudo foi de 1,74 passageiros/veículo para o automóvel e de 
17,2 para o autocarro 
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Esta ponderação tem em atenção não só os custos monetários envolvidos mas também 
os custos percebidos relativos ao tempo que será gasto na deslocação e à forma como 
ela será realizada, ou seja, o custo total ou o custo de oportunidade relativo à 
deslocação. No caso particular dos transportes, o custo monetário de uma deslocação 
pode representar apenas uma pequena parte do seu custo total, sendo, muitas vezes, a 
sua importância pouco significativa na tomada de decisão de a realizar ou na escolha do 
modo para a sua concretização (BUTTON, 1993: 85). 
A repartição entre o transporte público e o transporte individual nas deslocações 
urbanas constituem, na maior parte das situações, um bom exemplo da insuficiência da 
utilização do simples custo monetário para a sua explicação. 
O desenvolvimento de estudos de previsão da procura de transporte baseada no 
comportamento individual face ao conjunto de diferentes oportunidades conduziu à 
necessidade de valorar, numa base comum, os custos monetários, os custos associados 
ao tempo e o próprio conforto, levando, durante os anos sessenta, ao desenvolvimento 
do conceito de custo generalizado de transporte (MERLIN, 1984: 54). Desta forma, o 
custo generalizado de uma deslocação surge como uma função do conjunto de custos 
monetários de tempo e do desconforto para cada utilizador, que se pode expressar da 
forma seguinte: 
( )1 2 3, , ,..., nCGT f C C C C=  
onde CGT corresponde ao custo generalizado de transporte e C1, C2 ... Cn, aos diferentes 
custos monetários de tempo, conforto e outros que possam ser considerados relevantes. 
O custo generalizado de transporte (CGT) de uma deslocação pretende expressar 
num valor único, normalmente monetário, o custo resultante da combinação, 
habitualmente linear, do conjunto dos diferentes custos monetários de tempo, 
psicológicos, ou outros, que contribuem para o valor individual de cada deslocação.  
Desta forma, torna-se necessário atribuir um valor monetário às diferentes 
componentes do custo de deslocação. O custo monetário de uma deslocação 
corresponde ao valor da tarifa paga pelo utilizador no caso da utilização do transporte 
público, ou aos encargos directos da utilização de um transporte individual, 
correspondente ao combustível, às portagens, ao estacionamento, às taxas e impostos, 
aos seguros, à manutenção e à amortização do valor do veículo. No que diz respeito à 
valoração do tempo gasto na deslocação, esta depende da forma como é valorizada pelo 
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indivíduo, podendo divergir significativamente do tempo medido de forma objectiva. A 
percepção do tempo e a sua valoração dependem da forma como é usufruído, sendo, no 
caso do transporte, influenciado pelo conforto, fiabilidade, segurança e prestígio do 
serviço de transporte. Quinze minutos gastos em pé num modo de transporte 
sobrelotado são mais penosos do que os mesmos quinze minutos despendidos sentados 
num modo de transporte climatizado. 
Da mesma forma, o tempo despendido ao longo da cadeia de transporte também 
é percebido de forma diferenciada, sendo o tempo de espera, ou de deslocação a pé, 
sentido de forma mais penalizante do que o mesmo tempo despendido em deslocação no 
interior do modo de transporte. Da mesma maneira, o conforto ou desconforto, 
proporcionado pelos modos de transporte são percebidos de forma diferenciada por cada 
utilizador, e desta forma também valorados de forma distinta. 
Na sua forma mais simples, o custo generalizado de transporte corresponderá 
aos custos monetários necessários à realização de uma deslocação e ao custo do tempo 
gasto para a realizar, podendo ser expresso através da seguinte formulação: 
i j
i j
CGT C T t j= + ×∑ ∑  
onde CGT corresponde ao custo generalizado de transporte; Ci os diversos custos 
monetários relacionados com a deslocação; Tj os diferentes gastos de tempo 
relacionados com a deslocação e tj o valor monetário por minuto das diferentes 
componentes de tempo. 
Associado de forma particular ao desenvolvimento dos modelos de transportes, o 
conceito de custo generalizado de transporte constitui um elemento importante para a 
descrição e a modelização do comportamento individual face às decisões tomadas em 
relação à realização da deslocação, à relação dos destinos, à opção pelo modo de 
transporte a utilizar e à escolha do trajecto. No estudo de transporte SELNEC (South 
East Lancashire, North East Cheshire) desenvolvido no final dos anos sessenta27, 
associado à metodologia seguida para estimar a sua repartição pelos diferentes modos 
de transporte, é proposto a utilização do custo generalizado de transporte como 
elemento de análise, tendo sido adiantada a seguinte formulação (WILSON, 1980:166): 
                                                 
27 Wilson, A. G.; Hawkins, H. F.; Hill, G. J.; Wagon, D. J. (1969) – “Calibration and testing of the 
SELNEC transport model”, Regional Studies, (2): 337-350 
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k k k k k k
ij ij ij ij ijC a t a e a d p kα+= × + × + × +  
onde Cijk corresponde ao custo generalizado de transporte entre o lugar i e o lugar j 
utilizando o modo de transporte k; tijk o tempo gasto na deslocação no modo k; eijk o 
tempo de espera no sistema de transporte; dijk a distância entre i e j, de forma a estimar 
os custos de operação para os utilizadores de transporte individual e as tarifas para os 
passageiros do transporte público, admitindo-se uma tarifação proporcional à distância; 
pjk o custo terminal no lugar j, correspondendo ao custo de estacionamento em j; αk um 
parâmetro de aferição modal, normalmente utilizado para penalizar as condições de 
serviços proporcionadas pelo transporte público, para além dos factores considerados na 
expressão; e a1, a2, e a3k os parâmetros que valoram em unidades monetárias os 
diferentes termos da expressão. 
Os custos de tempo associados a cada viagem ou deslocação constituem valores 
que, normalmente, ou não são remunerados (sendo o seu custo internalizado 
individualmente) ou então, quando remunerados, são suportados pelas empresas, sendo 
o custo associado ao tempo gasto pelos funcionários, à utilização dos veículos e ao 
aumento de tempo de deslocação das mercadorias. Na maior parte das situações, os 
custos associados ao tempo são a componente mais significativa do custo de transporte, 
ou seja do custo generalizado de transporte, pelo que a forma como o tempo é valorado 
assume cada vez maior significado nas decisões económicas tomadas pelas empresas e 
pelos indivíduos. Assim, a análise do tempo e da forma como ele é valorado e integrado 
na decisão económica ganha particular relevo, constituindo o recurso à decomposição 
da expressão do custo generalizado de transporte, um bom instrumento para a avaliação 
da alteração dos comportamentos das empresas e dos indivíduos. Esta alteração traduz-
se numa mudança das opções modais e na localização quer das actividades económicas, 
quer da residência, consequência das modificações no sistema de transporte, decorrentes 
das mudanças na configuração da rede, das condições de serviço ou dos custos directos 
de transporte (tarifas, combustível, portagens, taxas, impostos...). 
Nesse sentido, é possível desenvolver a expressão proposta no SELNEC e, 
dentro da possibilidade de recolha de informação válida, decompor o custo generalizado 
de transporte segundo a seguinte formulação: 
k k k k k
ij ij nv ij nv p ij p e ij eCGT C V t V t V t kα= + × + × + × +  
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onde CGTijk corresponde ao custo generalizado de transporte entre o local i e o local j, 
recorrendo ao modo k; Cijk o custo monetário de deslocação entre o local i e j, 
recorrendo ao modo de transporte k; t ijknv o tempo despendido no veículo de transporte 
k; t ijkp o tempo gasto na deslocação complementar a pé; t ijke o tempo de espera pelo 
modo de transporte k; Vnv , Vp , Ve os parâmetros que valoram monetariamente os 
diferentes termos da expressão; e αk o parâmetro de calibração que traduz a penalização 
modal pelo conforto, ou desconforto, que o modo pode proporcionar na deslocação. 
Assim sendo, o recurso ao conceito de custo generalizado de transporte em 
distintos estudos de transportes conduziu a diferentes metodologias de valoração do 
tempo. Sendo a valorização do tempo gasto em transporte o resultado da percepção 
individual, a valoração do tempo depende do nível de rendimento de quem se desloca, 
do motivo pelo qual se desloca e também da percepção mais ou menos penalizante do 
tempo segundo a sua utilização nos diferentes momentos da deslocação. O valor do 
tempo é normalmente determinado a partir do rendimento individual, sendo calculado o 
valor por hora ou por minuto, permitindo assim a diferenciação do CGT para distintos 
grupos socioeconómicos, sendo assumidos valores de tempo relativamente menores 
quando as deslocações são motivadas por actividades de lazer ou recreio e 
estabelecendo-se uma penalização ao tempo gasto nas deslocações a pé ou em espera de 
transporte28. 
Contudo, a utilização do CGT para a análise das decisões relativas ao transporte, 
como a opção modal, a selecção entre destinos alternativos, a escolha do melhor 
percurso ou a escolha de localização de unidades económicas ou residenciais, apresenta 
algumas das limitações que em grande parte resultam da deficiente avaliação dos custos 
associados às deslocações para cada uma das alternativas. BUTTON (1993: 87) 
identifica quatro razões para que tal tenha sucedido:  
 
i. a diferença de valor do tempo e do custo directo ser tão reduzida que não é 
tida em conta a melhor opção económica; 
                                                 
28 É admissível considerar uma redução de ¼ a ½ do valor do minuto nas deslocações motivadas por 
actividades de recreio ou lazer e uma penalização entre 1,4 a 2,0 ao tempo gasto na deslocação a pé ou 
em espera de transporte em relação ao valor do tempo utilizado na deslocação dentro do veículo de 
transporte, normalmente assumido como valor de tempo base 
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ii. determinadas componentes do custo podem ser assumidas como fixas, 
quando na realidade são variáveis. Na verdade, quando se recorre a este 
processo para modelar a escolha entre a utilização do transporte público e o 
transporte individual, recorre-se, geralmente, à contabilização de todos os 
custos associados à utilização do transporte individual, ou seja, a 
amortização do valor do veículo, os valores de seguro, os impostos que 
incidem sobre a posse, quando na realidade estes custos são considerados 
como fixos pelo utilizador, utilize ou não o transporte individual. O custo 
percebido pelo automobilista ou motociclista, resulta fundamentalmente dos 
custos com o combustível, as portagens e o estacionamento, não sendo, 
muitas das vezes, considerados os custos de manutenção, que se encontram 
diferenciados no tempo. Ao não se considerarem estes custos, o transporte 
torna-se muito mais atractivo para níveis de diferencial de preço muito mais 
reduzidos do que se considerarmos a forma, economicamente correcta, de 
integração de todos os custos;  
iii. cada indivíduo pode não associar uma determinada acção com o aumento do 
custo que isso acarreta, sendo exemplo o tipo de condução e a sua associação 
com a variação do consumo de combustível, ou o momento que se escolhe 
para a realização de uma deslocação, podendo acarretar aumentos dos 
consumos de tempo e de combustível devido ao congestionamento;  
iv. e por último, o hábito de realizar uma determinada deslocação pode levar a 
que seja ignorada outra alternativa, embora se possa reconhecer 
economicamente mais adequada, sendo esta situação mais frequente em 
relação aos utilizadores do transporte individual do que em relação aos 




Como já foi referido, a procura de transporte é determinada pela utilidade da 
realização de uma deslocação. A procura individual de transporte caracteriza-se pela 
tentativa de maximizar a utilidade da deslocação de acordo com as características 
socioeconómicas do utilizador e com as diferentes alternativas que se colocam para a 
 57
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
sua realização tendo em atenção um conjunto mais ou menos alargado de restrições 
como o custo monetário associado à deslocação, o tempo de deslocação, o conforto 
proporcionado na deslocação, a oportunidade da sua realização, a disponibilidade de 
transporte individual ou público, entre outras. A alteração das condições de oferta de 
transporte, nomeadamente a modificação dos custos monetários associados às 
deslocações ou das condições de serviço proporcionando alterações dos tempos de 
deslocação, por exemplo, conduzem a alterações dos valores da procura, uma vez que os 
utilizadores alteram a sua decisão de consumo face à alteração dos custos percebidos. 
A redução do custo das deslocações, tal como em relação a outros bens e 
serviços, tende a aumentar a mobilidade, aumentando o número de deslocações e as 
distâncias percorridas, alargando a área de relação e aumentando a interacção. Pelo 
contrário, o aumento do custo de deslocação conduz à redução das deslocações e das 
distâncias percorridas, diminuindo a interacção e contraindo o espaço de relação. 
A quantificação da sensibilidade da procura de transporte face às alterações das 
condições para a realização de uma deslocação constitui uma informação 
particularmente útil na avaliação das acções desenvolvidas ou a desenvolver no âmbito 
da política de transportes e de mobilidade, particularmente as desenvolvidas em áreas 
urbanas e metropolitanas. Estes estudos de sensibilidade da variação de uma grandeza 
económica face à variação de outra têm sido amplamente estudados pela Economia 
tendo-se desenvolvido o conceito de elasticidade. 
A elasticidade da variável x relativamente à variável y representa a variação 
percentual da variável x quando ocorre a variação de uma unidade percentual da 
variável y. Os valores de elasticidade podem ser calculados para um conjunto amplo de 
variáveis, sendo, no entanto, as mais comuns a determinação da elasticidade preço - 
procura, em que é calculada a sensibilidade da variação da procura em relação à 
variação do preço do bem ou serviço, ou a elasticidade oferta – preço, determinando-se 
a sensibilidade da variação da oferta em relação à alteração do preço do bem ou serviço. 
A elasticidade cruzada da procura constitui outra medida que permite determinar 
a influência da variação do preço de um bem na procura de outro bem, ou seja, a 
elasticidade cruzada da procura é igual à variação percentual da procura do bem A 
quando o preço do bem B varia uma unidade percentual, mantendo todas as outras 
variáveis constantes. Na análise da procura de transporte é particularmente interessante 
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pois permite comparar as alterações da procura de um modo de transporte que decorrem 
da modificação do custo de transporte de um outro modo concorrente e, a partir daqui, 
determinar as possíveis transferências modais que daí podem resultar. 
A expressão geral para a determinação da elasticidade da procura de um bem ou 




























em que ΔQt,t+1, é a variação da procura de transporte entre o momento inicial (t) e o 
momento final (t+1); Qt e Qt+1, os valores de procura de transporte no momento inicial e 
no momento final; ΔPt,t+1, a variação do preço do transporte entre o momento inicial e o 
momento final; e Pt e Pt+1, os preços no momento inicial e final, respectivamente. 
Como se depreende da expressão, é comparada a variação da procura entre dois 
momentos face à variação dos preços em idêntico período, ponderando-se pelo valor 
médio de forma a evitar a influência de valores extremos, tanto em relação à procura 
como em relação aos preços. O valor da elasticidade é normalmente negativo, uma vez 
que a procura de um bem ou de um serviço tende a diminuir com o aumento do preço de 
mercado, seja pela diminuição do consumo, como pela substituição por outro bem ou 
serviço equivalente. No entanto, os resultados das elasticidades cruzadas são 
normalmente positivos, uma vez que avaliam a variação da procura de um bem ou 
serviço em função do aumento do preço de um produto concorrente. 
Quando o valor absoluto de elasticidade da procura – preço (Ep) é superior à 
unidade diz-se que a procura é elástica, uma vez que a variação da procura é superior à 
variação do preço revelando grande sensibilidade à sua alteração; quando o valor é 
inferior à unidade diz-se que a procura é rígida, uma vez que a variação da procura é 
inferior à variação do preço, mostrando-se pouco sensível àquela alteração; quando o 
valor é zero diz-se que a procura é inelástica, sendo a procura constante e indiferente à 
alteração do preço; por fim, no caso particular da elasticidade ser igual à unidade, diz-se 
que a procura é unitária, ou seja varia na exacta proporção da variação do preço. 
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Apesar da procura de transporte se mostrar tendencialmente pouco elástica face 
à variação dos custos ou preços, diferentes factores podem contribuir para uma maior ou 
menor sensibilidade da procura, podendo-se destacar (cf. BUTTON, 1993; VICTORIA 
TRANSPORT POLICY INSTITUTE, 2005b; LITMAN, 2006): 
Tipo de utilizador: os utentes cativos do transporte público apresentam menor 
sensibilidade à variação dos preços das tarifas de transporte do que os não 
cativos, aqueles que possuem capacidade de recorrer ao transporte individual, 
existindo uma forte relação demográfica e socioeconómica com a maior 
dependência do transporte público. Assim, os estratos sociais menos solventes, 
os mais idosos e os mais jovens, os que não possuem viatura própria e os utentes 
portadores de deficiência são os que se encontram mais dependentes da oferta de 
transporte público; 
Motivo de deslocação: a utilidade intrínseca à deslocação, a sua oportunidade e a 
possibilidade de esta poder ser substituída, explicam a maior sensibilidade à 
variação do custo de transporte. As deslocações motivadas por uma situação de 
emergência e as relacionadas com o trabalho são as que apresentam menor 
elasticidade face à variação do custo da deslocação. Pelo contrário, são as 
deslocações motivadas pelo lazer e recreio as que tendem a apresentar uma 
maior sensibilidade à variação do custo de deslocação; 
Tipo de custo: a sensibilidade e os efeitos da variação dependem também do tipo 
de custo em causa: 
- a variação do valor das taxas e impostos incidentes sobre os veículos que se 
reflectem no volume e tipo de veículos adquiridos (tipo de combustível, 
cilindrada, nível de emissões...); 
- a variação do preço dos combustíveis que se reflecte não só no tipo de 
veículos vendidos, mas também na transferência modal e na redução do 
número e amplitude das deslocações, pelo recurso a destinos alternativos 
mais próximos ou pela diminuição do número de deslocações geradas; 
- a variação do valor das portagens ou a introdução de portagens pode 
reflectir-se na alteração dos trajectos, à transferência modal, à opção por 
destinos alternativos, através de trajectos que não utilizem troços com 
portagem ou cuja portagem seja menor, à diminuição das deslocações ou, 
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numa situação extrema e num prazo mais ou menos dilatado, à 
relocalização de actividades económicas. 
 


















 Posse de automóvel ?    ? ? 
 Tipo de veículo ? ?     
 Alteração de trajecto   ? ? ?  
 Alteração do momento 
 da deslocação    ? ?  
 Alteração modal  ? ? ? ? ? 
 Alteração do destino 
 da deslocação  ? ? ? ? ? 
 Geração de deslocações  ? ? ? ?  
 Uso do Solo   ?  ? ? 
Fonte: (VICTORIA TRANSPORT POLICY INSTITUTE, 2005b) 
Quadro 1.2 – Sensibilidade à variação de custos 
 
- os efeitos das taxas de congestionamento, a cobrança pela utilização da via 
em determinados momentos ou em determinadas condições, apresentam 
semelhanças em relação àquelas que podemos associar à inclusão de 
portagens sendo a principal diferença a resultante do facto da taxa de 
congestionamento corresponder a uma taxa variável ao longo do dia e 
como consequência poder também conduzir a uma diferenciação do 
momento em que as deslocações são realizadas. A tarifação do 
estacionamento ou a alteração do valor das tarifas podem igualmente 
reflectir-se de forma muito distinta sendo que se aplicada a tarifação ao 
estacionamento residencial terá um efeito na redução da posse de veículos, 
enquanto a aplicação de tarifas diferenciadas no tempo poderá conduzir à 
diminuição das deslocações em transporte individual ou na alteração do 
momento de as realizar; 
- a variação das tarifas do transporte público ou a alteração da qualidade de 
serviço têm o principal impacte na alteração da procura de transporte 
público, sendo a transferência para o transporte individual uma das 
principais consequências. Para além destas considerações verifica-se que a 
elasticidade em relação ao preço dos transportes públicos tende a ser 
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inferior nas grandes cidades do que em cidades de menor dimensão e nas 
áreas mais periféricas, o que estará relacionado com um maior peso de 
passageiros cativos, com menores alternativas individuais para substituir a 
utilização do transporte público; 
Qualidade e custo das alternativas: a menor ou maior sensibilidade à variação 
dos custos de transporte depende também da qualidade e dos custos das vias, dos 
destinos ou dos modos que podem constituir uma alternativa. A sensibilidade ao 
aumento do valor de uma portagem depende largamente da qualidade da 
alternativa viária sem portagem ou a sensibilidade ao aumento do combustível 
depende também da qualidade do serviço de transporte público alternativo, por 
exemplo; 
Período de análise: as elasticidades relativas aos custos de transporte tendem a 
aumentar com o tempo, ou seja, os valores de elasticidade preço – procura, 
quando calculados a partir da observação da variação num período curto, 
normalmente inferior a um ano, são normalmente mais reduzidos do que as 
elasticidades calculadas a partir da observação da variação relativa a um período 
mais dilatado. A integração das alterações de preços nas decisões individuais 
constitui um processo que na maior parte das situações não é imediato, em 
particular quando as decisões constituem opções de médio ou longo prazo, como 
a aquisição ou substituição de viatura própria, a alteração de emprego ou de 
residência, diferindo no tempo a alteração do padrão de consumo de transporte 
justificando-se assim a diferença entre os valores das elasticidades quando 
calculadas a partir de observações mais ou menos separadas no tempo. 
A determinação do valor de elasticidades relativas à procura de transporte, 
expressa nas mais variadas formas relativamente a diferentes alterações de preços, de 
custos, de custos generalizados ou de outros, tem sido objecto de estudo num largo 
conjunto de trabalhos29. Se atendermos aos diferentes valores das elasticidades, mesmo 
tendo em atenção as diferentes metodologias e as diferenças relativas às unidades 
geográficas em causa, podemos apontar algumas conclusões relativas aos diferentes 
factores que afectam a procura de transportes. 
                                                 
29 Como exemplo veja-se a base de dados do Bureau of Transport and Regional Economics do governo 
australiano em: http://dynamic.dotars.gov.au/btre/tedb/index.cfm 
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A sensibilidade da geração do número de deslocações em automóvel ao aumento 
do custo dos combustíveis parece ser pouco significativa, sendo as elasticidades 
deslocações em automóvel - preço do combustível relativamente reduzidas na 
generalidade dos estudos, -0,19 no curto prazo e -0,25 no longo prazo na Holanda, 
valores superiores aos determinados para a União Europeia a 15 estados, -0,16 e -0,19 
respectivamente (Jong, Biggiero, Coppola, Gunn, Tegge, De Palma, de Villemeur, 
Duchateau, Gayda, 1999 in BTRE, 2005)30. 
 
 Motivo das deslocações 





Automóvel         
   Tempo -0,38 -0,47 -0,30 -0,63 -0,47 -0,52 -0,43 -0,44 
   Custo -0,12 -0,17 -0,14 -0,61 -0,28 -0,13 -0,17 -0,16 
Transporte Público         
   Tempo -0,51 -0,55 -0,24 -0,74 -0,74 -0,60 -0,56 -0,54 
   Custo -0,23 -0,24 -0,26 -0,84 -0,80 -0,30 -0,45 -0,34 
Fonte: Gunn, H.F., Tuinenga, J.G., Allouche, J.F. and Debrincat, L. (1998) “ANTONIN: A forecasting 
model for travel demand in the Ile de France”, Transport Planning Methods, Volume II, European 
Transport Conference, P424:99-121 in (BTRE, 2005) 
Quadro 1.3 – Elasticidades da geração de deslocações segundo o custo e o tempo por 
motivo de deslocação, em Paris 
 
A sensibilidade à variação do preço ou custo do transporte é inferior ao da 
alteração da qualidade, expresso pelo tempo de viagem. Se atendermos aos estudos 
relativos a Paris e Barcelona, verifica-se que a sensibilidade à variação do tempo de 
viagem é sensivelmente o dobro da sensibilidade à variação do custo de transporte, 
sendo particularmente mais evidente no transporte público quando ocorre um segundo 
tempo de espera, o que significa quando existe um transbordo. Por outro lado, as 
deslocações motivadas pelo trabalho apresentam-se menos sensíveis à alteração dos 
custos de transporte ou à variação do tempo de deslocação, sendo essa sensibilidade 
mais significativa nas deslocações motivadas pela ida para a escola ou pela aquisição de 
bens e serviços. 
As elasticidades cruzadas permitem evidenciar que a variação dos custos do 
transporte individual, comparativamente ao aumento do tempo de deslocação, induz um 
                                                 
30 de Jong, G.C., Biggiero, L., Coppola, P., Gunn, H.F., Tegge, O., De Palma, A., de Villemeur, E., 
Duchateau, H and Gayda, S. (1999) Elasticity handbook: Elasticities for prototypical contexts 
(Deliverable 5), TRACE Costs of private road travel and their effects on demand, including short and 
long term elasticities, Comissão Europeia, DG-Transportes) 
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maior aumento da utilização do transporte público. Ao contrário, o aumento do custo do 
transporte público induz uma menor variação das deslocações em transporte individual. 
 
Procura de Transporte Público  
   Elasticidade preço -0,15 
   Elasticidade tempo de viagem -0,35 
   Elasticidade primeiro tempo de espera -0,25 
   Elasticidade segundo tempo de espera -0,69 
   Elasticidade tempo a pé -0,08 
   Elasticidade cruzada  
      Custo transporte individual 0,23 
      Tempo transporte individual 0,16 
Procura de Transporte Individual  
   Elasticidade custo -0,11 
   Elasticidade tempo de viagem -0,08 
   Elasticidade cruzada  
      Preço transporte público 0,07 
      Tempo transporte público 0,18 
Fonte: (MATAS, 1991) 
Quadro 1.4 – Elasticidades da procura de transporte público e individual, Área 
Metropolitana de Barcelona 
 
É nas elasticidades relacionadas com o estacionamento onde se verifica maior 
sensibilidade face à variação do preço. Ao contrário da relação aos custos dos 
combustíveis, as elasticidades relativas ao estacionamento são relativamente elevadas. 
Diferentes estudos desenvolvidos em relação a cidades americanas e canadianas 
apresentam valores que variam entre -0,30 e -0,45, um pouco menores em estudos 
relativos à cidade de Los Angeles, -0,25, uma cidade dependente do automóvel por 
excelência. Se tomarmos em atenção a duração do estacionamento os valores de 
elasticidade aumentam significativamente: as elasticidades relativas ao estacionamento 
de longa duração atingem valores de -0,74 e -1,2 em Londres e em Chicago31 
respectivamente, enquanto outro estudo desenvolvido na cidade de Manchester revelava 
a importância do período de estacionamento na definição da elasticidade da procura: 
-0,1 para um período de estacionamento entre 0 a 3 horas; -0,3 para o estacionamento 
                                                 
31 Feeney, B.P. (1989) “A review of the impact of parking policy measures on travel demand”, 
Transportation Planning and Technology 13 (4): 229-244 in (BTRE, 2005) 
 64 
Capítulo 1 – Características do Transporte 
_____________________________________________________________________________________ 
até 5 horas; -0,6 para o estacionamento até 7 horas; e de -1,2 para períodos superiores a 
7 horas32. 
O cálculo e os valores de elasticidade são frequentemente utilizados para a 
previsão da variação da procura sendo, muitas das vezes, integrados nos modelos de 
transportes. No entanto, a utilização do mesmo valor para a quantificação da alteração 
da procura, simultaneamente para o aumento e para a diminuição dos preços das 
variáveis independentes, assumindo-se que as variações se comportam simetricamente, 
constitui um erro uma vez que nem sempre se verifica essa simetria. 
O mesmo quantitativo de aumento ou de redução percentual das tarifas do 
transporte público não induzem a mesma variação percentual da procura. Se o aumento 
das tarifas conduzir à transferência de um utente do transporte público para o transporte 
individual, será muito mais difícil a recuperação desse utente novamente para o 
transporte público do que o foi a sua perda, correspondendo a esta situação valores das 
elasticidades diferentes. 
 
1.5. Sustentabilidade e transporte 
 
A relação transportes-sustentabilidade é hoje fundamental na definição de 
políticas em diferentes domínios, como o ordenamento, o ambiente e a economia. Esta 
perspectiva é recente mas tem assumido um crescente protagonismo. 
O conceito de sustentabilidade foi pela primeira vez utilizado no âmbito da 
gestão estratégica dos recursos piscatórios e florestais, relacionada com a necessidade 
de os níveis de captura e de abate deverem ser inferiores à capacidade de regeneração 
das espécies (VITOUSEK; LUBCHENCO, 1995: 57). Contudo, é com a publicação em 
1987 do relatório da Comissão Mundial do Ambiente e Desenvolvimento das Nações 
Unidas, Our Common Future, mais conhecido pelo nome da coordenadora do estudo a 
norueguesa Gro Harlem Brundtland (WORLD COMMISSION ON ENVIRONMENT 
AND DEVELOPMENT, 1987), que a discussão da sustentabilidade ganha particular 
relevo. Naquele relatório é definido o conceito de desenvolvimento sustentável como 
aquele que garante a satisfação das necessidades do presente sem comprometer a 
                                                 
32 Haworth, S.L.; Hilton, I.C. (1982) “Parking elasticity - a tool for policy implementation?”, Traffic 
Engineering and Control 23 (7/8): 365-369 in (BTRE, 2005) 
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capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades, 
consagrando o princípio de solidariedade intergeracional, da noção de recursos 
limitados e do respeito pela capacidade de regeneração dos ecossistemas naturais 
(NUNES DA SILVA, 2001: 64). 
 
 
Fonte: (MUNASINGHE; MCNEELY, 1995) 
Figura 1.6 – Relação entre as componentes do desenvolvimento sustentável 
 
O conceito de desenvolvimento sustentável veio integrar três pontos de vista 
sobre o desenvolvimento: o económico, onde se pretende a promoção da eficiência 
económica, o crescimento, a estabilidade e a garantia da manutenção e substituição do 
capital humano e financeiro; o social, onde se pretende evitar situações de pobreza, 
fomentar os mecanismos de consulta, aumentar a participação pública e salvaguardar o 
património cultural dos diferentes grupos sociais; e o ambiental onde se pretende 
salvaguardar a biodiversidade, aumentar a capacidade de regeneração dos sistemas 
ecológicos e físicos, salvaguardar e valorizar os recursos naturais e minimizar os 
impactes ambientais resultantes da acção poluidora (MUNASINGHE, 1993; 
MUNASINGHE; MCNEELY, 1995). 
A concretização simultânea destes objectivos pressupõe o estabelecimento de 
relações baseadas na valoração e internalização económica dos custos ambientais, a 
garantia da equidade intra–geracional promovida por mecanismos de redistribuição e da 
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promoção do emprego e bem-estar, a garantia da equidade intergeracional e a promoção 
da participação pública. 
Após a apresentação do relatório, a Assembleia Geral das Nações Unidas decide, 
em 1990, realizar a “Segunda Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e 
Desenvolvimento”, que veio a realizar-se no Rio de Janeiro em 1992, vinte anos após a 
primeira realizada em Estocolmo em 1972. A “Conferência do Rio” constituiu um 
marco na consciencialização da comunidade internacional quanto à necessidade de 
integrar na sua agenda política os princípios da sustentabilidade, tendo sido aprovada a 
“Convenção Quadro sobre a Diversidade Biológica” e a “Convenção Quadro sobre as 
Alterações Climáticas”, definidos os princípios de gestão florestal e a aprovação da 
“Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento” e da “Agenda 21”, que 
constitui um programa da acção para a concretização dos princípios do desenvolvimento 
sustentável. No capítulo 28 da Agenda 21, “Iniciativas das Autoridades Locais em 
Apoio à Agenda 21”, é aberta a oportunidade para o maior envolvimento das 
administrações locais no processo de concretização dos objectivos do desenvolvimento 
sustentável, consubstanciada na “Primeira Conferência Europeia das Cidades e Vilas 
Sustentáveis”, realizada em 1994, onde é aprovada a “Carta das Cidades e Vilas 
Europeias para a Sustentabilidade”, ou “Carta de Aalborg”, cidade onde se realizou esta 
conferência, acordando os signatários desenvolver os Planos de Acção Local para a 
Sustentabilidade da Agenda 21. 
A integração dos princípios da sustentabilidade a diferentes escalas da 
organização do território veio colocar o transporte no centro do debate, conduzindo à 
integração do conceito de sustentabilidade na definição da política de transportes. Em 
1992, a Comissão Europeia define a mobilidade sustentável como aquela que deverá ser 
suportada por uma actividade de transporte que cumpra integralmente as suas funções 
económicas e sociais, ao mesmo tempo que restringe a acção nociva sobre o ambiente 
(COMMISSION OF EUROPEAN COMMUNITIES, 1992: 5), enquanto outra 
definição de transporte sustentável o define como aquele que permite satisfazer as 
actuais necessidades de mobilidade sem que com isso comprometa a capacidade de 
garantir a resposta às necessidades das futuras gerações (BLACK, 1996: 151), conceito 
directamente plasmado da definição de desenvolvimento sustentável presente no 
Relatório Brundtland. 
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O desempenho de um sistema de transportes sustentável deverá garantir 
acessibilidade e bem-estar de forma eficiente e equitativa. Em trabalho dirigido por 
Pouliquien e Pellegrini para o Banco Mundial, são apontados três requisitos principais 
para que uma política de transportes possa ser eficaz: 
i. o transporte tem de garantir a capacidade continuada de suportar e 
desenvolver as condições materiais para o bem-estar das sociedades, 
garantindo a eficiência, a estabilidade e a capacidade de crescimento, 
pressupostos definidos pela dimensão económica do desenvolvimento 
sustentável;  
ii. o transporte deverá contribuir para a melhoria da qualidade de vida, 
contribuindo para a sustentabilidade ambiental;  
iii. os benefícios proporcionados pelo sistema de transportes deverão ser 
partilhados de forma equitativa por toda a comunidade, contribuindo para a 
sustentabilidade social (WORLD BANK, 1996: 28).  
O aumento da mobilidade e da procura de transporte, particularmente nas áreas 
urbanas e recorrendo à utilização do automóvel, tem vindo a traduzir-se no aumento do 
consumo de recursos não renováveis e na geração de um largo conjunto de 
externalidades negativas. Esta tendência de evolução indicia um processo de 
divergência face aos objectivos do desenvolvimento sustentável podendo apontar-se dez 
aspectos chave relacionados com a produção de transporte que condicionam a 
concretização dos objectivos associados à sustentabilidade, e que, como vimos 
anteriormente, constituem externalidades negativas do transporte:  
i. o congestionamento que se observa na generalidade das áreas urbanas, em 
especial as de maior dimensão, cada vez mais intenso e mais prolongado ao 
longo do dia;  
ii. a poluição atmosférica associada às emissões resultantes do transporte;  
iii. os níveis de ruído associados ao tráfego;  
iv. a sinistralidade relacionada com o transporte;  
v. a degradação da paisagem urbana associada à construção de infra-estruturas 
de transporte, limitando simultaneamente a utilização desse espaço por 
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outras funções e conduzindo, muitas vezes, à não preservação de património 
cultural;  
vi. a utilização do espaço público de forma diferenciada, privilegiando os 
utilizadores de transporte individual uma vez que o esforço de infra-
estruturação é fundamentalmente orientada para a utilização rodoviária, em 
detrimento dos outros utentes, particularmente os que recorrem a modos não 
motorizados, reduzindo a sua acessibilidade e limitando a sua mobilidade;  
vii. o aumento em termos relativos e em termos absolutos da contribuição do 
sector dos transporte para a emissão de gases com efeito de estufa;  
viii. a descentralização da cidade, suportada pela utilização do automóvel, 
resultando no aumento da amplitude e no desenvolvimento de um padrão 
mais disperso das deslocações;  
ix. a segregação espacial e a iniquidade social associada à pressão imobiliária e 
à localização de actividades comerciais e de lazer suportadas pela utilização 
do automóvel e, desta forma, condicionando o acesso a esses equipamentos a 
uma parte da população;  
x. a relocalização das actividades económicas associadas ao processo de 
globalização e que conduziram a novos padrões da sua distribuição, e que 
resultaram no aumento da intensidade da utilização do transporte, apesar do 
desenvolvimento das tecnologias de informação (BANISTER, 2005:15-17).  
 
A concretização dos objectivos de sustentabilidade em áreas urbanas depende de 
diferentes factores dos quais se podem destacar a evolução da configuração urbana; a 
maior ou menor dispersão das actividades económicas e residenciais; o grau de 
intervenção pública sobre os sistemas, através da regulação ou da participação directa 
na gestão dos sistemas de transporte; o grau de coesão e equidade social; e a capacidade 
económica de gerar as condições que permitam a sustentabilidade do sistema, tanto 
através dos mecanismos de mercado como através de uma maior participação pública, 
por mecanismos de subsidiação ou de redistribuição, ou sejam, factores de ordem 
territorial, institucional, social e económica (NIJKAMP et al., 1997). 
 69
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
 70 




“The founding, shaping, and growth of human 
agglomerations have been products of complex 
interactions of many forces. One major force has 
always been transportation.” 
Vukan R. Vuchic, 198133
 
2. O transporte e a cidade 
 
A história do desenvolvimento urbano tem sido o resultado de um conjunto de 
diferentes factores dos quais os transportes assumem um papel preponderante, tanto na 
localização das aglomerações urbanas como no seu desenvolvimento intra–urbano 
(VUCHIC, 1981). Já Aristóteles (384 – 322 a.C.), a propósito das dimensões e situação 
da cidade ideal, realçava a importância da cidade se situar “próxima do mar e da terra, 
para uma maior facilidade de chegada de auxílio e dos bens necessários ao seu 
funcionamento” (ARISTÓTELES, 1977: Livro II, Capítulo VII), para mais adiante se 
referir à necessidade de a localização do mercado no interior da cidade se desenvolver 
“numa situação cómoda, para que a ele possam chegar com facilidade os produtos 
provenientes donde quer que seja, por terra ou por mar”, aludindo desta forma à 
importância da acessibilidade para o desenvolvimento da cidade e associando 
indirectamente a relação entre cidade e transporte. Da mesma forma que na afirmação 
de Vuchic, Aristóteles destaca, de forma implícita, duas escalas na análise da relação 
entre o transporte e a cidade, a da relação com o espaço externo à cidade, a região, o 
país e o mundo, por um lado, e o da sua organização interna por outro, escalas sempre 
presentes quando se analisa o desenvolvimento urbano. 
A construção do espaço urbano resulta de um conjunto de agentes, de forças 
económicas e institucionais e de relações sociais que se desenvolvem num determinado 
lugar e num determinado momento (BARATA SALGUEIRO, 2001: 69). As relações 
económicas dominantes num determinado período geram uma organização do espaço 
urbano que é diferenciada em cada momento e que se caracteriza por uma diferente 
distribuição e localização das actividades, por diferentes padrões e intensidades de uso e 
                                                 
33 VUCHIC (1981: 1) 
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ocupação do solo e, consequentemente, por uma diferente intensidade e padrão de 
deslocação de pessoas e de bens, tudo suportado pelo sistema de transportes que se vai 
adaptando e transformando tanto tecnologicamente como organizacionalmente. 
 
2.1. Fases do processo de urbanização 
 
Segundo os dados das Nações Unidas, em 2005 cerca de 3,15 mil milhões de 
habitantes34 viviam em núcleos urbanos, ou seja, cerca de metade da população mundial 
(48,7%). Ao mesmo tempo, na Europa a população urbana representava 72,2% da 
população total, cerca de 525,6 milhões de habitantes. Em meio século, a população 
urbana mundial aumentou mais de quatro vezes, tendo crescido a uma média de 2,69% 
ao ano desde 1950. Na Europa, partindo de valores bastante mais elevados, o 
crescimento da população urbana foi menos acentuado mas não menos expressivo, 
tendo crescido para um pouco menos do dobro, a uma taxa de crescimento médio anual 
de 1,17%. 
O processo de urbanização em termos demográficos é entendido como o 
aumento da proporção da população a viver em aglomerações urbanas em relação à 
população total, o que se traduz numa alteração dos padrões de povoamento. Contudo, o 
processo de urbanização não pode ser entendido apenas como uma alteração daqueles 
padrões, uma vez que é acompanhado também por alterações no sistema de produção, 
nas relações individuais e na própria forma como as distâncias são percepcionadas 
(VAN DEN BERG et al., 1982). As modificações que ocorrem nos processos de 
produção originam alterações ao nível da organização empresarial, dos sistemas 
tecnológicos e das relações espaciais. A evolução daqueles processos foi sendo 
traduzida em repetidas fases de concentração e de dispersão das actividades, originando 
sucessivas configurações urbanas às quais se associaram diferentes necessidades de 
transporte. No trabalho desenvolvido por Van den Berg et. al., é estabelecida a 
associação entre o processo de desenvolvimento urbano e o modelo de transição 
económica, ou seja, associam a passagem de uma economia agrícola a uma economia 
terciária madura, passando pela economia industrial, com as diferentes fases de 
desenvolvimento urbano que identificam. O modelo de análise é suportado pela 
                                                 
34 http://esa.un.org/unup/ 
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observação da variação da população em três áreas distintas, o centro, a sua periferia 
imediata e a área metropolitana ou, como os autores designaram em sentido mais lato, 
região urbana funcional (RUF) no seu conjunto, chegando à identificação de quatro 
fases distintas: Urbanização; Suburbanização; Desurbanização e Descentralização 
interurbana; e Reurbanização. As diferentes fases distinguem-se pelos sentidos de 
variação populacional e pela intensidade diferenciada da variação populacional em cada 
uma das três áreas consideradas. Aquelas alterações podem ser absolutas, quando as 
variações de população são contrárias em duas áreas, ou relativas, quando o sentido de 
variação é o mesmo mas os ritmos de variação são distintos. 
 
 
Fonte: VAN DEN BERG et al., 1982: 38) 
Figura 2.1 – Variação da população segundo os diferentes estádios de desenvolvimento 
urbano (Centro, Periferia e RUF) 
 
A fase de urbanização associou-se ao processo de industrialização que ao atrair a 
população rural veio a desenvolver núcleos populacionais de dimensão crescente e de 
elevada densidade. Esta fase caracteriza-se pela centralização das actividades, pela 
concentração do emprego e da residência na área central. A fraca mobilidade geográfica 
e social que as novas classes operárias detinham levou a que as áreas de emprego e de 
residência se localizassem muito próximas, resultando numa fraca procura de transporte 
urbano, associando-se as elevadas densidades das cidades no passado ao raio de 
deslocação da população, que estando limitada à capacidade de deslocação a pé 
limitavam a área urbana a um raio restrito, conduzindo ao aumento sucessivo da 
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densidade populacional (OWEN, 1966: 7). No entanto, a aceleração do processo de 
urbanização associada ao centralismo político e económico de alguns países, permitiu a 
configuração das primeiras metrópoles, dando-se início ao desenvolvimento de sistemas 
de transporte urbano, sendo exemplo o início da exploração do serviço hipomóvel de 
carruagens circulando sobre carris, os americanos, em Nova Iorque, no ano de 1832 e 
do metropolitano, em Londres, em 1863. Este facto, circunscrito inicialmente a algumas 
aglomerações, foi-se estendendo a um número cada vez maior de cidades. Conotado 
com o processo de industrialização, a fase correspondente à urbanização apresenta 
momentos de arranque muito diferenciados, ocorrendo em determinados países logo 
após a revolução industrial, noutros durante o decurso do século XIX, noutros ainda no 
século XX e noutros só após a Segunda Guerra Mundial (VAN DEN BERG et al., 1982: 
25). 
 
Características do crescimento 
populacional  Fases de 
desenvolvimento urbano Tipo de classificação Centro Periferia imediata 
Área 
metropolitana  
I Urbanização Centralização absoluta ++ - + 
 Centralização relativa ++ + +++ 
II Suburbanização Descentralização relativa + ++ +++ 
 Descentralização absoluta - ++ + 
Crescimento 
(Concentração) 
III Desurbanização Descentralização absoluta -- + - 
 Descentralização relativa -- - --- 
IV Reurbanização Centralização relativa - -- --- 




Fonte: (VAN DEN BERG et al., 1982; CLARK, 2003) 
Quadro 2.1 – Fases de desenvolvimento urbano  
 
A resposta à crise económica dos anos trinta conduziu a transformações no 
modelo de produção que se caracterizaram pela centralização do capital e pela 
concentração produtiva, desencadeando uma nova configuração espacial e 
consequentemente, uma nova fase na organização dos sistemas de transporte. A 
expansão empresarial e dos grandes grupos económicos, foi acompanhada pelo aumento 
da dimensão das unidades industriais, procurando-se obter economias de escala e de 
aglomeração. Estas transformações foram acompanhadas pelo aumento da 
produtividade proporcionadas pela alteração da organização empresarial e do trabalho o 
que permitiu o aumento dos salários e a expansão do consumo, associando-se pela 
primeira vez a capacidade de produzir e de consumir em massa. O reflexo nos padrões 
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de consumo caracterizou-se pelo aumento da importância da aquisição de bens de 
consumo duráveis, nomeadamente a generalização da produção e do consumo de meios 
de deslocação individuais motorizados. Associada a este novo modelo de produção 
emerge uma nova configuração urbana caracterizada pela concentração do emprego e 
pela desconcentração da actividade residencial. A nova lógica de ocupação do espaço 
urbano assentou na concentração dos serviços nas áreas mais centrais, na concentração 
industrial nas áreas periféricas à cidade e no desenvolvimento de áreas residenciais 
sucessivamente mais afastadas do centro, tendo esta desconcentração residencial sido 
suportada primeiramente pelo desenvolvimento do sistema de transportes públicos e 
depois pela utilização do transporte individual. Esta fase, designada por suburbanização, 
é caracterizada pelo aumento do crescimento da periferia imediata enquanto o centro 
apresenta um crescimento menor ou mesmo negativo num processo que caracterizou o 
desenvolvimento urbano das cidades na generalidade da Europa Ocidental até à década 
de setenta. 
A crise económica dos anos setenta afectou a generalidade das grandes 
aglomerações urbanas, em especial aquelas cuja base económica assentava na 
actividade industrial, traduzindo-se no declínio de algumas daquelas aglomerações 
durante a primeira metade da década de oitenta. O declínio do centro e do conjunto 
metropolitano, em que a periferia pode ou não apresentar o mesmo comportamento, é 
classificado por Van den Berg como fase de desurbanização e de descentralização 
interurbana. A redução verificada tanto se deveu à diminuição da emigração dos 
espaços rurais para as áreas metropolitanas como à saída de população para os espaços 
não metropolitanos. A perda de atractividade das áreas mais centrais foi associada à 
degradação das condições de vida nestas áreas, nomeadamente ao congestionamento e à 
poluição, e, por outro lado, ao aumento da mobilidade e, fundamentalmente, à alteração 
do modelo de produção caracterizado pelo processo de desconcentração produtivo tanto 
por transferência das actividades das áreas metropolitanas, como pelo desenvolvimento 
de actividades de raiz local, beneficiando os centros urbanos de média dimensão em 
detrimento das grandes aglomerações urbanas. 
Naturalmente que estas condições não afectaram de igual modo, nem 
simultaneamente, as diferentes aglomerações urbanas europeias tendo sido, 
fundamentalmente, as maiores aglomerações do centro da Europa, casos das cidades 
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belgas, britânicas, francesas, holandesas e alemãs, aquelas que na década de setenta ou 
perderam população ou apresentaram taxas de crescimento mais reduzidas.  
Na segunda metade dos anos de setenta, Beale (1975) e Berry (1976)35 citados 
por (CHAMPION, 1989), constataram que as dinâmicas de crescimento dos territórios 
não metropolitanos apresentaram ritmos de crescimento superiores aos dos 
metropolitanos e que estes, frequentemente, revelaram crescimentos negativos, tendo 
este processo sido designado por Berry por contraurbanização. A discussão do processo 
e a sua identificação em diferentes contextos regionais deu origem a um conjunto vasto 
de trabalhos desenvolvidos até à primeira metade dos anos noventa. A tendência para a 
atenuação do processo de contraurbanização foi identificada nessa altura, apontando as 
observações para a diminuição ou mesmo para a inversão do processo de 
desconcentração das grandes aglomerações urbanas. 
Na realidade, a partir da segunda metade dos anos oitenta, as áreas urbanas mais 
centrais começaram a atrair população e renovaram o dinamismo e a atracção dos 
centros de algumas das grandes aglomerações europeias. A expansão das actividades 
terciárias superiores, de que as actividades financeiras constituem um exemplo, 
acompanhadas pelo investimento público e privado em intervenções de revitalização e 
reabilitação urbana vieram recuperar a atractividade dos núcleos centrais daquelas 
aglomerações. Embora no momento da elaboração do trabalho de Van den Berg et al, 
este processo apenas se mostrasse na sua fase embrionária, foi identificado como a 
quarta fase do modelo desenvolvimento urbano proposto e designado por reurbanização. 
Esta fase é caracterizada pelo crescimento do centro da aglomeração, enquanto a 
periferia e a própria área metropolitana se apresentavam em declínio. Já no início dos 
anos oitenta, Amesterdão, Londres, Paris e outras cidades do centro da Europa, 
registaram dinâmicas positivas de crescimento urbano. O processo de reurbanização foi 
acompanhado por um conjunto de intervenções de revitalização e de reabilitação 
funcional dos centros das aglomerações, acompanhadas pela melhoria dos sistemas de 
transporte público, nomeadamente através da introdução de novos modos ou de novos 
serviços de transporte36 (PARKINSON et al., 1992). 
                                                 
35 cf. BEALE, C.L. (1975) – The revival of population growth in non-metropolitan America, Economic 
Research Service, US Department of Agriculture, ERS 605 e BERRY, B. (1976) Urbanization and 
Counterurbanization, Sage Publications, Beverly Hills 
36 Veja-se o exemplo do DLR (Docklands Light Rail), inaugurado em 1987 e integrado no processo de 
reestruturação da área portuária no leste de Londres, tendo a sua expansão continuado até à recente 
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Paralelamente ao processo de reurbanização, e associado ao desenvolvimento 
das acessibilidades, as áreas metropolitanas alargaram a sua área de influência de forma 
difusa e pouco densa a que muitos autores designam por processo de metropolização. 
O termo readquire novo destaque agora associado ao desenvolvimento de uma 
grande cidade de serviços, dirigidos fundamentalmente às empresas, que assume o papel 
de comando de funções de nível hierárquico superior e constitui o centro de um 
território exterior mais ou menos vasto (MERENNE-SCHOUMAKER, 1998: 6). A 
estrutura dos territórios urbanos altera-se dando origem a uma configuração 
policêntrica, centrada em diferentes cidades, e monofuncional, em que cada centro 
desenvolveria um conjunto de funções e desta forma organizaria o seu território, 
conduzindo ao conceito de desenvolvimento metropolitano policêntrico (MARQUES 
DA COSTA, 2000: 61). 
Contudo o conceito de metrópole parece ser inadequado para definir as recentes 
configurações urbanas que se vão revelando, surgindo o conceito de metápole, proposto 
por Ascher, definida como um “conjunto de espaços em que a totalidade ou parte dos 
habitantes, das actividades económicas, ou dos territórios, está integrada no 
funcionamento quotidiano (ordinário) de uma metrópole. Uma metápole constitui 
geralmente uma única bacia de emprego, de residência e de actividades, e os espaços 
que a compõem são profundamente heterogéneos e não necessariamente contíguos. 
Uma metápole compreende, pelo menos, algumas centenas de milhares de habitantes” 
(ASCHER, 1998: 16). 
 
2.2. As relações entre o transporte e o desenvolvimento urbano 
 
O transporte serve a cidade e, como refere Thomson, ao contrário de outros 
serviços, como a distribuição de energia ou de água, o transporte não só serve como é 
um elemento integrante da cidade uma vez que ocupa uma parte significativa do espaço 
urbano e é responsável pelo consumo de uma parte importante do tempo dos habitantes 
da cidade. Por outro lado, ao contrário da maioria de outros serviços, em que a 
qualidade e o custo são tendencialmente uniformes, os transportes apresentam 
                                                                                                                                               
ligação ao aeroporto urbano de Londres em 2005 ou, nos Estados Unidos, do BART (Bay Area Rapid 
Transit) na baía de São Francisco inaugurado em 1972, embora o projecto remonte ao já longínquo ano 
de 1946. 
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qualidade, custos e níveis de cobertura significativamente variáveis (THOMSON, 
1977:16), contribuindo decisivamente para a diferenciação espacial da cidade. 
Historicamente existe uma relação estreita entre as diferentes tecnologias de 
transporte urbano e a forma de crescimento urbano (HALL, 1969: 409), estando este 
intimamente relacionado com o desenvolvimento dos transportes. O crescimento e 
organização dos espaços urbanos foram, em larga medida, suportados pelo progresso 
tecnológico verificado no sector dos transportes. Desde os primeiros serviços de 
transporte intra-urbano desenvolvidos em Londres, os Hackney Coaches, por volta de 
1600, e os Fiacres em Paris em 1612, que operavam segundo um sistema de operação 
predecessor dos actuais serviços de táxi, passando pelos primeiros serviços de 
transporte em carruagem segundo trajectos definidos introduzidos em Paris em 1662, 
aos modos de transporte mais recentes, como os eléctricos rápidos, que se pode perceber 
a relação entre o desenvolvimento dos sistemas de transporte, o desenvolvimento 
urbano e a sua configuração. 
 
 
Fonte: adaptado de (RODRIGUE et al., 2004) 
Figura 2.2 – Modelo de transição da mobilidade individual 
 
A alteração das condições económicas e da configuração urbana traduziram-se 
em modificações das condições de mobilidade individual que, tal como em relação à 
evolução económica e urbana, se podem perceber segundo um modelo de transição. 
Numa primeira fase, coincidente com os primórdios da revolução industrial, as 
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deslocações são geralmente individuais, de pequena amplitude e realizadas 
normalmente a pé, reflectindo a proximidade entre as áreas de residência e de trabalho e 
a incapacidade de suportar os custos de deslocação nos modos de transporte público que 
entretanto começaram a ser disponibilizados. O aumento do rendimento, a valorização 
das áreas mais centrais das cidades e a disponibilização de modos de transporte mais 
rápidos e mais acessíveis, conduziram à expansão das áreas residenciais para espaços 
cada vez mais afastados do centro, pelo que aumentou a importância das deslocações 
motorizadas, primeiro recorrendo aos modos de transporte colectivo. Só mais tarde, 
com o recurso ao automóvel, é que diminui a importância das deslocações em transporte 
público e aumentam as deslocações utilizando modos individuais. A estas diferentes 
fases do modelo de transição da mobilidade individual correspondem diferentes 
configurações urbanas cuja matriz é condicionada pela evolução das tecnologias de 
transporte e pela utilização diferenciada dos modos de transporte disponíveis em cada 
momento. 
A relação entre o desenvolvimento da tecnologia de transporte e a alteração da 
forma urbana encontra-se bem explicitada nos trabalhos desenvolvidos por Adams 
(1970)37 e Muller (1981, citado por TAAFFE et al, 1996)38relativamente às cidades 
norte americanas. O primeiro identifica quatro ciclos de desenvolvimento urbano entre 
1889 e 1960 e aos quais associa as diferentes tecnologias de transporte que dominaram  
 
 
Fonte: ADAMS, 1970: 56 e TAAFFE et al., 1996: 168) 
Figura 2.3 – Forma urbana e tecnologia de transporte 
                                                 
37 (ADAMS, 1970) 
38 Muller, Peter (1981) Contemporary Suburban America. Prentice-Hall, Englewood Cliffs 
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as deslocações urbanas em cada um daqueles ciclos.  
No primeiro período identificado, que se estende por quase todo o século XIX, a 
mobilidade urbana é assegurada pelas deslocações a pé e pelo recurso a modos 
hipomóveis. A reduzida velocidade e a capacidade de resistência a que se associa o 
elevado custo do transporte público, que excluía do seu acesso uma franja muito 
significativa da população, conduziram a uma configuração urbana compacta, onde os 
diferentes usos e funções se reuniam encontrando-se os locais de residência e de 
trabalho bastante próximos. 
O segundo ciclo de desenvolvimento urbano é dominado pela introdução do 
eléctrico, que se segue à introdução do americano em muitas das cidades. A cidade 
assume uma forma radial, desenvolvendo-se ao longo das linhas de eléctrico que, 
partindo do centro, começam a alcançar áreas cada vez mais periféricas. O aumento da 
velocidade de deslocação e a redução dos custos de operação deste novo modo de 
transporte permitiram não só a extensão das áreas residenciais para mais longe do centro 
da cidade como também o acesso de uma franja de população que até aí se encontrava 
economicamente excluída da utilização do transporte público. 
O terceiro ciclo, caracterizado pela expansão urbana associada à utilização dos 
modos rodoviários, em particular o automóvel, é caracterizado pela maior flexibilidade 
daqueles modos o que permitiu o preenchimento dos espaços intersticiais entre os eixos 
radiais definidos pelas linhas de eléctrico, configurando-se uma forma urbana mais 
uniforme e, uma vez mais, concêntrica. 
O último ciclo é associado ao desenvolvimento de vias rápidas para a circulação 
automóvel, o que introduziu novamente uma forte diferenciação espacial, configurando 
uma forma urbana mais uma vez radial, evidenciando Adams a alternância entre o 
desenvolvimento das formas urbanas uma vez concêntricas outras vezes radiais. 
O modelo proposto por Muller (1981, citado por TAAFFE et al, 1996) de 
desenvolvimento das áreas metropolitanas norte americanas parte de um conjunto de 
observações que se estendem até aos anos oitenta e tem em especial atenção as 
alterações introduzidas pela infra-estruturação rodoviária iniciada nos anos cinquenta e 
que se prolongou por mais de duas décadas. A importância do desenvolvimento radial 
do eléctrico no final do século XIX até aos anos vinte do século passado é realçada por 
Muller, uma vez que correspondeu à distensão do centro da cidade ao longo das linhas 
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de eléctrico e pelo início da expansão dos subúrbios residenciais que passaram a atrair 
um conjunto mais alargado da população. O caminho-de-ferro, que começou por 
permitir as ligações interurbanas e inter-regionais, transportando passageiros e 
mercadorias e permitindo a relocalização das unidades industriais ao longo das linhas, 
começa a servir também como modo de transporte suburbano já na segunda metade do 
século XIX. No entanto, é apenas com a electrificação da rede ferroviária, que se inicia 
em 1900, que, tanto nos Estados Unidos da América como na Europa, o transporte 
ferroviário suburbano ganha particular relevo, assistindo-se a partir de então à expansão 
das linhas e dos serviços suburbanos ferroviários, que vão ganhando uma crescente 
importância nas deslocações pendulares das aglomerações americanas até aos anos 
trinta (VUCHIC, 1981: 42-43). 
Tal como refere Adams, a generalização da utilização dos modos rodoviários a 
partir dos anos de 1920 veio trazer uma maior flexibilidade na localização das unidades 
residenciais permitindo a ocupação dos espaços deixados livres entre os eixos radiais de 
transporte ferroviário que até aí marcaram a expansão, contribuindo para a consolidação 
das primeiras áreas suburbanas. O período posterior ao segundo conflito mundial foi  
 
 
Fonte: (TAAFFE et al., 1996: 178) 
Figura 2.4 – Desenvolvimento metropolitano nas aglomerações americanas 
 
mais uma vez marcado pela forte expansão suburbana suportada não só pela 
massificação da utilização do automóvel mas, fundamentalmente, pela forte infra-
estruturação rodoviária. A sequência do modelo de crescimento assentou uma vez mais 
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na expansão radial e posterior preenchimento dos espaços intersticiais que acompanhada 
pela construção de vias rápidas circulares contribuiu para o desenvolvimento de novas 
centralidades metropolitanas, o que permitiu que a descentralização residencial fosse 
acompanhada pela descentralização do emprego e pela relocalização de unidades de 
comércio e de serviços. 
Peter Hall, no final dos anos sessenta (HALL, 1969), relacionava o 
desenvolvimento da forma urbana das aglomerações do Reino Unido com o 
desenvolvimento do sistema de transportes. Uma primeira configuração, que designa 
por cidade pré-transporte público, é caracterizada pela elevada densidade e 
concentração de habitação e de actividades económicas que se localizam num raio cuja 
distância ao centro é facilmente transponível a pé, apontando como exemplo desse 
desenvolvimento as cidades de Londres e Manchester no período entre 1801 e 1851. A 
segunda fase que identifica associa-a à introdução dos sistemas de transportes públicos, 
o início dos serviços hipomóveis, as carruagens e os americanos, e do comboio a vapor, 
caracterizando-se o desenvolvimento urbano pelo crescimento tentacular ao longo das 
principais vias radiais, apontando como exemplo as cidades de Londres e de 
Birmingham em 1901. A terceira fase, a de maturidade do transporte público, 
corresponde ao desenvolvimento generalizado de áreas residenciais de média densidade, 
mas onde o emprego se mantém concentrado no centro da cidade ou em áreas 
industriais ou de armazenagem bem definidas. Este modelo, suportado pela 
acessibilidade mais generalizada proporcionada pela rede de autocarros e pelo comboio 
de tracção eléctrica, caracterizou as cidades britânicas dos anos trinta. Num padrão 
radial, as deslocações eram garantidas maioritariamente pelo sistema de transporte 
público, uma vez que a posse do automóvel na altura era ainda incipiente. No final dos 
anos sessenta, era possível definir um modelo comum de deslocações pendulares para a 
generalidade das grandes aglomerações britânicas: deslocações em modo ferroviário 
dirigidas ao centro das aglomerações urbanas, algumas destas de grande amplitude; 
deslocações em autocarros drenando uma área mais alargada, servindo o centro e as 
áreas suburbanas imediatas, correspondendo a deslocações de menor amplitude; e as 
deslocações garantidas pelo automóvel individual, de padrão mais disperso, tanto nas 
origens como nos destinos, embora as deslocações para as áreas centrais apresentassem 
alguma prevalência. 
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Como referem Newman e Kenworthy, os últimos anos da história urbana 
mostram a estreita relação entre o desenvolvimento dos transportes e a transformação da 
forma e dos usos de solos da cidade: 
- primeiro a cidade densa, com usos de solo mistos, transponível a pé, onde as 
opções de transporte e as velocidades oferecidas asseguravam a manutenção 
das diferentes funções urbanas articuladas e próximas; 
- depois a cidade do transporte público ferroviário que conduziu ao 
desenvolvimento de faixas mais ou menos estreitas ao longo de corredores 
definidos pelo comboio e pelo eléctrico; 
- e com o advento do autocarro e do automóvel a maior dispersão das diferentes 
funções urbanas, uma vez que, pela primeira vez, a utilização dos modos de 
transporte individuais vieram permitir uma maior liberdade na localização 
tanto das áreas de residência como de emprego (NEWMAN; KENWORTHY, 
1996: 20-21). 
A tecnologia dos modos de transporte afectam tanto o crescimento como a forma 
das cidades e cada modo de transporte vai deixando a sua marca na configuração das 
aglomerações urbanas. Apesar da introdução de um novo modo no sistema de 
transportes de uma cidade conduzir à transformação dos usos e à adaptação dos espaços 
urbanos às suas características e capacidades (CRAWFORD, 2002: 54), a marca 
deixada pelos diferentes modos de transporte pode perdurar no tempo e, em muitos 
casos, influenciar a própria identidade da cidade, como nos exemplos dos cable cars de 
São Francisco, os double-deckers de Londres, o schwebebahn em Wuppertal ou os 
eléctricos da cidade de Lisboa. 
 
2.3. Transporte e usos do solo 
 
A relação entre o transporte e a organização do espaço, que se caracteriza por 
uma utilização diferenciada do solo e por desiguais intensidades do seu uso, foi objecto 
de diversas abordagens que conduziram à formulação de modelos descritivos e 
analíticos que vieram a ser integrados no corpo teórico de distintos ramos do 
conhecimento, com destaque para a Economia e a Geografia em particular. 
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Precursor em muitos domínios da Economia, em particular da Economia 
Política, Cantillon39 estabelece pela primeira vez a relação entre a organização do 
espaço e as economias de tempo ou economias de transporte (LOPES, 1995: 156), 
definindo, no trabalho publicado em 1755, os custos de transporte e de tempo como 
variáveis fundamentais para o entendimento da organização do espaço. Um século mais 
tarde, em 1826, a importância da distância, e consequentemente dos transportes, como 
elemento diferenciador da organização espacial é assumida como fundamental no 
estabelecimento do modelo de organização do espaço agrícola de Von Thünen40, onde é 
desenvolvido o conceito de renda locativa. O mesmo se verificou com o modelo de 
localização industrial desenvolvido por Alfred Weber41, em 1909. Nestes dois modelos 
é realçada a importância da distância e dos custos diferenciados de transporte na 
configuração e localização das actividades económicas. Nos modelos de escala regional, 
a referência à acção do transporte encontra-se ainda presente na teoria dos lugares 
centrais de Christaller42 como elemento de distorção frequente do modelo, uma vez que, 
segundo o princípio do tráfego proposto por aquele autor, os lugares centrais tenderiam 
a desenvolver-se preferencialmente ao longo das vias de comunicação (cf. GASPAR, 
1972: 18). 
A uma escala maior, ao nível urbano, o modelo de Burguess43, apresentado em 
1925, constituiu a primeira tentativa de explicar a organização interna da cidade. A 
partir da observação da cidade de Chicago dos anos vinte, o modelo apresenta uma 
diferenciação dos usos de solos segundo anéis concêntricos em torno do centro da 
cidade (CBD – Central Business District), sendo a mobilidade e a capacidade 
diferenciada de aceder ao centro da cidade os principais elementos explicativos neste 
modelo. Em 1939, o modelo sectorial proposto por Hoyt44 retoma os princípios 
identificados por Burguess, mas realça a importância dos eixos de transporte na 
diferenciação da cidade, mostrando que os diferentes usos de solo não se distribuem 
                                                 
39 Cantillon, R. (1952) Essai sur la Nature du Commerce en Géneral, INED, Paris (edição original de 
1755) 
40 Von Thünen, J. H. (1826) Der Isoliert Staat in Beziehung auf Landwirtschaft und Nationalökonomie, 
Rostock 
41 Weber, A. (1909) Über der Standort der Industrien, Tübingen. 
42 Christaller, W. (1933) Die Zentralen Orte in Süddeutschland, Darmstadt. 
43 Burguess, E. W. (1925) “The Growth of the City: an introduction to a research project” in Park, P. E.; 
McKenzie, R. D. (ed.) The City , University of Chicago Press, Chicago: 47-62. 
44 Hoyt, Homer (1939) The Structure and Growth of Residential Neighborhoods in American Cities, US 
Government Printing Office, Washington. 
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apenas de forma concêntrica mas antes se distendem ao longo dos principais eixos de 
transporte. 
Em 1945, Harris e Ulman45 apresentam um novo modelo de organização do 
espaço urbano em que, ao contrário dos dois modelos anteriores, a configuração não é 
radial a partir do CBD mas sim segundo uma forma multinucleada. Neste modelo, é 
assumido que a cidade se desenvolve por integração sucessiva de núcleos 
especializados, explicada segundo o princípio de que existe a tendência para a 
agregação de actividades similares e de repulsa de actividades não compatíveis. Ao 
contrário dos modelos de Burguess e de Hoyt, percebe-se uma nova leitura da 
configuração urbana, onde as deslocações deixam de ser marcadas por grandes 
movimentos radiais, característicos dos modos ferroviários, para uma configuração onde 
o automóvel passa a assumir um papel preponderante como modo de transporte e a 
estrutura de deslocações se torna mais complexa. 
Outro modelo incontornável, onde os transportes assumem particular significado 
na formulação conceptual, é desenvolvido no final dos anos de 1950 por William 
Alonso46 onde, à semelhança de Von Thünen, explica os diferentes padrões de usos de 
solo urbano e a sua valoração em função da distância ao centro da cidade (CBD). 
Entretanto, Michell e Rapkin47 (BANISTER; LICHFIELD, 1995) apresentam o 
primeiro trabalho onde é formalmente expressa a relação entre o transporte e o uso do 
solo urbano, afirmando que se fosse possível quantificar a actividade associada a um 
determinado uso de solo, então poderiam ser estimados os valores do tráfego urbano 
associado, uma vez que os volumes de tráfego numa área urbana estariam directamente 
relacionados com os diferentes usos de solo. O desenvolvimento de diversos estudos de 
transportes, como o Chicago Area Transport Study (CATS) iniciado em 1955 ou o 
desenvolvido para a região metropolitana de Pittsburgh em 1964 onde Lowry 
(LOWRY, 1964) apresenta o modelo de transporte e uso de solo que veio a ser 
adoptado em muitos estudos posteriores, conduziu à aceitação, por parte dos diversos 
agentes ligados ao planeamento, da ocorrência de um ciclo retroactivo entre o 
desenvolvimento do sistema de transportes e a diferenciação dos usos de solo. 
                                                 
45 Harris, C. D.; Ullman, E. L. (1945) “The Nature of Cities”, Annals of the American Academy of 
Political and Social Science 242 (1): 7-17 
46 Alonso, W. (1960) “A Theory of the Urban Land Market”, Papers and Proceedings of the Regional 
Science Association 6 (2): 149-157 
47 Mitchell, R. B. ; Rapkin, C. (1954) Urban Traffic – A Function of Land Use. Columbia University 
Press, Nova Iorque 
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As relações implícitas naquele ciclo podem ser sintetizadas da seguinte forma: 
• a distribuição dos diferentes usos de solo na área urbana, por decisão de 
investidores e das diferentes entidades de regulação, determinam a 
localização das diversas actividades, como a residência, o trabalho, a 
educação, o comércio ou o lazer; 
• àquela distribuição estão associadas as deslocações decorrentes da 
necessidade de transpor a distância entre as áreas onde se localizam as 
diferentes actividades (residência, emprego, comércio, lazer...) 
recorrendo para isso ao sistema de transportes; 
• a dotação das infra-estruturas e a organização do sistema de transportes 
geram oportunidades de interacção, medidas como acessibilidade; 
• a acessibilidade diferenciada contribui para a tomada das decisões de 
localização por parte dos diversos agentes (públicos e privados) das 
diferentes actividades e desta forma para a alteração dos padrões de usos 




Fonte: (WEGENER, 1995) 
Figura 2.5 – O ciclo transporte / uso do solo 
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Contudo, algumas dúvidas começaram a ser colocadas em relação à validade 
conceptual deste ciclo para explicar a evolução dos usos de solo, nomeadamente quando 
da avaliação de grandes investimentos nos sistemas de transporte público, onde se 
verificou que muitas das transformações dos usos de solo previstas pela dotação de 
novas infra-estruturas de transporte não se concretizaram, não se tendo observado 
valorizações dos solos muito diferentes entre as áreas directamente beneficiadas pelas 
novas infra-estruturas e outras mais afastadas. A explicação adiantada relaciona-se com 
a generalização da acessibilidade proporcionada pelo desenvolvimento das infra-
estruturas rodoviárias e pela utilização do automóvel que conduziram não só a uma 
menor utilização do transporte público como reduziram os condicionamentos de usos de 
solo associados àqueles serviços, justificando, em larga medida, os efeitos menos 
expressivos dos investimentos nos sistemas de transporte público, verificando-se que, 
nas condições em que a acessibilidade é tendencialmente uniforme, em grande parte 
como resultado da capacidade de utilização do transporte individual, qualquer melhoria 
no sistema de transportes públicos teria tendência para apresentar um reduzido impacte 
na localização das diferentes actividades e na consequente alteração dos usos de solo. 
Esta observação conduziu à crescente aceitação de que a simples intervenção no sistema 
de transportes públicos se mostra insuficiente para conduzir às alterações tanto do 
consumo de transporte como dos usos de solo, especialmente em sociedades onde a 
utilização do transporte privado é dominante. 
A perspectiva demasiado centrada nos impactes expectáveis sobre os usos de 
solo do investimento em infra-estruturas de transporte público deu origem a uma outra 
em que a questão se veio a centrar nas alterações dos padrões de deslocação através das 
intervenções ao nível do planeamento e do ordenamento do território e nas consequentes 
formas de ocupação do território. O aumento dos impactes negativos associados ao 
consumo de transporte reavivou a discussão acerca da influência dos usos de solo na 
definição das estruturas de deslocações e conduziu à proposta de um modelo conceptual 
suportado no princípio de que a procura de transporte constitui uma procura derivada. 
Nesta perspectiva, assume-se que as condições de consumo de transporte resultam das 
necessidades de deslocação numa aglomeração urbana, que derivam das relações 
existentes entre a localização das diferentes actividades, como a habitação, o trabalho, o 
comércio, o lazer ou a educação; das necessidades da população, condicionadas pelas 
condições económicas, sociais e culturais; e da maior ou menor facilidade de 
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deslocação, decorrentes dos custos e tempos de deslocação e dos níveis de fiabilidade 
do sistema de transportes (VAN WEE, 2002: 260). 
 
 
Fonte: (VAN WEE, 2002) 
Figura 2.6 – Transporte e uso de solo 
 
A interacção entre aqueles três elementos (localização de acividades, 
necessidades da população e facilidade diferencial de deslocação) define o padrão de 
deslocações, cujas características mais visíveis são o seu volume, os períodos em que 
ocorrem, os modos utilizados, os trajectos escolhidos e a localização das diferentes 
áreas de geração e de atracção dos movimentos. Sendo os três elementos 
interdependentes, qualquer alteração da localização das actividades, das condições de 
procura ou da facilidade de deslocação, conduzirão a transformações do sistema que, 
estando em equilíbrio, procurará um novo ajustamento. No entanto, como refere Van 
Wee, o sistema desenvolve-se numa situação de desequilíbrio mais ou menos constante, 
uma vez que muitas transformações são introduzidas antes de se ter atingido o equilíbrio 
relativo a alterações anteriores. 
Frequentemente têm sido estabelecidas relações entre a densidade, os usos 
mistos dos solos, a acessibilidade ao transporte público ou o desenho urbano e a procura 
de transporte, em particular do transporte individual. 
Em primeiro lugar, o aumento das densidades quer sejam residenciais, do 
emprego ou das funções de comércio e de serviços, é frequentemente apontado como 
uma acção que permite reduzir a procura de transporte uma vez que aumentando a 
densidade aproximam-se as diferentes origens e destinos das deslocações, reduzindo-se 
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desta forma as distâncias médias a percorrer. Por outro lado, o aumento das densidades, 
populacionais ou do emprego, permite também que sejam atingidos mais facilmente os 
limiares de procura que justificam economicamente a prestação de serviços de 
transporte público, possibilitando que este seja uma alternativa às deslocações em 
transporte individual, bem como a implantação de centros com mais serviços. 
A promoção dos usos mistos de solo constitui outra das acções com repercussão 
na procura de transporte uma vez que ao ser proposta a associação de diferentes funções 
num mesmo espaço, misturando funções residenciais e áreas de emprego, de comércio e 
de serviços pessoais, proporcionam-se condições para que ocorra uma aproximação 
entre os diferentes locais de origem e de destino, reduzindo-se também desta forma as 
distâncias médias a percorrer. 
A melhoria da acessibilidade ao transporte público, em especial aos serviços 
mais rápidos e de maior capacidade, quer em relação aos locais de origem quer de 
destino, se não permite a redução das distâncias médias a percorrer, contribui para a 
alteração da repartição modal, reduzindo a procura de transporte individual, uma vez 
que, para uma grande parte das deslocações, os modos de transporte público podem 
apresentar significativas diminuições de tempo de trajecto. 
O desenho urbano, a uma escala maior, pode também condicionar o padrão de 
deslocações na medida em que pode contribuir para uma maior apetência para a 
realização de deslocações pedonais ou recorrendo a modos não motorizados, como a 
bicicleta, ao desenvolver uma configuração mais segura face ao restante tráfego, 
articulada com a criação de espaços verdes ou com actividades comerciais, permitindo 
que a rua seja fruída de forma mais segura, mais agradável e não agressiva, fomentando 
a deslocação à pé ou ao recurso a modos não motorizados. 
 
2.4. Forma urbana e sustentabilidade 
 
2.4.1. O conceito de forma urbana 
 
O conceito geral de forma de um objecto refere-se à sua configuração física, à 
sua aparência ou configuração visível, resultante da maneira como as suas partes se 
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estruturam. A noção de forma aplica-se a todo o espaço construído em que o homem 
introduziu a sua ordem, constituindo a forma urbana tanto o objecto de análise como o 
objectivo de construção arquitectónica (LAMAS, 2004: 41). A forma urbana pode ser 
entendida como a configuração do conjunto de elementos fixos que se distribuem numa 
determinada área urbana ou metropolitana e que reflecte os padrões de uso de solo, as 
densidades e a configuração das redes de transportes e infra-estruturas de comunicação 
(ANDERSON et al., 1996: 9). Aqueles elementos encontram-se ligados por relações 
espaciais que, por seu lado, permitem configurar a estrutura urbana, sendo esta definida 
pela forma urbana, pelas diferentes interacções que se desenvolvem na cidade e pelos 
princípios que definem as relações entre aquelas (Bourne, 198248, citado por 
ANDERSON et al, 1996), uma vez que a forma urbana condiciona a estrutura de 
relações que se estabelecem numa cidade. As regras e os processos que regulam a 
ocupação do seu território constituem outro factor não menos importante para o 
estabelecimento daquelas relações e que resultam da acção da administração pública, 
tanto de forma directa pela construção de infra-estruturas e de edifícios e pela sua 
utilização diferenciada como de forma indirecta através dos distintos mecanismos de 
regulação, e da intervenção dos diferentes agentes privados. 
A análise da forma urbana apresenta diferentes dimensões espaciais de acordo 
com as escalas de observação: a rua, o bairro, a cidade (LAMAS, 2004: 73), o 
quarteirão ou mesmo a região metropolitana poderíamos acrescentar, uma vez que o 
conceito de forma urbana se alargou a todo o território, nomeadamente em relação 
àquele que se encontra sobre a influência directa de uma cidade (LAMAS, 2004: 70). 
A transição urbana, a passagem da cidade transponível a pé para a cidade da 
motorização individual, passando pela cidade do transporte público, produziu diferentes 
configurações urbanas, a que se podem associar distintos graus de dispersão territorial. 
Embora estejam intimamente relacionadas, a discussão sobre a associação entre a forma 
urbana e o transporte apenas começa a assumir particular importância com o aumento 
da taxa de motorização e, fundamentalmente, da sua utilização para a realização da 
generalidade das deslocações em áreas urbanas. 
O aumento da velocidade de deslocação e a generalização da acessibilidade pelo 
desenvolvimento das infra-estruturas rodoviárias e do acesso à utilização do automóvel, 
                                                 
48 BOURNE, L. S. (1982) “Urban spatial structure: an introductory essay on concepts and criteria” in 
BOURNE, L.S. (ed) Internal Structure of the City, Oxford University Press, Nova Iorque 
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permitiu a maior dispersão das diversas actividades a diferentes escalas, tanto ao nível 
do bairro ou da cidade, como ao nível metropolitano. Os raios de eficiência das funções 
centrais alteraram-se, tendo-se verificado um aumento generalizado desses raios, 
diminuindo a densidade de muitas das funções e aumentando a dimensão média das 
unidades funcionais, muitas destas redimensionadas e relocalizadas em função da 
utilização do automóvel. Por outro lado, assiste-se ao alargamento das bacias de 
emprego, tanto pela captação das populações que se encontravam mais afastadas como 
pela alteração da residência daqueles que se pretendem afastar das áreas centrais. 
Podemos encontrar já esta constatação no Relatório Buchanan, onde é referida a 
importância do automóvel no processo de dispersão territorial, associando-o ao aumento 
da população urbana e à desconcentração do emprego (MINISTRY OF TRANSPORT, 
1963: 29-30), para, nas conclusões, ser aconselhado o desenvolvimento de investigação 
relativa à forma urbana, uma vez que seria necessário procurar uma melhor 
configuração e desenho da cidade no sentido da redução das deslocações e do aumento 
da sua eficiência, sendo para isso necessário ter em atenção a dimensão, a densidade, a 
distribuição dos diferentes usos do solo e as alterações dos comportamentos sociais (op. 
cit. pp. 200). Por outro lado, a relação entre a forma urbana e a qualidade ambiental 
ganhou também relevo no final dos anos sessenta e durante os anos setenta, 
problematizando-se a existência de impactes ambientais diferenciados em função da 
forma urbana e dos padrões de uso de solo (BERRY et al., 1974). É, por fim, com a 
publicação do Relatório Brundtland e com a afirmação do conceito de desenvolvimento 
sustentável, que a discussão ganha uma nova dimensão relacionando-se a forma urbana 
com os critérios de sustentabilidade, emergindo o conceito de forma urbana sustentável, 
primeiro numa abordagem centrada na componente ambiental que deriva 
posteriormente para uma abordagem integrada, introduzidas que foram as componentes 
económica e social na conceptualização da sustentabilidade (BREHENY, 1992c, 
1992a). Neste sentido, a forma urbana sustentável será aquela que permita, 
simultaneamente, a concretização dos objectivos de redução dos consumos energéticos, 
promover a equidade social e a qualidade de vida e contribuir para o crescimento 
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2.4.2. A forma compacta e a forma dispersa: medir a forma urbana 
 
O crescimento das cidades levou a que se assistisse ao desenvolvimento de 
diferentes configurações e distintas estruturas urbanas. No entanto, podemos encontrar 
alguns tipos de configurações que frequentemente são apontadas como formas tipo de 
desenvolvimento e de estruturação urbana. Newton apresenta cinco tipos de 
configurações urbanas que recorrentemente se encontram referidas: fringe cities49, 
corridor cities50; edge cities51; compact cities e dispersed cities (NEWTON, 2000: 46). 
Contudo é em torno da generalização dos conceitos de cidade compacta e de cidade 
dispersa que a discussão ganhou particular relevo a partir do final da década de oitenta, 
quando se começaram a estabelecer relações entre o consumo energético e a morfologia 
urbana e a consequente contribuição para a concretização dos objectivos de 
sustentabilidade ambiental, económica e social dos sistemas urbanos. 
A tendência para o aumento da dispersão urbana que se começou a fazer sentir 
na generalidade das aglomerações e a resposta política que se iniciou no final dos anos 
oitenta, em particular na Europa52, conduziu ao desenvolvimento de instrumentos que 
permitissem medir a dispersão e a forma das aglomerações, assumindo-se como 
referenciais extremos as configurações mais compactas e as de maior dispersão. A 
forma urbana dispersa caracteriza-se pelo desenvolvimento urbano de baixa densidade, 
que se dilata até às margens das metrópoles, pelo elevado consumo de solo, por usos de 
solo localizados de forma aleatória, descontínua e compartimentada, pela proliferação 
de espaços mono funcionais e essencialmente dependentes da utilização do automóvel 
(CAMAGNI et al., 2002a: 107). 
A forma dispersa de desenvolvimento urbano é muitas vezes caracterizada pelo 
desenvolvimento descontínuo ou disseminado, pelo desenvolvimento linear associado 
às funções comerciais ou pelo desenvolvimento de vastas áreas de baixa densidade ou 
de uso singular do solo, como os espaços dormitório de algumas aglomerações 
                                                 
49 Cidades cujo desenvolvimento ocorre predominantemente na orla urbana 
50 Cidades cujo desenvolvimento ocorre predominantemente ao longo de um corredor linear a partir do 
núcleo central da cidade, o CBD, fortemente suportado pelo desenvolvimento do sistema de transportes 
públicos 
51 Cidades que se caracterizam pela ocorrência de crescimento populacional, do emprego e da densidade 
residencial em nós bem definidos da cidade e simultaneamente pelo desenvolvimento de núcleos de 
comércio e serviços no exterior da cidade, suportados pelo desenvolvimento da rede viária 
52 cf. (COMMISSION OF EUROPEAN COMMUNITIES, 1990, 1992; EC, 2003). Livro Verdes sobre 
Ambiente Urbano e sobre Impactes dos Transportes no Ambiente 
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(EWING, 1997). Pelo contrário, a cidade compacta é caracterizada pela elevada 
densidade, pelos usos mistos do solo urbano e pelo elevado dinamismo, populacional, 
económico e do próprio processo de densificação populacional (BURTON, 2000: 20). 
Uma primeira abordagem relativa à avaliação da forma e dispersão urbana pode 
ser encontrada no trabalho desenvolvido em 1974 por Brian Berry, onde, para um 
conjunto de setenta e seis grandes aglomerações urbanas americanas são propostos 
indicadores para a comparação sumária das formas urbanas das diferentes 
aglomerações. O primeiro corresponde à densidade populacional - da cidade, da área 
metropolitana e do ratio destas duas – enquanto os três outros indicadores se reportam à 
área de expansão metropolitana e às condições de circulação rodoviária: a amplitude do 
arco coberto pela distribuição da área metropolitana (Standard Metropolitan Statistical 
Area, SMSA53) em torno do CBD54; o número de vias rápidas rodoviárias radiais ao 
centro da cidade e o número de vias rápidas rodoviárias circulares na área metropolitana 
(BERRY et al., 1974: 252-257). 
Da mesma forma, também Ewing, op. cit. aponta a acessibilidade como um 
indicador fundamental da dispersão urbana. A melhoria da acessibilidade, em particular 
a proporcionada pela utilização do automóvel, constitui um elemento fundamental para 
se entender a dispersão urbana porque estando as áreas residenciais afastadas da 
localização das actividades comerciais, dos serviços e do emprego, e estas por seu lado 
afastadas entre si, aumenta a distância entre as diferentes origens e destinos e diminui a 
densidade de oportunidades de interacção, apenas o aumento da velocidade das 
deslocações permite o continuado processo de dispersão. 
Mas a dispersão urbana constitui um problema multifacetado em que algumas 
das suas características podem ser medidas, nomeadamente, a densidade, a morfologia 
da dispersão, as singularidades do edificado e a acessibilidade (TORRENS; ALBERTI, 
2000). 
Galster et. al.55 (citado por WOLMAN et al., 2002) consideram que a dispersão 
urbana tanto pode ser assumida como um estado, quando utilizada como uma 
                                                 
53 Sobre os critérios para a definição de SMSA veja-se PACIONE, 2005: 23) 
54 Este valor variava no conjunto de observações entre os 60° como, por exemplo, em Seattle, aos 360° de 
Dallas, passando pelos 180° de Chicago, os 120° de Tampa ou os 240° de Atlanta (BERRY, B. et. al., 
1974: 258-261). 
55 Galster, G.; Hanson, R.; Ratcliffe, R.; Wolman, H.; Coleman, S.; Freihage, J. (2001) – “Wrestling 
sprawl to the ground: defining and measuring an elusive concept”. Housing policy Debate (12): 681-
717 
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característica de uma área urbana, ou como um processo, quando assumida como a 
transformação do espaço não urbano em espaço urbano ao longo de um determinado 
período de tempo. Segundo os mesmos autores, a dispersão urbana, quando considerada 
como um estado, pode ser descrita e medida segundo oito dimensões: densidade; 
contiguidade; concentração; agrupamento (clustering); centralidade; polarização;pelos 
usos do solo; e pela proximidade. 
As diferentes dimensões são assim caracterizadas: 
- a densidade é medida pelo valor médio de habitantes ou de postos de trabalho 
por unidade de superfície útil, sendo que quanto menores as densidades mais 
dispersa será a forma da aglomeração; 
- a continuidade é medida pelo grau de ocupação não descontínua da superfície 
útil. A ocupação dos espaços intersticiais na área urbana aumenta o grau de 
continuidade, enquanto a expansão para espaços não contíguos diminui o grau 
de continuidade, indiciando uma maior dispersão na forma urbana; 
- a concentração, expressa pela relação entre o número de unidades residenciais 
ou de emprego relativamente à área de implantação, sendo que um valor 
reduzido da concentração se associa à maior dispersão da forma urbana; 
- o grau de agrupamento (clustering) é expresso pelo grau de aglomeração de 
uma função, tendo em atenção a relação entre o espaço ocupado por essa 
função e a área disponibilizada para outras funções ou para uso público, onde 
o maior grau de agrupamento de funções se associa a uma forma mais 
compacta; 
- a centralidade é medida pela proximidade ao CBD das diferentes unidades 
funcionais, associando-se a menor centralidade à dispersão urbana; 
- o grau de polarização, medido pela dimensão e capacidade de centralização do 
nó central da aglomeração, defendendo-se que a existência de estruturas menos 
polarizadas e polinucleadas se associam a configurações mais dispersas56; 
- os usos mistos de solo, a justaposição de usos diferenciados num mesmo 
espaço, caracterizam as configurações mais compactas; 
                                                 
56 Se atendermos à definição mais inclusiva de desenvolvimento compacto proposto por Ewing, o autor 
considera que a existência de uma estrutura urbana policêntrica não é incompatível com o conceito de 
desenvolvimento compacto (cf. EWING, 1997). 
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- e a proximidade, expressa pelo grau de vizinhança dos diferentes espaços da 
aglomeração que será tanto maior quanto maior a densidade, os usos mistos, a 
concentração e o grau de agrupamento das diferentes funções. 
Para além da definição das dimensões de análise da forma urbana, outra 
componente importante prende-se com a escala de análise. Embora muitos autores 
considerem as áreas metropolitanas como as unidades espaciais relevantes para análise 
da dispersão urbana (WOLMAN et al., 2002; BESUSSI; CHIN, 2003; TSAI, 2005; 
WOLMAN et al., 2005), podemos encontrar exemplos de como aquela análise se 
estende a escalas maiores, analisando-se a forma e os diferentes níveis de dispersão ao 
nível intra-urbano, procurando reflectir sobre as vantagens e desvantagens da dispersão 
intra-urbana. Nesta situação, para além da densidade e a caracterização dos usos de solo, 
também relevantes à escala metropolitana, ganha particular relevo a análise da 
acessibilidade às unidades de comércio, ao transporte público ou a áreas de recreio, o 
desenho urbano e a configuração dos sistemas de circulação, a facilidade de circulação 
pedonal, a segurança e as distâncias a percorrer para a aquisição de bens ou para aceder 
ao transporte público (SONG; KNAAP, 2004). 
Diferentes abordagens empíricas relativas à medição da forma urbana, a 
quantificação do grau de compacidade ou de dispersão da sua forma, têm sido 
desenvolvidas. TORRENS e ALBERTI (2000), propõem diferentes indicadores para a 
determinação de superfícies de densidade, da morfologia da dispersão, das 
características do edificado e da acessibilidade, tendo por base a análise de imagens 
obtidas por detecção remota. 
Outros indicadores são propostos por TSAI (2005), onde se propõe que a análise 
da forma das metrópoles se processe segundo quatro dimensões: 
- a grandeza, definida pelo número de residentes ou do emprego; 
- a densidade, pelo número de residentes ou de postos de trabalho por unidade de 
superfície; 
- o grau de igual distribuição de residentes ou de emprego, de forma a medir a 
concentração do desenvolvimento do emprego ou da residência numa parte da 
área metropolitana. Para a sua medida propõe a utilização do índice de Gini57, 
                                                 
57 
1






= ∑ −  onde n é o número de unidades de análise Xi é a proporção de área 
da unidade i e Yi a proporção de emprego ou de residentes na unidade i. 
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correspondendo os valores mais elevados a maiores concentrações do emprego 
ou da população residente; 
- e o grau de agrupamento da população ou do emprego, medido pelo índice de 
Moran58 associando-se valores elevados deste índice a uma maior 
compacidade da forma metropolitana. 
 
A conjugação da leitura dos dois índices, um mais sensível à variação da 
densidade, o índice de Gini, outro mais sensível à proximidade de unidades com desvios 
semelhantes em relação à distribuição média, permite a descrição de diferentes 
configurações metropolitanas, ou da mesma em momentos diferentes, quanto à 
compacidade, concentração, descontinuidade, ou a uma configuração mais policêntrica 
ou, pelo contrário, monocêntrica.  
 
2.4.3. Forma urbana e objectivos de sustentabilidade 
 
Como referem Nijkamp e outros autores, a concretização dos objectivos de 
sustentabilidade urbana depende de diferentes factores nos quais a forma urbana se 
inclui (NIJKAMP et al., 1997). A discussão da relação entre a forma urbana e a 
sustentabilidade das áreas urbanas, traduzida pela sustentabilidade ambiental, pela 
eficiência económica e pela equidade social, tem sido ampla mas nem sempre livre de 
controvérsia, muitas das vezes gerada pela falta de dados empíricos que permitam 
demonstrar, sem margem para dúvidas, as diferentes posições assumidas. 
A relação entre a configuração urbana e o consumo energético encontra-se bem 
estabelecida desde os trabalhos desenvolvidos por Newman e Kenworthy, op. cit., nos 
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 onde n é o número de unidades de análise Xi é o 
valor do emprego ou da população residente na unidade i, Xj é o valor do emprego ou da população 
residente na unidade j, X é a média da população residente ou do emprego e Wij corresponde a uma 
medida de distância entre a unidade i e a unidade j. 
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anos oitenta59. A partir de um conjunto de 32 cidades norte americanas, australianas, 
asiáticas e europeias, aqueles autores estabelecem uma relação entre o consumo de 
combustível e a densidade populacional da aglomeração urbana, expressa através de 
uma curva exponencial negativa, significando que à medida que a densidade 
populacional diminui, o seu efeito é multiplicativo no aumento do consumo de 
combustível, resultante não só do aumento da amplitude das deslocações como da 
redução das deslocações não motorizadas, uma vez que a diminuição da densidade 
populacional as vai tornando virtualmente impossíveis para a concretização dos 
objectivos que as motivam (NEWMAN; KENWORTHY, 1989, 1991). Os resultados 
daquele estudo permitiram verificar que os consumos de combustível eram, em média, 
duas vezes mais elevados nas cidades norte americanas do que nas cidades australianas, 
quatro vezes superiores aos verificados nas cidades europeias e dez vezes mais elevados 
do que nas cidades asiáticas  
 
 
Fonte: (NEWMAN; KENWORTHY, 1989; BANISTER, 1992) 
Figura 2.7 – Relação entre o consumo de combustível e a densidade populacional 
 
                                                 
59 NEWMAN, P. W. G.; KENWORTHY, J.R. (1988) – Automobile Dependence in Cities: Urban Land 
Use, Transport and Energy in Principal Cities of North America, Europe, Asia and Australia. Aldershot, 
Gower Publishers. 
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Apesar das críticas que se levantaram em relação a este trabalho60, tanto ao nível 
metodológico como ao nível ideológico, a visão de que a compacidade da forma urbana 
contribui para a redução dos consumos energéticos e das emissões de poluentes 
associados ao transporte tem obtido algum apoio, sendo considerado que o aumento da 
compacidade contribui tanto para a redução do consumo de recursos energéticos como 
para a diminuição dos níveis de emissão de poluentes, contribuindo desta forma para a 
componente de sustentabilidade ambiental. Nesse sentido, Owens afirma que o 
desenvolvimento de estruturas urbanas de baixa densidade e de maior dispersão 
induzem uma maior procura de transporte do que as mais compactas e onde se verifica 
uma maior mistura de usos de solo (OWENS, 1992: 81). 
Contudo, como refere Breheney, a contenção da expansão urbana pode não 
conduzir, por si só, a resultados muito expressivos para a redução do consumo 
energético, sendo as expectativas relativamente frustradas se atenderemos apenas a esta 
acção. Pelo contrário, o desenvolvimento da componente tecnológica dos veículos, 
reduzindo os consumos e os níveis de emissão, acompanhadas pelo aumento do custo 
dos combustíveis parecem apresentar maiores impactes para a efectiva redução dos 
consumos (BREHENY, 1995). 
Mas, a expansão urbana apresenta outras ameaças relativas à concretização dos 
objectivos de sustentabilidade ambiental. A dispersão aumenta a pressão sobre o espaço 
disponível e a transformação de espaços não urbanos em espaços urbanos reduz a 
reserva de espaço natural, aumentando a pressão sobre ecossistemas mais frágeis e 
alterando-se a relação entre a área de espaço público e de espaço privado, pela 
apropriação individual de uma maior superfície. Na verdade, a proporção entre o espaço 
público e o espaço individual apresenta-se mais favorável para a utilização comum nas 
áreas urbanas do que nas áreas de ocupação mais dispersa, onde se tem vindo a assistir à 
delimitação dos espaços individuais por levantamento de barreiras e pela própria 
abertura de espaços de circulação privados. 
À maior dispersão territorial são também associados custos mais elevados de 
infra-estruturação e de operação dos serviços públicos61 (DOWLING, 2000; 
                                                 
60 Sobre a crítica ao trabalho de Newman e Kenworthy veja-se o contraponto desenvolvido por Gordon e 
Richardson GORDON; RICHARDSON, 1989) 
61 Alguns estudos desenvolvidos nos Estados Unidos revelam que os custos de prestação de serviços em 
áreas de ocupação dispersa apresentam valores superiores ao dobro dos custos dos serviços prestados 
em áreas menos dispersas. 
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SHEEHAN, 2001). A dotação de alguns dos serviços fundamentais, como a distribuição 
de energia, água e o sistema de saneamento básico, apresentam na generalidade valores 
mais elevados por residente servido nas áreas de maior dispersão, sendo estes custos 
normalmente suportados pela colectividade, quer através do sistema tarifário quer 
através do sistema fiscal, por via dos impostos e das taxas cobradas. 
Mas não é apenas em relação aos bens e serviços não centrais que se verificam 
deseconomias relacionadas com a dispersão, uma vez que acontece o mesmo em relação 
a bens e serviços centrais. Para que se atinjam os limiares de procura para a ocorrência 
daqueles bens e serviços centrais em áreas de baixa densidade, os seus raios de 
eficiência têm de ser distendidos, o que conduz ao aumento da procura de transporte, em 
particular do transporte individual uma vez que o transporte público se apresenta 
economicamente pouco atractivo em áreas de baixa densidade de procura. 
Outra das consequências associadas à dispersão é o do aumento do 
congestionamento. Sendo este padrão de ocupação do território suportado pela 
utilização do automóvel, tanto pela ausência de alternativa de utilização do transporte 
público, como pela dificuldade de integrar a utilização do transporte público e do 
transporte individual, a ocorrência de períodos de congestionamento em determinados 
períodos do dia, cada vez mais frequentes e prolongados, são uma realidade da maioria 
das aglomerações urbanas. Os custos ambientais, pelo aumento das emissões de 
poluentes, e o aumento dos tempos de deslocação, tanto pelo distensão da amplitude das 
deslocações como pelo congestionamento, constituem custos que sendo assumidos 
individualmente o são também para a colectividade, contribuindo para o aumento dos 
custos médios de deslocação, tanto de pessoas como de mercadorias, e devendo ser 
assumidos como uma deseconomia externa para o funcionamento da cidade, 
contribuindo negativamente para a eficiência e sustentabilidade da economia urbana. 
A melhoria da qualidade de vida, pelo aumento do espaço disponível e pela 
qualidade ambiental, a que se juntam os custos mais reduzidos da habitação, têm 
constituído justificações que são avançadas para explicar a dispersão urbana de baixa 
densidade. Contudo, sobre o ponto de vista social, têm sido apresentados como 
resultado da dispersão urbana o aumento da segregação espacial e a diminuição da 
coesão social, associada ao desenvolvimento dos subúrbios residenciais dominados pela 
presença de edifícios de habitação unifamiliares. Alguns estudos apontam para o facto 
da dispersão territorial promover a segregação étnica e social, bem como a promoção da 
 99
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
produção de um padrão de ocupação diferenciado em função da idade e dos diferentes 
ciclos de vida da população residente (BATTY et al., 2003), gerando uma ocupação de 
uma população dentro da mesma faixa etária ou no período inicial de vida ou, pelo 
contrário, de população já próxima da reforma ou de reformados. 
A configuração destes espaços promove também uma maior dependência da 
utilização do transporte individual, pela diminuição dos serviços de transporte público e 
pela redução da densidade das funções centrais, o que condiciona a mobilidade 
individual de uma parte significativa da população residente: os mais jovens, os mais 
velhos, os não habilitados ou os que por motivos económicos não podem aceder à 
utilização do transporte individual. Por outro lado, o esvaziamento dos núcleos centrais 
das cidades, em detrimento do crescimento dos subúrbios, tem vindo a contribuir não só 
para o agravamento da deterioração daqueles núcleos como para o envelhecimento da 
população ali residente, com a consequente redução das receitas fiscais das autarquias 
com responsabilidade na gestão daquelas áreas. A forma urbana não é assim indiferente 
à concretização dos princípios de equidade inter e intra-geracional, princípios 
fundamentais para a materialização dos objectivos de sustentabilidade social do sistema 
urbano e que se encontram mais consistentes com as características de vivência urbana 
do que a fractura dessa vivência que podemos associar ao desenvolvimento do 
crescimento urbano disperso e de baixa densidade. 
Sendo a sustentabilidade do sistema urbano condição para a promoção da 
competitividade entre as diferentes aglomerações urbanas, a sua morfologia será assim 
uma das componentes para a sua diferenciação e consequente capacidade competitiva. 
Para Begg, a competitividade urbana pode ser definida segundo quatro factores: as 
grandes transformações da economia e da localização das diferentes fases do processo 
produtivo; o desenvolvimento tecnológico e o aumento da importância do conhecimento 
como factor de produção; a disponibilidade de espaço, a estrutura da propriedade e a 
regulamentação derivada das decisões de planeamento; e as interligações entre a coesão 
social e os níveis de exclusão social e o desempenho da economia da cidade (BEGG, 
2002: 313). 
Neste sentido, o desempenho económico da cidade encontra-se fortemente 
condicionado pelos níveis de mobilidade permitidos tanto pela configuração das redes 
como pelos serviços de transporte ou pelos níveis de fluidez do tráfego. O desempenho 
da economia urbana depende largamente da dotação de infra-estruturas e da sua 
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eficiência contribuindo para a diferenciação das cidades e desta forma para a sua 
competitividade (BRAMLEY; LAMBERT, 2002). Para além disso, a eficiência 
energética do sistema urbano constitui outra das condicionantes, uma vez que aumentam 
os custos de funcionamento e degradam a qualidade de vida, pelo incremento dos 
impactes ambientais negativos, comprometendo a imagem e o nível de desempenho da 
cidade. Relativamente à equidade social, esta não só se expressa pela melhor 
redistribuição do rendimento como também pelas condições proporcionadas à 
população no acesso aos diferentes serviços, à forma de tratamento por parte do sistema 
fiscal, no acesso à habitação e no acesso ao transporte (JENSEN-BUTLER, 1999), 
sendo particularmente importante perceber a existência de comportamentos 
diferenciados não só em relação aos grupos sociais economicamente mais carenciados, 
como em relação aos que apresentam necessidades especiais, como os cidadãos 
portadores de deficiência, os mais velhos ou os mais jovens. 
 
2.4.4. As tendências de evolução da forma urbana 
 
A evolução dos padrões de povoamento tem sido marcada por duas tendências 
que podem parecer contraditórias: a concentração da população em áreas urbanas, por 
um lado, e a dispersão populacional no seio das aglomerações urbanas, por outro 
(ANDERSON et al., 1996: 10). Se a primeira tendência se começou a fazer sentir a 
partir do início da revolução industrial nos países mais desenvolvidos, o alargamento da 
cidade e expansão para além dos limites tradicionais só aconteceu com a introdução dos 
sistemas de transporte público. O eléctrico e o caminho-de-ferro, em especial a partir da 
electrificação das redes ferroviárias, mas também o metropolitano62, foram os modos de 
transporte público que permitiram a localização das residências cada vez mais afastadas 
do centro da cidade, contribuindo para o alastramento e consolidação do subúrbio. 
Contudo, é com a generalização da utilização do automóvel que a dispersão territorial 
adquire particular relevância, traduzindo-se na redução da intensidade de usos do solo e 
                                                 
62 Atendendo à publicidade da época, este modo de transporte permitia desfrutar da vida do campo às 
portas da cidade como o exemplo da promoção de Golders Green a noroeste de Londres em 1907 (hoje 
na Linha Norte da rede de metropolitano de Londres), ou quando a própria rede chegava antes de 
qualquer outra construção se ter iniciado, como por exemplo na Reichskanzlerplatz, hoje Theodor 
Heuss Platz, situada a oeste da cidade de Berlim na área de Charlottenburg (hoje na Linha 2 da rede de 
metropolitano de Berlim) (cf. KOSTOF, 1999: 23 e 61). 
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na diferenciação dos diferentes usos em particular a separação entre o uso residencial e 
os outros usos. 
A cidade que se configura até aos anos setenta do século XX é uma cidade que 
alguns autores, como (GILLESPIE et al., 1998), designam por cidade Fordista. Àquele 
modelo de desenvolvimento económico e social que emerge a partir da crise dos anos 
trinta é associado o desenvolvimento de um modelo de cidade ordenado e regulado, 
tanto ao nível do planeamento como da organização do sistema de transportes, 
caracterizado pela concentração do emprego em grandes unidades localizadas nas áreas 
mais centrais das aglomerações e pela localização das unidades de comércio e de lazer 
tanto nas áreas centrais como junto às áreas residenciais, estas normalmente de 
dimensão mais restrita, gerando-se um padrão de deslocações ordenado e radial, 
suportado pela utilização do transporte público e pelas deslocações pedonais.  
Às alterações do sistema de organização do sistema produtivo associado à 
falência do modelo de desenvolvimento económico e social fordista, emerge uma nova 
configuração urbana a que os mesmos autores designam por cidade pós-fordista ou pós-
moderna, caracterizada por uma maior desregulação dos usos de solo, mais 
condicionada pelas forças de mercado do que pelos mecanismos de intervenção pública, 
pela menor regulação da prestação dos serviços de transporte público, desta forma mais 
fragmentados e menos integrados, pela menor dimensão das unidades de emprego e pela 
sua dispersão pela aglomeração urbana, pela irrupção de unidades comerciais e de lazer 
nas periferias urbanas, gerando-se um padrão de deslocações mais desordenado e menos 
centrado, apenas suportado pela utilização do automóvel para a concretização das 
deslocações. 
 
 Cidade Fordista Cidade pós-Fordista 
Quadro de Planeamento Ordenada, planeamento Desregulada, acção do mercado  
Transporte Público Integrado e regulado Não integrado, fragmentado, desregulado 
Localização do emprego Grandes unidades espacialmente concentrado 
Unidades de menor dimensão 
espacialmente dispersa 
Localização do comércio Local e no centro da cidade Periferia 
Localização das áreas de lazer Local e no centro da cidade Periferia e disperso pela cidade 
Padrão das deslocações Ordenado e radial Desordenado e descentrado 
Modos de transporte Transporte público e pedonal Automóvel 
Fonte: (GILLESPIE et al., 1998: 250) 
Quadro 2.2 – Características das cidades Fordista e Pós-Fordista 
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A dispersão da localização da residência, do emprego, dos serviços e do 
comércio, origina um padrão de deslocações mais complexo, pela multiplicidade de 
deslocações cujos destinos se encontram cada vez mais afastados entre si e pela 
variedade de motivos que originam um maior número de deslocações diárias, uma vez 
que o aumento da eficiência da relação entre o espaço e o tempo permitiu o alargamento 
da cidade e possibilita a realização de um conjunto mais alargado de actividades ao 
longo de um dia.  
O recurso à utilização do automóvel, pela sua maior disponibilidade e 
velocidade, permitiu a transposição da distância que separa as diferentes localizações e 
a concretização das diversas actividades ao longo do dia. Por outro lado, a redução da 
dimensão das unidades económicas e a sua dispersão pela aglomeração veio também 
alterar as características das deslocações associadas à actividade produtiva, que não só 
se reflectiram na definição dos circuitos de recolha e de distribuição, mas também na 
dimensão e características das frotas, uma vez que as cargas e as intensidades de 
transporte se alteram com o aumento da dispersão e a diminuição da densidade 
populacional e funcional. 
 
  
Fonte: adaptado de (RODRIGUE et al., 2004) 
Figura 2.8 – Um exemplo das deslocações diárias de um indivíduo  
 
O carácter dispersivo da forma urbana da cidade pós-fordista é, segundo alguns 
autores como Camagni (CAMAGNI et al., 2002a, CAMAGNI et al., 2002b), o 
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resultado de alterações das preferências residenciais e das condições de localização das 
actividades económicas, bem como de factores institucionais e fiscais. A deterioração 
da qualidade dos centros históricos e da aglomeração densa, a valorização dos espaços 
centrais e da consequente substituição da ocupação residencial pelas actividades de 
serviços que privilegiam a acessibilidade ao centro da cidade, a alteração dos gostos e a 
preferência por outros estilos de vida, o aumento do rendimento e a preferência por 
alojamentos mais espaçosos e o diferencial entre os custos de reconstrução do 
património edificado e os custos de construção fora das áreas centrais, constituem 
algumas das razões que podem explicar a alteração das preferências residenciais. 
Por outro lado, a redução dos custos de localização das actividades económicas, 
não dependentes da acessibilidade directa ao centro das cidades, levou a que muitos dos 
serviços se viessem a instalar nas áreas mais periféricas (cf. CERVERO, 1986) que, 
acompanhadas pela diminuição das condições de fluidez de tráfego nos centros das 
cidades e do aumento da oferta comercial nas áreas periféricas, explicam, em larga 
medida, a sua expansão difusa na aglomeração urbana. Para além disso, este processo 
resultou também do deficiente conjunto de instrumentos de planeamento e da sua 
reduzida capacidade de se integrarem em formas mais amplas de intervenção no 
território. A fragmentação e a sobreposição de competências no âmbito do planeamento 
e do ordenamento do território e do planeamento sectorial, a repartição desequilibrada 
da dotação de infra-estruturas e os mecanismos de geração de receitas e de tributação 
fiscal diferenciado no território da aglomeração constituem elementos que não podem 
ser dissociados do processo de crescimento disperso ocorrido nas aglomerações urbanas 
(CAMAGNI et al., 2002a, 2002b). 
Para além das alterações referidas, Newman e Kenworthy, op. cit., ao analisarem 
a evolução da forma urbana apontam também como relevantes as alterações de âmbito 
social e ambiental que se podem associar ao processo de desenvolvimento difuso das 
aglomerações. Segundo estes autores, a actual tendência de evolução da forma urbana 
foi acompanhada pela diminuição das relações pessoais, pelo desenvolvimento de 
comportamentos mais individualistas e pelo aumento do consumo de recursos e da 
produção de resíduos e de desperdícios. A evolução da configuração urbana é antes de 
mais, uma consequência das transformações sociais, sendo também exemplar a 
proliferação de condomínios fechados mesmo em áreas urbanas consolidadas no 
entanto, o aumento da dispersão tem contribuído para a diminuição da coesão social. 
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A continuidade do modelo parece pois conduzir a uma trajectória divergente em relação 
aos objectivos de competitividade económica, equidade social e de sustentabilidade 
ambiental. A configuração urbana no futuro próximo será condicionada pela continuada 
reafirmação das áreas centrais, na sequência do que Van den Berg, op. cit. identificou 
como reurbanização, beneficiando da dinâmica económica que tem vindo a privilegiar 
os nós das redes globais, e pela necessária integração dos espaços periféricos dispersos. 
No mesmo sentido, Newman e Kenworthy, op. cit., apresentam como condições 
para a concretização dos objectivos de sustentabilidade, uma forma urbana configurada 
a partir da promoção e revitalização dos centros das cidades, da promoção do 
desenvolvimento urbano centrado em torno das estações ferroviárias existentes, pelo 
desencorajamento activo da dispersão urbana e pela extensão do serviço de transporte 
público associado à promoção do desenvolvimento das aglomerações dos subúrbios 
(Newman, Kenworthy, 2000; 115). Segundo os mesmos autores, a cidade sustentável 
encontrará a sua base económica nos serviços e no desenvolvimento da economia da 
informação, que beneficiará da centralidade proporcionada pelo centro da aglomeração. 
A actividade industrial encontrará nas áreas rurais e nas cidades de menor dimensão a 
localização preferencial, suportada pela acessibilidade ao centro e pelo desenvolvimento 
das tecnologias de informação. A mobilidade ao nível local será assegurada pelas 
deslocações pedonais e pelo recurso a modos não motorizados, ao nível da aglomeração 
pelos sistemas de transporte público, complementadas em algumas das situações pela 
utilização do automóvel e, ao nível nacional e internacional, pelas ligações aéreas, e 
pela grande velocidade ferroviária, poderemos acrescentar. 
Desta maneira, a forma da cidade será desenvolvida segundo núcleos urbanos de 
elevada densidade ligadas entre si por um sistema de transporte público de grande 
capacidade e rodeados por áreas de menor densidade, garantindo-se de igual forma o 
serviço de transporte público nessas áreas.  
A outra escala, Richard Rogers apresenta um modelo urbano em que, em 
alternativa ao desenvolvimento mono funcional, propõe o desenvolvimento da cidade 
em torno de centros de maior densidade de comércio e de serviços localizados juntos 
aos nós de transporte público, pretendendo com isso fomentar a vivência urbana63 
(ROGERS; GUMUCHDJIAN, 2001). 
                                                 
63 Este modelo de cidade sustentável constituiu a base do projecto de Lua Zia Sui, em Xangai. 
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Fonte: (ROGERS; GUMUCHDJIAN, 2001: 39) 
Figura 2.9 – Forma e sistema de transportes da cidade sustentável 
 
Como refere Camagni, as opções estratégicas de integrar as novas áreas 
residenciais, as redes de transportes público metropolitanos e de promover a 
diversificação funcional à escala local, criando um sentimento de vivência urbana, 
constituem as intervenções mais pertinentes para o controlo da dispersão urbana 
(CAMAGNI et al., 2002b: 213-214). 
Por outro lado, à escala regional, o desenvolvimento de regiões urbanas implica 
o aumento da interacção entre as diferentes cidades, promovendo o desenvolvimento de 
sistemas policêntricos num contexto mais alargado de região urbana, enquanto no 
contexto europeu, as cidades têm de ser competitivas mas, simultaneamente, 












“Most studies of urban transport are dominated 
by the problem of traffic movement. Clearly it is one 
side of the problem, but one should not presume that 
is necessarily the most important side.” 
J. Michael Thomson, 197764
 
3. Problemas e políticas de transporte urbano  
 
Até aos anos cinquenta do século XX o transporte em áreas urbanas não 
constituiu um problema diferenciado da questão geral do planeamento de transportes, 
que estava centrada no estabelecimento de projecções de tráfego, geralmente a partir de 
regressões lineares sobre dados retrospectivos, e na definição das infra-estruturas viárias 
necessárias para acomodar os volumes de tráfego projectados. Nos primeiros estudos de 
transportes relativos a áreas metropolitanas, iniciados na segunda metade dos anos 
cinquenta nos Estados Unidos da América, os principais problemas apontados foram 
precisamente o congestionamento e a sinistralidade, procurando-se solucioná-los através 
do investimento rodoviário (DICKEY, 1983: 2). Como refere Thomson, op. cit., muitos 
dos primeiros estudos sobre o transporte urbano centraram-se na análise do problema da 
gestão do tráfego e do controle do congestionamento, facto que não pode ser dissociado 
do aumento da motorização e da utilização do automóvel para as deslocações diárias da 
população dos centros urbanos europeus de maior dimensão a partir dos finais da 
década de sessenta. Contudo, como o mesmo autor salienta na frase em epígrafe, não 
eram nem são apenas aqueles os problemas que poderemos associar ao transporte em 
áreas urbanas. 
 
3.1 As diferentes componentes do problema 
 
A percepção do problema fundamental associado ao transporte urbano foi-se 
alterando, sobressaindo, em momentos distintos, diferentes preocupações. Sendo disso 
                                                 
64 THOMSON (1977: 19) 
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um bom exemplo as sucessivas resoluções tomadas no âmbito da Conférence 
Européenne des Ministres des Transports (CEMT) relativas ao transporte em áreas 
urbanas. 
A poluição sonora, decorrente do aumento do tráfego motorizado, em particular 
do aumento da utilização do automóvel, constituiu o tema da primeira resolução, 
tomada na reunião de Paris, em Novembro de 1963, onde se propunha a adopção de 
medidas para a redução do ruído associado ao tráfego motorizado (resolução 1963/14). 
Na reunião de Lisboa, em Junho de 1965, foi reconhecida a importância do transporte 
público para dar resposta aos picos de procura de transporte, enfatizando a necessidade 
de controlar o aumento do tráfego automóvel e preconizando o investimento em infra-
estruturas de transporte de grande capacidade (resolução 1965/15). A resolução tomada 
na reunião de Paris de Dezembro de 1969 considera o congestionamento como o 
principal problema de transporte em áreas urbanas relacionando-o com o aumento da 
taxa de motorização, convidando ao estabelecimento de medidas de promoção da 
utilização do transporte público, tanto pela melhoria e expansão do serviço como pela 
definição do âmbito de serviço dos diferentes modos de transporte e pela integração da 
política de estacionamento no quadro geral da mobilidade urbana (resolução 1969/21). 
Dois anos depois, na reunião de Dezembro que voltou a ter lugar em Paris, foi tomada 
uma outra resolução que teve em atenção a necessidade de promover a coordenação 
entre o planeamento de transporte, o planeamento urbano, a coordenação entre os 
diferentes operadores de transporte público e a utilização do transporte individual 
(resolução 1971/26). 
A resolução tomada na reunião de Maio de 1979 em Belgrado, recomenda que, 
no contexto de diferenciação dos sistemas de financiamento do transporte público e 
reconhecendo que muitas das vezes os mecanismos de financiamento contribuem para o 
aumento dos custos de produção de transporte e para a redução da sua eficiência, o 
financiamento do sistema de transporte público seja integrado no contexto das políticas 
de ambiente urbano nas diferentes aglomerações (resolução 1979/40). Por último, na 
declaração tomada em Maio de 2004 na reunião de Liubliana, é referida a importância 
da utilização dos velocípedes nas deslocações urbanas associando-a à promoção de 
políticas sustentáveis de mobilidade urbana, fomentador do desenvolvimento de um 
quadro político de promoção da utilização da bicicleta como modo de transporte, em 
especial nas áreas urbanas (resolução CM(2004)11). 
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O problema do transporte em áreas urbanas é multifacetado e, como tal, 
podemos considerá-lo segundo diferentes dimensões. No seu trabalho Great Cities and 
Their Traffic, Thomson identifica sete componentes do problema do transporte urbano: 
o tráfego; a sinistralidade; a sobrelotação dos transportes públicos nos períodos de 
ponta; a inadequação da oferta de transporte público fora dos períodos de ponta; as 
dificuldades ao movimento pedonal; os impactes ambientais e as dificuldades de 
estacionamento (THOMSON, 1977: 19). 
Passados trinta anos, as questões que se colocam são semelhantes, propondo-se a 
sistematização do problema do transporte em áreas urbanas igualmente segundo sete 
dimensões, introduzindo a questão do financiamento do transporte público, do consumo 
de espaço público e da equidade no acesso ao transporte e à mobilidade. As sete 
componentes são assim: a gestão do tráfego; a sinistralidade; a oferta de transporte 
público e o seu financiamento; as dificuldades ao movimento pedonal; os impactes 
ambientais; as dificuldades de estacionamento e o consumo de espaço público; e a 
equidade no acesso ao transporte e à mobilidade. 
 
 
Fonte: adaptado de (THOMSON, 1977: 20) 
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i) A Gestão do tráfego 
 
O congestionamento constitui a face mais evidente da primeira das componentes 
do problema do transporte urbano, isto é a gestão do tráfego. O contínuo aumento do 
volume de tráfego introduz maior dificuldade de circulação e faz com que a velocidade 
de circulação se vá reduzindo até ao ponto que se atinge a capacidade máxima de 
escoamento da via. A partir desse momento, qualquer aumento do volume acarreta a 
diminuição da velocidade e a consequente diminuição do escoamento viário, tendendo, 
a velocidade e a capacidade de escoamento da via, no limite, para zero. As 
consequências do congestionamento, reveladas pela redução da velocidade de 
circulação, traduzem-se em aumentos dos tempos de deslocação, do consumo energético 
e das emissões de poluentes atmosféricos. 
 
 
Fonte: (FIGUEIRA, 1984: 30) 
Figura 3.2 – Relação entre a velocidade de circulação e capacidade da via 
 
O aumento do consumo energético e das emissões de poluentes associados ao 
congestionamento têm sido objecto de extensa investigação, tendo os resultados dos 
trabalhos evidenciado a existência de uma relação inversa entre o consumo de 
combustível e a velocidade de circulação que se verifica existir até velocidades médias 
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da ordem dos 80 km/h, valor a partir da qual o consumo passa a variar positivamente 
com o aumento da velocidade. A emissão de poluentes atmosféricos apresenta, 
naturalmente, um comportamento semelhante ao da relação entre o consumo energético 
e a velocidade de circulação, sendo exemplo disso as emissões de monóxido de carbono 
e de componentes orgânicos voláteis. 
 
 
Fonte: elaboração própria a partir de (EMEP; CORINAIR, 2002) 
Figura 3.3 – Relação entre a velocidade de circulação e o consumo de combustível 
 
O aumento dos tempos de deslocação constitui porém a consequência mais 
percebida pela generalidade dos residentes das áreas urbanas, bem como dos agentes 
económicos. Smeed, no final dos anos sessenta, estudou a relação entre o nível de 
congestionamento, o grau de utilização do transporte individual e a dimensão da 
aglomeração urbana, verificando que, embora sendo possível encontrar valores 
diferenciados para aglomerações com dimensões e níveis de utilização do automóvel 
semelhantes, os níveis de congestionamento apresentavam-se mais graves quando a 
utilização do automóvel e o volume das deslocações eram mais elevadas. 
Relacionando o tempo médio de deslocação entre as áreas de residência e as de 
trabalho com a percentagem de deslocações em automóvel e o número de deslocações 
pendulares diárias, verificou que os tempos de deslocação aumentavam 
 111
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
exponencialmente à medida que a proporção da utilização do automóvel crescia 
(SMEED, 1968: 49), sendo maior a sensibilidade à variação quanto maior o volume 
total de deslocações ou, como o autor refere, a dimensão da aglomeração urbana. 
 
 
Fonte: (SMEED, 1968: 48) 
Figura 3.4 – Tempo de deslocação segundo a dimensão e a repartição modal nas 
aglomerações 
 
No entanto, a responsabilidade do aumento do congestionamento não caberá 
apenas ao volume das deslocações pendulares. Também o aumento da utilização do 
automóvel para a concretização da generalidade das deslocações e o aumento da 
circulação associada aos circuitos de recepção e de distribuição de mercadorias e de 
correio, a que não é estranha a maior dispersão das actividades económicas e das 
empresas no território da aglomeração urbana numa lógica de localização característica 
da cidade pós-fordista, têm contribuído para o agravamento do congestionamento viário. 
Os custos económicos associados ao congestionamento viário são bastante 
significativos para a generalidade das empresas, afectando o desempenho económico da 
cidade e, consequentemente, a sua competitividade no contexto da rede urbana. As 
empresas de transporte público urbano constituem um bom exemplo dos custos que se 
encontram associados à diminuição da velocidade de circulação na cidade. A redução da 
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velocidade comercial das unidades de transporte conduz à degradação da qualidade do 
serviço, pela redução da frequência e pela diminuição da fiabilidade no cumprimento 
dos horários, e nos próprios resultados económicos daquelas empresas pelo aumento 
dos custos de exploração65. 
Neste sentido, tem sido dada particular importância ao desenvolvimento dos 
processos de controlo e de gestão do tráfego em áreas urbanas, desde a definição dos 
esquemas de circulação, à semaforização, à definição de corredores reservados à 
circulação de transportes públicos, à introdução de portagens urbanas ou à taxação da 
circulação em determinadas áreas urbanas e em determinados períodos do dia, bem 
como uma maior intervenção no sentido da regulamentação dos circuitos de distribuição 
e recolha de mercadorias no interior das aglomerações. 
O’Flaherty, citando um relatório da OCDE66, aponta medidas que, de forma 
individual ou em conjunto, podem contribuir para a redução do congestionamento: a 
redução da procura de transporte; a redução da amplitude das deslocações; a promoção 
das deslocações não motorizadas; a promoção da utilização do transporte público; a 
promoção da partilha da utilização do automóvel; a alteração dos momentos de início 
das deslocações individuais ou o desvio do tráfego dos pontos de maior 
congestionamento, o que pressupõe a intervenção em domínios que não apenas o dos 




A sinistralidade constitui outra das dimensões enunciadas. Naturalmente que o 
acto de deslocação encerra em si mesmo um risco, tendo o aumento da motorização e da 
utilização do automóvel, para a generalidade das deslocações em áreas urbanas, 
potenciado esse risco. O aumento do parque automóvel foi, numa primeira fase, 
acompanhado pelo crescimento da sinistralidade e em especial da sinistralidade grave, 
os acidentes dos quais resultam mortos ou feridos, tendência estas que em Portugal se 
fez sentir até ao início dos anos noventa. A partir daquela data a sinistralidade grave tem 
                                                 
65 A título de exemplo, o aumento de 1 km/h na velocidade comercial dos autocarros da Carris conduziria 
a uma redução anual de 5 milhões de euros no deficit comercial da empresa (fonte: CARRIS, 
Newsletter n.º42 Série II, 2005). 
66 OECD (1994) - Congestion control and demand management. Paris, OECD 
 113
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
vindo a diminuir, não se podendo dissociar deste facto a melhoria das condições de 
circulação, da legislação rodoviária e da consciencialização cívica dos utentes da via 
pública, assim como das melhores condições de segurança activa e passiva dos veículos. 
Contudo, os valores registados continuam a ser expressivos. Na Área 
Metropolitana de Lisboa, em 2005, registaram-se 8 751 acidentes com vítimas, de que 
resultaram 171 mortos e 11 279 feridos, sendo que, destes, 2 543 acidentes ocorreram 
na cidade de Lisboa, com 37 mortos e 3 168 feridos. 
A sinistralidade traduz-se em custos elevados para os indivíduos e para a 
sociedade, tanto pelos valores tangíveis associados, como sejam os custos de saúde, de 
reparação e de indemnização às vítimas67, como pelos intangíveis relacionados com o 
sofrimento gerado pelos ferimentos e pela perda de vidas humanas. 
 
iii) Oferta e financiamento de transporte público 
 
As condições de prestação do serviço de transporte público constitui outra das 
dimensões identificadas. A oferta de transporte público, entendido como serviço 
prestado por empresa pública ou privada a qualquer utente mediante o pagamento de 
uma tarifa (VUCHIC, 2007), encontra-se profundamente condicionada pela variação da 
procura de transporte ao longo do dia, concentrada em determinados períodos e 
reduzida e dispersa no tempo noutros períodos, e pela densidade da procura, bastante 
rarefeita em alguns dos espaços das aglomerações urbanas. Estas condicionantes 
colocam não só problemas à gestão do material circulante e do pessoal afecto à 
operação, como também problemas na definição das opções modais a tomar, na 
definição da rede e dos serviços a oferecer e na determinação da complementaridade 
entre os diferentes modos de transporte urbanos, dos quais não se deve excluir o 
transporte individual. 
O aumento das velocidades comerciais, pela reestruturação das redes, pela 
criação de corredores dedicados e pelo desenvolvimento de sistemas de prioridade aos 
transportes públicos, ou a diferenciação do material circulante, operando com veículos 
                                                 
67 Os custos com os sinistros do ramo automóvel em Portugal ascenderam a mais 1 370 milhões de euros 
em 2005, resultantes de 627.714 sinistros (Estatísticas de Seguros 2005, Instituto de Seguros de 
Portugal). 
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de diferentes capacidades, optando-se pela introdução de novos modos de transporte ou 
pela prestação de novos serviços (como o autocarro por chamada), constituem algumas 
das medidas que têm vindo a ser tomadas em diferentes aglomerações no sentido de se 
adaptar a oferta às condições de procura de forma economicamente equilibrada. 
A redução do número de passageiros transportados nos diferentes sistemas de 
transporte público, que se iniciou nos anos setenta na maioria das aglomerações 
europeias, traduziu-se, como já referia BUTTON (1977: 9), no aumento dos défices das 
contas de exploração das empresas responsáveis pelo transporte urbano, uma vez que as 
receitas geradas se tornaram insuficientes para cobrirem os custos de operação. A 
cobertura dos défices e a necessidade de simultaneamente promover o investimento nos 
diferentes sistemas, tendo em vista a inversão do ciclo de perda de passageiros, 
traduziu-se na necessidade do financiamento da operação pelas diferentes entidades 
públicas com responsabilidade na coordenação e gestão do transporte público nas áreas 
urbanas. 
Os recursos necessários para o financiamento podem ter a sua origem em 
diferentes fontes: pelo resultado da aplicação de taxas ou impostos específicos tendo em 
vista o financiamento do transporte público; por transferências orçamentais, a título de 
indemnização compensatória por prestação de serviço público de transporte, por 
subvenção ou por simples cobertura do déficit de exploração. Contudo, a aceitabilidade, 
pública e política, e a eficiência do processo de financiamento do transporte público 
constituem um desafio, talvez o principal, que se coloca à intervenção pública na gestão 
e coordenação do transporte em áreas urbanas. 
 
iv) Dificuldades para o movimento pedonal  
 
As dificuldades colocadas ao movimento pedonal, e às deslocações não 
motorizadas de forma geral, constitui outra das dimensões. Os problemas que se 
colocam às deslocações pedonais decorrem da distância a ser percorrida e da maior ou 
menor facilidade para a sua realização. A evolução do desenho e da organização urbana 
tem vindo a privilegiar a utilização das deslocações motorizadas em geral e a utilização 
do automóvel em particular, tanto pelo afastamento das áreas de residência das áreas de 
emprego, como pela diminuição da oferta de comércio e de serviços de proximidade, 
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aumentando as distâncias médias das deslocações e, dessa forma, tornando inviável a 
sua realização a pé, reduzindo desta forma a acessibilidade pedonal. Também as 
condições proporcionadas às deslocações pedonais, a facilidade de deslocação, a 
segurança e a agradabilidade que lhe poderá estar associada, condicionam a sua 
ocorrência. Por outro lado, o aumento da motorização e a expansão das infra-estruturas 
rodoviárias conduziram a uma configuração urbana rasgada por grandes vias 
rodoviárias, onde as deslocações pedonais foram progressivamente diminuindo de 
importância. Contudo, as tendências mais recentes apontam para a recuperação da 
dimensão humana da cidade, retomando-se a reserva de espaço para o peão e tentando-
se promover a marcha a pé como parte integrante do sistema de mobilidade urbana, 
sendo expressiva a importância que tem vindo a ser dada nos estudos de mobilidade 
recentemente desenvolvidos, em claro contraste com os realizados na década de 
setenta68. 
 
v) Impactes ambientais 
 
Os impactes ambientais associados ao transporte em áreas urbanas constituem 
outra das dimensões. As emissões de poluentes e o ruído constituem os impactes 
negativos associados ao transporte em áreas urbanas que mais frequentemente são 
referidos, mas a que se deve acrescentar o consumo de recursos energéticos escassos e 
não renováveis (BUTTON, 1977; ALTSHULER, 1979; LAUTSO et al., 2004). 
A contribuição do sector dos transportes para o conjunto de emissões de 
poluentes atmosféricos é muito significativa, sendo responsável por um quarto da 
emissão de gases com efeito de estufa em Portugal, o mesmo que as emissões 
decorrentes da produção de energia eléctrica nas centrais termoeléctricas (INSTITUTO 
DO AMBIENTE, 2005: 30). 
Os impactes associados são diferenciados consoante a escala de análise. Ao 
nível local, são as emissões de monóxido de carbono, dos óxidos de azoto e de 
hidrocarbonetos e das partículas que se revelam mais significativas. Ao nível regional 
são as emissões de óxidos de azoto e do dióxido de enxofre, que se associam à 
                                                 
68 Veja-se o tratamento dado às deslocações pedonais no Estudo de Transportes da Região de Lisboa, 
realizado nos anos de 1970 DGTT; ITEP, 1980) e no mais recente Inquérito à Mobilidade na Área 
Metropolitana de Lisboa de 1998 DGTT, 1999; DGTT/DTL, 2000). 
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ocorrência de chuvas ácidas, e dos óxidos de azoto e hidrocarbonetos, associados à 
formação de nevoeiros fotoquímicos. Ao nível global são as emissões de gases com 
efeitos de estufa que se mostram mais significativas, cabendo a principal 
responsabilidade à emissão de dióxido de carbono, de metano e de óxido nitroso. A 
quantidade e a composição das emissões de poluentes atmosféricos são diferenciadas e 
dependem não só do volume de tráfego mas também das características técnicas dos 
veículos, dos combustíveis utilizados, da fluidez do tráfego e das distâncias médias 
percorridas em cada deslocação. 
A evolução dos sistemas de injecção e dos catalisadores dos motores de 
combustão têm permitido a redução das emissões por quilómetro percorrido dos valores 
de monóxido de carbono, óxidos de azoto e de hidrocarbonetos, tanto em relação aos 
veículos a gasolina como para os veículos a diesel. Por outro lado, o aumento da 
importância relativa dos veículos a diesel no parque automóvel, tanto em Portugal como 
na generalidade dos países da União Europeia, tem contribuído positivamente para a 
redução das emissões, uma vez que apresentam menores emissões de monóxido de 
carbono ao nível local e de dióxido de carbono ao nível global e têm apresentado uma 
redução substancial da emissão de partículas, a principal limitação que estes motores 
apresentam face aos propulsionados a gasolina. 
A introdução de veículos a gás natural e as experiências com veículo de 
propulsão a hidrogénio constituem algumas das alternativas que se configuram num 
futuro mais ou menos próximo. A primeira, uma tecnologia mais madura, tem vindo a 
ser adoptada por diferentes operadores de transporte urbano, com ganhos ambientais 
locais importantes; a segunda, ainda numa fase experimental de utilização, é ainda 
pouco atractiva pelos custos e pelas dificuldades técnicas que se colocam à sua 
operação. 
A fluidez do tráfego, como já foi referido, constitui outra das condicionantes das 
emissões de poluentes atmosféricos. A relação entre a velocidade de circulação e a 
emissão de gases poluentes é forte, verificando-se que existem reduções significativas 
de emissões por quilómetro percorrido com o aumento da velocidade de circulação até 
um determinado momento, a partir do qual as emissões começam a aumentar, sendo 
exemplo desta relação a emissão de monóxido de carbono ou a de componentes 
orgânicos voláteis. A quantidade de emissões depende também da distância média 
percorrida em cada deslocação, uma vez que, para além do aumento do consumo, as  
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Fonte: elaboração própria a partir de (EMEP; CORINAIR, 2002) 
Figura 3.5 – Relação entre a velocidade e a emissão de Monóxido de Carbono (CO) e de 
Componentes Orgânicos Voláteis 
 
emissões são mais elevadas quando o motor se encontra frio, ou seja abaixo da 
temperatura normal de funcionamento. Nas áreas urbanas, as deslocações de pequena 
amplitude levam a que uma parte significativa da quilometragem percorrida seja 
realizada com a temperatura do motor abaixo do seu valor normal, tornando-se 
significativo o aumento do consumo e de emissões daí derivado. Dependendo da 
temperatura ambiente, a relação entre os valores de emissões a quente e a frio pode 
atingir, para veículos a gasolina e para uma temperatura ambiente de 15°C, 2,35 para a 
emissão de monóxido de carbono, 1,9 para a emissão de componentes orgânicos 
voláteis, 1,02 para os óxidos de azoto e 1,34 para o valor de consumo de combustível 
(EMEP; CORINAIR, 2002). 
O controlo do volume de emissões de poluentes atmosféricos tem vindo a ser 
objecto de forte regulação por parte da União Europeia, definindo padrões de emissão 
de gases de escape para os veículos novos a serem comercializados no espaço da União. 
Estes padrões têm vindo a ser definidos por uma sucessão de directivas comunitárias 
progressivamente mais restritivas, comummente conhecidas por normas Euro e 
sequencialmente numeradas de I a V, relativamente às emissões de monóxido de 
carbono, óxidos de azoto, hidrocarbonetos e de partículas, estando a emissão de dióxido 
de carbono ainda afastada destas normas regulamentares. 
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  Diesel  Gasolina 
 CO HC+NOx NOx PM  CO HC HC+NOx NOx PM 
 g/km  g/km 
Data 
EURO I 2,72 0,97  0,14  2,72  0,97   1993
EURO II 1,00 0,70  0,08  2,20  0,50   1996
EURO III 0,64 0,56 0,56 0,05  2,30 0,20  0,15  2000
EURO IV 0,50 0,30 0,25 0,025  1,00 0,10  0,08  2005
EURO V 0,50 0,23 0,18 0,005  1,00 0,075  0,06 0,005 2009
Fonte: CE (Directivas 91/441/EEC; 94/12/EC; 98/69/EC e 2002/80/EC e Proposta COM(2005)683) 
Quadro 3.1 – Níveis máximos de emissões de poluentes atmosféricos para veículos 
ligeiros de passageiros na União Europeia 
 
Por outro lado, o crescimento da procura de transporte em áreas urbanas, pelo 
aumento do número de deslocações e da sua amplitude, tem contribuído para o aumento 
do consumo de recursos energéticos escassos e finitos, como seja o consumo de 
petróleo e seus derivados, apesar da melhoria da eficiência dos propulsores. 
O ruído é, depois das emissões de poluentes atmosféricos, o principal 
inconveniente gerado pelo transporte nas áreas urbanas. Como já foi referido, mais de 
1/3 da população da União Europeia a quinze encontrava-se exposta, nas suas áreas de 
residência, a valores de ruído superiores aos considerados aceitáveis (55 LDN dB), 
sendo que uma parte substancial desse ruído tem origem no sector dos transportes, o 
rodoviário de forma mais dispersa e o transporte aéreo e ferroviário de forma mais 
localizada. 
 
 Veículos Pesados 
 
Veículos 
Ligeiros < 75 kw > 75 kw < 150 kw > 150 kw 
 dB 
Até 1980 82 89 89 91 
1980-1988 80 82 83 85 
1988-1995 77 80 81 83 
desde 1995 74 78 79 80 
Fonte: CE (Directivas 70/157/CE; 77/212/CE; 81/334/CE; 84/424/CE ; 92/97/CE) 
Quadro 3.2 – Níveis máximos de emissão sonora por veículos automóveis na União 
Europeia 
 
O Livro Verde da Comissão Europeia “Futura Política de Ruído”, publicado em 
1996 (COM(96)/540), aponta várias medidas para a redução dos níveis de ruído: a 
redução na fonte, quer pela alteração tecnológica como pela alteração dos 
comportamentos; a limitação da propagação do ruído pela introdução de barreiras 
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acústicas entre as fontes e a população afectada; e a redução do ruído nos locais de 
recepção pela inclusão de sistemas de isolamento acústico nos edifícios afectados. Tal 
como em relação à emissão de poluentes atmosféricos, também têm sido definidas 
normas regulamentares relativas aos limites do nível de ruído para o transporte 
rodoviário, pela definição de parâmetros máximos de emissão de ruído exterior, e em 
relação ao transporte aéreo pela limitação à operação aeroportuária durante os períodos 
nocturnos (Directiva 2002/30/EC). 
Complementarmente, têm vindo a ser adoptadas barreiras sonoras quando da 
construção de novas infra-estruturas rodoviárias e ferroviárias, bem como a adopção de 
pavimentos que permitem a redução do ruído do rolamento do tráfego no caso das 
rodovias, em áreas mais sensíveis, nomeadamente as de maior densidade populacional, 
procurando-se desta forma minimizar os impactes sobre as populações. Contudo, a 
adopção de limitações à emissão nas fontes não evita o aumento do ruído resultante do 
crescimento do volume de tráfego, enquanto a adopção de barreiras sonoras vem, muitas 
das vezes, ampliar o efeito de intrusão visual e de fragmentação dos espaços urbanos 
que se associam à construção das estruturas viárias. 
 
vi) Estacionamento e consumo de espaço público 
 
A ocupação de espaço pelo automóvel é um elemento incontornável na gestão 
do espaço público em áreas urbanas. À ocupação pelas vias rodoviárias acrescenta-se a 
ocupação do espaço para o estacionamento, o que é especialmente importante visto que 
cada veículo consome, em média, apenas 5% do seu tempo de vida em circulação, 
estando todo o tempo restante estacionado69. 
O crescimento das necessidades de estacionamento não é apenas consequência 
do aumento da posse de automóvel, mas também da sua utilização generalizada para a 
realização das deslocações diárias nas aglomerações urbanas. Com efeito, a 
vulgarização da utilização do automóvel para a realização das deslocações diárias, em 
                                                 
69 Se consideramos que em Portugal um automóvel ligeiro realiza por ano cerca de 15 000 quilómetros, 
assumindo uma velocidade média anual de 35 km/h, significa que a utilização do automóvel é de cerca 
de 430 horas anuais, ou seja 5% das 8 760 horas de um ano. 
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particular para a realização das deslocações entre a residência e o local de trabalho70, 
faz aumentar a necessidade de espaço para estacionamento uma vez que os fluxos que 
se estabelecem entre as diferentes áreas, de residência, de trabalho ou de consumo, 
raramente são compensados, no espaço e no tempo, multiplicando-se por isso a 
necessidade da oferta de estacionamento no conjunto da aglomeração, oferecendo-se 
estacionamento nas áreas de residência, de trabalho, e de comércio e de serviços, que se 
encontram necessariamente desocupadas durante um período mais ou menos 
prolongado ao longo do dia. A multiplicação do espaço dedicado ao estacionamento é 
tanto maior quanto maior for a diferenciação funcional dos usos do solo e menor a 
mistura dos usos. 
O espaço público é alvo da competição entre os diferentes usos, onde a ocupação 
com as vias rodoviárias e o estacionamento têm vindo a ganhar progressivamente maior 
importância. A apropriação do espaço público por parte dos automobilistas realiza-se 
pela circulação viária e, em especial, pelo estacionamento, que pode ocorrer de forma 
legal, na via pública ou fora desta em parques públicos à superfície, ou de forma ilegal 
quando se verifica a ocupação em infracção do espaço de circulação rodoviária ou dos 
espaços reservados à circulação pedonal, devido à oferta, quer pública quer privada, se 
mostrar insuficiente face à procura, sendo tanto mais grave quanto maior for a 
competição entre os automobilistas pelo espaço e menor for o controlo e a acção de 
repressão sobre aquela forma de parqueamento. 
O aumento da pressão sobre o estacionamento, para além de induzir o aumento 
da ocupação ilegal do espaço público, traduz-se igualmente no aumento das dificuldades 
de circulação, pela diminuição da velocidade devido à redução da capacidade de 
escoamento da via provocada pelo estacionamento ilegal e pela redução da marcha dos 
automobilistas que procuram espaço de parqueamento (circulação parasita). Induz 
igualmente o aumento das distâncias percorridas, devido ao movimento de procura de 
estacionamento, para além de aumentar a insegurança viária e colocar maiores 
dificuldades à circulação pedonal. 
                                                 
70 O consumo de espaço para estacionamento é significativo e diferenciado de acordo com o motivo das 
deslocações. Nas deslocações entre o domicílio e o local de trabalho, o período de estacionamento é 
mais prolongado, sendo o consumo médio de espaço de 72 m2/h por cada veículo por dia, enquanto que 
o consumo de espaço de estacionamento associado às deslocações por motivo de aquisição de bens ou 
de serviços é de 16 m2/h UITP, 2001: 34). 
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A necessidade de controlo e de restrição do estacionamento não constitui um 
tema novo na gestão da mobilidade em áreas urbanas. Já em 1963, no Relatório 
Buchanan, publicado quando o estacionamento constituía um problema emergente nas 
cidades do Reino Unido, era preconizada a necessidade de o controlar e restringir nas 
áreas centrais das cidades, tendo em vista a melhoraria da gestão do tráfego e, 
simultaneamente, o aumento da eficiência do sistema rodoviário (MINISTRY OF 
TRANSPORT, 1963; STILL; SIMMONDS, 2000: 293).  
Os problemas de congestionamento e de estacionamento, que começaram por se 
fazer sentir nas áreas centrais de muitas das cidades europeias, levaram a que fossem 
adoptadas as primeiras medidas de controlo do estacionamento que se materializaram na 
restrição e na limitação da sua duração. Com estas medidas pretendia-se aumentar a 
fluidez de tráfego e a rotação do estacionamento, permitindo que desta forma fosse 
possível o acesso ao centro das cidades de um maior volume de utentes sem que para 
isso fosse necessário aumentar a oferta de espaço de estacionamento, que em muitos dos 
casos já se encontrava no limite da capacidade de oferta. 
A adopção da tarifação do estacionamento à superfície em algumas áreas das 
cidades, que até ao momento era gratuito, constituíram um segundo tipo de medidas que 
tinham como objectivo a diminuição da pressão sobre o espaço público e a redução do 
estacionamento de longa duração, para além de poder condicionar as opções pelo modo 
de transporte e do momento da realização da deslocação. A facilidade e o custo do 
estacionamento condiciona a percepção e atractividade dos diferentes destinos o que 
poderá conduzir à decisão de alteração da localização de funções desenvolvidas 
naquelas áreas, alterando dessa forma a sua dinâmica. A influência da política de 
estacionamento na alteração da vitalidade económica das áreas centrais das 
aglomerações urbanas tem vindo a ser objecto de análise em diferentes trabalhos 
(STILL; SIMMONDS, 2000), uma vez que se começou a associar o declínio de 
algumas das áreas centrais com a crescente restrição à circulação e ao estacionamento 
automóvel. Visto de forma negativa por uma boa parte dos automobilistas, a tarifação 
do estacionamento constitui uma forma de internalização dos custos sociais decorrentes 
da utilização do transporte individual e, a par da introdução de portagens urbanas ou da 
taxação sobre a circulação nalgumas áreas da cidade, de controlo e gestão do tráfego nas 
áreas mais centrais e congestionadas das grandes aglomerações. Os resultados da 
adopção de medidas de tarifação do estacionamento encontram-se condicionados pela 
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ocorrência da oferta de estacionamento privado não tarifado, ou com tarifas simbólicas, 
normalmente associada ao estacionamento proporcionado pelas empresas aos seus 
funcionários. A diminuição da oferta ou da taxação daquele estacionamento constitui 
uma das medidas que terá de acompanhar a taxação do estacionamento público (ISON; 
WALL, 2002), de maneira a que se possam alcançar os objectivos de reduzir a 
utilização do automóvel nas deslocações pendulares e, de forma mais geral, tornar reais 
os custos da utilização do transporte individual, internalizando os custos associados à 
utilização do automóvel. 
A construção de parques de estacionamento de elevada capacidade junto a 
interfaces de transportes públicos localizados nas áreas limítrofes dos centros das 
aglomerações urbanas constitui outra das intervenções que têm vindo a ser adoptadas no 
sentido de dissuadir a entrada de viaturas nas áreas mais centrais, tendo em vista a 
diminuição do congestionamento e a redução da pressão sobre o estacionamento no 
interior da cidade. Estes parques dissuasores permitem promover a complementaridade 
entre a utilização do transporte individual e o transporte público, possibilitando a 
deslocação em transporte individual até aos parques e a conclusão em transporte 
público, numa solução designada por park & ride (P+R) ou adoptando soluções de 
tomada e largada de passageiros, na solução designada por kiss & ride (K+R). O preço 
do estacionamento, gratuito ou com um custo bastante mais reduzido do que aquele que 
o automobilista encontraria no centro da cidade, constitui um atractivo destes parques 
para aqueles que utilizam o transporte automóvel para se dirigirem para o centro da 
aglomeração. Esta é uma alternativa particularmente interessante para territórios onde a 
densidade de procura de transporte torna inviável a oferta de transporte público que 
garanta o cumprimento integral da deslocação desejada, permitindo desta forma uma 




O desenvolvimento do sistema de transportes nas áreas urbanas permitiu o 
aumento da mobilidade para a generalidade da população e a valorização de muitos dos 
territórios por ele servidos, no entanto o processo contribui também para a exclusão de 
alguns dos residentes e de alguns dos territórios (HODGE, 1995: 359). A expansão da 
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utilização do automóvel e o forte investimento na infra-estruturação rodoviária 
constituíram os principais factores responsáveis pelo aumento sem precedentes das 
condições de mobilidade para todos os que puderam aceder à sua utilização. No entanto, 
a evolução das condições de mobilidade foi bem menos favorável para todos aqueles 
que, por uma ou por outra razão, não puderam aceder ao processo de motorização 
(ALTSHULER, 1979: 252). Estas circunstâncias levaram à emergência da discussão em 
torno da iniquidade individual e social no acesso ao transporte e à mobilidade a partir 
dos anos setenta (BUTTON, 1977; ALTSHULER, 1979). 
As tendências do passado recente parecem não ter contrariado aquela situação, 
apontando para a continuidade do aumento da utilização do automóvel e da distância 
média percorrida por deslocação, com a consequente exclusão de uma parte da 
população, aquela que por razões económicas, etárias, de género, de capacidade técnica 
ou de capacidade física, não tem acesso à motorização individual (BANISTER, 2002: 
262). O agravamento destas condições constitui um entrave à concretização dos 
objectivos de sustentabilidade urbana e do sistema de transportes, revelando-se a 
garantia da equidade no acesso ao transporte e à mobilidade como uma componente do 
problema do transporte em áreas urbanas. 
A avaliação da concretização dos objectivos de equidade depende da sua 
definição e dos princípios que permitem a sua medição ou aferição. Bullard e Johnson71 
(citado por DEMPSEY et al., 2000) identificam três diferentes áreas em que a 
iniquidade relacionada com o planeamento, a operação e o desenvolvimento de infra-
estruturas de transporte se podem desenvolver: 
• Iniquidade processual, relacionada com o processo de tomada de decisão, 
defendendo-se que este deverá ser uniforme, justo, consistente e envolver os 
diferentes agentes, sendo o objectivo de equidade nesta área alcançada pela 
aplicação do conjunto de regras de forma igualitária para todos os diferentes 
interessados; 
• Iniquidade geográfica, relacionada com os impactes diferenciados que a 
dotação de infra-estruturas e serviços de transporte geram no território, 
avaliando-se a iniquidade geográfica pelo nível de desproporção na 
distribuição dos benefícios pelos diferentes territórios;  
                                                 
71 BULLARD, Robert; JOHNSON, Glenn S. (1997) - Just Transportation: Dismantling Race and Class 
Barriers to Mobility. Gabriola Island, New Society Publishers.  
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• Iniquidade social, relacionada com os impactes diferenciados da dotação de 
infra-estruturas e de serviços de transporte nos diferentes grupos sociais, 
avaliando-se a iniquidade social pelo nível de desproporção na distribuição 
dos benefícios pelos diferentes grupos sociais. 
Para além da identificação das três áreas em que podem ocorrer repartições 
desajustadas dos custos e dos benefícios da prestação dos serviços de transporte e da 
disponibilização de infra-estruturas de transporte, a avaliação da equidade depende da 
sua definição. 
O conceito de equidade pode surgir associado ao princípio igualitário segundo o 
qual todos são tratados de igual forma, independentemente da sua condição económica, 
social ou outra, significando que cada um deverá ter a mesma capacidade de acesso ao 
transporte, pagar o mesmo preço e suportar da mesma forma os custos colectivos 
inerentes à prestação dos serviços de transporte. Este princípio, não tendo em atenção as 
capacidades e as necessidades diferenciadas de cada indivíduo, ou de cada grupo social, 
pode originar condições menos justas e razoáveis de acesso ao transporte, quando as 
taxas sobre o serviço ou os subsídios são universais, independentemente do rendimento 
ou das necessidades especiais de cada um, gerando-se desta forma condições para o 
aumento da iniquidade no sistema de transportes. 
Contrariando a definição da equidade suportada no princípio igualitário, o 
conceito de equidade pode associar-se aos princípios de razoabilidade e de justiça 
(MURRAY; DAVIS, 2001: 579) e nesse sentido Litman identifica três dimensões para a 
avaliação da equidade do acesso ao transporte num determinado sistema:  
• Equidade horizontal, associada ao princípio de que os custos e os benefícios 
se distribuem de forma equilibrada e justa entre indivíduos ou grupo de 
indivíduos com capacidade económica e de mobilidade equivalentes, 
segundo o princípio de utilizador pagador, não pressupondo desta forma 
qualquer favorecimento de um grupo em detrimento de qualquer outro; 
• Equidade vertical tendo em atenção o rendimento e a condição social, 
associada ao princípio de propiciar o maior benefício pelo menor custo para 
os grupos sociais mais carenciados, pressupondo a subsidiação e o controlo 
do aumento dos custos da prestação dos serviços de transporte, garantindo 
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portanto condições de mobilidade independentemente da condição 
socioeconómica de cada indivíduo; 
• Equidade vertical tendo em atenção a capacidade e as necessidades 
individuais no acesso à mobilidade, associada ao princípio de que todos os 
indivíduos deverão aceder a condições de mobilidade equivalentes, mesmo 
que para isso seja necessário um maior esforço financeiro, a suportar por 
todos, para a prestação dos serviços necessários (LITMAN, 1999; 
DEMPSEY et al., 2000; LITMAN, 2002). 
Para além das três dimensões identificadas por Litman, op. cit., poderá ainda ser 
considerada a equidade transversal, resultante da comparação entre as condições de 
mobilidade actuais relativamente às do passado, para cada indivíduo ou para um 
determinado grupo social (VIEGAS, 2001: 291), ou para um determinado território, 
deveremos acrescentar. A avaliação, segundo esta dimensão, permite verificar da 
convergência de diferentes grupos sociais ou de territórios no sentido da desejável 
melhoria do acesso ao transporte e às condições de mobilidade ou, pelo contrário, da 
divergência pela degradação dessas condições relativas a determinados grupos sociais 
ou a determinados territórios. 
A avaliação da equidade encontra-se também condicionada pela forma como os 
indivíduos são agrupados. Esta classificação pode ter por base diferentes critérios dos 
quais se podem destacar o rendimento, os modos de transporte utilizados (automóvel, 
transporte público, a deslocação a pé, ...), a idade, o género, a capacidade técnica 
(possuir ou não licença de condução, por exemplo), a capacidade física, as necessidades 
de transporte (motivadas pelo trabalho, pela necessidade de transporte de familiares – os 
mais jovens em particular, ...), os custos suportados (taxas, mas também os custos 
externos associados ao transporte) ou a localização na aglomeração urbana (MURRAY; 
DAVIS, 2001; VICTORIA TRANSPORT POLICY INSTITUTE, 2005a). 
As sete componentes identificadas não devem ser abordadas isoladamente. A 
interdependência existente entre elas faz com que qualquer intervenção no sentido de 
solucionar um problema relacionado com uma das componentes afectará, de forma mais 
ou menos intensa, as outras, pelo que se pode concluir que a abordagem integrada se 
revela como a metodologia mais adequada a seguir na procura de soluções para os 
problemas de transporte em áreas urbanas. 
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É com estas sete componentes que se tem de sistematizar o problema do 
transporte em áreas urbanas, na perspectiva da gestão e organização do sistema de 
transportes. Estando a produção e a organização do transporte intimamente relacionados 
com os padrões de usos de solo, a intervenção no âmbito dos transportes também não 
pode ser dissociada da organização e distribuição das diferentes actividades e do 
respectivo modelo de procura social de transporte nas aglomerações urbanas. 
 
3.2 Políticas de transporte urbano 
 
Como já foi dito, as primeiras organizações de serviços públicos de transporte 
em áreas urbanas remontam ao século XVII com a introdução dos serviços de 
carruagens de aluguer, operando num sistema semelhante ao actual serviço de táxi., os 
hackney coaches, em Londres por volta de 1600, e o serviço equivalente na cidade de 
Paris, os fiacres, em 1612 (VUCHIC, 1981:11). Cinquenta anos depois, em 1662, é 
introduzido naquela cidade, por Blaise Pascal, um serviço de carruagens obedecendo a 
itinerários fixos, o que pode ser considerado o predecessor do actual serviço de 
transporte colectivo urbano. Contudo, como refere Vuchic, op. cit., o acesso a estes 
serviços não era generalizado, quer pelo custo elevado, quer pela própria 
regulamentação da prestação do serviço de transporte que explicitamente excluía alguns 
dos potenciais passageiros72, pelo que foi apenas durante o século XIX, com o 
desenvolvimento da cidade industrial, que os serviços se expandem e se começa a 
generalizar a sua utilização por parte de uma parcela mais alargada da população 
urbana. 
Os primeiros passos na prestação do serviço de transporte em áreas urbanas 
caracterizaram-se pela adaptação ao transporte na cidade das tecnologias de transporte 
desenvolvidas nas ligações interurbanas, como os serviços de mala posta e pelo 
desenvolvimento do transporte fluvial em cidades como Londres, Paris, Lisboa ou, 
como desde sempre e ainda hoje, Veneza. 
Atendendo às características da prestação do serviço de transporte público de 
passageiros em áreas urbanas, à evolução da organização económica e às condições 
                                                 
72 Segundo a referência de Vuchic, nas carruagens de Pascal apenas eram admitidos os burgueses e 
pessoas de mérito 
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sociais e políticas, poderemos dividir a evolução da prestação daqueles serviços em 
quatro grandes períodos que se podem observar na generalidade das grandes 
aglomerações urbanas: o primeiro que se estende até 1920; o período de 1920 a 1960; o 
período de 1960 a 1990 e, o último, desde 1990 à actualidade.  
 
3.2.1. As primeiras políticas de transporte urbano (... – 1920) 
 
O desenvolvimento dos serviços e das políticas de transporte em áreas urbanas 
foi até aos anos vinte caracterizada pela forte inovação ao nível dos serviços e da 
tecnologia dos modos de transporte (BUTTON; GILLINGWATER, 1986: 53) e pela 
limitada intervenção pública no sector, ocorrendo uma forte competição no mercado e 
pelo mercado entre os diferentes operadores de transporte. 
As carruagens de aluguer, ou com trajectos definidos como as carruagens de 
Pascal, deram lugar ao omnibus, carruagens mais alongadas e de maior capacidade de 
transporte de passageiros, de um piso e posteriormente de dois em algumas cidades, que 
percorriam trajectos definidos e cujo primeiro serviço se iniciou em Nantes em 1826. A 
sua adopção foi generalizada nas cidades europeias durante o segundo quartel do século 
XIX. Introduzidos em Lisboa em 1835, ficaram conhecidas por carruagens públicas 
(BARATA SALGUEIRO, 1971: 7). 
Na segunda metade do século XIX assistiu-se à introdução das carruagens 
puxadas por muares circulando sobre linhas férreas assentes na rua e que circularam 
pela primeira vez na cidade de Nova Iorque em 1832, resultando daí a denominação de 
“americanos” em alguns países, nomeadamente em Portugal e em França. Paris foi a 
primeira cidade europeia a adoptar este sistema, em 1853, tendo sido introduzido em 
Berlim, em 1865, e em Lisboa, em 1873. Os modos hipomóveis dominavam a prestação 
do serviço de transporte urbano de passageiros apesar das diferentes experiências de 
introdução de modos mecanizados realizadas a partir do segundo quartel do século XIX; 
os veículos movidos a vapor, a ar comprimido ou por sistema de cabos, constituíram 
alguns exemplos, sendo o sistema de São Francisco o exemplo mais emblemático da 
utilização dos cabos como sistema de tracção, em parte por ainda hoje se encontrar em 
operação. 
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A utilização da tracção a vapor permitiu o início da operação do metropolitano 
de Londres a partir de 1863 e dos sistemas ferroviários sobrelevados nas cidades norte-
americanas, entretanto substituídos pela tracção eléctrica a partir dos finais do século 
XIX. 
A generalização da motorização do transporte público urbano foi apenas 
alcançada com a introdução do eléctrico. O primeiro veículo eléctrico a circular foi 
produzido pela Siemens e circulou nos arredores de Berlim em 1881, depois da 
apresentação experimental na feira de comércio da mesma cidade em 1879. Contudo, 
apesar da inovação ter surgido na Alemanha, o grande desenvolvimento deste modo de 
transporte urbano ocorreu nos Estados Unidos da América, tendo-se transferido para o 
outro lado do Atlântico o principal foco de inovação deste modo e tendo-se tornado um 
activo exportador desta tecnologia. Os primeiros eléctricos a circularem em Lisboa, em 
1901, foram importados precisamente dos Estados Unidos da América. A utilização do 
eléctrico constituiu um sucesso à escala mundial, estando, ou tendo estado, presente na 
maioria das grandes cidades por todo o mundo. 
A dimensão das aglomerações e a diferenciação dos usos do solo encontravam-
se limitados pela capacidade de deslocação individual que se restringia à distância 
transponível pela marcha. O desenvolvimento das redes dos transportes hipomóveis, em 
especial as redes de americanos, e posteriormente das redes de eléctricos, permitiu a 
generalização do acesso ao transporte público a uma faixa da população mais alargada, 
possibilitando, simultaneamente, a dilatação da área urbana e o aumento da 
diferenciação dos usos do solo, tendo o desenho das redes daqueles modos 
condicionado a estruturação de muitas das aglomerações, tanto europeias como 
americanas. 
O final do século XIX e em particular o início do século XX foi também 
caracterizado pelo início da exploração das redes de metropolitano, primeiro em 
Londres em 1863, depois em Budapeste em 1896, Glasgow em 1897, Paris em 1900, 
Berlim em 1902, Hamburgo em 1912, Madrid em 1919 e Barcelona em 1924 
(BAVOUX; CHARRIER, 1994:126).  
Associado ao modelo económico vigente à época, este período caracterizou-se 
não só pela forte concorrência das empresas no mercado, através da competição pela 
prestação do serviço numa mesma área geográfica, como pelo mercado, através da 
 129
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
competição pelo licenciamento e pelo estabelecimento de contratos de concessão para a 
operação num determinado território. Este período caracterizou-se ainda pela quase 
ausência da intervenção pública no domínio dos transportes urbanos, restringindo-se 
esta acção ao incentivo à prestação de serviços de transporte, através da acção 
legislativa, e à ocasional ajuda financeira aos projectos de relevante interesse público 
(BUTTON; GILLINGWATER, 1986: 53). 
 
3.2.2. Da crise económica à expansão do automóvel (1920 - 1960) 
 
O período posterior a 1920 caracterizou-se pelo maior envolvimento público na 
prestação do serviço de transporte urbano e pelo desenvolvimento e afirmação dos 
modos de transporte rodoviários, revelou-se tanto pelo maior esforço da regulamentação 
do acesso e da operação dos serviços de transporte como pela intervenção directa no 
controlo, gestão e operação dos serviços de transporte, através da constituição de 
empresas públicas de transporte. O desejo de limitar os efeitos de exclusão social, 
através da regulação tarifária, do controlo da qualidade do serviço prestado pelas 
empresas privadas de transporte público, através do licenciamento do acesso e da 
operação, e da concretização do “efeito de rede”, através da coordenação dos serviços 
prestados, constitui um conjunto de justificações adiantadas para a maior intervenção 
pública no sector (MÉYÈRE, 1987). Neste sentido, um dos primeiros exemplos da 
intervenção pública no sector dos transportes foi a promulgação, em 1930, no Reino 
Unido, do Road Traffic Act, que veio introduzir o sistema de licenciamento e de 
controlo tarifário na operação do transporte rodoviário de passageiros, justificado pelo 
estado caótico do mercado do transporte rodoviário de passageiros e da insegurança 
rodoviária associada à competição no mercado de diferentes operadores de transporte 
(KNOWLES; HALL, 1998:75,81).  
A pressão sobre o tarifário e a crise económica, que se afirma nos anos trinta, 
vieram condicionar a actividade dos distintos operadores privados de transporte, 
inviabilizando a continuidade da operação de muitos deles, o que resultou em múltiplos 
processos de falência e de aquisições por iniciativa da administração pública que, em 
muitos dos casos, passou a assumir o controlo, a gestão e a operação do transporte 
público urbano, através de empresas municipais, regionais ou nacionais. Exemplos deste 
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processo podem ser encontrados um pouco por toda a Europa, em particular na 
Alemanha, onde a inviabilidade económica de muitas das empresas de transporte 
urbano, tanto pela restrição tarifária como pela necessidade da realização de avultados 
investimentos em infra-estruturas, levou a que estas empresas viessem a ser adquiridas 
por entidades municipais. Processo idêntico ocorreu no Reino Unido, onde a partir dos 
anos quarenta se inicia um processo de concentração dos diferentes operadores de 
transporte em empresas públicas73, levando a que em 1970 mais de noventa e cinco por 
cento dos serviços locais de transporte rodoviário fossem garantidos pela NBC 
(National Bus Company) ou por empresas municipais (KNOWLES; HALL, 1998: 82). 
As profundas transformações das condições económicas reflectiram-se nas 
alterações das condições de operação e de acesso ao mercado do transporte urbano de 
passageiros. De uma situação de concorrência no mercado e pelo mercado, passa-se 
para uma situação de monopólio natural, onde a forma mais eficiente de organizar a 
produção do transporte público urbano seria através de uma única empresa. A 
necessidade da realização de fortes investimentos em infra-estruturas e em 
equipamentos, num contexto de retracção económica, de contenção das tarifas de 
transporte e de descapitalização das empresas, proporcionaram as condições para que a 
prestação do serviço de transporte se constituísse como um exemplo de operação em 
situação de monopólio natural, quer pela constituição de empresas públicas quer pelo 
estabelecimento de contratos de concessão com empresas privadas que, na prática, 
assumiam o direito de operar em condições de monopólio num determinado território. 
O crescimento urbano verificado no período posterior à segunda guerra mundial 
fez aumentar o volume de procura de transporte que veio a encontrar a primeira resposta 
tanto no aumento da oferta de transporte público como, numa fase posterior, na 
utilização do transporte individual, dado o aumento do rendimento disponível e 
crescimento da taxa de motorização. O rápido crescimento da procura de transporte e o 
aumento da utilização do automóvel conduziram ao desenvolvimento de programas de 
investimento na construção de infra-estruturas rodoviárias, negligenciando-se o 
investimento nos modos de transporte ferroviários de massa (ALTSHULER, 1979: 29). 
                                                 
73 Em 1948 opera-se a nacionalização de uma grande parte dos operadores de transporte dando origem à 
BTC (British Transport Commission) de capitais públicos, à BET (British Electric Traction) onde se 
verificava a participação pública minoritária e a um conjunto de empresas municipais de transporte. Em 
1968, é constituída a NBC (National Bus Company) que veio integrar a BTC e a BET.  
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Ao nível tecnológico o período que se estende entre 1920 e 1960 caracterizou-se 
pelo apogeu e declínio do eléctrico nos sistemas de transportes urbanos das cidades 
europeias, substituídos progressivamente pelos modos rodoviários. As inovações 
tecnológicas que se foram desenvolvendo ao longo do início do século XX, permitiram 
que o autocarro se começasse a assumir como o modo de transporte primordial na 
generalidade das aglomerações urbanas. O aumento da capacidade de transporte, a 
eficiência económica na operação e a grande flexibilidade na definição dos trajectos e a 
sua menor sensibilidade ao congestionamento, constituíram características que 
permitiram a afirmação deste modo de transporte em cidades que se encontravam em 
rápida transformação e onde o automóvel começava a marcar a sua presença. A 
afirmação do autocarro e do automóvel levou a que, em muitas cidades europeias e 
norte-americanas, as redes de eléctricos fossem completamente desmanteladas, 
deixando de circular em Paris em 1937 (EVENSON, 1979: 94), em Lyon em 1944, em 
Londres e Birmingham em 1952, em Edimburgo em 1956, em Leeds em 1959 e em 
Glasgow em 1962 (THOMPSON, 1992), e, já em 1972, em Madrid. Apesar da 
diminuição do investimento em redes de transporte ferroviário pesado, o final dos anos 
cinquenta é ainda marcado pelo início de operação de redes de metropolitano em 
algumas cidades europeias como são os casos de Estocolmo em 1950, Roma em 1955 e 
de Lisboa em 1959. 
O desenvolvimento da rede rodoviária e a descentralização populacional baseada 
na utilização do transporte individual e nos modos de transporte público rodoviários 
permitiram o desenvolvimento urbano em “mancha de óleo”, tendo-se substituído o 
modelo de crescimento urbano radial característico do desenvolvimento suportado no 
transporte ferroviário. 
 
3.2.3. Do monopólio público à desregulação do mercado (1960 - 1990) 
 
O aumento da taxa de motorização e da utilização do automóvel para a 
realização das diferentes deslocações em áreas urbanas condicionaram as políticas de 
transportes desenvolvidas a partir de 1960, tanto na Europa como nos Estados Unidos 
da América. Estes aumentos revelaram a necessidade da construção de novas infra-
estruturas rodoviárias e, simultaneamente, condicionaram a procura de transporte 
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público, traduzindo-se na redução da sua utilização tanto em termos relativos, pela 
diminuição da sua quota das deslocações urbanas, como em termos absolutos, pela 
redução do número de passageiros transportados. A transferência modal para a 
utilização do transporte individual não pode ser dissociada da alteração do modelo de 
usos de solo que entretanto se foi começando a desenvolver na generalidade das 
aglomerações urbanas, aumentando a dispersão das unidades de emprego, das unidades 
funcionais e das áreas residenciais, e diminuindo a densidade de ocupação, estruturando 
um espaço cuja organização e configuração se foi mostrando mais adaptado à utilização 
do automóvel do que à utilização do transporte público (HART, 1992: 484). 
No entanto, o forte investimento na infra-estruturação rodoviária não se mostrou 
suficiente para a resolução do problema do transporte nas aglomerações urbanas, 
levando a que se desenvolvessem outras políticas que permitissem contribuir para a sua 
solução e que, simultaneamente, possibilitassem minimizar os efeitos negativos da 
excessiva utilização do automóvel, traduzida no aumento do congestionamento, do 
ruído e da poluição atmosférica. Os anos sessenta são assim também caracterizados 
pelas intervenções no sentido da revitalização do transporte público, através do forte 
investimento nos seusdiferentes sistemas, em particular nos sistemas ferroviários de 
grande capacidade e, reflectindo a emergência da consciencialização do problema 
ambiental, em modos de tracção eléctrica, invertendo-se, desta forma, a tendência que 
se tinha vindo a afirmar, desde os anos trinta, de declínio do investimento naqueles 
sistemas. 
Acompanhando o quadro geral de expansão económica, o investimento em 
novos sistemas de transporte ou na extensão ou renovação de sistemas existentes, com o 
recurso ao financiamento público, foi acompanhado pela promulgação de medidas 
legislativas que procuraram proporcionar uma maior intervenção pública no sector dos 
transportes, gerar maior capacidade financeira para as empresas de transporte e 
possibilitar uma maior integração da gestão e planeamento do sistema de transportes no 
sistema mais geral de planeamento e gestão urbana, sendo exemplo o Urban 
Transportation Act de 1964, nos Estados Unidos, e o Transport Act de 1968, no Reino 
Unido (BUTTON; GILLINGWATER, 1986: 55). A canalização de fundos para o 
investimento e suporte ao transporte público não se restringiu apenas a estes dois países 
tendo, como referem os autores, sido seguido na generalidade dos países europeus. 
Novas medidas de financiamento do sistema de transporte foram igualmente 
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introduzidas tendo em vista os investimentos necessários: o versement de transport 
introduzido na região de Paris em 197174; a taxação sobre os combustíveis; ou o 
financiamento cruzado com outros serviços municipais, como a distribuição de água, 
energia ou aquecimento, constituem alguns dos exemplos entretanto seguidos em 
diferentes aglomerações urbanas europeias. 
No entanto, a concorrência com o transporte individual, para o qual não se 
impuseram medidas restritivas significativas, conduziram a que as empresas de 
transporte cedo apresentassem deficits de exploração, tendo sido necessário o aumento 
continuado da sua subsidiação por parte da administração pública. O’Sullivan apresenta 
quatro ordens de razão para a explicação do deficit do serviço de transporte público: a 
manutenção de níveis tarifários relativamente baixos, na tentativa de promover o 
aumento da procura, apesar da elasticidade de preço - procura para o transporte urbano 
ser relativamente reduzida; o aumento do volume salarial dos funcionários das empresas 
de transporte; o aumento da oferta de transporte, expressa em lugares - quilómetro, pela 
extensão do serviço de transporte a áreas de baixa densidade e a consequente baixa 
rendibilidade desse serviço; e a diminuição da produtividade do trabalho, como 
consequência do aumento do emprego nos serviços de transporte numa situação de 
retracção da procura de transporte (O'SULLIVAN, 2003: 307). 
Os anos setenta trouxeram de novo a debate as políticas de transporte seguidas 
até então, questionando-se os modelos adoptados para o financiamento e gestão dos 
sistemas de transporte público, tendo o quadro associado à crise energética desses anos, 
e a retracção económica a ela associada, marcado o tom das críticas à forma de gestão e 
de financiamento dos sistemas de transportes públicos nas aglomerações urbanas. A 
incapacidade de responder à procura de transporte, cada vez mais dispersa, pouco 
intensa e menos direccionada para os centros das aglomerações, a redução da qualidade 
dos serviços, do desempenho e da rendibilidade económica das empresas públicas de 
transporte, como ainda os elevados custos de produção, quando comparados com os 
custos das empresas privadas, constituíram objecto do conjunto de críticas que se 
começaram a levantar em relação à gestão dos sistemas de transportes em áreas urbanas 
(MÉYÈRE 1987).  
                                                 
74 Taxa incidente sobre a massa salarial e paga pelas empresas com mais de nove assalariados localizadas 
no interior de um perímetro de transportes urbanos (CEMT, 2003: 91). 
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A oferta de transporte público e a restrição à utilização do automóvel ganharam 
relevo nas políticas de transporte urbano, ao mesmo tempo que se promove a avaliação 
da eficiência da subsidiação do transporte público, colocando-se em causa os modelos 
de organização e de controlo do acesso ao mercado dos diferentes operadores de 
transporte. A excessiva regulamentação do mercado de transporte público urbano 
começa a ser apontada como o principal entrave à competição pelo mercado de 
transporte e pelo consequente aumento dos custos de transporte. Tal como refere 
Méyère, as empresas de capital público, tanto as dependentes da administração central 
como as municipais, começam a ser vistas como ineficientes, burocráticas e incapazes 
de poder responder às solicitações da procura de transporte. Para responder a este 
problema, e suportado no pensamento económico neoliberal então em desenvolvimento, 
são defendidas, a partir dos anos oitenta, alterações ao funcionamento do mercado de 
transporte público apontando-se a necessidade da desregulação do mercado, dando 
maior liberdade na operação comercial aos operadores de transporte, a liberalização ao 
seu acesso, permitindo a entrada de novos operadores, e a privatização dos operadores 
de transporte público, promovendo a aquisição por grupos privados das diferentes 
sociedades de capital público responsáveis pela operação de transporte em algumas das 
aglomerações (VAN DE VELDE, 2005: 125). A publicação, no Reino Unido, durante o 
governo de Margaret Thatcher, do Transport Act de 1985 constituiu o prenúncio da 
alteração do quadro da política do transporte urbano na Europa (NASH, 2005: 97). 
Ao nível dos modos de transporte continuou a assistir-se ao desenvolvimento das 
redes de metropolitano, como em Milão em 1964, Viena em 1966, Munique em 1972 
com a realização dos Jogos Olímpicos de Verão, Praga em 1974, Bruxelas em 1976, 
Bucareste em 1979, Helsínquia em 1982 ou Varsóvia já em 1995. Outros 
metropolitanos estenderam as suas redes, como em Lisboa, em Londres, onde foram 
inauguradas duas novas linhas, a Victoria Line em 1969 e a Jubilee Line em 1979, para 
além da introdução na mesma cidade de um novo sistema, o Docklands Light Rail em 
1987, depois da inauguração de um sistema equivalente, o VAL (Véhicule Automatique 
Léger), na cidade de Lille em 1983. 
Para além do desenvolvimento das redes de transporte ferroviário pesado 
verificou-se também a retoma do interesse na utilização de modos ferroviários ligeiros 
com o início da operação dos novos eléctricos em aglomerações que tinham optado pelo 
desmantelamento das redes no passado. Nantes e Grenoble são o exemplo de cidades 
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francesas que iniciam a operação com o novo modo de transporte em 1985 e 1987, no 
seguimento da decisão do executivo francês de o relançar nas aglomerações urbanas 
francesas. Entretanto, em muitas das aglomerações da Europa Central e de Leste, onde o 
eléctrico não tinha sido erradicado, inicia-se a renovação daqueles sistemas e a 
progressiva introdução do eléctrico moderno, também designado por metropolitano 
ligeiro, de superfície ou, na forma mais geral, por Light Rail Transit (LRT).  
Este período caracteriza-se também pela alteração da forma de organização dos 
sistemas de transporte, iniciando-se a criação de autoridades de transporte público nas 
grandes aglomerações urbanas europeias tendo em vista a coordenação e a integração 
técnica, lógica e tarifária da oferta de transporte público. O primeiro exemplo europeu 
foi a constituição da Hamburger Verkehrsverbund, criada em 1965, e a Frankfurter 
Verkehrsverbund, criada em 1973, assistindo-se, posteriormente, à formação de muitas 
autoridades metropolitanas de transportes em diferentes aglomerações europeias, em 
particular a partir de 1980 (LECLER, 2002). 
 
3.2.4. Sustentabilidade e competitividade (1990 - ...) 
 
A tendência de descentralização das diferentes actividades e a dispersão 
territorial da ocupação residencial, que se afirmou no final dos anos setenta e nos anos 
oitenta, continuou a marcar a organização das aglomerações urbanas europeias durante 
toda a década de noventa. As externalidades negativas associadas a este modelo de 
organização territorial, suportado na acentuada utilização do transporte individual, 
levaram a que a discussão em torno da sustentabilidade começasse a assumir particular 
relevo na definição das políticas de transportes em áreas urbanas. Para além da 
incorporação dos princípios de sustentabilidade as políticas de transporte a partir dos 
anos noventa são também caracterizadas por um quadro de restrições do investimento 
público, pelo maior envolvimento do sector privado, tanto na construção de infra-
estruturas como na operação de transporte, e pela adopção do princípio da 
subsidiariedade na gestão dos sistemas de transporte (HART, 1994: 705). 
Tendo em vista a concretização dos princípios de sustentabilidade, os objectivos 
das políticas de transportes têm incidido na procura da redução do consumo de 
transporte, através da diminuição da necessidade de deslocação e na diminuição das 
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distâncias a serem percorridas, na alteração da repartição modal, promovendo a 
utilização do transporte público e de modos não motorizados, na mitigação dos impactes 
ambientais negativos e na promoção do acesso mais equitativo às condições de 
mobilidade. Para a concretização destes objectivos podem ser identificadas três 
vertentes distintas onde a intervenção política se mostra mais significativa: a adopção de 
medidas fiscais e regulamentares relacionadas com a produção e consumo de transporte; 
a intervenção ao nível do planeamento e do ordenamento do território; e a promoção da 
utilização das tecnologias da informação e da comunicação (TIC). 
A adopção de medidas fiscais e regulamentares tem constituído o principal 
instrumento utilizado para a concretização dos objectivos de redução do consumo de 
transporte e da utilização do transporte individual, permitindo com isso a alteração da 
repartição modal e a redução dos impactes ambientais associados à utilização do 
automóvel. O aumento e a diferenciação da carga fiscal sobre os combustíveis e sobre a 
aquisição e posse de veículos constituem alguns dos exemplos de medidas adoptadas, 
não só para a redução do consumo energético, como também para promover a utilização 
de combustíveis mais limpos e a maior eficiência energética do parque automóvel. 
Para além destas medidas, cada vez mais autarquias ponderam a possibilidade da 
introdução de portagens urbanas a exemplo de algumas cidades norueguesas e da cidade 
de Londres. Desde o final dos anos oitenta e início dos anos noventa que nas cidades 
norueguesas de Bergen, em 1986, Oslo, em 1990, e Trondheim, em 1992 e, mais 
recentemente, em Londres, em 2003, foram introduzidos sistemas de taxação da entrada 
e circulação de veículos em áreas delimitadas dos centros daquelas cidades75. A 
necessidade de se reduzir o congestionamento, as emissões de poluentes e o ruído 
justificou a adopção daquele tipo de medida (ODECK; BRATHEN, 2002). 
Tendo por objectivo a diminuição do tráfego automóvel e, desta forma, a 
transferência modal para o transporte público e para a utilização de modos não 
motorizados de uma parte significativa dos utilizadores do transporte individual, 
aliviando a pressão sobre a infra-estrutura e diminuindo as emissões, a adopção destas 
medidas permitiu também a geração de receitas que contribuíram e contribuem para o 
financiamento do sistema de transportes públicos, como a construção de infra-estruturas 
                                                 
75 Diferentes formas de taxação podem ser assumidas desde a forma mais simples de taxação da entrada 
num perímetro definido a sistemas mais complexos em que é tentada a maior aproximação possível à 
utilização do espaço e da infra-estrutura rodoviária como no caso de Singapura GOH, 2002) 
 137
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
de transporte ou o financiamento do investimento e da operação do transporte público, 
condição considerada necessária para que estas medidas fiscais apresentem uma 
aceitação social alargada. Embora a adopção destas medidas de taxação da utilização do 
automóvel sejam relativamente recentes nas cidades europeias, a discussão sobre a sua 
necessidade e a razão da sua adopção já tem mais de quatro décadas, remontando ao 
início dos anos sessenta os primeiros trabalhos onde a discussão em torno da tarifação 
da utilização da infra-estrutura começa a ganhar forma76, pressionada pelo aumento do 
congestionamento rodoviário. A não internalização, ou a difícil internalização, dos 
custos sociais induzidos pela utilização do automóvel constitui a principal razão pela 
qual se defende o aumento da carga fiscal sobre a sua utilização, sendo consensual que 
essa carga deva ser tanto mais próxima quanto possível dos custos marginais externos 
impostos pela utilização do automóvel (NASH, 2003). Para além da utilização dos 
instrumentos fiscais, o recurso a instrumentos regulamentares constitui outra forma 
comum de intervenção. A restrição à circulação automóvel, por condicionamento 
horário ou pela limitação do número de dias em que é permitida a sua circulação, a 
limitação à oferta de estacionamento, tanto público como privado nas áreas mais 
centrais das aglomerações, constituem alguns dos exemplos seguidos pelas entidades 
responsáveis pela gestão do sistema de transportes. 
Paralelamente, a adopção de medidas tendentes a conter a dispersão territorial e 
a aumentar a compactação nas aglomerações urbanas constitui uma linha que tem vindo 
a afirmar-se no contexto das políticas urbanas. A revitalização dos centros, promovendo 
a atracção de residentes e a oferta de comércio e de serviços, e a redefinição de um 
desenho urbano compatível com as desejáveis deslocações pedonais, constitui uma 
tendência emergente nas aglomerações europeias, gerando condições para a diminuição 
das distâncias a percorrer e reduzindo as deslocações motorizadas. 
Nesse sentido, as políticas urbanas têm-se caracterizado por dois tipos de 
intervenções: as políticas que procuram promover a recentralização urbana através da 
contenção e reorientação na utilização dos recursos, permitindo uma melhor utilização 
através da reutilização, reestruturação e revalorização dos espaços urbanos mais 
centrais, e as políticas que procuraram atrair o investimento e a recuperação de 
residentes, recorrendo à promoção, valorização e criando recursos tendo em vista alvos 
                                                 
76 Ministry of Transport (1964) – Road pricing: the economic and technical possibilities. Londres, 
H.M.S.O. (comissão presidida por Smeed, R. J.) citado por SMEED, 1968; PRUD'HOMME; 
BOCAREJO, 2005) 
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específicos de mercado e o seu posicionamento face a territórios concorrentes 
(BARATA SALGUEIRO, 2001: 90), concorrência que se desenvolve a diferentes 
escalas, desde a escala intrametropolitana, à escala nacional ou à escala internacional. A 
densificação de ocupação e a intensificação das actividades nas áreas urbanas são 
recorrentemente referidas como objectivos a alcançar através dos instrumentos de 
planeamento e das políticas urbanas, acompanhada pela promoção dos usos mistos, 
tantos dos solos como dos edifícios, e pelo desenvolvimento das relações de vizinhança 
e de proximidade, pretendendo-se com isso recuperar as características urbanas, que 
permitem, no seu conjunto, a redução do consumo de transporte (cf. DETR, 1999). 
A intervenção pública no âmbito das tecnologias da informação e da 
comunicação (TIC), a terceira vertente de intervenção política referida, tem-se revelado 
pela dotação de infra-estruturas de comunicação, na actividade de regulação do sector, 
na promoção da equidade social, etária e regional no acesso à utilização das TIC, e pela 
sua utilização pelos diferentes níveis da Administração, nomeadamente pelo 
desenvolvimento do e-government tendo por objectivo a eficiência e eficácia das 
funções de administração e a promoção da participação pública nas decisões 
governativas aos diferentes níveis de decisão. 
As alterações ocorridas na organização do trabalho e na oferta e consumo de 
bens e de serviços proporcionados pelas TIC, provocaram transformações tanto no 
consumo de transporte como nos padrões de mobilidade individual. A possibilidade de 
desenvolver remotamente diferentes actividades diminui a necessidade de realizar 
deslocações ou permite a alteração do momento e da forma como a deslocação é 
realizada. O desenvolvimento do teletrabalho, proporcionado pelas TIC, pelo recurso à 
internet, ao correio electrónico, às comunicações móveis, à videoconferência, ou pela 
possibilidade de partilhar e aceder remotamente à informação, proporciona as condições 
para a redução do consumo de transporte, sobretudo pela diminuição da frequência da 
sua utilização (BANISTER; STEAD, 2004: 625). No entanto, como referem os mesmos 
autores, se é verdade que a redução da frequência constitui uma consequência do 
aumento do teletrabalho, é também verdade que poderá induzir o aumento da amplitude 
das deslocações, uma vez que as bacias de emprego se podem alargar substancialmente 
face à ausência da necessidade da realização de deslocações frequentes entre os locais 
de residência e de emprego. 
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Neste contexto, a localização da residência em relação à aglomeração central 
diminui de importância, assumindo maior significado a localização relativamente aos 
serviços de informação e de comunicação oferecidos, constituindo a expansão e a 
qualidade dos serviços oferecidos a condição para a ocorrência da dispersão territorial. 
Da mesma forma, o recurso ao comércio electrónico e o acesso aos serviços em 
linha ou por acesso telefónico, têm contribuído também para a redução das deslocações 
tanto em termos absolutos, pela imaterialização de muitas das operações (devido à 
utilização dos meios electrónicos de descarregamento de informação, preenchimento e 
entrega de documentos, realização de pagamentos, ...), como em termos relativos, uma 
vez que as deslocações individuais para aceder aos locais de aquisição de bens ou de 
serviços são substituídas por deslocações inseridas em circuitos de distribuição dos bens 
adquiridos e, desta forma, ser possível a redução das distâncias totais a serem 
percorridas para a concretização do mesmo conjunto de operações comerciais e de 
serviços. 
As TIC’s revelam-se igualmente importantes na organização e gestão dos 
sistemas de transporte. Os operadores de transporte, os gestores do tráfego ou mesmo o 
utilizador individual, ao acederem a um maior volume de informação recolhido e 
disponibilizado através do recurso às TIC possibilitam a optimização das deslocações e 
a maior fluidez de tráfego, reduzindo-se as distâncias, as emissões e os tempos, pela 
opção pelos melhores percursos ou pelo melhor momento para a realização das 
deslocações. 
As novas tecnologias de informação permitem ainda aos operadores de 
transporte maior capacidade de resposta às necessidades de deslocação adoptando novos 
serviços, como por exemplo os serviços por chamada, e simultaneamente melhorar a 
informação ao público (disponibilizando informação em tempo real), adoptar sistemas 
tarifários e de bilhética mais racionais e integrados, bem como recolher melhor 
informação acerca das condições de procura e de consumo de transporte, para além de 
lhes permitir a melhor gestão dos equipamentos disponíveis e o aumento da eficiência 
da sua utilização. 
As políticas de transportes em áreas urbanas dos noventa e o início do século 
XXI foram também caracterizadas pela adopção de modelos mais descentralizados de 
gestão e de responsabilidade financeira, seguindo o princípio da subsidiariedade 
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instituído pela União Europeia a partir do Conselho de Edimburgo de 1992 (HART, 
1994: 705), e por uma maior participação do sector privado na operação do transporte 
em áreas urbanas, ao mesmo tempo que se observa a retracção da participação pública. 
A necessidade dos sistemas apresentarem um comportamento mais eficaz face aos 
objectivos políticos definidos e mais eficiente em relação aos recursos disponibilizados 
para o investimento e para a operação dos sistemas de transportes, têm justificado a 
maior presença das empresas privadas nos sistemas de transportes urbanos e a 
transferência da responsabilidade da gestão financeira para níveis de administração mais 
próximos do cidadão e da resolução dos problemas de mobilidade e de transportes. 
A presença de empresas privadas nos sistemas de transportes urbanos é 
justificada pelas vantagens que apresentam face às empresas de capital público que, 
segundo Viegas, resultam de quatro ordens de razão: as empresas privadas ao correrem 
maiores riscos comerciais apresentam maior capacidade de alcançar a eficiência 
económica na prestação dos serviços de transporte; as empresas privadas apresentam 
maior capacidade de mobilização de capitais privados, contornando as limitações 
associadas ao investimento público, apresentando por isso maior capacidade de resposta 
às necessidades de investimento; as empresas privadas apresentam maior capacidade de 
melhorarem a sua posição no mercado, nomeadamente através da inovação tecnológica, 
tanto nos serviços prestados como na forma como são prestados; e por último, as 
empresas privadas apresentam uma limitada tendência para assumir decisões irracionais 
em relação às variáveis chave da prestação dos serviços de transporte, como as tarifas e 
os níveis de serviço, sendo muito pouco sensíveis à agenda política e aos calendários 
eleitorais (VIEGAS, 2005: 144). 
O quadro da organização dos sistemas de transporte na União Europeia é, a 
partir da segunda metade dos anos oitenta, marcado por um processo de liberalização, 
por via legislativa, dos serviços de transporte e de harmonização das condições de 
concorrência entre os operadores de transporte na União Europeia (GARCIA, 1999: 15), 
muito embora o enquadramento regulamentar das condições de funcionamento dos 
mercados dos transportes ferroviários, rodoviários e por vias navegáveis remontem ao 
final da década de sessenta77. A aplicação da regulamentação antitrust e a limitação às 
ajudas públicas à produção de bens e serviços ao sector dos transportes veio promover a 
                                                 
77 cf. Regulamento (CEE) n.º 1017/68, de 19 de Julho de 1968 e Regulamento (CEE) n.º 1191/69, de 26 
de Junho de 1969 
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competição entre os diferentes operadores de transporte, reservando às diferentes 
instituições públicas a função de regulação das condições de acesso e de funcionamento 
dos mercados de transportes. A adopção das novas regras traduziu-se na maior 
liberalização do mercado, na separação da gestão das infra-estruturas da gestão das 
operações do transporte ferroviário, numa maior exigência e transparência na utilização 
dos fundos públicos e na limitação das ajudas públicas aos operadores de transporte, 
confinando-as aos serviços de interesse público no sentido de evitar a exclusão social e 
o isolamento (VAN REEVEN, 2005). Este serviço de transporte pode assim ser 
prestado por um operador público ou privado, no interesse público e subordinado à 
tutela e regulamentação públicas. 
A obrigação de serviço público instituída na União Europeia é entendida como a 
obrigação que a empresa de transporte, se considerasse os seus próprios interesses 
comerciais, não assumiria ou não teria assumido na mesma medida ou nas mesmas 
condições78. As obrigações de serviço público de transporte envolvem a obrigação de 
explorar, a obrigação de transportar e a obrigação tarifária. A obrigação de explorar 
consiste em assegurar um serviço de transporte que satisfaça as normas de continuidade, 
regularidade e de capacidade; a obrigação de transportar consiste na obrigatoriedade de 
aceitar qualquer passageiro, ou mercadoria, satisfeitos os preços e as condições 
previamente estabelecidas; e a obrigação tarifária consiste na obrigação de aplicar as 
tarifas fixadas ou aprovada pela autoridade pública competente. No entanto, as 
obrigações inerentes à noção de serviço público começaram a ser eliminadas em relação 
aos transportes ferroviários, rodoviários e por vias navegáveis, por força do 
Regulamento (CEE) n.º 1893/91. Todavia, a fim de garantir os serviços de transporte 
suficientes é admitida a possibilidade da celebração de contratos de fornecimento de 
serviços públicos, atendendo a factores sociais, ambientais ou de ordenamento do 
território, adoptando-se a contratualização de serviço público nas relações entre as 
autoridades públicas e os operadores de transporte. Embora o transporte urbano, 
suburbano e regional, se encontre excluído desta obrigatoriedade, por força do próprio 
regulamento onde é prevista a possibilidade de manutenção ou de introdução do 
princípio da obrigação de serviço público, a tendência verificada nos diferentes sistemas 
europeus tem sido para a adopção de regimes de contratualização de serviços públicos 
na prestação daqueles serviços de transporte, promovendo-se a competição entre os 
                                                 
78 n.º1 do art.º 2ºdo Regulamento (CEE) n.º 1191/69
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diferentes operadores de transporte para a sua prestação, ao mesmo tempo que 
concorrem para a operação do serviço comercial. 
Entretanto, as alterações económicas e políticas que se desenvolveram na Europa 
Central e de Leste provocaram profundas transformações nos sistemas de transportes e 
de mobilidade nas áreas urbanas dos países que integravam o antigo bloco socialista, em 
particular nos que vieram a integrar a União Europeia em Maio de 2004 e em Janeiro de 
2007. A rápida motorização da sociedade e o reduzido investimento nos sistemas de 
transportes públicos conduziram a importantes alterações da repartição modal das 
deslocações nas aglomerações urbanas. O financiamento do transporte público diminuiu 
drasticamente, ao mesmo tempo que se transferiram as responsabilidades, até aqui 
assumidas pela Administração Central, para os níveis regional e local. A redução da 
subsidiação dos custos de operação levou ao aumento das tarifas e à diminuição da 
oferta de transporte enquanto, por restrições no investimento, se assistiu, 
simultaneamente, à degradação dos equipamentos e das infra-estruturas de transporte. 
Às rápidas transformações ocorridas naqueles países, a partir dos finais dos anos oitenta 
e início dos anos noventa, correspondeu igualmente o rápido aumento dos problemas 
associados ao transporte em áreas urbanas, os mesmos que os observados na 
generalidade das aglomerações urbanas da Europa Ocidental a partir dos anos sessenta. 
Desta forma, as medidas tomadas no sentido de os solucionar não têm sido muito 
diferentes daquelas que têm vindo a ser tomadas nas cidades da Europa Ocidental 
(PUCHER; BUEHLER, 2005). 
Relativamente aos sistemas de transportes urbanos, manteve-se a tendência para 
o investimento em sistemas ferroviários tendo-se iniciado, neste período, a operação de 
novas redes de metropolitanos em cidades de menor dimensão como Toulouse em 1993, 
Bilbau em 1995 ou mesmo Sófia em 1998, para além da continuação da expansão de 
redes já existentes, como no caso de Lisboa por exemplo. No entanto, é a grande 
expansão dos sistemas ferroviários mais ligeiros que caracteriza os anos noventa e o 
início do século XXI, com o retorno do eléctrico a muitas aglomerações e a sua 
actualização em outras cujas redes nunca chegaram a ser desactivadas. O eléctrico 
moderno entra em operação em diferentes aglomerações de dimensões muito distintas, 
como Paris, onde se inicia a circulação na cidade em 2006, depois de se ter iniciado a 
operação na periferia, em Saint-Denis, desde 1992, em Croydon, no sul de Londres, em 
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2000, mas também no Porto em 2002, em Dublin em 2004 ou na periferia sul de Lisboa, 
em Almada, em 2007. 
A inovação associada aos modos de transporte é também uma característica 
deste período. O Tram-Train79 em Karlsruhe em 1992 é um exemplo da inovação 
associada aos modos de transporte ferroviários. O Tram-Train permite a 
interoperabilidade entre redes ferroviárias, alargando a capacidade de operação e 
permitindo a minimização dos transbordos, concretizando a realização de deslocações 
entre as áreas suburbanas e os centros das aglomerações, a exemplo do que é possível 
realizar com os modos rodoviários. Saarbrücken e Manchester constituem exemplos de 
cidades onde este modo foi adoptado, estando prevista a sua utilização em outras 
aglomerações, nomeadamente nas extensões do Metro do Porto à Trofa e à Póvoa do 
Varzim. 
Outro novo modo é introduzido nas cidades francesas de Caen e Nancy, o Guied 
Light Transit (GLT)80, que apresenta características de operação semelhantes aos dos 
eléctricos modernos (LRT) mas exigindo investimentos inferiores, tanto na infra-
estrutura como na aquisição dos veículos. Apesar da dominância dos sistemas 
ferroviários, tem sido considerada a adopção de Busways81, forma de operação 
desenvolvida na cidade de Curitiba e adoptada com sucesso em diferentes aglomerações 
sul americanas. Considerada como uma alternativa à utilização de modos ferroviários 
pela sua elevada capacidade de transporte, a sua adopção revela-se menos onerosa, 
constituindo uma alternativa para linhas de elevada procura. A cidade de Gotemburgo 
iniciou recentemente a operação de uma linha com aquelas características na ligação da 
renovada área portuária ao centro a cidade, depois de ter ponderado a possibilidade de 
reintroduzir um sistema ferroviário ligeiro.  
                                                 
79 O Tram-Train é um modo ferroviário que pode circular tanto em linhas urbanas no centro das 
aglomerações como em linhas onde circulam outros modos ferroviários mais pesados. Semelhante ao 
eléctrico moderno, a sua estrutura, nomeadamente em termos das boggies, permite que se atinjam 
velocidades bastante mais elevadas do que os eléctricos rápidos e permitem a realização de trajectos 
mais longos. O Tram-Train pode recorrer a um sistema de alimentação dual, dupla voltagem ou 
eléctrico e diesel  
80 O GLT é um modo com características ferroviárias e rodoviárias (bus/tram ou troley/tram) em que a 
tomada de energia é realizada por pantógrafo como o eléctrico, mas guiado apenas por um carril central 
e circulando sobre pneumáticos, à semelhança do autocarro 
81 Os Busways correspondem a corredores dedicados para a circulação de autocarros de grande 
capacidade, normalmente autocarros articulados e bi-articulados, com elevada frequência e velocidade 
comercial mais alta, aproximando a sua capacidade de transporte à dos eléctricos modernos (LRT) 
 144 
Capítulo 3 – Problemas e Políticas de Transporte Urbano 
_____________________________________________________________________________________ 
Para além da inovação ao nível dos modos de transporte, este período é também 
caracterizado pela diversificação e inovação ao nível energético, revelando a 
preocupação em reduzir os impactes ambientais directamente relacionados com o 
transporte público, e pela utilização das TIC de forma generalizada. 
A utilização de novos combustíveis, como o biodiesel, o gás natural ou o etanol, 
ganhou particular importância, tendo-se vindo a generalizar a sua utilização por parte de 
operadores responsáveis pela gestão de frotas de dimensão muito diferenciada. 
Simultaneamente, têm vindo a ser desenvolvidas novas formas de propulsão, os 
veículos híbridos (diesel e eléctricos) e os veículos a hidrogénio, neste caso com uma 
adopção mais selectiva, devido aos elevados custos que se encontram ainda associados à 
operação com estes veículos. 
As TIC têm vindo a ser utilizadas para diferentes funções, desde as entidades 
responsáveis pela gestão dos sistemas de transporte, ao utilizador, passando pelos 
operadores de transporte. A utilização para o controlo do tráfego em tempo real, para o 
controlo do estacionamento, para a cobrança de taxas de utilização da via, ou para o 
controlo dos movimentos de recolha e distribuição de mercadorias, são alguns dos 
exemplos da utilização das TIC por parte das entidades responsáveis pela gestão do 
sistema de transportes. Os operadores têm vindo a utilizar as TIC na gestão de frota, na 
disponibilização de informação em tempo real ao passageiro, na disponibilização de 
novos serviços por chamada, na integração de serviços entre operadores e integração 
tarifária, no desenvolvimento de sistemas de segurança, entre outros como os já antigos 
sistemas de prioridade de passagem nos cruzamentos semaforizados. Para os utentes do 
sistema, a utilização das TIC tem permitido a obtenção de mais e melhor informação, 
facilitando a utilização do sistema de transportes.  
 
3.2.5. Os desafios das políticas de transporte em áreas urbanas 
 
A conciliação entre os objectivos de desenvolvimento económico e os de um 
sistema de transportes seguro, de qualidade e sustentável, constitui o objectivo central 
da política de transportes na União Europeia, enunciado no Livro Branco sobre a 
política europeia dos transportes (CE, 2001). Colocando o utente no centro da definição 
dessa política, atribui ao sistema de transportes a responsabilidade de garantir a 
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satisfação das suas necessidades de mobilidade. A utilização de combustíveis 
alternativos, a promoção da utilização do transporte público, a promoção do 
desenvolvimento de experiências para a solução de problemas no âmbito dos transportes 
e da mobilidade e a divulgação e adopção das boas práticas seguidas em diferentes 
aglomerações, seguindo o princípio de subsidiariedade, constituem algumas das 
medidas enunciadas no mesmo documento que têm como finalidade garantir a 
sustentabilidade do sistema de transportes. 
A concretização dos objectivos de sustentabilidade associados aos sistemas de 
transportes em áreas urbanas depende em larga medida do modelo de mobilidade 
existente, que por sua vez resulta da configuração urbana, dos padrões de uso do solo e 
da organização do sistema de transportes. Segundo Banister, a sustentabilidade dos 
sistemas de transporte em áreas urbanas encontra-se dependente da adopção de medidas 
que permitam a redução da procura de transporte, a alteração da repartição modal, a 
redução das distâncias a percorrer e o aumento da eficiência energética e ambiental do 
sistema de transportes (BANISTER, 2005: 237). 
A redução da procura de transporte encontra-se condicionada pela capacidade de 
substituição de actividades que requerem a realização de uma deslocação para a sua 
concretização por outras em que a deslocação não seja necessária. O acesso remoto e a 
desmaterialização de muitas das operações associadas à prestação de serviços 
permitiram o alargamento de actividades que, suportadas nas TIC, podem ser realizadas 
sem a necessidade da deslocação física. O desenvolvimento do comércio e dos serviços 
electrónicos, tanto os serviços de empresas privadas como os serviços da administração 
pública, tem sido responsável por uma diminuição da procura de transporte, traduzida 
tanto pela diminuição do número de deslocações, como pelas distâncias médias 
percorridas. Reduções muito significativas, na ordem dos 70%, das deslocações 
motorizadas motivadas pela aquisição de bens e de serviços têm sido atingidas por 
utilizadores que passaram a recorrer aos serviços e ao comércio electrónico (CAIRNS et 
al., 2004: 325). Da mesma forma, o aumento de importância do teletrabalho tem tido 
um impacte significativo na diminuição das deslocações pendulares, mesmo que ainda 
esteja numa fase inicial de difusão e apresente uma grande margem de crescimento. 
Estimativas para 2016 elaboradas pelo TfL (Transport for London) apontam para que 
entre 17 a 26% dos activos na cidade de Londres possa realizar uma parte do seu 
trabalho remotamente, resultando assim numa redução entre 4,5 a 8,3% das deslocações 
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casa-trabalho na ponta da manhã (CAIRNS et al., 2004: 265). Apesar do efeito do 
desenvolvimento das TIC para a redução do consumo de transporte ser muitas vezes 
considerado com reserva (pela possibilidade da substituição das deslocações não 
realizadas por outras que o passam a ser pela disponibilidade de tempo que é libertado), 
a sua utilização permite alargar o conjunto de actividades que podem ser desenvolvidas 
sem a necessidade de ocorrerem deslocações físicas e, dessa forma, contribuir para a 
redução do consumo de transporte, para além de poder permitir diferir no tempo a 
realização das diferentes deslocações, diminuindo dessa forma a pressão sobre o sistema 
de transportes. 
A alteração da repartição modal, privilegiando a utilização do transporte público, 
constitui um outro objectivo político para o qual concorrem um conjunto de diferentes 
medidas. A redução da utilização do automóvel, a redução do congestionamento, o 
aumento da segurança e o aumento da eficiência energética, constituem objectivos que 
se pretendem atingir com o aumento da utilização do transporte público. As restrições à 
circulação e ao estacionamento, tanto por proibição como pela taxação da circulação e 
do estacionamento, têm como objectivo a redução do uso do transporte individual, o uso 
utilização mais racional do espaço público e a promoção do transporte público. 
No entanto, estas medidas deverão ser acompanhadas pela melhoria da oferta de 
transporte público, que se deseja mais fiável e mais integrado, e pelo desenvolvimento 
de uma oferta multi-modal, recorrendo aos modos de transporte mais adequados às 
condições de procura de transporte. A fidelização dos utilizadores passará 
necessariamente, pela maior facilidade de utilização e fiabilidade do sistema de 
transportes públicos. Por outro lado, o financiamento do sistema de transporte constitui 
outro dos desafios, quer pela necessidade de gerar receitas que permitam cobrir a 
operação de serviços sem interesse comercial, quer pela necessidade de financiamento 
dos investimentos tanto de infra-estruturas como de equipamentos. Medidas fiscais, 
como a aplicação de portagens urbanas, de circulação ou sobre os combustíveis 
constituem formas de aproximar os custos de utilização do transporte individual aos 
seus custos reais, enquanto a aplicação de taxas aos beneficiários indirectos do sistema 
de transporte público, como as grandes empresas empregadoras, ou a aplicação de taxas 
sobre as mais-valias imobiliárias obtidas pelo benefício decorrente do investimento em 
infra-estruturas de transporte, constituem algumas das medidas que poderão contribuir 
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para o financiamento indirecto do sistema de transportes públicos e para a transferência 
modal desejável. 
A redução das distâncias percorridas nas aglomerações urbanas constitui um 
objectivo que se relaciona com a configuração e organização da aglomeração. O 
desenvolvimento de medidas que permitam a contenção da dispersão das actividades 
económicas e da função residencial constitui uma das primeiras acções que se 
configuram para a redução das distâncias a serem percorridas. A valorização social das 
áreas suburbanas e periurbanas das grandes aglomerações e a maior liberdade locativa 
que as empresas passaram a ter, através do recurso às TIC e pela alteração das 
condições de produção e de consumo de bens e de serviços, tem conduzido ao aumento 
da dispersão e, como já foi discutido, ao aumento do número e da amplitude das 
deslocações motorizadas, assim como ao aumento das deslocações realizadas em 
transporte individual, assumindo este um papel central em muitos dos sistemas. O 
aumento do consumo de recursos energéticos escassos, do volume de emissões, do 
consumo de espaço e da geração de maior iniquidade das condições de mobilidade, 
constituem alguns dos resultados que podemos associar a este modelo de 
desenvolvimento urbano. O controlo e a gestão do tráfego, a definição da função da 
utilização do transporte individual no sistema de transportes e a contenção da dispersão 
urbana constituem prioridades na definição da política de transportes e de mobilidade 
nas aglomerações urbanas, e que passam pelo recurso a medidas regulamentares e 
fiscais e à maior articulação entre o planeamento dos usos de solo e o planeamento dos 
transportes e o modelo de mobilidade, necessariamente enquadrada pelos diferentes 
instrumentos de gestão territorial. 
O aumento da eficiência energética e a redução dos impactes ambientais 
constituiem outros dos desafios que se colocam à prossecução dos objectivos de 
sustentabilidade urbana. A necessidade de se reduzirem tanto os impactes locais, 
aqueles que de forma mais directa afectam as condições de vida nas aglomerações, 
como os impactes globais, de que a emissão de gases com efeitos de estufa é exemplo, 
constitui um objectivo para o qual o transporte terá de contribuir para a concretização da 
sustentabilidade ambiental. Com a assinatura e ratificação do Protocolo de Quioto, 
constituiu-se um mercado de transferência e de aquisição de unidades equivalentes de 
emissão de dióxido de carbono e a consequente valoração económica daquelas 
unidades. O protocolo veio comprometer os países signatários a controlarem as 
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emissões de gases com efeito de estufa e a aceitarem os valores de referência das 
emissões e o complementar processo de transferência e aquisição de unidades de 
emissão prevenindo o incumprimento dos valores acordados, permitindo a afirmação da 
economia do carbono em que as diferentes actividades económicas deverão internalizar 
os custos decorrentes das emissões de gases com efeito de estufa, procurando-se 
promover a eficiência energética transversalmente a todos os sectores da economia. O 
aumento da eficiência do sistema de transportes e a internalização dos custos associados 
ao consumo do transporte constituem dois dos desafios da política de transportes em 
áreas urbanas. A eficiência do sistema passará naturalmente pela inovação ao nível dos 
veículos, utilizando motores mais eficientes, novos combustíveis e o recurso à utilização 
de energias renováveis, mas também pela alteração da repartição modal, da forma 
urbana e do modelo de mobilidade a ela associado.  
A concretização dos objectivos de sustentabilidade associada aos sistemas de 
transportes em áreas urbanas depende da organização dos sistemas de transporte e de 
mobilidade, traduzida em diferentes repartições entre o transporte público e o transporte 
individual, diferentes opções em termos de operação do sistema de transportes públicos, 
o recurso a modos ferroviários ou rodoviários, de maior ou menor capacidade, das 
amplitudes de deslocação, da densidade de procura e dos níveis de congestionamento, 
traduzindo-se em impactes sociais, económicos e ambientais diferenciados. A evolução 
dos sistemas de transportes e de mobilidade e os níveis de sustentabilidade a eles 
associados dependem, como foi referido, de um conjunto de factores de ordem 
territorial, institucional e social (NIJKAMP et al., 1997). 
A relação entre o consumo energético, a repartição modal, as distâncias médias 
percorridas diariamente e a organização territorial é estreita. A maior descentralização 
das actividades económicas e residenciais, num modelo de cidade mais difuso, 
encontra-se associada a padrões de mobilidade suportadas na utilização do automóvel e 
a consumos e distâncias médias percorridas mais elevadas do que àquelas que 
poderemos encontrar num modelo de cidade mais concentrado ou mais compacto. Por 
outro lado, a desejada redução da utilização do automóvel e a transferência para os 
modos de transporte público, tendo em vista a redução dos consumos energéticos, a 
redução dos níveis de emissões, e a promoção da equidade, estarão dependentes da 
capacidade de no mercado se poderem atingir esses objectivos. Não sendo isso possível, 
necessita-se de uma maior intervenção pública, reforçando a actividade de regulação e 
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de coordenação dos diferentes sistemas, invertendo a tendência que se tem vindo a 
verificar na gestão do sistema de mobilidade em muitas das cidades europeias, ou então, 
numa situação mais equilibrada, a concretização dos objecticos no mercado suportada 






































“La politique des transports représente un des 
volets essentiels de toute stratégie d’aménagement 
du territoire car son impact à la fois sur des 
citoyens et sur la durabilité de toute forme de 
développement est indéniable. Au sein des grandes 
agglomérations urbaines et, de plus en plus, même 
des villes de moindre dimension, cette politique 




4. A organização e as opções modais do transporte urbano 
 
A decisão de constituir um serviço de transporte público colectivo de 
passageiros pode tanto resultar de uma decisão de uma entidade privada motivada pela 
oportunidade comercial suscitada pela procura de transporte gerada no mercado, como 
ocorreu na generalidade das aglomerações urbanas de maior dimensão no final do 
século XIX e no início do século XX, como pela decisão de natureza política tomada 
por uma entidade pública tendo em vista a melhoria das condições de mobilidade no 
território sobre a sua administração, como foi o caso da decisão tomada pela Câmara 
Municipal do Barreiro de constituir os serviços de transportes colectivos de passageiros 
em 1957 (cf. SILVA PAIS, 1965: 329).  
A gestão da mobilidade em áreas urbanas constitui um problema multifacetado 
do qual a organização e a gestão do transporte colectivo urbano é uma das funções mais 
visíveis e cuja intervenção não interessa apenas aos que utilizam o transporte público, 
mas a todos os que de forma directa ou indirecta recorrem ao sistema de transportes. O 
sistema de transportes colectivos de uma qualquer aglomeração revela-se pelos modos 
de transporte que são colocados à disposição dos utentes, pelos serviços que são 
prestados, pela configuração das redes dos diferentes modos e pela qualidade e 
facilidade na utilização do sistema, resultado da integração dos distintos serviços, da 
coordenação dos trajectos, dos horários e do sistema tarifário, bem como da qualidade e 
utilidade da informação disponibilizada ao utente. 
                                                 
82 CDRL (1999: 5) 
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Como já foi referido, a prestação de serviços de transporte apresenta 
características próprias que a distinguem da prestação de outros serviços, 
nomeadamente a impossibilidade de a sua produção poder ser armazenada e de as 
formas de organização para a sua produção apresentarem muitas vezes características 
monopolistas. 
A imperfeição do funcionamento do mercado ocorre quando um conjunto 
limitado de produtores ou de consumidores de um bem ou de um serviço têm 
capacidade de influenciar a formação dos preços no mercado. Na prestação do serviço 
de transportes os custos médios tendem a diminuir à medida que aumenta a produção do 
serviço, promovendo desse modo a concentração em um ou num conjunto reduzido de 
operadores de transportes, configurando-se uma situação definida como de monopólio 
natural.  
Numa situação de monopólio as empresas de transporte podem fixar os preços 
dos serviços prestados acima dos custos marginais sociais (valor comummente aceite 
como aquele que deverá corresponder à tarifa a cobrar) ou dos custos médios, gerando-
se assim um maior volume de lucros, quer seja através da redução da produção de 
serviço de transporte quer seja pelo aumento da contribuição do consumidor, 
conduzindo à exclusão de uma parte dos potenciais utentes. Esta foi a situação que 
caracterizou a generalidade da prestação dos serviços de transportes urbanos nas 
aglomerações urbanas europeias até aos anos vinte do século passado. 
A exploração do serviço em condições de formação de preços monopolistas 
explica a intervenção na regulamentação tarifária por parte das entidades públicas com 
responsabilidades na fiscalização e controlo da prestação do serviço de transporte 
público e que, no limite, levou a que estas assumissem, em algumas situações, a 
responsabilidade directa pela prestação dos serviços de transporte público. A maior 
presença da intervenção pública prolongou-se por um período longo, até aos anos 
sessenta, no qual se assistiu ao aumento da procura de transporte público, momento a 
partir do qual a competição com o automóvel levou à redução daquela procura. O forte 
investimento nos sistemas de transportes nas aglomerações e os efeitos dos dois 
choques petrolíferos permitiu alguma recuperação dos passageiros para o transporte 
público que, no entanto, começou a decair novamente, aumentando o esforço de 
subsidiação do transporte devido à quebra da procura e, simultaneamente, à degradação 
do tarifário. 
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Apesar da actual tendência para a diminuição da presença de entidades públicas 
com responsabilidade directa na produção de transporte e para a diminuição do peso da 
regulamentação no sector, o reconhecimento da necessidade da prestação de um 
conjunto de serviços de interesse público, que em condições comerciais, ou não seriam 
prestados ou não o seriam da mesma forma e medida, tem continuado a justificar a 
intervenção pública quer seja através da imposição das obrigações de serviço público, 
acompanhadas pela compensação a título de indemnização pela prestação daquele 
serviço, quer pela contratualização dos serviços não comerciais com os diferentes 
operadores de transporte. 
 
4.1. O quadro de organização e financiamento dos sistemas de transporte urbano 
 
No actual contexto da prestação de serviços de transporte público urbano, e 
independentemente das diferentes formas institucionais de organização do sistema de 
transporte, reconhece-se a necessidade de existir uma definição clara da entidade ou 
entidades que devem assumir responsabilidades a quatro níveis: no planeamento dos 
serviços a prestar; na responsabilidade pelo financiamento da operação, da construção 
de infra-estruturas e da aquisição de equipamentos; na responsabilidade pela 
autorização, concessão e fiscalização da operação dos serviços de transportes públicos; 
e do responsável ou responsáveis pela operação de transporte (NUNES DA SILVA; 
MARQUES DA COSTA, 2001: 330). 
Apesar da tendência para a uniformização dos modelos de organização e de 
financiamento dos sistemas de transporte, em parte resultado da maior regulamentação 
supranacional, podem, no entanto, ser identificados modelos distintos de organização e 
de financiamento nas aglomerações urbanas europeias. 
As diferentes formas de organização político-administrativa, traduzidas em 
distintos graus de descentralização administrativa e de autonomia financeira, para além 
da tradição do maior ou menor grau de regulação do sistema económico, contribuíram 
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4.1.1. O quadro de organização dos sistemas de transporte colectivo urbano 
 
A organização do sistema de transportes numa aglomeração urbana é complexa 
resultando de uma cadeia de decisões e de competências diferenciadas, sendo possível 
identificar três níveis distintos no seu processo de organização: o nível estratégico; o 
nível táctico ou intermédio; e o nível operacional (CDRL, 1999; STANLEY et al., 
2003; VUCHIC, 2005). A estes níveis de competências e de decisão encontram-se 
associados distintos graus de abstracção face ao problema da mobilidade e necessidades 
diferenciadas de recursos humanos e técnicos em cada nível, configurando uma 




Fonte:STANLEY et al., 2003:2-6) 
Figura 4.1 – Níveis de decisão na organização do transporte urbano 
 
Ao nível mais elevado, o estratégico, são definidas as orientações da política de 
mobilidade, definindo-se os princípios gerais do serviço de transporte público. A este 
nível são definidos os objectivos que se pretendem atingir com a organização do sistema 
de transportes, em termos tanto da sua produção, como da sua articulação com outros 
objectivos de âmbito social, económico ou ambiental, por exemplo. A definição da área 
a servir, a capacidade a disponibilizar e o nível de qualidade do serviço a prestar, ou da 
intermodalidade a desenvolver, constituem alguns dos objectivos que são definidos a 
este nível. A definição do grau de financiamento do sistema, a redução de emissões de 
poluentes ou a alteração da repartição modal, constituem outros objectivos que, não 
estando relacionados directamente com a produção de transporte, podem constituir 
objectivos estratégicos a serem determinados a este nível. 
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Ao nível táctico são transpostos os objectivos estratégicos em acções e em 
serviços a desenvolver e a prestar pelo sistema de transportes. Neste nível são definidas 
as opções modais e as redes de transportes, os horários e a sua coordenação, as tarifas a 
serem aplicadas, a avaliação dos custos da prestação do serviço e o estabelecimento de 
concursos e a contratualização de serviços de transporte, bem como a gestão e controlo 
dos respectivos contratos. 
Ao nível operacional são produzidos e comercializados os serviços definidos ao 
nível táctico, através do conjunto de processos mais eficientes para a prestação dos 
serviços de transporte. A este nível são estabelecidas as condições de prestação dos 
serviços, os padrões de segurança, bem como a informação a disponibilizar ao utente. A 
monitorização da produção de transporte constitui uma tarefa fundamental a este nível, 
no sentido de serem atingidos os padrões de qualidade e de eficiência definidos para o 
sistema de transportes.  
Nas aglomerações europeias, diferentes modelos de organização dos sistemas de 
transporte públicos podem ser identificados, sendo possível, de forma esquemática, 
referir cinco modelos distintos: 
• o primeiro modelo corresponde à situação em que uma entidade pública, seja 
um município ou uma entidade regional, administra de forma directa a 
prestação do serviço de transporte público. É essa entidade que define os 
objectivos estratégicos, o planeamento e as acções para a sua concretização e 
que assume a responsabilidade da produção do serviço de transporte. Esta 
forma de gestão caracterizou muitas das intervenções que se desenvolveram 
a partir dos anos vinte, mantendo-se hoje em algumas aglomerações urbanas 
de menor dimensão, sendo exemplos em Portugal, os sistemas de transportes 
urbanos do Barreiro e de Coimbra;  
• o segundo modelo, corresponde à situação em que é constituída uma 
empresa de transportes, onde os accionistas são entidades públicas, 
normalmente os diferentes municípios, sendo esta responsável pela definição 
dos objectivos estratégicos, pelo planeamento e pela operação de transporte. 
A participação nas decisões estratégicas e no planeamento por parte dos 
políticos eleitos é, normalmente, conseguida pela presença destes nos órgãos 
de gestão da empresa de transportes. A passagem da gestão directa para este 
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modelo tem sido seguida em algumas aglomerações, como por exemplo em 
Portugal o modelo de transportes públicos de Braga e de Aveiro;  
 
 
Fonte: adaptado de (CDRL, 1999:13)  
Figura 4.2 – Diferentes modelos de organização dos sistemas de transportes urbanos 
 
• o terceiro modelo, corresponde à separação entre os três níveis de decisão, 
dando origem a duas entidades públicas, uma com a responsabilidade na 
definição dos objectivos estratégicos e outra com a responsabilidade pelo 
planeamento e contratualização da prestação dos serviços de transporte, estes 
assegurados por empresas de transporte, que tanto podem ser públicas como 
privadas. Este modelo caracteriza a organização de muitas das aglomerações 
escandinavas, muito embora a separação entre o nível estratégico e o nível 
táctico possa muitas das vezes não ser muito clara (CERTU, 1997:13-14); 
• no quarto modelo ocorre a separação entre o nível de decisão estratégico, 
garantido por uma entidade pública, e os outros dois níveis, táctico e 
operacional, garantidos por uma empresa de transportes, pública ou privada. 
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Esta empresa garante o planeamento e a operação, seguindo as directrizes 
definidas pela autoridade pública, podendo ainda estabelecer contratos de 
prestação de serviços de transportes com outros operadores. Este tipo de 
organização é característico de muitas aglomerações francesas; 
• o quinto modelo caracteriza-se pela existência de uma entidade reguladora 
do sistema de transportes, que procura garantir o cumprimento das regras de 
concorrência, o controlo tarifário e a contratualização do serviço público de 
transporte, enquanto os diferentes operadores de transporte competem no 
mercado, definindo os objectivos da prestação do serviço, o planeamento e, 
naturalmente, a operação de transporte. Este modelo corresponde a uma 
situação de menor regulação do mercado de transporte e caracteriza a 
generalidade dos modelos de organização dos sistemas de transporte 
britânicos.  
 
Sendo estas as relações fundamentais que se podem estabelecer entre os distintos 
níveis de decisão, elas permitem a configuração de diferentes modelos de organização 
do sistema de transportes e de distintos regimes de exploração dos serviços de 
transportes públicos. 
Desde a situação de monopólio público à competição em mercado livre, os 
diferentes regimes de exploração de serviços públicos de transporte caracterizam-se por 
níveis de regulação e de esforço de financiamento público diferenciados, mais intensos 
no primeiro caso e sucessivamente mais reduzidos até ao regime de exploração em 
mercado livre, onde o esforço de financiamento será tendencialmente nulo. 
Estes regimes de exploração podem ser sucintamente caracterizados: 
• Monopólio público: neste regime de exploração os serviços de transporte são 
prestados por um único operador, normalmente uma entidade ou empresa 
pública, sobre a qual é delegada a função de prestação de serviços pela 
autoridade pública competente sem que para isso ocorra qualquer concurso 
para a prestação do serviço de transporte. Na maior parte das situações os  
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Fonte: NAÇÕES UNIDAS, 2001:142) 
Figura 4.3 – Regimes de exploração dos serviços de transporte público urbano 
 
meios de produção são propriedade das entidades públicas, correndo estas o 
risco económico de exploração do serviço e sendo responsáveis pelos deficits 
de exploração existentes; 
• Contrato de gestão: este regime de exploração caracteriza-se pela 
transferência da responsabilidade da gestão da operação de transporte para 
um operador, normalmente privado, mantendo-se a entidade pública como 
proprietária dos meios de produção e assumindo os riscos comerciais da 
operação. O contrato pode pressupor a definição de um conjunto de 
parâmetros de serviço a garantir pela empresa contratada, assim como a 
responsabilidade pela manutenção dos meios de produção e pela gestão do 
pessoal afecto à operação. A vantagem deste sistema em relação ao regime 
de monopólio público resulta da possibilidade de incorporar a experiência e 
a capacidade de gestão da empresa privada contratada na gestão da operação 
de transporte; 
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• Contrato a custos brutos: este regime é caracterizado pelo estabelecimento 
de um contrato entre a entidade pública responsável pela prestação do 
serviço de transporte público e um operador de transporte, normalmente 
privado. O operador é responsável pela produção do serviço de transporte e 
pela cobrança das receitas da operação e pela sua transferência para a 
entidade contratante, não incorrendo em qualquer risco comercial, 
assumindo a entidade contratante os custos e os benefícios totais da 
operação. O contrato é objecto da definição de parâmetros de serviços, 
quantidade e qualidade, sendo possível o estabelecimento de regimes de 
bonificações ou de multas de acordo com o desempenho do operador. O 
regime de contrato a custos brutos permite promover uma maior eficiência 
operacional, mantendo-se a forte regulamentação do sistema, facilitando a 
integração tarifária e intermodal, e permitindo a abertura à privatização da 
prestação do serviço público de transporte, embora com custos e com riscos 
comerciais apenas suportados pela autoridade contratante; 
• Contrato a custos líquidos: este regime é semelhante ao anterior, mas neste 
caso o operador de transporte é responsável pela cobrança e retenção das 
receitas da operação, partilhando os riscos comerciais com a entidade 
contratante. Para além dos valores das tarifas cobradas, o contrato pode 
envolver o pagamento de um valor a título de subsídio por parte da 
autoridade contratante. Neste regime existe um incentivo à produção dos 
serviços contratados, bem como o de aumentar o volume de passageiros x 
quilómetro transportados, que se traduz no aumento das receitas da operação. 
Embora este regime apresente uma maior facilidade de controlo por parte da 
autoridade contratante, a integração modal e tarifária torna-se mais difícil de 
ser alcançada uma vez que acarreta um risco acrescido para os operadores 
contratados pela competição introduzida, sendo normalmente necessário 
ressarci-los pelo aumento daquele risco ou pela redução efectiva da procura; 
• Franquia: nos contratos de franquia os operadores prestam o serviço de 
acordo com as especificações do franquiador assumindo alguns dos riscos 
comerciais e cobrindo os custos de investimento. A entidade franquiadora 
pode manter o controlo ou a responsabilidade de algumas funções comuns 
como o marketing, a informação ou a gestão de terminais e estações ou 
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paragens (SHAW et al., 1996). O contrato de franquia pode envolver o 
pagamento por parte do operador de um prémio à entidade franqueadora ou, 
pelo contrário, o recebimento de um valor a título de subsídio pela prestação 
de serviço público de transporte. A franquia pode compreender o direito de 
exploração do serviço de transporte numa área geográfica específica, de uma 
rede ou o direito de exploração linha a linha. Embora o contrato de franquia 
linha a linha seja mais comum no caso dos modos ferroviários, pode ocorrer 
também em relação às linhas de autocarro como no caso da cidade de 
Londres. Comparando este regime com o anterior, verifica-se existir uma 
maior liberdade na prestação do serviço por parte do operador e uma redução 
da actividade de regulação. A possibilidade de diferentes operadores 
poderem prestar o serviço sob a mesma insígnia, permite a entrada de um 
maior conjunto de operadores privados na prestação do serviço sem que isso 
acarrete maior dificuldade para o utente, uma vez que todos operam segundo 
as mesmas regras, com a mesma imagem e com horários e tarifários 
integrados. A proliferação deste regime, nomeadamente no Reino Unido, 
deveu-se à privatização de activos públicos o que permitiu a constituição de 
empresas de menor dimensão, alcançando-se algumas economias internas; 
• Concessão: o estabelecimento de contratos em regime de concessão 
pressupõe o estabelecimento do direito de exploração em regime de 
exclusividade a um operador do serviço de transporte numa área geográfica, 
ou numa linha, assumindo-se como uma situação de monopólio temporário e 
geograficamente delimitado. Este contrato não pressupõe o pagamento de 
qualquer valor por parte da autoridade concedente, podendo esta estabelecer 
limites tarifários ou exigir níveis de serviço mínimos. Poderá ainda ocorrer o 
estabelecimento de indemnizações aos operadores a título de compensação 
por prestação de serviço público de transporte. Este regime permite uma 
redução do financiamento público, mas exige uma maior disponibilidade e 
capacidade dos operadores de transporte no planeamento e na operação de 
transporte; 
• Licenciamento, condicionado por critérios de quantidade: neste regime, a 
entidade pública define o número de unidades de transporte que poderão ser 
licenciadas para a operação de um serviço numa área definida. Diferentes 
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operadores poderão aceder ao licenciamento operando em regime de 
competição no mercado. A incapacidade de financiamento do sistema de 
transportes e, simultaneamente, a reduzida capacidade técnica e económica 
dos operadores, poderá conduzir a um regime de operação deste tipo, sendo 
difícil o estabelecimento de acções de planeamento e de definição de 
objectivos estratégicos. Por outro lado, a introdução do regime de controlo 
do número de licenças de operação constitui um recurso da entidade pública 
como instrumento de regulação, de forma a evitar o excesso de competição 
no mercado, característico de situações de mercado livre ou muito pouco 
regulado; 
• Licenciamento, condicionado por critérios de qualidade: neste regime não 
existe uma limitação ao número de unidades de transporte ao serviço, sendo 
apenas condição para a obtenção de uma licença para aceder à operação, o 
cumprimento de um conjunto de condições que, entre outras, podem 
corresponder a características dos veículos, ao desempenho ambiental, às 
condições de prestação do serviço ou ao regime tarifário. Os operadores do 
serviço de transporte, uma vez na posse da licença, competem entre si no 
mercado. Tal como na situação anterior, este regime encontra-se associado 
ao desejo de introduzir de normas de funcionamento e de protecção dos 
utentes de transporte público; 
• Mercado livre: o regime de mercado livre caracteriza-se pela inexistência de 
restrições à operação, com excepção da aplicação do normativo geral 
relativo à actividade comercial no acesso ao mercado e do respeito pelas 
regras gerais de circulação motorizada na actividade no mercado. 
 
Estes regimes de exploração configuram um conjunto diferenciado de situações 
em que as entidades públicas responsáveis pela organização do sistema de transportes 
podem intervir estabelecendo os regimes de operação mais ajustados a objectivos 
estratégicos definidos. As capacidades financeiras e normativas de intervenção no 
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4.1.2. Os regimes de financiamento dos sistemas de transportes 
 
A definição do regime de financiamento dos sistemas de transportes públicos em 
áreas urbanas tem como objectivo não só assegurar a geração de receitas que 
possibilitem a cobertura dos custos de produção dos serviços de transporte, como 
também permitir orientar as escolhas dos utentes, em particular as suas opções modais, 
ou assumir uma função social de redistribuição (MARCOS, 2000: 68). 
A complexidade da definição tarifária e do financiamento do sistema de 
transportes resulta, segundo De Palma e Lindsey (2005), de um conjunto de factores que 
decorrem das próprias características da prestação do serviço de transporte. 
Em primeiro lugar a procura deste transporte caracteriza-se por ser muito 
contrastada no tempo, em particular ao longo do dia, da semana ou mesmo do ano, e 
pela qualidade do transporte, seja pelo conforto, seja pela velocidade. A valoração 
individual dos serviços de transporte depende da qualidade do serviço e do momento em 
que se pretende e pode ser utilizado, observando-se diferenças muito significativas entre 
os valores que os utentes estão dispostos a pagar por diferentes níveis de serviço e pelos 
momentos em que estes são disponibilizados. 
Em segundo lugar, o custo de utilização da rede de transportes não é uniforme 
podendo apresentar diferenças significativas entre troços, seja pela existência de 
portagens, em particular no caso da utilização do transporte individual, seja pelos 
diferentes níveis de congestionamento, ou ainda pela oferta de transporte público com 
tarifas distintas para trajectos semelhantes. 
Em terceiro lugar, as decisões de investimento e de financiamento da actividade 
de transporte não têm apenas consequências no próprio sector dos transportes, como 
também induzem alterações na generalidade da economia urbana que não são, muitas 
das vezes, suficientemente avaliadas. Estão neste caso, a título de exemplo, a alteração 
do valor fundiário como consequência da dotação de infra-estruturas de transporte, 
insuficientemente tida em conta na definição da política de financiamento dos sistemas 
de transportes, ou quando da determinação do zonamento afecto a um regime tarifário, 
onde a opção por uma taxa diferenciada de subsidiação com base territorial provoca 
alteração das condições de equilíbrio pré-existente. 
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Para além destes, três outros aspectos que se relacionam directamente com a 
definição do tarifário do transporte são ainda de salientar: a dificuldade de decompor e 
avaliar os diferentes custos quando se pretende adoptar como base tarifária o custo 
social marginal, em particular quando se tem em atenção o território, a composição 
social dos utilizadores e o momento da prestação do serviço de transporte; a frequente 
omissão dos custos sociais e ambientais quando se adoptam os princípios de mercado na 
definição do tarifário; e a difícil internalização dos custos externos associados aos 
transportes, tanto na definição dos sistemas tarifários como na definição da política de 
financiamento dos sistemas de transporte público (DE PALMA; LINDSEY, 2005). 
A definição do regime de financiamento do sistema de transportes públicos 
deverá seguir um conjunto de princípios que possibilite a concretização dos objectivos 
estratégicos da política de mobilidade, a selecção das melhores opções modais e o 
planeamento da operação, assim como garantir as condições da prestação do serviço de 
transporte. Segundo Philippe Essig83 (citado em CDRL, 1999), a definição do regime de 
financiamento do transporte público deverá: 
• garantir a capacidade de gerar os recursos necessários para que, de forma 
estável e sustentada, seja possível a produção do serviço de transporte, de 
acordo com os objectivos estratégicos definidos; 
• permitir que seja garantida a contribuição proporcional dos diferentes 
beneficiários, tanto os directos como os indirectos, para o financiamento do 
sistema de transportes públicos; 
• permitir a concretização da política de transportes definida para a 
aglomeração urbana através da coordenação e transparência dos custos das 
diferentes opções modais, evitando a distorção na escolha dos diferentes 
modos, em particular a utilização do transporte individual, possibilitando a 
internalização dos custos da sua utilização;  
• possibilitar a responsabilização dos operadores de transporte, transferindo 
para eles o risco, ou a partilha do risco, comercial da prestação do serviço; 
                                                 
83 ESSIG, P. (1985) “Financement des transports publics : les enjeux » in Laboratoire d’Économie des 
Transports (ed.) Financement des transports urbains, Actes du Colloque International de Lyon, 
Setembro de 1984, Laboratoire d’Économie des Transports, Lyon pp. :17-38 
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• promover a introdução dos incentivos, necessários e suficientes, para que os 
operadores possam cumprir os objectivos definidos pelas entidades públicas 
na prestação do serviço público de transporte; 
• ter em atenção as distorções económicas resultantes das contribuições 
exigidas aos beneficiários indirectos dos sistemas de transportes; 
• garantir que a capacidade de decisão seja acompanhada pela capacidade 
financeira, harmonizando-se estas competências na mesma autoridade. 
Apesar das alterações que se foram operando no mercado do transporte público 
desde a sua publicação, os princípios definidos por Essig continuam a revelar-se actuais 
na definição dos regimes de financiamento do transporte de transporte urbano. São de 
assinalar as referências que faz à importância da transparência dos custos de utilização 
dos diferentes modos de transporte, realçando a utilidade e o valor social das distintas 
opções individuais que os utentes tomam para a concretização das suas deslocações 
diárias, bem como a necessidade de co-responsabilizar as diferentes entidades 
responsáveis pela prestação do serviço de transporte e a necessidade de se fazer 
acompanhar a transferência da responsabilidade da decisão sobre o sistema de 
transportes com a capacidade de as financiar. 
Os recursos necessários ao financiamento dos sistemas de transporte público 
urbano provêem de dois tipos de receitas: as receitas directas, aquelas que resultam da 
operação comercial dos serviços de transporte, das quais as tarifas cobradas constituem 
a principal fonte, e as receitas indirectas, aquelas que decorrem da transferência de 
recursos financeiros dos distintos níveis da administração pública, seja pelo resultado da 
aplicação de taxas e de impostos cujo objectivo específico é o de cobrir os custos de 
operação e de investimento do sistema de transporte público, seja pela transferência de 
verbas orçamentais dos diferentes níveis de administração pública. 
O benefício colectivo resultante da operação do transporte público constitui a 
principal razão que tem justificado o financiamento do sistema de transporte através das 
transferências financeiras da administração pública. Dos benefícios sociais indirectos, 
normalmente apontados como resultantes da prestação dos serviços de transportes 
públicos, salienta-se a diminuição dos níveis de congestionamento e da pressão sobre o 
estacionamento, beneficiando indirectamente todos, e em particular, os que utilizam o 
transporte individual, e a redução de outras externalidades negativas associadas ao 
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transporte como a redução do consumo energético, dos níveis de emissões de poluentes 
atmosféricos ou do consumo de espaço ocupado com infra-estruturas de transporte. 
 
 
Fonte: (CDRL, 1999: 40) 
Figura 4.4 – Fontes de financiamento dos sistemas de transporte colectivo urbano 
 
O financiamento através de receitas indirectas permite cumprir igualmente as 
funções de orientação das escolhas modais, pela intervenção no mercado, e de 
redistribuição social, discriminando positivamente os grupos sociais menos solventes, 
os mais idosos, os mais jovens ou os portadores de limitações físicas, afirmando-se 
como um instrumento da política de transportes, contribuindo para a concretização dos 
objectivos associados ao modelo de mobilidade definidos para a aglomeração urbana. 
A aplicação de taxas e de impostos específicos incide, normalmente, sobre a 
utilização do automóvel, sobre as empresas geradoras de fluxos significativos de 
pessoas ou sobre empresas ou indivíduos que, de alguma forma, beneficiam 
indirectamente do sistema de transportes públicos, sem que para tal tenha realizado 
qualquer contribuição diferenciada. A necessidade de os beneficiários indirectos do 
sistema de transportes públicos participarem nos custos de operação e de investimento e 
a necessidade de os utilizadores do transporte individual compensarem, parcialmente, as 
externalidades negativas associadas à opção pela utilização do automóvel, constituem as 
principais razões que legitimam a aplicação destas medidas fiscais. 
As medidas que incidem sobre a utilização do transporte individual podem 
assumir diferentes formas. A afectação de parte do imposto sobre a aquisição ou posse 
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do automóvel constituiu uma das formas embora, ao ser independente da frequência de 
utilização, se mostre pouco eficaz na função de alteração dos padrões de utilização do 
transporte individual. A aplicação de taxas suplementares sobre os combustíveis permite 
associar a comparticipação de cada um de acordo com a intensidade de utilização do 
automóvel, embora não se mostre eficaz quando o objectivo é o de alterar a repartição 
modal nos períodos de maior congestionamento ou no acesso a uma determinada área. 
A adopção de portagens urbanas, pelo contrário, permite simultaneamente a geração de 
receitas e o controlo do tráfego numa área delimitada e por períodos diferenciados. Da 
mesma forma, o controlo da oferta de estacionamento, público e privado, e a sua 
tarifação constitui outro instrumento que permite tanto a geração de receitas como a 
redução da utilização do automóvel, possibilitando, tal como em relação à utilização das 
portagens urbanas, o controlo temporal e territorial da utilização do automóvel através 
da modelação tarifária. 
As receitas fiscais resultantes das contribuições das empresas constituem outra 
forma indirecta de financiamento dos sistemas de transportes públicos, sendo um 
exemplo o versement de transport, imposto dedicado ao financiamento do sistema de 
transportes urbanos nas aglomerações francesas e aplicado às empresas públicas e 
privadas com mais de nove assalariados que se localizem no interior de um perímetro de 
transportes urbanos. Impostos da mesma natureza são aplicados em outras cidades 
europeias, como Viena (CERTU, 1996), estando a sua aplicação prevista na Lei de 
Bases do Sistema de Transportes Terrestres portuguesa84. A contribuição das empresas 
para o sistema de transportes públicos urbanos é justificada fundamentalmente por duas 
razões: pela importância que os transportes públicos desempenham nas deslocações 
pendulares, facilitando a sua realização e permitindo custos relativamente mais 
reduzidos para os utentes através dos descontos tarifários proporcionados aos 
assalariados dessas empresas, e como compensação pelo aumento do tráfego induzido 
pela sua localização na aglomeração urbana, gerando custos de congestionamento que 
se repercutem nos custos de operação do transporte público. 
As receitas poderão ainda resultar da contribuição de outros beneficiários 
indirectos dos sistemas de transportes públicos. As actividades privadas e públicas que 
                                                 
84 O artigo 6º da Lei 10/90 de 17 de Março (Lei de Bases do Sistema de Transportes Terrestres) prevê a 
aplicação de impostos e de taxas visando garantir e desenvolver os sistemas de transportes públicos de 
passageiros em áreas urbanas e metropolitanas. Entretanto a Taxa Municipal de Transportes já tinha 
sido criada pelo Decreto-Lei n.º 439/83, de 22 de Dezembro, não tendo sido aplicada 
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ao usufruírem de melhores condições de acessibilidade, alargam as suas áreas de 
mercado e de emprego, beneficiando das mais-valias daí resultantes ou a valorização de 
imóveis beneficiados pela realização e pela prestação do serviço de transporte, 
constituem exemplos dos benefícios indirectos associados aos sistemas de transportes 
públicos (PEDROSO, 1991). A contribuição dos beneficiários indirectos tem vindo a 
ser introduzida em algumas aglomerações europeias, como no caso de Paris (CDRL, 
1999), fundamentalmente através do sistema fiscal, como foi o caso entre nós, da 
Contribuição Especial devido à valorização dos imóveis beneficiados pela realização da 
CRIL, CREL, CRIP e CREP, travessia ferroviária do Tejo, troços ferroviários 
complementares, extensões do metropolitano de Lisboa e de outros sistemas ferroviários 
ligeiros, nas duas áreas metropolitanas portuguesas85. 
O financiamento indirecto pode ainda resultar da transferência de recursos 
orçamentais dos diferentes níveis da administração pública. As indemnizações 
compensatórias por prestação de serviço público, as subvenções às empresas de 
transporte para apoio ao investimento ou para a cobertura do deficit de exploração ou a 
cobertura integral desse deficit, constituem algumas das formas de financiamento 
indirecto dos transportes urbanos que podem ser assumidas pelos diferentes níveis da 
administração pública, seja da administração central, regional ou local, ou de forma 
conjunta. Embora as ajudas públicas se apresentem mais limitadas, por força da 
contenção orçamental e pela limitação regulamentar imposta pelas regras europeias, o 
recurso às transferências orçamentais tem-se mantido em muitas das aglomerações 
urbanas europeias como instrumento de política de transportes urbanos.  
 
4.1.3. Alguns exemplos de sistemas de organização e financiamento na Europa 
 
Embora se verifique uma tendência para a uniformização do processo de 
financiamento indirecto dos sistemas de transporte colectivo urbano, podem ainda ser 
identificadas diferenças de actuação que, mais que do que pela dimensão da 
aglomeração urbana, se relacionam com a forma de organização do Estado e da 
administração pública de cada país. 
                                                 
85 DL 43/98 de 3 de Março 
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A partir de um inquérito internacional desenvolvido no ano de 1989, Quin, 
Houée e Méyère, identificaram quatro sistemas distintos de gestão e de financiamento 
dos sistemas de transporte público nas aglomerações urbanas europeias (QUIN et al., 
1990): os sistemas centralizados em que o controlo, a gestão e o financiamento são 
assumidos predominantemente pela administração pública central; os sistemas 
descentralizados, onde o controlo, a gestão e o financiamento são assumidos 
maioritariamente pela administração pública local ou regional; os sistemas intermédios, 
onde ocorre uma partilha de responsabilidades entre os distintos níveis da administração 
pública; e os sistemas de regulação limitada, onde os custos de operação são 
tendencialmente cobertos pelas receitas directas, verificando-se a subsidiação de alguns 
serviços não comerciais por parte de autoridades de transporte de nível local ou 
regional.  
No sistema centralizado, a definição do regime tarifário, o controlo e gestão do 
sistema de transportes é assumido pela administração central, assim como a subsidiação 
dos custos de operação. O financiamento dos investimentos em infra-estruturas e 
equipamentos resulta de um processo tripartido, pelo recurso a capitais da própria 
empresa, recurso a empréstimos ou pela transferência de receitas da administração 
central. Este sistema é característico das aglomerações urbanas de países de menor 
dimensão populacional, como por exemplo, nas aglomerações belgas, portuguesas e 
holandesas. 
No sistema descentralizado, a definição do regime tarifário, o controlo e gestão 
do sistema de transportes são da competência de organismos da administração local ou 
regional, sendo o financiamento da operação de transporte igualmente da 
responsabilidade daqueles organismos, recorrendo para isso às receitas fiscais próprias, 
nomeadamente a prática do financiamento cruzado com a prestação de outros serviços 
municipais, como a distribuição de gás, de água ou de aquecimento, por exemplo. Os 
recursos necessários ao investimento podem ter origem em capitais próprios, de 
empréstimos comerciais, empréstimos às autarquias locais ou, em alguns casos, de 
transferências da administração central. Este sistema é característico dos países 
escandinavos bem como das aglomerações suíças.  
Os sistemas intermédios caracterizam-se pela partilha de responsabilidades na 
gestão, controlo e financiamento dos sistemas de transportes, repartida pelos 
organismos de administração central e da administração regional e local. Nos sistemas 
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intermédios podem ser encontradas duas situações distintas: uma onde o controlo 
tarifário é definido ao nível local e o financiamento da responsabilidade da 
administração central, como nos exemplos espanhóis e italianos; outra onde a 
responsabilidade no controlo e no financiamento é partilhado entre os níveis de 
administração central e os de administração local e regional, como no caso alemão. 
O sistema intermédio de financiamento maioritariamente central caracteriza-se 
pela autonomia em termos de gestão do sistema de transporte e da definição tarifária 
mas, pela dependência em termos de financiamento, tanto da operação como no 
investimento. Nestes casos, existe o recurso a subvenções por parte da administração 
central ou ao recurso a fundos de financiamento, para colmatar o deficit de exploração. 
O financiamento de infra-estruturas resulta, fundamentalmente, de transferências de 
verbas da administração central. 
O sistema intermédio em que se verifica a partilha da responsabilidade do 
financiamento por parte dos organismos locais e nacionais é caracterizado pela 
autonomia, por parte das autarquias locais e regionais, no que respeita à gestão do 
sistema de transporte e à definição dos regimes tarifários. Os subsídios à exploração são 
partilhados pelos dois níveis administrativos, sendo no caso da Alemanha, a 
administração central responsável pelos subsídios para o caminho-de-ferro e a 
administração local responsável pelos modos rodoviários e ferroviários ligeiros. O 
financiamento do investimento é, mais uma vez, partilhado pelos dois níveis 
administrativos, cabendo à administração central uma parte significativa dos encargos. 
Os sistemas de regulação limitada caracterizam-se pela diminuição da presença 
pública no controlo e gestão do sistema de transportes, na definição do tarifário e no 
financiamento do sistema. Nestes sistemas a regulação é sucessivamente mais reduzida, 
podendo, no entanto, verificar-se o controlo de acesso ao mercado ou, numa situação 
extrema, a verificação das condições gerais de segurança e comerciais a impor aos 
operadores que desejem concorrer no mercado pela prestação dos serviços de transporte. 
O financiamento da operação resulta tendencialmente das receitas directas, competindo 
às entidades públicas a contratualização de serviços não comerciais e a subsidiação de 
estratos sociais ou demográficos mais carentes através do pagamento ao operador ou ao 
utente. O financiamento público de infra-estruturas é limitado, sendo os investimentos 
tendencialmente suportados pelos beneficiários indirectos através de mecanismos 
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fiscais. Este modelo de organização dos sistemas de transportes urbanos é hoje seguido 
na generalidade das aglomerações britânicas. 
A organização, a gestão e o financiamento dos sistemas de transportes públicos 
têm sido fortemente condicionados pelas alterações económicas e regulamentares que 
enquadram a forma de prestação de serviços públicos. A emergência da doutrina 
neoliberal, de que o governo conservador de Margaret Thatcher no Reino Unido 
constituiu um primeiro exemplo na Europa, veio instituir o primado do mercado e a 
redução da intervenção pública na economia constituindo os princípios que têm vindo a 
ser assumidos nas orientações de política e na definição dos objectivos da União 
Europeia para o sector dos transportes.  
Os constrangimentos de ordem económica e as restrições regulamentares têm 
conduzido à alteração das condições de fornecimento dos serviços de transporte. A 
diminuição do número de empresas públicas de transporte no que respeita à operação, 
na maior parte das vezes por privatização dos seus activos, a diminuição do 
financiamento, em particular o relativo à operação, e a constituição de parcerias com 
entidades privadas, acompanhadas por um processo de desregulação progressivo do 
mercado dos transportes, têm constituído as transformações que se têm vindo a observar 
no sector. 
Apesar desta tendência, podemos considerar alguns modelos de organização e de 
financiamento dos sistemas de transporte urbano nas aglomerações europeias: o modelo 
de concessão de serviço público, característico das aglomerações francesas; o modelo de 
empresa pública regional, no caso das aglomerações alemãs; e o modelo liberal, 
característico das aglomerações britânicas (NUNES DA SILVA; MARQUES DA 
COSTA, 2001: 323). 
O modelo de organização e gestão do sistema de transportes públicos urbanos 
francês resulta de uma longa tradição do estabelecimento de relações contratualizadas 
entre a autoridade pública e as empresas privadas. Os primeiros documentos legislativos 
acerca do estabelecimento de regimes contratuais no domínio dos transportes públicos 
sugiram em 1913, tendo, mais tarde, em 1949, sido fixado o limite desses regimes face 
ao rápido crescimento dos transportes associados ao investimento de grandes grupos 
privados, afirmando-se três tipos de contratos: os por conta e risco das empresas, os de 
arrendamento e os de exploração com subvenção pública. A organização do sistema de 
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transportes urbanos em França é hoje regida pela Loi d’Orientation des Transports 
Intérieurs (LOTI) de 198286 em que é assumida a separação entre as funções de 
organização e de operação dos serviços de transporte. A gestão do sistema caracteriza-
se pela existência de uma entidade responsável pela concessão e organização do serviço 
público a Autorité Organisatrice de Transpors (AOT), que emerge dos municípios 
abrangidos pelos serviços de transporte. As AOT’s são responsáveis pelo controlo e 
fiscalização do serviço de transporte, podendo este ser assegurado por operadores que 
podem assumir distintas formas jurídicas, desde empresas municipais a empresas 
privadas. A entidade organizadora define a oferta e a tarifa e o operador disponibiliza os 
meios necessários à prestação do serviço. O estabelecimento de contratos de concessão 
do serviço de transporte a empresas privadas é mais frequente nas aglomerações de 
menor dimensão, enquanto em relação às aglomerações de maior dimensão é mais 
frequente a constituição de empresas de capital público municipal ou regional. O 
sistema de financiamento da operação é tripartido, resultando do valor das tarifas, do 
versement de transport e de transferências da administração central. Este modo de 
financiamento é também válido para a construção de infra-estruturas e aquisição de 
equipamento, podendo, no entanto, ocorrer o recurso a empréstimos assumidos pelas 
autarquias envolvidas. A desejável relação entre o planeamento e gestão do transporte e 
o planeamento e ordenamento do território encontrava-se já explícito na LOTI, no 
entanto esta relação veio a ser reforçada na Loi de Solidarité et Renouvellement Urbain 
(SRU)87 onde é igualmente encorajada a constituição de sindicatos mistos entre regiões, 
departamentos ou AOT’s, para a melhor coordenação do transporte urbano.  
O modelo alemão pressupõe a existência de uma cadeia de responsabilidade 
hierarquizada segundo o nível federal (Bund), o nível regional (Länder) e o nível local, 
municípios (Gemeinde), unidades supra municipais (Kreis) ou algumas cidades que 
devido à sua dimensão económica e demográfica se assumem como territórios 
autónomos (Kreisfreie Stadt). As entidades locais podem associar-se de forma a melhor 
gerirem as suas competências dando lugar a associações de municípios (Bezirkverband) 
ou à associação de uma cidade autónoma com os municípios contíguos 
(Zweckerverband). A responsabilidade pela prestação do serviço de transporte público é 
partilhada pelo nível local e o nível regional, cabendo ao nível regional, o Länder, a 
responsabilidade pela concessão da exploração do serviço público de transporte e ao 
                                                 
86 Lei n.º 82-1153 de 30 de Dezembro de 1982 
87 Lei n.º 2000-1208 de 13 de Dezembro de 2000 
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nível local, municípios, kreis ou associações de municípios, o planeamento, a definição 
tarifária e a coordenação dos sistemas de transportes locais. No modelo alemão é 
comum a constituição de comunidades de transportes (Verkehrverbund) formadas pelos 
diferentes operadores de transporte e pelos representantes das autarquias locais. Estas 
comunidades possuem competências por delegação das entidades que as constituem, 
assumindo a responsabilidade na definição do planeamento e integração das redes, dos 
níveis de serviço, da integração do sistema tarifário, da decisão e calendarização dos 
investimentos a realizar, bem como na gestão das subvenções a atribuir aos diferentes 
operadores de transporte. Estes são maioritariamente empresas públicas municipais ou 
regionais e são responsáveis pelo transporte rodoviário, o ferroviário ligeiro e pelo 
metropolitano nas áreas urbanas. A empresa federal de caminho-de-ferro, a Deutsche 
Bahn, encontra-se igualmente representada na comunidade de transportes, sendo esta 
responsável pela operação do transporte ferroviário suburbano e pelo S-Bahn 
(Stadtschnellbahn, metro regional). As subvenções à exploração são suportadas pela 
administração local e regional para o transporte urbano e pela administração regional 
para o caminho-de-ferro. O financiamento das infra-estruturas é garantido parcialmente 
por um fundo federal sendo o restante da responsabilidade da administração local e 
regional. O modelo alemão assenta na existência de entidades locais responsáveis pela 
gestão do transporte, pela existência de operadores públicos, também eles de âmbito 
local e regional, e pela responsabilidade do financiamento repartida pelos diferentes 
níveis de administração.  
O modelo britânico caracteriza-se pela quase completa liberalização do acesso 
ao mercado e à operação de transporte urbano. Até à publicação do Transport Act de 
1985 e do Local Government Act de 1985, as áreas metropolitanas britânicas possuíam 
identidade jurídica como Condados Metropolitanos e a elas competia a organização do 
sistema de transportes na sua área de jurisdição. Por delegação, competia aos Passenger 
Transport Executive (PTE) a gestão e o planeamento integrado do sistema de 
transportes de passageiros em cada Condado Metropolitano, sendo a operação de 
transporte, na sua maior parte, garantida por empresas públicas nacionais ou municipais. 
O Local Government Act de 1985 extinguiu os Condados Metropolitanos transferindo as 
suas competências para os níveis administrativos inferiores, os distritos. Esta alteração 
administrativa conduziu à necessidade da criação de uma entidade com a 
responsabilidade na definição da política de transportes públicos para o conjunto de 
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distritos que integravam as grandes aglomerações urbanas, instituindo-se as Passenger 
Transport Authorit (PTA), constituídas por membros nomeados pelos diferentes 
conselhos distritais, mantendo as PTE as suas funções de gestão e de planeamento do 
sistema de transportes públicos. O Transport Act de 1985, em sequência do The Buses 
White Paper e do Transport Act de 198088, previa a abolição do licenciamento do 
serviço de transporte, embora diferindo a sua aplicação à aglomeração de Londres. 
Pretendia-se com esta legislação aumentar a competitividade do transporte rodoviário, 
reduzir os montantes de subsídios à operação e transferir do sector público para o sector 
privado grande parte da operação de transporte rodoviário. Desta forma, passou a ser 
possível a qualquer operador89 de transporte introduzir, alterar ou retirar um 
determinado serviço, numa base comercial e sem subvenções à exploração. As 
entidades locais e as PTA (Passenger Transport Authority) passam a assumir a 
responsabilidade de: complementar o serviço comercial, garantindo os serviços de 
transporte socialmente necessários através da contratação desses serviços a operadores 
privados; negociar o sistema tarifário, sendo responsáveis pelos eventuais pagamentos 
compensatórios aos operadores de transporte; e negociar o tarifário do serviço 
ferroviário suburbano. Os custos da operação comercial são, naturalmente, cobertos 
pelas tarifas cobradas pelos diferentes operadores. Para além destas funções a 
desempenhar num quadro de desregulamentação do transporte público de passageiros, 
as PTA assumem a responsabilidade da gestão das paragens e das interfaces, da 
informação sobre o sistema de transporte, bem como pelo investimento e gestão dos 
modos de transporte colectivos em sítio próprio. A comparticipação nos investimentos 
em infra-estruturas de longa duração por parte da administração central está limitada a 
50%, sendo que o restante deverá ser assumido pelas entidades locais. Outras 
subvenções podem ser assumidas mas com carácter de excepção. Na situação específica 
de Londres, em 1984, a London Transport deixou de ser gerida pela Greater London 
Council para passar a depender directamente da administração central, alterando a sua 
designação para London Regional Transport. A separação da operação do serviço de 
autocarros e do metropolitano conduziu à constituição de duas empresas distintas: a 
London Buses Limited (LBL) e a London Underground Limited (LUL). Em 1985, um 
                                                 
88 O Transport Act de 1980 aboliu o controlo tarifário e reduziu a regulamentação na prestação dos 
serviços de transportes rodoviários não locais, traduzindo-se no aumento da competitividade entre 
operadores de transporte, em particular no serviço suburbano. A prestação dos serviços de transporte 
rodoviário de âmbito local manteve-se regulamentada pelo Transport Act de 1930 
89 A única condição é a da posse de uma licença de operador Public Service Vehicles Operator’s License 
(PSV Operator´s License) 
 175
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
operador privado ganhou à LBL o contrato de operação de um serviço rodoviário em 
Londres, tendo a LBL sido posteriormente dividida em 12 unidades operativas. Em 
2000 foi criada a Transport for London (TfL) tendo como responsabilidade a 
concretização da política de transportes para Londres, definida pelo Mayor de Londres e 
pela Greater London Authority, e a gestão do sistema de transportes na cidade. Hoje, 
grande parte dos serviços de autocarros é operada em regime de franquia controlada 
pela London Bus Services Limited entidade que integra a TfL, enquanto o metropolitano 
e o Docklands Light Rail são geridos pelo London Undeground Limited e pelo 
Dockland Light Railway Limited, respectivamente, ambas integradas na TfL. 
 
4.2. As opções modais 
 
Para a concretização de uma deslocação é possível recorrer a um conjunto, mais 
ou menos alargado, de formas de a poder realizar. Os modos de transporte, como 
sistemas físicos que permitem realizar uma deslocação, podem ser classificados 
segundo diferentes características (VUCHIC, 1981: 59). 
A forma como os modos de transportes são utilizados permite distinguir os 
modos em privados, de aluguer e colectivos: 
• Os modos privados, ou também designados por modos de transporte 
individual, caracterizam-se por serem operados pelo próprio proprietário, 
para o seu próprio uso, circulando na via pública, definindo os trajectos e os 
momentos de utilização. O automóvel, a bicicleta, os motociclos e, 
naturalmente, a marcha a pé constituem exemplos de modos de transporte 
privados; 
• Os modos de transporte de aluguer caracterizam-se pela prestação de um 
serviço de transporte por um operador ao público em geral, mediante um 
pagamento. Na generalidade, o transporte de aluguer permite a deslocação 
para um destino segundo um trajecto e num momento que são previamente 
acordados entre as partes, sendo disso exemplo o serviço de táxi ou os 
serviços de autocarros por chamada; 
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• Os modos de transporte colectivo caracterizam-se por operarem segundo 
percursos e horários fixos pré-estabelecidos, podendo ser utilizados pelo 
público mediante o pagamento de uma tarifa, constituindo exemplos destes 
modos a operação de autocarros, eléctricos, tróleis ou o metropolitano, entre 
outros. Numa aglomeração urbana, o sistema de transportes públicos integra 
os modos de transporte de aluguer e os modos de transporte colectivo. 
Segundo o mesmo autor, os modos de transporte público urbano podem ser 
definidos de acordo com três características: pela forma de utilização do espaço para 
operação, pela tecnologia utilizada e pelos tipos de serviço que podem prestar.  
A forma como é utilizado o espaço para a circulação do transporte público pode 
ser classificado segundo três tipos (VUCHIC, 1981):  
• a operação em espaço banalizado é a forma mais comum de operação do 
transporte público. A generalidade dos modos rodoviários e ferroviários 
ligeiros, como os eléctricos, operam partilhando a mesma via com o restante 
tráfego, numa situação também designada por operação em tráfego misto. 
Neste tipo integra-se também a operação em vias reservadas ao transporte 
público não separadas fisicamente do restante tráfego, ou seja a generalidade 
das vias designadas por faixas BUS; 
• a operação em espaço parcialmente reservado ocorre quando a operação se 
realiza em faixas fisicamente separadas do tráfego geral mas onde é possível 
a ocorrência de conflito com o restante tráfego, como por exemplo nos 
cruzamentos, mesmo que garantida a prioridade ao transporte público, ou 
quando existe a separação física que impeça o conflito com o tráfego não 
motorizado, como seja a circulação pedonal; 
• a operação em reserva de espaço integral caracteriza-se pela circulação em 
faixas exclusivas, separada de todo o tráfego geral, motorizado e não 
motorizado, e sem possibilidade de conflito com este. A operação é 
geralmente realizada a níveis diferentes do restante tráfego, em túnel ou 
sobrelevada, podendo, no entanto, também ocorrer ao mesmo nível do 
tráfego geral, mas exigindo-se a separação física e sem possibilidade de 
conflito com o restante tráfego. Excepcionalmente, pode ser admitida a 
intersecção pontual exigindo-se, contudo, a total prioridade face a todo o 
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restante tráfego. A operação ferroviária suburbana pode constituir um 
exemplo desta situação, onde o corredor ferroviário se encontra 
completamente separado e isolado do restante tráfego, protegido do 
atravessamento pedonal, mas sendo possível o atravessamento nas passagens 
de nível, com prioridade à circulação ferroviária. 
A tecnologia utilizada pode ser caracterizada segundo a forma como a 
deslocação é suportada; segundo o sistema de controlo de direcção; segundo o tipo de 
propulsão utilizada; e segundo o sistema de controlo da circulação dos veículos. 
A forma mais comum de suporte à deslocação é a do contacto com a superfície 
ser realizada através de pneumáticos sobre a via, como no caso dos modos rodoviários, 
ou através de um rodado sobre um carril, ambos de metal, como no caso dos modos 
ferroviários. Noutros modos o contacto é realizado por encaixe num carril podendo a 
unidade de transporte deslocar-se sobre este ou, pelo contrário, em suspensão, como no 
caso do schwebebahn em Wuppertal, ou, mais recentemente, movendo-se sobre o carril 
por levitação magnética. Naturalmente, os modos aquáticos caracterizam-se pelo 
contacto se realizar entre uma superfície e um plano de água, existindo diferentes modos 
com relevância no transporte nas grandes aglomerações como os navios de transporte de 
passageiros, os ferries, os hydrofoils ou os hovercrafts, que se distinguem também pela 
capacidade de transporte e pela velocidade de deslocação. 
O sistema de controlo de direcção permite distinguir os modos em guiados, 
aqueles que através do recurso a uma infra-estrutura dispensam a existência de um 
sistema de direcção, como no caso dos modos ferroviários, e não guiados, onde é 
necessária a existência de um dispositivo que permita o controlo do movimento lateral 
do veículo, como na generalidade dos modos rodoviários. A adopção de sistemas 
guiados e, simultaneamente, de sistemas de suporte através de pneumáticos têm sido 
desenvolvidos, tanto por evolução do metropolitano, como no caso do metropolitano de 
Paris, como de evolução dos autocarros, com o desenvolvimento de sistemas de 
autocarros guiados, também designados por O-Bahn, casos de Adelaide, Manheim, 
Leeds ou Birmingham, ou ainda por evolução dos troleicarros e dos eléctricos, tram sur 
pneus, casos de Nancy e Caen. 
O tipo de propulsão e o método de tracção utilizada constituem outras das 
características tecnológicas que permitem diferenciar os diferentes modos de transporte. 
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Os tipos de propulsão dominantes são os motores de combustão interna, largamente 
utilizados em autocarros e alguns sistemas ferroviários regionais, e a propulsão eléctrica 
utilizada pela generalidade dos modos ferroviários urbanos, mas também por alguns 
modos rodoviários como os troleicarros, os autocarros a funcionar com baterias ou 
utilizando pilhas de combustível. Apesar da crescente importância da utilização do 
biodiesel, do gás natural ou do etanol, pelas vantagens económicas e ambientais da sua 
utilização, o uso do gasóleo continua a ser dominante como combustível dos motores de 
combustão interna. A transferência da força de tracção é maioritariamente realizada por 
fricção, enquanto a utilização da tracção por cabo é residual, e outros métodos não 
apresentam expressão nos modos de transporte urbanos, excepto na operação de modos 
aquáticos em que a hélice e os jactos de água constituem os métodos de propulsão mais 
comuns. 
A forma de controlo sobre o movimento longitudinal de um veículo, ou de um 
conjunto de veículos, pode ser manual e à vista, manual com sinalização ou 
completamente automática. Os diferentes níveis de controlo condicionam não só os 
níveis de segurança do sistema como a frequência, ou seja o número de unidades de 
transporte oferecidas por cada hora numa determinada linha. O controlo manual e à 
vista constitui a forma mais frequente na operação em tráfego misto, enquanto a 
operação em reserva de espaço, parcial ou integral, permite a utilização de métodos de 
controlo que, no limite e operando em reserva de espaço integral, possibilitam a 
operação completamente automática, não necessitando de condutor para operar. 
O tipo de serviço prestado pelos diferentes modos constitui a terceira 
característica que permite diferenciar os diferentes modos de transporte. Os serviços 
prestados podem ser classificados segundo o tipo de carreiras que, dentro do núcleo 
central da aglomeração, podem servir apenas um bairro num serviço local, linhas de 
reduzida amplitude e geralmente circulando a velocidades reduzidas, ou estenderem-se 
a toda a cidade, as mais comuns, segundo linhas diametrais, radiais ou tangenciais ou de 
cintura. 
No contexto metropolitano, as linhas que servem a área mais externa da 
aglomeração, podemos encontrar serviços mais rápidos e de maior amplitude que 
permitem ligar os núcleos mais afastados da aglomeração ao centro, segundo serviços 
expresso, ou linhas de rebatimento que permitem drenar uma área sobre outras linhas, 
do mesmo modo ou de modos diferentes, com maior capacidade e circulando a maior 
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velocidade. O esquema de paragens ao longo do itinerário permite de igual modo 
distinguir os serviços de âmbito local, em que a distância entre duas paragens sucessivas 
é pequena, caracterizando-se pelo serviço a todas as estações ou paragens ao longo do 
itinerário, a serviços em que a distância entre estações ou paragens é superior, servindo 
apenas algumas das estações ou paragens, num serviço normalmente designado por 
expresso. Uma terceira situação pode ainda ser considerada quando diferentes unidades 
de transporte servem um conjunto diferenciado de estações ou de paragens de forma 
alternada, formando-se famílias de horários. Este serviço é muitas das vezes utilizado 
nas ligações ao centro, garantindo-se o acesso ao centro de todos os pontos ao longo do 
itinerário, mas acelerando-se a velocidade comercial, embora diminuindo a frequência 
do serviço disponibilizado. Por último, os serviços prestados podem ainda ser 
diferenciados de acordo com os períodos de operação. O serviço regular, aquele em que 
a operação é garantida ao longo de todo o dia, os serviços que operam em determinados 
períodos do dia, os momentos de maior procura de transporte, os períodos de ponta, ou 
apenas durante o período nocturno, onde a procura é mais reduzida, e os serviços 
irregulares, aqueles que apenas são prestados quando da ocorrência de eventos pontuais 
como feiras, festivais ou acontecimentos desportivos, por exemplo. 
A estas três características, a forma de utilização do espaço para operação, a 
tecnologia utilizada e os tipos de serviço que os diferentes modos podem prestar, 
deveremos agora acrescentar as características relativas à capacidade de transporte, 
expressa pelo número de passageiros que podem ser transportados numa hora e em cada 
sentido de circulação, e que depende da capacidade das unidades de transporte, da 
velocidade comercial e da frequência que pode ser atingida, dos custos associados à 
operação e dos custos de investimento em infra-estruturas necessárias à operação. As 
características relativas à capacidade e aos custos associados ao funcionamento de cada 
modo permitem determinar os seus limites de actuação e apoiar a decisão relativa às 
opções pelos modos de transporte a introduzir em cada sistema de transportes públicos. 
A dimensão e a estrutura espacial da aglomeração, os objectivos da política de 
mobilidade e a capacidade de gerir e financiar as diferentes opções, constituem o quadro 
de referência da escolha dos modos de transporte e dos níveis de serviço que se pretende 
que o sistema de transportes públicos atinja. As opções modais, que podem ser 
consideradas para o transporte público numa aglomeração, podem ser divididas em duas 
grandes famílias, as dos modos rodoviários e a dos modos ferroviários. Naturalmente, 
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que a possibilidade da utilização de modos aquáticos representa uma alternativa 
importante em algumas das aglomerações, tendo constituído muitas das vezes as 
primeiras formas de organização e de oferta de transporte público urbano, no entanto, 
não são uma opção para a generalidade das aglomerações e, por outro lado, as 
características dos planos de água apresentam-se tão diferenciadas que se torna difícil a 
comparação entre as diferentes opções assumidas em cidades como Lisboa, 
Gotemburgo, Helsínquia, Hamburgo, ou Veneza por exemplo. 
A caracterização dos diferentes modos de transporte foi objecto de diferentes 
abordagens das quais se deve destacar o trabalho de análise dos sistemas e tecnologias 
de transporte público urbano de Vukan Vuchic (VUCHIC, 1981)90, o guia de avaliação 
das escolhas modais de transporte urbano das Nações Unidas (ARMSTRONG-
WRIGHT, 1986), o trabalho desenvolvido por Cancalon e Gargaillo91 centrado no caso 
francês, a análise das características modais editados pela Escola Politécnica de Lausana 
(BAYS, 1992; BOVY; GILLIÉRON, 1995), ou, mais recentemente, o trabalho de 
avaliação do desempenho, dos custos e dos impactes dos diferentes modos de transporte 
desenvolvido por Brand e Preston (BRAND; PRESTON, 2003) ou ainda a análise de 
Sigurd Grava dos diferentes modos de transporte e da sua evolução, em que dá especial 
relevo à situação nos Estados Unidos da América (GRAVA, 2003). 
 
4.2.1. Os modos rodoviários 
 
Os serviços de transporte colectivo utilizando a via pública encontram a sua 
origem nas carruagens de Pascal introduzidas em Paris em 1662 e posteriormente nos 
omnibuses, que pela primeira vez circularam em Nantes em 1826. A invenção do motor 
de combustão interna em 1876 e a utilização do motor eléctrico para a tracção em 1879, 
permitiu que se iniciasse a generalização do desenvolvimento de veículos de transporte 
motorizados, tendo a primeira circulação de um autocarro com motor de combustão 
interna ocorrido em Londres em 1899 e a primeira circulação de um troleicarro em 
                                                 
90 Entretanto foi editada uma actualização desta obra Urban Transit. Systems and Technology VUCHIC, 
2007) 
91 CANCALON, F.; GARGAILLO, L. (1991) – Les transports collectifs urbains ; quelles méthodes pour 
quelles stratégies ?. Édition Celse/Presse du Management, Paris in RIES, 2003) 
 181
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
Fontainebleau em 1901, vindo a constituírem-se como os modos de transporte público 




A utilização de modos rodoviários motorizados para o transporte de passageiros 
iniciou-se, como foi referido, em 1889 na cidade de Londres assistindo-se à substituição 
de todos os omnibuses da capital britânica até 1911. Contudo, é a partir da década de 
vinte que o autocarro começa a ganhar preponderância no transporte urbano, situação 
que até aí tinha sido assumida pelos eléctricos, como modo motorizado de transporte 
urbano. A introdução do gasóleo como combustível, a introdução de sistemas de 
transmissão eléctricos e hidráulicos e o aumento da capacidade das unidades de 
transporte permitiram a diminuição dos custos de operação e o aumento da eficiência 
dos autocarros92, estando hoje presentes em todos os sistemas de transporte urbano de 
passageiros por todo o mundo, detendo uma quota substancial no transporte de 
passageiros urbano e sendo, em algumas das cidades, o único modo de transporte 
colectivo. 
A utilização generalizada do autocarro não pode ser dissociada da sua grande 
flexibilidade na operação. A utilização da infra-estrutura comum à utilizada por todo o 
outro tráfego, onde a responsabilidade de construção e de manutenção da rede viária 
cabe a uma outra entidade que não a responsável pela operação e organização do 
transporte público, permite a redução dos custos de implantação de uma infra-estrutura 
dedicada e evita a discussão e os conflitos de interesses que geralmente se encontram 
associados à alocação de recursos públicos na construção de infra-estruturas dedicadas à 
utilização pelos modos de transporte público. O esforço de investimento para operação 
com autocarros é relativamente mais reduzido e corresponde à aquisição dos veículos, 
das instalações de recolha e manutenção, das paragens e, em alguns casos, dos sistemas 
de apoio à exploração. Por outro lado, não existindo uma infra-estrutura dedicada, 
torna-se mais fácil a alteração de itinerários, a extensão ou redução das linhas, o 
estabelecimento de novas linhas ou a alteração dos níveis e tipos de serviço, 
                                                 
92 Em Lisboa os autocarros iniciaram a operação em regime experimental entre 1912 e 1915, retomaram 
em 1940 durante a Exposição do Mundo Português, assumindo o serviço efectivo a partir de 1944 com 
autocarros de um piso e, a partir de 1947, com autocarros de dois pisos 
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possibilitando a adaptação às alterações da procura e à evolução da forma das 
aglomerações urbanas. 
A possibilidade de recorrer a um conjunto de veículos de dimensões muito 
variadas, desde os miniautocarros com capacidade para 12 a 20 passageiros, a 
autocarros bi-articulados e tri-articulados com capacidade entre os 180 a 270 
passageiros, passando pelos autocarros standard e articulados com capacidades entre os 
70 a 120 passageiros, contribui para a característica flexível que se associa à utilização 
dos autocarros, tanto pela adaptação aos níveis de procura e tipos de serviços que se 
pretendem prestar, como também a adaptação às condicionantes da rede viária e das 
características morfológicas das aglomerações, de que o declive, a sinuosidade ou a 
largura das vias constituem alguns dos exemplos. 
A flexibilidade é ainda reforçada pela oferta diversificada do tipo de propulsão 
utilizada pelos diferentes veículos. Embora a utilização dos motores de combustão 
interna, recorrendo ao gasóleo como combustível, seja ainda dominante, tem vindo a 
verificar-se o aumento do consumo de outros combustíveis alternativos, como o 
biodiesel, o gás natural ou o etanol, assim como a utilização de motorizações eléctricas, 
como forma complementar, no caso dos veículos híbridos, ou como forma primária, 
com o recurso a baterias ou recorrendo ao processo electroquímico das pilhas de 
combustível, com a utilização do hidrogénio. O forte investimento no desenvolvimento 
de alternativas à propulsão dos autocarros decorre da necessidade de reduzir as emissões 
de poluentes atmosféricos, em especial os de âmbito local, uma vez que as emissões 
constituem o principal aspecto negativo que se associa à sua utilização. 
A operação com o autocarro permite uma ampla variação da capacidade de 
transporte, desde os 4 000 passageiros por hora e sentido aos 25 000, ou aos 30 000 
passageiros em situações extremas, dependendo da capacidade das unidades de 
transporte e da sua frequência de passagem. A utilização de veículos com capacidade 
para transportar 80 passageiros permite assegurar uma capacidade de transporte de 
10 000 passageiros por hora e sentido, para uma frequência de dois autocarros por 
minuto, enquanto que a utilização de uma unidade de 120 passageiros permite o 
transporte de 15 000 passageiros mantendo a mesma frequência. A operação em reserva 
de espaço parcial ou, mais raramente em reserva de espaço integral, permite o aumento 
da frequência sendo para isso necessário o arranjo e a organização dos espaços de 
paragem. A obtenção de valores extremos é conseguida através da reserva de espaço 
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integral e a operação com veículos de elevada capacidade, veículos bi e tri-articulados, e 
a adopção de uma configuração de paragens em que diferentes veículos podem parar em 
paralelo e onde os tempos de entrada e de saída dos veículos se encontram optimizados, 
pela definição dos pontos de acostagem dos veículos aos pontos de acesso de 
passageiros, a exemplo dos modos ferroviários pesados. 
O desenvolvimento deste modo de operação é suportado pela implantação de 
busways, reserva de espaço integral, e de circulação em condições de reserva de espaço 
parcial, acompanhado pela adopção de prioridade na aproximação aos cruzamentos, e 
pela utilização de sistemas de controlo e ajuda à operação num modo designado por Bus 
Rapid Transit (BRT). A operação neste regime de exploração ganhou particular êxito na 
cidade de Curitiba93, tendo-se depois difundido por outras aglomerações como em 
Bogotá, onde se veio a desenvolver um sistema de transporte à imagem de Curitiba, o 
Transmilénio, que iniciou o seu funcionamento em Janeiro de 2001, ou ainda 
recentemente, em 2006, a abertura de uma linha com as características de busway em 
Nantes. Este tipo de operação possibilita a instalação de sistemas de transporte de 
elevada capacidade, equivalentes aos dos sistemas ferroviários de capacidade média e 
elevada, mas com custos de investimento mais reduzidos. 
A operação com o sistema de autocarros guiados, também designados 
genericamente por O-Bahn, tem vindo a ser desenvolvida na cidade de Adelaide onde, 
desde os anos oitenta, se tem utilizado extensivamente o sistema, enquanto em 
Manheim foi utilizado, pontualmente, em regime de partilha com a linha de eléctrico 
num pequeno troço muito congestionado da cidade. Em Leeds, Bradford e Edimburgo 
deu-se início à operação de autocarros guiados a partir da segunda metade dos anos 
noventa e no princípio de 2000. Neste sistema o autocarro desloca-se sobre uma infra-
estrutura que permite o contacto vertical do rodado principal sobre uma plataforma, 
sendo o controlo do movimento lateral do veículo realizado por um rodado horizontal 
de menores dimensões que contacta com as guias laterais. A adopção deste sistema 
possibilita a construção de uma infra-estrutura dedicada a estes veículos, em regime de 
reserva de espaço integral, com custos relativamente mais reduzidos, permitindo desta 
forma a obtenção de frequências elevadas. Naturalmente, os veículos equipados com o 
                                                 
93 Sobre a relação entre o desenvolvimento do sistema de transportes e a política de usos dos solos em 
Curitiba veja-se (RABINOVITCH, 1996) 
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sistema de guias tanto podem circular naquela infra-estrutura dedicada como em 
qualquer outra via rodoviária.  
Os custos de investimento associados à operação com autocarros podem 
incorporar apenas os custos de aquisição dos veículos, o das instalações de recolha e 
manutenção, da sinalização e marcação na via e das paragens, como incorporar os 
custos de implantação de vias reservadas para a circulação em reserva de espaço 
integral ou parcial e dos sistemas de gestão e de apoio à operação. Operando em regime 
de tráfego misto os valores tanto podem representar menos de um milhão de euros, 
como ascenderem a alguns milhões de euros por quilómetro de serviço, dependendo da 
necessidade de incorporar sistemas de apoio à gestão e de controlo de tráfego, enquanto 
a operação em regime de reserva de espaço, implicando a construção de infra-estruturas, 
a aquisição de equipamento de controlo e dos eventuais custos de expropriação, podem 
fazer ascender a algumas dezenas de milhões de euros por quilómetro. Para além disso, 
os custos de aquisição dos veículos são bastante diferenciados, não só pela capacidade 
das unidades, como também pelo tipo de combustível e de propulsão escolhida, onde, 
por exemplo, os autocarros a gás natural apresentam um custo de aquisição, em média, 
vinte por cento mais elevado que um veículo equivalente a gasóleo, e os autocarros 
utilizando pilhas de combustível apresentam um custo cerca de cinco vezes superior a 




Em 1882 são realizadas experiências com um veículo de propulsão eléctrica 
equipado com pneumáticos e recebendo a energia por cabo aéreo. Os troleicarros 
necessitam de um par de tróleis para que seja possível o estabelecimento de um circuito 
eléctrico, uma vez que por circularem sobre pneumáticos não é possível o contacto com 
a terra completando o circuito, tal como acontece com os modos ferroviários através dos 
carris. 
Como foi dito, o primeiro serviço utilizando um troleicarro inicia-se em 
Fontainebleau depois de ter sido apresentado na exposição universal de Paris um ano 
antes, em 1900. No entanto, aquela experiência francesa não durou muito por 
dificuldades de operação. Uma versão mais fiável foi desenvolvida em Bielatal, na 
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Alemanha, em 1902, tendo a partir daquela data ocorrido a expansão de diferentes 
sistemas de troleicarros um pouco por toda a Europa, em particular na Dinamarca, 
Alemanha, Itália, Suíça e Reino Unido94. É a partir da década de cinquenta que se 
começa a assistir ao declínio da utilização do troleicarro não se podendo deixar de 
associar ao aumento do tráfego automóvel e à dificuldade deste modo se adaptar às 
novas condições de operação em tráfego misto. Por outro lado, os custos de manutenção 
e de expansão das redes acarretavam maiores custos de investimento para a operação 
deste modo face ao seu concorrente directo, o autocarro. 
As características de operação do troleicarro são muito próximas das dos 
autocarros, distinguindo-se pelo sistema de propulsão, um motor eléctrico e não de 
combustão interna, e pela necessidade de uma superestrutura para o fornecimento de 
energia, sendo esta tomada por um par de tróleis. A dependência dessa superestrutura 
constituiu a principal condicionante da sua utilização, uma vez que o torna muito menos 
flexível do que os autocarros, embora se tenham desenvolvido, desde cedo, veículos 
com capacidade de operarem com o motor eléctrico e com um motor de combustão 
interna, permitindo também a sua deslocação sem contactos com a rede de fornecimento 
de energia. As vantagens da utilização do troleicarro associam-se à ausência de 
emissões de poluentes atmosféricos no local, à redução do ruído, ao maior conforto 
proporcionado aos passageiros, pelas acelerações e desacelerações mais suaves, para 
além da redução da dependência da energia com origem no petróleo, no caso de este não 
ser utilizado para a produção de energia eléctrica. 
Se as características em termos de capacidade de transporte e de operação são 
semelhantes às apresentadas pelos diferentes serviços prestados pelos autocarros, os 
custos de investimento são superiores aos daqueles não só pela necessidade da 
instalação e manutenção das linhas de fornecimento de energia como pelo valor mais 
elevado de cada veículo, cerca de cinquenta por cento superior ao de um autocarro de 
capacidade equivalente. No entanto o período de vida de um troleicarro é 
significativamente maior do que um autocarro, pelo que o alargamento do período de 
amortização se pode revelar financeiramente vantajoso, ou pelo menos equivalente. 
Recentemente, procedeu-se em Nancy à introdução de um carril guia sobre o qual os 
troleicarros passaram a circular, aproveitando toda a infra-estrutura já existente para a 
                                                 
94 Em Portugal o primeiro sistema foi inaugurado em Coimbra a 16 de Agosto de 1947, mantendo-se até 
hoje em operação, seguido pela operação no Porto, iniciada a 1 de Janeiro de 1959 e desactivada em 
Dezembro de 1997, e na cidade de Braga entre 28 de Maio de 1963 e 10 de Setembro de 1979 
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circulação dos troleicarros. A possibilidade de guiar o troleicarro através deste sistema 
apresenta, segundo os autores do projecto, duas vantagens na operação; por um lado 
permite uma circulação mais segura e aproximar os veículos nos momentos em que se 
cruzam, reduzindo-se o espaço necessário para a circulação, e por outro, permite a fácil 
aproximação a plataformas sobrelevadas das paragens, facilitando a entrada e saída de 
passageiros e diminuindo os tempos de tomada e largada, para além de evitar a 
necessidade de utilizar as plataformas de apoio à acessibilidade de pessoas com 
mobilidade reduzida, uma vez que a plataforma do troleicarro fica ao mesmo nível da 
plataforma da paragem. 
 
4.2.2. Os Modos Ferroviários 
 
Os modos ferroviários caracterizam-se pela utilização de uma infra-estrutura 
constituída por um par de carris e por isso são modos guiados. A propulsão dos 
diferentes modos de transporte em áreas urbanas é garantida por motores eléctricos, seja 
a energia fornecida por via aérea, recorrendo-se para isso a sistema de trólei ou 
pantógrafo, seja por um terceiro carril. A operação de modos ferroviários recorrendo a 
propulsão de motores diesel - eléctricos não é muito comum no serviço urbano e 
suburbano não só pelos problemas associados às emissões de poluentes atmosféricos, 
mas fundamentalmente pela menor eficiência daqueles equipamentos quando é exigida 
maior capacidade de aceleração, uma vez que o espaçamento entre as sucessivas 
paragens é mais reduzido nos serviços urbano e suburbano do que nos restantes tipos de 
operação. 
Os modos ferroviários apresentam uma menor flexibilidade de resposta às 
alterações da procura derivadas das alterações de localização das diferentes actividades 
económicas, uma vez que dependem da existência de infra-estruturas dedicadas, a via e 
os sistemas de alimentação de energia e de sinalização, revelando-se dispendiosos, com 
períodos de amortização mais dilatados e exigindo mais tempo no desenvolvimento das 
fases de planeamento, projecto e construção, até se chegar à operação. No entanto, 
apresentam grande capacidade de transporte, são mais seguros, detêm uma forte 
imagem de capacidade e de eficiência e, por isso, uma grande aptidão para a 
estruturação do espaço. 
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O eléctrico, como se disse, constituiu o primeiro modo motorizado utilizado de 
forma generalizada nos sistemas de transportes urbanos. Depois de diferentes 
experiências de veículos propulsionados por motores a vapor de água, o eléctrico 
iniciou a operação em 1881, em Lichterfel, nos arredores de Berlim, depois das 
primeiras experiências em 1879 levadas a cabo pela empresa Siemens. A difusão da 
utilização do eléctrico foi universal e em muitas das aglomerações, como em Lisboa, 
constituiu a evolução natural dos sistemas de americanos que entretanto se tinham 
desenvolvido a partir de 1832, data da instalação do primeiro sistema em Nova Iorque. 
O eléctrico constituiu o principal modo de transporte na maior parte das cidades 
europeias e americanas tendo-se expandido até aos anos trinta, a partir dos quais começa 
a ser visto como um elemento perturbador do trânsito automóvel. A desactivação dos 
sistemas começa a ser sentido primeiro nos Estados Unidos e depois foi-se estendendo à 
maioria das grandes cidades europeias, como Paris, Londres ou Madrid95. Noutras 
cidades os eléctricos continuaram a operar, embora diminuindo a sua importância no 
transporte de passageiros, associada à desactivação de parte significativa da rede, como 
no caso de Lisboa ou do Porto. No entanto, em muitas das cidades da Europa Central e 
de Leste os eléctricos continuaram e continuam a desempenhar um papel importante no 
transporte urbano, sendo em algumas delas o modo central da organização do transporte 
público. 
Apesar dos anos trinta do século passado marcarem o início do declínio da 
utilização generalizada do eléctrico, a inovação tecnológica não deixou de se verificar, 
tanto nos Estados Unidos como na Europa. Em 1936 um novo modelo de eléctrico 
inicia a operação o PCC (Presidents Conference Committee), como resultado de uma 
joint-venture entre os operadores de transporte e os produtores de material circulante no 
âmbito da Eletric Railways Presidents Conference (VUCHIC, 1981: 29). Este veículo 
apresentava uma maior capacidade de transporte, revelava-se bastante mais confortável 
e com maior capacidade de aceleração e de travagem, permitindo o aumento da 
velocidade. No entanto, apesar do seu sucesso tanto nos Estados Unidos como na 
                                                 
95 Em Portugal o eléctrico iniciou a operação na cidade do Porto em 1895 e em Lisboa em 1901, tendo-se 
mantido até hoje em actividade, embora observando-se uma redução substancial da rede e da sua 
produção de transporte. Na cidade de Coimbra os eléctricos circularam entre 1911 e 1979, enquanto em 
Braga o eléctrico foi utilizado entre 1914 e 1963 
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Europa, não foi suficiente para evitar a desactivação das redes de eléctricos nas cidades 
norte americanas. 
Na Europa, em particular na Europa Central e de Leste, a manutenção das redes 
e da operação com eléctricos levou a que o desenvolvimento tecnológico prosseguisse. 
A inovação ao nível tecnológico e ao nível do sistema de exploração permitiu o 
aumento da velocidade comercial e da capacidade de transporte, através da utilização de 
novos sistemas de tomada de energia, a substituição do trólei pelo pantógrafo, 
recorrendo a veículos articulados em composições de duas, três ou mais carruagens, 
introduzindo-se sistemas de prioridade na circulação face ao restante tráfego e através 
da expansão da operação em regime de reserva de espaço parcial ou mesmo integral. 
Estas alterações conduziram a uma nova forma de operação com eléctricos que se 
começa a expandir a partir dos anos setenta e que assumiu a designação genérica de 
Light Rail Transit (LRT). Apresentando características semelhantes às dos eléctricos, 
mas com capacidade de transporte substancialmente mais elevadas, aproximou o seu 
desempenho ao do metropolitano. Desta forma, a terminologia adoptada 
internacionalmente de LRT, engloba os modos que podem assumir diferentes 
designações como sejam, metro ligeiro, metropolitano de superfície, pré-metro, 
eléctrico moderno, eléctrico rápido. As duas primeiras designações derivam da analogia 
com o metropolitano, pela elevada capacidade de transporte de passageiros do LRT e 
por este circular, normalmente, à superfície, opondo-se à normal forma de operação do 
metropolitano. A designação de pré-metro é utilizada quando as redes de LRT’s são 
desenvolvidas na perspectiva de passarem a redes de metro tradicional ou no sentido de 
conjugarem as redes de LRT com redes de metro já existentes. As designações de 
eléctrico moderno e de eléctrico rápido derivam do facto de, por inovação tecnológica, 
se ter conseguido aumentar o desempenho, nomeadamente a velocidade comercial do 
eléctrico convencional. No entanto, podendo existir algumas diferenciações em termos 
de desempenho e de operação, todos eles apresentam os mesmos princípios 
tecnológicos, sendo reconhecidos em Portugal por eléctricos rápidos ou também, mais 
recentemente, por metropolitanos de superfície, como no caso do Porto e do Metro Sul 
do Tejo. 
A operação do eléctrico convencional caracteriza-se por se realizar 
maioritariamente em espaço banal, embora possa ocorrer também em reserva parcial de 
espaço e raramente em regime de reserva integral, circulando com uma única unidade 
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de transporte e pela tomada de energia por trólei, embora hoje a maior parte das 
unidades tenham sido transformadas utilizando o pantógrafo. A velocidade comercial 
atingida depende largamente das condições de congestionamento médio da 
aglomeração, no entanto a velocidade comercial do eléctrico convencional é próxima 
dos valores do autocarro em condições semelhantes de circulação embora seja muito 
mais sensível ao congestionamento. A sua capacidade de transporte varia entre os 4 000 
e os 15 000 passageiros hora e sentido, dependendo da lotação das unidades de 
transporte e do regime de reserva de espaço de operação. O investimento necessário 
realizar por cada quilómetro de rede é relativamente reduzido, podendo oscilar entre os 
3,5 a 7,5 milhões de euros por quilómetro (VUCHIC, 2007: 76), dependendo das 
condições de reserva de espaço. 
O eléctrico rápido pode também operar nos três níveis de reserva de espaço, 
muito embora a forma mais frequente seja em reserva de espaço parcial e mais 
raramente em espaço banalizado. A velocidade comercial é significativamente mais 
elevada do que a do eléctrico convencional dependendo das condições de reserva para 
circulação. Com capacidades por composição diferenciadas, tanto pela dimensão das 
unidades de transporte como pelo número de unidades acopladas, a capacidade de 
transporte pode atingir mais de 20 000 passageiros por hora e sentido, sendo 
normalmente admitida uma amplitude de variação entre os 6 000 a 20 000 passageiros. 
Os custos de construção por quilómetro oscilam entre os 7,5 e os 37 milhões de euros 
por quilómetro96, dependendo do regime de reserva de espaço e dos consequentes 
custos de expropriação e da necessidade de serem construídos túneis e viadutos, como 
no caso do Porto, mas especialmente na cidade alemã de Hanôver, onde se procedeu ao 
enterramento das linhas de eléctrico no centro da cidade. 
Na generalidade das aglomerações urbanas que mantiveram em actividade as 
redes de eléctricos assistiu-se à modernização dos sistemas convencionais para 
eléctricos modernos, verificando-se, em algumas situações, a operação em simultâneo 
de eléctricos rápidos e convencionais. No entanto, o mais relevante tem sido a 
reintrodução dos eléctricos nos sistemas de transportes públicos um pouco por todo o 
mundo e, naturalmente, nas cidades europeias sendo disso exemplo os casos de Londres 
e de Paris, mas também Nantes e Dublin. O sucesso deste modo não pode ser dissociado 
                                                 
96 Os custos de construção do Metro do Porto foram, em média, de 16 milhões de euros por quilómetro de 
linha dupla à superfície e de 26 milhões de euros em túnel, sendo o custo de cada estação em túnel de 
24 milhões de euros (Metro do Porto) 
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da sua grande capacidade de transporte, em especial tendo em atenção os investimentos 
necessários à sua implantação, da forte imagem junto do público, pela fiabilidade e pela 
associação ao benefício ecológico decorrente da sua utilização, bem como da 
possibilidade de operação em paralelo com a circulação pedonal sem que ocorram 
conflitos de maior, tornando possível a introdução deste modo em áreas pedonais com 
maior sucesso do que qualquer outro modo de transporte público de superfície. 
Tal como em Nancy, relativamente à evolução do troleicarro, em Caen foi 
experimentado um novo sistema de operação em que o rodado ferroviário foi 
substituído por pneumáticos e o carril duplo por um único carril. As vantagens que 
justificam esta alteração são a da diminuição dos custos de construção e a possibilidade 
de operação em áreas de declive mais acentuado pela utilização dos pneumáticos devido 




A inauguração em 1863 de uma linha subterrânea, que permitia a ligação entre 
dos terminais ferroviários na cidade de Londres e pela qual circulavam comboios 
movidos a vapor, a Metropolitan Line, constituiu a primeira operação de um modo de 
transporte urbano que veio a ganhar a designação de metropolitano. O forte 
congestionamento que a cidade de Londres já apresentava no final do século XIX, 
justificou o desenvolvimento de um modo rápido, imune ao congestionamento e, por 
isso, circulando em túnel. O desenvolvimento da rede londrina prosseguiu e em 1890 é 
inaugurada a tracção eléctrica na linha City e South London Line, sendo a tomada de 
energia realizada por terceiro carril. Em 1896, é inaugurada em Budapeste a primeira 
linha de metropolitano fora das ilhas britânicas, seguindo-se Glasgow em 1897, Paris 
em 1900, Berlim e Hamburgo em 1902 e 1912, respectivamente, Madrid em 1919 e 
Barcelona em 192497, como exemplos dos primeiros sistemas europeus. 
O metropolitano caracteriza-se por operar em regime de reserva de espaço 
integral, circulando normalmente em túnel, mas também sobrelevado ou à superfície. 
No entanto, a utilização mais comum é a circulação em túnel, em particular nas áreas 
centrais das aglomerações onde a densidade das actividades económicas e o valor 
                                                 
97 Em Lisboa o metropolitano foi inaugurado a 29 de Dezembro de 1959 
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fundiário são mais elevados, permitindo a sua instalação sem que para isso seja 
necessário ocupar o valioso espaço à superfície. O peso e o custo de construção das 
infra-estruturas, que pode variar entre os 30 a 70 milhões de euros por quilómetro98, 
tornam difícil a opção pela sua utilização para servir áreas de grande incerteza quanto à 
evolução da ocupação do território, ou onde a procura, embora elevada, se concentra em 
determinados períodos do dia.  
Este modo apresenta a mais elevada capacidade de transporte dos modos 
urbanos de transporte, podendo alcançar os 70 000 passageiros por hora e por sentido. O 
metropolitano revela-se rápido e, sendo imune ao congestionamento, apresenta uma 
elevada fiabilidade e também uma grande facilidade de percepção da rede e do 
entendimento dos trajectos a seguir para alcançar um ponto na cidade, sendo o modo de 
transporte que é, normalmente, preferido por aqueles que utilizam o sistema de 
transportes públicos de forma pontual, em particular os que utilizam mais 
frequentemente o transporte individual. O metropolitano é particularmente eficaz no 
transporte em áreas centrais sujeitas a elevados níveis de congestionamento e, pela 
elevada capacidade de transporte e rapidez, permite o rebatimento sobre a sua rede de 
passageiros de outros modos de transporte que asseguram uma drenagem capilar, 
garantindo a sua distribuição pela cidade.  
 
4.2.2.3. Comboio suburbano 
 
Inicialmente vocacionado para o transporte a maior distância o comboio 
começou a ser utilizado para a ligação do centro da cidade aos núcleos urbanos 
vizinhos, configurando um primeiro serviço com características de transporte 
suburbano. A lei de 1883, Cheap Trains Act, previa a atribuição de um subsídio às 
empresas de transporte ferroviário para que estas pudessem manter as suas tarifas 
suficientemente reduzidas de modo a permitir a deslocação dos trabalhadores de 
menores rendimentos entre a periferia e a cidade de Londres, reduzindo dessa forma a 
excessiva densidade residencial na cidade. Outras cidades desenvolveram igualmente a 
                                                 
98 O custo médio de construção de um quilómetro de rede, com sinalização e com uma estação a cada 900 
metros, em Lisboa é 60 milhões de euros, sendo o custo de uma composição tripla de 3,7 milhões de 
euros (Metro de Lisboa) 
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operação de transporte suburbano com recurso ao comboio, como Hamburgo em 1866, 
Berlim em 1882, Liverpool em 1886 e Glasgow em 188799 (VUCHIC, 1981: 42). 
Até ao início do século XX a operação ferroviária é dominada pela propulsão a 
vapor. A introdução da tracção eléctrica veio permitir o aumento da operacionalidade do 
serviço ferroviário, uma vez que veio possibilitar acelerações e travagens mais rápidas 
e, consequentemente, adequou-se melhor à operação suburbana, em que as distâncias 
entre estações são mais reduzidas do que na operação regional e nacional. Não sendo 
um modo de transporte com vocação para a operação intra-urbana, a existência de 
diferentes estações no interior da cidade permite, no entanto, optimizar a função de 
captação e de distribuição de passageiros, evitando-se a excessiva concentração numa só 
estação no interior da cidade e permitindo uma melhor articulação com os restantes 
modos de transporte urbano.  
Circulando normalmente em regime de reserva de espaço integral, a operação 
suburbana pode atingir velocidades comerciais elevadas e capacidade de transporte que 
podem atingir os 60 000 passageiros por hora e sentido. No entanto, a operação em 
paralelo com outro tráfego ferroviário, de serviço regional e nacional, tanto de 
passageiros como de mercadorias, condiciona o desempenho operacional do serviço 
suburbano. As diferenças de velocidade, da distância entre paragens, de horários, de tipo 
de serviço, geram um problema de gestão de rede que apenas é atenuado com o recurso 
a novos sistemas de sinalização e de controlo de tráfego. 
Os investimentos associados à implantação da infra-estrutura ferroviária 
apresentam uma larga variação, dependendo da necessidade de construção de obras de 
arte, dos valores de expropriação dos terrenos para reserva de operação, dos sistemas de 
sinalização e da construção de estações, entre os principais elementos, podendo ser 
apontados valores entre os custos máximos de construção de um quilómetro de um 
sistema LRT a valores superiores aos de um quilómetro de linha de metropolitano (37 a 
90 milhões de euros). 
Outras formas de exploração de sistemas ferroviários em que as características 
de serviço suburbano se associam a características de serviço urbano podem ser 
identificadas. O S-Bahn (Stadtschnellbahn) e o RER (Réseau Express Regional) são 
exemplos de modos que fora da área urbana operam à semelhança do comboio 
                                                 
99 Em Lisboa as ligações da linha do Oeste e do ramal de Sintra, entre Lisboa e Cacém e Sintra, iniciam-
se em 1887 e entre Lisboa e Cascais em 1889 
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suburbano e na cidade circulam em túnel ou sobreelevados, tal como a exploração do 
metropolitano. A possibilidade de transportar um volume de passageiros da periferia 
para o interior da cidade sem qualquer necessidade de transbordo constitui a principal 
vantagem deste modo de transporte ferroviário. A fácil integração deste modo com o 
metropolitano constituiu outra das vantagens permitindo reforçar a rede ferroviária no 
interior da cidade. A partilha de estações entre o S-Bahn ou o RER e o metropolitano 
permite a fácil transferência de passageiros, embora o espaçamento das estações seja 
menor no caso do metropolitano. O sistema S-Bahn encontra-se difundido em diferentes 
cidades alemãs e austríacas, tendo sido Berlim a primeira cidade a adoptar este modo 
em 1930, enquanto Paris inaugurou a primeira linha RER em 1977. 
O Tram-Train constitui outro modo ferroviário que associa a possibilidade de 
operar na rede ferroviária suburbana e na rede de eléctricos no interior da cidade, tendo 
o primeiro sistema deste tipo sido adoptado na cidade de Kalrsruhe em 1992. O Tram-
Train, à semelhança do S-Bahn ou do RER, permite o transporte directo, sem 
transbordo, da área suburbana para a cidade, mas recorrendo à infra-estrutura, via e rede 
de distribuição de energia, do eléctrico. Operando nas duas redes, o investimento 
principal resulta da aquisição de material circulante com capacidade de operar nas duas 
infra-estruturas e segundo tipos de serviços diferentes, mais rápido e segundo um 
esquema de paragens mais afastadas quando circula na rede suburbana, mais lento e 
num esquema de paragens mais frequentes quando circula na área urbana. 
 
4.2.3. Os modos em competição 
 
Os diferentes modos de transporte possuem, pelas suas características, domínios 
de aplicação que se mostram mais adequados às diversas condições da procura e ao 
padrão de deslocações específicas de uma aglomeração. A velocidade, a capacidade de 
transporte, os custos de implantação e de operação, bem como o espaço necessário para 
a circulação, diferenciam os modos de transporte urbano, mas também, o tipo de serviço 
que pode ser assegurado por cada um deles, a fiabilidade, a segurança ou os impactes 
ambientais associados à sua utilização. 
A capacidade de transporte constitui uma característica central no processo de 
escolha dos modos a introduzir nos sistemas de transportes urbanos, uma vez que 
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deverá ter capacidade de responder aos valores de procura, tendo a capacidade de oferta 
de ser dimensionada relativamente aos valores de procura máxima que, normalmente, 
são pontuais e ocorrem em períodos bem marcados do dia. No entanto não é apenas a 
capacidade máxima de transporte que poderá condicionar a escolha. O tipo de serviço a 
prestar constitui outro dos aspectos a ter em consideração, em especial porque para 
determinados valores de procura podemos encontrar diferentes modos de transporte que 
podem responder de forma eficiente àquele requisito. A velocidade e a capacidade de 
aceleração permitem diferenciar os modos relativamente à distância a percorrer e à 
distância entre paragens sucessivas, pelo que os modos mais rápidos, mas com menor 
capacidade de aceleração, mostram a sua eficiência no transporte a distâncias mais 
longas e com pontos de paragem mais afastados entre si, como no caso do serviço 
ferroviário suburbano, enquanto se pretende uma deslocação rápida e servir nós 
relativamente mais próximos, a capacidade de aceleração é fundamental, pelo que a 
utilização de modos como o metropolitano ou o eléctrico rápido constituem uma 
alternativa mais eficaz.  
 



















Autocarro 4 000 - 12 000 8 - 15 14 0,4 – 4,5 200-500 
    Busway 8 000 – 25 000 15- 40 11 3,5 - 30,0 500-800 
0,7 - 1,6 
Eléctrico convencional 4 000 – 15 000 8 – 13 7,5 3,5 – 7,5 300-500 
Eléctrico rápido (LRT) 6 000 – 20 000 15 – 40 7,5 7,5 - 37,0 500-1 000 
Metro 10 000 - 70 000 25 – 55 - 30,0 - 75,0 500-2 000 
0,7 - 1,0 
Caminho-de-ferro 8 000 – 60 000 40 – 75 8 37,0 - 90,0 1 200-4 500 0,8 - 1,8 
Automóvel 600 – 2 000 10 – 60 51 - 119 0,7 - 37,0 - 1,7 - 3,5 
    * Para a deslocação de 15 000 passageiros, hora, sentido 
Fonte: adaptado de (VUCHIC, 1981; ARMSTRONG-WRIGHT, 1986; BRAND; PRESTON, 2003) 100
 
Quadro 4.1 – Síntese da capacidade, custos e consumos energéticos dos diferentes 
modos de transporte 
 
O espaço ocupado à superfície e o efeito de barreira que muitas das vezes se 
encontra associado ao estabelecimento de um espaço canal, como no caso dos 
corredores ferroviários pesados ou de busways, ou simplesmente a constituição de eixos 
rodoviários com tantas mais faixas e com tráfego tão mais intenso quanto maior a 
procura de transporte, constituem outros dos factores que podem condicionar a decisão 
                                                 
100 Valores actualizados pela recente edição de Urban Transit. Systems and Technology, de Vukan Vuchic 
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de escolha da solução de transporte. Relativamente a este aspecto, os modos ferroviários 
ligeiros apresentam vantagem, tanto pela necessidade mais reduzida de espaço a 
reservar para a operação, como pela possibilidade dos eléctricos se poderem integrar, 
com relativa facilidade, em áreas de circulação pedonal, diminuindo o efeito de barreira 
associado ao estabelecimento de canais de circulação. Naturalmente que neste caso o 
metropolitano não apresenta qualquer inconveniente por circular em túnel ou um 
inconveniente menor quando circula em viaduto. 
Os consumos energéticos e os impactes ambientais associados à operação de 
cada modo de transporte permitem de igual forma estabelecer algumas diferenças entre 
os modos. O consumo energético por cada passageiro transportado ao longo de um 
quilómetro é substancialmente mais elevado quando é utilizado o transporte individual, 
não sendo tão significativas as diferenças entre os modos de transporte público, sejam 
eles ferroviários ou rodoviários. 
As emissões de poluentes correlacionam-se positivamente com o consumo 
energético e com as formas de propulsão utilizadas. Os modos propulsionados por 
motores eléctricos apresentam valores locais de emissão nulos, embora a sua 
contribuição para as emissões globais, nomeadamente as emissões de CO2, possam ser 
importantes dependendo da forma como a energia eléctrica for produzida. A utilização 
de motores de combustão interna apresenta, por outro lado, impactes ambientais tanto 
locais como globais muito mais significativos, apesar da utilização e desenvolvimento 
de motores mais eficientes, do recurso a combustíveis alternativos e de novos sistemas 
de propulsão, como os veículos híbridos, enquanto os custos de utilização de sistemas 
baseados em pilhas de combustível, ao se apresentarem agora demasiado elevados para 
uma utilização generalizada, nos apontem para um futuro com a possibilidade de virem 
a substituir a tecnologia hoje generalizada dos motores de combustão interna. 
Os custos associados à construção de infra-estruturas para cada modo de 
transporte apresentam uma grande diferenciação, sendo que esta não resulta só da 
simples distinção entre modos de transportes ferroviários ou rodoviários, os primeiros 
geralmente com custos de infra-estruturação mais elevados do que os segundos, mas 
também do regime de reserva de espaço para a circulação e do desenvolvimento dos 
sistemas de apoio à operação e de interacção com o tráfego em geral. A utilização do 
autocarro, nas suas diferentes configurações e tipos de serviço, constitui a opção que 
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Figura 4.5 – Relação entre capacidade e custo de infra-estruturação de diferentes modos 
 
apresenta menores custos de investimentos. No entanto, à medida que se verifica a 
necessidade de aumentar a capacidade de oferta de transporte o investimento também 
aumenta significativamente aproximando-se, neste caso, dos valores apresentados pelos 
sistemas ferroviários ligeiros, para capacidades de oferta equivalentes. Naturalmente, a 
necessidade de desenvolver sistemas de grande capacidade implica o aumento 
significativo dos valores de investimento em infra-estruturas, mas para valores muito 
elevados de procura apenas os sistemas ferroviários mais pesados apresentam 
características capazes de responder eficientemente. 
A imagem que os diferentes modos de transporte público transmitem é também 
bastante distinta. O conforto, a rapidez e a fiabilidade, constituem características 
percebidas que muitas das vezes condicionam a escolha dos utentes, nomeadamente 
quando a opção se efectua entre a utilização do transporte público e o transporte 
individual, mas também na preferência na utilização de modos de transporte quando 
dois modos são concorrentes para a realização de uma mesma deslocação. 
O aumento da oferta de transporte, a melhoria do material circulante, a operação 
em reserva de espaço parcial e integral, aumentando a velocidade e a fiabilidade do 
serviço, têm vindo a ser desenvolvidas em algumas aglomerações, no sentido da 
promoção do transporte público. Por outro lado, a eficiência energética e ambiental 
associada à utilização do transporte público tem constituído outro dos argumentos que 
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têm sido adiantados e que tem assumido, em algumas das situações, um papel central 
nas estratégias de comunicação e de promoção do transporte público. Neste sentido, a 
eficiência e a boa imagem que os transportes ferroviários, em particular os modos 
ligeiros, têm vindo a assumir, explicam, em parte, o seu retorno ou o recente reforço da 
sua importância em alguns dos sistemas de transportes públicos urbanos das 
aglomerações urbanas europeias. 
Comparando os diferentes modos de transporte urbano, o autocarro é o modo 
mais flexível, tanto pela adequação fácil à alteração de itinerários, como pela 
possibilidade de configurar diferentes serviços (local, de rebatimento, expressos), para 
além de permitir a adopção de equipamentos de diferentes capacidades adequando-se às 
condições de procura, embora isso implique para os operadores a gestão de uma frota 
mais heterogénea. Deste modo, o autocarro apresenta um leque alargado de utilização 
em que pode apresentar vantagem na operação de transporte urbano. No entanto, à 
medida que se procura aumentar a capacidade de transporte com o recurso ao autocarro, 
os custos de infra-estruturação aumentam assim como a necessidade de espaço para 
circulação, para além do agravamento das emissões de poluentes atmosféricos. Nesse 
sentido, a utilização do autocarro tem sido apontado como um modo mais adequado 
para a operação em eixos de baixa ou média procura (700 a 2 000 passageiros por hora e 






Autocarro (espaço banalizado)    700 - 1 000 
Autocarro (reserva espaço parcial) 1 000 – 1 500 
Autocarro articulado (espaço banalizado) 1 000 – 1 500 
Autocarro articulado (reserva espaço parcial) 1 500 – 2 000 
Eléctrico 2 000 – 5 000 
LRT, Tram-Train 2 500 – 7 500 
Metro 15 000 – 30 000 
S-Bahn  - RER 25 000 – 50 000 
Fonte: (CANCALON F.; GARGAILLO, L., 1991 in RIES, 2003) 
Quadro 4.2 – Capacidade óptima de transporte de diferentes modos de transporte 
 
O impacte ambiental negativo proporcionado pela sua utilização e a fragilidade 
face ao congestionamento constituem a sua maior deficiência, reflectindo-se tanto na 
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redução da velocidade, como na fiabilidade da sua operação. A utilização dos 
troleicarros apresenta características similares às do autocarro. Sendo menos flexível do 
que aquele, tem a vantagem de, sendo eléctrico, as emissões atmosféricas locais 
associadas à operação serem nulas. 
Os modos ferroviários ligeiros apresentam uma capacidade de transporte mais 
elevada, referindo-se a sua adequação a níveis de procura de transporte média a elevada 
(2 000 a 7 500 passageiros por hora e sentido - RIES, 2003). Circulando em reserva de 
espaço parcial ou integral, estes modos têm vindo a ganhar uma imagem de elevada 
fiabilidade, de conforto, de constituírem modos “limpos” e de ser possível a sua 
integração com a circulação pedonal, de bicicleta, de sigway ou de patins, no que se 
podem designar por modos “suaves” ou “verdes”. O principal inconveniente reside no 
facto de possuírem menor flexibilidade do que os modos rodoviários, e de, para níveis 
de procura mais reduzidos, apresentarem custos de implantação mais elevados 





Figura 4.6 – Capacidade de transporte de diferentes modos 
 
O transporte ferroviário pesado, como o metropolitano ou o caminho-de-ferro 
suburbano, apresenta vantagens económicas para eixos de maior procura (superiores a 
15 000 passageiros por hora e sentido - RIES, 2003). Com elevados custos de 
implantação apresentam no entanto vantagens na capacidade de transporte, com 
impactes ambientais mais reduzidos e necessitando de uma menor reserva de espaço, 
                                                 
101 UITP (2001) – “Light Rail for Liveable Cities”, Focus, a UITP position paper, Janeiro 
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tanto em termos absolutos, quando a circulação é realizada em túnel, como em termos 
relativos, quando se tem em atenção o volume de passageiros transportados. Estes 
modos encontram-se vocacionados para áreas de forte concentração populacional ou de 
emprego, para além de, como foi referido anteriormente, permitirem que as suas redes 
sejam capazes de receber os fluxos de passageiros resultantes do rebatimento de outros 
modos de transporte. 
 
4.2.4 Escolha das tecnologias e dos modos de transporte público 
 
A escolha das tecnologias e dos modos de transporte público depende das 
condições de procura, traduzida pelo volume, pela intensidade, pela concentração, pelas 
linhas de desejo e pela amplitude das deslocações, à qual não será estranha a dimensão 
da aglomeração urbana. No entanto, como refere Simpson (1994), apesar de existir uma 
relação estreita entre a dimensão da aglomeração urbana e a configuração do sistema de 
transportes públicos, a definição do sistema de cada cidade e dos modos de transporte 
que o integram encontra-se longe de ser explicada apenas por aquela variável. Outros 
factores, assim como as inter-relações que entre eles se estabelecem, podem ser 
identificados, sendo possível agrupá-los segundo três componentes: os factores 




Fonte: (SIMPSON, 1994: 141) 
Figura 4.7 – Factores condicionantes das escolhas modais 
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a) Os factores sócio demográficos 
 
A dimensão sócio demográfica revela-se determinante ao possibilitar que sejam 
atingidos limiares de utilização que permitam não só o estabelecimento dos serviços de 
transporte público, num primeiro momento, como a introdução de modos de transporte 
de maior capacidade. Determinadas opções modais apenas constituem uma alternativa 
para aglomerações de dimensão demográfica mais elevada, como no caso da introdução 
do metropolitano. No entanto, a estrutura etária e os níveis de feminização da população 
activa podem igualmente condicionar a procura de transporte público, uma vez que são 
os mais velhos e os mais jovens, mas também as mulheres, os grupos demográficos que 
geralmente se encontram mais dependentes da prestação dos serviços de transporte 
público, pelo que a sua maior importância no conjunto da população urbana se pode 
reflectir na maior necessidade da prestação daqueles serviços. 
Por outro lado, o crescimento da taxa de motorização tem permitido o aumento 
da dispersão residencial e, consequentemente, a diminuição da procura de transporte 
público, tanto por transferência modal, como pela diminuição da densidade da procura, 
associada ao aumento da dispersão territorial, diminuindo a capacidade da prestação de 
serviço. 
 
b) A gestão do território 
 
A gestão do território, através da intervenção ao nível do planeamento e 
ordenamento, influencia de igual forma a procura de transporte público. A definição do 
modelo de ocupação do território e das densidades associadas à ocupação residencial, 
do emprego, do comércio e dos serviços, constituem decisões com consequências 
directas na procura de transporte e na repartição entre a utilização do transporte público 
e do transporte privado. 
Associada a densidades de ocupação mais elevadas ocorre uma maior 
concentração de procura de transporte o que pode permitir o aumento da eficiência na 
oferta de transporte público e adopção de modos de transporte de maior capacidade e 
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mais rápidos e desta forma mais atractivos, com consequências na redução do consumo 
energético e das emissões de poluentes atmosféricos por passageiro transportado. 
Pelo contrário, a redução da densidade populacional e de actividades traduz-se 
na diminuição da densidade de procura de transporte, tornando a operação de transporte 
público mais onerosa e ineficiente, mostrando-se a utilização do transporte individual a 
resposta para os níveis de reduzida densidade de procura de transporte. Paralelamente, a 
promoção de uma maior segregação funcional na aglomeração pode revelar-se no 
aumento da procura de transporte, das deslocações, da sua amplitude e na consequente 
utilização de modos motorizados. Naturalmente, a adopção de medidas de restrição de 
utilização do automóvel, nas mais variadas formas, limitando os períodos de circulação, 
atendendo à lotação dos veículos, pela alternância dos períodos de circulação, ou pela 
simples proibição de circulação, constituem intervenções com reflexos evidentes na 
promoção da utilização do transporte público. 
 
c) Factores de natureza política 
 
A capacidade política de definir objectivos e de os concretizar constitui um 
elemento que permite distinguir o sucesso de algumas intervenções no âmbito da 
mobilidade urbana. Alguns exemplos de sucesso no âmbito das intervenções públicas 
como a introdução de portagens urbanas, o desenvolvimento de sistemas de transporte 
ferroviários ligeiros ou a subsidiação do sistema de transporte público, revelam a 
capacidade política de envolver a população, os agentes económicos e os diferentes 
níveis da administração pública, nas decisões de âmbito local. 
O relativo sucesso da introdução de portagens urbanas nas cidades norueguesas 
de Bergen, Oslo e Trondheim ou na cidade de Londres, passou necessariamente pela 
capacidade de envolver tanto a população como os agentes locais nesta decisão que, à 
partida, se revelava pouco popular. 
A introdução de sistemas ferroviários ligeiros nalgumas cidades francesas, ou 
mesmo o caso da cidade do Porto, constituem exemplos do sucesso da intervenção ao 
nível da administração central e, em alguma das situações, ao nível das instâncias 
comunitárias, para o sucesso daqueles projectos. 
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Também ao nível local, a capacidade política para a adopção de medidas de 
subsidiação do transporte público urbano tem-se revelado importante no 
estabelecimento de consensos políticos para a aceitação, por exemplo, dos deficits de 
exploração dos serviços de transporte público operados pelos municípios, como nos 
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“The almost universal experience of urban 
transport malaise, and its apparent immunity from 
effective remedial treatment, has meant that city 
planners and decision makers have developed a 
thirst for information about how other cities have 




5. Sistemas de transportes públicos urbanos na Europa 
 
Os sistemas de transportes públicos urbanos das cidades europeias apresentam 
diferenças facilmente percebidas pelo utente, seja pelos modos disponíveis seja pela 
facilidade de utilização e o nível de integração do sistema de transportes, conforto ou 
rapidez proporcionados. O grau de satisfação da comunidade em geral, e de cada utente 
em particular, depende da qualidade das soluções que esse sistema oferece face às 
necessidades individuais e colectivas de deslocação na aglomeração urbana.  
Os sistemas de transportes públicos das aglomerações europeias diferem ainda 
em relação às opções modais, às características de gestão, de operação e de 
financiamento dos próprios sistemas, que importa identificar. Apesar de integrados num 
mesmo espaço económico e político, a evolução recente das economias urbanas e dos 
modelos de organização económico e social apresentam características diferenciadas e 
constituem um pano de fundo que permite enquadrar as transformações e a actual 
situação dos sistemas de transporte urbanos no conjunto dos países da União Europeia. 
A emergência de uma concepção mais liberal do Estado, em particular após a 
subida ao poder de Margaret Thatcher em 1979, bem como o modelo seguido pela 
Comissão Europeia que veio promover maior competição pelo mercado e no mercado e 
a redução da subsidiação pública da actividade económica marcou, a par da queda do 
Muro de Berlim em Outubro de 1989, o quadro das transformações económicas e 
sociais na Europa com reflexos na organização e gestão dos sistemas de transportes 
urbanos na Europa Ocidental. Por outro lado, a reunificação alemã e a transição das 
                                                 
104 PHAROAH; APEL (1999: 3) 
 205
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
economias dos países do antigo bloco socialista, que culminaram na adesão à União 
Europeia em 2004 e 2007 de dez países do Leste da Europa, introduziram igualmente 
alterações muito significativas nos sistemas de transportes urbanos das cidades daqueles 
países, evidenciadas pela forte redução do número de passageiros transportados e pela 
profunda transformação nas formas de gestão, organização e financiamento dos 
transportes urbanos daquelas cidades.  
Nesta parte do trabalho, pretendem-se enquadrar as diferentes formas de gestão 
do sistema de transporte urbano e das opções modais assumidas num conjunto alargado 
de aglomerações urbanas do espaço europeu. Tal como referem Pharoah e Apel, a 
comparação entre os diferentes sistemas de transportes permite identificar as diferentes 
formas de organização e de gestão dos sistemas tendo em vista a solução do problema 
do transporte urbano e, dessa maneira, enquadrar as opções assumidas nas aglomerações 
nacionais. 
 
5.1. Fontes de informação 
 
Para a análise dos sistemas de transporte público urbanos na Europa foi tida em 
atenção o conjunto de aglomerações urbanas cuja cidade principal possuísse 250 000 ou 
mais habitantes, de 29 países, os 27 Estados da União Europeia mais a Noruega e a 
Suíça, países parceiros da União e que integram o European Spatial Planning 
Observation Network (ESPON). 
A recolha de informação relativa à produção de transporte urbano e à forma de 
gestão e de financiamento dos sistemas de transportes foi realizada a partir dos 
directórios publicados pela Jane’s Information Group sob o título Jane’s Urban 
Transport Systems, e referentes às edições de 1988, 1994 e 2002 (BUSHELL; 
STONHAM, 1988; BUSHELL, 1994; PATTISON, 2002), de forma a ser possível 
perceber a evolução recente dos diferentes sistemas de transportes urbanos ao longo de 
um período de cerca de 15 anos, entre 1985 e o ano 2000. A escolha desta fonte resultou 
da possibilidade de recolher informação consistente e sistemática de variáveis relativas 
à dimensão, à produção e consumo de transporte público, à dimensão das redes e em 
relação às formas de gestão e de financiamento dos sistemas de transporte. Uma 
alternativa seria a utilização da base de dados produzida pela UITP e pelo ISTP, (The 
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Millennium Cities - Database for sustainable transport UITP; ISTP, 2001), no entanto, 
a utilização desta base de dados revelou-se limitada uma vez que a informação se 
reporta apenas a um momento, não apresentando dados retrospectivos, o universo de 
aglomerações é bastante mais reduzido e não apresenta informação para a generalidade 
dos campos da base de dados para muitas das cidades, tornando a sua utilização pouco 
útil para a concretização dos objectivos do presente trabalho. 
Dos três volumes publicados pela Jane’s Information Group, foi possível 
recolher informação relativa a três períodos correspondentes à segunda metade dos anos 
oitenta, ao início dos anos noventa e ao início do século XXI referente: 
• à dimensão da aglomeração urbana, a dimensão da cidade e do conjunto da 
aglomeração; 
• à procura de transporte, o volume total de passageiros transportados e por 
modo de transporte; 
• à oferta de transporte, o volume de veículos - quilómetro oferecidos, a 
extensão das redes e o número de linhas dos diferentes modos de transporte; 
• à gestão e coordenação do sistema de transporte, a natureza jurídica das 
empresas responsáveis pela operação e a identificação das entidades 
responsáveis pelas decisões ao nível táctico e estratégico dos diferentes 
sistemas de transportes;  
• à forma de financiamento dos sistemas de transporte público, nomeadamente  
o peso relativo das tarifas e dos subsídios na cobertura dos custos de 
exploração. 
A informação recolhida relativa à oferta e consumo de transporte reporta-se 
apenas aos dados relativos ao transporte urbano, excluindo-se o transporte suburbano, 
rodoviário e ferroviário, por falta de informação consistente e sistemática para todas as 
aglomerações em análise105.  
A compilação da informação foi acompanhada pela consulta de outras fontes, 
nomeadamente as estatísticas demográficas das Nações Unidas, relativamente à 
                                                 
105 Por esta razão, optou-se por não contabilizar os valores relativos aos serviços S-Bahn e RER, relativos 
às cidades alemãs de Berlim, Hamburgo Hanôver, Munique, Nuremberga e Estugarda e às cidades de 
Zurique e Paris, por estes modos, apesar de serem importantes no transporte intra-urbano, configuram-
se, essencialmente, como modos suburbanos, distorcendo desta forma a comparação com as restantes 
aglomerações onde não foi possível contabilizar os dados relativos ao transporte suburbano 
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informação referente à população residente nas aglomerações urbanas, e os dados 
disponibilizados pelas diferentes entidades responsáveis pela operação, gestão e 
organização dos sistemas de transportes das aglomerações seleccionadas, de forma a 
aferir e colmatar a informação contida nos directórios da Jane´s. A partir das variáveis 
base recolhidas foram construídas variáveis derivadas que foram utilizadas ao longo da 
análise dos sistemas de transportes urbanos das cidades europeias. 
A comparação entre as diferentes fontes de informação revelou a consistência e 
qualidade da informação tomada como base, tendo sido apenas necessário aferir valores 
referentes à população na aglomeração alemã de Frankfurt e na aglomeração portuguesa 
do Porto, para além de se ter completado informação em falta relativa à operação e ao 
financiamento de alguns dos sistemas. 
 
5.2. As aglomerações em análise 
 
Considerando os 29 países, os 27 Estados membros da União Europeia, Noruega 
e Suíça, foram consideradas, como foi referido, as aglomerações urbanas que 
possuíssem uma cidade com mais de 250 000 habitantes ou, não atingindo esse valor, 
fossem capitais de Estado. Não foi possível, contudo, recolher informação relativa aos 
sistemas de transportes das cidades de Vílnius, com mais de meio milhão de habitantes 
(541 330) e capital da Lituânia, de Liubliana, com cerca de 250 000 (248 956) e capital 
da Eslovénia, cumprindo ambas os dois critérios definidos, nem de Nicósia, capital de 
Chipre e cuja aglomeração ascende a 213 500 habitantes e Valeta, cidade com apenas 
7 137 habitantes mas capital de Malta, que cumpriam, neste caso, o segundo critério. 
Assim, pela impossibilidade de obter informação para qualquer aglomeração lituana, 
eslovena, maltesa ou cipriota, o universo ficou reduzido a 25 países. 
Seguindo o critério populacional foi possível identificar 88 aglomerações106, a 
que se juntou a Cidade do Luxemburgo que, não alcançando os 250 000 habitantes, é 
capital de Estado, e a cidade de Bordéus que, com 210 000 habitantes, se aproxima do  
 
                                                 
106 No caso italiano não foi incluída a cidade de Veneza, com cerca de 320 000 habitantes, pela 
especificidade do seu sistema de transportes urbanos  
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Figura 5.1 – Aglomerações em estudo 
 
limiar definido, atingindo a aglomeração mais de 600 000 habitantes. Desta forma, 
foram reconhecidas 90 aglomerações urbanas de 25 países europeus107. Para além das 
limitações assinaladas é ainda de referir a impossibilidade de recolher informação 
relativa a algumas aglomerações que seguindo o critério de dimensão deveriam ter sido 
incluídas, como as aglomerações de Salónica, segunda cidade grega, Varna e Plovdiv, 
segundas e terceiras cidades búlgaras. Para a Roménia só foi possível recolher 
informação relativa às cidades romenas de Bucareste e Ţimissoara. 
Tomando em consideração a dimensão do conjunto da aglomeração urbana, 
verifica-se que existe uma grande variação entre si, desde a dimensão da aglomeração 
da Cidade do Luxemburgo, com cerca de 100 000 habitantes, e a metrópole parisiense, 
com 11 milhões de habitantes. Do conjunto das 90 aglomerações verifica-se que um 
pouco mais de metade (49) possuem uma população inferior a um milhão de habitantes, 
                                                 
107 A listagem das cidades que integram esta análise encontra-se em anexo (Anexo I) 
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sendo que uma em cada dez (9) apresenta uma dimensão inferior a 400 000 habitantes. 
Por outro lado, das que apresentam dimensão superior a um milhão de habitantes (41), 
metade (21) apresentam menos de dois milhões de habitantes, enquanto cinco 
apresentam mais de quatro milhões de habitantes. 
 
Dimensão populacional N.º aglomerações 
< 400 000 9 
400 000 - 1 000 000 40 
1 000 000 - 2 000 000 21 
2 000 000 - 4 000 000 15 
> 4 000 000 5 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Quadro 5.1 – Aglomerações segundo a dimensão demográfica, 2000 
 
A dimensão da aglomeração, mais do que apenas a dimensão da cidade, constitui 
uma característica importante para a organização e definição dos sistemas de transporte, 
uma vez que os serviços de transporte urbano servem não só os habitantes da cidade 
mas também todos os outros que não a habitando ali se deslocam para trabalhar, 
estudar, ou consumir. A dimensão condiciona a possibilidade de se atingirem limiares 
de procura que justifiquem a adopção de determinados soluções modais, bem como os 
volumes de investimento necessário ao funcionamento dos sistemas, mesmo tendo em 
atenção que o consumo de recursos não é, na maior parte das vezes, directamente 
proporcional à dimensão das aglomerações, verificando-se por isso a ocorrência de 
economias, mas também deseconomias, de escala. 
Naturalmente, a distribuição das aglomerações em estudo pelos 25 países não se 
apresenta uniforme, seja pela desigual dimensão demográfica de cada um dos estados, 
seja pelas características das suas redes urbanas, ou, ainda, pelas limitações relativas à 
recolha de informação. A observação da distribuição das aglomerações por país permite 
verificar que, na generalidade, ocorre uma concordância entre o número de 
aglomerações e a dimensão demográfica de cada país108. No entanto, verificam-se 
algumas diferenças no número de aglomerações seleccionadas entre países de dimensão 
semelhante. 
 
                                                 
108 Não se verifica um valor muito elevado de concentração das aglomerações em relação à dimensão 
populacional de cada país, sendo o índice de Gini de 14,8%  
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≤ 400 000 400 000      a 1 000 000 
1 000 000    
a 2 000 000 
2 000 000  a 
4 000 000 > 4 000 000 Total 
Alemanha 1 9 4 6  20 
Áustria   1   1 
Bélgica  2 1   3 
Bulgária   1   1 
Dinamarca 1  1   2 
Eslováquia  1    1 
Espanha  4 1 1 1 7 
Estónia  1    1 
Finlândia  1    1 
França 1 3 2  1 7 
Grécia     1 1 
Holanda  3    3 
Hungria    1  1 
Irlanda   1   1 
Itália  3 1 2 1 7 
Letónia  1    1 
Luxemburgo 1     1 
Noruega  1    1 
Polónia  5 2   7 
Portugal   1 1  2 
R. Checa 2  1   3 
R. Unido 2 3 3 3 1 12 
Roménia  1  1  2 
Suécia  1 1   2 
Suíça 1 1    2 
Total 9 40 21 15 5 90 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Quadro 5.2 – Aglomerações segundo a dimensão demográfica e país, 2000 
 
A Alemanha com 82 milhões de habitantes apresenta vinte aglomerações no 
conjunto em análise. Um segundo grupo de países com uma população entre os 57 e os 
59 milhões de habitantes, Reino Unido, França e Itália, são representados por doze 
aglomerações o primeiro, e por sete os segundos, enquanto a Polónia e a Espanha, com 
cerca de 40 milhões de habitantes, apresentam igualmente sete aglomerações cada um. 
A Holanda e a Roménia, com 15 e 22 milhões de habitantes respectivamente, estão 
representadas por três e duas aglomerações. No conjunto de países com cerca de 10 
milhões de habitantes, a Hungria e Grécia contribuem com uma aglomeração cada, 
enquanto Portugal apresenta duas e a Bélgica e a República Checa apresentam três 
aglomerações cada um. Com 7 a 8 milhões de habitantes, a Suécia e a Suíça são 
representados por duas aglomerações, enquanto a Áustria e a Bulgária apresentam 
apenas uma aglomeração, as correspondentes às duas capitais. Com 5 milhões ou menos 
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de residentes, todos os países se encontram representados por uma aglomeração, com 
excepção da Dinamarca que é representada por duas aglomerações  
Do conjunto de aglomerações verifica-se que a França e a Itália, assim como a 
Roménia, Hungria, Bulgária e Grécia, se encontram sub-representados no conjunto 
enquanto, pelo contrário, a Alemanha constitui o país em que a sobredimensão é mais 
evidente. A distribuição das aglomerações por cada um dos países revela-se importante 
pois as características relativas ao modelo de administração do território e à dominância 
do modelo económico, social e político - ideológico vigente em cada um dos diferentes 
estados constituem elementos determinantes na organização e gestão dos sistemas de 
transportes públicos urbanos. 
 
5.3. As diferentes opções modais 
 
Atendendo aos modos presentes nos sistemas de transporte urbanos das 90 
aglomerações verifica-se que todas elas têm presente o autocarro como modo de 
transporte urbano, sendo mesmo o único modo a operar em 18 das cidades no ano de 
2000. Embora se possa associar esta situação a aglomerações de menor dimensão, o 




Total Autocarro Metropolitano Eléctrico/LRT Troleicarro 
< 400 000 9 9 - 4 3 
400 000 - 1 000 000 40 40 6 30 7 
1 000 000 - 2 000 000 21 21 9 14 2 
2 000 000 - 4 000 000 15 15 10 13 3 
> 4 000 000 5 5 5 3 2 
Total 90 90 30 64 17 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Quadro 5.3 – Aglomerações segundo a dimensão e modos operados, 2000 
 
superior como Leeds, Copenhaga ou Dublin109. Comparando a situação de 2000 com a 
situação de 1985, verificou-se uma redução das cidades que utilizam apenas o autocarro 
para a prestação de serviço de transporte público, pela introdução, entretanto, em 
                                                 
109 Encontravam-se em construção duas de três linhas planeadas de um sistema de LRT na cidade 
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Génova, Birmingham, Manchester e Sheffield, do eléctrico (LRT), em Bolonha do 
troleicarro e em Toulouse e Bilbau do metropolitano. Segundo os dados de 2000, apenas 
nestas duas últimas cidades, as que iniciaram a operação com o metropolitano, é que se 
verificou uma alteração significativa de repartição modal tendo-se alcançado mais de 
metade dos passageiros transportados nos sistemas, enquanto nas restantes 




Total Autocarro Metropolitano Eléctrico/LRT Troleicarro 
Alemanha 20 20 4 18 0 
Áustria 1 1 1 1 0 
Bélgica 3 3 1 3 0 
Bulgária 1 1 0 1 1 
Dinamarca 2 2 0 0 0 
Eslováquia 1 1 0 1 1 
Espanha 7 7 3 2 0 
Estónia 1 1 0 1 1 
Finlândia 1 1 1 1 0 
França 7 7 5 3 2 
Grécia 1 1 1 0 1 
Holanda 3 3 2 3 0 
Hungria 1 1 1 1 1 
Irlanda 1 1 0 0 0 
Itália 7 7 3 5 3 
Letónia 1 1 0 1 1 
Luxemburgo 1 1 0 0 0 
Noruega 1 1 1 1 0 
Polónia 7 7 1 7 0 
Portugal 2 2 1 2 0 
R. Checa 3 3 1 3 2 
R. Unido 12 12 2 4 0 
Roménia 2 2 1 2 2 
Suécia 2 2 1 2 0 
Suíça 2 2 0 2 2 
Total 90 90 30 64 17 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Quadro 5.4 – Aglomerações segundo os modos operados e país, 2000 
 
O metropolitano encontrava-se em 2000 presente em um terço das 90 
aglomerações urbanas em estudo. Comparando com a situação de 1985, foram 
entretanto inaugurados as redes de Nápoles (1992), Toulouse (1993), Bilbau (1995), 
Varsóvia (1995) e assistiu-se à reestruturação do sistema de Atenas, associada à 
organização dos Jogos Olímpicos do ano de 2004. Na generalidade, o metropolitano 
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ocorre em aglomerações de maior dimensão e, por isso, na totalidade das aglomerações 
que apresentam mais de quatro milhões habitantes, em duas em cada três das 
aglomerações com mais de dois milhões de habitantes, em três em cada sete das 
aglomerações até um milhão e em seis com menos de um milhão de habitantes, sendo, 
no entanto, os valores das aglomerações onde o metropolitano opera superiores a 600 
mil habitantes. 
A presença dos eléctricos, tantos os convencionais (EC) como os LRT (Eléctrico 
Rápido - ER), nos sistemas de transportes das aglomerações em estudo é bastante 
significativa, surgindo em cinco de cada sete aglomerações. Presente em quase metade 
das aglomerações de menor dimensão encontra-se em três quartos das aglomerações até 
um milhão de habitantes, em dois terços das aglomerações até dois milhões de 
habitantes, na quase totalidade das aglomerações até quatro milhões de habitantes (13 
em 15) e em mais de metade nas grandes aglomerações urbanas em estudo (3 em 5). 
Comparando com a situação de 1985, verifica-se que, para além de se terem mantido 
todas as redes em operação, o eléctrico foi reintroduzido em Paris, Manchester, 
Londres, Birmingham, Sheffield e Génova, depois de nestas cidades terem sido 
desactivados, em 1937 em Paris, em 1949 em Manchester, em 1952 em Londres e 
Birmingham, em 1960 em Sheffield e em 1966 em Génova. A situação das diferentes 
redes de eléctrico é, no entanto, bem diferente. Algumas delas têm vindo a apresentar 
uma actividade cada vez menos significativa, pela diminuição dos passageiros 
transportados e pela redução da extensão das redes, como em Lisboa e Porto110 por 
exemplo, ao mesmo tempo que noutras cidades o eléctrico tem vindo a aumentar a sua 
quota no volume de passageiros transportados como em Gotemburgo, Colónia ou 
Dusseldorf, acompanhadas pela requalificação do serviço e, em alguns dos casos, pela 
expansão das redes. 
O troleicarro surge em cerca de um quinto das aglomerações estudadas não 
apresentando, contudo, uma relação muito evidente com a dimensão das aglomerações: 
A ocorrência deste modo encontra-se antes associada a características nacionais, 
ocorrendo nas cidades do Leste da Europa, na Suíça e Itália, bem como em duas 
aglomerações francesas. A evolução entre 1985 e 2000 foi caracterizada pela 
desactivação das redes do Porto e das cidades polacas de Gdansk e Varsóvia, mas 
                                                 
110 O Metro do Porto apenas iniciou a operação a 7 de Dezembro de 2002 
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também, em sentido contrário, foi reactivado o serviço em Bolonha em 1991, depois de 
este ter sido interrompido em 1982. 
O autocarro constitui o modo dominante nos sistemas de transporte, sendo 
responsável por perto de três quintos das deslocações em transporte público urbano no 
conjunto das aglomerações analisadas, enquanto os modos ferroviários, o eléctrico e o 
metropolitano em conjunto, transportam, em média, um pouco menos dos restantes dois 
quintos de passageiros. Nas aglomerações de menor dimensão, até quatrocentos mil 
habitantes, o autocarro representa mais de três quartos dos passageiros transportados, 
tendo uma quota inferior a cinquenta por cento representando apenas nas grandes 
aglomerações, as de mais de quatro milhões de habitantes. Exceptuando as situações 
extremas, o autocarro apresenta-se relativamente insensível face à dimensão das 
aglomerações, sendo responsável por cerca de sessenta por cento das deslocações em 
transporte urbano nas aglomerações entre os quatrocentos mil e os quatro milhões de 
habitantes. 
 






média Autocarro EC+ER Trólei Metro 
< 400 000 9 317 000 75,66 19,32 5,02 0,00 
400 000 - 1 000 000 40 658 000 57,46 34,33 2,88 5,33 
1 000 000 - 2 000 000 21 1 355 000 58,05 25,14 0,70 16,11 
2 000 000 - 4 000 000 15 2 460 000 57,35 18,36 1,41 22,88 
> 4 000 000 5 6 080 000 48,87 4,88 3,36 42,89 
Total 90 1 388 000 58,92 26,39 2,37 12,32 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Quadro 5.5 – Repartição modal segundo a dimensão das aglomerações, 2000 
 
Pelo contrário, os modos ferroviários apresentam maior sensibilidade 
relativamente à dimensão das aglomerações. Representando menos de um quinto das 
deslocações nas aglomerações de menor dimensão, onde apenas o eléctrico se encontra 
presente, os modos ferroviários representam cerca de quarenta por cento das 
deslocações nas aglomerações entre os quatrocentos mil e os quatro milhões de 
habitantes, alcançando os quarenta e oito por cento das deslocações nas aglomerações 
de maior dimensão. Embora se verifique uma certa estabilidade na quota dos modos 
ferroviários nas aglomerações das classes de dimensão intermédia, a repartição entre o 
eléctrico e o metropolitano é significativamente diferente. Mais importante o eléctrico 
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nas aglomerações de menor dimensão, o metropolitano ganha importância à medida que 
aumenta a dimensão e, simultaneamente, se reduz a importância do eléctrico, 
evidenciando um desenvolvimento complementar, ou alternativo, entre estes dois 
modos ferroviários relativamente à procura potencial na cidade. 
 






média Autocarro EC+ER Trólei Metro 
com  Metro 30 2 405 000 46,91 14,50 1,61 36,98 
com EC/ER 64 1 465 000 46,98 37,11 3,02 12,89 
com ER/EC e sem Metro 41 923 000 48,75 47,31 3,94 - 
com Trolei 17 1 320 000 48,72 25,74 12,53 13,01 
só Autocarro 18 780 000 100,00 - - - 
Total 90 1 388 000 58,92 26,39 2,37 12,32 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Quadro 5.6 – Repartição modal segundo modos operados, 2000 
 
Nas aglomerações com sistemas ferroviários em operação verifica-se que estes 
representam, em média, cerca de metade das deslocações na cidade, em particular 
quando ocorre a operação do metropolitano. Este modo representa cerca de trinta e sete 
por cento das deslocações nas cidades onde se encontra presente, enquanto o eléctrico, 
nas aglomerações onde constituiu o único modo ferroviário, representa mais de quarenta 
e sete por cento, quase o mesmo valor que o modo autocarro, para as cidades em que 
operam em conjunto. Das setenta e uma aglomerações com modos ferroviários em 
operação, em quarenta e cinco aglomerações, ou seja metade do universo em estudo, os 
modos ferroviários eram responsáveis por mais de quarenta e cinco por cento das 
deslocações na cidade.  
O troleicarro constitui um modo cuja importância para o conjunto das 
aglomerações em estudo é residual (2,37%). Este valor resulta não só do reduzido 
número de aglomerações em que se encontra presente (17 em 90), como também por, 
nas aglomerações onde opera, a sua importância ser relativamente pouco significativa 
representando, em média, um pouco mais de doze por cento do total de passageiros 
transportados nas cidades onde opera, subindo acima dos vinte por cento apenas em 
quatro cidades: Talin; Genebra; Ţimissoara e Riga. 
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Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Figura 5.2 – Percentagem das deslocações em transporte público em autocarro, 2000 
 
Embora se possam apontar algumas excepções, a relação entre a ocorrência dos 
diferentes modos e a dimensão é clara. A dimensão média das aglomerações com 
metropolitano é superior a dois milhões de habitantes, enquanto a dimensão média das 
aglomerações apenas com o eléctrico e sem metropolitano é inferior a um milhão de 
habitantes e aquelas onde operam apenas os autocarros situa-se um pouco abaixo dos 
oitocentos mil habitantes. 
O autocarro, como se referiu, surge em todos os sistemas de transportes públicos 
urbanos, constituindo o único modo em 18 aglomerações, estando nessa situação a 
generalidade das cidades de menor dimensão, embora quatro aglomerações detenham 
mais de um milhão de habitantes e uma possua dois milhões de habitantes (Leeds-
Bradford). No entanto, não é apenas a dimensão das aglomerações que explicam a  
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Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Figura 5.3 – Percentagem das deslocações em transporte público em eléctrico 
(Convencional + LRT), 2000 
 
importância do autocarro como modo de transporte urbano. A sua importância é 
assinalável no caso britânico onde em 11 das 12 aglomerações detêm mais de noventa 
por cento dos passageiros transportados e, mesmo na única cidade onde o valor se 
encontra abaixo dos noventa por cento, a cidade de Londres, o autocarro é responsável 
por mais de sessenta por cento das deslocações. Igualmente nas aglomerações 
dinamarquesas e em Dublin, na maioria das cidades italianas e em quatro das sete 
aglomerações espanholas, assim como no Porto, o autocarro constitui o modo 
dominante nos sistemas de transportes, em claro contraste com as cidades do norte, do 
leste e da Europa central, onde outros modos constituem uma alternativa ao autocarro, 
ganhando o eléctrico particular relevo 
O eléctrico representa, em média, cerca de metade das deslocações das cidades 
alemãs, polacas, romenas, suecas suíças, checas e holandesas, para além da importância 
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muito significativa nas cidades belgas, atingindo em cidades como Leipzig; Dresden, 
Colónia, Bremen, Hanôver, Dortmund, Wroclaw e Gotermburgo, mais de setenta por 
cento do total de deslocações na cidade. Pelo contrário, a contribuição do eléctrico era, 
em 2000, residual em aglomerações como o Porto ou Barcelona. A manutenção dos 
eléctricos em operação depois da segunda grande guerra mundial nas cidades do centro 
e leste da Europa, a que se pode associar o tardio desenvolvimento da motorização 
individual e dessa forma ao adiamento do conflito entre o automóvel e o eléctrico que 
caracterizou as aglomerações onde este modo veio a ser retirado, permitiu que se 
tivessem criado condições para o seu desenvolvimento tecnológico e a adequação a 
novas formas de operação. O sucesso da renovação e da evolução do eléctrico tem-se 
vindo a traduzir no interesse pela sua reintrodução em muitas cidades europeias. 
Com menos de dez por cento de quota nas deslocações, podemos encontrar duas 
situações distintas, uma onde a rede de eléctricos constituem uma herança e onde se 
assistiu à supressão sucessiva da rede e onde se aguarda a sua eventual reabilitação, 
casos de Lisboa, Roma ou Estocolmo, por exemplo, e outras onde o eléctrico foi 
reintroduzido no sistemas de transporte público urbano, apresentando ainda redes 
incipientes, como nos casos de Paris, Londres, Birmingham, Manchester ou Sheffield. 
Por outro lado, a introdução de eléctricos, recorrendo a sistemas de reserva de espaço 
parcial e integral, conjugados com a operação de modos ferroviários suburbanos 
ligeiros, tem permitido o aumento da importância deste modo como no caso da cidade 
de Valência, onde o eléctrico já ultrapassou os dezasseis por cento do total de 
passageiros transportados no sistema urbano. 
As trinta redes de metropolitano analisadas servem dezassete capitais europeias, 
ocorrendo fora das capitais nacionais em França, Alemanha, Espanha, Itália, Holanda e 
Reino Unido. As primeiras redes iniciaram a sua operação na segunda metade do século 
XIX, duas nas ilhas britânicas, em Londres e Glasgow (1863 e 1896) e a primeira na 
Europa continental em Budapeste (1896). Até ao final dos anos vinte o metropolitano é 
inaugurado em Paris (1900), em duas cidades alemãs, Berlim e Hamburgo (1902 e 
1912) e em duas cidades espanholas, Madrid e Barcelona (1919 e 1924). Após a 
segunda guerra mundial, a expansão económica e os problemas de tráfego que se 
começaram a fazer sentir em muitas das cidades, traduziu-se na inauguração de seis 
novas redes durante os anos cinquenta e sessenta, as duas redes italianas (Roma e  
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Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Figura 5.4 – Percentagem das deslocações em transporte público em metropolitano, 
2000 
 
Milão), em duas cidades escandinavas (Estocolmo e Oslo) em Lisboa e Roterdão, num 
sistema integrado de operação de metropolitano e de eléctrico. Durante os anos setenta 
iniciam a operação nove novas redes, em mais duas cidades francesas (Lyon e 
Marselha), em duas cidades alemãs (Munique e Nuremberga) e em Praga, Bruxelas, 
Viena, Bucareste e Amesterdão, esta num sistema híbrido, à semelhança de Roterdão. 
Nos anos oitenta e noventa são inaugurados os metropolitanos das últimas sete cidades, 
Helsínquia, duas cidades francesas (Lille e Toulouse), Nápoles, Bilbau, Varsóvia e a 
renovação do sistema de Atenas, já em 2000. 
O metropolitano é responsável por mais de quarenta por cento do total das 
deslocações urbanas em transporte público em metade dos sistemas, sendo apenas 
inferior a vinte por cento em Nápoles, Varsóvia, Glasgow e Bucareste. A reduzida  
 
 220 
Capítulo 5 – Sistemas de Transportes Públicos Urbanos na Europa 
_____________________________________________________________________________________ 







Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Figura 5.5 – Percentagem das deslocações em transporte público em troleicarro, 2000 
 
dimensão das redes, apenas com uma linha e uma extensão de cerca de dez quilómetros, 
poderá explicar os valores relativamente modestos do metropolitano nas três primeiras 
cidades. No caso de Bucareste, as obras de extensão da rede e de alteração do sistema de 
sinalização e controlo poderão ter contribuído para o fraco desempenho do sistema, que 
se traduziu numa redução para menos de metade do volume de passageiros 
transportados entre os meados e o final dos anos noventa. 
Para além das diferenças relativas ao volume de passageiros transportados pelo 
metropolitano, existem diferenças relativas à intensidade de utilização das respectivas 
redes, sendo particularmente importante o número de passageiros transportados por 
cada quilómetro de rede em cidades como Praga, Budapeste, Roma, Lisboa, Viena ou 
Paris, apresentando todas elas mais de cinco milhões e meio de passageiros por 
quilómetro de rede por ano. 
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Como se disse, a utilização do troleicarro como modo de transporte urbano 
concentra-se a Leste, na Suíça e, com menos significado, em três cidades italianas e em 
duas francesas. O troleicarro é particularmente importante como modo de transporte em 
Riga e Ţimissoara, onde ultrapassa os trinta por cento de quota no transporte de 
passageiros, mas também em Tallin, cidade do Báltico, e em Genebra onde a 
importância do troleicarro ultrapassa os vinte por cento. Zurique, outra cidade suíça, 
Atenas, Brno, e Bucareste, os valores são mais modestos, mas ultrapassam os dez por 
cento. Por outro lado, em Marselha, Bolonha e Nápoles a quota de transporte do 
troleicarro não ultrapassa os cinco por cento.  
Das dezassete aglomerações onde operam troleicarros, apenas em Bolonha não 
existe outro modo que não o autocarro, verificando-se que nas restantes, para além 
naturalmente do autocarro, em duas opera igualmente o metropolitano, Lyon e Atenas, 
operando os quatro modos em Nápoles, Marselha, Milão, Budapeste e Bucareste, 
(autocarro, eléctrico, metropolitano e troleicarro) e nas restantes nove, o autocarro, o 
eléctrico e o troleicarro. 
A importância dos modos que utilizam a propulsão eléctrica é muito 
significativa nestas cidades, sendo que em dez das dezassete aglomerações os modos 
eléctricos são responsáveis por mais de metade dos passageiros transportados em 
transporte colectivo urbano. 
Se hoje constituem opções ecologicamente mais sustentáveis, a adopção destes 
modos no passado podem ser entendidas segundo dois níveis. Numa perspectiva local, 
ao possibilitar um maior controlo e redução dos custos energéticos, a que não será 
estranho a coincidência, na maior parte das vezes, de o município ser a entidade 
responsável pela operação de transporte e pela distribuição e venda de energia, e, numa 
perspectiva nacional, ao permitir a diminuição do consumo de derivados de petróleo e, 
dessa forma, diminuir a dependência externa relativa ao seu fornecimento. 
 
5.4. As diferentes formas de organização do sistema de transporte 
 
A responsabilidade pela definição e execução das tarefas relativas à organização 
dos sistemas de transportes urbanos das aglomerações europeias apresenta algumas 
particularidades. As formas de participação pública, os graus de intervenção nos 
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sistemas de transporte e o esforço de subsidiação do transporte assumem características 
distintas de acordo com a dimensão das aglomerações e a forma de organização política 
e administrativa dos países de que essas aglomerações fazem parte. 
A operação é, na maioria das situações, garantida por empresas tuteladas por 
organismos de administração municipal, regional ou, em alguns casos, da administração 
central, não se verificando, contudo, existir uma relação significativa entre a dimensão 
das aglomerações urbanas e o tipo de regime jurídico das empresas responsáveis pela 
operação de transporte urbano. A operação realizada por operadores privados ocorre em  
 
Regime jurídico (n.º aglomerações) 
Dimensão populacional 
Municipal Regional Municipal / Privada Nacional Privada Total 
< 400 000 7 0 0 0 2 9 
400 000 - 1 000 000 29 5 1 0 5 40 
1 000 000 - 2 000 000 9 2 1 3 6 21 
2 000 000 - 4 000 000 8 1 1 2 3 15 
> 4 000 000 2 0 0 2 1 5 
Total 55 8 3 7 17 90 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Quadro 5.7 – Aglomerações segundo a dimensão e regime jurídico da empresa 
responsável pela operação de transporte urbano, 2000 
 
em apenas dezassete aglomerações de dimensão muito distinta, desde as de menor 
dimensão, como Nice ou a Cidade do Luxemburgo, às de dimensão maior como a 
metrópole londrina. 
Apesar de não se poder estabelecer uma relação directa entre a dimensão e o tipo 
de operador de transporte, nas aglomerações de menor dimensão a operação é garantida 
maioritariamente por operadores municipais, excluindo-se apenas duas situações 
referidas onde a operação se encontra a cargo de empresas privadas, enquanto a 
operação por empresas tuteladas por organismos da administração central ocorre em 
aglomerações de maior dimensão, casos de Atenas, Paris, Lisboa ou Porto, por exemplo. 
Mais do que a dimensão da aglomeração, a natureza jurídica das empresas de 
transporte responsáveis pela operação relacionam-se com o modelo de organização 
económico e político-administrativo de cada país onde se integram as aglomerações 
urbanas. Na Alemanha a operação é garantida maioritariamente por empresas 
municipais ou regionais, modelo que se começou a afirmar a partir do período de 
recessão económica dos anos de vinte e trinta do século XX, quando os municípios 
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chamaram a si a responsabilidade pela operação do transporte público urbano após a 
falência das empresas de capital privado, tendo o modelo descentralizado de 
organização administrativa do território reforçado a importância das empresas 
municipais na organização e na operação do transporte público urbano. Actualmente, 
apesar de se ter vindo a observar o estabelecimento de regimes de contratualização de 
serviços com empresas de transporte rodoviário privadas, a operação do transporte 
público ainda é garantido, numa larga maioria, por de empresas tuteladas pelos 
municípios. 
 
Regime jurídico (n.º aglomerações) 
País 
Municipal Regional Municipal / Privada Nacional Privada Total 
Alemanha 18 2 0 0 0 20 
Áustria 1 0 0 0 0 1 
Bélgica 1 2 0 0 0 3 
Bulgária 0 0 0 1 0 1 
Dinamarca 1 0 0 0 1 2 
Eslováquia 1 0 0 0 0 1 
Espanha 5 1 0 0 1 7 
Estónia 1 0 0 0 0 1 
Finlândia 1 0 0 0 0 1 
França 1 1 1 1 3 7 
Grécia 0 0 0 1 0 1 
Holanda 3 0 0 0 0 3 
Hungria 0 0 1 0 0 1 
Irlanda 0 0 0 1 0 1 
Itália 5 2 0 0 0 7 
Letónia 1 0 0 0 0 1 
Luxemburgo 1 0 0 0 0 1 
Noruega 0 0 0 0 1 1 
Polónia 6 0 1 0 0 7 
Portugal 0 0 0 2 0 2 
R. Checa 3 0 0 0 0 3 
R. Unido 1 0 0 0 11 12 
Roménia 1 0 0 1 0 2 
Suécia 2 0 0 0 0 2 
Suíça 2 0 0 0 0 2 
Total 55 8 3 7 17 90 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Quadro 5.8 – Aglomerações segundo o regime jurídico da empresa responsável pela 
operação de transporte urbano e país, 2000 
 
No Reino Unido, pelo contrário, a operação de transporte é quase integralmente 
garantida por empresas privadas, verificando-se apenas a excepção de Cardiff onde a 
operação é realizada por uma empresa de capital detido integralmente pelo município. A 
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desregulação do sector do transporte, após a legislação de 1985 e o subsequente 
processo de privatização do sector dos transportes, trouxe a competição pelo mercado 
do transporte urbano rodoviário às diferentes aglomerações urbanas britânicas, em 
condições próximas das verificadas no período anterior ao Transport Act de 1930, 
traduzindo-se, maioritariamente, numa situação de competição no mercado pelo serviço 
comercial e pela contratualização de serviços considerados comercialmente não 
rendíveis com as autoridades municipais ou regionais. Inicialmente colocado de parte, a 
operação do serviço de autocarro do sistema de transportes urbanos de Londres passou a 
ser desenvolvida por diferentes operadores privados segundo contratos de franquia com 
a TfL (Transport for London), prevendo-se que este modelo contratual venha 
igualmente a ser aplicado à exploração das doze linhas do metropolitano londrino. 
Para além das onze aglomerações britânicas, em Copenhaga, Oslo e Lille, a 
operação é garantida igualmente por empresas privadas através da contratualização dos 
serviços, seja pela competição pelo mercado linha a linha no caso de Copenhaga, pela 
contratualização a custos brutos pelo serviço de transporte em Oslo ou pelo 
estabelecimento de um contrato de gestão em Lille. Nas restantes aglomerações, Lyon, 
Nice e Saragoça, as relações entre as autoridades locais e as empresas privadas regem-se 
por contratos de franquia. 
O estabelecimento de empresas de operação sob tutela da administração central 
ocorre em aglomerações de maior dimensão, como foi referido, mas também onde a 
tradição da organização político-administrativa centralizada é mais acentuada, da qual 
as aglomerações portuguesas são um exemplo. 
No caso de Varsóvia, regista-se que a operação é partilhada entre uma empresa 
municipal e diferentes operadores privados, sob regulação comum de uma autoridade de 
transportes. Nas situações de Budapeste e de Toulouse, a operação é realizada por uma 
empresa de capital misto, público e privado, no caso da cidade francesa, e de uma 
empresa municipal mas regendo-se por normas jurídicas de empresa privada, 
nomeadamente em relação à responsabilidade do capital, no caso da cidade húngara. 
As entidades responsáveis pela definição da política de mobilidade e dos 
objectivos dos sistemas de transportes nas aglomerações urbanas são, maioritariamente, 
de nível municipal ou regional. A relação com a dimensão é, neste caso, evidente. A 
responsabilidade pela execução das funções estratégicas e muitas das vezes tácticas nas 
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aglomerações de menor dimensão são, quase sempre, realizadas por entidades de nível 
municipal, enquanto nas aglomerações de maior dimensão, integrando normalmente 
mais de um município, essa função é desenvolvida por entidades de nível regional. 
 
Regime jurídico (n.º aglomerações) 
Dimensão populacional 
Municipal Regional Nacional Total 
< 400 000 7 2 0 9 
400 000 - 1 000 000 18 20 2 40 
1 000 000 - 2 000 000 4 15 2 21 
2 000 000 - 4 000 000 3 10 2 15 
> 4 000 000 1 2 2 5 
Total 33 49 8 90 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Quadro 5.9 – Aglomerações segundo o nível administrativo responsável pelas funções 
estratégicas do sistema de transportes, 2000 
 
A constituição de autoridades de âmbito regional para coordenar e integrar a 
oferta de transporte ganhou particular relevo nas aglomerações europeias durante os 
anos oitenta, depois do sucesso da criação, a partir da segunda metade dos anos sessenta 
e década de setenta, de autoridades de transportes em diferentes aglomerações alemãs. 
A tomada de consciência de que o problema do transporte urbano não depende apenas 
das intervenções ao nível da cidade, constituindo antes o resultado de relações muito 
mais amplas e que se estabelecem ao nível de todo o espaço de relação com ele, que 
geralmente ultrapassa largamente os seus limites administrativos, justificou a sua 
constituição e o sucesso da sua actuação. 
A chamada para o nível nacional da responsabilidade pelo controlo e definição 
dos objectivos para os sistemas de transportes urbanos coincide com as aglomerações de 
maior dimensão e capitais de estado, casos de Bruxelas, Londres e Bucareste, as cidades 
portuguesas de Lisboa e Porto e holandesas de Amesterdão e Roterdão. A dimensão do 
problema, em particular do financiamento da infra-estruturação e da operação, e a 
relevância nacional que essas aglomerações assumem no contexto da economia e rede 
urbana de cada um dos países parece constituir a principal justificação para a presença 
da administração central como entidade reguladora do transporte urbano nestes casos. 
O financiamento dos investimentos nos sistemas de transportes, a aquisição de 
equipamento e a construção de infra-estruturas, pode resultar da utilização de capitais 
próprios, da capacidade de endividamento das empresas e pelo recurso a capitais 
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públicos, em parceria ou pelo estabelecimento de subsídios ou de empréstimos. As 
relações entre as entidades públicas e os operadores dependem, mais uma vez, da 
organização político-administrativa e das consequentes competências e capacidade 
financeira que podemos encontrar a cada nível de administração. A responsabilidade 
pelo financiamento público pode ser assim uma competência da administração 
municipal, da regional, quando esta existe, da administração central, ou, ainda, 
verificar-se a repartição do investimento por distintos níveis administrativo, de acordo 
com as características ou a dimensão dos projectos. 
A cobertura dos custos de operação pelo valor das tarifas cobradas revela por um 
lado a assumpção do carácter comercial da prestação do serviço de transporte público e, 
por outro, uma menor necessidade de financiamento público da operação através da 
atribuição de subsídios aos operadores do transporte. Na maioria dos casos, a 
desregulação e a privatização do transporte público urbano foram acompanhadas pelo 
aumento da cobertura dos custos de operação pelas tarifas cobradas, o que lançou, 
igualmente, a discussão em torno da necessidade de subsidiação dos custos de operação 
do transporte público de qualidade. 
Em 2000 o valor médio de cobertura dos custos de operação nas aglomerações 
em estudo era de 52,5 por cento, ou seja, as tarifas cobradas cobriam um pouco mais do 
que metade dos custos de operação. Em 1985, quinze anos antes, a taxa de cobertura era 
3,2 por cento mais baixa, cobrindo as tarifas apenas 49,3 por cento dos custos de 
operação. 
 
Taxa cobertura (n.º aglomerações)  
Dimensão populacional 
Total ≤ 33% 33 a 50% 50 a 75% > 75% 
< 400 000 9 1 4 2 2 
400 000 - 1 000 000 40 12 15 8 5 
1 000 000 - 2 000 000 21 4 3 7 7 
2 000 000 - 4 000 000 15 4 3 6 2 
> 4 000 000 5 0 3 1 1 
Total 90 21 28 24 17 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
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Considerando a dimensão das aglomerações urbanas verificava-se que em 2000 
existia um relativo equilíbrio entre o número de aglomerações onde a taxa de cobertura 
dos custos de operação pelas tarifas era inferior a cinquenta por cento e aquelas onde 
esse valor era superior. Apenas nas aglomerações de dimensão entre os quatrocentos mil 
e o milhão de habitantes se podia observar uma distribuição mais desequilibrada, sendo 
maioritárias as aglomerações onde era exigido um maior esforço de subsidiação da 
operação. 
 
Dimensão populacional N.º Aglomera-ções 
Dimensão 
média 
% Tarifas nos 
custos operação 
< 400 000 9 317 000 52,0 
400 000 - 1 000 000 40 658 000 48,1 
1 000 000 – 2 000 000 21 1 355 000 60,5 
2 000 000 - 4 000 000 15 2 460 000 51,8 
> 4 000 000 5 6 080 000 57,1 
Total 90 1 388 000 52,5 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Quadro 5.11 – Peso relativo das tarifas nos custos de operação, por dimensão da 
aglomeração, 2000 
 
Em média, a taxa de cobertura dos custos de operação pelas tarifas são 
superiores a cinquenta por cento para todas as classes de dimensão, exceptuando-se a 
situação da segunda classe de dimensão onde a taxa de cobertura é inferior a cinquenta 
por cento (48,1%). Pelo contrário, nas aglomerações de dimensão entre um milhão e os 
dois milhões de habitantes a cobertura dos custos de exploração é superior a sessenta  
 
Dimensão populacional N.º Aglomera-ções 
Dimensão 
média 
% Tarifas nos 
custos operação 
com  Metro 30 2 405 000 50,1 
com ER/EC 64 1 465 000 46,4 
c/ ER/EC e s/ Metro 41 923 000 46,4 
com Trólei 17 1 320 000 42,1 
só Autocarro 18 780 000 70,0 
Total 90 1 388 000 52,5 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
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por cento (60,5%). Comparando com a situação observada em 1985, e relativamente às 
mesmas aglomerações, as taxas de cobertura aumentaram na generalidade das diferentes 
classes de dimensão, verificando-se apenas uma diminuição relativamente ao conjunto 
de aglomerações com menos de quatrocentos mil habitantes. 
A cobertura dos custos de operação pelas tarifas cobradas depende largamente 
do volume de procura de transporte público e dos níveis tarifários aplicados, que por sua 
vez dependem das tecnologias utilizadas, da intensidade de utilização dos serviços e, 
naturalmente, da capacidade ou desejo político de promover a subsidiação da operação 
de transporte, assumindo, ao subsidiar, uma forma de redistribuição social do 
rendimento que não é muito querida às perspectivas mais liberais de organização 
política e económica. 
 
Taxa cobertura (n.º aglomerações) 
País 
Total ≤ 33% 33 a 50% 50 a 75% > 75% 
Alemanha 20 6 7 5 2 
Áustria 1  1   
Bélgica 3 2 1   
Bulgária 1 1    
Dinamarca 2   2  
Eslováquia 1  1   
Espanha 7   5 2 
Estónia 1  1   
Finlândia 1  1   
França 7 1 3 3  
Grécia 1  1   
Holanda 3 3    
Hungria 1   1  
Irlanda 1    1 
Itália 7 4 3   
Letónia 1    1 
Luxemburgo 1 1    
Noruega 1   1  
Polónia 7 1 3 3  
Portugal 2   2  
R. Checa 3 1 2   
R. Unido 12   1 11 
Roménia 2 1 1   
Suécia 2  1 1  
Suíça 2  2   
Total 90 21 28 24 17 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Quadro 5.13 – Aglomerações segundo o peso relativo das tarifas nos custos de operação 
e país, 2000 
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Nas aglomerações onde a operação é garantida unicamente pelo recurso a 
autocarros verifica-se que a taxa de cobertura dos custos operacionais pelas tarifas é 
substancialmente superior, atingindo em média os setenta por cento. A maior facilidade 
de desenvolver um serviço de transporte baseado na utilização de autocarros, quer por o 
investimento em infra-estruturas ser mais reduzido, quer pela generalização da 
tecnologia, alargando as opções pelos fornecedores de equipamento e facilitando o 
recrutamento de pessoal, tornam adequada a sua utilização tanto em aglomerações de 
pequena dimensão, como também noutras onde ocorreu a abertura do mercado à 
concorrência entre operadores, facilitando o recurso ao modo autocarro a entrada no 
mercado de novas e mais empresas de transporte. 
A leitura dos dados permite também perceber a sensibilidade relativa à 
introdução de outros modos de transporte que não o autocarro nas aglomerações de 
dimensão intermédia, podendo indicar que o equilíbrio entre os custos de operação e o 
valor dos tarifários é relativamente instável por os níveis de procura se encontrarem 
muito próximos dos limiares da rendibilidade económica para a introdução de modos 
mais pesados de transporte. Assim, a decisão pela introdução de novos modos de 
transporte constitui muitas das vezes uma decisão de âmbito político que ultrapassa os 
objectivos para o sector dos transportes, integrando-a ao nível dos objectivos do modelo 
de mobilidade, do ambiente e do planeamento urbano. 
Os níveis de subsidiação dos custos de exploração dos sistemas de transporte 
urbano dependem também do desejo e da capacidade política e financeira de subsidiar 
os custos de exploração, sendo por isso clara a diferença do nível de subsidiação que se 
pode observar em algumas das aglomerações italianas ou belgas, face ao 
comportamento das aglomerações britânicas, por exemplo. 
 
5.5. A evolução recente da oferta e da procura de transporte público 
 
Os cerca de quinze anos que separam a observação em 1985 e em 2000 dos 
sistemas de transportes urbanos europeus corresponderam a um período de profundas 
transformações políticas e económicas que se traduziram em comportamentos muito 
diferenciados e por vezes contraditórios relativamente ao consumo e produção de 
transporte colectivo urbano. As transformações a leste e o processo de desregulação e de 
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privatização na prestação do serviço de transporte colectivo urbano em muitas das 
cidades da Europa Ocidental, tiveram como consequência as reduções da oferta e da 
procura de transporte urbano. 
Nas aglomerações dos países do leste europeu, a que se devem juntar as cidades 
alemãs dos novos Länder, verificaram-se fortes reduções da subsidiação do transporte e 
aumentos significativos das tarifas que se reflectiram na redução da procura de 
transporte público. Naturalmente, que à redução desta procura de transporte também 
não terá sido estranho o aumento muito significativo da taxa de motorização e o 
consequente acréscimo do peso da utilização do transporte individual naquelas 
cidades111. Da mesma forma, nas aglomerações onde o processo de privatização se 
desenvolveu de forma mais rápida verificaram-se igualmente reduções muito 
significativas na oferta e na procura de transporte público urbano. 
O final dos anos setenta e os anos oitenta caracterizaram-se pela redução da 
utilização do transporte urbano a que os diferentes operadores e entidades responsáveis 
pela produção de transporte responderam de forma distinta. Face ao decréscimo de 
procura, muitas empresas reduziram a oferta e degradaram a qualidade do serviço 
prestado, reduzindo as frequências, retraindo as redes e alargando o período de vida útil 
do material circulante, iniciando-se, em algumas situações, um ciclo vicioso de perda de 
passageiros e de deterioração da qualidade do serviço de transporte. Pelo contrário, 
noutras aglomerações a resposta à tendência para a redução da procura foi precisamente 
a de aumentar a oferta e a qualidade dos serviços de transporte, pela extensão das redes, 
aumento das frequências e renovação do material do circulante, acompanhadas, em 
algumas cidades, por campanhas de marketing e de promoção da utilização do 
transporte público. 
A promoção do transporte público através da integração da oferta e da 
apresentação de um produto de alta qualidade constituiu a estratégia definida para a área 
metropolitana de Madrid, que se traduziu no aumento da procura de transporte público 
urbano e suburbano no conjunto da aglomeração em cerca de sessenta por cento entre 
1986 e 2001 (MATAS, 2003). A promoção e o aumento do volume e qualidade da 
oferta deste tipo de transporte tinham sido já identificados por Pucher e Kurth como as 
                                                 
111 A título de exemplo a taxa de motorização húngara era de 142 veículos automóveis ligeiros por 1000 
habitantes em 1985 e passou a 244 em 2000, na Polónia de 95 passou a 272 e na República Checa de 
174 passou a 344 (cálculos a partir de EC, 2003) 
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componentes chave que justificaram o sucesso, traduzido no aumento dos passageiros 
transportados, dos sistemas de transportes urbanos organizados por autoridades de 
transportes alemãs, austríacas e suíças, no período entre os meados dos anos setenta e os 
anos noventa (PUCHER; KURTH, 1996). Segundo estes autores a organização dos 
sistemas de transporte através da formação de comunidades de transportes 
(Vekehrsverbund), criaram as condições para o aumento da oferta dos serviços de 
transporte público, a melhoria da qualidade dos serviços prestados, o desenvolvimento 
de estruturas tarifárias mais atractivas e o desenvolvimento de campanhas de 
informação e de marketing e, através disso, permitiram a concretização do objectivo de 
aumentar a procura de transporte público e inverter a tendência de perda de passageiros. 
No conjunto das noventas aglomerações observadas, a oferta de transporte 
público urbano112 aumentou em média cerca de sete e meio por cento entre 1985 e 
2000, enquanto a variação do volume de passageiros transportados decresceu cerca de 
um por cento. A oferta de transporte cresceu em média em todas as classes de dimensão, 
embora tenha sido mais reduzido nas aglomerações entre os quatrocentos mil e o milhão 
de habitantes e na classe que compreende as aglomerações de dois a quatro milhões de 
habitantes, precisamente aquelas classes onde a variação de procura de transporte foi 









< 400 000 17,59 7,36 
400 000 - 1 000 000 1,55 -6,12 
1 000 000 - 2 000 000 14,06 1,03 
2 000 000 - 4 000 000 4,55 -0,30 
> 4 000 000 18,77 15,11 
Total 7,53 -0,95 
Fonte: Jane’s Urban Transport Systems 
Quadro 5.14 – Variação da oferta e da procura de transporte público urbano 1985-2000, 
por dimensão da aglomeração 
 
O estabelecimento da relação entre a variação da oferta de transporte, traduzida 
pelo número de veículos x quilómetro oferecidos, e a variação da procura de transporte, 
                                                 
112 Na ausência de dados referentes ao número de lugares oferecidos e dispondo apenas de informação 
relativa ao número de veículos x quilómetro foi utilizada a ponderação de 1 para a oferta de cada 
unidade de autocarros e trólei e por cada carruagem de eléctrico e de 1,5 para cada carruagem de 
metropolitano 
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representada pelo número de passageiros transportados pelo sistema de transportes 
urbanos, permitiu identificar a existência de uma relação positiva entre as duas 
variáveis, sendo o coeficiente de correlação de 0,7237 e o respectivo coeficiente de 
determinação de 0,5237. Estes coeficientes indicam que à medida que se verifica o 
aumento da oferta de transporte público aumenta a procura de transporte, explicando a 
variável regressora mais de metade da variação da procura de transporte (52,37%), 
sendo a relação entre as duas variáveis descrita pela seguinte equação de regressão: 
0,8407 7,2836procura de transporte oferta de transporteΔ = Δ −  
 
Figura 5.6 – Relação entre a variação da oferta e da procura de transporte público 
(1985/2000) 
 
A relação entre oferta e a procura de transporte permite verificar que existe uma 
elevada inércia da variação inicial da procura face à variação da oferta de transporte, 
descrita pelo parâmetro relativo ao valor da variação da procura quando a variação da 
oferta é nula (-7,2836). A proporção de variação permite ainda identificar que para a 
alteração de um ponto percentual da procura de transporte será necessário aumentar 
cerca de 1,19 pontos percentuais a oferta, ou seja, para que se obtenha uma qualquer 
variação da procura de transporte a oferta terá de ser dezanove por cento superior ao 
valor da procura113. 
                                                 
113 Os valores extremos evidenciados pela aglomeração de Mannheim resultam do facto de entre os dois 
momentos a área e a população servida se ter alargado, não tendo sido possível determinar valores 
equivalentes nos dois momentos. 
A equação de regressão sem a inclusão desta aglomeração é: y = 0,7287 x – 7,2771 e o coeficiente de 
correlação de 0,6516, não diferindo substancialmente dos parâmetros encontrados com a sua inclusão 
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Mannheim 129,90 162,74 101,92 60,81 
Nuremberga 1,38 47,21 -6,13 53,33 
Atenas -9,74 29,73 -15,47 45,20 
Bona 26,26 54,98 14,79 40,18 
Estugarda -23,18 17,64 -26,77 44,42 
Bremen -9,69 20,99 -15,43 36,42 
Essen 5,74 34,68 -2,46 37,13 
Frankfurt 16,03 41,27 6,20 35,08 
Aachen 32,82 41,47 20,31 21,16 
Helsínquia 4,69 20,50 -3,34 23,84 
Lille 20,41 33,88 9,88 24,01 
Ţimissoara -37,24 -15,37 -38,59 23,22 
Quadro 5.15 – Resíduos positivos superiores a um desvio-padrão 
 
Da relação estabelecida no universo das noventa aglomerações, pode-se perceber 
que para que se mantenha o mesmo volume de procura, ou seja uma variação da procura 
nula, a variação da oferta terá de ser positiva, e relativamente significativa, que se cifra 
em cerca de 8,7 por cento (8,6666 por cento), corroborando, empiricamente, a 
necessidade de aumento da oferta de transporte como forma de reduzir a quebra na 
procura de transporte público, tal como o que foi realizado em Madrid e em outras 
aglomerações europeias. 
A análise dos resíduos permite ainda retirar algumas conclusões. Do conjunto, 
doze cidades apresentam resíduos positivos superiores a um desvio-padrão, ou seja, 
neste caso, valores de procura de transporte vinte por cento superiores aos valores 
esperados. Este comportamento revela uma maior propensão para a utilização do 
transporte público, que se traduz num maior aumento da procura face a uma variação 
positiva da oferta ou a uma redução menos acentuada da procura quando a oferta de 
transporte diminuiu. 
As doze cidades apresentam dimensões bastante diferenciadas, desde a pequena 
Bona à grande aglomeração de Atenas. No entanto, das doze cidades oito 
correspondiam a aglomerações alemãs, reforçando o pressuposto de que, para além da 
dimensão, as condições sociais e político-administrativas condicionam os padrões de 
consumo de transporte público. Destas aglomerações podemos ainda verificar que 
apesar da variação negativa da oferta de transporte em quatro das cidades, entre os nove 
e os trinta e sete por cento, apenas na cidade romena de Ţimissoara a variação da 
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procura de transporte foi igualmente negativa, não sendo contudo tão acentuada como 











Berlim 11,40 -23,21 2,30 -25,51 
Lodz -34,06 -63,51 -35,92 -27,59 
Manchester -21,58 -50,24 -25,42 -24,82 
Milão 28,08 -5,71 16,32 -22,03 
Porto 19,22 -19,59 8,87 -28,46 
Dresden -23,05 -65,85 -26,66 -39,18 
Tallinn -20,35 -55,60 -24,39 -31,21 
Bristol 98,70 35,18 75,69 -40,51 
Cardiff 50,35 -10,03 35,04 -45,07 
Leipzig -27,00 -75,11 -29,98 -45,13 
Sheffield -2,53 -56,40 -9,41 -46,99 
Turim 14,09 -35,73 4,56 -40,30 
Riga 52,04 -44,90 36,47 -81,37 
Sófia 49,31 -35,49 34,17 -69,66 
Quadro 5.16 – Resíduos negativos superiores a um desvio-padrão 
 
Em oposição, catorze cidades apresentavam resíduos negativos superiores a um 
desvio-padrão, ou sejam aquelas aglomerações onde se verificava uma maior 
sensibilidade à variação da qualidade da oferta de transporte e menor propensão à 
utilização do transporte público, recorrendo a outros modos alternativos à deslocação na 
área urbana, nomeadamente pelo recurso ao transporte individual. De dimensão 
igualmente diferenciada, desde o exemplo de Cardiff às grandes aglomerações de 
Berlim ou Milão, sete, das catorze cidades, correspondiam a cidades do leste europeu, 
das quais três alemãs, Leipzig, Dresden e a cidade dividida de Berlim114, quatro 
britânicas, duas italianas e a cidade do Porto.  
Das catorze aglomerações, em cinco ocorreu uma redução da oferta de 
transporte, em duas cidades alemãs do leste, na capital da Estónia e em duas cidades 
britânicas. No caso particular de Bristol, a variação da procura e da oferta foram ambas 
positivas, apresentando um resíduo negativo porque o aumento da procura foi inferior 
ao esperado face ao grande aumento da oferta de transporte115. Nas restantes, a variação 
                                                 
114 Os dados relativos a 1985 resultam da adição dos valores de Berlim Ocidental e de Berlim Oriental 
115 O facto de nesta cidade se ter optado pelo aumento da oferta de transporte suportada na utilização de 
minibuses em paralelo com os tradicionais dois andares e standards, poderá estar na origem do valor 
relativamente inflacionado da oferta de transporte medida através do número de veículos x quilómetro 
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da oferta foi positiva tendo tido, no entanto, como resposta a diminuição da procura de 
transporte, revelando uma reduzida propensão à utilização do transporte público, em 
especial nas cidades de Riga e de Sófia.  
 
5.6. Sistemas de transporte urbano europeus: uma tipologia 
 
As noventa aglomerações consideradas nesta análise apresentam algumas 
características que as diferenciam entre si. A dimensão, os modos disponibilizados, a 
propensão para a utilização, a oferta de transporte público ou ainda a maior 
disponibilidade e capacidade política para a subsidiação dos sistemas de transportes, 
constituem algumas das características pelas quais os sistemas de transporte urbanos 
europeus se distinguem. 
Tendo por objectivo a caracterização dos sistemas de transportes públicos 
urbanos nas aglomerações seleccionadas, foram escolhidas doze variáveis que se 
agrupam segundo quatro dimensões: a demográfica; a política; a do mercado de 
transporte; e a relativa às opções modais. Estas quatro dimensões foram assim descritas 
através das doze variáveis: 
A primeira dimensão é descrita por uma variável, a população residente na 
aglomeração. O volume de procura de transporte e a geração de fluxos de 
pessoas e de bens encontram-se directamente relacionados com a dimensão da 
aglomeração, condicionando por isso a organização dos sistemas de transporte 
urbano; 
A segunda dimensão é descrita por duas variáveis, o peso relativo das tarifas 
para a cobertura dos custos de operação e a diferença do peso relativo das tarifas 
para a cobertura dos custos operacionais entre 1985 e 2000. A capacidade de 
cobertura dos custos de operação pelas tarifas cobradas traduz a maior 
aproximação da prestação do serviço de transporte público a uma operação 
mercantil, reduzindo a necessidade de subsidiação pública da operação de 
transporte. Por outro lado, a subsidiação da prestação do serviço de transporte 
resulta, em última análise, do desejo e das capacidades financeira e política de 
subsidiar, de forma directa ou indirecta, o transporte público e, dessa forma, 
constituir um instrumento de gestão da mobilidade e do ordenamento do 
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território. Esta segunda variável descreve ao mesmo tempo a situação inicial e as 
alterações ocorridas no passado recente, os últimos quinze anos, relativamente à 
alteração da posição política face à subsidiação do transporte público. Esta 
variável permite avaliar a transição ou a alteração das intervenções políticas no 
sector dos transportes públicos urbanos no período em análise; 
A terceira dimensão é descrita por seis variáveis, três correspondentes às 
condições de oferta de transporte e outras três correspondentes às condições da 
procura. A oferta de transporte público é medida pelo número de veículos x 
quilómetro, enquanto a taxa de variação da oferta de transporte público entre 
1985 e 2000 permite descrever o sentido e a intensidade das alterações das 
condições de oferta de transporte. A terceira variável descreve de igual forma as 
características da oferta de transporte ponderando a extensão da rede de 
transporte público pela dimensão populacional da aglomeração116. 
As condições de procura de transporte são descritas por outras três variáveis: o 
número de viagens em transporte público por habitante e por ano, revelando o 
nível de utilização do transporte público urbano; a variação do número de 
viagens em transporte público por habitante e por ano, entre 1985 e 2000, 
descrevendo o sentido e a intensidade da alteração do nível de utilização do 
transporte público urbano; e a terceira variável, o número de passageiros por 
cada quilómetro de rede de transporte público que permite descrever a 
intensidade de utilização do sistema de transporte; 
A quarta dimensão é descrita por três variáveis relativas à repartição pelos 
diferentes modos de transporte público urbano: o peso relativo da utilização do 
autocarro no sistema de transportes públicos urbanos; o peso relativo da 
utilização do metropolitano no sistema de transportes públicos urbanos; e o peso 
relativo da utilização do eléctrico, convencional e rápido (LRT), nos sistemas de 
transportes públicos urbanos, descritos pelas respectivas percentagens de 
deslocação em relação ao total de deslocações realizadas nos modos de 
transporte público urbanos117. 
                                                 
116 Teria sido mais interessante a ponderação pela área da aglomeração. No entanto na ausência da 
informação relativa à área foi considerada a ponderação pela população 
117 Não foi incluído terceiro modo de transporte urbano, o troleicarro, de maneira a evitar a redundância 
relativa a estes descritores 
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Admitindo as múltiplas relações que permitem caracterizar os diferentes 
sistemas de transportes urbanos europeus, procedeu-se à realização de uma análise 
factorial em componentes principais a partir das doze variáveis identificadas nas 
noventa unidades de análise, as aglomerações europeias. 
 
Componentes  Variáveis  
1 2 3 4 
População Residente  0,8497 0,1038 -0,1164 0,0323 
Peso das Tarifas nos Custos Operacionais 0,0272 0,7672 0,0459 0,1777 
Número de viagens em TP por habitante/ano 0,6527 -0,3461 0,1796 -0,1468 
Variação do número de viagens TP por habitante/ano 
1985-2000 0,1102 -0,0220 -0,8910 0,0737 
Oferta de TP Veículos x Km 0,8945 0,0783 -0,0212 -0,0149 
Variação da oferta de TP 1985-2000 0,0413 0,0272 -0,8917 0,0024 
Peso da utilização do autocarro nas viagens TP -0,2232 0,8108 0,0540 -0,2660 
Peso da utilização do metropolitano nas viagens TP 0,7023 -0,0014 -0,2156 0,0899 
Peso da utilização do eléctrico e LRT nas viagens TP -0,2573 -0,8056 0,0609 0,2083 
Extensão das redes de TP por 1000 Habitantes 0,1239 0,2084 0,1176 -0,8261 
Passageiros por Km de rede TP  0,5213 -0,2773 0,0098 0,5362 
Diferença do peso das tarifas nos custos operacionais, 
1985-2000 0,2935 0,2928 0,4380 0,4826 
Valor Próprio 2,9452 2,2390 1,8962 1,3849 
Percentagem de explicação 24,54 18,66 15,80 11,54 
Percentagem acumulada de explicação 24,54 43,20 59,00 70,54 
Quadro 5.17 – Loadings e valores próprios das Componentes 
 
O resultado da análise em componentes principais permitiu extrair quatro 
componentes com valor próprio superior à unidade que, em conjunto, explicam mais de 
setenta por cento da variância total (70,4%). Obtidos estes quatro eixos factoriais, foi 
realizada uma rotação utilizando o algoritmo varimax, sendo, desta forma, optimizadas 
as relações entre as variáveis e as componentes. 
A primeira componente explica cerca de um quarto da variância total (24,54%), 
apresentando loadings elevados positivos com a oferta de transporte público (0,8945), a 
dimensão populacional (0,8497), a importância da utilização do metropolitano (0,7023), 
o nível de utilização do transporte público (0,6527) e a intensidade de utilização de rede 
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de transportes públicos (0,5213). A primeira componente caracteriza a dimensão e 
intensidade de utilização do transporte público, opondo as aglomerações de maior 
dimensão e onde a procura de transporte público é mais elevada às de menor dimensão e 
onde o recurso ao sistema de transporte público é também mais reduzido. Esta 
componente permite contrapor as grandes aglomerações urbanas como Paris, Londres, 
Madrid ou Milão, às de menor dimensão como Dortmund, Middlesbrough, Nice, 
Charleroi ou a Cidade do Luxemburgo. 
 
 
Figura 5.7 – Eixos factoriais, quatro componentes extraídas 
 
A segunda componente explica cerca de dezanove por cento (18,66%) da 
variância total e opõe a importância da utilização do autocarro (0,8108) e a importância 
das tarifas na cobertura dos custos operacionais (0,7672) à importância da utilização do 
eléctrico para as deslocações em transporte público (-0,8056). Esta componente 
caracteriza as opções modais e a intervenção pública no sistema de transportes, e 
permite distinguir as aglomerações onde o eléctrico constitui o principal modo de 
transporte urbano e, cumulativamente, a subsidiação da operação de transporte é mais 
elevada, das aglomerações onde, pelo contrário, o autocarro domina e, simultaneamente, 
a subsidiação do transporte público é mais reduzida. A leitura dos scores relativos a esta 
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componente revela uma forte oposição entre a generalidade das aglomerações britânicas 
e as aglomerações alemãs, holandesas e do leste da Europa.  
A terceira componente explica cerca de dezasseis por cento da variância total 
(15,80%), relacionando-se com esta componente a variação do número de viagens per 
capita e a variação da oferta de transporte público urbano entre 1985 e 2000 (-0,8910 e  
-0,8917, respectivamente). As duas variáveis revelam, igualmente, uma forte relação 
entre si, tal como já tinha se tinha referido anteriormente118. Esta componente 
caracteriza as dinâmicas recentes da oferta e da procura de transporte público urbano. 
Os scores desta componente permitem diferenciar as aglomerações que apresentaram 
dinâmicas de crescimento da oferta e da procura de transporte, aquelas com scores 
negativos mais elevados, das aglomerações que apresentaram dinâmicas caracterizadas 
pela redução tanto da oferta como da procura de transporte, aquelas com scores 
positivos mais elevados. 
A quarta componente explica cerca de doze por cento da variância total 
(11,56%), opondo a extensão das redes de transporte público por 1000 habitantes ao 
número de passageiros por quilómetro de rede de transporte público (-0,8261 e 0,5362, 
respectivamente)119. Esta componente caracteriza a extensão e a intensidade de 
utilização da rede de transportes, permitindo diferenciar as aglomerações onde a 
utilização da rede de transportes é mais intensa, aquelas que apresentam scores 
positivos mais elevados, como Varsóvia, Budapeste, Munique ou Milão por exemplo, 
daquelas onde a rede de transportes públicos é mais extensa e apresentam scores 
negativos mais importantes, como Estocolmo, Birmingham ou Bordéus120. A oposição 
expressa nesta componente poderia ser relacionada com a configuração da aglomeração, 
mais compacta e com maior densidade populacional e funcional, permitindo uma 
utilização mais intensa da rede disponibilizada ao longo de eixos de maior capacidade 
de transporte, mais dispersa e menos densa, exigindo o prolongamento das linhas face à 
menor densidade de procura. 
                                                 
118 Esta relação não é exactamente a mesma uma vez que na análise factorial foi utilizada a capitação do 
número de deslocações e no ponto anterior foi considerada a variação do número de passageiros. A 
diferença reside no facto da capitação ser insensível a qualquer variação demográfica e dessa forma 
descrever o nível de utilização individual do transporte público em dois momentos diferentes, o que era 
pretendido na análise factorial, enquanto no ponto anterior se pretendeu estabelecer a relação entre as 
variações brutas de duas grandezas para se estabelecer os parâmetros de relação 
119 Embora em oposição a correlação entre as duas variáveis é de apenas -0,404 
120 A área metropolitana de Estocolmo apresenta uma densidade populacional de 266 hab/km2, Varsóvia 
de 3290, Budapeste de 3631, Milão de 3911 e Munique de 4320 (cálculo a partir de Millennium Cities 
Database for Sustainable Transport, 2001) 
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As quatro componentes identificadas pela análise em componentes principais 
indicam-nos que os sistemas de transportes das noventa aglomerações europeias se 
caracterizam e diferenciam segundo a dimensão, as opções políticas e modais, as 
dinâmicas de consumo e de oferta de transporte, e a intensidade de utilização das redes 
de transporte público. 
Tendo como objectivo proceder à classificação das noventa aglomerações, 
































































































































































































































































































































































































































































































































































































Figura 5.8 – Clusters das aglomerações em estudo 
 
dos scores das quatro componentes, ponderados pelo valor próprio de cada uma delas. 
Como técnica de classificação foi escolhida a classificação hierárquica ascendente, 
tendo sido utilizada como medida de proximidade a distância euclidiana e como 
estratégia de agregação o método do vizinho mais afastado, ou complete linkage. 
O resultado da classificação hierárquica, expresso no respectivo dendrograma ou 
árvore de ligação, permite a definição de conjuntos sucessivos de agrupamentos de 
aglomerações de acordo com diferentes níveis de corte. A opção pelo corte à distância 
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de 5,9 permite identificar catorze classes de aglomerações, três das quais constituídas 
por apenas uma unidade. 
A primeira classe individualizada é constituída apenas pela cidade de Paris que 
apresenta um score elevado na primeira componente ou seja, apresenta grande dimensão 
populacional, elevados valores de consumo de transporte público, grande importância 
 
Repartição Modal 





































1 11,000 42 989 19 3 441 689 42 57 1 1,54 9 
2 2,500 31 458 152 130 47 318 32 0 68 1,57 -8 
3 5,700 80 354 36 37 378 496 56 43 1 0,84 19 
4 1,900 69 757 -22 -23 161 1294 59 13 26 0,64 44 
5 1,800 43 704 1 8 215 66 49 51 0 10,76 8 
6 2,450 40 493 7 18 152 673 31 44 25 1,02 -1 
7 0,747 44 351 -48 -26 35 276 43 1 49 1,41 13 
8 0,873 42 209 16 14 27 199 41 0 57 1,21 -10 
9 0,801 36 554 -11 0 50 423 36 5 52 1,87 -6 
10 2,400 83 385 -31 -6 103 69 96 0 4 5,90 2 
11 0,917 89 138 -37 -20 29 127 99 0 1 1,32 7 
12 1,839 53 334 7 12 66 419 50 33 15 1,09 7 
13 0,805 47 205 -13 1 33 120 93 5 2 1,85 1 
14 0,595 68 165 26 48 17 156 98 0 2 2,24 1 
Quadro 5.18 – Valores médios de cada classe em cada variável descritora 
 
do metropolitano para as deslocações na cidade (57%), uma elevada intensidade da 
utilização da rede de transporte e uma menor cobertura dos custos operacionais pelas 
tarifas cobradas, revelando a importância da subsidiação do transporte público em Paris, 
constituindo este um dos elementos diferenciadores em relação a outras aglomerações 
de maior dimensão. 
A segunda classe é constituída apenas pela aglomeração de Mannheim. Esta 
cidade alemã apresenta scores elevados na terceira componente, evidenciando 
dinâmicas de crescimento da oferta e de consumo de transporte público muito elevadas 
destacando-a, por isso, de todas as outras aglomerações. 
A terceira classe individualiza duas aglomerações, Londres e Madrid, que tal 
como Paris, apresentam scores elevados na primeira componente, devido à dimensão 
demográfica, mas afastando-as da cidade francesa pelo posicionamento face às segunda 
e terceiras componentes, revelando maior importância da utilização do autocarro face ao 
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metropolitano, pelo menor recurso à subsidiação do transporte público e pelas 
dinâmicas mais acentuadas da oferta e da procura de transporte. 
A quarta classe é constituída por duas aglomerações de leste, Varsóvia e 
Budapeste, que se caracterizam por apresentarem scores elevados na primeira, terceira e 
quarta componentes, ou seja, revelam um elevado consumo de transporte público, 
elevada densidade de utilização da rede de transportes, mas, simultaneamente, 
dinâmicas negativas da oferta e consumo de transporte entre 1985 e 2000. 
A quinta classe é constituída apenas pela aglomeração de Estocolmo. Com 
elevados scores na primeira e quarta componentes, a aglomeração sueca destaca-se das 
outras grandes aglomerações pela sua posição na quarta componente, apresentando uma 
extensão da rede de transportes públicos em relação à população muito elevada e, 
simultaneamente, uma menor densidade de utilização da rede. 
A sexta classe agrega seis aglomerações (Milão, Berlim, Praga, Munique, Viena 
e Nuremberga) que se caracterizam por apresentarem elevados scores positivos na 
primeira componente e negativos na segunda. Constituem aglomerações de elevada 
dimensão demográfica e de grande consumo de transporte público, onde a utilização dos 
modos ferroviários, o metro e o eléctrico, representam mais de metade das deslocações 
em transporte público e onde, simultaneamente, a subsidiação do sistema de transportes 
é muito significativa. 
A sétima classe é constituída por doze aglomerações, maioritariamente do leste 
europeu. Estas aglomerações, de menor dimensão média, apresentam scores positivos 
elevados na terceira componente, caracterizando-se pela elevada redução da oferta e do 
consumo de transporte público entre 1985 e 2000.  
A oitava classe é constituída por quinze aglomerações, predominantemente 
alemãs, de dimensão mais reduzida, onde o consumo de transporte público per capita é 
igualmente mais baixo e onde os modos ferroviários detêm uma importante quota do 
mercado de transporte público, sendo na maioria dos casos os modos dominantes. 
A nona classe é constituída por sete aglomerações que apresentam um score 
negativo elevado na segunda componente. De dimensão demográfica variada, 
apresentam um alto consumo de transporte público por habitante. Nestas aglomerações 
os modos ferroviários, a que se junta o troleicarro, são dominantes, sendo o autocarro, 
na maioria das situações, responsável por menos de um terço das deslocações. 
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Simultaneamente, as tarifas apenas cobrem, em média, um pouco mais de um terço dos 
custos de operação. 
As décima, décima primeira, décima terceira e décima quarta classes agregam 
aglomerações onde a utilização do autocarro é dominante, sendo a distinção revelada 
pelo comportamento em relação à terceira e primeira componentes, a dinâmica do 
mercado de transporte e a dimensão. 
As três aglomerações britânicas que integram a décima classe são de dimensão 
superior a dois milhões de habitantes, as tarifas representam mais de setenta por cento 
dos custos de operação e as dinâmicas da procura de transporte entre 1985 e 2000 
apresentaram-se negativas. 
Sete aglomerações constituem a décima primeira classe, cinco do Reino Unido, 
uma irlandesa (Dublin) e uma espanhola (Málaga). As características destas 
aglomerações são semelhantes às da classe anterior, diferenciando-se por a sua 
dimensão demográfica ser inferior e pela forte redução da oferta de transporte entre 
1985 e 2000. 
A décima terceira classe é composta por dez aglomerações de dimensão 
intermédia, onde a taxa de cobertura dos custos operacionais pelas tarifas é menor e 
onde a redução da procura de transporte não foi tão acentuada quanto as duas anteriores 
classes. 
A décima quarta classe é constituída por aglomerações de reduzida dimensão 
média, onde a procura de transporte é igualmente menor, mas onde as variações da 
procura e da oferta de transporte foram positivas. 
Por último, a décima segunda classe é constituída por dezasseis aglomerações 
relativamente mais heterogéneas, com scores não muito elevados nas diferentes 
componentes, mas de dimensão média mais elevada, onde a intensidade de utilização 
das redes de transporte público é alta e onde se verificou o aumento generalizado da 
oferta de transporte público entre 1985 e 2000. Nesta classe incluem-se as duas 
aglomerações nacionais, Lisboa e Porto. 
Atendendo à classificação obtida a partir da classificação hierárquica 
ascendente, e tomando o corte a 5,9, podemos verificar que as aglomerações se podem 
distinguir numa primeira abordagem pela sua dimensão, como seria de esperar uma vez 
que cerca de um quarto da variação explicada pela análise em componentes principais 
 244 
Capítulo 5 – Sistemas de Transportes Públicos Urbanos na Europa 
_____________________________________________________________________________________ 
corresponde à primeira componente, caracterizada precisamente por variáveis que 
traduzem a dimensão das aglomerações. Das catorze classes, oito agrupam 
aglomerações de dimensão média mais elevada (a primeira, segunda, terceira, quarta, 
quinta, sexta, décima e décima segunda) e seis classes, aglomerações de menor 
dimensão média. 
Para além das diferenças de dimensão podem-se ainda reter algumas conclusões 
relativas às relações que podem ser estabelecidas entre as diferentes classes: 
A primeira e a terceira classes agregam as três maiores aglomerações, embora 
Paris se diferencie de Londres e de Madrid pela maior subsidiação do transporte 
público urbano. Estas duas classes integram as aglomerações de maior 
dimensão; 
A quarta e sétima classes caracterizam-se ambas pela forte variação negativa da 
oferta e da procura de transporte público urbano entre 1985 e 2000, 
diferenciando-se pela dimensão demográfica e pela intensidade de utilização do 
transporte público mais elevada na quarta classe, que integra Varsóvia e 
Budapeste. Outra das semelhanças resulta do facto de as duas classes integrarem 
aglomerações do antigo bloco socialista, onde se integram as duas aglomerações 
dos novos Länder alemães, Leipzig e Dresden, e a cidade italiana de Nápoles. 
Constituem classes que integram aglomerações onde o mercado de transporte 
público urbano apresentou maior degradação; 
A sexta, a oitava e a nona classes são constituídas por aglomerações onde os 
modos ferroviários desempenham um papel central no transporte urbano, mais 
importante o metropolitano nas aglomerações da sexta classe, as aglomerações 
de maior dimensão, o eléctrico nas aglomerações de menor dimensão, as que 
integram as oitava e nona classes. Os subsídios à operação do transporte urbano 
representam, em média, mais de metade dos custos, diferenciando-se as três 
classes pela dimensão demográfica entre a sexta e as outras duas classes, e pelo 
consumo e produção de transporte entre a oitava e nona classe. A agregação 
destas três classes permitem identificar um conjunto de aglomerações onde os 
modos ferroviários dominam a prestação do serviço de transporte urbano. Neste 
conjunto as aglomerações do centro e leste da Europa são dominantes, sendo que 
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das vinte e oito aglomerações que compõem estas três classes metade são alemãs 
(14), para além das três aglomerações checas, das duas suíças e da austríaca; 
O conjunto de quatro classes, décima, décima primeira, décima terceira e décima 
quarta, integram as aglomerações onde a utilização do autocarro é dominante, de 
maior dimensão, a décima, e onde os níveis de subsidiação do transporte público 
é menor, na décima e décima primeiras, enquanto na décima terceira e décima 
quarta, as aglomerações são de menor dimensão e os níveis de subsidiação são 
superiores. Estas quatro classes, em conjunto, são constituídas por vinte e sete 
aglomerações, onze das quais são do Reino Unido (todas menos a cidade de 
Londres), as duas dinamarquesas, Copenhaga e Aarhus, Dublin e a Cidade do 
Luxemburgo. Para além disso, das vinte sete aglomerações, dezanove possuem 
menos de um milhão de habitantes, e treze têm mesmo uma dimensão inferior a 
seiscentos mil habitantes. 
A análise comparativa das noventa aglomerações europeias permitiu verificar 
que se a dimensão constitui uma componente importante para perceber a organização 
dos sistemas de transportes urbanos, a organização política e administrativa constitui 
outro elemento que permite distinguir as diferentes opções na organização e na 
prestação do serviço de transporte público urbano. 
Apesar do quadro de referência internacional, tanto no que respeita à maior 
liberalização das relações económicas como no que se refere aos condicionalismos de 
natureza ambiental, a concretização dos objectivos de âmbito internacional global, como 
os definidos pelo Protocolo de Quioto, como os de âmbito regional, como os definidos 
pela Comissão Europeia, serem comuns aos diferentes Estados membros da União 
Europeia, a forma como os serviços de transporte urbanos são assumidos e prestados 
apresentam diferenças acentuadas, revelando que distintas perspectivas e diferentes 






































“A organização e funcionamento do sistema de 
transportes terrestres têm por objectivos 
fundamentais assegurar a máxima contribuição 
para o desenvolvimento económico e promover o 
maior bem-estar da população, designadamente 
através da adequação permanente da oferta de 
serviços de transporte às necessidades dos utentes, 
sob os aspectos quantitativos e qualitativos, e da 
progressiva redução dos custos sociais e 
económicos do transporte.” 
Artº 2.º da Lei n.º10/90121
 
6. O quadro legislativo da organização do transporte urbano em Portugal 
 
O serviço de transporte em áreas urbanas é, em Portugal, assegurado por um 
conjunto alargado de operadores de transporte que, tanto pela natureza jurídica da sua 
constituição, como pela sua dimensão física e económica, se apresentam bastante 
diferenciados. Desde as sociedades anónimas de capital público às empresas de capital 
privado, passando pelos serviços municipais e empresas municipais, podem ser 
identificados distintos tipos de constituição jurídica das empresas. Também em relação 
à dimensão física e económica, as diferenças são significativas, não sendo a isso 
estranho a dimensão física e demográfica das suas áreas de operação. 
O enquadramento legislativo e normativo da organização dos sistemas de 
transportes em Portugal, em particular do transporte urbano de passageiros, deve ser 
entendido segundo o conjunto de diplomas e normas legais que tanto directamente 
como indirectamente condicionam a sua organização. Para além do conjunto de 
diplomas que de forma directa regulam a actividade dos transportes, teremos de atender 
ao conjunto de normas legislativas que a enquadram e enformam a definição das 
orientações políticas assumidas aos diferentes níveis de decisão político-administrativa. 
Neste último enquadra-se o conjunto legislativo relativo ao ordenamento e 
administração do território e àqueles sectores, que de forma mais próxima, se 
relacionam com o transporte, onde o quadro legal relativo ao ambiente se destaca. 
                                                 
121 Lei n.º10/90 de 17 de Março, Lei de Bases do Sistema de Transportes Terrestres 
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Paralelamente, há ainda que considerar os diplomas que regulam especificamente a 
organização administrativa e os sistemas de transportes nas áreas metropolitanas. 
É assim possível distinguir, em relação ao quadro legislativo da organização dos 
sistemas de transportes urbanos em Portugal, três conjuntos de instrumentos legais: os 
que enquadram a intervenção política no âmbito dos transportes, nomeadamente a 
legislação relativa ao ambiente e ao ordenamento do território; aqueles que de forma 
directa enquadram institucional e legislativamente a organização dos sistemas; e aqueles 
que especificamente regulam a organização dos sistemas metropolitanos. 
 
6.1 O quadro legislativo de enquadramento 
 
Como peças legislativas que permitem o enquadramento da definição das 
políticas e da organização dos sistemas de transportes urbanos, podem ser destacadas a 
Lei de Bases do Ambiente, a Lei de Bases do Ordenamento e do Urbanismo, o Decreto-
Lei que complementa e regulamenta essa mesma Lei de Bases e o Programa Nacional 
da Política de Ordenamento do Território. 
 
6.1.1 LBA - Lei de Bases do Ambiente  
 
Tendo a actividade dos transportes reconhecidos impactes ambientais negativos, 
a Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º11/87, de 7 de Abril), embora não apresente uma 
referência específica à actividade dos transportes, enuncia um conjunto de princípios e 
de referências normativas que, de forma indirecta, condicionam a definição das políticas 
e do enquadramento legal e normativo da actividade do sector dos transportes. 
A Lei de Bases do Ambiente estabelece, como princípio, o direito geral dos 
cidadãos a um ambiente humano e ecologicamente equilibrado, incumbindo o Estado de 
garantir a promoção da melhoria da qualidade de vida, tanto individual como colectiva 
(artigo 2.º), comprometendo, desta maneira, a definição das políticas públicas, onde se 
incluem naturalmente as relativas aos transportes, no sentido de contribuírem para a 
concretização deste objectivo geral. 
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No artigo 3.º, a mesma Lei assume o princípio de prevenção (alínea a)) das 
acções com impacte na qualidade ambiental e de responsabilização dos agentes cuja 
intervenção provoque a degradação daquela qualidade (alínea h)), pressupondo o 
princípio do poluidor pagador, para além de considerar que as medidas políticas do 
ambiente deverão ser desenvolvidas ao nível mais adequado, seja ao nível internacional, 
nacional, regional, local ou sectorial (alínea f)). Não sendo especificamente dirigido a 
qualquer um dos sectores da actividade económica e social, não deixa de ser importante 
esta definição legislativa para o enquadramento da política fiscal e de compensação das 
externalidades negativas associadas aos transportes, por um lado, e à necessidade do 
desenvolvimento de instrumentos políticos sectoriais mais adequados às diferentes 
escalas de intervenção, por outro. 
De forma um pouco mais explícita, embora não se referindo ainda aos 
transportes, o artigo 4.º define, na sua alínea a), a necessidade de que a expansão das 
áreas urbanas se processe de forma correcta, através do ordenamento do território, para 
além de, na alínea h), referir a necessidade da adopção de medidas no sentido da 
diversificação das fontes energéticas, da utilização de energias renováveis e do consumo 
racional dos recursos energéticos. Este último aspecto assume particular relevo na 
definição das medidas políticas no âmbito dos transportes, justificando, por exemplo, a 
discriminação positiva em relação a determinados modos de transporte ou ao recurso a 
tecnologias de propulsão com menores níveis de emissões de poluentes e 
energeticamente mais eficientes. 
Neste mesmo documento, nos artigos 21.º e 22.º, são ainda identificados os 
factores de poluição e as acções a desenvolver contra o ruído, sendo neste último caso 
referido especificamente o caso dos transportes, enunciando-se a necessidade da 
homologação dos veículos de transporte relativamente à regulamentação específica do 
ruído. 
Ainda, neste capítulo quarto, são definidos os instrumentos da política de 
ambiente, em que os Planos Regionais de Ordenamento do Território, os Planos 
Directores Municipais e outros instrumentos de intervenção urbanística são constituídos 
como instrumentos da política de ambiente (alínea e) do artigo 27.º), relacionando desta 
maneira a Lei de Bases do Ambiente com os diferentes instrumentos de gestão 
territorial que integram os instrumentos de desenvolvimento territorial (Programa 
Nacional da Política de Ordenamento do Território - PNPOT, Planos Regionais de 
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Ordenamento do Território – PROT e Planos Intermunicipais de Ordenamento do 
Território - PIOT), os instrumentos de planeamento territorial (Planos Municipais de 
Ordenamento do Território – PMOT, que incluem os Planos Directores Municipais - 
PDM, Planos de Urbanização – PU e Planos de Pormenor - PP), os instrumentos de 
política sectorial (planos sectoriais com incidência territorial) e os instrumentos de 
natureza especial (Planos Especiais de Ordenamento do Território – PEOT). 
A Lei de Bases institui ainda o estudo de impacte ambiental no seu artigo 30.º, 
carecendo para o licenciamento final dos projectos, planos, trabalhos e acções que 
possam afectar o ambiente, do desenvolvimento e aprovação do referido estudo. 
Embora em relação às intervenções em áreas urbanas, na generalidade, não se verifique 
a necessidade de proceder a estudos de impacte ambiental, quer por qualquer imposição 
específica da Lei, quer pela características e dimensão dos projectos normalmente 
desenvolvidos em áreas urbanas não carecerem da realização de estudo de impacte (cf. 
Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio122). No entanto, em relação a algumas das 
realizações à escala metropolitana ou no caso da implantação de infra-estruturas pesadas 
nas áreas urbanas, como o metropolitano em Lisboa ou o metro do Porto, esses 
projectos careceram de avaliação de impacte ambiental. 
 
6.1.2 LBOTU - Lei de Bases do Ordenamento do Território e do Urbanismo  
 
A Lei de Bases do Ordenamento do Território e do Urbanismo (Lei n.º 48/98, de 
11 de Agosto) define, como fim da política de ordenamento do território e do 
urbanismo, entre outros, o reforço da coesão territorial e de igualdade entre os cidadãos 
no acesso às infra-estruturas, equipamentos, serviços e funções urbanas (artigo 3.º, 
alínea a)), podendo ser deduzida a importância dos sistemas de transportes e de 
mobilidade para a concretização deste objectivo. 
Neste documento são igualmente definidos como princípios gerais os da 
solidariedade intergeracional, onde se deseja assegurar a transmissão a gerações futuras 
de um território ordenado, da equidade, assegurando a justa repartição dos encargos e 
benefícios decorrentes da aplicação dos instrumentos de gestão territorial, e da 
                                                 
122 Última alteração dos decretos que regulamentavam os estudos de Avaliação de Impacte Ambiental 
(AIA), respectivamente Decretos-Lei n.º 186/90 de 6 de Junho e 278/97 de 8 de Outubro 
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subsidiariedade, coordenando os procedimentos dos diversos níveis de Administração 
Pública e privilegiando o nível decisório mais próximo do cidadão (artigo 5.º, alíneas a), 
d) e e)). Sendo estes princípios gerais da Lei de Bases os instrumentos de gestão 
territorial por esta lei enquadrados deverão incorporar estes mesmos princípios, 
nomeadamente os planos sectoriais da responsabilidade dos diferentes níveis da 
administração central com incidência territorial, como o sector dos transportes, 
considerados igualmente como instrumentos de gestão territorial pelo n.º3 do artigo 9.º. 
A relação entre os diferentes instrumentos de gestão territorial, os instrumentos 
de desenvolvimento territorial, de planeamento territorial, os outros instrumentos de 
política sectorial e os planos especiais de ordenamento do território, é estabelecida pelo 
artigo 10.º, que também define a articulação, compatibilização e hierarquia dos 
diferentes instrumentos no processo de gestão territorial, além de afirmar a necessidade 
dos instrumentos de planeamento territorial prosseguirem as orientações dos 
instrumentos de desenvolvimento territorial. O artigo 10.º revela ainda a necessidade 
dos instrumentos de desenvolvimento territorial e de política sectorial compatibilizarem 
e integrarem as diferentes opções por eles enunciadas. 
Outro dos objectivos da política de ordenamento do território e do urbanismo 
relevante para a actividade da organização dos sistemas de transportes, é o definido no 
artigo 6.º, alínea f) do n.º 1, onde se visa a promoção da rentabilização das infra-
estruturas, de forma a evitar a extensão desnecessária das redes e dos perímetros 
urbanos, racionalizando a ocupação das áreas intersticiais e, dessa forma, limitar o 
consumo de recursos ambientais e os impactes negativos sobre o ambiente. No mesmo 
artigo, é ainda definido que a programação e a manutenção de equipamentos e de 
serviços públicos deverão atender às necessidades específicas das populações e garantir 
a equidade nas condições de acessibilidade das populações a esses serviços e 
equipamentos (n.º2 do artigo 6.º). Embora a relação com o transporte possa parecer 
relativamente vaga pela leitura deste artigo, é verdade que a referência relativa à 
rentabilização das infra-estruturas se aplica à programação e ao desenvolvimento das 
redes dos diferentes modos de transportes, pois poderão condicionar a expansão dos 
perímetros urbanos. Por outro lado, as redes de serviços públicos de transporte 
constituem a forma mais eficaz para a garantia da equidade da acessibilidade aos 
equipamentos e serviços públicos. 
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6.1.3 Regime jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
 
O Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, veio desenvolver as orientações 
da Lei de Bases do Ordenamento do Território e do Urbanismo e definir o regime de 
coordenação do sistema de gestão territorial, o regime de uso do solo e o regime de 
elaboração, aprovação, execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial. 
Mais uma vez não existe qualquer referência explícita ao planeamento dos 
transportes e da mobilidade. No entanto, na secção IV deste documento, onde é definido 
o articulado legislativo de âmbito municipal, é prevista a possibilidade, e dessa forma 
incentivada, de serem definidas as redes intermunicipais de transportes no âmbito dos 
Planos Intermunicipais de Ordenamento do Território (PIOT) (artigos 60.º, 61.º e 62.º), 
além de se referir a necessidade de articular as redes de transportes no âmbito do 
modelo de organização do território municipal em sede do Plano Director Municipal 
(PDM) (artigos 84.º e 85.º). É ainda atribuída competência ao Plano de Urbanização 
(PU) para a definição da rede de circulação do transporte público e do estacionamento 
no âmbito da concepção geral da organização urbana, tendo em vista concretizar o 
equilíbrio da composição urbanística (artigos 87.º e 88.º). 
 
6.1.4 PNPOT - Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 
 
Na sequência dos dois anteriores documentos legislativos, a Lei 48/98 e o 
Decreto-Lei n.º 380/99, e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 766/2002 de 11 de 
Abril, foi elaborado o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 
(PNPOT), entretanto aprovado e promulgado pela Lei n.º58/2007, de 4 de Setembro, 
que apresenta importantes referências relativas aos sistemas de transportes e de 
mobilidade. 
No PNPOT é salientada a elevada intensidade, e a reduzida eficiência, energética 
e carbónica das actividades económicas e dos modelos de mobilidade em Portugal, para 
além do recurso limitado ao consumo de energias renováveis. A estreita relação entre o 
crescimento económico e o consumo de energia que se tem vindo a verificar, com as 
consequentes emissões de gases com efeito de estufa, são igualmente assinalados como 
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constrangimentos para o ordenamento do território que, a diferentes escalas, são 
também associados à organização dos sistemas de transportes. 
O PNPOT propõe um programa de políticas enunciado segundo um conjunto 
articulado de objectivos estratégicos, de objectivos específicos e das respectivas 
medidas que são propostas para a sua concretização. A organização dos sistemas de 
transportes em aglomerações urbanas é objecto de um conjunto alargado de medidas, 
sendo que algumas se constituem como inovadoras no quadro legislativo português, 
embora não constituam uma novidade para os técnicos que sobre a mobilidade 
trabalham. 
O PNPOT apresenta seis objectivos estratégicos: 
1. Conservar e valorizar a biodiversidade e o património natural, paisagístico 
e cultural, utilizar de modo sustentável os recursos energéticos e geológicos, 
e prevenir e minimizar os riscos; 
2. Reforçar a competitividade territorial de Portugal e a sua integração no 
espaço ibérico, europeu e global; 
3. Promover o desenvolvimento policêntrico dos territórios e reforçar as infra-
estruturas de suporte à integração e à coesão territoriais; 
4. Assegurar a equidade territorial no provimento de infra-estruturas e de 
equipamentos colectivos e a universalidade no acesso aos serviços de 
interesse geral, promovendo a coesão social; 
5. Expandir as redes e infra-estruturas avançadas de informação e 
comunicação e incentivar a sua crescente utilização pelos cidadãos, 
empresas e administração pública; 
6. Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão territorial, promovendo a 
participação informada, activa e responsável dos cidadãos e das 
instituições. 
Os seis objectivos estratégicos desdobram-se em objectivos específicos aos quais 
se associam um conjunto de medidas a desenvolver para a sua concretização. As 
medidas adiantadas, que se relacionam de forma directa com a prestação de serviços de 
transportes urbanos, associam-se de forma mais evidente com o primeiro, terceiro e 
quarto objectivos estratégicos. 
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O primeiro objectivo estratégico desdobra-se em doze objectivos específicos, 
referindo-se o nono à definição e execução de uma Estratégia Nacional para a Energia e 
ao prosseguimento de uma política sustentada de combate às alterações climáticas, 
nomeadamente pela redução do consumo energético e da emissão de CO2. Tendo em 
vista a redução do consumo e das emissões é proposta uma medida que se encontra 
relacionada directamente com os transportes urbanos: o desenvolvimento de planos de 
transportes urbanos sustentáveis, visando reforçar a utilização do transporte público e 
a mobilidade não motorizada, nomeadamente em áreas de grande densidade 
populacional. 
Em relação ao terceiro objectivo estratégico, são definidas medidas relevantes 
para o transporte urbano relativamente a três objectivos específicos. No âmbito do 
objectivo específico 3.2. (Estruturar e desenvolver as redes de infra-estruturas de 
suporte à acessibilidade e à mobilidade, favorecendo a consolidação de novas 
centralidades urbanas e de sistemas urbanos mais policêntricos) são propostas quatro 
medidas relativas à organização, financiamento e articulação do transporte urbano, e 
que são:  
• a revisão do desenho institucional e a gestão do sector dos transportes na 
Administração Pública, implementando autoridades regionais e 
metropolitanas e melhorando quer a eficiência e coordenação das políticas 
de transportes, quer a sua articulação com as políticas do ordenamento do 
território e do ambiente; 
• a restrição ao apoio do Governo à implantação de estações de camionagem 
(interfaces rodoviárias) aos casos em que esta ocorra em áreas urbanas 
centrais, permitindo uma fácil acessibilidade pedonal e uma articulação 
eficiente com as carreiras de transporte colectivo urbano existentes; 
• a integração no planeamento municipal e intermunicipal da dimensão 
financeira dos sistemas de transportes e de mobilidade, programando os 
investimentos, os subsídios e a captação de valor junto dos beneficiários 
indirectos de forma a assegurar a boa gestão e a sustentabilidade da 
exploração desses sistemas; 
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• a promoção da elaboração de planos de mobilidade intermunicipais que 
contribuam para reforçar a complementaridade entre centros urbanos 
vizinhos e para uma maior integração das cidades com o espaço envolvente. 
O objectivo específico 3.3 (Promover um desenvolvimento urbano mais 
compacto e policêntrico, contrariando a construção dispersa e a urbanização difusa e 
incentivando o reforço das centralidades intra-urbanas) realça a relação entre o 
processo de urbanização e o desenvolvimento dos sistemas de transportes, propondo-se: 
• a revisão do quadro legal para que nas áreas metropolitanas de Lisboa e do 
Porto se verifique uma maior articulação entre o desenvolvimento de novas 
urbanizações e o sistema de transportes, nomeadamente através do 
condicionamento da aprovação de planos de pormenor e do licenciamento 
de loteamentos à avaliação dos seus impactes no sistema de mobilidade; 
• a definição nos Planos Regionais de Ordenamento do Território do quadro 
estratégico de organização dos sistemas regionais de ordenamento do 
território, designadamente nos domínios ecológico, urbano e das 
acessibilidades e mobilidade. 
Em relação ao objectivo 3.5 (Promover um desenvolvimento rural ajustado à 
diversidade dos territórios, considerando em especial as necessidades e a 
especificidade das áreas mais vulneráveis e despovoadas) é proposta a promoção do 
desenvolvimento de soluções inovadoras na organização de sistemas de transportes à 
escala local (municipal/intermunicipal), incluindo o recurso a frotas de automóveis de 
gestão centralizada, que assegurem níveis elevados de acessibilidade a todos os grupos 
da população das áreas rurais que, embora estejam especialmente pensadas para a 
aplicação em áreas rurais de baixa densidade, pode constituir uma medida 
complementar a desenvolver em áreas de menor densidade de procura de transporte das 
grandes áreas metropolitanas ou para períodos de menor procura. 
A garantia da equidade territorial no acesso e provimento de infra-estruturas e de 
equipamentos e a garantia do acesso universal a serviços de interesse geral constitui o 
quarto princípio estratégico que se desdobra em nove objectivos específicos. Em quatro 
dos objectivos específicos os sistemas de transportes desempenham um papel de 
especial relevância nas medidas adiantadas.  
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Para a concretização do objectivo específico 4.1 (Promover o ordenamento das 
redes de educação do pré-escolar, do ensino básico e do secundário, da formação 
tecnológico/profissionalizante e da educação e formação de adultos, e implementar 
critérios de racionalidade no ordenamento territorial do ensino superior) é proposta a 
medida de incentivo à criação de sistemas integrados de transportes que garantam, em 
meio rural e nos aglomerados urbanos, a acessibilidade aos estabelecimentos de 
educação. 
Em relação ao objectivo 4.2 (Desenvolver uma rede nacional de prestação de 
cuidados de saúde que garanta a universalidade de acesso e racionalize a procura do 
Serviço Nacional de Saúde, valorizando os cuidados de saúde primários e a resposta 
aos grupos mais vulneráveis) a medida proposta assenta na necessidade de definir a 
rede hospitalar de acordo com as características demográficas, dimensão e estrutura, e 
das condições de morbilidade, mas articulada com os sistemas de acessibilidade, em 
particular o transporte público: elaborar e implementar um Plano Nacional da Rede 
Hospitalar, para reordenar a rede hospitalar em consonância com as determinantes 
regionais da demografia, da morbilidade e dos sistemas de povoamento e de 
acessibilidades, com destaque para o transporte público. Embora esta medida possa 
parecer especialmente direccionada para as áreas rurais de menor densidade 
populacional, não deixa de ser significativa também à escala metropolitana, bastando 
para isso olhar para alguns exemplos, como o do Hospital Fernando Fonseca na Área 
Metropolitana de Lisboa. 
Para a concretização do objectivo específico 4.3 (Desenvolver programas e 
incentivar acções que melhorem as condições de habitabilidade, nomeadamente no que 
se refere aos grupos sociais mais vulneráveis) é proposta uma abordagem integrada de 
melhoria das condições habitacionais e das condições de acessibilidade centradas no 
transporte público: desenvolver intervenções de construção, qualificação e promoção 
habitacional numa perspectiva integrada de habitabilidade urbana e de 
sustentabilidade da mobilidade, garantindo uma resposta adequada do sistema de 
transportes públicos. Pode deduzir-se que o transporte público pode assumir um 
contributo no processo de inclusão, contribuindo para a qualificação do território pela 
melhoria da acessibilidade aos equipamentos e serviços urbanos, e para a integração dos 
territórios ocupados por grupos sociais mais carenciados e, normalmente, menos 
acessíveis no conjunto urbano, diminuindo o efeito de guetização que, em muitas das 
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situações, se vai gerando por uma espiral de desqualificação funcional, associada à 
diminuição da acessibilidade e a uma degradação urbana e social. 
Por último, as medidas associadas aos sistemas de transportes e de mobilidade 
urbana ganham naturalmente particular relevo para a concretização do objectivo 
específico 4.8 (Desenvolver as redes de infra-estruturas, de equipamentos e de serviços 
de suporte à acessibilidade e mobilidade, reforçando a segurança, a qualidade de 
serviço e as condições de equidade territorial e social), propondo-se quatro medidas: 
• a integração nos planos de infra-estruturas viárias das questões da 
mobilidade para todos os segmentos da população, sobretudo os mais 
dependentes de ajuda pública, e da segurança dos transportes, 
complementando a apresentação de traçados com as especificações 
funcionais das redes viárias aos vários níveis hierárquicos, e com as 
exigências de acessibilidade em transportes colectivos às diferentes parcelas 
do território e a equipamentos colectivos; 
• a implementação de uma Política Metropolitana de Transportes como 
suporte de uma mobilidade sustentada, no quadro da organização e gestão 
pública do sistema de transportes; 
• o lançamento de programas para a plena integração física, tarifária e lógica 
dos sistemas de transportes de passageiros, garantindo informação acessível 
relativa à oferta dos vários modos, particularmente nas grandes 
aglomerações urbanas, promovendo, assim, a intermodalidade; 
• assegurar que na revisão dos Planos Directores Municipais as redes de 
transporte e mobilidade, tendo em atenção os planos de mobilidade de 
pessoas e bens, sejam consideradas nos processos de redefinição dos usos 
do solo, favorecendo a maior intensidade construtiva e a localização 
preferencial de equipamentos colectivos e de serviços de forte atracção de 
público nas áreas com melhor acessibilidade em transportes colectivos. 
As propostas incluídas no PNPOT são diversificadas e aquelas que se 
destacaram pretendem responder a algumas das questões centrais da organização dos 
sistemas de transportes nas aglomerações urbanas. 
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As medidas propostas permitem identificar as orientações de política diferentes 
níveis de intervenção: 
• a promoção do transporte público e da mobilidade não motorizada;  
•  a reformulação do desenho institucional e de gestão do sector de transportes 
por parte da Administração Pública, propondo-se a criação de autoridades 
regionais de transportes; 
• a integração da dimensão financeira dos sistemas de transportes no 
planeamento municipal e o estabelecimento de planos de mobilidade 
municipais e intermunicipais; 
• a definição do quadro estratégico de organização dos sistemas de transportes 
no âmbito dos planos regionais de ordenamento; 
• e, de forma geral, a integração e o enquadramento dos sistemas de 
transportes e de mobilidade nos diferentes instrumentos de gestão territorial.  
 
6.2 O quadro legislativo da actividade dos transportes urbanos 
 
O enquadramento institucional e legislativo da organização dos sistemas de 
transportes em Portugal deveria ser concretizado pela Lei de Bases do Sistema de 
Transportes Terrestres (LBSTT), a Lei n.º10/90, de 17 de Março, o documento legal já 
com dezassete anos mas que, por falta da promulgação de regulamentação subsequente, 
não se encontra activo, verificando-se a situação paradoxal de uma lei fundamental para 
o ordenamento do sector dos transportes se encontrar em vigor mas não ter qualquer 
execução efectiva (NUNES DA SILVA, 2002: 439). 
Assim, na falta de regulamentação posterior à promulgação da LBSTT, a 
organização dos sistemas de transportes encontra-se enquadrada pela vetusta Lei 
n.º 2 008, de 7 de Setembro de 1945, e pelo Regulamento dos Transportes em 
Automóveis (RTA), aprovado pelo Decreto n.º 39 272, de 31 de Dezembro de 1948, 
regulamento que ao longo de seis décadas conheceu escassas alterações, sem que se 
tenham alterado a sistemática e os princípios técnicos e legais relativos ao transporte de 
passageiros em veículos pesados (COSTA, 2002). 
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6.2.1 Lei da coordenação dos transportes terrestres 
 
A Lei n.º 2 008, usualmente conhecida por “Lei da coordenação dos transportes 
terrestres”, teve como princípio básico a concentração empresarial da produção de 
serviços de transportes terrestres (CORREIA, 2004), nomeadamente em relação ao 
transporte ferroviário, estabelecendo o contrato de concessão única das linhas férreas 
(Base I)123, que veio a ser celebrado com a C.P., Companhia de Caminhos de Ferro 
Portugueses, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 246, de 9 de Maio de 1951. 
Relativamente às carreiras automóveis era igualmente promovida a concentração 
empresarial dos prestadores de serviços de transporte colectivo de passageiros, 
limitando-se a concorrência entre as diferentes empresas e o acesso ao mercado de 
novas empresas, sendo exemplo a limitação da entrada no mercado de uma região a 
empresas diferentes das que já detinham carreiras concessionadas nessa mesma região 
(Base IV). 
Segundo a mesma Lei, todos os transportes colectivos em automóveis eram 
considerados como serviço público operados em regime de concessão (Base VII). A Lei 
introduziu igualmente um esquema de harmonização fiscal, tendo-se criado impostos 
específicos em relação ao transporte rodoviário (Base XII e XIII), mas diferenciados de 
acordo com as características das carreiras124, e estabelecendo-se os princípios de 
organização do mercado onde, para além no enunciado na Base IV, se propunha a 
celebração de contratos de repartição de tráfego entre as empresas exploradoras dos 
transportes por via-férrea e por estrada, sob tutela e acção supletiva do Governo (Base 
VI). 
 
6.2.2 Regulamento dos Transportes em Automóveis 
 
O Regulamento dos Transportes em Automóveis (RTA) veio estabelecer o 
quadro regulamentar relativo à Lei n.º 2 008, estabelecendo as classificações dos 
                                                 
123 Veja-se a transcrição da Lei n.º 2 008 em COSTA (2002), pp. 251 a 257  
124 Menos oneroso para os transportes colectivos do que para os de aluguer; menos oneroso para as 
carreiras afluentes e independentes do caminho-de-ferro do que as concorrentes com este; e 
especialmente reduzido para os transportes rurais a pequena distância ou para os que resultem da 
repartição do tráfego com o caminho-de-ferro 
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transportes rodoviários e dos tipos de carreiras, as regras de acesso ao mercado, de 
licenciamento e de concessão, do quadro fiscal, bem como do sistema tarifário e da sua 
fiscalização. 
O RTA distingue os transportes em veículos automóveis em duas categorias: 
particulares e públicos. É considerado transporte particular o transporte quando 
realizado por entidades singulares ou colectivas em veículos de sua propriedade e sem 
direito a qualquer remuneração, e transporte público todo aquele que não é classificado 
como particular (artigo 1.º). O mesmo artigo considera, no entanto, que serão 
considerados como particulares os transportes que, ainda sendo remunerados, 
constituam uma função complementar ao exercício comercial ou industrial da entidade 
transportadora, quando realizado em veículos da sua propriedade (§ 1 do mesmo artigo). 
Por seu lado, os transportes públicos apenas podem ser explorados em regime de 
transporte de aluguer, quando a totalidade da lotação é colocada ao serviço de uma só 
entidade, segundo itinerários da sua escolha, ou de transporte colectivo, quando é 
colocado à disposição de qualquer pessoa e seguindo itinerários e frequências 
previamente aprovados (artigo 3.º). 
Relativamente às carreiras, definidas como as ligações estabelecidas por meio de 
transportes colectivos, obedecendo a itinerários, horários ou frequências mínimas e 
tarifas pré-fixadas (parágrafo único do artigo 74.º), são classificadas segundo dois 
critérios: nas relações que estabelecem com o caminho-de-ferro e em relação às 
localidades que servem. 
Em relação ao primeiro critério distinguem-se: as carreiras independentes, as que 
não interferem economicamente com o caminho-de-ferro; as concorrentes, as que 
servem tráfegos já assegurados por serviços de caminho-de-ferro; as afluentes, as que 
permitem o acesso ao transporte ferroviário da população de povoações não servidas 
pelo caminho-de-ferro; e as complementares, as que são estabelecidas pela empresa 
ferroviária para assegurar o transporte em troços ferroviários onde tenha ocorrido a 
redução ou a supressão do serviço ferroviário (artigos 75.º e 76.º). 
Em relação às localidades que servem, as carreiras distinguem-se em urbanas e 
interurbanas, sendo consideradas carreiras urbanas as que se efectuam dentro dos limites 
das povoações ou entre grandes centros populacionais e povoações vizinhas, desde que 
o percurso se faça através de vias urbanas, e como interurbanas, todas as restantes 
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(artigo 77.º). No entanto a divisão em apenas dois tipos de carreiras revelou-se 
claramente insuficiente tendo a prática permitido subdividir, em termos funcionais, os 
dois grupos propostos no regulamento. 
Tomando em atenção o Manual de Planeamento e Gestão de Transportes 
(DGTT; RISCO, 1986), é possível distinguir as carreiras, relativamente à distância, em 
carreiras de curta, de média e de longa distância. As carreiras de curta distância 
subdividem-se em dois conjuntos, as locais concelhias, aquelas que se desenvolvem no 
interior de um único concelho, e as locais interconcelhias, as que se desenvolvem por 
mais de um concelho, mas com uma extensão inferior a 25 quilómetros. As carreiras 
locais configuram um serviço que permite o acesso a equipamentos de nível local e o 
acesso aos locais de trabalho. A estas carreiras é possível ainda atribuir a classificação 
específica adicional relativamente ao tipo de exploração, de urbana, tal como se 
encontra expresso no RTA, ou suburbana, se existirem tráfegos pendulares com 
acréscimo de intensidade em períodos de ponta e um mínimo de oito circulações por 
sentido em duas horas.  
As carreiras de média e de longa distância permitem ainda distinguir as carreiras 
zonais, as que se desenvolvem no interior de uma zona PNT125 (Plano Nacional de 
Transportes), com uma amplitude entre os 25 e os 100 quilómetros, e as regionais, as 
que se desenvolvem em mais de uma zona PNT, com uma amplitude entre os 25 e os 
100 quilómetros. Estas carreiras prestam um serviço que permite o acesso dos 
potenciais utilizadores a equipamentos de nível regional. 
As carreiras com uma extensão superior a 100 quilómetros são designadas por 
inter-regionais, estabelecendo as relações entre regiões e o acesso aos principais 
terminais de transportes de âmbito nacional e internacional. Dentro deste tipo de 
carreiras encontram-se para além das carreiras regulares, os serviços expresso126 e os 
serviços de alta qualidade127 que, apesar de não se encontrarem previstas no RTA, 
foram enquadradas por legislação posterior e complementar daquele regulamento. 
                                                 
125 O zonamento utilizado para análise e simulação de fluxos no Plano Nacional de Transportes dividia o 
território do Continente em 72 zonas (cf. GASPAR et al., 1991) 
126 Decreto-Lei n.º326/83, de 6 de Julho, Decreto-Lei n.º399F/84, de 28 de Dezembro, Decreto-Lei 
n.º190/90, de 8 de Junho e Portaria n.º 23/91, de 10 de Janeiro (cf. COSTA, 2002) 
127 Decreto-Lei n.º375/82, de 11 de Setembro, Decreto-Lei n.º399E/84, de 28 de Dezembro, Despacho 
MES n.º 151/85, de 16 de Maio, Portaria n.º 22/91, de 10 de Janeiro, Despacho MOPTC 35 XII/92, de 
8 de Abril (cf. COSTA, 2002) 
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Seguindo a Base VII da Lei n.º 2 008, o artigo 72.º do RTA define que todos os 
transportes colectivos em automóveis são considerados como serviço público e 
explorados em regime de concessão, outorgada pelos organismos competentes da 
administração central ou pelas câmaras municipais. 
Seguindo o princípio de concentração empresarial enunciado na Lei da 
Coordenação dos Transportes Terrestres, o regulamento, através dos artigos 88.º, 89.º e 
90.º, limita a concorrência empresarial, quer entre as empresas rodoviárias e as 
ferroviárias, como entre as próprias empresas rodoviárias. Segundo o artigo 88.º as 
novas concessões apenas devem ser concedidas a empresas já concessionárias ou a 
empresas que resultem do seu agrupamento, salvaguardando-se, no entanto, a 
possibilidade de outras empresas acederem ao mercado se as exigências de tráfego 
assim o determinarem. O artigo 89.º considera que a atribuição da concessão a carreiras 
concorrentes a outras já existentes, ou em relação ao caminho-de-ferro, apenas podem 
ser atribuídas por necessidade pública ou por exigência de coordenação de transportes. 
Neste âmbito, quando aprovada uma carreira concorrente, as empresas interessadas 
podem acordar numa adequada repartição de tráfego sob tutela do ministério 
competente (artigo 81.º). O artigo 90.º confere o direito de um ou mais concessionários 
que explorem uma rede de carreiras de interesse regional solicitarem, junto da entidade 
competente, a constituição de uma área de preferência, podendo ser concedido em 
exclusivo o direito de exploração de carreiras que nela se desenvolvem e o direito de 
preferência na concessão de carreiras que nela se venham a desenvolver.  
A outorga da concessão é da responsabilidade da autarquia apenas no caso de se 
tratarem de carreiras dentro das sedes de concelho, dentro dos limites de outras 
povoações concelhias que, pelas suas dimensões e características demográficas, 
justifiquem a existência de uma rede de transportes colectivos urbanos ou nas ligações 
da sede de concelho a povoações limítrofes, desde que o movimento de passageiros 
aponte para a gestão concertada com os serviços de transporte na sede de concelho 
(artigo 98.º). Segundo o parágrafo 3.º do referido artigo, a concessão de transportes 
dentro de uma mesma localidade deverá ser feita a um único concessionário, devendo, 
preferencialmente, ser igualmente concedida a este operador a concessão das ligações 
da sede de concelho às povoações limítrofes. Quando a operação de transporte urbano é 
assumida pelo município não se verifica naturalmente o regime de concessão, carecendo 
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apenas, para a sua efectivação, de informação positiva do ministério da tutela dos 
transportes. 
A concessão é conferida ao estabelecimento de uma carreira segundo as 
condições definidas pelos artigos 99.º e 100.º do RTA. Desta forma, o conceito de 
carreira é central uma vez que constitui o elemento base para o estabelecimento da 
concessão do serviço de transporte público. 
O regime de concessão proposto no RTA, e ainda em vigor, baseia-se na 
concessão da exploração de uma carreira e não da concessão da exploração de um 
sistema integrado de transporte, ou seja, o estabelecimento de linhas, horários, regimes 
tarifários coordenados e concertados entre si. Muito embora o RTA preveja que a 
concessão do transporte público dentro de uma mesma localidade, ou mesmo numa 
região, deva ser atribuída preferencialmente a um único operador, a realidade 
encarregou-se de nos mostrar que a lógica que imperou, e que continua a imperar, no 
serviço de transporte urbano, mesmo operado por uma única entidade, se aproxima 
muito mais do conceito de carreira individualizada e não de sistema integrado e 
coordenado, reduzindo-se o conceito de rede apenas ao somatório de carreiras 
desenvolvidas por um mesmo operador de transporte128. 
 
6.2.3 Definição das atribuições das autarquias locais 
 
O estabelecimento de serviços de transporte público urbano constitui uma 
competência das autarquias municipais. O Decreto-Lei nº 77/84, de 8 de Março, 
delimita as atribuições municipais conferindo, no artigo 8º alínea d), aos municípios a 
competência para a realização de investimentos públicos nos domínios dos transportes e 
comunicações, rede viária urbana e rural, rede de transportes colectivos urbanos e de 
transportes colectivos não urbanos que se desenvolvam exclusivamente na área do 
município. No entanto, não obstante a delimitação de atribuições constante dos 
                                                 
128 A propósito desta afirmação atenda-se à definição proposta no Manual de Planeamento e Gestão de 
Transportes, Capítulo FT1.1, pág. 10 (DGTT; RISCO, 1986). A competição entre os vários operadores 
de transporte expressa-se pela obtenção de carreiras, concessionadas pela administração central, e não 
pela concessão de uma rede. Pelas características inerentes ao sistema de concessão, os operadores 
detentores de direitos num determinado eixo podem condicionar a entrada de novos operadores e o 
estabelecimento de novas carreiras nesse eixo, ao exercerem o seu direito de preferência (artigos 111.º, 
112.º, 113.º e 114.º do RTA), gerando-se situações de bloqueio, condicionando o planeamento dos 
transportes e o estabelecimento de desejáveis efeitos de rede 
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preceitos legais definidos, o próprio decreto-lei previu que a respectiva transferência de 
responsabilidades se processasse de forma progressiva à medida que as circunstâncias, 
em especial financeiras, o permitissem. Por essa razão, ainda hoje são inúmeros os 
exemplos de municípios que não têm a responsabilidade directa pela prestação de 
alguns dos serviços públicos que legalmente são atribuição sua. É o que se passa, a 
título de mero exemplo, com as atribuições relativas à gestão dos centros de saúde, à 
distribuição de energia eléctrica em baixa tensão ou aos transportes colectivos urbanos, 
matérias em que são poucos os municípios que tiveram capacidade financeira e técnica 
de assumir a prestação de tais serviços públicos (CCRN; CEDRU, 1999). 
 
6.2.4 LBSTT - Lei de Bases do Sistema de Transportes Terrestres  
 
Como foi referido, a Lei n.º10/90, de 17 de Março, estabelece a Lei de Bases do 
Sistema de Transportes Terrestres (LBSTT), revogando a Lei n.º 2 008, de 7 de 
Setembro de 1945 (n.º 1 do artigo 34.º) mas mantendo em vigor os diplomas legais e 
regulamentares publicados no âmbito daquela lei até à sua substituição por outros 
resultantes da nova Lei de Bases (n.º 2 do artigo 34.º), pelo que o RTA se manteve e 
mantém em vigor, regulando, de forma incongruente face ao disposto na LBSTT, os 
transportes rodoviários. 
Na alínea c) do n.º2 do artigo 2.º da Lei n.º 10/90 é definido, como princípio 
geral, que as actividades das empresas produtoras de serviços de transporte se 
desenvolverão em regime de sã concorrência e liberdade de estabelecimento, assumindo 
uma concepção bem diferente em relação às condições de acesso ao mercado da 
expressa na Lei de 1945, onde era proposta a concentração da actividade de exploração 
e se limitavam as condições de concorrência empresarial. É igualmente considerada a 
possibilidade de definir, por exigência de interesse público, obrigações de serviço 
relativas à quantidade, qualidade e preço, que sejam alheias aos interesses comerciais 
das empresas (alínea e) do n.º 2 do artigo 2.º), competindo às entidades públicas 
habilitadas para o ordenamento dos transportes a imposição e a compensação dos 
encargos suportados pelas empresas a quem tenham imposto aquelas obrigações de 
serviço público (alínea f) do n.º 2 do artigo 2.º). As obrigações de serviço público 
compreendem a obrigação de explorar, de transportar e a obrigação tarifária, sendo 
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apenas justificável a sua aplicação a fim de garantir o eficaz funcionamento do sistema 
de transportes (n.º4 do artigo 2.º). As obrigações de serviço público constituem uma 
intervenção nos sistemas de transportes que, numa perspectiva mais liberal, constituem 
uma distorção do mercado, tendo os seus custos de ser assumidos pela generalidade dos 
contribuintes, uma vez que compete às entidades de âmbito local, regional ou nacional a 
compensação financeira pela prestação da obrigação do serviço não comercial. 
Relativamente à diferenciação entre transporte público e transporte particular, 
estabelecida no n.º 2 do artigo 3.º da LBSTT, não existe qualquer diferença em relação à 
assumida no artigo 1.º do RTA. 
Mais à frente na LBSTT, o artigo 17.º estabelece as condições de exploração dos 
transportes públicos, indicando que estes podem ser explorados em regime de transporte 
regular ou ocasional, assumindo uma designação diferente da definida pelo RTA que os 
classificava em regulares e de aluguer. No entanto, as diferenças não se restringem 
apenas à forma como os designam uma vez que segundo a LBSTT, os serviços 
ocasionais podem colocar a lotação, ou a capacidade de carga, dos veículos à disposição 
de mais de um utente, ao contrário do que era considerado em relação aos transportes de 
aluguer no RTA. Esta alteração permite considerar outras formas de exploração do 
transporte público, como as já consideradas no trabalho da DGTT (DGTT; RISCO, 
1986: capítulo D) onde se consideravam os transportes semi-colectivos, entretanto já 
adoptadas em muitas aglomerações europeias e norte americanas sob a designação 
anglo-saxónica de paratransit, bem como a sua utilização generalizada nas cidades 
africanas, asiáticas ou sul americanas onde aquele regime de exploração é dominante. 
A Lei de Bases estabelece igualmente a distinção dos tipos de transportes 
assumida segundo o âmbito espacial da deslocação no seu artigo 3.º. A LBSTT 
estabelece a distinção entre transportes internacionais e transportes internos, 
apresentando quatro subcategorias relativas aos transportes internos: 
interurbanos, os que permitem a deslocação entre municípios não integrados 
numa mesma região metropolitana de transportes;  
regionais, os interurbanos que se realizem no interior de uma dada região129; 
                                                 
129 Não tendo sido instituída qualquer região no território continental, apenas faz sentido a aplicação desta 
subcategoria à situação das regiões autónomas dos Açores e da Madeira 
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locais, os que permitem satisfazer as necessidades de deslocação dentro de um 
município ou de uma região metropolitana de transportes; 
urbanos, os que se realizam em meio urbano, ou seja, dentro dos limites de uma 
área de transportes urbanos ou de uma área urbana de uma região metropolitana 
de transportes (n.º 4 do artigo 3.º), considerando-se como área de transportes 
urbanos aquela que tenha sido delimitada no PDM ou, na sua falta, por 
deliberação de assembleia municipal, como área de um centro urbano ou de um 
conjunto de aglomerados populacionais contíguos (n.º 5 do artigo 3.º). 
É o artigo 26.º que define o conceito de região metropolitana de transportes. 
Segundo o n.º 2, cada região metropolitana de transportes é “constituída por uma área 
geográfica constituída pelo centro urbano principal, no qual se verificam intensas 
relações de transporte de pessoas entre os locais de actividade económica, 
administrativa e cultural, e pelas zonas circunvizinhas, onde podem existir também 
aglomerados urbanos secundários, que com o centro urbano principal mantêm relações 
intensas de transporte, nomeadamente de passageiros em deslocação pendular diária 
entre os locais de residência e de trabalho”, sendo consideradas, pelo n.º 3, as regiões 
metropolitanas de transportes de Lisboa e do Porto. 
Apesar de inovador à época da sua publicação, o texto legal dá especial tónica às 
ligações de tipo radial, com um centro polarizador, situação um pouco diferente da que 
se configura na actualidade, onde essa estrutura tem vindo a ser substituída por outra 
polinucleada, onde as deslocações circulares e internas às periferias dos centros 
tradicionais são cada vez mais significativas. 
O artigo 5.º define o princípio de harmonização fiscal, imputando ao transporte, 
ferroviário e rodoviário, custos de utilização das infra-estruturas, bem como das 
externalidades impostas pela actividade de transporte sob a forma de imposto, servindo 
as receitas para a expansão, modernização e conservação das respectivas redes. A 
LBSTT, ao contrário da anterior, não estabelece um tratamento diferenciado em relação 
aos dois modos terrestres, eliminando, com este artigo, a disparidade de tratamento não 
só em relação aos modos rodoviários e ferroviários, como também em relação às 
diferentes empresas. 
Relativamente ao sistema de financiamento dos sistemas de transportes públicos 
em áreas urbanas e metropolitanas, a LBSTT considera a possibilidade de aplicação de 
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impostos e de taxas como forma de financiamento dos sistemas de transporte público de 
passageiros, tendo em vista a sua manutenção e desenvolvimento, revertendo o valor 
cobrado para as entidades responsáveis pelo financiamento do sistema (artigo n.º 6). 
Este princípio permite a aplicação de diferentes instrumentos fiscais como a taxa 
municipal de transportes (cf. DL n.º 439/83, de 22 de Dezembro), numa formulação 
muito próxima do conceito do versement de transport desenvolvida para as 
aglomerações francesas, ou de outras taxas ou impostos que permitam a repartição dos 
custos do sistema de transportes pelos utilizadores directos e por outros que, de forma 
indirecta, retiram benefícios dos sistemas de transportes. 
A exploração dos transportes urbanos e locais encontra o enquadramento legal 
no artigo 20.º, onde é definido que os transportes regulares urbanos são considerados 
como um serviço público explorado pelos municípios respectivos, de forma directa, 
através de empresas municipais, ou através do estabelecimento de contratos de 
concessão ou de prestação de serviços (n.º1, do artigo 20.º). Relativamente aos 
transportes locais, são igualmente considerados como serviço público, mas apenas 
podem ser explorados ao abrigo de um contrato de concessão ou de prestação de 
serviços (n.º2, do artigo 20.º). 
A figura do contrato de prestação de serviços constitui uma inovação face ao 
RTA, permitindo uma maior autonomia dos municípios no estabelecimento de pequenos 
sistemas de transportes urbanos, ou locais, quando a capacidade financeira ou técnica se 
revela insuficiente para o estabelecimento da exploração directa, ou contornar o 
estabelecimento de uma concessão, seja por não pretenderem perder capacidade de 
controlo sobre o serviço prestado, seja pelo desinteresse das empresas habilitadas em 
concorrerem a uma concessão. 
A possibilidade de dois municípios limítrofes poderem explorar, concessionar ou 
contratualizar conjuntamente a exploração de transportes urbanos ou locais que se 
desenvolvam nos seus territórios é prevista no n.º 3 do mesmo artigo 20.º, rompendo 
assim com a limitação das fronteiras municipais no estabelecimento dos contratos de 
concessão. Mais uma vez, o espírito da lei estabelece as condições de concorrência 
definindo que deverá ser permitida a exploração de outros serviços de transporte regular 
de passageiros qualitativamente diferenciados, seja em relação às categorias dos 
utilizadores, seja em relação às características técnicas dos veículos (n.º 4 do artigo 
20.º). 
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O enquadramento legal dos transportes nas regiões metropolitanas é objecto do 
capítulo IV da LBSTT. O artigo 26.º, como já foi referido, define o conceito de regiões 
metropolitanas de transportes e o artigo 27.º estabelece o plano de transportes como 
peça central do ordenamento dos transportes nas regiões metropolitanas. O plano de 
transportes, devidamente articulado com os planos de urbanização e de ordenamento 
do território, constitui o elemento que permite regular as bases de funcionamento do 
sistema de transportes de uma região de transportes (n.º 1 do artigo 27.º). O plano de 
transportes deverá definir os investimentos e medidas legais, regulamentares e 
administrativas, para a gestão do sistema de transportes (n.º 2 do artigo 27.º), 
abrangendo os modos de transporte públicos, bem como as condições de circulação e de 
estacionamento dos veículos privados (n.º 3 do artigo 27.º). O plano de transportes 
deverá ainda prever o plano geral de financiamento dos investimentos nele programados 
(n.º 9 do artigo 27.º). Em cada região metropolitana deverá ser constituída uma 
comissão metropolitana de transportes, organismo público com personalidade jurídica e 
autonomia administrativa e financeira, com a responsabilidade de promover a 
elaboração do plano metropolitano de transportes, de coordenação dos investimentos e 
das empresas em operação na região, realização de investimentos, a cobrança e gestão 
de receitas e a concessão, autorização ou contratação da exploração de transportes 
regulares da região (artigo 28.º). 
Relativamente ao transporte ferroviário, a LBSTT dedica-lhe o capítulo II. 
Segundo a Lei de Bases, as linhas ferroviárias de domínio público do Estado podem ser 
classificadas em dois níveis: as linhas da rede principal e as da rede complementar. A 
rede principal integra as linhas vocacionadas para a prestação dos serviços de 
transportes de passageiros nacionais e internacionais, de longo curso, grande 
velocidade e elevada qualidade e as linhas cuja principal função é a de transportar 
grandes volumes de tráfego de passageiros deslocando-se diariamente entre os locais 
de residência e de trabalho (n.º 2 do artigo 10.º), ou sejam as linhas dedicadas ao 
transporte suburbano. 
À data da formulação da lei, a CP era a única operadora de transporte ferroviário 
no território nacional. Depois do Contrato de Concessão única de 1951, restabelecido 
em 1973 pelo Decreto-Lei n.º 104/73, de 13 de Março, a CP veio a ser nacionalizada em 
1975, como estabelecido no Decreto-Lei n.º 205-B/75, de 16 de Abril, cabendo a 
exploração do serviço ferroviário e a manutenção da infra-estrutura que passou a 
 270
Capítulo 6 – O Quadro Legislativo da Organização do Transporte Urbano em Portugal 
_____________________________________________________________________________________ 
abarcar toda a rede nacional a partir da integração da Linha de Cascais na CP em 1977, 
findo o contrato de arrendamento estabelecido entre o Estado e a Sociedade Estoril a 7 
de Agosto de 1918. 
O artigo 11.º da LBSTT, atribui ao Estado ou por entidade concessionada ou por 
delegação, a função de construção, de manutenção e de vigilância das infra-estruturas, 
abrindo assim as condições para a separação entre estas funções e a exploração do 
transporte ferroviário, dando origem, em 1997, à constituição da REFER, Rede 
Ferroviária Nacional, por Decreto-Lei n.º 104/97, de 29 de Abril, entidade que passou a 
ser responsável pela prestação de serviço público de gestão da infra-estrutura integrante 
da rede ferroviária (nº 2 do artigo 2.º) e, um ano depois, o organismo regulador e 
fiscalizador do sector ferroviário, o Instituto Nacional do Transporte Ferroviário 
(INTF)130. 
O enquadramento do transporte ferroviário é dado pelo princípio definido pela 
Lei n.º 88-A/97, de 25 de Julho, onde se considera que a exploração do transporte 
ferroviário em regime de serviço público apenas poderá ser acedida por empresas 
privadas através de um contrato de concessão, que se encontra plasmado no artigo 13.º 
da LBSTT. 
Relativamente a outros modos de transportes terrestres com características 
especiais, como o metropolitano, o eléctrico, elevadores, ascensores ou teleféricos, bem 
como os transportes fluviais, são remetidos, pelo artigo 30.º, aos preceitos 
desenvolvidos nos capítulos I, IV e V da regulamentação genérica da LBSTT e para 
regulamentação a desenvolver subsequentemente. 
A Lei de Bases constituiu um instrumento legal inovador à época da sua 
promulgação. Este instrumento introduziu os conceitos de "região metropolitana de 
transportes" e de "área de transportes urbanos", permitindo com isso alargar a base 
espacial de concessão para além do concelho no caso dos transportes públicos urbanos e 
possibilitando a exploração conjunta de sistemas de transporte urbanos por dois 
concelhos limítrofes. Para além disso, veio permitir que os municípios, para além de 
poderem realizar a exploração directa do transporte público, poderem contratualizar 
serviços com operadores de transporte. 
                                                 
130 O INTF foi criado pelo Decreto-Lei n.º299-B/98, de 29 de Setembro e entretanto extinto e as suas 
funções assumidas pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, IP criado pelo Decreto-
Lei n.º 147/2007, de 27 de Abril 
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A publicação em 1990, precisamente no período em que se iniciava o processo 
de privatização da Rodoviária Nacional e em que o transporte individual começou a 
ganhar particular importância nas deslocações quotidianas dos portugueses, constituiu 
um enquadramento pouco propício à aceitação de tão profundas transformações do 
mercado dos transportes terrestres. Não será pois de estranhar o pouco empenhamento 
do poder político e dos agentes económicos do sector dos transportes rodoviários na 
prossecução da produção legislativa que poderia dar corpo às alterações previstas na Lei 
de Bases. 
Assim, como já foi referido, continua a ser o RTA, com ligeiras alterações, a 
regular a prestação dos serviços de transportes urbanos. Este facto é apontado pelos 
diferentes agentes ligados ao transporte rodoviário o principal entrave à organização dos 
sistemas de transportes urbanos, enquanto a LBSTT, embora já apresentando alguma 
desactualização em particular em relação às áreas metropolitanas, continue a constituir 
uma boa base instrumental para a concretização de sistemas de transporte em áreas 
urbanas mais eficientes e eficazes. 
 
6.3 O enquadramento das Áreas Metropolitanas  
 
O conceito de região metropolitana e de área metropolitana desde cedo começou 
a ser utilizado no contexto da análise do território em torno da cidade de Lisboa, e 
também da cidade do Porto. Se atendermos a diferentes instrumentos de planeamento e 
de ordenamento do território e de planeamento sectorial, como o Plano Director da 
Região de Lisboa de 1964, ou o Estudo de Transportes da Região de Lisboa (DGTT; 
ITEP, 1980), ou a diferentes trabalhos académicos (cf. por exemplo FONSECA; REIS, 
1980; OLIVEIRA, 1988; FONSECA, 1990; BARATA SALGUEIRO, 1992; GASPAR, 
1993) podemos verificar que aquele conceito foi amplamente utilizado embora 
referindo-se a configurações territoriais ligeiramente diferentes, tanto em relação às 
diferentes propostas adiantadas como, em particular, em relação à constituição territorial 
adoptada pela Lei n.º 44/91, que veio a instituir, em concreto, as áreas metropolitanas de 
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6.3.1 Regime de criação das áreas metropolitanas 
 
A Lei n.º 44/91, de 2 de Agosto, instituiu as Áreas Metropolitanas de Lisboa e 
do Porto, como pessoas colectivas de direito público de âmbito territorial, na sequência 
da iniciativa de criação de uma Associação de Municípios da Área Metropolitana de 
Lisboa e no lançamento do Plano Regional de Ordenamento do Território da Área 
Metropolitana de Lisboa em 1989, SÁ et all131 citado por PEREIRA e SILVA (2001). 
No artigo 4.º da referida Lei são determinadas as atribuições das áreas 
metropolitanas onde, entre outras, é atribuída a responsabilidade de assegurarem a 
articulação de investimentos municipais que tenham âmbito supramunicipal e a 
conveniente articulação de serviços de âmbito supramunicipal, nomeadamente nos 
sectores dos transportes colectivos urbanos e suburbanos e das vias de comunicação de 
âmbito metropolitano (alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 4.º). 
As áreas metropolitanas eram compostas por três órgãos: a assembleia 
metropolitana, a junta metropolitana e o conselho metropolitano. A assembleia 
metropolitana constituía o órgão deliberativo composta por membros eleitos pelas 
assembleias municipais de cada um dos municípios que integravam a área 
metropolitana, enquanto a junta metropolitana, o órgão executivo, era composta pelos 
presidentes de cada um dos municípios integrantes da área metropolitana. O conselho 
metropolitano, como órgão consultivo, era constituído pelo presidente da comissão de 
coordenação regional132, pelos membros da junta metropolitana e por representantes dos 
serviços e organismos públicos cuja actuação interfira nas atribuições da área 
metropolitana. 
Entretanto a Lei n.º 44/91 foi revogada pela Lei n.º 10/2003, de 13 de Maio, a 
nova lei que estabelece o regime de criação, o quadro de atribuições e de competências 
das áreas metropolitanas e o regime de funcionamento dos seus órgãos. 
Segundo a nova legislação são estabelecidos dois tipos de áreas metropolitanas, 
as Grandes Áreas Metropolitanas (GAM) e as Comunidades Urbanas (ComUrb), de 
acordo com o âmbito territorial e a dimensão demográfica.  
                                                 
131 SÁ, Luís; SERRANO, Ana; BRANCO, Daniel (1989) As Regiões Administrativas – Democracia e 
Desenvolvimento, Lisboa, Editorial Caminho 
132 Hoje CCDR, Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
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A constituição de áreas metropolitanas é baseada na contiguidade de municípios, 
sendo necessário para a constituição de uma GAM a associação de um mínimo de nove 
municípios e um total de pelo menos 350 000 habitantes e para a constituição de uma 
ComUrb a associação de um mínimo de três municípios totalizando pelo menos 150 000 
habitantes (n.º 2 e n.º 3 do artigo 3.º). 
As atribuições definidas no n.º 6 compreendem a articulação de investimentos 
municipais de interesse supramunicipal e a coordenação de actuações entre os 
municípios e os serviços de administração central em diferentes áreas nas quais se 
incluem as acessibilidades e os transportes. No entanto, mais à frente, na definição das 
competências da junta metropolitana, apenas é atribuída a função de articulação e 
compatibilização das redes intermunicipais de acessibilidades e a da gestão dos 
transportes escolares (alíneas a) e e) do n.º 5 do artigo 18.º), deixando de ter qualquer 
atribuição ou competência no âmbito dos transportes públicos urbanos e suburbanos, 
como no anterior articulado estava previsto, minimizando as funções da área 
metropolitana no âmbito da gestão e coordenação dos transportes. 
Os órgãos constituintes das áreas metropolitanas são, tal como na anterior Lei 
n.º 44/91, a assembleia, a junta e o conselho, metropolitanos no caso das GAM, da 
comunidade urbana no caso das ComUrb. A composição dos três órgãos também não 
difere da prevista na anterior lei, sendo a assembleia o órgão deliberativo, constituído 
por membros eleitos pelas assembleias municipais dos municípios integrantes da GAM 
ou da ComUrb; a junta, órgão executivo da área metropolitana, constituída pelos 
presidentes de câmara dos municípios integrantes; e o conselho metropolitano um órgão 
consultivo constituído pelos membros da junta, pelo presidente da comissão de 
coordenação e de desenvolvimento regional e por representantes dos serviços e 
organismos públicos cuja actividade interesse à prossecução das atribuições da área 
metropolitana (artigos n.º 13.º, 17.º e 23.º). 
Da comparação dos diplomas relativos à criação de áreas metropolitanas, a Lei 
n.º 44/91 e a Lei n.º 19/2003, podemos verificar que a estrutura funcional proposta para 
as áreas metropolitanas é idêntica tanto quanto à composição como em relação à 
constituição dos órgãos das áreas metropolitanas. 
Acerca da estrutura funcional algumas críticas já se tinham levantado, tanto por 
alguns autarcas como por alguns investigadores. De facto, a estrutura proposta na lei de 
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1991 já tinha sido objecto de críticas e considerada como a principal razão para a 
relativa inoperância das áreas metropolitanas (PEREIRA; SILVA, 2001). Em trabalho 
de avaliação de desempenho desenvolvido entre 1994 e 1997 relativamente à Área 
Metropolitana de Lisboa, os autores reconhecem a inoperacionalidade do modelo de 
organização e de gestão e associam ao facto de a constituição dos órgãos carecer de 
legitimidade democrática, uma vez que os cargos são assumidos por inerência de 
funções de autarcas eleitos para mandatos municipais, com agendas, objectivos e 
compromissos políticos que pouco tem a ver com a administração metropolitana. Em 
alternativa, os autores propõem outros modelos de organização funcional que permitam 
um maior compromisso político e maior capacidade de intervenção (cf. PEREIRA, 
2001; PEREIRA; SILVA, 2001). Por outro lado, a estabilidade deste modelo 
metropolitano, regulado pelo artigo n.º 5 da Lei n.º 10/2003, encontra-se de certa forma 
fragilizado pela relativa facilidade de cessação dos municípios integrantes. 
 
6.3.2 Regime de criação das autoridades metropolitanas de transportes 
 
A ausência de atribuições no âmbito dos transportes públicos urbanos e 
suburbanos no mais recente diploma relativo à criação de áreas metropolitanas poderia 
ser justificado pela, entretanto, promulgada Lei n.º 26/2002, de 2 de Novembro, que 
veio conferir autorização legislativa para o Governo proceder à criação de entidades 
coordenadoras de transportes nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto e, da 
mesma forma, proceder às transferências das competências necessárias ao seu 
desempenho, designando essas entidades coordenadoras por Autoridades 
Metropolitanas de Transportes (AMT). 
No entanto, esta lei apenas confere autorização para os casos das duas únicas 
áreas metropolitanas constituídas à época da sua publicação, as áreas metropolitanas de 
Lisboa e do Porto. Desta forma, a intervenção de nível supra municipal no âmbito dos 
transportes públicos urbano e suburbanos não se encontra acautelada quer seja pelos 
órgãos das áreas metropolitanas ou por outra entidade com essa responsabilidade, para 
todas as áreas metropolitanas, sejam GAM ou ComUrb, entretanto constituídas, como 
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as Grandes Áreas Metropolitanas do Algarve133, de Aveiro134, de Coimbra135, do 
Minho136 e de Viseu137 (cf. DGAL, 2004) ou que se venham a constituir ou alterar, para 
além das referidas Grandes Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto. 
A Lei n.º 26/2002 surge em sequência do reconhecimento da necessidade de 
melhorar a qualidade de vida nas duas áreas metropolitanas através da actuação nos 
sistemas de transportes e da leitura da LBSTT, onde já eram previstas as regiões 
metropolitanas de transportes de Lisboa e do Porto e a necessidade de serem instituídas 
as respectivas comissões metropolitanas de transportes.  
Um ano após a autorização legislativa é publicado o Decreto-Lei n.º 268/2003, 
de 28 de Outubro, que cria as Autoridades Metropolitanas de Transportes de Lisboa e 
do Porto, entretanto alterado pelo Decreto-Lei n.º 232/2004, de 13 de Outubro, 
documento onde, para além das alterações, são igualmente publicados os estatutos das 
Autoridades Metropolitanas de Transportes de Lisboa e do Porto.  
As autoridades metropolitanas de transportes, segundo o Decreto-Lei 
n.º 232/2004, constituem-se como entidades públicas empresariais, com autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial (artigo 1.º), sob superintendência do Ministro 
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações e sob a tutela conjunta dos Ministros 
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações e das Finanças e da Administração 
Pública (artigo 2.º). 
Às AMT cabe a responsabilidade da prestação de serviço público, em moldes 
empresariais, relativos à gestão, planeamento, exploração e desenvolvimento do 
sistema de transportes nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto (n.º 1 do artigo 
8.º, nova redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 268/2003). 
                                                 
133 A Grande Área Metropolitana do Algarve foi constituída a 29 de Março de 2004, abarcando os 16 
municípios do Algarve 
134 A Grande Área Metropolitana de Aveiro foi constituída a 23 de Abril de 2004, abarcando 12 
municípios, Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Murtosa, Oliveira de Azeméis, 
Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do Vouga, Vagos e Vale de Cambra 
135 A Grande Área Metropolitana de Coimbra é constituída por 16 municípios, Cantanhede, Coimbra, 
Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Góis, Lousã, Mealhada, Mira, Miranda do Corvo, Montemor-o-
Velho, Mortágua, Penacova, Penela, Soure, Tábua, Vila Nova de Poiares 
136 A Grande Área Metropolitana do Minho é constituída por 12 municípios, Amares, Barcelos, Braga, 
Cabeceiras de Basto, Fafe, Guimarães, Póvoa de Lanhoso, Terras de Bouro, Vieira do Minho, Vila 
Nova de Famalicão, Vila Verde e Vizela 
137 A Grande Área Metropolitana de Viseu é constituída por 21 municípios, Aguiar da Beira, Carregal do 
Sal, Castro Daire, Fornos de Algodres, Gouveia, Mangualde, Moimenta da Beira, Nelas, Oliveira de 
Frades, Penalva do Castelo, Penedono, Santa Comba Dão, São Pedro do Sul, Sátão, Seia, Sernancelhe, 
Tarouca, Tondela, Vila Nova de Paiva, Viseu e Vouzela 
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As autoridades metropolitanas passam a assumir funções segundo cinco níveis 
de intervenção:  
- ao nível do planeamento, compete à autoridade metropolitana a definição da 
política de transportes; elaborar o plano metropolitano de mobilidade e 
transportes, articulado com os restantes instrumentos de gestão territorial; 
definir o planeamento das redes e dos serviços de todos os modos de 
transportes públicos de âmbito metropolitano; planear, programar e 
coordenar a execução de infra-estruturas rodoviárias e ferroviárias de 
interesse metropolitano; promover a intermodalidade, através da integração 
física e tarifária ao nível metropolitano; e acompanhar a elaboração dos 
diferentes instrumentos de gestão territorial no espaço metropolitano; 
- ao nível da organização do mercado, compete à autoridade metropolitana 
avaliar a eficiência e a qualidade dos serviços de transportes públicos; a 
fiscalização do cumprimento da regulamentação e dos contratos, nas suas 
diferentes formas, de exploração; e as funções de contratação, concessão e 
autorização de exploração dos serviços de transportes públicos; 
- ao nível do financiamento e da tarifação, compete à autoridade 
metropolitana estabelecer as obrigações de serviço público; gerir o 
financiamento do sistema de transporte público; desenvolver um sistema 
tarifário integrado; definir os princípios e regras tarifárias aplicados às infra-
estruturas, interfaces e estacionamento de interesse metropolitano; 
desenvolver os sistemas de bilhética e garantir a distribuição das receitas 
pelos diferentes operadores; promover a aquisição e renovação de frotas e a 
utilização de novas tecnologias relacionadas com a concretização dos 
objectivos políticos definidos; 
- ao nível da promoção do transporte público, compete à autoridade 
metropolitana a promoção da imagem dos sistemas de transportes públicos; a 
divulgação da oferta de serviços de transportes públicos; promover a 
inovação ao nível tecnológico e dos serviços, tendo em vista a melhoria da 
qualidade e segurança; 
- ao nível da investigação e desenvolvimento, compete à autoridade 
metropolitana apoiar, participar e financiar o desenvolvimento de projectos e 
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de investigação no âmbito dos transportes públicos e da mobilidade urbana; e 
promover o desenvolvimento de projectos e experiências piloto no âmbito 
dos transportes públicos e da mobilidade urbana (cf. Artigo 8.º do DL n.º 
232/2004 e artigo 5.º do DL n.º 268/2003). 
Tal como estatuído, as atribuições conferidas às autoridades metropolitanas têm 
como objectivo a organização integrada do sistema de transportes públicos. As 
atribuições definidas para as AMT nacionais configuram a concentração na mesma 
entidade do nível estratégico e do nível táctico do processo de organização dos sistemas 
de transportes. Compete à AMT a definição das orientações da política de mobilidade e 
dos objectivos gerais dos serviços de transportes públicos, ou sejam funções de nível 
estratégico, e a definição das opções modais e das redes de transportes públicos a 
introduzir e a desenvolver, a coordenação dos diferentes serviços de transportes 
públicos e a contratualização, gestão e controlo dos contratos de prestação de serviços 
de transporte, ou sejam funções de nível táctico. 
A organização funcional das AMT, definida no documento legal de criação e 
transposto para os respectivos estatutos, é composta pela assembleia geral, o conselho 
de administração, o conselho geral e o fiscal único: 
- a assembleia geral é constituída por um representante do Estado, um 
representante da Junta Metropolitana, de Lisboa ou do Porto, e um 
representante do município, de Lisboa ou do Porto (cf. Artigo 8.º do DL n.º 
232/2004), competindo-lhe a aprovação do relatório e contas a apresentar 
pelo conselho de administração;  
- o conselho de administração constitui o órgão executivo da AMT, sendo 
constituído por três representantes do Estado, um representante da Junta 
Metropolitana, de Lisboa ou do Porto, e outro da Câmara Municipal, de 
Lisboa ou do Porto;  
- o conselho geral é o órgão consultivo, constituído por representantes de 
todos os municípios englobados no território metropolitano, dos organismos 
da administração com competência em matéria de infra-estruturas, 
transportes, ordenamento do território e ambiente, dos operadores de 
transportes e dos utilizadores, sendo o número de representantes definidos 
estatutariamente em cada uma das AMT;  
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- o fiscal único é nomeado pelo Ministério das Finanças e será 
obrigatoriamente uma sociedade de revisores oficiais de contas.  
Para além da definição estatutária das AMT, da definição das atribuições e 
funções e da estrutura organizativa e funcional, o diploma define igualmente o modelo 
de financiamento dos sistemas de transportes metropolitano. Para o financiamento do 
sistema é proposto um modelo quadripartido constituído pelas verbas resultantes das 
receitas tarifárias e de outras geradas pelos sistemas de transportes, das transferências 
orçamentais das autarquias locais, das transferências do orçamento de Estado e das 
receitas resultantes da aplicação de taxas de carácter específico que possam vir a ser 
introduzidas (artigo 11.º do DL n.º 268/2003 e alterado pelo DL n.º 232/2004). 
Nos diplomas que criam as autoridades metropolitanas de transportes 
encontram-se expressas, tanto de forma explícita como implícita, as preocupações 
ambientais, pretendo-se com a intervenção sobre os sistemas de transportes públicos a 
melhoria das condições ambientais e da eficiência energética, através da alteração da 
tendência de repartição modal, favorecendo-se a utilização dos transportes públicos. 
Por outro lado, as alterações legislativas introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º232/2004 permitiram colmatar algumas das limitações que a primeira forma continha 
relativamente à autonomia financeira e à capacidade de endividamento das autoridades, 
admitindo a figura de contrato de prestação de serviços de transporte e estabelecendo a 
quarta componente de financiamento dos sistemas, ou seja, a possibilidade de aplicação 
de taxas específicas sobre os sistemas de mobilidade. 
 
6.4 Outros documentos legislativos relevantes 
 
Para além da legislação de enquadramento e da que mais directamente se 
relaciona com a organização dos sistemas de transportes referida anteriormente, podem 
ainda ser assinalados quatro outros diplomas legais com interesse para a organização e 
financiamento destes sistemas: os regimes de criação de passes sociais; a criação da taxa 
municipal de transportes; os títulos combinados de transportes; e o regulamento de 
contribuição especial de benefícios de infra-estruturas. 
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6.4.1 Deliberação de criação do passe social 
 
Em 1976, a ponderação das condições das empresas de transportes, 
caracterizadas por elevados deficits de exploração, o quadro de forte aumento dos custos 
dos combustíveis, o reconhecimento da necessidade de proteger os interesses dos 
utilizadores habituais dos transportes públicos e da importância destes para as 
deslocações entre a residência e os lugares de trabalho ou estudo, levou a que o Estado 
adoptasse um papel mais activo no controlo dos aumentos dos custos de transporte e a 
assumir os deficits do sistema de transportes. Assim, é adoptada a Resolução do 
Conselho de Ministros de 9 de Setembro de 1976, publicada no Diário da República de 
21 de Setembro, que instituiu o então designado passe social, que se tem vindo a manter 
ao longo dos últimos trinta anos138. 
A introdução do passe social constitui, sem dúvida, um instrumento político que 
permitiu ultrapassar os problemas decorrentes do rápido aumento dos custos de 
operação, pressionados numa primeira fase pelo aumento dos combustíveis, e 
posteriormente agravado pelo aumento dos salários e pela difícil reestruturação dos 
serviços e da gestão das empresas de transporte, mesmo depois do processo de 
nacionalização de muitas delas, devido à forte pressão sindical e dos próprios partidos 
políticos (NUNES DA SILVA, 2002: 439-440). 
Desta forma, o Estado passou a assumir uma função de redistribuição, 
beneficiando naturalmente os utilizadores dos transportes públicos, mas contribuindo 
igualmente para a diminuição da pressão sobre os aumentos salariais, ao permitir custos 
de deslocação abaixo dos custos de mercado, beneficiando também, de forma indirecta, 
os empregadores. 
Por outro lado, os passes sociais ao assumirem uma estrutura tarifária zonal e 
dispondo-se segundo coroas, no caso da região de Lisboa, condicionaram, e de certo 
modo distorceram, o mercado imobiliário metropolitano. A subsidiação dos custos de 
                                                 
138 Um passe social mensal válido para a rede da Carris já tinha sido instituído em Janeiro de 1976, com 
um custo de 275$00. A introdução do passe social multimodal efectuou-se em Janeiro de 1977, 
agregando diferentes operadores: a Carris, o Metropolitano de Lisboa, a Rodoviária Nacional e a 
Transtejo. O passe social multimodal assentava num sistema tarifário zonal, sendo a área de Lisboa 
dividida em quatro zonas, Lisboa (L) e três coroas suburbanas. O custo em 1977 era para a cidade (L) 
de 300$00, hoje 27,05€ (5423$00); para Lisboa e a zona 1 (L1) de 400$00, hoje 36,85€ (7388$00); 
para Lisboa e as zona 1 e 2 (L12) de 500$00, hoje 44,35€ (8891$00); e para Lisboa e as zonas 1, 2 e 3, 
de 640$00, hoje 50,50€ (10124$00) 
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deslocação através dos passes sociais permitiu a promoção imobiliária em áreas 
sucessivamente mais afastadas, onde os custos monetários de transporte passaram a ser 
idênticos uma vez localizados numa mesma zona tarifária. As vantagens relativas das 
diferentes localizações dos empreendimentos imobiliários deixaram de ser vistas apenas 
pela distância a Lisboa, ou através do tempo de deslocação, mas também, e em muitas 
das situações, a constituírem a principal vantagem relativa, a sua localização no 
conjunto de coroas do sistema de passes sociais. 
A adopção de um sistema de passes sociais multimodais permitiu de igual forma 
a constituição de cadeias de transportes mais complexas, sendo possível utilizar, numa 
mesma deslocação, o autocarro suburbano, o caminho-de-ferro e os modos de 
transportes urbanos com um único título de transporte e segundo uma tarifa muito mais 
vantajosa, o que era até à introdução do passe social dificilmente aceitável, contribuindo 
para o alargamento da mancha urbana em torno de Lisboa e permitindo a viabilidade 
económica de muitos dos empreendimentos imobiliários da sua periferia. 
 
6.4.2 Criação da taxa municipal de transportes 
 
O segundo documento legal corresponde ao decreto-lei que cria a taxa municipal 
de transportes. Reconhecendo a necessidade de promover a maior justiça e equidade na 
repartição dos encargos com os sistemas de transportes colectivos urbanos e o esforço 
assumido pelo Estado na subsidiação da exploração dos sistemas, um esforço assumido 
por todo o conjunto de contribuintes nacionais, propõe-se que sejam os municípios a 
assumir a competência para a atribuição de indemnizações compensatórias aos 
operadores, prevendo para isso um novo instrumento de financiamento. 
O Decreto-Lei n.º 439/83, de 22 de Dezembro, cria a taxa municipal de 
transportes (TMT) com o objectivo de financiar os custos de exploração e de 
investimento dos sistemas de transportes colectivos urbanos. Esta taxa poderá ser 
instituída em municípios, ou associações de municípios, que, simultaneamente 
cumpram os três princípios seguintes: possuírem uma população igual ou superior a 
50 000 habitantes; estar definida uma área de transportes urbanos que sirva uma 
população não inferior a 25 000 habitantes; e a existência de um sistema de transportes 
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colectivos de passageiros em funcionamento ou, não estando em funcionamento, a 
existência de um plano para a sua criação. 
A decisão da aplicação da TMT é da competência das assembleias municipais, 
incidindo a taxa sobre as empresas que possuírem estabelecimentos que empreguem 10 
ou mais trabalhadores, podendo a taxa a aplicar variar entre 0,5 a 1,5 por cento do 
volume dos salários pagos pelas entidades empregadoras, dependente da decisão da 
assembleia municipal. A legislação prevê a isenção total de pagamento da TMT, ou por 
um período até 5 anos, às empresas que cumprirem as condições previstas nos n.ºs 1 e 2 
do artigo n.º 7 do documento legal139. 
Neste mesmo documento é prevista a criação da comissão técnica de transportes 
urbanos (CTU) com funções consultivas, sendo esta responsável pela análise dos 
pedidos de isenção do pagamento da taxa e emissão do respectivo parecer, pela emissão 
de parecer sobre a aplicação e distribuição das receitas resultantes da aplicação da taxa, 
por informar sobre o cumprimento da aplicação do regime de taxação e pela emissão de 
pareceres em matéria de transportes urbanos junto dos órgãos municipais ou 
intermunicipais. A CTU é constituída por 3 a 7 membros no caso das associações de 
municípios, ou de 3 a 5 membros no caso dos municípios não integrados em 
associações, designados pelas respectivas assembleias municipais. 
O princípio que deu origem à criação da TMT encontra-se profundamente ligado 
ao versement de transport pela primeira vez aplicado na região de Paris, em 1971, taxa 
que foi sucessivamente adoptada, primeiro pelas autoridades de transportes de 
aglomerações francesas de 300 000 ou mais habitantes, mas hoje, aplicável em 
aglomerações desde os 10 000 habitantes140. A aplicação da TMT, como já foi referido, 
encontra-se prevista na LBSTT, ao abrigo do artigo 6.º. No entanto, não tendo ocorrido 
qualquer regulamentação posterior, a taxa não foi adoptada em nenhum dos municípios 
nacionais, revelando-se, mais uma vez, a inoperância da produção legislativa. 
 
 
                                                 
139 Poderão ser isentadas as empresas que assegurem o provimento de habitação para os seus 
trabalhadores junto do local de trabalho ou que garantam o transporte por meios próprios ou em 
transporte fretado entre os locais de trabalho e de residência. Poderão ser isentas, por um período 
temporário, as empresas que se localizem em áreas urbanas previamente definidas pelo município 
140 cf. Leis da República Francesa, Lei 71-559 de 12 de Julho de 1971; Lei 73-640, de 11 de Julho de 
1973; e Lei 2000-1208 de 13 de Dezembro de 2000 
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6.4.3 Criação dos títulos combinados de transportes 
 
O Decreto-Lei n.º 8/93, de 11 de Janeiro, veio possibilitar a criação de títulos 
combinados de transporte, entendidos como títulos de transporte que permitem a 
utilização de serviços regulares de transporte público, explorados por mais de uma 
empresa, em linhas por elas concessionadas. 
Paralelamente ao regime de “passes sociais”, ou passes intermodais segundo a 
designação hoje assumida, foi considerada a criação de títulos combinados de transporte 
tendo em vista a diversificação da oferta de transporte e a melhor adequação da oferta 
de títulos à procura verificada, como referido no preâmbulo do decreto que os instituiu. 
Os novos títulos para além de se ajustarem melhor às condições de procura, apresentam 
um preço mais baixo que os passes sociais, uma vez que o direito do utilizador de se 
fazer transportar se restringe a trajectos definidos e ao recurso aos serviços de 
operadores específicos, e não a um direito universal de se fazer transportar em toda uma 
ou mais zonas tarifárias, recorrendo a diferentes modos e operadores de transporte, 
como acontece com a utilização dos passes sociais. 
Com a publicação deste diploma, passa a ser possível a criação de títulos 
combinados por acordo entre empresas operadoras de transporte, para percursos 
específicos e segundo condições de utilização próprias. A criação dos títulos 
combinados depende apenas do acordo entre as empresas, que deverão informar a 
Direcção-Geral de Transportes Terrestres e Fluviais (DGTTF) 141 dos percursos, das 
condições de utilização e da forma de repartição das receitas, bem como das tarifas a 
aplicar sendo estas o resultado da ponderação das tarifas simples dos segmentos 
constituintes do percurso proposto. 
O sucesso e a proliferação dos títulos combinados de transporte deverão ser 
entendidos segundo diferentes perspectivas. Na perspectiva do passageiro, a 
possibilidade de poder adquirir um título de transporte que corresponde ao serviço que 
mais frequentemente utiliza por um valor mais reduzido do que o do passe social, 
prescindindo, para isso, apenas da possibilidade de utilização de serviços que, muitas 
                                                 
141 A DGTTF foi entretanto extinta tendo sido criado o Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, Instituto Público (IMTT, I.P.) que veio a congregar as atribuições da DGTTF e do Instituto 
Nacional do Transporte Ferroviário (INTF) e assumiu as funções da Direcção-Geral de Viação (DGV), 
pelo Decreto-Lei n.º147/2007, de 27 de Abril 
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das vezes, nunca utilizaria. Por outro lado, os títulos combinados permitiram alargar o 
âmbito territorial para além das delimitações assumidas pelo sistema de passes sociais, 
ou seja ultrapassar os limites da terceira coroa, permitindo a entrada de novos 
passageiros que não se encontravam abrangidos por qualquer sistema tarifário especial, 
ou que já o utilizando, passaram a beneficiar de um tarifário mais reduzido. 
Na perspectiva dos operadores a adopção dos títulos combinados permite a 
oferta de um tarifário mais adequado às necessidades dos utilizadores, reduzindo o valor 
das tarifas para os que já utilizavam os seus serviços e captando novos passageiros pela 
redução tarifária ou pelo alargamento do território de captação. Por outro lado, em 
termos financeiros, as empresas encararam a criação destes títulos como uma forma de 
aumento das receitas, não só pelo possível aumento do número de passageiros, como, 
em especial, pela possibilidade de arrecadarem e distribuírem as receitas de comum 
acordo face à prestação do serviço de transporte, ultrapassando o discutido critério de 
repartição das receitas dos passes sociais. Na verdade, a degradação das condições 
financeiras dos operadores de transporte é apontada por diferentes operadores de 
transporte não só como o resultado do ritmo de aumento das tarifas, mas também pela 
forma de distribuição das receitas dos passes multimodais ou sociais, que, segundo 
aqueles, não tem atendido à evolução da oferta e da procura de transporte ao longo do 
tempo. No entanto, o aproveitamento desta oportunidade criada por este decreto-lei 
conduziu à proliferação do número de títulos de transporte activos na área metropolitana 
de Lisboa, mais de seis dezenas que, desdobrados, atingem as quatro centenas de 
modalidades e de preços (CCRLVT; PROPLANO, 2002), tornando o sistema pouco 
transparente para o utilizador, não só dificultando-lhe a tomada das opções pela 
dificuldade de reconhecimento das condições de utilização associadas a cada título de 
transporte, como também dificultando a gestão do sistema de títulos combinados, tanto 
na perspectiva dos operadores de transportes, como na dos organismos responsáveis 
pela regulação do sistema. 
 
6.4.4 Regulamento de contribuição especial de benefícios de infra-estruturas 
 
O Decreto-Lei n.º 43/98, de 3 de Março, aprova o regulamento da contribuição 
especial a incidir sobre o aumento do valor dos prédios rústicos, resultantes da 
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possibilidade da sua utilização como terrenos para construção urbana (artigo 1.º do 
Regulamento da Contribuição Especial), a incidir sobre os terrenos localizados nas 
freguesias descriminadas na alíneas a) e b) do referido artigo. 
O lançamento da contribuição especial é justificado pelo facto dos prédios 
rústicos e dos terrenos para construção se valorizarem de forma substancial devido à sua 
localização na envolvente da construção de infra-estruturas rodoviárias e ferroviárias de 
grande envergadura e de significativo impacte nas acessibilidades. 
Os investimentos enunciados referem-se à construção da CRIL (Circular 
Regional Interior de Lisboa, IC 17), CREL (Circular Regional Exterior de Lisboa, 
IC 18), CRIP (Circular Regional Interior do Porto, IC 23), CREP (Circular Regional 
Exterior do Porto, IC 24), previstos no Plano Rodoviário Nacional 2000, à travessia 
ferroviária do Tejo, bem como em relação às extensões do metropolitano de Lisboa e 
dos sistemas ferroviários ligeiros, como o Metro do Porto e o Metro Sul do Tejo. 
O princípio assumido neste decreto-lei, e anteriormente já aplicado no âmbito da 
realização da EXPO 98, Exposição Internacional de Lisboa de 1998 (cf. Decreto-Lei 
n.º54/95, de 22 de Março), visa a comparticipação extraordinária dos particulares nos 
investimentos públicos e dos quais obtêm uma valorização, também ela extraordinária, 
do seu património. Este princípio deveria ser generalizado e constituir-se como uma 
fonte de financiamento das infra-estruturas de longa duração (ILD) de transporte, não se 
restringindo apenas aos prédios rústicos, mas igualmente em relação aos prédios 
urbanos, a incidir no momento de transacção, da construção ou de reconstrução, 
constituindo uma fonte de financiamento socialmente equilibrada face aos custos e aos 
benefícios individuais e colectivos associados às novas infra-estruturas de transporte. 
Depois da referência e análise do quadro legislativo com incidência directa na 
organização dos sistemas de transportes em áreas urbanas, não será demais referir que 
apesar de existir um quadro legislativo geral e de enquadramento com qualidade e de 
certa forma adaptado às condições da oferta e da procura de transporte, este tem-se 
revelado ineficaz pela ausência da promulgação de instrumentos legislativos 
complementares e necessários à aplicação da regulamentação geral, originando um 
quadro de legislação avulsa, pouco integrada e desactualizada face às necessidades para 
a organização dos sistemas de transportes urbanos em Portugal. 
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“Geographers and planners have different-
albeit closely-related - approaches to public policy 
questions like transport. Both are centrally 
concerned with the spatial analysis of patterns of 
activities (often represented by land uses) and how 
they affect behaviour. The difference is that 
geographers analyse them positively, while planners 
introduce a normative element: they ask how 
activities can be arranged, so as better to meet 
certain set objectives.” 
Peter Hall, 1981142
 
7. Sistemas de transportes urbanos em Portugal 
 
Os primeiros serviços de transporte com características de transporte colectivo 
urbano surgiram nas cidades de Lisboa e do Porto na segunda metade do século XIX. 
Os omnibuses e os carroções constituíram os primeiros exemplos de serviços de 
transporte colectivo nas cidades portuguesas, tendo-se iniciado a actividade dos 
omnibuses em Lisboa em 1835 (cf. BARATA SALGUEIRO, 1971) e os carroções143 na 
cidade do Porto em 1840, tendo estes sido progressivamente substituídos pelos 
omnibuses a partir de 1851 (cf. PACHECO, 1991; PEREIRA, 1995) devido à sua 
lentidão e ao desconforto proporcionado aos seus passageiros. 
Na década de setenta do século XIX foram iniciados os serviços com americanos 
em Portugal. No dia 9 de Março de 1872 foi inaugurada no Porto a primeira linha que 
ligava a Alfândega Nova (Miragaia) à Foz, enquanto em Lisboa o serviço com 
americanos era inaugurado a 17 de Novembro de 1873, ligando Santa Apolónia ao 
Aterro (Alcântara). A tracção animal manteve-se até à completa substituição pela 
utilização dos eléctricos, primeiro no Porto, onde a 12 de Setembro de 1895 é iniciada a 
exploração deste modo usado pela primeira vez na Península Ibérica, depois em Lisboa, 
a 1 de Setembro de 1901. Entretanto já tinha sido experimentada a tracção a vapor nas 
duas cidades, sem grande sucesso no caso de Lisboa, com maior sucesso na cidade do 
                                                 
142 in BANISTER; HALL (1981: 18) 
143 Carros puxados por bois com dois bancos corridos que transportavam de 8 a 10 passageiros 
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Porto onde “as máquinas” (como na cidade eram conhecidas as locomotivas a vapor), 
circularam entre Agosto de 1878 e Novembro de 1914, ligando a Boavista à Foz. 
No entanto não foi apenas nas duas maiores aglomerações nacionais que se 
iniciaram os serviços de transportes urbanos. Em 1874, foi inaugurado o serviço de 
transporte de passageiros utilizando os carros americanos em Coimbra, ligando a 
Estação Velha ao centro da cidade de Coimbra, depois da abertura do serviço da Linha 
do Norte em 1864. Este serviço foi garantido pela “Rail Road Conimbricense” até 1885, 
ano em que foi inaugurado o ramal ferroviário de ligação à Estação Nova (cf. 
ANTUNES DE MATOS, 1986), deixando assim de fazer sentido a continuação do 
serviço de americanos. Depois de um interregno de mais de duas décadas, no início do 
séc. XX, mais precisamente a 1 de Janeiro de 1904, é reiniciada a operação com 
americanos na cidade de Coimbra, para, sete anos depois, a 1 de Janeiro de 1911, se 
iniciar a exploração de um sistema de tracção eléctrica, num projecto assumido pelo 
município de Coimbra. 
Entretanto, em 1875 na cidade de Braga foi também concessionada a operação 
com americanos para o serviço de transportes urbanos. Este serviço manteve-se até 18 
de Outubro de 1914, quando os americanos foram substituídos pelos eléctricos, num 
projecto assumido igualmente pela câmara municipal (cf. A.M., 1990). 
Já no início do séc. XX, foi iniciado o serviço de transporte público em Aveiro 
numa linha que, tal como em Coimbra, ligava o centro da cidade à estação de caminho-
de-ferro (RODRIGUES, 1999). Foi também inaugurada, a 31 de Março de 1904, a linha 
de eléctrico de Sintra que corria da Vila Velha a Colares e que se prolongou à Praia das 
Maçãs, a partir de 10 de Julho do mesmo ano. 
Dos quatro sistemas de transporte colectivo urbano reconhecidos em Portugal 
Continental no final do séc. XIX, aos sessenta sistemas que podem ser identificados no 
início do séc. XXI144, passando pelos apenas sete sistemas assinalados em 1955145, 
diferentes dinâmicas de procura e do ritmo de constituição dos sistemas de transportes 
colectivos urbanos podem ser percebidos. Embora estas dinâmicas tenham uma leitura 
local e individualizada, enquadram-se nas grandes transformações que, ao nível 
demográfico, económico, do povoamento e das relações entre os territórios, se têm 
vindo a desenvolver no continente português. 
                                                 
144 Informação disponibilizada pela DGTTF 
145 Ministério das Comunicações/DGTT, Estatísticas dos Transportes e do Trânsito, 1955 
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7.1 O quadro da alteração das condições de procura de transporte em Portugal 
 
As alterações sociais e demográficas, o aumento do rendimento, as mudanças 
dos hábitos de consumo, o acesso ao transporte individual e a alteração dos padrões de 
povoamento, constituem algumas das modificações que se traduzem na alteração das 
relações entre os territórios, de que as reconfigurações das bacias de emprego 
constituem um bom exemplo. 
A alteração das condições de procura de transporte encontra-se relacionada com 
as transformações demográficas, pelos quantitativos em jogo, pela estrutura etária e 
pelas características dos agregados familiares. Da mesma forma, as alterações 
decorrentes do aumento do rendimento e dos padrões de consumo condicionaram a 
alteração das condições de procura de transporte, não só pela maior disponibilidade para 
o consumo de transporte mas também pela alteração das oportunidades e da adopção de 
novos consumos e de novas formas de os consumir que implicam o aumento da 
utilização do transporte, de que são exemplo o aumento da frequência da realização de 
compras ou do consumo de espectáculos, por sua vez em lugares mais ou menos 
afastados, de acordo com a capacidade de se fazer deslocar. O aumento do rendimento 
proporcionou igualmente a oportunidade para a aquisição de modos autónomos de 
deslocação e proporcionou as condições para a sua utilização mais intensa, reflectindo-
se não só na alteração do volume de deslocações, mas também na forma como elas se 
passaram a realizar. 
Todas estas transformações traduziram-se em alterações da forma como 
passámos a ocupar o território, sendo as transformações dos padrões de povoamento e 
do uso do solo o resultado da maneira como nós, portugueses, nos passámos a 
relacionar com o território, traduzindo-se na alteração das condições de mobilidade e do 
consumo de transporte. 
 
7.1.1 As alterações demográficas 
 
Os últimos quarenta anos constituíram para Portugal um período de profundas 
transformações sociais, políticas e demográficas que, ao contrário de outros países, se 
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revelaram bastante rápidas. A evolução demográfica oscilante, a diminuição dos valores 
de fecundidade e o envelhecimento da população foram tendências que se afirmaram a 
partir dos anos sessenta. Para além disso, a composição das famílias alterou-se 
igualmente de forma substancial, tendo-se vindo a estabelecer novas relações familiares. 
Estas conduziram a alterações das condições de procura de habitação e de novos 
serviços pessoais, para que continuassem a ser garantidas um conjunto de funções que 
até há relativamente pouco tempo eram realizadas no seio da família, de que a guarda e 
o acompanhamento infantil constituem um exemplo. 
A população, nos últimos quarenta anos, aumentou cerca de milhão e meio de 
habitantes, ou seja 19,03% entre 1960 e 2001. No entanto, a evolução da população não 
foi regular revelando-se, pelo contrário, bastante contrastada. 
Durante a década de sessenta, a população continental diminuiu cerca de 
duzentos mil habitantes, para o que terá contribuído o elevado saldo migratório negativo 
e o início da redução da natalidade, numa tendência sucessivamente regressiva. Na 
década seguinte, a população recuperou a perda verificada e aumentou um milhão de 
habitantes. A diminuição do fluxo emigratório, o retorno maciço de portugueses das ex-
colónias e o início do retorno dos emigrantes que tinham procurado trabalho na Europa, 
contribuíram decisivamente para este resultado. A década de oitenta, caracterizou-se 
pela estabilização dos quantitativos populacionais, resultado da redução da fecundidade 
e a ocorrência de saldos migratórios negativos. A década de noventa, pelo contrário, 
caracterizou-se novamente pelo crescimento populacional, que se cifrou em cerca de 
meio milhão de habitantes, que se deveu não tanto à ligeira subida da natalidade, mas 
fundamentalmente, ao saldo migratório positivo muito elevado proporcionado pelo forte 
afluxo imigratório. 
Regionalmente, a evolução demográfica tem sido marcada pela contínua 
diminuição dos quantitativos populacionais no Alentejo, no interior norte, e também no 
Minho-Lima ou no Médio Tejo. Pelo contrário, o litoral, de Setúbal a Braga e o Algarve 
particularmente nos últimos vinte anos, foram os territórios onde a dinâmica 
demográfica foi mais positiva. No entanto, alguns concelhos do interior do país, que 
integram cidades de média dimensão, em particular os concelhos onde se localizam as 
capitais de distrito, apresentaram igualmente uma dinâmica positiva, como os exemplos 
de Viseu, onde a população do concelho aumentou 11,84 por cento e a da cidade 18,60 
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por cento146 entre 1991 e 2001, a Guarda, cuja população do concelho aumentou 13,82 
por cento e a da cidade 35,10 por cento, Vila Real, 7,90 e 14,10 por cento, 
respectivamente, Évora, 5,14 e 4,70 por cento, Bragança, 5,13 e 20,10 por cento, ou 
Castelo Branco, cuja variação foi de 2,57 e 14,80 por cento, mais uma vez relativamente 
ao concelho e à cidade. 
 
Concelho Cidade NUTS III 
Cidade 
IE - 1991 IE - 2001 IE - 1991 IE - 2001 IE - 1991 IE - 2001 
Abrantes     117,67 183,87 78,11 106,21 96,94 142,75 
Almada   66,00 118,90 70,67 136,06 56,47 93,42 
Aveiro   55,89 88,92 55,12 88,04 49,60 76,08 
Barreiro     65,27 122,58 79,34 155,46 56,47 93,42 
Beja     93,37 140,96 71,11 107,73 115,64 175,92 
Braga    36,76 57,80 39,02 56,24 39,45 60,74 
Bragança     83,24 140,19 39,11 71,26 86,73 165,37 
Castelo Branco   117,56 168,00 58,08 82,15 160,06 228,99 
Chaves   77,79 137,76 55,34 93,56 86,73 165,37 
Coimbra      72,43 119,58 74,21 121,11 84,65 135,63 
Espinho      51,81 95,27 56,20 114,57 52,84 80,47 
Évora    80,28 123,64 72,84 116,69 105,29 160,54 
Faro     72,51 111,33 70,15 103,80 96,94 127,51 
Guarda   90,43 119,93 42,52 63,39 123,41 188,65 
Ílhavo   49,60 76,08 82,52 108,72 62,66 94,25 
Lisboa   132,20 203,56 132,20 203,56 72,48 107,34 
Loulé    109,26 126,65 91,10 111,58 96,94 127,51 
Matosinhos   43,63 76,81 46,92 87,97 52,84 80,47 
Mirandela    74,47 130,82 36,26 62,85 86,73 165,37 
Odivelas     39,63 81,10 43,04 92,57 72,48 107,34 
Portalegre   98,05 158,52 77,72 125,42 132,44 195,79 
Porto    87,67 147,76 87,67 147,76 52,84 80,47 
Póvoa de Varzim  39,21 58,99 44,13 62,29 52,84 80,47 
Santarém     101,66 145,99 75,27 107,85 94,75 139,80 
Seixal   32,23 60,29 44,85 66,04 56,47 93,42 
Torres Vedras    76,55 111,08 68,86 100,60 79,00 115,02 
Trofa    34,12 52,08 33,65 50,27 37,95 60,32 
Vila Franca de Xira  42,31 66,93 73,16 122,86 72,48 107,34 
Vila Nova de Gaia      47,62 69,78 50,75 73,28 52,84 80,47 
Viseu    58,19 89,50 52,18 74,53 79,00 125,13 
Fonte: INE, Recenseamentos da População e Atlas das Cidades de Portugal 
Quadro 7.1 – Índice de Envelhecimento em algumas cidades, respectivos concelhos e 
NUTSIII 
 
                                                 
146 O valor relativo às cidades foi retirado do Atlas das Cidades de Portugal. Segundo os autores, a 
elaboração deste Atlas obrigou a “interpretar geograficamente o conceito de cidade tal como é definido 
em Portugal, optando o INE por lhe acrescentar as especificações susceptíveis de reforçar a sua 
capacidade de descrever as áreas urbanas centrais. (...) Procurou-se definir um conceito de cidade 
estatística utilizável neste Atlas, construindo-o empiricamente em parceria com as Câmaras Municipais 
a partir dos instrumentos jurídicos de ocupação de solos existentes: PDM, PU, PP e Perímetros 
Urbanos” (INE, 2002a: vii) 
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O forte movimento migratório que caracterizou a década de sessenta, fragilizou 
a estrutura demográfica dos territórios que foram mais afectados pela saída de efectivos, 
contribuindo para o envelhecimento populacional condicionando, desta forma, a 
evolução demográfica das décadas seguintes. 
O envelhecimento da população constitui outra das tendências que se têm vindo 
a afirmar em Portugal, e ganhou particular relevo nas últimas quatro décadas. Esta 
tendência resultou por um lado, do aumento da esperança de vida e, por outro, da 
diminuição da fecundidade (INE, 2003), valor que se encontra em queda desde os anos 
sessenta e abaixo do nível de substituição de gerações desde 1981147. 
Em 1960, por cada cem jovens, indivíduos com menos de catorze anos, existiam 
apenas 27,3 idosos, indivíduos com sessenta e cinco ou mais anos. Quarenta e um anos 
depois, por cada cem jovens existiam 103,6 idosos. O drástico aumento do índice de 
envelhecimento afectou a generalidade dos territórios, tendo, no entanto, atingido de 
forma mais severa os territórios do norte interior e o Alentejo, enquanto o norte e centro 
litoral apresentavam estruturas relativamente mais jovens. 
A outra escala, à escala do concelho e à escala urbana, podemos ainda verificar 
alguns comportamentos diferenciados relativamente ao envelhecimento das estruturas 
demográficas e da posição relativa das cidades. Tomando como referência os dados do 
Atlas das Cidades Portuguesas, os dos respectivos concelhos e os da NUTS III onde 
estes se inserem, é possível identificar quatro situações relativas aos comportamentos 
das aglomerações urbanas e dos seus territórios de influência: 
• um primeiro onde a cidade apresenta uma estrutura mais envelhecida que a 
do concelho, e este mais envelhecido que a NUTS III onde se integra, 
configurando uma situação que se pode designar por envelhecimento 
absoluto. Estão nesta situação Lisboa e Porto, não havendo aqui diferença 
entre o concelho e a cidade uma vez que a cidade integra a totalidade do 
concelho, mas igualmente em outras cidades metropolitanas como o 
Barreiro, Almada ou Espinho; 
• um segundo onde o índice de envelhecimento da cidade é superior ao 
concelho de que faz parte, mas onde o índice de envelhecimento concelhio é 
                                                 
147 Considera-se, no caso dos países desenvolvidos, que o nível mínimo de substituição de gerações 
corresponde a 2,1 crianças por mulher, ou seja Índice Sintético de Fecundidade (ISF) ≥2,1 
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menor do que o da NUTS em que se integra, configurando uma situação de 
envelhecimento relativo. Três exemplos de núcleos metropolitanos nestas 
condições podem ser identificados: Vila Franca de Xira e Seixal, na Área 
Metropolitana de Lisboa; Póvoa do Varzim na Área Metropolitana do Porto, 
e Ílhavo, este fora do contexto das duas principais áreas metropolitanas; 
• o terceiro grupo corresponde à situação em que o índice de envelhecimento 
da cidade é menor do que o concelho onde se integra, mas este apresenta-se 
mais envelhecido do que a NUTS de referência, configurando uma situação 
de rejuvenescimento relativo. Santarém e Aveiro constituem dois exemplos 
desta situação; 
• o quarto grupo, onde o índice de envelhecimento da cidade é inferior ao do 
concelho em que se insere e o do concelho inferior ao da NUTS 
correspondente, configurando uma situação de rejuvenescimento absoluto. 
Nesta situação podemos encontrar algumas cidades capitais de distrito do 
interior como Castelo Branco, Guarda, Portalegre ou Évora. 
 
Esta tipificação indicia a existência de processos de reconfiguração territorial 
que se revelam importantes para a procura de transporte, uma vez que a vitalidade 
demográfica dos centros urbanos e dos seus territórios de influência não só condicionam 
o volume de procura de transporte, como a estrutura dessa procura, traduzidos na 
frequência, nos momentos de procura ou na definição das linhas de desejo de 
deslocação. 
A dinâmica demográfica dos territórios metropolitanos aponta para um processo 
de reconfiguração dos espaços urbanos metropolitanos, caracterizado pelo 
envelhecimento e a recessão demográfica dos núcleos centrais, Lisboa e o Porto, e de 
alguns outros núcleos metropolitanos que assistiram a um desenvolvimento urbano mais 
precoce, em oposição a outros núcleos, alguns de menor dimensão, que apresentaram 
dinâmicas positivas. Fora do contexto metropolitano, as cidades têm constituído o 
centro de atracção demográfica e de rejuvenescimento, ou retardamento do 
envelhecimento. 
Para além dos ritmos de crescimento populacional e da evolução da estrutura 
etária, a composição dos agregados familiares sofreu igualmente profundas 
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transformações. Em 1960, cada família era composta por cerca de quatro pessoas (3,9) 
valor que progressivamente tem vindo a diminuir, sendo em 2001, a dimensão média do 
agregado familiar inferior a três elementos (2,8). 
Em 1960, mais de trinta por cento (31,51%) das famílias eram constituídas por 5 
ou mais indivíduos, enquanto em 2001 elas representavam apenas nove por cento. A 
importância relativa de famílias constituídas apenas por um ou dois elementos 
representava em 2001 quase metade das famílias portuguesas no Continente (46,09%), 
enquanto em 1960 representavam um pouco mais de um quarto (27,45%), sendo que as 
famílias constituídas apenas por um único elemento duplicaram entre 1960 e 2001, 
passando de 8,46 para 17,45%. 
A diminuição da dimensão média das famílias traduziu-se no aumento da 
procura de habitação, induzindo o acréscimo da produção de fogos e dos espaços 
edificados. Para além dos efeitos no mercado habitacional, a diminuição da dimensão 
média das famílias provoca igualmente alterações na procura de transporte, não apenas 
pelo alargamento das distâncias a percorrer com a expansão das áreas urbanas, mas 
também pela alteração da propensão à deslocação, associando-se a diminuição da 
dimensão média do agregado familiar ao aumento do número médio de deslocações por 
cada indivíduo (cf. HANSON, 2004). 
O futuro desenhado pelas diferentes projecções demográficas apontam para o 
continuado declínio populacional, que ocorrerá de forma regionalmente desigual. As 
diferentes projecções apontam para resultados semelhantes. Em 2050 os portugueses 
serão menos, cerca de 7 milhões de habitantes no Continente148, tantos quantos em 1930 
mas bem diferentes: os portugueses serão bastante mais velhos, viverão 
maioritariamente em cidades e a distribuição territorial será mais concentrada (cf. INE, 
2003, 2004; ABREU, 2005; MARQUES DA COSTA, 2005). 
 
7.1.2 A alteração da estrutura de povoamento  
 
A estrutura de povoamento no Continente foi desde cedo marcada pela forte 
concentração da população no litoral, em especial nas cidades de Lisboa e do Porto. 
                                                 
148 População projectada pelo INE segundo o cenário baixo 
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Durante o séc. XIX, apesar do forte crescimento de Lisboa, foi a cidade do Porto que 
apresentou um dinamismo mais acentuado, associado à expansão comercial e industrial 
que marcou esta cidade durante o século XIX. Comparando as duas principais cidades 
portuguesas, a população da cidade de Lisboa cresceu a uma taxa média de 0,88% ao 
ano, entre 1801 e 1911, enquanto a cidade do Porto cresceu a um ritmo bem superior, de 
1,36% ao ano. 
Contudo, o processo de urbanização em Portugal teve um arranque tardio 
tornando-se apenas significativo após a segunda grande guerra, tendo o 
desenvolvimento do sistema urbano português sido condicionado, segundo GASPAR e 
JENSEN-BUTLER (1992), por três factores principais: pelo processo de concentração 
populacional nas aglomerações de Lisboa e do Porto, que absorveram grande parte do 
êxodo rural; pelo forte fluxo emigratório, que igualmente absorveu muitas das saídas 
das áreas rurais, condicionando todo o desenvolvimento do sistema urbano fora das 
aglomerações de Lisboa e do Porto; e pelo desenvolvimento de uma urbanização difusa, 
associada ao modelo industrial que surgiu a partir dos anos sessenta, que condicionou, 
igualmente, a emergência de núcleos populacionais de maior concentração demográfica. 
A taxa de urbanização, medida segundo o método assumido pelo INE149 até 
2003, atingia no Continente pouco mais de vinte e três por cento em 1960 e em 1970  
 
 População Residente 
 em lugares ≥ 10.000 hab. Continente 
% 
1940 1.434.492 7.218.882 19,87
1950 1.601.586 7.921.913 20,22
1960 1.949.330 8.292.975 23,51
1970 2.282.743 8.074.960 28,27
1981 2.840.779 9.336.760 30,43
1991 3.220.330 9.375.926 34,35
2001 3.771.487 9.869.343 38,21
Fonte: INE, Recenseamentos da População 
Quadro 7.2 – População residente em lugares com 10 000 ou mais habitantes, 1940 a 
2001 
 
pouco mais de vinte e oito por cento. O crescimento das áreas metropolitanas e das 
cidades de menor dimensão apenas ganhou maior dinamismo a partir da década de 
                                                 
149 Segundo o critério do INE, vigente até 2003, era considerada como população urbana a que residia 
num lugar com dimensão igual ou superior a 10 000 habitantes, sendo igualmente considerados os 
lugares correspondentes às cidades capitais de distrito. Hoje este critério foi substituído pelo critério de 
população residente em áreas predominantemente urbanas (vide definição mais à frente) 
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setenta, situação a que não foram estranhas a crise económica internacional, a restrição 
aos movimentos migratórios e o retorno de milhares de portugueses após a 
independência dos países africanos de expressão portuguesa (GASPAR; JENSEN-
BUTLER, 1992). 
 






Lisboa (%) AML (%) 
Cidade 
Porto (%) AMP (%) AM's (%) 
1940 1.434.492 49,44 55,21 18,29 23,53 78,74 
1950 1.601.586 48,90 54,63 17,57 22,81 77,45 
1960 1.949.330 41,15 53,98 15,57 25,16 79,14 
1970 2.282.743 33,69 56,09 13,41 23,11 79,20 
1981 2.840.779 28,41 58,11 11,52 22,16 80,27 
1991 3.220.330 20,60 52,13 9,39 19,54 71,67 
2001 3.771.487 14,97 44,38 6,98 21,26 65,64 
Fonte: INE, Recenseamentos da População 
Quadro 7.3 – População residente em lugares com 10 000 ou mais habitantes e 
importância relativa de Lisboa, Porto e Áreas Metropolitanas, 1940 a 2001 
 
Da população residente em lugares com 10 000 ou mais habitantes até à década 
de oitenta, cerca de quatro em cada cinco vivia na cidade de Lisboa, do Porto ou em 
outros lugares integrados nos territórios metropolitanos. 
Apesar da perda de importância relativa das cidades de Lisboa e do Porto, a 
partir dos anos cinquenta, as áreas metropolitanas mantiveram a sua importância 
relativa, pelo crescimento dos centros populacionais das periferias daquelas duas 
cidades, num processo de suburbanização segundo um modelo mais concentrado, de 
habitação plurifamiliar e, naturalmente, com uma maior densidade do número de fogos, 
aumentando, dessa forma, a dimensão dos lugares das periferias urbanas, transformando 
um vasto conjunto de lugares com características rurais em núcleos urbanos. 
Depois de as décadas de cinquenta a setenta terem sido marcadas pelo aumento 
da população urbana associada ao crescimento das áreas metropolitanas, as décadas de 
oitenta e de noventa caracterizaram-se igualmente pelo desenvolvimento dos lugares de 
maior dimensão mas, ao contrário do verificado anteriormente, o maior dinamismo foi 
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 1981 
NUTS II até 1 999 + Isolados de 2 000 a    4 999 de 5 000 a    9 999 de 10 000 a 99 999 com 100 000 ou mais  
 n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
Continente 5.330.802 57,10 710.255 7,61 453.924 4,86 1.706.244 18,28 1.134.535 12,15 
 Norte 2.392.917 70,17 181.824 5,33 98.403 2,89 409.587 12,01 327.368 9,60 
 Centro 1.825.849 79,13 159.266 6,90 49.229 2,13 273.020 11,83 0 0,00 
 Lisboa 440.990 17,77 198.699 8,00 191.786 7,73 843.634 33,99 807.167 32,52 
 Alentejo 476.783 58,68 148.470 18,27 85.131 10,48 102.103 12,57 0 0,00 
 Algarve 194.263 60,04 21.996 6,80 29.375 9,08 77.900 24,08 0 0,00 
 
 1991 
NUTS II até 1 999 + Isolados de 2 000 a    4 999 de 5 000 a    9 999 de 10 000 a 99 999 com 100 000 ou mais  
 n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
Continente 4.874.968 51,98 688.507 7,34 595.514 6,35 2.107.566 22,47 1.112.764 11,86 
 Norte 2.203.529 63,93 173.433 5,03 171.517 4,98 587.925 17,06 310.637 9,01 
 Centro 1.608.763 71,45 169.951 7,55 55.514 2,47 417.356 18,54 0 0,00 
 Lisboa 448.562 17,65 174.581 6,87 210.911 8,30 904.605 35,60 802.127 31,57 
 Alentejo 414.077 53,72 135.446 17,57 110.099 14,28 111.205 14,43 0 0,00 
 Algarve 200.037 54,20 35.096 9,51 47.473 12,86 86.475 23,43 0 0,00 
 
 2001 
NUTS II até 1 999 + Isolados de 2 000 a    4 999 de 5 000 a    9 999 de 10 000 a 99 999 com 100 000 ou mais  
 n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
Continente 4.414.957 44,73 910.649 9,23 772.250 7,82 2.549.486 25,83 1.222.001 12,38 
 Norte 1.838.537 49,86 261.167 7,08 251.085 6,81 956.101 25,93 380.403 10,32 
 Centro 836.982 67,85 208.105 8,86 81.577 3,47 364.353 15,51 101.069 4,30 
 Lisboa 399.948 15,03 292 655 10,99 283.906 10,67 944.812 35,49 740.529 27,82 
 Alentejo 378.469 48,74 112.957 14,55 141.354 18,20 143.805 18,52 0 0,00 
 Algarve 204.710 51,80 35.765 9,05 14.328 3,63 140.415 35,53 0 0,00 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação, 1981, 1991, 2001 
Quadro 7.4 – População residente por classe de dimensão do lugar, 1981, 1991 e 2001 
 
Nas duas últimas décadas, os lugares de menor dimensão, os lugares com menos 
de dois mil habitantes, e a população isolada, diminuiu em mais de novecentos mil 
habitantes, passando a representar cerca de quarenta e quatro por cento dos residentes 
do Continente, quando, em 1981, representava quase sessenta por cento. Pelo contrário, 
os lugares de maior dimensão reforçaram a sua importância, em particular os lugares 
com mais de dez mil habitantes. A população a residir naqueles lugares aumentou mais 
de novecentos e trinta mil habitantes, tendo sido especialmente importante o 
crescimento da população a residir em lugares entre os dez mil e os cem mil habitantes, 
uma vez que o aumento da população a residir em lugares com dimensão superior a cem 
mil habitantes apenas foi de pouco mais de oitenta mil habitantes. Na realidade, apesar 
de o número de lugares ter aumentado de dois (Lisboa e Porto), em 1981, para cinco 
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(Lisboa, Porto, Amadora, Braga e Coimbra), em 2001, o aumento populacional ficou 
abaixo dos cem mil habitantes devido à forte redução ocorrida nos dois principais 
centros populacionais que perderam, em duas décadas, cerca de trezentos mil habitantes. 
A população a residir em lugares de dimensão entre os dois e os cinco mil 
habitantes e os lugares entre os cinco e os dez mil habitantes cresceu igualmente, cerca 
de duzentos mil habitantes a população dos lugares da primeira classe e pouco mais de 
trezentos mil no caso da segunda classe. No entanto, o reforço de importância dos 
lugares de dimensão entre os dois e os cinco mil habitantes apenas se manifestou 
durante a década de noventa, em particular na região de Lisboa, indiciando uma 
alteração do modelo de crescimento e de povoamento metropolitano. 
A população a residir em lugares com dimensão igual ou superior a dez mil 
habitantes constituiu o critério em vigor para a definição de população urbana pelo 
Sistema Estatístico Nacional (SEN) durante muitos anos. No entanto, este critério estava 
desajustado da realidade portuguesa (SALGUEIRO, 1992).  
Assim, a partir de 1998 é assumido um novo critério relativo à definição de 
população urbana. Segundo a nova Tipologia de Áreas Urbanas 150, passa a ser 
considerada população urbana aquela que reside em Áreas Predominantemente Urbanas 
(APU)151, critério que foi adoptado definitivamente em 2003. 
A utilização do mais recente critério veio aproximar os valores relativos de 
população urbana aos verificados no conjunto de países da União Europeia, onde os 
critérios de classificação dos centros urbanos e da determinação da população urbana 
são bastante menos restritivos do que o critério adoptado em Portugal até 1998 
(cf. BARATA SALGUEIRO, 1992; MARQUES DA COSTA, 2000). No entanto, se por 
                                                 
150 Esta nova tipologia foi assumida de acordo com a 158ª Deliberação do Conselho Superior de 
Estatística, de 3 de Julho de 1998, publicada no Diário da República, IIª Série, de 11/09/1998; e a 185ª 
Deliberação do Conselho Superior de Estatística, de 15 de Março de 2000, publicada no Diário da 
República, IIª Série, de 17/04/2000 (INE) 
151 São consideradas áreas predominantemente urbanas: 
- freguesias urbanas; 
- freguesias semi-urbanas contíguas às freguesias urbanas, segundo orientações e critérios de 
funcionalidade/planeamento; 
- freguesias semi-urbanas assim consideradas segundo critérios de funcionalidade/planeamento; 
- freguesias sedes de concelho com mais de 5 000 habitantes. 
Entendam-se como: 
- freguesias urbanas, freguesias que possuam uma densidade populacional superior a 500 hab/Km2 
ou que integrem um lugar com população residente igual ou superior a 5 000 habitantes;  
- freguesias semi-urbanas, freguesias não urbanas que possuam densidade populacional superior a 
100 e inferior a 500 hab/Km2 ou que integrem um lugar com população residente igual ou 
superior a 2 000 habitantes e inferior a 5 000 habitantes (INE; DGOTDU, 1998: 8-9) 
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um lado este critério se aproxima do conceito do que comummente se podem definir 
como territórios urbanos, na utilização dos instrumentos de gestão territorial e na 
definição dos sistemas de transportes urbanos, o conceito de lugar e da sua dimensão, a 
definição dos seus limites e os limites administrativos das unidades concelhias, 
continuam a constituir elementos que condicionam e prevalecem nos diferentes 
instrumentos de intervenção no território152. 
Independentemente dos critérios que possamos considerar para a sua definição, 
as duas últimas décadas evidenciaram o crescimento da população urbana. 
Comparando a variação da população urbana entre 1991 e 2001 no Continente, 
verifica-se que utilizando o primeiro critério, aquela cresceu 17,1 por cento entre 1991 e 
2001 e 8,7 por cento, se considerarmos o segundo critério, comprovando assim o 
aumento da população a residir em lugares de dimensão superior a dez mil habitantes. 
No entanto, enquanto a população a residir em centros com 10 000 ou mais habitantes 
atingia em 2001153 apenas 3,8 milhões, a população a viver em áreas 
predominantemente urbanas era substancialmente superior, mais de 6,9 milhões de 
habitantes, atingindo-se taxas de urbanização de pouco mais de trinta e oito por cento 
utilizando o primeiro critério e de mais de setenta por cento com o segundo. 
Atendendo à evolução da população a residir em áreas predominantemente 
urbanas, verifica-se que o crescimento urbano na última década foi generalizado a todo 
o território, tendo-se verificado apenas a redução dos quantitativos relativos ao Alto 
Alentejo embora a sua importância relativa tenha aumentado, pela redução generalizada 
da população naquela NUTS, mas menos intensa a redução da população a residir em 
áreas predominantemente urbanas.  
A importância relativa da população a residir em áreas urbanas é, para além das 
áreas metropolitanas, particularmente significativa nas NUTS do Baixo Vouga 
(77,30%), Ave (73,76%), Algarve (71,88%) e o Entre Douro e Vouga (70,74%), cujos 
valores relativos se encontram acima da média do Continente, mas também o Baixo 
Mondego (67,26%), o Pinhal Litoral (64,17%) e o Cávado (63,81%), onde os valores 
relativos se encontram abaixo da média do Continente. Pelo contrário, são as NUTS do 
Pinhal Interior Norte (18,19%) e Sul (12,27%), e a Serra da Estrela (13,89%), aquelas 
                                                 
152 Sobre esta questão leia-se o artigo 3.º da LBSTT, por exemplo  
153 Actualização da informação para 2001, considerando os critérios apresentados no Volume de 1998, 
onde constam dados de 1991. 
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onde a população urbana é menos significativa representando menos de vinte por cento 
dos residentes. 
 
  População Residente  
1991 2001  







Continente 9.375.926 6.374.064 67,98 9.869.343 6.930.699 70,22 8,73
  Norte 3.472.715 2.229.918 64,21 3.687.293 2.473.499 67,08 10,92
     Minho-Lima 250.059 63.543 25,41 250.275 69.962 27,95 10,10
     Cávado 353.267 214.963 60,85 393.063 250.815 63,81 16,68
     Ave 466.074 336.948 72,29 509.968 376.130 73,76 11,63
     Gande Porto 1.167.800 1.139.506 97,58 1.260.680 1.231.438 97,68 8,07
     Tâmega 509.209 202.431 39,75 551.309 233.194 42,30 15,20
     Entre Douro e Vouga 252.370 174.575 69,17 276.812 195.816 70,74 12,17
     Douro 238.695 51.321 21,5 221.853 56.505 25,47 10,10
     Alto Trás-os-Montes 235.241 46.631 19,82 223.333 59.639 26,70 27,90
  Centro 2.258.768 1.090.329 48,27 2.348.397 1.217.656 51,85 11,68
     Baixo Vouga 350.424 267.872 76,44 385.724 298.175 77,30 11,31
     Baixo Mondego 328.858 217.279 66,07 340.309 228.905 67,26 5,35
     Pinhal Litoral 224.334 139.757 62,30 250.990 161.053 64,17 15,24
     Pinhal Interior Norte 139.413 20.707 14,85 138.535 25.201 18,19 21,70
     Dão-Lafões 282.462 84.988 30,09 286.313 97.237 33,96 14,41
     Pinhal Interior Sul 50.801 5.264 10,36 44.803 5.499 12,27 4,46
     Serra da Estrela 54.042 6.465 11,96 49.895 6.928 13,89 7,16
     Beira Interior Norte 118.513 18.847 15,90 115.325 25.807 22,38 36,93
     Beira Interior Sul 81.015 27.004 33,33 78.123 31.240 39,99 15,69
     Cova da Beira 93.097 36.986 39,73 93.579 40.253 43,01 8,83
     Oeste 314.390 165.254 52,56 338.711 186.468 55,05 12,84
     Médio Tejo 221.419 99.906 45,12 226.090 110.890 49,05 10,99
  Lisboa 2.520.708 2.449.419 97,17 2.661.850 2.573.125 96,67 5,05
     Grande Lisboa 1.880.215 1.838.366 97,77 1.947.261 1.900.458 97,60 3,38
      Península de Setúbal 640.493 611.053 95,40 714.589 672.667 94,13 10,08
  Alentejo 782.331 362.487 46,33 776.585 382.337 49,23 5,48
      Alentejo Litoral  98.519 52.114 52,9 99.976 55.775 55,79 7,02
      Alto Alentejo  134.607 49.263 36,60 127.026 47.929 37,73 -2,71
      Alentejo Central 173.216 93.329 53,88 173.646 98.869 56,94 5,94
      Baixo Alentejo  143.020 53.129 37,15 135.105 54.505 40,34 2,59
      Lezíria do Tejo 232.969 114.652 49,21 240.832 125.259 52,01 9,25
  Algarve 341.404 241.911 70,86 395.218 284.082 71,88 17,43
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação 1991 e 2001, cálculo para 2001, PNPOT 
Quadro 7.5 – População residente em Áreas Predominantemente Urbanas, por NUTS II 
e III, 1991 e 2001 
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Fonte: Elaborado a partir de INE (2002) Atlas das Cidades de Portugal e INE, RGPH 1991 e 2001 
Figura 7.1 – Percentagem de população residente em Áreas Predominantemente 
Urbanas e população residente nas Cidades do Continente, 2001 
 
As transformações mais recentes conduziram a um modelo territorial que, para 
além da consolidação da bipolarização do sistema urbano em torno das duas áreas 
metropolitanas de Lisboa e do Porto, se caracterizou pela emergência de pequenas e 
médias concentrações urbanas nos espaços rurais; pela emergência da fachada atlântica 
urbanizada, como extensão das duas áreas metropolitanas mas também pelo 
desenvolvimento de pólos secundários em torno de algumas das cidades como Braga-
Guimarães, Aveiro, Coimbra ou Leiria-Marinha Grande, entre outras; bem como pelo 
desenvolvimento de uma urbanização difusa, resultante não só do processo crescimento 
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periurbano, mas também pelo desenvolvimento de uma urbanização in situ das 
populações rurais (GASPAR, 2003) particularmente relevante na adopção de novos 
padrões de consumo. 
A leitura conjunta da distribuição da população residente em áreas 
predominantemente urbanas (APU’s) e a distribuição dos centros urbanos, aqui 
representados pelas 123 cidades do Continente consideradas pelo INE, permite 
identificar algumas situações que ilustram as alterações sofridas pelo modelo 
territorial154. 
A nordeste da área metropolitana do Porto configuram-se os sistemas do Ave e 
do Cávado que apresentaram taxas de crescimento de população urbana superiores à 
média nacional, de 11,63 e 16,68%, respectivamente. Segundo a informação presente no 
Atlas das Cidades, as cidades de Braga e de Guimarães dominam o sistema, com uma 
população residente de perto de cento e dez mil habitantes a primeira e de mais de 
cinquenta mil habitantes a segunda. À população residente nas duas cidades podem ser 
acrescentados cerca de cento e dezassete mil habitantes correspondentes a população 
que habita nos dois concelhos, fora daquelas cidades mas em áreas predominantemente 
urbanas. No total, falamos de mais de um quarto de milhão de população urbana só 
nestes dois concelhos contíguos, integrantes das NUTS III Cávado e do Ave, 
respectivamente. 
No Cávado podemos ainda identificar, a leste de Braga, o concelho de Barcelos 
com cerca de sessenta e três mil habitantes a residir em áreas predominantemente 
urbanas, vinte mil dos quais na cidade, e Esposende, no litoral, com cerca de treze mil 
residentes em APU’s. 
No Ave deve ser identificado o conjunto de aglomerações que estabelecem a 
ligação à área metropolitana do Porto, Vila Nova de Famalicão, com cerca de vinte oito 
mil habitantes na cidade, Santo Tirso, com vinte e cinco mil habitantes e a Trofa, com 
dezasseis mil habitantes, num total de mais de duzentos mil habitantes a residirem em 
áreas predominantemente urbanas. 
Para leste de Guimarães destaca-se Fafe com cerca de catorze mil habitantes, 
num total de trinta e dois mil residentes em APU’s. 
                                                 
154 Sempre que nos referimos à cidade, assume-se a população apurada no Atlas das Cidades. Já no que 
diz respeito ao apuramento das áreas predominantemente urbanas, estas correspondem ao número de 
habitantes do concelho que residem em áreas classificadas como tal. 
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A sul da área metropolitana do Porto desenvolve-se o sistema do Entre Douro e 
Vouga cuja população viver em áreas predominantemente urbanas, aumentou mais de 
doze por cento na última década. A população a residir em áreas predominantemente 
urbanas ultrapassa os cento e noventa mil habitantes, embora nas três principais cidades, 
Santa Maria da Feira, Oliveira de Azeméis e São João da Madeira, residam apenas 
pouco mais de quarenta e quatro mil habitantes, indiciando um padrão difuso de 
urbanização, mais intenso do que o que se pode verificar no Ave. 
No Baixo Vouga mais de setenta e sete por cento da população reside em áreas 
predominantemente urbanas tendo a população a residir nessas áreas aumentado mais de 
onze por cento entre 1991 e 2001. Nesta NUTS destaca-se o sistema Aveiro-Ílhavo, 
onde a população residente nas duas cidades ascende a sessenta e oito mil habitantes, a 
que se acrescentam cerca de mais trinta mil habitantes a residir em freguesias 
classificadas como áreas predominantemente urbanas, seguindo o critério das áreas 
predominantemente urbanas. Para além daquele sistema encontramos um pólo mais a 
norte, Ovar, com cerca de cinquenta e cinco mil habitantes residentes em áreas 
predominantemente urbanas, dezassete mil dos quais na cidade, e Águeda a leste, com 
quarenta e seis mil habitantes, treze mil do quais na cidade. 
No Baixo Mondego a população a residir em áreas predominantemente urbanas 
cresceu pouco mais de cinco por cento, valor abaixo do crescimento médio registado no 
Continente. O sistema urbano é dominado por Coimbra, com um pouco mais de cem 
mil habitantes na cidade, a que se acrescentam mais quarenta mil habitantes em áreas 
predominantemente urbanas. A Figueira da Foz constitui o segundo núcleo, com mais 
de trinta e sete mil residentes em áreas predominantemente urbanas, vinte e sete mil dos 
quais na cidade. 
A sul, o Pinhal Litoral mostrou-se mais dinâmico tendo a população urbana 
aumentado mais de quinze por cento entre 1991 e 2001. O sistema urbano é dominado 
pelo eixo Leiria-Marinha Grande, com uma população residente nas duas cidades de 
mais de cinquenta mil habitantes, a que se juntam mais cerca de sessenta e cinco mil 
habitantes a residir em outras freguesias destes concelhos classificadas como APU’s, 
evidenciando uma tendência para a dispersão do crescimento urbano. No Pinhal Litoral 
destaca-se ainda outro pólo a norte, centrado em Pombal, congregando vinte e um mil 
habitantes em APU’s, metade dos quais a residirem na cidade. 
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O crescimento da população urbana no Algarve na década de noventa foi 
superior a dezassete por cento, o mais elevado do conjunto de NUTS onde a população 
a residir em APU’s era já superior à média em 1991. O desenvolvimento da faixa 
urbana do Algarve encontra-se organizado segundo três grupos: o sistema Faro-Olhão, 
com extensão a norte a São Brás de Alportel, e a oeste a Loulé, agregando mais de cento 
e dez mil habitantes a residir em APU’s, dos quais quarenta e dois mil na cidade de 
Faro, vinte e cinco mil em Olhão e doze mil em Loulé; o sistema do barlavento 
constituído por Portimão e Lagos com cerca de cinquenta e oito mil habitantes em áreas 
urbanas, a maior parte a residir nas duas cidades, trinta e três mil habitantes em 
Portimão e mais de catorze mil em Lagos; e o sistema do sotavento, em que se destacam 
de forma independente Tavira e Vila Real de Santo António, com trinta mil habitantes e 
cerca de vinte e um mil a residir em cidades, repartidos pelas duas aglomerações. Para 
além destes três pólos multinucleados, há a acrescentar Albufeira, com vinte mil 
habitantes no conjunto e quase catorze mil na cidade e Silves com vinte e três mil 
habitantes a residir em APU’s. 
O Oeste, na periferia norte da área metropolitana de Lisboa, apresenta uma taxa 
de população urbana mais reduzida do que a registada no Continente, apesar de entre 
1991 e 2001, a população a residir em áreas predominantemente urbanas ter aumentado 
quase treze por cento. Nesta NUTS podem identificar-se quatro pólos: Alcobaça a norte; 
Caldas das Rainha e Peniche no centro; e Torres Vedras, a sul. A população residente 
em freguesias classificadas como áreas predominantemente urbanas ascende a cerca de 
trinta mil habitantes nos pólos de Alcobaça e de Caldas das Rainha, a vinte e três mil 
em Peniche e a mais de quarenta e cinco mil em Torres Vedras. Nestes casos, as cidades 
apresentam valores equivalentes, mais de treze mil habitantes nas Caldas, cerca de 
dezasseis mil em Torres Vedras e Peniche, e bastante menos em Alcobaça, com cerca de 
seis mil habitantes. As diferenças observadas entre os valores da população residente 
em áreas predominantemente urbanas e as que residem nas cidades indiciam a tendência 
para o desenvolvimento de um padrão de urbanização mais difusa tanto a norte como a 
sul da NUTS Oeste. 
O interior e o Minho-Lima revelam valores relativamente mais reduzidos de 
população residente em áreas predominantemente urbanas. No entanto emergem pólos 
urbanos, na maior parte dos casos as cidades capitais de distrito, que atraíram população 
das áreas rurais circundantes o que permitiu o crescimento da demográfico dessas 
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cidades, apesar da tendência de regressão das regiões onde se inserem. Taxas de 
crescimento de mais de dezoito por cento entre 1991 e 2001, como em Viseu, ou de 
vinte por cento como em Bragança (cf. INE, 2002a), constituem alguns dos exemplos 
desse crescimento associado, na maior parte das vezes, à maior concentração nas 
cidades e de certa forma em oposição ao modelo difuso do noroeste ou das periferias 
das áreas metropolitanas. 
Viana do Castelo no Minho-Lima, Vila Real no Douro, Viseu em Dão-Lafões, 
Guarda na Beira Interior Norte, Castelo Branco na Beira Interior Sul ou a Covilhã na 
Cova da Beira, constituem alguns exemplos de centros que polarizaram os territórios do 
interior, concentrando grande parte da população urbana desses territórios, núcleos de 
dimensão entre os vinte e quatro mil e os trinta e seis mil habitantes, um pouco maior 
Viseu, com quarenta e sete mil habitantes na cidade e sessenta e três mil residentes em 
APU’s no seu concelho. 
No Alto Trás-os-Montes destacam-se três aglomerações, Bragança, capital de 
distrito com cerca de vinte mil habitantes, Chaves com dezassete mil e Mirandela com 
cerca de onze mil habitantes, que configuram o sistema urbano do nordeste. Neste caso, 
as cidades concentram a maioria da população registada em APU`s. 
O Médio Tejo é outro exemplo de um sistema constituído por um conjunto de 
aglomerações de dimensão entre os doze mil e os dezoito mil habitantes, formado por 
Abrantes, Entroncamento, Tomar, Torres Novas e Ourém/Fátima, cada um dos centros 
com especificidades industriais, turísticas e logísticas, próprias que justificam este 
modelo de desenvolvimento.  
Na Lezíria destaca-se Santarém, com cerca de trinta mil habitantes, a que se 
juntam Almeirim, dezoito mil, e Benavente com mais de vinte e um mil residentes e que 
beneficiam cada vez mais da proximidade à área metropolitana de Lisboa. 
O Alentejo Litoral é dominado pelas cidades de Sines, residindo no sistema de 
Sines, Santiago do Cacém/Santo André, mais de trinta mil habitantes. Dois outros 
núcleos a norte podem ainda ser referidos, Grândola e Alcácer do Sal, cujas cidades 
registam cerca de dez mil habitantes cada. 
O Alto Alentejo, como foi referido, foi a única NUTS III cuja população a 
residir em áreas predominantemente urbanas diminuiu 2,71%, em linha com a redução 
populacional da população daquela unidade territorial cuja diminuição foi de 5,51%. As 
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cidade de Portalegre e de Elvas, com um pouco mais de quinze mil habitantes cada, 
polarizam o sistema do Alto Alentejo. 
O sistema do Alentejo Central é dominado pela cidade de Évora com cerca de 
quarenta e cinco mil habitantes em áreas predominantemente urbanas, que 
correspondem, maioritariamente aos residentes na cidade. Dois outros pólos, 
localizados no eixo de acesso a Lisboa, Montemor-o-Novo e Vendas Novas, detêm 
cerca de onze mil habitantes, também correspondentes à população da área definida 
para a cidade. 
No Baixo Alentejo, apesar da diminuição da população residente na NUTsSque, 
entre 1991 e 2001, foi de 5,53%, a cidade de Beja, aumentou 6,57%, constituindo o 
principal pólo urbano desta NUTS alentejana com mais de vinte e três mil habitantes. 
O confronto entre os dados do INE relativos às cidades e a classificação segundo 
a tipologia de áreas urbanas, mostra que a alteração do sistema de povoamento e do 
processo de urbanização caracterizou-se pelo aumento generalizado da população 
urbana (a residir em áreas predominantemente urbanas), pelo aumento significativo dos 
lugares de maior dimensão, em particular dos lugares com mais de dez mil habitantes e 
pelo aumento de importância das cidades não metropolitanas. O crescimento 
demográfico daquelas cidades não se pode dissociar das alterações ocorridas naqueles 
territórios. O ganho de centralidade, regional e nacional, o desenvolvimento de 
actividades económicas ancoradas naquelas cidades, desde a actividade industrial à 
prestação de serviços de âmbito extra regional, o desenvolvimento de actividades 
comerciais e de serviços que até aqui se encontravam confinadas aos espaços 
metropolitanos, constituem transformações que configuram o novo posicionamento de 
intermediação que estas cidades assumiram na rede urbana nacional. 
O modelo de desenvolvimento do processo de urbanização seguido nas 
diferentes aglomerações nacionais foi no entanto distinto. Mais difuso nas áreas 
limítrofes das áreas metropolitanas, no Ave, no Entre Douro e Vouga, ou no Oeste, mais 
concentrado na generalidade das cidades do interior do país. A dimensão, as relações 
que se estabelecem com os territórios que organiza e a forma de urbanização 
desenvolvida em cada uma das aglomerações geram condições de procura de transporte 
urbano, suburbano e interurbano, distintas formas de organização dos sistemas de 
transportes nas aglomerações urbanas. 
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7.1.3 A alteração do rendimento e dos padrões de consumo 
 
As últimas décadas caracterizaram-se igualmente por profundas transformações 
ao nível da capacidade e dos padrões de consumo dos portugueses. O ritmo de 
crescimento do rendimento disponível foi contínuo, bem expresso pela evolução desde a 
segunda metade dos anos cinquenta. Este aumento foi acompanhado por profundas 
transformações dos padrões dos consumos, ganhando importância a aquisição de bens 
duráveis e generalizando-se o consumo de outros bens e de serviços, até aí consumidos 
de forma mais contida. 
 
Fonte: INE, DPP e BP, cálculos próprios de compatibilização 
Figura 7.2 – Rendimento disponível por habitante, 1970 a 2005 (preços de 2003) 
 
Neste período foram igualmente importantes as transformações ocorridas nas 
condições de habitação e de conforto das famílias. A aquisição de habitação própria 
ganhou maior expressão, em particular a partir do final dos anos setenta. Em 1960 a 
percentagem de agregados familiares proprietários era de 45,1%, de 48,4% em 1970, 
56,6% em 1981, 64,8 em 1991 e de 75,7 em 2001. Da mesma forma generalizou-se a 
aquisição de equipamentos para a habitação, de que a compra de grandes 
electrodomésticos é um exemplo, assim como a do automóvel. No inquérito realizado às 
condições de conforto e aos orçamentos familiares, em 1987 apenas trinta e seis por 
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cento dos agregados familiares dispunham de automóvel, enquanto em 2000 esse valor 
representava já sessenta por cento155. 
A banalização da aquisição de determinados bens e de serviços, como o 
vestuário, os electrodomésticos, o mobiliário, a restauração, entre outros, passou pelo 
aumento da disponibilidade de rendimento que permitiu a adopção dos novos 
consumos, mas também pela expansão da oferta comercial. Esta expansão não só se 
processou através do aumento do número de unidades ou da área comercial 
disponibilizada, como também pela adopção de novas formas de comércio, produto da 
globalização do sistema produtivo e pela adopção de novas formas de distribuição, de 
que se pode destacar o desenvolvimento das grandes e médias superfícies comerciais, 
generalistas ou especializadas, e do comércio de franquia. 
Territorialmente as transformações da oferta de comércio de serviços não se 
restringiram apenas às grandes cidades tendo-se expandido à generalidade do conjunto 
de cidades médias nacionais, contribuindo igualmente para uma maior uniformização 
dos consumos (cf. GASPAR et al., 1998; MARQUES DA COSTA, 2000). As alterações 
na sua estrutura foram igualmente acompanhadas por transformações de práticas 
culturais, aumentando o consumo de cinema e de teatro, e pela prática de actividades 
desportivas e de outras actividades de lazer.  
O desenvolvimento de novos espaços comerciais, as médias e grandes 
superfícies, normalmente localizadas na periferia das aglomerações urbanas, oferecendo 
uma vasta gama de bens e de serviços, desde os produtos de supermercados, ao cinema, 
passando pelo vestuário ou a restauração, trouxeram consigo transformações ao nível da 
procura de transporte onde a amplitude de deslocação necessária para a aquisição desses 
bens ou serviços deixou de ser o fim da rua, o rossio ou o cento da cidade, para ser a sua 
periferia, implicando o recurso a um modo motorizado para a realização da deslocação, 
privilegiando-se assim a utilização do transporte individual, que passou a constituir um 
bem muito mais comum para as famílias portuguesas. 
O peso relativo dos transportes nos orçamentos familiares, embora socialmente 
diferenciados, representava, em média, em 1987 treze e meio por cento do orçamento 
das famílias, valor que em 2000 correspondia a um pouco mais, quinze por cento. Em 
2000, as despesas com os transportes evidenciavam o peso significativo do automóvel 
                                                 
155 INE, Inquérito às Condições de Conforto dos Portugueses e Inquérito aos Orçamentos Familiares 
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para a economia familiar. Dos quinze por cento do orçamento gasto em transportes, 8,0 
por cento relacionava-se com o custo de aquisição de veículos próprios, 5,8 por cento 
com a sua utilização, enquanto os gastos com serviços de transporte público 
representava apenas 1,2 por cento dos orçamentos das famílias. 
No entanto podem ser encontradas diferenças significativas relativamente à 
composição do agregado familiar. Nas famílias com apenas um elemento, as despesas 
com transporte representam 6,0 por cento dos orçamentos, enquanto nas famílias 
constituídas apenas pelo casal o valor é de 12,2 por cento, valor que aumenta no caso 
das famílias com filhos jovens, com menos de dezasseis anos, onde o valor é de 16,0 
por cento, valor superior ao verificado quando a idade dos filhos aumenta para mais de 
dezasseis anos, cifrando-se o orçamento dos transportes nesse caso em 13,7 por cento 
do orçamento total (INE, 2002b). O aumento dos custos com os transportes nas famílias 
com filhos jovens indicia uma maior utilização do transporte individual para o 
acompanhamento dos familiares mais jovens, ou pela contratação de serviços para o 
transporte das crianças. 
 
7.1.4 A alteração da motorização e da utilização do automóvel 
 
Dos pouco mais de cem mil veículos ligeiros e pesados em circulação em 1951 
aos oito milhões e meio em 2005, o aumento do número de veículos em circulação em 
Portugal foi exponencial, seja realizada a contabilização dos veículos totais, ligeiros e 
pesados, seja apenas dos veículos ligeiros de passageiros que passaram dos cerca de 
quatrocentos mil em 1968 para os mais de seis milhões em 2005. 
A proporção de veículos ligeiros de passageiros corresponde a cerca de setenta 
por cento do conjunto de veículos em circulação, tendência que se tem vindo a manter 
relativamente estável deste os anos setenta, evidenciando uma tendência comum na 
aquisição de equipamento rodoviário. 
Naturalmente, a taxa de motorização aumentou substancialmente ao longo das 
últimas décadas. A comparação dos valores nacionais com os valores médios da União 
Europeia permite verificar que ocorreu a convergência dos valores do nível de 
motorização da sociedade portuguesa com os valores médios da União, embora apenas 
tenha sido particularmente efectivo a partir do início dos anos noventa. O início do séc. 
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Fonte: DGTT, Estatísticas dos Transportes e do Trânsito, 1955 a 1969; INE, Estatísticas dos Transportes 
e Estatísticas dos Transportes e das Comunicações, 1970 a 2005 




Fonte: (EC, 2003, 2004, 2007) 
Figura 7.4 – Evolução da taxa de motorização, EU 25 e Portugal 
 
                                                 
156 Percebe-se existir uma discrepância entre os valores do Eurostat e os quantificados a partir do sistema 
estatístico nacional, no entanto optou-se pela utilização da informação europeia para a construção do 
gráfico de maneira a manter a uniformidade de critério de recolha e contabilização da informação da 
agência europeia 
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O crescimento do parque de automóveis ligeiros foi acompanhado pelo aumento 
da sua utilização. O volume de passageiros x quilómetro transportados em automóvel 
ligeiro aumentou a uma taxa superior a seis por cento ao ano157 entre 1970 e 2004 (EC, 
2003, 2004, 2007), embora abaixo do crescimento do parque automóvel de ligeiros que 
cresceu a 7,4 por cento ao ano, no mesmo período. 
 
 
Fonte: (Direcção Geral de Energia, cálculo próprio) 
 
Figura 7.5 – Evolução do preço do litro de gasolina (normal e 95), preços de mercado e 
preços constantes de 2003 
 
O aumento do rendimento disponível permitiu não só o acesso ao automóvel, 
como à sua utilização no quotidiano das famílias, fenómeno a que não terá sido também 
estranho a redução relativa dos custos com os combustíveis a partir do segundo choque 
petrolífero de 1979/1983, retomando a tendência de diminuição dos preços que se tinha 
iniciado no início dos anos sessenta e quebrado quando da ocorrência do primeiro 
choque petrolífero de 1973/1974. 
Na ausência de informação regular que permita caracterizar a evolução da 
mobilidade, o recurso ao apuramento das questões colocadas no inquérito individual dos 
recenseamentos gerais da população relativas às deslocações entre o local de residência 
e o local de emprego ou de estudo, o que normalmente são assumidos como 
                                                 
157 Mais uma vez encontraram-se discrepâncias nos valores publicados em diferentes edições do Eurostat. 
No entanto, apesar de serem apresentadas séries com valores distintos em diferentes edições da mesma 
publicação, foram calculadas taxas de crescimento médio anual para cada uma das séries, tendo-se 
verificado serem coerentes entre as séries. Optou-se, assim, por apresentar as taxas de crescimento 
calculadas 
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movimentos pendulares, constitui a única forma de verificar e avaliar aquela evolução 
para o conjunto nacional. 
Comparando os resultados de 1991 com os de 2001 verifica-se que a utilização 
do automóvel para as deslocações quotidianas, aumentou substancialmente. O recurso 
ao automóvel para a realização das deslocações entre o local de residência e o de 
trabalho ou de estudo mais do que duplicou durante a década de 1990. 
 
 1991 2001 
 Motivo Motivo 
 Trabalho (%) Estudo (%) 
Total 
(%) Trabalho (%) Estudo (%) 
Total 
(%) 
Total 24,64 7,74 21,44 52,90 26,25 45,65 
  Como condutor 19,98 1,81 16,53 45,92 4,50 34,99 
  Como passageiro 4,66 5,93 4,90 6,97 21,75 10,66 
Ocupação média  1,23 - 1,30 1,15 - 1,30 
Fonte: (INE, Censo 1991 e 2001) cálculos próprios 
Quadro 7.6 – Utilização do automóvel nas deslocações casa-trabalho ou casa-escola, 
1991 e 2001 (Continente) 
 
Em 1991 as deslocações entre o local de residência e o local de trabalho 
utilizando o automóvel, como condutor ou passageiro, representavam menos de um 
quarto do total dessas deslocações. Dez anos depois o automóvel já era o modo de 
transporte responsável por mais de metade de todas as deslocações realizadas entre o 
local de residência e o local de trabalho. 
Também importante foi o aumento das deslocações por motivo de estudo por 
parte de estudantes como condutores, indicando uma maior disponibilidade de veículos 
automóveis nos agregados familiares, alargando-se a sua utilização aos elementos mais 
jovens das famílias. Significativo foi também o aumento das deslocações em transporte 
automóvel de estudantes como passageiros, revelando a diminuição das deslocações 
realizadas a pé ou em transporte colectivo, público ou escolar, para a realização daquele 
percurso e o aumento da importância do acompanhamento dos familiares na deslocação 
para os locais de ensino, situação essa bem expressa nos resultados do Inquérito à 
Mobilidade na Área Metropolitana de Lisboa, realizado em 1998, onde 4,6 por cento 
das viagens realizadas diariamente tinham como motivo o acompanhamento de 
familiares (cf. DGTT, 1999), e em linha com a observação relativa aos orçamentos 
familiares. 
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As alterações relativas ao nível de ocupação dos veículos automóveis não se 
alteraram significativamente, mantendo-se uma média de ocupação de 1,3 ocupantes por 
veículo para a totalidade das deslocações entre a residência e o local de trabalho ou 
estudo, embora em relação às deslocações para o local de trabalho tenha ocorrido uma 
ligeira redução na ocupação média. 
Em 2001, a utilização do automóvel para a realização das deslocações entre o 
local de residência e o local de trabalho ou estudo, seja como condutor ou passageiro, 
era responsável por 45,65 por cento de todas as deslocações realizadas com aqueles fins. 
Se excluirmos as deslocações realizadas a pé, que representavam um quarto do conjunto 
dos movimentos pendulares, restam, de forma geral, as deslocações motorizadas158. 
Neste caso, a utilização do automóvel é responsável por 60,71 por cento de todas as 
deslocações motorizadas, ou seja, três em cada cinco situações o automóvel constitui a 
opção para a sua realização daquelas deslocações. 
A importância da utilização do automóvel é relativamente uniforme no território 
continental. Do conjunto de todos os modos de transporte utilizados nas deslocações 
pendulares, e tendo como unidades de análise as NUTS III, o automóvel é o modo que 
apresenta um menor coeficiente de variação (10,55%), para o conjunto de deslocações 
apuradas, sendo o Pinhal Litoral a unidade que apresentava o valor mais elevado de 
utilização do automóvel com quase sessenta por cento (58,46%), enquanto era o 
Tâmega a unidade territorial onde a utilização do automóvel era mais reduzida, 
atingindo apenas cerca trinta e seis por cento (35,87%). Relativamente às áreas 
metropolitanas de Lisboa e do Porto, verifica-se que a utilização do automóvel é 
superior no Porto (46,07%), estando ligeiramente acima da média do Continente, 
enquanto em Lisboa o valor era relativamente mais reduzido (42,06%), estando cerca de 
quatro por cento abaixo do valor médio. 
Apresentando a utilização do automóvel uma distribuição mais uniforme, é a 
utilização dos modos de transporte público e a importância relativa das deslocações a pé 
que proporcionam a maior diferenciação regional relativamente aos modos utilizados 
para a realização das deslocações pendulares. 
                                                 
158 Não é possível, através dos resultados do inquérito, separar as deslocações motorizadas e não 
motorizadas, uma vez que no inquérito individual é considerada a opção “motociclo ou bicicleta”, não 
as separando, para além de se poder considerar, no âmbito de “outro”, a possibilidade de ocorrerem 
opções motorizadas e não motorizadas não contempladas, embora o valor apurado seja residual na 
generalidade das unidades territoriais, excepto nos concelhos ribeirinhos da margem sul de Lisboa por 
essa ser a opção escolhida por quem utiliza principalmente o barco 
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No Continente, apenas uma em cada cinco deslocações de casa para o trabalho 
ou para o local de estudo era realizada em transporte público159, valor que é inferior ao 
das deslocações a pé que representam cerca de um quarto das deslocações totais por 
motivos de trabalho ou de estudo 
 
% 
Automóvel Unidades Territoriais 
  
Total 












  Continente 5.841.931 24,80 15,59 3,34 20,66 34,99 10,66 45,65 3,26 
    Norte 2.206.846 27,69 16,34 1,25 18,32 32,38 11,53 43,91 3,39 
      Minho-Lima 128.867 27,93 13,31 0,60 14,69 32,57 12,36 44,93 3,24 
      Cávado 247.698 28,29 16,61 0,57 17,90 32,00 11,38 43,38 3,53 
      Ave 330.253 29,55 14,95 0,64 16,09 31,39 11,73 43,12 3,58 
      Grande Porto 791.434 22,77 22,32 2,09 25,10 35,18 10,89 46,07 2,56 
      Tâmega 320.167 31,25 11,19 1,77 13,52 25,14 10,73 35,87 5,23 
      Entre Douro e Vouga 175.773 26,02 10,13 0,29 11,14 37,15 15,47 52,62 6,02 
      Douro 108.352 36,88 11,40 0,40 12,70 30,43 11,99 42,42 1,14 
      Alto Trás-os-Montes 104.302 39,73 9,92 0,06 12,04 31,16 10,47 41,63 1,18 
    Centro 1.315.102 23,92 10,81 1,24 13,03 39,79 12,01 51,8 5,50 
      Baixo Vouga 234.367 19,58 8,71 2,03 11,66 39,99 12,44 52,43 12,06 
      Baixo Mondego 196.939 18,64 15,7 2,09 18,83 41,10 11,61 52,71 4,96 
      Pinhal Litoral 152.399 20,28 7,64 0,28 8,74 45,88 12,58 58,46 6,62 
      Pinhal Interior Norte 70.855 25,24 8,92 2,66 12,37 37,17 12,30 49,47 4,71 
      Dão-Lafões 149.534 26,81 12,49 0,20 13,55 36,86 12,52 49,38 3,74 
      Pinhal Interior Sul 20.129 31,13 10,92 0,17 11,75 34,47 9,46 43,93 2,70 
      Serra da Estrela 24.358 32,12 8,31 0,11 9,27 34,39 11,94 46,33 2,51 
      Beira Interior Norte 58.107 34,36 9,98 0,28 11,71 36,07 12,26 48,33 1,15 
      Beira Interior Sul 39.311 35,24 10,38 0,26 11,34 36,61 11,01 47,62 1,30 
      Cova da Beira 50.847 30,29 14,39 0,16 15,17 35,78 13,47 49,25 0,99 
      Oeste 196.142 25,45 10,84 0,60 12,90 39,89 11,21 51,10 3,32 
      Médio Tejo 122.114 24,43 9,46 2,69 12,87 41,10 11,65 52,75 4,82 
    Lisboa 1.672.200 19,63 21,09 8,70 33,71 33,79 8,27 42,06 1,01 
      Grande Lisboa 1.234.247 18,91 21,08 9,88 34,68 34,31 8,30 42,61 0,80 
      Península de Setúbal 437.953 21,67 21,11 5,38 30,96 32,35 8,18 40,53 1,58 
    Alentejo 415.610 30,81 8,97 0,89 10,99 35,94 11,03 46,97 3,70 
      Alentejo Litoral 52.446 32,86 9,43 0,31 10,53 32,33 9,15 41,48 3,83 
      Alto Alentejo 63.803 35,39 8,68 0,32 9,81 34,52 10,58 45,1 2,95 
      Alentejo Central 97.027 30,89 7,26 0,18 8,43 37,29 13,07 50,36 3,38 
      Baixo Alentejo 67.189 38,77 10,15 0,31 11,89 31,34 8,48 39,82 2,00 
      Lezíria do Tejo 135.145 23,83 9,56 2,20 13,11 39,31 11,78 51,09 5,06 
    Algarve 232.173 28,87 7,78 0,74 9,42 39,62 11,29 50,91 4,93 
Fonte: (INE, Censo 2001) 
Quadro 7.7 – Principal modo de transporte utilizado nas deslocações casa-trabalho ou 
casa-escola por NUTS II e III, 2001 
                                                 
159 A utilização do eléctrico e metropolitano representa relativamente ao Continente apenas 0,65% e os 
“outros modos”, onde se incluem o barco e o táxi, 1,08%. No entanto pela importância significativa que 
assumem em particular em Lisboa foi considerado como transporte público o resultado da adição das 
deslocações em autocarro, comboio, eléctrico e metropolitano e outro modo 
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No entanto, a utilização do transporte público para a realização das deslocações 
pendulares é bastante contrastada, distinguindo-se as áreas metropolitanas de Lisboa e 
do Porto, onde a utilização do transporte público é mais elevada e as únicas em que os 
valores são superiores à média do Continente (Grande Lisboa (34,68%), Península de 
Setúbal (30,96%) e Grande Porto (25,10%)), do Alentejo Central (8,43%), do Pinhal 
Litoral (8,74%) ou da Serra da Estrela (9,27%), NUTS onde menos de uma em cada dez 
deslocações são realizadas em transporte público. 
Para além das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, onde a oferta de 
transporte público é superior, as redes mais densas e maiores os volumes de oferta de 
transporte, verificam-se nas NUTS do Cávado (17,90%), do Ave (16,09%) e do Baixo 
Mondego (18,83%), que assim se aproximam da média do Continente, precisamente 
NUTS onde os sistemas de transportes urbanos são relevantes como os Transportes 
Urbanos de Braga (TUB), os Transportes Urbanos de Guimarães (TUG) ou os Serviços 
Municipalizados de Transportes Urbanos de Coimbra (SMTUC). 
Nas NUTS onde a utilização dos transportes públicos é menos significativa, 
ocorrem duas situações distintas: as deslocações são garantidas pela utilização de modos 
individuais de deslocação, como o automóvel, a bicicleta ou motociclo, casos do Pinhal 
Litoral, Baixo Vouga, o Entre Douro e Vouga, ou mesmo o Oeste, aquelas onde o 
processo de urbanização tem vindo a apresentar uma tendência para uma maior 
dispersão do desenvolvimento urbano; e outra, onde as deslocações a pé são aquelas que 
assumem particular importância, casos do Alto Trás-os-Montes, do Douro, da Beira 
Interior ou do Baixo Alentejo, onde o padrão de desenvolvimento urbano se tem 
revelado mais concentrado. 
Dos modos públicos de transporte e a esta escala de análise, é o autocarro o 
principal modo de transporte público utilizado nas deslocações quotidianas. Fortemente 
condicionada pela configuração da rede, a utilização do comboio é particularmente 
importante nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, onde a densidade da rede é 
maior, mas também no Baixo Vouga, no Baixo Mondego, no Tâmega, no Baixo Tejo e 
na Lezíria do Tejo. 
É sobre a Linha do Norte que se organiza uma parte significativa do serviço de 
transporte regional e urbano prestado pela CP, ganhando particular significado o serviço 
a alguns centros urbanos ao longo da linha, que permite níveis de utilização do comboio 
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mais significativos. Ainda na área metropolitana de Lisboa, a Linha do Norte presta o 
serviço urbano à Azambuja. Na Lezíria do Tejo e no Médio Tejo, o nó ferroviário do 
Entroncamento que articula a Linha do Norte com a Linha da Beira Baixa, bem como o 
Ramal de Tomar, permite a prestação do serviço ferroviário nas inter-relações que se 
estabelecem entre os territórios organizados pelos centros urbanos de Santarém, Torres 
Novas, Entroncamento ou Tomar. Mais a norte, é também sobre a Linha do Norte que 
se estabelece o serviço urbano de Aveiro ao Porto e o serviço de Coimbra a Aveiro, 
servindo um eixo de centros desde Pombal, à Mealhada e Anadia, mais a sul, e Águeda, 
Oliveira do Bairro, Estarreja e Ovar, a norte, concelhos onde a utilização do caminho-
de-ferro é relativamente mais utilizado nas deslocações pendulares. 
Em torno de Coimbra são igualmente importantes as ligações ferroviárias à 
Figueira da Foz, permitindo a utilização do caminho-de-ferro nas relações entre aqueles 
centros urbanos, e à Lousã, no ramal que fará parte do trajecto do Metro do Mondego, e 
que permite o acesso a Coimbra de activos e estudantes de Miranda do Corvo e Lousã, 
justificando-se assim os valores mais elevados que o Pinhal Interior Norte apresenta na 
utilização do comboio como modo de transporte para as deslocações pendulares.  
A norte é ainda significativo o serviço urbano ao longo da Linha do Douro, no 
serviço urbano Porto-Caíde, servindo Paredes e Penafiel, o que justifica a importância 
da utilização do comboio nas deslocações pendulares no Tâmega. 
 
7.1.5 A alteração das bacias de emprego 
 
As transformações ocorridas durante os anos noventa não só se caracterizaram 
pelo aumento do número de activos, mais de oitocentos mil no Continente entre 1991 e 
2001, como pelas modificações das relações entre as áreas de residência e as áreas de 
trabalho, alterando-se as configurações das bacias de emprego e, dessa forma, os 
padrões das deslocações pendulares. 
Recorrendo mais uma vez aos resultados do apuramento das questões relativas 
ao local de residência e de emprego, é possível determinar dois índices: o de geração, 
que permite medir a importância relativa da saída de activos do concelho de residência; 
e o índice de interdependência, que permite medir a concentração das saídas em relação 
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aos concelhos de destino160 (MARQUES DA COSTA, 2000; MARQUES DA COSTA; 
MARQUES DA COSTA, 2003). 
A comparação das situações em 1991 e em 2001 permite verificar o aumento 
significativo da saída de activos para locais de emprego localizados fora dos seus locais 
de residência, expresso não apenas no aumento da intensidade das saídas em concelhos 
onde a situação já se verificava em 1991, como no alargamento dos territórios com os 
quais a interacção associada às deslocações por motivo de trabalho passou a assumir 
maior relevo. 
No norte litoral, para além da Área Metropolitana do Porto que viu reforçada a 
sua atracção aos concelhos do Tâmega, como Paredes, Paços de Ferreira, Penafiel, 
Marco de Canavezes, Cinfães e Resende, destacam-se Braga e Guimarães que 
concorrem entre si na atracção dos activos, polarizando Braga os concelhos mais a norte 
como Vila Verde, Amares e Terras do Bouro, e Guimarães e os concelhos mais a sul, 
Vizela e Fafe e dividindo entre si a atracção da Póvoa de Lanhoso. 
No Minho-Lima, Viana do Castelo reforçou a sua polarização em relação a 
Ponte de Lima, a que se juntou Caminha em 2001, bem como se reforçaram as relações 
entre Ponte da Barca e Arcos de Valdevez e entre Valença e Vila Nova de Cerveira. 
No Alto Trás-os-Montes, apesar do volume de saídas dos concelhos de 
residência serem menores, realça-se o caso de Chaves que polariza Boticas e Valpaços, 
Bragança que polariza Vinhais, Macedo de Cavaleiros e Vimioso, e Mirandela que 
divide Macedo de Cavaleiros com Bragança, mas atrai também Vila Flor. 
No Douro destaca-se o eixo Vila Real, Peso da Régua e Lamego, que 
estabelecem relações com Vila Pouca de Aguiar, Sabrosa, Alijó, Santa Marta de 
Penaguião, Mesão Frio, Tarouca e Murça, eixo que ganha significado entre 1991 em 
2001. 
                                                 
160 Índice de geração: 
total de activos que saem do concelho x
100
total de activos no conecelho x
×  
 
Índice de interdependência concelhia: 
total de activos que saem do concelho x para o concelho y
100
total de activos que saem do concelho x
×  
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Fonte: MARQUES DA COSTA; MARQUES DA COSTA, 2003 
Figura 7.6 – Índices de Geração e Interdependência, 1991 
 
 
Na NUTS de Dão - Lafões destaca-se a polarização assumida por Viseu em 
relação a concelhos contíguos como Castro Daire, Vouzela, Tondela, Sátão, Vila Nova 
de Paiva e Mangualde. 
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Fonte: MARQUES DA COSTA; MARQUES DA COSTA, 2003 
Figura 7.7 – Índices de Geração e Interdependência, 2001 
 
 
No Entre Douro e Vouga destaca-se o sistema de fortes inter-relações 
estabelecidas entre Santa Maria da Feira, São João da Madeira, Oliveira de Azeméis, 
que envolvem os dois restantes concelhos desta NUTS, Vale de Cambra e Arouca, a que 
se junta Ovar. 
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No Baixo Vouga destacam-se os sistemas de Aveiro e de Águeda. Aveiro 
polariza especialmente Estarreja, Ílhavo e divide com Águeda a sua influência em 
relação a Albergaria-a-Velha e Oliveira do Bairro. Águeda atrai activos de Sever do 
Vouga, Anadia e, como referido, Albergaria-a-Velha e Oliveira do Bairro. 
O Baixo Mondego é dominado pela atracção que Coimbra estabelece em relação 
a um vasto conjunto de municípios como Cantanhede, Montemor-o-Velho, Penacova, 
Soure, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Mealhada, Penela, Vila Nova de Poiares, 
Lousã e também Miranda do Corvo. 
No Pinhal Litoral desenvolve-se um sistema bipolar definido pelo eixo Leiria -
Marinha Grande, concelhos que estabelecem entre si uma forte interacção, polarizando 
ainda Pombal, Batalha e Ourém a que, mais recentemente, se veio juntar Porto de Mós. 
Na Beira Interior Norte a cidade da Guarda polariza os concelhos contíguos de 
Pinhel, Almeida, Celorico da Beira, Sabugal, Manteigas e Belmonte, relacionando-se 
este último igualmente com a Covilhã. 
Na Beira Interior Sul, Castelo Branco atrai activos de Idanha-a-Nova, Vila Velha 
de Ródão, Proença-a-Nova, Oleiros, Penamacor e o Fundão, que igualmente se 
relaciona com a Covilhã. 
Na Cova da Beira emerge um sistema onde a Covilhã estabelece uma forte inter-
relação com Belmonte e o Fundão, numa situação de charneira em relação à cidade da 
Guarda, a norte, através de Belmonte, e com Castelo Branco, a sul, através do Fundão. 
Para além das relações estabelecidas no conjunto dos concelhos da Área 
Metropolitana de Lisboa, a interacção que tem vindo a ser desenvolvida entre Torres 
Vedras e Alenquer, no Oeste, Benavente e Coruche, na Lezíria do Tejo, com Lisboa, 
evidencia o alargamento do espaço de relação para além da delimitação metropolitana. 
No Oeste, onde o aumento dos movimentos para o exterior do concelho de 
residência por motivos de trabalho foi generalizado, as Caldas da Rainha e Alcobaça 
assumem-se como pólos nesta unidade territorial, em relação a Óbidos, Bombarral e, 
mais recentemente, ao Cadaval, a primeira, em relação à Nazaré a segunda. 
Na Lezíria do Tejo destaca-se Santarém que atrai activos de Alcanena, Rio 
Maior, Almeirim e Alpiarça. Na fronteira com o Médio Tejo desenvolve-se um sistema 
de relação entre Torres Novas, Golegã, Entroncamento e Vila Nova da Barquinha. 
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Num quadro de recessão demográfica e da própria população urbana que 
caracterizou na década de noventa o Alto Alentejo, Portalegre reforçou a capacidade de 
atracção de activos em relação a concelhos limítrofes como Arronches, Monforte, Crato, 
Castelo de Vide, Marvão e, mais afastado, Nisa. 
No Alentejo Central, Évora reforçou a sua capacidade de polarização, atraindo 
activos de todos os concelhos contíguos, estendendo a sua capacidade de atracção na 
década de noventa a Mora, Redondo e Alvito. Igualmente nesta unidade territorial, é 
relevante a relação estabelecida entre Borba, Vila Viçosa e Alandroal. 
No Baixo Alentejo, Beja, tal como Évora e Portalegre, reforçou a sua capacidade 
de polarização, atraindo activos da generalidade dos concelhos limítrofes, em particular 
Cuba e Vidigueira, repartindo ainda com Évora a influência sobre o Alvito.  
No Alentejo é ainda de realçar a relação estabelecida entre Santiago do Cacém e 
Sines, assim como a atracção de Grândola exerce em relação a Alcácer do Sal, no 
Alentejo Litoral. 
No Algarve desenvolve-se um sistema polinucleado e, tal como em algumas 
áreas do norte e centro litoral, desenha-se um continuum urbano junto ao litoral, em 
larga extensão ao longo da EN 125. No barlavento é Lagos que atrai activos de Vila do 
Bispo e Aljezur, enquanto Portimão, para além de atrair activos de Lagos, atrai 
igualmente de Monchique e estabelece uma forte relação de fluxos cruzados com 
Lagoa. Silves relaciona-se de maneira mais intensa com Albufeira, estabelecendo este 
concelho também troca de fluxos de activos com Loulé. O sistema de Faro – Olhão –
Loulé - São Brás de Alportel reforçou a sua integração, captando ainda activos de 
Tavira. No extremo oriental do Algarve o sistema de Castro Marim - Vila Real de Santo 
António, reforçou igualmente a sua relação de interdependência. 
O alargamento das bacias de emprego resultou de um conjunto de distintas 
alterações, demográficas, sociais e económicas por um lado, e das condições de 
acessibilidade e de mobilidade por outro. O aumento da população activa constituiu 
uma das características relevantes da evolução recente. Representando a taxa de 
actividade menos de quarenta por cento em 1981 (39,4%) passou para quase cinquenta 
por cento em 2001 (48,6%), ultrapassando os cinquenta por cento (52,7%) em 2005161. 
Três factores terão contribuído para a ocorrência desta situação: a redução dos escalões 
                                                 
161 INE, Estatísticas do Emprego, 2006 
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mais jovens, devido à diminuição da natalidade, proporcionou o aumento relativo dos 
escalões etários activos; o aumento do número de jovens adultos associados ao fluxo 
imigratório dos anos mais recentes; e o aumento continuado da participação feminina no 
mercado de trabalho (a taxa de actividade feminina era de 40,9 % em 1992, de 45,5% 
em 2001 e de 47,7% em 2005). 
O dinamismo económico e funcional que as cidades não metropolitanas 
assumiram a partir de 1974 e, em particular, depois da adesão de Portugal à então 
Comunidade Económica Europeia, permitiu que estas se afirmassem tanto ao nível 
regional como, em algumas situações, ao nível internacional, ou por via do investimento 
directo estrangeiro ou pela internacionalização de grupos portugueses, permitindo cada 
vez mais que as cidades tivessem assumido um elevado protagonismo económico e 
social nos diferentes contextos regionais em que se inserem (MARQUES DA COSTA, 
2000), sendo o alargamento das suas bacias de emprego um dos resultados. 
A alteração das condições de acessibilidade e de mobilidade constitui outro dos 
factores incontornáveis para entender o alargamento dos espaços de relação. A 
utilização do automóvel, possível pelo aumento do rendimento e pela redução relativa 
dos custos da sua utilização, permitiu o aumento generalizado do índice de geração, 
bem visível pela comparação da situação em 1991 e 2001. Por outro lado, a utilização 
do automóvel associada à melhoria das condições de circulação, pelo benefício das 
infra-estruturas rodoviárias, permitiu o aumento da amplitude das deslocações 
pendulares e, consequentemente, o alargamento das bacias de emprego. 
A sucessiva integração dos espaços rurais nesta rede de relações foi realizada 
tanto pela atracção dos activos residentes naquelas áreas como pelo aumento da procura 
dessas áreas por novos residentes, aumentando a dispersão da função residencial e 
colocando dessa forma grandes dificuldades à prestação de serviços de transporte 
colectivo, pela redução da densidade de procura de transporte (MARQUES DA 
COSTA; MARQUES DA COSTA, 2003; MARQUES DA COSTA, 2004). Por outro 
lado, a capacidade de atracção desenvolvida por estes pólos urbanos tem vindo a colocar 
problemas de pressão sobre as vias e sobre o estacionamento nas áreas urbanas, 
debatendo-se os autarcas com problemas de gestão da circulação e do estacionamento 
nestas cidades, uma vez que grande parte das deslocações passou a ser realizada com o 
recurso ao automóvel. 
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7.2 A evolução da oferta de transporte colectivo urbano em Portugal 
 
O início de operação dos primeiros sistemas de transportes urbanos remonta, 
como foi referido, à segunda metade do séc. XIX, nas duas principais cidades 
portuguesas, Lisboa e Porto, tendo igualmente sido iniciado em outras duas cidades 
nacionais, Braga e Coimbra, há mais de 130 anos. 
Em 1955, data que corresponde ao início da publicação das Estatísticas dos 
Transportes e do Trânsito pelo Ministério das Comunicações, através da Direcção-Geral 
de Transportes Terrestres (DGTT), eram reportados sete centros urbanos no Continente 
onde se desenvolviam sistemas de transporte urbano, responsáveis pelo transporte de 
cerca de 472 milhões de passageiros naquele ano. Cinquenta anos depois, encontravam-
se referenciados pela DGTTF sessenta sistemas que, segundo dados estatísticos 
disponíveis, eram responsáveis pelo transporte de cerca de mil milhões de passageiros 
por ano. 
 
7.2.1 O quadro de constituição dos serviços de transportes colectivos urbanos 
 
A criação de um serviço de transportes colectivos urbanos constitui uma questão 
que se tem colocado em algumas autarquias, em particular nos últimos anos, tnendo-se 
assistido à proliferação de pequenos sistemas de transportes urbanos. 
As condições de prestação dos serviços de transportes colectivos urbanos 
encontram-se ainda regulamentadas pelo RTA (Regulamento dos Transportes em 
Automóveis) que, como foi anteriormente discutido, define as carreiras urbanas como 
aquelas que se desenvolvem dentro dos limites das povoações ou entre grandes centros 
populacionais e povoações vizinhas, desde que os trajectos se desenvolvam através de 
vias urbanas. O desenvolvimento do serviço pode ser assumido directamente pelo 
município ou por este concessionado a um operador de transporte que apresente 
capacidade e interesse em explorar o serviço de transporte em condições consideradas 
aceitáveis por ambas as partes. 
No documento de apoio à gestão e planeamento de transportes produzido pela 
DGTT e pela Risco (DGTT; RISCO, 1986), são adiantados quatro critérios para a 
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constituição de serviço de transporte colectivo urbano: um critério de dimensão 
demográfica, referindo a necessidade de existir uma área urbana de média dimensão, 
apontando, de forma indirecta, o limiar de 25 000 habitantes para a área de transportes 
urbanos, ao aludir ao DL n.º439/83 que cria a taxa municipal de transportes; um critério 
funcional, ao referir a necessidade da existência de equipamentos ou de serviços de 
nível superior que induzam a realização de deslocações não motivadas pelo trabalho ou 
pelo estudo e que impliquem a utilização de um modo de transporte motorizado; um 
critério de intensidade, ao apontar as 30 000/viagens/dia motivadas pelo trabalho ou 
estudo como limiar mínimo; e o critério de amplitude, definindo que a amplitude média 
das deslocações pendulares deverá ser suficientemente elevada que justifique o recurso 
a um modo motorizado para a sua realização. 
A decisão por parte das autarquias da criação de um serviço de transportes 
urbanos decorre das suas atribuições legais, definidas pelo DL n.º77/84, e pelas 
necessidades sentidas. Não existindo qualquer serviço de transportes colectivos urbanos, 
a autarquia tem de considerar a possibilidade de assumir directamente a 
responsabilidade pela prestação do serviço ou de proceder à concessão do serviço a um 
operador de transporte. As capacidades técnicas, económicas e financeiras, por parte da 
autarquia para a prestação do serviço de transporte constituem aspectos a considerar na 
tomada desta decisão. O esforço técnico e financeiro associado a esta decisão explicam 
em larga medida a adopção mais generalizada pelo estabelecimento de contratos de 
concessão com operadores de transporte que, na maior parte das vezes e de forma que 
decorre da própria legislação, já eram responsáveis pela exploração de carreiras 
interurbanas na área do concelho.  
No entanto, a ausência de interesse por parte dos operadores de transporte para a 
exploração dos serviços de transporte urbano pode condicionar a decisão da autarquia e 
conduzir a que esta assuma a responsabilidade pela prestação do serviço de transporte, 
como o que aconteceu no caso do Barreiro em 1957. Recentemente, no âmbito do 
desenvolvimento de pequenos sistemas de transportes urbanos, ou mesmo o 
estabelecimento de uma ou duas linhas na área urbana, as autarquias têm vindo a 
estabelecer contratos de prestação de serviços de transporte urbano com operadores de 
transporte rodoviário, num quadro previsto pela LBSTT, mas não regulamentado pelo 
RTA. As vantagens mútuas desta situação resultam de a autarquia poder garantir a 
prestação de serviços de transportes público decorrente das suas atribuições, mas sem 
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que tal tenha de correr o risco financeiro e técnico de constituir um serviço ou empresa 
municipal com a finalidade da prestação do serviço de transporte urbano. Para o 
operador de transporte é igualmente vantajoso uma vez que evita correr o risco 
económico da prestação do serviço de transporte público e de cumprimento das 
obrigações impostas pelo contrato de concessão, em condições de operação que muitas 
das vezes não apresentam viabilidade económica. 
Quando já se verifica a existência de serviços de transporte público em regime 
de concessão estes podem ser resgatados pela autarquia, passando o município a 
assumir a responsabilidade pela prestação do serviço de transporte, de que os casos de 
Braga de Coimbra ou do Porto constituem um exemplo, tendo assumido a prestação do 
serviço de transporte público no início do séc. XX nos dois primeiros casos e em 1946 
no Porto. A situação contrária, a privatização de sistemas municipais, embora tenha sido 
comum em alguns países europeus, encontrou igualmente um exemplo quando em 1967 
a Câmara Municipal de Braga deixou de explorar directamente os transportes públicos 
urbanos, passando esta a ser realizada pela SOTUBE. Depois de alguns anos de 
operação, a câmara municipal voltou a tomar a decisão de resgatar a concessão, 
passando os transportes públicos a serem novamente explorados directamente pelo 
município.  
No entanto, a situação mais comum tem sido o da integração de carreiras 
classificadas e concessionadas como interurbanas que pela natureza dos trajectos, das 
frequências e das áreas servidas, são integradas em serviços de transporte colectivo 
urbano, a que se juntam as carreiras classificadas como urbanas mas concessionadas 
pela administração central162.  
 
7.2.2 A evolução da oferta e da procura de transporte urbano 
 
O início da publicação dos indicadores de exploração do transporte urbano de 
passageiros segundo os centros urbanos servidos data de 1955, quando o Ministério das 
                                                 
162 Num levantamento da DGTT em 1986 estavam nesta situação 13 carreiras associadas à Carris, 25 
associadas aos STCP e 3 aos SMTUC, uma vez que se tratavam de carreiras que ultrapassavam os 
limites das áreas urbanas da sede de concelho. Para além destas, 36 outras encontravam-se 
concessionadas pela administração central em diferentes núcleos urbanos da área metropolitana de 
Lisboa e do Porto, Santo Tirso e Aveiro DGTT; RISCO, 1986 
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Comunicações, através da Direcção-Geral de Transportes Terrestres (DGTT), publicou 
as Estatísticas dos Transportes e do Trânsito. Desde essa data até 1969, foram 
publicados pela DGTT, anualmente, os dados de exploração dos serviços de transporte 
urbano para cada centro urbano servido. Em 1970, o Instituto Nacional de Estatística 
inicia a publicação das Estatísticas dos Transportes, substituindo a anterior edição da 
DGTT.  
Aquela informação passou a estar incluída na nova publicação até 1993, 
deixando desde esta data de estar disponível a informação relativa ao transporte urbano 
prestado por autocarros, mantendo-se apenas informação relativa aos elementos de 
exploração do Metropolitano de Lisboa, mais tarde também do Metro do Porto, e dos 
serviços de transporte urbano de passageiros prestados por meio de eléctricos e de 
troleicarros. Informação relativa aos elementos de exploração do transporte urbano de 
passageiros prestados por meio de autocarros, apenas tem sido publicada, nem sempre 
de forma sistemática, de forma muito agregada para os serviços de transporte urbano 
das aglomerações do Continente. 
 
População servida 
 Nº Aglomerações Total Dimensão média 
1955 7 1.345.290 192.184 
1960 17 1.529.187 89.952 
1970 29 1.982.103 68.348 
1985 38 2.530.295 66.587 
1993 31 2.127.986 68.645 
2005 60 2.874.482 47.908 
 
Fonte: DGTT, Estatísticas dos Transportes e do Trânsito, 1955 a 1969; INE, Estatísticas dos Transportes 
e Estatísticas dos Transportes e das Comunicações, 1970 a 1993, DGTT, 2005 
(População de 1960 para 1955, de 1991 para 1993 e de 2001 para 2005) 
Quadro 7.8 – Aglomerações e população servida por transportes colectivos urbanos, 
1955 a 2005 
 
Tendo em atenção a limitação de informação disponibilizada pelo sistema 
estatístico, o número de aglomerados urbanos que dispunham de serviços de transporte 
urbano passou de sete aglomerados urbanos em 1955 para os sessenta referenciados pela 
DGTTF em 2005. 
Considerando a população a residir nos centros urbanos servidos, seguindo o 
critério desenvolvido pelo GEPAT (Gabinete de Estudos e Planeamento da 
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Administração do Território)163, a população servida pelos sete serviços de transporte 
colectivo urbano ascendia a um milhão e trezentos mil habitantes, o que correspondia a 
cerca de dezasseis por cento da população residente no Continente, enquanto em 2005 
esse valor atingia quase os três milhões, representando cerca de vinte e nove por cento 
da população residente.  
O volume de passageiros transportados nas sete aglomerações pelos serviços de 
transportes colectivos atingiu os quatrocentos e setenta mil no ano de 1955. Até 1965 
aumentou cem mil, tendo estabilizado durante os dez anos seguintes nos seiscentos mil 
passageiros transportados por ano, apesar do número de aglomerados populacionais 
servidos por sistemas de transportes colectivos urbanos ter aumentado. A partir de 1975 
os passageiros transportados aumentaram de forma muito significativa até 1985, 
estabilizando próximo dos mil milhões de passageiros. Até 1975 os passageiros 
transportados aumentaram a uma taxa média de 1,21% ao ano, para na década seguinte 
esse crescimento médio ter passado para os 5,36% ao ano.  
 
 
Fonte: DGTT, Estatísticas dos Transportes e do Trânsito, 1955 a 1969; INE, Estatísticas dos Transportes, 
1970 a 1975 e 2001 a 2005, Estatísticas dos Transportes Rodoviários de Passageiros e de Mercadorias, 
1998, Estatísticas dos Transportes e Comunicações, 1976 a 2000 e Relatórios e Contas da Carris, 
Metropolitano de Lisboa, STCP e Metro do Porto 
Figura 7.8 – Passageiros transportados pelos transportes colectivos urbanos, Continente, 
Lisboa e Porto, 1955-2005 
                                                 
163 Segundo o critério desenvolvido pelo GEPAT, à população do centro urbano tradicional é agregada a 
população das freguesias situadas num raio de 5 quilómetros (cf. BRUXELAS, 1987; MARQUES DA 
COSTA, 2000: 176). Considerou-se este valor de forma a aproximar os valores da população 
potencialmente utilizadora do serviço de transporte público, em relação a uma definição demasiado 
restrita da população do centro urbano tal como o definido pelo INE nos momentos censitários 
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O peso relativo das cidades de Lisboa e do Porto continua a ser muito 
significativo, embora essa importância tenha vindo a decair, quer pelo aumento do 
número de serviços de transporte colectivo urbano, como pela redução do volume de 
passageiros transportados nas cidades de Lisboa e do Porto. 
Em 1955, o volume de passageiros transportados fora de Lisboa e do Porto 
representava pouco mais de três por cento, praticamente os mesmos que os 
transportados nas cidades de Coimbra e de Braga. 
Quarenta e oito anos depois, os passageiros transportados nas cidades de Lisboa 
e do Porto representavam ainda cerca de setenta por cento do total dos transportados 
pelos serviços de transportes colectivos urbanos no Continente. Pelo contrário, os 
transportes colectivos das cidades de Coimbra e de Braga aumentaram a sua 
importância relativa, passando a representar cerca de cinco por cento do total de 
passageiros transportados. Se a estes valores adicionarmos os relativos aos 
transportados pelos transportes colectivos do Barreiro e de Aveiro, serviços igualmente 
explorados directamente pelas respectivas autarquias, o valor passa para os 7,5 por 
cento. 
 
1955 1960 1970 1993 2003 
Centros Urbanos 
Passageiros 103
Continente 471.799 519.620 614.309 951.276 985.103 
   Braga 3.105 3.101 5.433 33.513 23.267 
   Coimbra 12.288 13.550 19.349 30.181 27.079 
   Lisboa 357.553 392.966 382.057 535.929 452.700 
   Porto 98.011 100.807 152.009 264.881 229.475 
   Aveiro - 537 1.583 4.384 2.063 
   Barreiro - 5.167 7.362 23.064 21.627 
            Fora de Lisboa e Porto 16.235 25.847 80.243 150.466 302.928 
Fonte: DGTT, Estatísticas dos Transportes e do Trânsito, 1955 e 1960; INE, Estatísticas dos Transportes, 
1970 e 1993 e Estatísticas dos Transportes e Comunicações, 2003, Relatórios e Contas dos Operadores 
Quadro 7.9 – Passageiros transportados pelos transportes colectivos urbanos em 
alguns centros urbanos do Continente, 1955-2003 
 
Uma alteração tão profunda na evolução da procura de transporte público urbano 
encontra-se naturalmente relacionada com o forte crescimento demográfico que marcou 
a década de setenta, crescimento esse que efectivamente ocorreu a partir de 1975, e que 
afectou, especialmente, as áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto. No entanto, outro 
aspecto deverá ser considerado. O aumento substancial dos preços dos combustíveis 
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entre 1974 e 1983 constituiu um elemento que refreou a utilização dos modos de 
transporte individual, em particular o automóvel, apesar do crescimento continuado da 
taxa de motorização.  
Esta relação encontra-se bem expressa na evolução da procura de transporte nas 
cidades de Lisboa e do Porto.  
A diminuição da procura de transporte sentida entre 1968 e 1975 registada em 
Lisboa parece relacionar-se com a tendência de redução dos preços reais dos 
combustíveis que se prolongou até 1974, momento do primeiro choque petrolífero. A 
partir de 1975, a procura de transporte cresceu rapidamente tendo-se atingido o máximo 
absoluto em 1988, mesmo quando a população de Lisboa já se encontrava em acentuada 
diminuição. A diminuição a partir daquela data foi continuada, apenas interrompida em 
1998, onde se verificou uma ligeira retoma e a que a realização da EXPO 98, entre 22 
de Maio e 30 de Setembro de 1998, não terá sido estranha. 
 
 
Fonte: DGTT; INE; Carris; Metropolitano de Lisboa; DGE (cálculos próprios) 
Figura 7.10 – Passageiros transportados pelos transportes colectivos urbanos, população 
residente e custo do combustível (gasolina) a preços de 2003, Lisboa 1955-2005 
 
A continuada redução da população residente e dos custos dos combustíveis foi 
acompanhada pela redução da procura de transporte, tendo-se atingindo-se em 2005 um 
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volume de passageiros transportados idêntico ao registado em 1965, ou seja o mesmo 
valor de há quarenta anos atrás. 
 
 
Fonte: DGTT; INE; STCP; Metro do Porto; DGE (cálculos próprios) 
Figura 7.11 – Passageiros transportados pelos transportes colectivos urbanos, população 
residente e custo combustível (gasolina) a preços de 2003, Porto 1955-2005 
 
O padrão evidenciado na cidade do Porto é muito semelhante ao encontrado para 
Lisboa. A principal diferença corresponde ao comportamento registado entre 1955 e 
1974, verificando-se que na cidade do Porto a procura de transporte público se mostrou 
menos sensível à redução dos custos reais dos combustíveis, verificando-se o aumento 
continuado da procura de transporte público ao longo de todo o período de 1955 a 1975, 
momento em que se verifica o crescimento substancial da procura de transporte urbano. 
Tal como em Lisboa, o valor máximo de procura registou-se no final dos anos oitenta, 
em 1987, ou seja um ano antes do observado na capital. 
A partir daquele momento inicia-se a redução da procura de transporte, 
acompanhando a mesma tendência de diminuição da população da cidade e da redução 
dos preços dos combustíveis, atingindo-se em 2005 valores de procura idênticos aos 
verificados em 1978. 
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Comparando as duas situações verifica-se que embora ambas as cidades 
apresentem a mesma tendência de redução da procura de transporte, os ritmos de 
decréscimo têm sido diferentes, mais fortes em Lisboa (-2,55% ao ano) do que no Porto 
(-1,85% ao ano). 
 
 
Fonte: DGTT, Estatísticas dos Transportes e do Trânsito, 1955 a 1969; INE, Estatísticas dos Transportes 
e Estatísticas dos Transportes e das Comunicações, 1970 a 1993 e Relatórios e Contas dos SMTUC 
Quadro 7.12 – Passageiros transportados pelos transportes colectivos urbanos de 
Coimbra, 1955-2003 
 
O padrão de evolução da procura de transporte colectivo urbano que se observou 
em Lisboa e Porto pode igualmente ser encontrado em outras cidades que dispõem de 
transportes colectivos urbanos, como Coimbra, Barreiro ou Aveiro. 
A evolução da procura de transporte de transporte colectivo urbano em Coimbra 
caracterizou-se pelo rápido crescimento até 1967, estabilizando-se os valores de procura 
em torno dos vinte milhões de passageiros nos dez anos seguintes. O crescimento da 
procura inicia-se no início dos anos oitenta, atingindo-se o máximo absoluto em 1987, 
tal como em Lisboa e no Porto. Os últimos anos caracterizaram-se pela redução da 
procura mas mantendo-se, no entanto, a um nível relativamente elevado. 
A estratégia seguida pelos serviços municipalizados tem tido em atenção o facto 
da procura de transporte na cidade estar condicionada tanto pela natureza e capacidade 
de atracção da cidade decorrentes das oportunidades de emprego, atraindo um volume 
importante de activos dos concelhos envolventes, como pelo facto de a cidade constituir 
um pólo de âmbito regional/nacional para um conjunto alargado de funções 
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especializadas e altamente qualificadas, como o ensino e a saúde. Os adultos jovens que 
são atraídos a Coimbra por motivos de estudo e que nela, ou na sua área de 
proximidade, passam a residir constituem um público que apresenta uma maior 
propensão à utilização do transporte público. Por outro lado, também os serviços de 
saúde constituem funções que possuem uma elevada capacidade de atracção da 
população que, em termos individuais constitui uma deslocação pontual e esporádica, 
mas que para a cidade constitui um fluxo elevado e constante de deslocações 
direccionadas a Coimbra. O ajustamento do sistema tarifário, integrando-o com outros 
operadores de transporte e redesenhando o zonamento das coroas tarifárias, constituiu 
uma das razões que são apontadas como positivas no sentido da adequação à procura 
potencial de transporte. Para além disso, a adopção de parques periféricos dissuasores e 
a sua integração com o transporte colectivo público é outro dos exemplos que tem sido 
apontado como boas práticas ao nível estratégico e táctico na organização do transporte 
urbano em Coimbra. 
A evolução da procura de transporte na cidade do Barreiro caracterizou-se pelo 
contínuo aumento dos passageiros transportados, tendência que foi acelerada a partir de 
1976, tendo-se atingido o máximo absoluto em 1987. 
 
 
Fonte: DGTT, Estatísticas dos Transportes e do Trânsito, 1955 a 1969; INE, Estatísticas dos Transportes 
e Estatísticas dos Transportes e das Comunicações, 1970 a 1993 e Relatórios e Contas dos SMTCB 
Quadro 7.13 – Passageiros transportados pelos transportes colectivos urbanos do 
Barreiro, 1957-2002 
 
A concentração industrial no concelho e a atracção que o concelho de Lisboa já 
representava para os activos residentes no Barreiro, veio colocar a questão da prestação 
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de um serviço de transporte colectivo urbano tendo em vista não só responder à forte 
procura de transporte para a realização de deslocações internas como para a ligação ao 
terminal fluvial e daí a Lisboa. 
Colocada a hipótese de concessão do serviço de transporte colectivo à empresa 
João Cândido Belo, na altura o operador de transporte rodoviário das carreiras 
interurbanas que serviam o Barreiro, esta não se mostrou interessada no estabelecimento 
da concessão o que levou a que a Câmara Municipal assumisse directamente o 
desenvolvimento dos serviços de transporte colectivo urbano. 
Apesar das profundas alterações da estrutura produtiva do concelho do Barreiro, 
que contribuíram para a retracção populacional nas últimas décadas, com especial 
incidência na própria cidade do Barreiro, a procura de transporte manteve-se 
relativamente elevada, tanto na procura directamente relacionada com o acesso ao 
centro da cidade do Barreiro como para aceder ao terminal fluvial, mantendo-se as 
condições que levaram a que os Transportes Colectivos Urbanos do Barreiro 
integrassem, desde o início, o sistema de passes da Região de Lisboa. Para além da 
integração tarifária, por via do sistema passes, a operação garante a coordenação dos 
horários com os serviços de transporte fluvial. 
 
 
Fonte: DGTT, Estatísticas dos Transportes e do Trânsito, 1955 a 1969; INE, Estatísticas dos Transportes 
e Estatísticas dos Transportes e das Comunicações, 1970 a 1993 e Relatórios e Contas dos SMTCB 
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Reconhecida a necessidade de desenvolver os serviços de transportes urbanos 
para a cidade de Aveiro, a Câmara Municipal pondera a decisão de proceder à 
concessão daqueles serviços acabando por, na ausência de entidades privadas com 
interesse e capacidade para o estabelecimento do contrato de concessão, assumir a 
responsabilidade da exploração directa como serviço municipalizado (RODRIGUES, 
1999:128). 
A evolução da procura de transporte urbano em Aveiro caracterizou-se pelo 
crescimento continuado desde 1957, ano em que foram criados os transportes urbanos, 
até ao início dos anos oitenta, voltando a crescer até ao máximo em 1991, tendo vindo a 
diminuir, para em 2004 ter atingido os níveis de 1974/1975, menos de metade do 
máximo registado. A expansão da frota e o alargamento da rede permitiram o aumento 
da oferta de transporte e a captação de mais passageiros para o sistema, acompanhado 
pelo aumento da centralização dos equipamentos escolares constituem elementos 
adiantados para a justificação do crescimento do volume de passageiros transportados 
pelo sistema. Da mesma forma, o decréscimo sentido a partir do início dos anos noventa 
é igualmente associado ao processo contrário de descentralização escolar, acompanhado 
pelo aumento da utilização do transporte individual, bem evidenciados pelo nível de 
utilização no Baixo Vouga de modos de transporte individual (52,43%, de deslocações 
em automóvel e 12,06% de deslocações em motociclo ou bicicleta). 
 
7.2.3 As tendências recentes 
 
Em 2005 estavam referenciadas pela DGTTF sessenta aglomerações que 
dispunham de serviços de transporte colectivo urbano. Naturalmente que os serviços 
prestados nestes centros urbanos apresentam características muito diferenciadas, sejam 
pelos meios colocados ao serviço, como pelas densidade das redes, frequências 
oferecidas e pelo volume de passageiros transportados. 
A distribuição das aglomerações com serviços de transportes colectivos urbanos 
segue a distribuição da população urbana no Continente. O litoral a norte de Setúbal, o 
Algarve e o vale do Tejo são onde se localizam a maioria dos aglomerados com serviços 
de transporte colectivo urbano, sendo que no interior são as capitais de distrito, a que se 
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Fonte: DGTT, 2005 
Figura 7.15 – Aglomerações com serviços de transporte colectivo urbano no Continente, 
2005 
 
A prestação do serviço de transporte colectivo urbano, segundo o RTA, apenas 
pode ser assegurada por operadores de transporte em regime de concessão, outorgada 
pela câmara municipal correspondente, ou por esta de forma directa. O contrato de 
concessão pode ainda ser estabelecido entre uma empresa e a administração central, 
como no caso do contrato de concessão da Carris ou dos STCP, ou quando da concessão 
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de algumas carreiras interurbanas, e por isso da responsabilidade da administração 
central, mas que, na prática, se constituem como urbanas164. 
Das sessenta aglomerações onde existiam serviços de transportes colectivos 
urbanos, em trinta e oito casos os serviços eram garantidos por empresas privadas de 
transporte rodoviário em regime de concessão. 
Em sete, os serviços eram assegurados pelos municípios através de serviços 
municipalizados de transportes colectivos urbanos, constituindo esta a forma tradicional 
das câmaras organizarem e prestarem directamente um serviço mercantil como é o 
transporte urbano, tal como em relação a outros serviços prestados pelos municípios 
como o abastecimento de água e de saneamento. 
Em cinco outras situações, as câmaras assumem a responsabilidade pela 
prestação do serviço de transporte através de uma empresa municipal. A constituição de 
empresas municipais 165 para a prestação de serviços autárquicos, nos quais os serviços 
de transporte colectivos urbanos se incluem, tem sido um processo seguido por 
diferentes autarquias, justificado pela maior agilidade processual no estabelecimento de 
concursos e pela maior flexibilidade na gestão do pessoal, aproximando-as das regras e 
lógicas de gestão das empresas privadas. 
Em Lisboa e no Porto, os operadores de transporte são sociedades anónimas de 
capitais públicos, nos casos da Carris, dos STCP e do Metro do Porto166, ou empresas 
públicas, no caso do Metropolitano de Lisboa. 
Em oito outras aglomerações encontram-se em funcionamento serviços de 
transportes colectivos sem que para tal fosse estabelecido um contrato de concessão ou 
tenha sido constituído um serviço municipalizado para a operação de transporte. São 
situações em que os serviços se resumem ao estabelecimento de uma ou duas carreiras, 
com uma frequência espaçada e, por isso, recorrem a um número reduzido de veículos 
de transporte. Nestas aglomerações têm sido estabelecidos contratos de aquisição de 
serviços, como no caso de Alcobaça em que é a Rodoviária do Tejo que estabelece a 
                                                 
164 Encontram-se nesta situação algumas das carreiras concessionadas à Carris, STCP ou SMTUC, que, 
por ultrapassarem o limite da área urbana da sede de concelho, a concessão é concedida pela 
administração central  
165 O regime jurídico da constituição de empresas municipais encontrava-se definido na Lei n.º 58/98, de 
18 de Agosto, entretanto revogado pela Lei n.º 53F/2006, de 29 de Dezembro 
166 A estrutura accionista é repartida pela Área Metropolitana do Porto (59,9%), pela STCP (25%), pelo 
Estado português (10%), CP (5%) e uma representação simbólica dos municípios que constituem a 
AMP 
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circulação de uma carreira, ou de contratos de fornecimento de pessoal tripulante, que 
podem ainda incluir a responsabilidade de fornecimento de combustível e de 
manutenção do equipamento, sendo os veículos propriedade dos municípios, como no 
caso de Torres Novas, Almeirim ou do Cartaxo. 
A situação actual contrasta com o limitado número de aglomerações que no 
passado desenvolveram serviços de transporte colectivo urbano. Na verdade, o limitado 
desenvolvimento do processo de urbanização condicionou largamente a emergência de 
centros populacionais fora das áreas de Lisboa e do Porto, percebendo-se assim que em 
1955 fossem apenas assinalados sete núcleos urbanos servidos por transportes 
colectivos urbanos: Braga, Coimbra, Figueira da Foz, Lisboa, Porto, Setúbal e Sintra.  
Daquelas sete aglomerações cinco eram as maiores do Continente (Braga, 
Coimbra, Lisboa, Porto e Setúbal). O crescimento demográfico e o alargamento da área 
urbana justificaram o início da operação dos serviços de transporte colectivo naquelas 
aglomerações, embora a dimensão dos sistemas se apresentasse bem diferenciada. Em 
Lisboa foram transportados em 1955 mais de trezentos e cinquenta milhões de 
passageiros, enquanto no Porto esse valor não chegou aos cem milhões, Coimbra doze 
milhões, Braga três milhões, Figueira da Foz e Setúbal transportando cerca de trezentos 
mil passageiros, enquanto em Sintra foram transportados um pouco mais de duzentos 
mil passageiros, na linha de eléctrico que ligava a Vila Velha a Colares e à Praia das 
Maçãs. 
Nos anos seguintes foram sendo inaugurados serviços de transporte colectivos 
urbanos associados ao aumento da procura de transporte, em particular devido ao 
aumento da distância entre o local de residência e local de trabalho. No final dos anos 
de cinquenta no Barreiro, em operação garantida pelos serviços municipalizados e 
transportando cerca de dois milhões e meio de passageiros no primeiro ano de operação, 
em Vila Nova de Gaia, operado por uma empresa privada a J. Espírito Santo & Irmãos e 
transportando mais de trezentos mil passageiros em 1958, ou em Aveiro, também em 
operação garantida pelos serviços municipalizados e inicialmente transportando cerca 
de meio milhão de passageiros por ano. 
O final dos anos cinquenta marca igualmente o início da operação de carreiras 
urbanas associadas à procura de transporte em áreas de veraneio como em Esposende, 
onde a Caetano, Cascão e Linhares operava o serviço sazonalmente, apenas nos meses 
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de Verão, transportando cerca de dois mil passageiros, assim como na Nazaré onde a 
Horácio de Matos transportava cerca de oitenta e sete mil passageiros igualmente no 
período estival, ou ainda na Costa da Caparica onde a Empresa de Camionetas Piedense 
transportava cerca de trinta e nove mil passageiros por ano. 
Durante as duas décadas seguintes foram iniciados serviços de transportes 
colectivos urbanos noutras cidades, como em Viseu, onde a Companhia Industrial e 
Comercial Hermínios transportava, no início dos anos sessenta, mais de um milhão de 
passageiros, ou em Guimarães, onde os Transportes Urbanos de Guimarães 
transportavam já onze milhões de passageiros no final dos anos sessenta, ou ainda no 
Montijo, onde a João Cândido Belo operava os serviços de transportes colectivos, 
transportando cerca de meio milhão de passageiros. 
Por força da regulamentação da constituição de carreiras urbanas, a criação de 
serviços urbanos era, na maior parte das situações, garantida pelo operador das carreiras 
interurbanas que serviam a área em causa, levando a que, em muitas das situações, não 
houvesse uma especial apetência para a prestação de um serviço com as características 
que se desejam para o transporte urbano, constituindo este uma extensão ou um 
complemento à exploração do serviço interurbano, aproveitando o material circulante, o 
pessoal e as infra-estruturas de apoio utilizadas para a sua operação principal (cf. 
NUNES DA SILVA et al., 2000). 
A partir de 1976 surge a Rodoviária Nacional (RN) fruto da nacionalização 
directa e indirecta de cerca de cem operadores de transporte rodoviário, dos quais 
muitos detinham já concessões de transporte colectivo urbano. A constituição da RN 
levou a que 47% da frota e 55% das concessões existentes naquele ano tivessem sido 
transferidas para aquela empresa, passando a oferta do serviço de transportes de 
passageiros a estar organizada segundo dez Centros de Exploração de Passageiros 
(CEP), com capacidade operacional autónoma (cf. OLIVEIRA, 1988). Até 1992, 
quando se inicia a privatização da Rodoviária Nacional esta era responsável por uma 
grande parte do transporte colectivo urbano, fora das grandes aglomerações de Lisboa e 
do Porto, sem que existisse especial vocação para a sua exploração. 
Pelos problemas colocados à exploração do serviço de transporte no norte da 
área metropolitana de Lisboa, foi criada em 1984 uma estrutura autonomizada no seio 
da RN, a Direcção Geral da Região de Lisboa (DGRL), agregando os CEP 5 e 6, com 
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sede em Queluz e em Bucelas respectivamente, e com a responsabilidade específica de 
organizar os transportes colectivos rodoviários nos concelhos a norte de Lisboa e mais 
dependentes da capital. 
No início dos anos noventa, precisamente quando são atingidos os valores mais 
elevados de procura de transporte urbano, existiam cerca de três dezenas de 
aglomerações servidas por carreiras de transportes colectivos urbanos, encontrando-se 
neste conjunto a maior parte das principais aglomerações urbanas do Continente. Esta 
constituiu a primeira fase de expansão dos serviços de transporte e correspondeu à 
constituição de serviços de transportes colectivos condicionados pela procura, ou seja, 
como resposta à necessidade de deslocações pendulares, para os locais de trabalho ou de 
estudo, e pela procura associada igualmente à procura de bens e de serviços, bem 
evidentes pelo volume de passageiros transportados logo nos primeiros anos de 
operação.  
Os últimos anos foram marcados pela redução da procura de transporte urbano 
mas, simultaneamente e em sentido oposto, também pelo aumento do número de 
aglomerações com serviços de transportes colectivos urbanos. Não dispondo de 
informação sistemática sobre os diferentes sistemas desde 1993, é no entanto possível 
verificar que muitos dos serviços, entretanto constituídos, são sobretudo de pequena 
dimensão, embora alguns exemplos tenham peso significativo como os Transporte 
Urbanos de Vila Real inaugurados em 2004, operados pela Corgobus e responsável pelo 
transporte de cerca de um milhão de passageiros por ano. 
Depois de garantidos os serviços de saneamento básico (uma das competências 
mais exigentes em termos técnicos e financeiros das autarquias locais), o 
desenvolvimento de rede de transportes colectivos urbanos tem constituído uma 
preocupação emergente dos responsáveis autárquicos, justificado por um lado pelo 
desejo de garantir uma melhor acessibilidade dos estratos sociais mais dependentes do 
transporte público ao centro das aglomerações e a equipamentos colectivos, mas 
também como parte integrante dos processo de requalificação e regeneração urbana, 
procurando-se com o desenvolvimento do transporte colectivo, associado ao 
desenvolvimento de planos de circulação e de estacionamento, conter a circulação e o 
estacionamento automóvel nas áreas mais centrais. 
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“Desde cedo, Lisboa assumiu o estatuto de 
maior e principal cidade do país. As Descobertas 
valorizaram-na como porto de mar, pólo económico 
e capital política e imperial, permitindo-lhe adquirir 
uma verdadeira grandeza no contexto internacional 
(...) Lisboa, além de sede da área metropolitana de 
Lisboa, comanda uma vasta região urbanizada que 
se prolonga para Sul na direcção de Sines, para 
Este na direcção de Évora e do Vale do Tejo, para 
Norte na aproximação ao subsistema urbano o 
Oeste e da Alta Estremadura.” 
Jorge Gaspar, 2003167 
 
8. Território e mobilidade na Área Metropolitana de Lisboa 
 
A Área Metropolitana de Lisboa (AML), aqui entendida com a sua configuração 
determinada pela Lei n.º44/91 de 2 de Agosto, congrega 19 municípios e cobre uma 
área de 3 122 Km2, na qual habitavam, em 2001, perto de 2,7 milhões de habitantes, a 
que correspondia uma densidade populacional média de 859 habitantes/Km2. 
Banhada pelo Tejo e pelo seu amplo estuário, Lisboa e a sua região beneficiaram 
desde muito cedo das vantagens proporcionadas ao tráfego marítimo, pelas condições 
excepcionais de acesso e de protecção permitidas pelo seu estuário e pela posição de 
charneira entre a África, as Américas e a Europa.  
O Tejo permitiu igualmente condições privilegiadas para o tráfego fluvial. Na 
verdade, o Tejo, ao separar a área metropolitana, criou um efeito de barreira mas que 
apenas ganhou maior expressão com a introdução dos modos de transportes 
motorizados, primeiro os ferroviários, o comboio ao nível regional e o eléctrico ao nível 
da cidade de Lisboa, e mais tarde o transporte rodoviário (GASPAR, 1997). Até aí o 
Tejo foi, pelo contrário, um catalisador das relações tanto ao longo das suas margens, 
como entre as margens norte e sul, permitindo a constituição de um arco ribeirinho de 
desenvolvimento urbano a sul e um eixo urbano que se estende de Lisboa a Vila Franca 
de Xira, que ainda hoje marcam o território metropolitano. 
                                                 
167 GASPAR (2003) 
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O Tejo e o seu amplo estuário dividem a área metropolitana em duas unidades 
territoriais com características bem distintas. A margem norte constituída por dez 
concelhos, onde se inclui naturalmente o concelho de Lisboa, e a margem sul 
constituída por nove concelhos. Para além destas duas unidades, Lisboa destaca-se 
como o pólo central metropolitano, atraindo e gerando um importante volume de 
deslocações metropolitanas. Desta forma, é possível distinguir-se três unidades no 
território metropolitano: Lisboa; o conjunto dos restantes concelhos da margem norte; e 
o conjunto dos concelhos da margem sul. 
As últimas décadas trouxeram profundas transformações ao território 
metropolitano. De uma organização centrada na cidade de Lisboa, que concentrava não 
só a população como o emprego, a metrópole foi-se reconfigurando, dispersando-se a 
função residencial e assistindo-se à desconcentração das actividades económicas e da 
localização do emprego.  
As alterações na base económica metropolitana foram evidentes. Até aos anos 
setenta do século XX, Lisboa e o território metropolitano eram responsáveis por uma 
parte muito significativa da produção industrial nacional (cerca de trinta por cento do 
Valor Bruto de Produção industrial em 1971), para além dos serviços, onde se destaca a 
importância das funções da administração, estas altamente centralizadas na cidade de 
Lisboa. 
A crise económica dos anos setenta e a perda dos mercados ultramarinos, para os 
quais a estrutura industrial metropolitana se encontrava especialmente vocacionada, 
conduziram à redução da actividade industrial, que afectou a generalidade do território 
metropolitano, mas muito em especial a margem sul. Após a instauração da democracia 
e findo que estava o ciclo colonial, a economia nacional reposicionou-se e as relações 
passaram a ser estabelecidas no quadro dos parceiros da União Europeia. 
A qualificação média dos seus residentes, a acessibilidade ao exterior e a própria 
capitalidade conferiram a este espaço vantagens que permitiram a atractividade de 
investimento directo estrangeiro, não só industrial, de que a Autoeuropa constituiu um 
exemplo, como nos serviços, desde, por exemplo, as empresas financeiras à consultoria. 
Este desenvolvimento associado à melhoria das acessibilidades e, mais recentemente, à 
maior liberdade de localização possibilitada pelo desenvolvimento das tecnologias de 
Capítulo 8 – Território e Mobilidade na Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
 345
informação, permitiram a ocorrência de movimentos de descentralização do emprego e 
o alargamento das alternativas colocadas à localização das empresas.  
As alterações demográficas, da localização da residência e do emprego, 
constituem elementos que se encontram na origem das transformações ao nível da 
procura de transporte e das características da mobilidade metropolitana. Embora não 
exista informação disponível que permita caracterizar a mobilidade na área em estudo 
no período anterior a 1973 (data em que é publicado o Estudo de Transportes da Região 
de Lisboa), neste trabalho optou-se por realizar o enquadramento para um período mais 
dilatado, recuando a análise até ao período imediatamente anterior ao processo de forte 
crescimento suburbano que teve lugar a partir da década de cinquenta, apenas para 
algumas das variáveis (para as quais existia informação disponível), das quais se 
destacam as relativas aos quantitativos populacionais e à ocupação residencial no 
território metropolitano. 
O nível de análise considerado para a análise das transformações demográficas 
será o relativo às três unidades territoriais e ao nível concelhio, os níveis mais ajustados 
à informação disponível relativa à mobilidade metropolitana, escolhendo-se o nível da 
freguesia relativamente à análise da ocupação residencial e para a determinação de uma 
tipologia relativa à ocupação do território e à mobilidade a partir da informação 
censitária de 2001. 
 
8.1 A dinâmica demográfica 
 
A alteração dos quantitativos populacionais na AML é, porventura, a face mais 
visível das transformações ocorridas nas últimas décadas no território metropolitano. A 
par disso, o aumento do espaço edificado e do número de alojamentos disponibilizados 
constituem outros dos elementos facilmente identificados ao olhar para o território 
metropolitano. Naturalmente associado ao aumento da população residente, a dinâmica 
da oferta habitacional foi bastante superior ao do seu crescimento, devendo-se ao facto 
de, ao longo das últimas décadas, a dimensão média da família se ter alterado de forma 
acentuada, reforçando por essa via a procura de habitação. 
Paralelamente, a alteração da estrutura etária da população constituiu outra das 
transformações ocorridas no espaço metropolitano, seguindo a tendência verificada ao 
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nível nacional. O aumento da população mais idosa, o alargamento da população adulta 
e a redução da população mais jovem, constituem tendências que se afirmaram 
especialmente nas últimas duas décadas e adquiriram expressões territoriais 
diferenciadas, particularmente evidentes à escala local, mas igualmente percebidas ao 
nível dos diferentes municípios. 
 
a) A evolução da população residente 
 
A população residente em 1940 na Área Metropolitana de Lisboa atingia os 1,1 
milhões de habitantes dos quais mais 688 mil residiam em Lisboa e os restantes 
encontravam-se distribuídos de forma equilibrada entre as duas periferias, norte e sul.  
 
Unidades territoriais 1940 1950 1960 1970 1981 1991 2001 
AML 1.101.412 1.306.339 1.523.125 1.831.925 2.502.054 2.540.276 2.682.687
Lisboa 688.044 777.065 801.155 760.150 807.937 663.394 564.657
AML Norte 912.119 1.070.722 1.231.666 1.428.985 1.917.406 1.899.783 1.968.098
AML Norte sem Lisboa  224.075 293.657 430.511 668.835 1.109.469 1.236.389 1.403.441
AML Sul 189.293 235.617 291.459 402.940 584.648 640.493 714.589
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e cálculos próprios 
Quadro 8.1 – Evolução da população residente por unidades territoriais da AML, 1940 a 
2001 
 
Unidades territoriais 1940 1950 1960 1970 1981 1991 2001 
AML 1.101.412 1.306.339 1.523.125 1.831.925 2.502.054 2.540.276 2.682.687
Lisboa 62,47 59,48 52,60 41,49 32,29 26,12 21,05
AML Norte 82,81 81,96 80,86 78,00 76,63 74,79 73,36
AML Norte sem Lisboa  20,34 22,48 28,26 36,51 44,34 48,67 52,31
AML Sul 17,19 18,04 19,14 22,00 23,37 25,21 26,64
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e cálculos próprios 
Quadro 8.2 – Peso relativo das unidades territoriais no total da população residente na 
AML, 1940 a 2001 
 
Ao longo da década de quarenta a população da AML aumentou cerca de 
duzentos mil habitantes, tendo Lisboa aumentado cerca de noventa mil habitantes, os 
restantes concelhos da margem norte cerca de setenta mil e a margem sul um pouco 
mais de quarenta e cinco mil habitantes. Apesar do aumento relativo mais significativo 
do conjunto das periferias norte e sul, que cresceram 31,05% e 24,47%, 
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respectivamente, enquanto Lisboa aumentou 12,94%, a distribuição relativa da 
população pelas três unidades territoriais não se alterou significativamente, embora já se 
começasse a desenhar o maior dinamismo dos concelhos a norte de Lisboa. 
 
 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População  
Figura 8.1 – Evolução da população residente nas unidades territoriais da AML, 1940-
2001 
 
É efectivamente a partir dos anos cinquenta que os subúrbios da cidade de 
Lisboa crescem de forma quase explosiva (BARATA SALGUEIRO, 2001). Entre 1950 
e 2001, a AML duplicou a sua população, tendo a margem norte, sem a cidade de 
Lisboa, crescido quase 4,5 vezes e a margem sul 3 vezes, enquanto a cidade de Lisboa 
perdeu mais de um de quarto da população que detinha em 1950. 
Entre 1950 e 1960 a área metropolitana cresceu 16,59% e entre 1960 e 1970, 
20,27%. Enquanto os quantitativos populacionais da cidade de Lisboa se mantiveram 
relativamente estáveis, as áreas periféricas absorveram o aumento demográfico, 
ganhando peso relativo no contexto metropolitano. A população residente em Lisboa 
ainda representava 52,60% da população metropolitana em 1960, mas passou a 
representar menos de metade na década seguinte. Tendo vindo a perder sucessivamente 
peso, a cidade de Lisboa representava, em 2001, 21,05% da população metropolitana. 
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O aumento das áreas periféricas durante a década de cinquenta foi 
particularmente importante nos municípios da margem norte contíguos a Lisboa, 
nomeadamente, a Amadora, Loures e Odivelas. Almada, na outra banda, apresentava 
igualmente um crescimento de igual dimensão suportado pela facilidade de acesso ao 
centro de Lisboa proporcionado pelo transporte fluvial. As dinâmicas destes concelhos 
estiveram profundamente ligados à oferta de emprego em Lisboa, enquanto o 
dinamismo observado noutros concelhos, em particular da margem sul, resultou antes 
do aumento da oferta de emprego associado à presença e instalação de unidades 
industriais como no Barreiro, no Seixal ou no Montijo, onde, neste último, a fileira 
agro-alimentar ganhou particular importância.  
 
Concelho 1940 1950 1960 1970 1981 1991 2001 
   Amadora* 9.762 18.789 47.355 112.260 163.878 181.774 175.872
   Azambuja 15.776 18.160 18.218 16.635 19.768 19.568 20.837
   Cascais 29.641 42.177 59.617 92.630 141.498 153.294 170.683
   Lisboa 688.044 777.065 801.155 760.150 807.937 663.394 564.657
   Loures 28.991 40.188 67.026 102.140 165.530 192.143 199.059
   Mafra 32.341 36.485 35.739 33.930 43.899 43.731 54.358
   Oeiras 28.049 34.459 46.900 67.955 149.328 151.342 162.128
   Sintra 45.171 60.423 79.964 124.400 226.428 260.951 363.749
   Vila Franca de Xira 28.275 32.724 40.594 54.475 88.193 103.571 122.908
   Odivelas* 6.069 10.252 35.098 64.410 110.947 130.015 133.847
   Alcochete 6.658 7.864 9.270 10.410 11.246 10.169 13.010
   Almada 29.546 43.768 70.968 107.575 147.690 151.783 160.825
   Barreiro 26.104 29.719 35.088 59.055 88.052 85.768 79.012
   Moita 12.384 19.465 29.110 38.735 53.240 65.086 67.449
   Montijo 17.688 25.887 30.217 42.180 36.849 36.038 39.168
   Palmela 20.934 22.993 23.155 25.015 36.933 43.857 53.353
   Seixal 12.932 15.937 20.470 38.090 89.169 116.912 150.271
   Sesimbra 13.282 14.947 16.837 16.650 23.103 27.246 37.567
   Setúbal 49.765 55.037 56.344 65.230 98.366 103.634 113.934
    *Os municípios da Amadora e de Odivelas foram criados a 11 de Setembro de 1979 e a 14 de Dezembro de 1998, 
respectivamente, tendo os valores referentes aos períodos anteriores sido calculados a partir dos dados relativos às freguesias  
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e cálculos próprios 
Quadro 8.3 – Evolução da população residente por concelho da AML, 1940 a 2001 
 
Na década de sessenta, para além dos concelhos contíguos a Lisboa, que 
mantiveram a tendência de crescimento da década anterior, destacaram-se ainda os 
comportamentos de Sintra e de Cascais, cujas populações aumentaram mais de 
cinquenta e cinco por centro no período intercensitário, alargando-se o processo de 
suburbanização a áreas sucessivamente mais afastadas de Lisboa, mas com grande 
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acessibilidade, em transporte público, à capital proporcionada pelos eixos ferroviários 
de Sintra e de Cascais. 
O crescimento da margem sul foi também igualmente pronunciado nas décadas 
de sessenta e de setenta, bem expresso na evolução da população de Almada e, 
especialmente, do Seixal. Este comportamento não poderá ser dissociado da construção 
da primeira travessia rodoviária do Tejo em Lisboa, inaugurada em 1966, e que 
proporcionou um aumento significativo de deslocações entre as duas margens, 
estimulando o desenvolvimento de áreas habitacionais na margem sul, sem que isso 





1940/50 1950/60 1960/70 1970/81 1981/91 1991/01 
   Amadora* 92,47 152,04 137,06 45,98 10,92 -3,25 
   Azambuja 15,11 0,32 -8,69 18,83 -1,01 6,49 
   Cascais 42,29 41,35 55,38 52,76 8,34 11,34 
   Lisboa 12,94 3,10 -5,12 6,29 -17,89 -14,88 
   Loures 38,62 66,78 52,39 62,06 16,08 3,60 
   Mafra 12,81 -2,04 -5,06 29,38 -0,38 24,30 
   Oeiras 22,85 36,10 44,89 119,75 1,35 7,13 
   Sintra 33,77 32,34 55,57 82,02 15,25 39,39 
   Vila Franca de Xira 15,73 24,05 34,19 61,90 17,44 18,67 
   Odivelas* 68,92 242,35 83,51 72,25 17,19 2,95 
   Alcochete 18,11 17,88 12,30 8,03 -9,58 27,94 
   Almada 48,14 62,15 51,58 37,29 2,77 5,96 
   Barreiro 13,85 18,07 68,31 49,10 -2,59 -7,88 
   Moita 57,18 49,55 33,06 37,45 22,25 3,63 
   Montijo 46,35 16,73 39,59 -12,64 -2,20 8,69 
   Palmela 9,84 0,70 8,03 47,64 18,75 21,65 
   Seixal 23,24 28,44 86,08 134,10 31,11 28,53 
   Sesimbra 12,54 12,64 -1,11 38,76 17,93 37,88 
   Setúbal 10,59 2,37 15,77 50,80 5,36 9,94 
    *Os municípios da Amadora e de Odivelas foram criados a 11 de Setembro de 1979 e a 14 de Dezembro de 1998, 
respectivamente, tendo os valores referentes aos períodos anteriores sido calculados a partir dos dados relativos às freguesias  
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e cálculos próprios 
Quadro 8.4 – Taxas de variação intercensitária da população residente por concelho da 
AML, 1940 a 2001 
 
A década de setenta é marcada pelo reforço da intensidade do crescimento 
demográfico. O retorno de cidadãos das ex-colónias, que afectou a generalidade do 
território nacional, foi particularmente expressivo na Área Metropolitana de Lisboa, 
tendo permitido a fixação de novos residentes ou tendo servido como um território de 
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trânsito dos que retornavam de África e que, posteriormente, procuraram outros locais 
para fixarem residência, tanto no território nacional como no estrangeiro. 
A área metropolitana cresceu 36,58%, entre 1970 e 1981, enquanto a cidade de 
Lisboa, ao contrário da década anterior, apresentou um aumento de 6,29%, voltando a 
atingir um quantitativo populacional semelhante ao registado em 1960. 
Num quadro de crescimento populacional, que apenas o Montijo não 
acompanhou, são os concelhos de Oeiras e de Sintra, na margem norte, e o Seixal na 
margem sul, que revelaram especial dinamismo. O Seixal multiplicou a sua população 
por 2,34, Oeiras por 2,19 e Sintra por 1,82. 
Em 1981, a população metropolitana ultrapassou os 2,5 milhões de habitantes e, 
apesar da cidade de Lisboa ter recuperado ligeiramente da tendência de perda 
populacional que se tinha vindo a verificar, o peso relativo das áreas periféricas a 
Lisboa não deixou de aumentar. Em 1981, a população a residir nos concelhos da 
margem norte, sem a inclusão de Lisboa, era já superior à que vivia na capital, sendo 
que, em cada três residentes na área metropolitana, dois já residiam fora de Lisboa, 
numa situação claramente diferente à observada quarenta anos antes, em 1940, onde em 
cada oito residentes na área metropolitana cinco residiam em Lisboa. 
Durante a década de oitenta a população metropolitana apenas cresceu pouco 
mais de um por cento, estabilizando-se os residentes nos cerca de 2,5 milhões de 
habitantes. No entanto, a estabilidade do quantitativo total esconde as fortes alterações 
internas à área metropolitana que ocorreram durante toda esta década.  
Entre 1981 e 1991, a cidade de Lisboa perdeu mais de cento e quarenta mil 
habitantes que passaram a residir noutros concelhos metropolitanos, principalmente os 
da margem norte, enquanto a margem sul atingiu, pela primeira vez, um quantitativo 
populacional idêntico ao da cidade de Lisboa. 
Em 1991, a margem norte, sem a cidade de Lisboa, passou a representar metade 
da população residente na área metropolitana, sendo a outra metade repartida por Lisboa 
e pela margem sul. 
Pela primeira vez, o crescimento da periferia não resultou do afluxo 
populacional à área metropolitana, mas sim do processo de descentralização residencial 
e produtiva, num contexto de diminuição da capacidade atractiva da área metropolitana, 
ocorrida nos anos oitenta. Estas características da dinâmica demográfica evidenciada 
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pela AML aproximam-se das que são associadas à fase de desurbanização identificada e 
descrita por Van den Berg (cf. VAN DEN BERG et al., 1982), onde a retracção do 
conjunto metropolitano é acompanhada pela redução da população da área central e pelo 
aumento relativo da área periférica.  
A descentralização populacional afectou a generalidade dos concelhos, os mais 
próximos como Loures, Odivelas e Amadora, na periferia imediata, mas também Sintra, 
Cascais e Vila Franca de Xira, na margem norte, e o Seixal, na margem sul. Também a 
Moita, Sesimbra e Palmela apresentaram crescimentos relativos mais significativos. No 
entanto, enquanto Palmela se encontra menos dependente da oferta de emprego de 
Lisboa, dependendo principalmente de Setúbal, os dois outros casos apresentavam uma 
dependência bipolar. A Moita dependendo de Lisboa e do Barreiro, e Sesimbra de 
Setúbal e de Lisboa. 
Na década de noventa, a população metropolitana voltou a aumentar seguindo o 
comportamento verificado ao nível nacional. O aumento da população foi de cerca de 
cento e quarenta mil habitantes, a que corresponde uma taxa de variação de 5,61%, 
valor ligeiramente superior ao da variação da população do Continente, que foi de 
5,26%. 
No entanto, apesar do aumento da população metropolitana, a cidade de Lisboa 
continuou a perder população tendo atingido, em 2001, um valor pouco superior a meio 
milhão de habitantes, mantendo-se a tendência de descentralização residencial 
identificada na década anterior. 
A redução de residentes na cidade de Lisboa foi acompanhada pela diminuição 
ou pelo crescimento pouco expressivo da população dos concelhos da sua periferia 
imediata. A Amadora e o Barreiro diminuíram os seus quantitativos populacionais, 
enquanto Loures e Odivelas, na margem norte, e Almada, na margem sul, registaram 
aumentos de população reduzidos. Pelo contrário, os concelhos relativamente mais 
afastados de Lisboa foram aqueles que apresentaram maiores taxas de variação da 
população residente. Incluem-se neste conjunto Sintra, Mafra, Vila Franca de Xira ou 
mesmo Cascais, na margem norte, Alcochete, Palmela e Sesimbra, para além do Seixal, 
na margem sul. 
Esta alteração do padrão de desconcentração residencial não pode ser dissociado 
da maior utilização do automóvel, como se pode perceber pelo aumento expressivo da 
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
 352
utilização deste modo de transporte para a realização das deslocações por motivo de 
trabalho ou estudo que, em 2001, representava 42,39%, para o conjunto da área 
metropolitana, quando em 1991 aquele valor era apenas de 21,92%. 
 
b) A dimensão média do agregado familiar e a carência habitacional 
 
A evolução da população residente não constituiu o único elemento relevante da 
evolução demográfica. Tal como a nível nacional, a dimensão média do agregado 
familiar diminuiu, de 4,09 elementos por agregado familiar em 1940, para os 2,65 
elementos em 2001. 
 
Unidades territoriais 1940 1950 1960 1970 1981 1991 2001 
AML 4,09 3,98 3,37 3,35 3,06 2,92 2,65 
Lisboa 4,04 4,08 3,26 3,20 2,83 2,70 2,41 
AML Norte 4,05 4,02 3,34 3,33 3,03 2,89 2,62 
AML Norte sem Lisboa  4,08 3,86 3,50 3,50 3,20 3,01 2,72 
AML Sul 4,29 3,80 3,48 3,42 3,16 3,01 2,72 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e cálculos próprios 
Quadro 8.5 – Dimensão média da família por unidades territoriais da AML, 1940 a 
2001 
 
O aumento da população residente e a diminuição da dimensão média do 
agregado familiar agravaram as carências habitacionais que já se faziam sentir na área 
metropolitana. Em 1940 existiam na AML pouco mais de duzentos e cinquenta mil 
alojamentos clássicos, claramente insuficientes para o número de famílias na época, 
sendo o rácio entre o número de alojamentos clássicos familiares e o número de 
agregados familiares, para o conjunto metropolitano, inferior à unidade em 1940, 
apresentando-se mais grave em Lisboa (0,92) e na margem norte (0,97), do que na 
margem sul (1,08). 
O aumento da oferta de alojamento foi expressivo, existindo em 2001 quase 
cinco vezes mais alojamentos do que em 1940. No entanto, apenas em 1981 era atingido 
um rácio entre o número de alojamentos e o número de famílias superior à unidade, 
1,05, aumentando para 1,25 em 1991 e para 1,27 em 2001. 
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A carência habitacional, que se fez sentir ao longo de um período tão dilatado, 
conduziu a que se encontrassem algumas alternativas ao mercado de habitação formal, 
das quais os loteamentos e as construções clandestinas fizeram parte (cf. FONSECA, 
1990). Podendo ser encontrada um pouco por todo o território metropolitano, este tipo 
de ocupação assumiu particular importância na periferia imediata da cidade de Lisboa.  
A génese e localização da construção clandestina foram desde cedo estudadas, 
tendo sido adiantados três factores explicativos para a localização e desenvolvimento 
dos chamados bairros clandestinos: a proximidade aos locais de trabalho, a proximidade 
aos limites administrativos dos municípios e o preço do solo (BARATA SALGUEIRO, 
1972, 1977). 
A proximidade aos locais de trabalho permitia que as deslocações pudessem ser 
realizadas a pé, ou, em alternativa, quando a distância ao local de trabalho implicasse a 
realização de uma deslocação motorizada, a possibilidade de aceder a pé a uma via onde 
fosse possível a utilização dos transportes públicos. 
A localização junto dos limites administrativos dos municípios estava 
relacionada com o processo de controlo administrativo, seja pela frequência das acções 
de controlo, seja pelo facto de, sendo territórios de fronteira, beneficiarem das dúvidas 
que se colocavam às administrações autárquicas sobre a responsabilidade e capacidade 
de execução das acções administrativas. 
O preço dos solos constitui outro dos factores que permite explicar a localização 
e o desenvolvimento dos loteamentos e das construções clandestinas. A expansão dos 
bairros clandestinos ocorreu normalmente em áreas não urbanizáveis, seja por se 
encontrarem reservados a outras funções por definição explícita nos instrumentos de 
planeamento, seja por se encontrarem em áreas de servidão, onde as zonas militares e as 
grandes infra-estruturas de transporte, como o aeroporto de Lisboa, constituem um 
exemplo, mas também em áreas de atravessamento de linhas de transporte de energia, 
ou de forte declive e com grandes condicionantes de construção. Por tudo isto, os 
valores de mercado dos solos, das habitações e dos arrendamentos eram bastante mais 
reduzidos do que os praticados nos mercados formais. 
O desenvolvimento desta malha deu origem a uma ocupação, mais ou menos 
densa, que, mesmo depois dos processos de reconversão urbanística, continua a colocar 
grandes problemas à prestação de serviços de transporte público. 
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Estes bairros, por se encontrarem nos limites administrativos dos municípios, 
colocam um problema à operação que resulta dos contratos de concessão. Tendo um 
operador apenas a concessão para a operação num dos municípios, a penetração e a 
captação de passageiros para além da fronteira municipal pressupõe a autorização da 
administração central e dos acordos entre operadores e autoridades municipais. 
Parcialmente resolvido em algumas situações por extensão das linhas com autorização 
ministerial e acordo entre operadores (como no caso da Carris nalgumas das suas 
carreiras para além do limite da cidade de Lisboa), noutras, por falta de acordo entre as 
diferentes partes, essas extensões não são possíveis de realizar, e por isso a prestação do 
serviço fica limitada ao percurso ao longo do limite concelhio, obrigando à deslocação 
dos utentes até esses locais, como acontece, por exemplo, no Vale da Amoreira e na 
Baixa da Banheira, freguesias do concelho da Moita, cujas populações recorrem ao 
serviço prestado pelos transportes públicos operados pelos Serviços Municipalizados de 
Transportes Colectivos do município do Barreiro. 
Também a configuração da malha, a dimensão das faixas de circulação e os 
declives das áreas onde estes bairros se localizam colocam problemas à operação do 
transporte público, muito embora possam apresentar densidades de procura de 
transporte economicamente interessantes. Nestes caos, o acesso a estes espaços continua 
a ser garantido, ou pelas deslocações a pé até a um ponto de acesso ao transporte 
público para aqueles que se encontram mais dependentes daqueles serviços, ou pela 
utilização do transporte individual, garantindo dessa forma a concretização de toda a 
deslocação. 
 
c) O envelhecimento da população 
 
O envelhecimento da população metropolitana constituiu outra das tendências 
que, especialmente nas duas últimas décadas, assumiu particular relevo na AML. A 
redução muito significativa do escalão dos mais jovens, pela diminuição da natalidade, e 
o aumento do escalão dos mais idosos, pelo aumento da esperança de vida, configuram, 
tal como em relação à evolução verificada ao nível nacional, uma situação de 
envelhecimento da estrutura demográfica, tanto pela base como pelo topo. 
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O índice de envelhecimento aumentou de forma muito acentuada na AML. Em 
1981 existiam cerca de quarenta e dois idosos por cada cem jovens, tendo, vinte anos 
depois, passado para os cento e quatro idosos por cada cem jovens em 2001. 
No caso de Lisboa, a situação é ainda mais significativa ao se ter passado de 
uma situação de cerca de três idosos por cada quatro jovens em 1981, para os mais de 
dois idosos por cada jovem em 2001. 
 
Unidades territoriais 1981 1991 2001 
AML 41,45 68,29 103,70 
Lisboa 75,49 132,09 203,37 
AML Norte 44,38 72,66 107,59 
AML Norte sem Lisboa  27,82 49,33 79,56 
AML Sul 32,67 56,47 93,42 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e cálculos próprios 
Quadro 8.6 – Índice de Envelhecimento por unidades territoriais da AML, 1981 - 2001 
 
Atingindo a generalidade dos concelhos metropolitanos, o envelhecimento foi 
particularmente marcado no Barreiro, Almada e Montijo, na margem sul, enquanto na 
margem norte foi no município de Oeiras onde esse processo foi mais acentuado.  
 
Concelhos 1981 1991 2001 
Amadora 23,22 45,24 93,83 
Azambuja 52,79 88,90 131,65 
Cascais 34,56 63,04 99,83 
Lisboa 75,49 132,09 203,37 
Loures 22,28 41,35 77,42 
Mafra 50,64 76,52 96,82 
Oeiras 27,41 57,08 106,47 
Sintra 28,09 47,22 56,54 
Vila Franca de Xira 28,91 42,31 66,93 
Odivelas - 39,63 81,10 
Alcochete 44,39 82,94 94,56 
Almada 33,72 66,00 118,90 
Barreiro 29,58 65,27 122,58 
Moita 31,50 46,30 77,38 
Montijo 45,99 77,51 115,53 
Palmela 42,76 63,26 93,98 
Seixal 18,82 32,23 60,29 
Sesimbra 41,80 69,82 88,51 
Setúbal 37,56 59,40 95,13 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e cálculos próprios 
Quadro 8.7 – Índice de Envelhecimento por concelhos da AML, 1981 - 2001 
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Também na Amadora e em Odivelas o envelhecimento foi intenso, embora os 
valores relativos aos índices de envelhecimento em 2001 sejam um pouco mais 
reduzidos do que em Oeiras e, naturalmente, do que em Lisboa. 
Desta forma, verifica-se que não é só a cidade de Lisboa que envelhece 
rapidamente, mas igualmente a sua coroa periférica imediata, precisamente as áreas que 
acolheram a primeira expansão suburbana e, desta forma, mais dependente da prestação 
de serviços de transporte público urbano. 
No extremo nordeste, a Azambuja apresenta igualmente valores bastante 
elevados de envelhecimento, tal como em Mafra, embora a tendência pareça ter sido 
desacelerada na última década, facto a que não terá sido estranho o aumento relativo da 
população residente ocorrida precisamente nesse período. Os dez mil novos residentes 
registados entre 1991 e 2001, quase um quarto da população de 1991, desaceleraram o 
processo de envelhecimento. Pelo contrário, são os municípios como Sintra, Seixal ou 
Vila Franca de Xira, aqueles onde o índice de envelhecimento é mais reduzido, os que 
têm vindo a apresentar maior capacidade de atracção de população para neles residirem. 
O ritmo de envelhecimento da população encontra-se fortemente relacionado 
com a menor capacidade de atracção de residentes168, uma vez que, normalmente, a 
população atraída é mais jovem, contribuindo para atenuar o envelhecimento das áreas 
de atracção, ao mesmo tempo que contribui para o aumento do envelhecimento das 
áreas da sua residência anterior. 
Tendo a atracção de população exterior à área metropolitana sido mais reduzida 
nas últimas décadas, é o movimento de descentralização que mais contribuiu para o 
aumento da diferenciação do território metropolitano, explicando porque muitos dos 
espaços metropolitanos se esvaziaram e envelheceram. 
Naturalmente que as condições de procura de transporte se alteram com o 
envelhecimento populacional; por um lado aumenta a dependência da população da 
prestação de um serviço de transporte público, por outro, reduzem-se os movimentos 
motivados pelo trabalho, alteram-se os locais de destino das deslocações e, 
simultaneamente, reduzem-se as frequências das deslocações. 
 
                                                 
168 O valor do coeficiente de correlação entre a taxa de variação da população e a variação do índice de 
envelhecimento é de -0,906 para o período de 1991 a 2001 e de -0,869 para o período de 1981 e 1991 
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d) A taxa de actividade 
 
O aumento da taxa da actividade constituiu outra das tendências que se afirmou 
na área metropolitana. O aumento da população potencialmente activa (escalão etário 
entre os 15 e os 64 anos de idade) e a maior participação feminina no mercado de 
trabalho, explicam em larga medida o aumento generalizado das taxas de actividade. 
Entre 1981 e 2001, a taxa de crescimento da população potencialmente activa 
foi, no conjunto metropolitano, de 11,90% enquanto a população residente foi apenas de 
7,22%. Por outro lado, a participação feminina no mercado de trabalho aumentou de 
forma muito significativa, tendo esta taxa subido mais de sete por cento entre 1991 e 




HM M HM M 
Amadora 50,9 43,8 53,4 49,6 
Azambuja 41,2 30,0 47,1 39,7 
Cascais 49,0 42,4 53,1 49,1 
Lisboa 45,7 39,2 48,1 43,9 
Loures 50,1 42,3 53,4 48,7 
Mafra 42,8 30,4 51,3 43,9 
Oeiras 49,6 43,9 53,8 50,8 
Sintra 51,1 44,0 56,4 52,4 
Vila Franca de Xira 48,9 40,3 54,4 49,3 
Odivelas 51,7 44,6 55,5 51,4 
Alcochete 46,3 37,5 50,8 46,4 
Almada 47,2 39,5 50,6 46,8 
Barreiro 45,8 37,7 49,9 45,6 
Moita 44,1 35,9 50,5 45,7 
Montijo 45,8 36,9 49,7 44,3 
Palmela 45,7 35,7 50,6 44,7 
Seixal 49,1 40,9 54,3 50,1 
Sesimbra 42,9 30,0 50,0 44,2 
Setúbal 45,7 37,4 50,8 45,9 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População 
Quadro 8.8 – Taxa de Actividade por concelhos, 1991 - 2001 
 
                                                 
169 Neste conjunto não se encontra contabilizado o concelho da Azambuja, correspondendo apenas ao 
valor da NUTS II, Lisboa. Naquele concelho, a taxa de actividade feminina aumentou 9,7%, de 30,0% 
em 1991 para 39,7% em 2001 
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Em 2001, a taxa de actividade era mais reduzida na Azambuja (47,1%), em 
Lisboa (48,1%), no Montijo (49,7%) e no Barreiro (49,9%), os mesmos concelhos que 
apresentavam estruturas demográficas mais envelhecidas. 
Pelo contrário, os municípios de Sintra, Odivelas, Vila Franca de Xira e Seixal 
eram aqueles que, em 2001, apresentavam taxas de actividade mais elevadas, 
precisamente aqueles onde os ganhos de residentes foram mais significativos nas duas 
últimas décadas. Tal como em relação ao envelhecimento, o processo de 
desconcentração residencial contribuiu igualmente para o aumento da diferenciação 
territorial no que se refere à taxa de actividade. 
Por outro lado, o processo de desconcentração territorial parece ter igualmente 
induzido a alteração nos níveis de participação feminina no mercado de trabalho. A 
alteração da taxa de actividade feminina foi especialmente importante nos concelhos de 
Sesimbra e de Mafra, concelhos que apresentaram um importante crescimento 
populacional na última década.  
A alteração da taxa de actividade foi particularmente importante nos concelhos 
mais afastados de Lisboa, que aumentaram a população residente e, simultaneamente, as 
suas taxas de actividade, alterando-se dessa forma as condições de procura de 
transporte. Nesta situação destacam-se os concelhos de Mafra e Sesimbra, mas também 
os da Azambuja, Vila Franca de Xira e Alcochete.  
 
8.2 A ocupação residencial no território metropolitano 
 
Como foi referido, o crescimento suburbano foi particularmente significativo a 
partir da década de cinquenta. A observação dos valores relativos à evolução da 
população residente em cada uma das unidades territoriais metropolitanas e por 
município, permitiu identificar que o processo de crescimento metropolitano se realizou 
primeiro pela expansão para a periferia imediata à cidade de Lisboa e, posteriormente, 
para os concelhos mais afastados da capital. A análise a um nível mais desagregado 
permite uma leitura mais detalhada do processo de evolução da ocupação residencial do 
território metropolitano. 
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A partir da informação ao nível da freguesia, foi possível determinar a densidade 
da população residente ao longo de todo o período de 1940 a 2001. A alteração do 
número de unidades de análise durante o período em estudo, coloca alguns problemas 
na comparação dos resultados, uma vez que a mudança na delimitação das unidades de 
referência acarreta alterações significativas na relação entre a área e a população 
residente. 
Na ausência de uma matriz comum e inalterada para a recolha de informação 
entre 1940 e 2001, consideraram-se as freguesias em cada momento censitário, das 143 
unidades em 1940 às 216 em 2001, tendo sido reconstruídas as divisões administrativas 
para cada um dos anos, de forma a obter os valores relativos à densidade populacional 
para cada unidade de análise. 
Se exceptuarmos a situação de Lisboa, onde em 1959 se assistiu a uma profunda 
alteração dos limites administrativos das freguesias da cidade, dando origem à divisão 
que hoje conhecemos, as alterações das unidades administrativas resultaram, na maioria 
das situações, por partição das freguesias pré existentes.  
O grau de concentração ou, pelo contrário, o grau de dispersão da função 
residencial num território, pode ser medido através de indicadores de concentração, 
como anteriormente foi discutido. O coeficiente de concentração de Gini constitui um 
dos indicadores que, recorrentemente, é apontado como descritor do grau de dispersão 
metropolitana (cf. TSAI, 2005, entre outros). Para a área metropolitana, os coeficientes 
de concentração de Gini revelam a tendência para a redução da concentração de 
população residente. 
 
 1940 1950 1960 1970 1981 1991 2001 
AML 60,61 59,95 59,78 58,61 54,60 58,26 52,30 
    n.º Freguesias (143) (144) (157) (159) (168) (203) (216) 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População, cálculos próprios 
Quadro 8.9 – Coeficiente de concentração de Gini, densidade populacional, 1940-2001 
(Freguesias) 
 




Fonte: INE, cálculos próprios 
Figura 8.2 – Curva de Lorenz relativa à densidade populacional na AML, 1950 e 2001 
(Freguesias) 
 
O coeficiente de concentração de Gini era, em 1940 de 60,61%, em 1950 de 
59,95%, a que se seguiram valores sucessivamente decrescentes, com excepção do ano 
de 1991170, atingindo-se, em 2001 os 52,30%. 
Em 1950, cerca de 69% da população ocupava apenas 5% da área do território 
metropolitano, enquanto em 2001, nos mesmos 5% da área, residiam apenas 45% da 
população da área metropolitana. 
Apesar da densidade da população residente por freguesia se mostrar contrastada 
em 2001, a sua comparação com a situação de 1950 revela que, neste último momento a 
distribuição da densidade era ainda mais contrastada (Coeficiente de Variação em 1950 
de 200,92% e em 2001 de 125%), ou seja, as diferenças relativas de densidade, embora 
importantes nos dois momentos, eram substancialmente mais elevadas em 1950 do que 
em 2001. 
Para além das diferenças na distribuição da densidade populacional no seu 
conjunto, a comparação dos coeficientes interquartílicos, que permite analisar a 
                                                 
170 O valor de 1991 apresenta-se em discordância com a tendência de diminuição do coeficiente de Gini; 
embora indique um aumento da concentração da população residente, a leitura terá de ter em atenção 
que o número de unidades de análise, as freguesias, se alterou significativamente entre 1981 e 1991, 
condicionando a comparação dos resultados do coeficiente de Gini 
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dispersão das unidades na posição central da distribuição retirando os valores extremos, 
mostra que as diferenças eram mais acentuadas em 1950 do que em 2001 (Coeficiente 
Interquartílico de 13,67 em 1950 e de 2,39 em 2001), revelando, uma vez mais, que a 
ocupação residencial era mais contrastada em 1950. 
O processo de desconcentração residencial foi bem evidente. Independentemente 
das medidas que possamos utilizar, a dispersão da população residente pelo território 
metropolitano foi bem evidente. No entanto, o processo de desconcentração seguiu 
padrões diferenciados, de acordo com o desenvolvimento dos diferentes modos de 
transporte que permitiram a alteração da localização residencial. 
Primeiramente suportado pela utilização do transporte público, a 
desconcentração residencial assumiu, nos últimos anos, contornos diferenciados com a 
utilização do transporte individual. A análise da densidade populacional em três desses 
momentos, 1950, 1970 e 2001, permite descrever a evolução do processo de 
desconcentração da função residencial. 
O primeiro dos momentos, 1950, corresponde àquele que marca o início da 
expansão do crescimento dos subúrbios. O ano de 1970, corresponde ao momento em 
que o declínio da cidade de Lisboa, como centro residencial, se iniciava, processo que 
apenas foi atenuado pelo afluxo extraordinário associado ao retorno de portugueses das 
ex-colónias, enquanto 2001 corresponde ao período mais recente e para o qual existe 
informação equivalente às dos anos anteriores. 
A distribuição da população em 1950, revelada pela densidade populacional, 
mostra um padrão onde para além da cidade de Lisboa, em particular a sua área mais 
central, se define uma primeira coroa periférica de expansão residencial e 
desenvolvimento axial, ao longo da linha do Estoril e da linha de Sintra a norte, e o 
desenvolvimento do arco ribeirinho na margem sul. 
Em 1950 a densidade populacional era especialmente elevada na cidade de 
Lisboa, particularmente na sua área mais central que se estendia até São Sebastião da 
Pedreira a Norte, a Santos a Ocidente e a Santa Engrácia (Monte Pedral) a Oriente. 
Contíguas a este núcleo central, as freguesias do Beato e de Alcântara e Belém no eixo 
ribeirinho, e do Campo Grande, Benfica e Ajuda, para norte e ocidente, eram as 
freguesias onde a densidade residencial era igualmente elevada, embora assumindo 
valores relativamente mais reduzidos dos que os das áreas mais centrais.  













Fonte: INE, elaboração própria 
Figura 8.3 – Densidade populacional por freguesia, 1950 
 
O transporte na cidade de Lisboa era, em 1950, garantido por dois modos: o 
eléctrico e o autocarro. A rede de eléctricos cobria de forma densa a área mais central da 
cidade de Lisboa e apresentava quatro eixos radiais a partir do centro da cidade: dois 
junto ao rio, um para Oriente, ligando Santos ao Poço do Bispo, o outro para Ocidente, 
ligando a Praça do Comércio a Alcântara e Belém; os outros dois eixos ligavam a baixa, 
o Rossio depois os Restauradores, ao Lumiar e a Benfica, prolongando-se esta última 
até quase às portas da cidade (cf. BARATA SALGUEIRO, 1971; AZEVEDO, 1998). O 
autocarro, introduzido em 1944, na sequência da necessidade de responder de forma 
mais célere à procura de transporte que se fazia já sentir na cidade, veio complementar a 
oferta do eléctrico e passou a servir a coroa mais exterior da cidade de Lisboa, 
correspondente às áreas que se expandiam, nomeadamente às freguesias da Ajuda, 
Benfica, Campo Grande, Charneca e Olivais. 
Na periferia da cidade de Lisboa, o eixo definido pela linha de caminho-de-ferro 
de Cascais proporcionava o acesso à capital e permitia o desenvolvimento turístico da 
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Costa do Sol, factores que justificam a ocorrência de uma concentração residencial 
relativamente mais elevada do que a observada no restante território metropolitano. 
No eixo definido pela linha de Sintra, destaca-se a Amadora, Queluz, Rio de 
Mouro, mas também Belas. A Oriente, destacam-se Moscavide e Sacavém, nos limites 
da cidade de Lisboa, e Santa Iria da Azóia, Póvoa de Santa Iria e Alhandra, ao longo da 
margem do Tejo. Beneficiando da navegação fluvial e do eixo ferroviário da linha do 
Norte, estas freguesias apresentavam já, nesta altura, maiores concentrações de 
população residente, em parte explicada pela actividade industrial que ao longo deste 
eixo já se tinha vindo a desenvolver a partir dos finais do século XIX, ganhando 
posteriormente também importância, a pendulação com Lisboa. Está neste caso o 
desenvolvimento de Moscavide, freguesia que apesar de ser servida pelo caminho-de-
ferro, veio igualmente a beneficiar da extensão dos primeiros autocarros da Carris até ao 
limite do concelho de Lisboa, numa situação semelhante àquela que o eléctrico de 
Benfica proporcionou na Venda Nova e nos bairros de génese ilegal que se formavam 
no que é hoje o território do município da Amadora. 
No eixo de Loures, os primeiros serviços prestados pelos autocarros vieram 
melhorar a relação com Lisboa. Sem serviço ferroviário, foi o autocarro que permitiu a 
ligação dos espaços periféricos imediatos, como Odivelas, a Póvoa de Santo Adrião e, 
mais afastada, Caneças, com a capital. Na margem norte destacam-se ainda Sintra e a 
Ericeira, apresentando em ambos os casos ainda um desenvolvimento relativamente 
autónomo em relação ao emprego oferecido por Lisboa. 
Na margem sul, a proximidade aos terminais fluviais permitiram o reforço das 
relações com Lisboa, sucessivamente alargadas com o desenvolvimento dos transportes 
colectivos rodoviários. A expansão induzida por Lisboa afectou a generalidade dos 
concelhos do arco ribeirinho, embora esse efeito tenha sido mais evidente em relação a 
Almada, enquanto em relação à Cova da Piedade, ao Seixal, ao Barreiro e ao Montijo, o 
aumento da população residente esteve mais relacionado com o desenvolvimento 
industrial destes territórios, destacando-se aqui, a presença da Companhia União Fabril 
no Barreiro, a indústria da cortiça no Seixal e a indústria agro-alimentar no Montijo. Por 
outro lado, a jusante do Tejo, a localização dos terminais de Porto Brandão e da 
Trafaria, permitiram o fácil acesso à margem norte dos residentes da Caparica e da 
Trafaria, vindo a estabelecer-se relações fortes entre as duas margens. 













Fonte: INE, elaboração própria 
Figura 8.4 – Densidade populacional por freguesia, 1970 
 
A diferenciação na ocupação residencial da margem sul reproduziu a estrutura 
da oferta de emprego proporcionada por Lisboa. Almada, com o acesso facilitado à 
Baixa de Lisboa, levou à instalação de activos do terciário, enquanto o desenvolvimento 
de actividades industriais em Pedrouços, Belém, na doca do Bom Sucesso e Alcântara, 
conduziu ao desenvolvimento de núcleos de predominância operária na outra face do 
Tejo (GASPAR, 1972), na Trafaria e em Porto Brandão. 
Numa situação mais periférica e autónoma encontram-se a cidade de Setúbal e a 
vila de Sesimbra a sul, e a vila da Ericeira no extremo norte da área metropolitana. 
Em 1970, os valores mais elevados de densidade populacional registavam-se na 
área central de Lisboa, estendendo-se a norte às freguesias de Campo Grande, e a 
Ocidente às de Alcântara, Ajuda e Santa Maria de Belém. No exterior da cidade, na 
periferia imediata; Moscavide e, na outra banda, Almada e o Barreiro, eram as únicas 
freguesias que apresentavam valores de densidade ao nível dos verificados na capital. 
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A periferia imediata a Lisboa, no eixo de Sintra, Amadora e Queluz; no eixo de 
Loures, Odivelas, Póvoa de Santo Adrião, Sacavém, mas também Camarate, 
constituíam freguesias que se apresentavam como a continuidade da cidade com valores 
de densidade semelhantes aos das freguesias contíguas de Lisboa. 
Na margem sul, a Cova da Piedade, junto a Almada; o Lavradio e a Baixa da 
Banheira, junto ao Barreiro, constituíam, neste momento, as extensões naturais da forte 
ocupação residencial dos dois núcleos principais. 
Para além desta primeira coroa, o padrão de ocupação residencial alarga-se 
associado aos eixos ferroviários e ao desenvolvimento do transporte rodoviário na 
periferia da cidade de Lisboa. 
Na margem norte, sobre a linha de caminho-de-ferro de Sintra, realçavam-se o 
Cacém, Rio de Mouro e Algueirão-Mem Martins; sobre a linha de Cascais, manteve-se 
a importância relativa que já se verificava vinte anos antes; sobre o eixo de Vila Franca 
de Xira, aumenta a ocupação residencial em São João da Talha, Unhos, Vialonga e 
Alverca. 
Embora o crescimento na margem norte tenha sido bem marcado pelo caminho-
de-ferro, o autocarro assumiu três funções distintas: o reforço do serviço de transporte 
ferroviário através do desenvolvimento de linhas concorrentes ao caminho-de-ferro; o 
rebatimento sobre as estações do caminho-de-ferro, constituindo linhas complementares 
ao serviço ferroviário; a prestação dos serviços de transporte nas áreas não servidas pelo 
transporte ferroviário. 
Particularmente evidente foi o desenvolvimento de linhas concorrenciais com o 
comboio desenvolvidas pela empresa Eduardo Jorge no eixo de Sintra, enquanto na 
linha de Cascais o desenvolvimento das linhas de transporte rodoviário foi no sentido da 
complementaridade com o serviço ferroviário, estabelecendo-se linhas afluentes à 
ferrovia. O serviço era prestado pelos grupos Sernache e a Boa Viagem que detinham as 
concessões nestas áreas (cf. OLIVEIRA, 1988). Noutro ponto da área metropolitana, a 
empresa Boa Viagem garantia igualmente a prestação do serviço de transporte 
rodoviário de passageiros no concelho de Loures, servindo São João da Talha, Sacavém 
e Camarate, estabelecendo neste caso também carreiras concorrentes com o caminho-
de-ferro no eixo de Vila Franca de Xira. 
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Nas áreas não servidas pelo transporte ferroviário eram a Sernache e a 
Aboricultora os operadores responsáveis pelo transporte na áreas de Loures e Odivelas; 
a primeira estabelecendo ligações desde Bucelas, por Loures, a Lisboa e a segunda a 
partir de Caneças, por Odivelas a Lisboa. 
Na margem sul, o transporte público rodoviário desempenhou igualmente um 
papel relevante; garantindo a captação de passageiros e o seu rebatimento sobre os 
terminais fluviais, permitiu a expansão para sul do crescimento induzido pela oferta de 
emprego de Lisboa. Após a abertura da ponte sobre o Tejo, em 1966, a expansão urbana 
foi mais efectiva, quer pela utilização do automóvel como pelo desenvolvimento das 
carreiras rodoviárias que permitiam a ligação mais directa diminuindo os transbordos 
que a utilização do barco implicava. 
A operação na margem sul encontrava-se concentrada em dois grandes 
operadores; a Transul, responsável pela operação no concelho de Almada, em parte do 
concelho do Seixal e na ligação a Sesimbra (cf. OLIVEIRA, 1988), e o grupo João 
Cândido Belo, vulgarmente conhecido como Belos, responsável por um vasto conjunto 
de concessões a sul do Tejo, garantia as ligações no restante território da margem sul, a 
partir do seu centro de operações em Azeitão. 
Trinta anos depois, o padrão da ocupação residencial na área metropolitana 
alterou-se de forma significativa. A perda de residentes em Lisboa e o aumento da 
população para os mais de dois milhões e meio de habitantes na área metropolitana 
reflectiu-se na alteração da densidade de ocupação residencial. 
Apesar dos efeitos resultantes da alteração da configuração das unidades de 
análise, as freguesias, a que a alteração demográfica ocorrida nessas unidades não terá 
sido estranho, o processo de descentralização residencial encontra-se bem expresso pela 
alteração dos valores de densidade populacional entre 1970 e 2001171. 
A distribuição da densidade populacional por freguesia revelada pelos dados do 
último censo, permite verificar que, para além da redução dos valores da densidade 
populacional nas áreas mais centrais da cidade de Lisboa, se verificou o aumento 
substancial da densidade de algumas freguesias no exterior da capital. 
                                                 
171 Na verdade, a constituição de novas freguesias, por partição das unidades pré-existentes, coloca um 
problema de comparabilidade entre diferentes momentos uma vez que a modificação da área das 
unidades pode alterar o valor da densidade sem que tenha ocorrido um aumento ou redução da 
população residente. Naturalmente, este efeito é mais evidente em freguesias onde a repartição da 
população era mais desequilibrada no momento da desagregação 













Fonte: INE, elaboração própria 
Figura 8.5 – Densidade populacional por freguesia, 2001 
 
Em 2001, com os valores mais elevados de densidade populacional, para além 
dos verificados na cidade de Lisboa onde apesar da redução populacional os valores se 
mantiveram naturalmente elevados172, podemos identificar cinco conjuntos de 
freguesias na margem norte e outros dois na margem sul, onde a concentração 
residencial se encontra ao nível dos valores mais elevados registados na cidade de 
Lisboa. 
Dos cinco grupos de freguesias da margem norte, quatro encontram-se na 
periferia imediata de Lisboa. Em Oeiras, a Ocidente, Linda-a-Velha e Algés; na 
Amadora, Alfornelos, Falagueira, Venda Nova, Reboleira, Damaia e Buraca; Odivelas, 
e Póvoa de Santo Adrião, em Odivelas; Sacavém e Moscavide, no concelho de Loures. 
Mais afastado, em Sintra, destaca-se o alinhamento Queluz, Monte Abraão, Massamá e 
Agualva-Cacém.  
                                                 
172 Lisboa ainda representava um pouco mais de 21% da população residente na área metropolitana, 
quando a sua área corresponde a menos de 3% da superfície da AML 
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Na margem sul, as freguesias de Almada, Cacilhas e Cova da Piedade, no 
concelho de Almada, e as freguesias de Verderena e do Alto do Seixalinho, freguesias 
que resultaram da partição da freguesia do Barreiro, constituíam áreas de concentração 
mais elevada da população residente a sul de Lisboa. 
Para além destas “ilhas”, uma coroa alargada de outras freguesias com 
densidades semelhantes às apresentadas pelas freguesias mais periféricas da cidade de 











Fonte: INE, elaboração própria 
Figura 8.6 – Densidade populacional na AML, 2001 
 
Oriente no eixo de Vila Franca de Xira, e para o limite norte de Odivelas e Amadora, 
para além, na continuidade da linha de Sintra, em Rio de Mouro e Algueirão-Mem 
Martins. 
Na margem sul, as freguesias do Pragal, Feijó e Laranjeiro, no concelho de 
Almada, Corroios e Arrentela, no concelho do Seixal, ao longo da Estrada Nacional 10, 
e, no concelho do Barreiro, o Lavradio, Santo André e a própria freguesia do Barreiro, 
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constituem unidades que apresentavam valores de densidade populacional idênticos aos 
das freguesias da coroa periférica da margem norte. 
O padrão de 2001 mostra, para além do reequilíbrio da densificação da ocupação 
residencial entre a cidade de Lisboa e as áreas da sua periferia imediata, a expansão para 
áreas mais rurais do território metropolitano. Por contiguidade e seguindo os principais 
eixos viários que se foram desenvolvendo, alastra-se uma mancha de ocupação 
residencial com densidade mais reduzida, para Norte e Ocidente de Sintra, para Norte 
de Loures e numa faixa longitudinal da Ericeira ao Milharado e Venda do Pinheiro, no 
concelho de Mafra, enquanto, na margem sul, Fernão Ferro, Coina, a Quinta do Conde e 
o eixo de acesso a Azeitão, para além do Pinhal Novo, constituem exemplos dessa 
expansão.  
 
Fonte: (MARQUES DA COSTA, 2004) 
Figura 8.7 – Densidade populacional segundo a distância ao centro de Lisboa, 1950, 
1970 e 2001 
 
Ocupando áreas sucessivamente mais distantes e com densidades de ocupação 
mais reduzidas, esta expansão tem sido suportada pela utilização do automóvel, 
constituindo este o principal modo de transporte de suporte às relações que são 
estabelecidas entre essas áreas residenciais com o território metropolitano.  
Como se referiu, a variação da densidade residencial com a distância ao centro 
metropolitano alterou-se de forma muito significativa ao longo dos últimos cinquenta 
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anos. Isso pode igualmente ser verificado pela variação da densidade em relação ao 
centro metropolitano. 
Em 1950 a cidade de Lisboa apresentava uma elevada densidade média, 
verificando-se que à medida que aumentava a distância ao centro da cidade a densidade 
decaía de forma acentuada. A cidade apresentava uma densidade média de 8 825 
habitantes/Km2, a 10 quilómetros do centro a densidade era de 1 142 habitantes/Km2 e 
aos 20 quilómetros de 217 habitantes/Km2. 
Em 1970, a curva é ligeiramente diferente. Neste ano, a cidade apresentava uma 
densidade média de 8 632 habitantes/Km2, sendo a ruptura menos acentuada aos 10 
quilómetros, 3 759 habitantes/km2, atingindo-se os 194 hab/Km2 aos 25 quilómetros de 
distância. 
Em 2001, a densidade média de Lisboa era de 6 419 habitantes/km2, valor que se 
mantêm relativamente próximo aos 10 quilómetros (5 583 habitantes/km2), reduzindo 
para os 843 habitantes/Km2 aos 20 quilómetros e para os 213 habitantes/km2 aos 30 
quilómetros. 
Na verdade percebe-se o alargamento da cidade para além dos limites 
administrativos, dando continuidade ao tecido urbano, com densidades de procura 
equivalentes, suficientes para a operação do transporte público e para a definição de 
novas centralidades, proporcionando condições para uma maior diferenciação funcional 
e gerando procura de transporte para deslocações que não terão apenas como destino o 
centro de Lisboa.  
 
8.3 A localização do emprego 
 
A contabilização do emprego pode ser realizada, no sistema estatístico nacional, 
de acordo com o local de residência do indivíduo ou de acordo com o local de trabalho. 
A primeira forma de contabilização pode ser encontrada nos recenseamentos da 
população, enquanto os segundos resultam normalmente de informação recolhida por 
via administrativa, por apuramento dos quadros de pessoal entregues ao Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS), ou por inquéritos às empresas realizados 
pelo INE.  
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A adopção da informação de relativa ao emprego a partir destas fontes coloca, 
no entanto, alguns problemas. Na realidade, a informação relativa aos quadros de 
pessoal não contabiliza a grande maioria do emprego público, uma vez que os serviços 
da administração central, regional e local e os institutos públicos apenas são obrigados a 
declarar a informação referente aos trabalhadores em regime de contrato individual de 
trabalho. Desta forma é possível perceber a composição por ramo, excluindo o sector 
público, mas se o objectivo é contabilizar o volume total de emprego, coloca-se o 
problema de a maior parte dos postos de trabalho não se encontrarem contabilizados. 
Relativamente aos inquéritos realizados pelo INE, muitas das vezes a informação 
disponibilizada reporta-se à localização da sede de empresa e não à localização do 
estabelecimento, onde efectivamente se localiza o emprego, colocando, por essa razão, 
dificuldades à avaliação do volume de emprego por unidade territorial. 
 
Unidades territoriais 2001 % 
AML 1.239.902 100,00 
Lisboa 251.444 19,43 
AML Norte 960.296 74,22 
AML Norte sem Lisboa  708.852 54,78 
AML Sul 333.606 25,78 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e cálculos próprios 
Quadro 8.10 – População residente empregada, por unidades territoriais da AML, 2001 
 
Segundo o Recenseamento Geral de População de 2001, residiam no território 
metropolitano um pouco mais de 1,2 milhões de indivíduos com emprego, um quinto 
dos quais residiam na cidade de Lisboa. A distribuição da população empregada segue, 
de forma geral, a distribuição da população activa, uma vez que o único elemento que 
diferencia as duas distribuições é o da variação da taxa de desemprego entre as 
diferentes unidades de análise. A utilização desta informação revela-se importante na 
medida que permite identificar as áreas de geração de fluxos potencial por motivo de 
trabalho, não podendo, no entanto, indicar qual a direcção desses movimentos. 
Se atendermos aos dados relativos ao emprego publicados pelo INE para a 
mesma data, 2001, o número de postos de trabalho era de um milhão, mas o peso 
relativo da administração pública, educação, saúde e acção social mostra-se 
subvalorizado, representando menos de seis por cento do número de postos de trabalhos 
e não se verificando uma grande diferenciação entre a cidade de Lisboa e o restante 
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
 372
território metropolitano, quando seria de esperar um maior volume e uma maior 
diferenciação entre as unidades territoriais face ao peso que o sector público detém na 
cidade de Lisboa. A razão para esta discordância resulta do facto dos valores apurados 
pelo INE terem tido por base os quadros de pessoal do MTSS. 
 
A+B+C D E+F G H I J+K L a Q 
Unidades territoriais Total 
% 
AML 1.017.631 0,90 16,09 11,35 23,15 7,87 10,88 23,84 5,92
Lisboa 534.258 0,72 6,46 8,30 21,25 8,59 16,05 32,60 6,02
AML Norte 889.632 0,72 13,91 10,70 23,34 8,18 11,69 25,55 5,92
AML Norte sem Lisboa  355.374 0,72 25,11 14,31 26,47 7,55 5,12 14,94 5,78
AML Sul 127.999 2,14 31,26 15,90 21,86 5,72 5,27 11,98 5,86
Fonte: INE, Anuário Estatístico da Região de Lisboa, 2003 e cálculos próprios 
Quadro 8.11 – Pessoal ao serviço nas sociedades com sede na AML, por unidades 
territoriais da AML e peso relativo segundo a CAE Rev.2173, 2001 
 
Uma alternativa é considerar as matrizes de deslocação entre o local de 
residência e o local de trabalho, decorrentes da resposta à questão relativa ao local de 
trabalho, dos questionários individuais dos recenseamentos da população174. 
 
1981 1991 2001 
Unidades territoriais 
n.º % n.º % n.º % 
AML 1.021.758 100,00 1.082.891 100,00 1.230.113 100,00 
Lisboa 554.660 54,28 542.273 50,08 529.226 43,02 
AML Norte 841.392 82,35 886.537 81,87 990.163 80,49 
AML Norte sem Lisboa  286.732 28,06 344.264 31,79 460.937 37,47 
AML Sul 180.366 17,65 196.354 18,13 239.950 19,51 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e cálculos próprios 
Quadro 8.12 – Atracção por motivos de trabalho, por unidades territoriais da AML, 
2001 
 
Os movimentos diários por motivos de trabalho entre as unidades concelhias da 
área metropolitana eram em 1981 de 1 021 758, em 1991 de 1 082 891 e de 1 230 113, 
                                                 
173 A+B+C – Agricultura, Pesca e Industrias extractivas; D – Indústrias Transformadoras; E+F – 
Produção e Distribuição de água, gás e electricidade e Construção; G – Comércio; H - Alojamento e 
restauração; I – Transportes; J+K – Actividades financeiras, imobiliárias e de serviços de apoio às 
empresas; L+M+N+O+P+Q – Administração Pública, Educação, Saúde e Acção Social, Outras 
actividades de serviços, Actividades das famílias e Organismos internacionais. Este apuramento do INE 
teve por base os quadros de pessoal do MTSS 
174 Questão 15 dos questionários individuais do Recenseamento Geral da População de 1981 e 1991 e 
questão 16 do questionário individual do Recenseamento Geral da População de 2001 
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em 2001, sendo estes os valores que correspondem ao volume de oferta de emprego na 
área metropolitana e, como não poderia de deixar de ser, mais coerentes com toda a 
restante informação censitária175. 
Segundo esta informação, em 2001 três em cada sete empregos encontravam-se 
localizados na cidade de Lisboa, constituindo a cidade o principal pólo de emprego 
metropolitano. No entanto, os últimos vinte anos têm evidenciado uma tendência para a 
redução absoluta do emprego na cidade e, num contexto de crescimento demográfico e 
do emprego, a consequente diminuição da sua importância relativa no conjunto 
metropolitano. 
Esta redução da oferta de emprego no centro metropolitano deve ser percebida 
pela ocorrência em simultâneo de dois processos distintos. Por um lado, a redução 
demográfica que afectou a cidade de Lisboa e a expansão residencial que se 
desenvolveu nas sucessivas coroas periféricas, já anteriormente referidas, acarretou 
consigo a criação de emprego associado ao conjunto de funções comerciais e de 
serviços que se associam à localização residencial. O desenvolvimento de funções 
comerciais e de serviços acompanha a expansão da ocupação urbana, a um ritmo que 
não só depende do crescimento populacional, como dos novos tipos de consumos que 
conduziram à necessidade de aproximar diferentes unidades funcionais às áreas de 
residência. A restauração, as unidades de serviços pessoais (lavandarias, vídeo clubes, 
cabeleireiros, lojas de reparações...), o comércio (supermercados, mercearias, tabacarias, 
livrarias ...), funções sociais, como o ensino e a saúde, mas também unidades funcionais 
associadas à administração ou à banca, serviços que também se descentralizam e 
passaram a adoptar novas estratégias de aproximação aos utentes e aos clientes, 
constituem alguns exemplos do crescimento do emprego associado ao aumento da 
função residencial. 
Por outro lado, o processo de reestruturação económica, que se iniciou no final 
dos anos setenta do século passado, trouxe profundas transformações ao tecido 
produtivo metropolitano. A segmentação do processo produtivo originou a formação de 
unidades empresariais de menor dimensão, ao mesmo tempo que aumentou a 
                                                 
175 Para além da atracção relativamente aos concelhos da área metropolitana, há a considerar a atracção de 
outras unidades de outras unidades no exterior do território metropolitano. Em 1991 elas representavam 
26 249 movimentos do exterior para o interior da AML por motivos de trabalho, e em 2001 de 43 357. 
O movimento contrário representava cerca de metade dos movimentos de entrada, 11 227 em 1991 e 
21 957 em 2001 
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importância das actividades terciárias, condições que contribuíram para o acelerar o 
processo de desconcentração e de relocalização de muitas unidades económicas para as 
áreas mais periféricas da cidade de Lisboa, processo desde cedo identificado na área 
metropolitana de Lisboa (cf. BAPTISTA, 1989). 
Primeiro algumas actividades industriais e de logística, depois os serviços 
pessoais, mas igualmente os serviços às empresas e as grandes unidades de comércio, 
começaram a localizarem-se na periferia da cidade de Lisboa, marcando a organização 
do território metropolitano a partir da década de oitenta do século passado. 
 
1981 1991 2001 
Concelho 
n.º % n.º % n.º % 
   Amadora 34.892 3,41 43.196 3,99 51.093 4,15 
   Azambuja 6.219 0,61 5.818 0,54 7.339 0,60 
   Cascais 45.296 4,43 49.845 4,60 64.134 5,21 
   Lisboa 554.660 54,28 542.273 50,08 529.226 43,02 
   Loures/Odivelas 65.501 6,41 83.551 7,72 96.595 7,85 
   Mafra 14.104 1,38 14.727 1,36 20.444 1,66 
   Oeiras 35.568 3,48 42.376 3,91 68.795 5,59 
   Sintra 54.453 5,33 73.561 6,79 114.243 9,29 
   Vila Franca de Xira 30.699 3,00 31.190 2,88 38.294 3,11 
   Alcochete 3.684 0,36 3.341 0,31 4.377 0,36 
   Almada 43.355 4,24 48.685 4,50 54.114 4,40 
   Barreiro 24.021 2,35 22.296 2,06 23.023 1,87 
   Moita 9.143 0,89 12.269 1,13 14.254 1,16 
   Montijo 14.620 1,43 14.491 1,34 16.026 1,30 
   Palmela 10.496 1,03 13.758 1,27 26.750 2,17 
   Seixal 22.055 2,16 27.938 2,58 39.556 3,22 
   Sesimbra 6.979 0,68 9.038 0,83 12.246 1,00 
   Setúbal 46.013 4,50 44.538 4,11 49.604 4,03 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e cálculos próprio 
Quadro 8.13 – Emprego por concelho da AML, segundo os movimentos casa-trabalho, 
1981, 1991 e 2001  
 
A melhoria da acessibilidade rodoviária, a maior disponibilidade de solos, a 
maior flexibilidade da regulamentação urbanística, bem como as acções de promoção do 
território assumidas por alguns autarcas, constituíram vantagens que atraíram um 
conjunto alargado de unidades económicas para fora da cidade de Lisboa. Para além 
disso, o desenvolvimento de parques de empresas e de parques tecnológicos, de que o 
Taguspark constitui um exemplo, vieram igualmente contribuir para a qualificação 
territorial e para a maior expressão da desconcentração empresarial, permitindo atrair 
unidades com maiores exigências ao nível das diferentes infra-estruturas de apoio. 
Capítulo 8 – Território e Mobilidade na Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
 375
Embora se tenha vindo igualmente a verificar a ocorrência de um processo de 
recentralização selectiva, especializando o centro da cidade de Lisboa (BARATA 
SALGUEIRO, 2001), revalorizando-se algumas das áreas da cidade, requalificando-se 
as estruturas comerciais e mantendo-se ou reforçando-se o emprego em algumas dos 
sectores económicos que mantiveram a sua presença na cidade, como o sector 
financeiro e dos serviços de apoio às empresas176, as duas últimas décadas foram 
marcadas pela forte descentralização residencial e pela desconcentração e relocalização 
da actividade produtiva. 
Lisboa continua a ser o concelho que oferece maior volume de emprego, mais de 
quarenta por cento do total, embora a redução entre 1981 e 2001 tenha sido superior a 
4,5 por cento. A posição relativa dos diferentes concelhos metropolitanos não se alterou 
de forma significativa. No entanto, Sintra e Oeiras, na margem norte, e Palmela, na 
margem sul, alteraram a sua posição e reforçaram a sua importância na distribuição do 
emprego na área metropolitana. 
Em 1981 Sintra encontrava-se na terceira posição na oferta de emprego 
metropolitano, depois de Loures, e representava pouco mais de cinco por cento do 
emprego da AML, passando em 2001, para a segunda posição e sendo responsável por 
mais de nove por cento do emprego metropolitano. Da mesma forma, o concelho de 
Oeiras que se encontrava na sétima posição em 1981, sendo responsável por 3,48 por 
centro do emprego, passou para a quarta posição177, e passou a representar 5,59 por 
cento da oferta de emprego. 
Na margem sul, Almada e Setúbal constituem os principais pólos de emprego, 
em posições equivalentes, embora tenham trocado a sua posição relativa entre 1981 e 
2001. Em 1981 era Setúbal o concelho que era responsável pelo maior volume de 
emprego na margem sul, e Almada o segundo, para, vinte anos depois terem trocado 
essa posição relativa. Para além desta situação é de destacar a perda de importância 
relativa do Barreiro e o crescimento do emprego no concelho de Palmela. A 
                                                 
176 Apesar das reservas que se devem colocar à leitura destes dados, uma vez que a afectação geográfica 
se reporta à sede empresa, no período entre 1998 e 2004, os sectores que apresentaram crescimento 
positivo na cidade de Lisboa foram a hotelaria e restauração, os serviços financeiros, imobiliários e 
serviços de apoio às empresas e os serviços sociais e pessoais (Fonte, INE Anuário Estatístico da 
Região de Lisboa, 2005 e Anuário Estatístico de Lisboa e Vale do Tejo, 1999) 
177 Apesar de se encontrar disponibilizada informação referente a Odivelas para 2001, para ser possível a 
comparação com os momentos anteriores, foi agregada a informação de Loures e de Odivelas em 2001. 
Assim Oeiras encontra-se na quarta posição depois de Loures/Odivelas. Se fossem considerados em 
separado, Oeiras passaria a ser o terceiro concelho com maior volume de emprego na AML, com um 
valor ligeiramente superior ao de Loures na sua actual configuração 
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implantação da Autoeuropa em Palmela levou ao aumento do emprego, tanto de forma 
directa pela instalação da fábrica em 1995, como pela geração de emprego indirecto 
associado ao desenvolvimento de outras unidades relacionadas com a instalação daquela 
unidade de produção automóvel178. Desta forma, Palmela passou a representar um 
pouco mais de dois por cento do emprego metropolitano, aproximadamente o mesmo 
valor que o Barreiro representava em 1981. 
O aumento generalizado do emprego nos diferentes municípios metropolitanos 
pode ser explicado, como foi referido, por um lado, pela associação ao crescimento 
demográfico e por outro, ao processo de desconcentração produtivo, embora os dois 
fenómenos estejam também associados entre si. 
Pela relação que se pode estabelecer entre a taxa de variação da população 
residente e a taxa de variação do emprego, pode ser concluído que essa relação foi mais 
significativa entre 1981 e 1991, do que durante a década seguinte, de 1991 a 2001. A 
correlação entre as duas variáveis no primeiro período é de 0,773 (r2 = 0,5981), 
enquanto para o segundo momento ela é mais reduzida, sendo de 0,604 (r2 = 0,3643) o 
valor de correlação entre as duas variáveis. Desta observação poderá inferir-se que o 
crescimento demográfico foi mais importante para a variação do emprego durante a 
primeira década, enquanto na segunda, será de admitir que o processo de 
desconcentração produtivo terá sido mais importante para a alteração do volume de 
emprego. 
O estabelecimento da relação entre o emprego disponibilizado e a população 
residente permite obter uma aproximação à alteração da localização do emprego de 
forma sistemática em relação aos três últimos Censos.  
A evolução nos últimos vinte anos permite verificar que a cidade de Lisboa 
reforçou a sua relação, mais pela redução da população residente do que propriamente 
pelo aumento do emprego que, como se referiu diminuiu, ao longo das duas décadas., 
enquanto Oeiras e Sintra, na margem norte, se afirmaram como pólos de emprego 
importantes, atraindo muito do processo de deslocalização produtiva que, pela leitura 
dos valores relativos à alteração da ponderação do emprego e da população residente, 
foi mais evidente na década de noventa. Na margem Sul, para além da importância 
                                                 
178 Sobre uma primeira avaliação dos efeitos regionais da Autoeuropa veja-se (MARQUES DA COSTA; 
VALE, 1998; VALE, 1999) 
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tradicional do concelho do Montijo e de Setúbal, tradicionalmente o pólo secundário 
metropolitano, destaca-se, naturalmente, Palmela pelas razões já referidas. 
Desta forma a alteração ocorrida no padrão da ocupação residencial foi 
igualmente acompanhada por uma alteração na localização do emprego. Apesar da 
importância de Lisboa continuar a ser o principal pólo de atracção de emprego na área 
metropolitana, justificando o desenvolvimento de ligações de tipo radial de acesso à 
cidade, as transformações tanto na localização residencial como do emprego, têm vindo 
a colocar novos problemas na gestão dos transportes ao nível metropolitano. 
 
Concelho 1981 1991 2001 
   Amadora 21,3 23,6 29,1 
   Azambuja 31,5 29,7 35,2 
   Cascais 32,0 32,3 37,6 
   Lisboa 68,7 82,2 93,7 
   Loures 23,7 26,1 33,0 
   Mafra 32,1 33,7 37,6 
   Odivelas - - 23,1 
   Oeiras 23,8 27,6 42,4 
   Sintra 24,0 27,2 31,4 
   Vila Franca de Xira 34,8 29,8 31,2 
   Alcochete 32,8 33,0 33,6 
   Almada 29,4 32,2 33,6 
   Barreiro 27,3 25,8 29,1 
   Moita 17,2 18,9 21,1 
   Montijo 39,7 39,9 40,9 
   Palmela 28,4 31,5 50,1 
   Seixal 24,7 23,7 26,3 
   Sesimbra 30,2 32,8 32,6 
   Setúbal 46,8 42,5 43,5 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População e cálculos próprios 
Quadro 8.14 – Relação Emprego/Residentes (NºEmpregos/100 Habitantes), por 
concelho, 1981, 1991 e 2001 
 
O aumento da oferta de emprego em concelhos que até aqui se constituíam como 
fornecedores de força de trabalho para Lisboa, como no caso de Oeiras e de Sintra, ou 
para Setúbal e Barreiro, no caso de Palmela, veio colocar novos problemas na 
organização do sistema de transportes públicos. As novas linhas de desejo já não 
configuram um modelo de captação e rebatimento radial sobre uma área onde um 
sistema de transporte mais denso redistribuía esse fluxo, que caracterizou o modelo 
metropolitano de Lisboa. As deslocações entre as unidades da margem norte e entre as 
unidades da margem, configuram uma procura de transporte circular e não radial, ao 
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mesmo tempo que o aumento da importância do emprego local veio exigir respostas 
para deslocações de menor amplitude, para localizações mais dispersas, configurando a 
necessidade de um serviço de transporte urbano nas áreas periféricas a Lisboa, tal como 
acontece no interior da cidade. 
 
8.4 A procura de transporte na Área Metropolitana de Lisboa  
 
Como é referido na síntese de diagnóstico do sistema de transportes da Área 
Metropolitana de Lisboa para a realização do PROT de Lisboa e Vale do Tejo (PROT-
AML CCRLVT, 2001), a falta de definição de um perímetro de transportes urbanos tem 
conduzido à ausência de estratégia para a oferta de transporte na periferia da cidade de 




Fonte: INE, Relatórios e Contas dos Operadores, Anuários ANTROP, RODRIGUES, 1991), DGTT/DTL, 
2000) 
Figura 8.8 – Passageiros transportados no sistema metropolitano de transportes públicos 
colectivos segundo as unidades territoriais, 1977-2005 
 
Na cidade de Lisboa são a Companhia Carris de Ferro de Lisboa, a Carris, e o 
Metropolitano de Lisboa, as empresas responsáveis pelo transporte público colectivo de 
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passageiros, a primeira operando autocarros, eléctricos e elevadores, a segunda 
operando o modo metropolitano.  
Na restante área metropolitana, distintos operadores de transporte oferecem 
serviços ferroviários, fluviais, e rodoviários, segundo carreiras de serviço urbano, mas 
maioritariamente, de serviço interurbano, embora assumindo uma sua natureza as 
permitam designar como suburbanas, designação que, como já foi referido, não encontra 
enquadramento legal na regulamentação ainda em vigor. 
No sistema de transportes colectivos de passageiros da área metropolitana foram 
transportados em 2005 mais de oitocentos e vinte milhões de passageiros179, um pouco 
mais de metade na cidade de Lisboa (52%), cerca de um quinto na margem sul (19%) e 
o restante na margem norte (29%). 
Observando as últimas três décadas, a procura de transporte aumentou 
significativamente a partir dos anos setenta, ultrapassando-se os mil e cem milhões de 
passageiros no final da década de oitenta e no início dos anos noventa, entre 1987 e 
1990. A partir desse momento, a procura diminuiu tendo-se atingido em 2005 um 
volume de passageiros transportados equivalente aos que eram transportados no final 
dos anos setenta. 
O comportamento das três unidades territoriais mostra que as alterações da 
procura foram mais expressivas na cidade de Lisboa, precisamente a unidade que 
apresentou maior variação relativa, tanto da população residente com da capacidade de 
atracção de activos. Nas duas margens, a redução da procura de passageiros foi menos 
acentuada, mas, enquanto a diminuição da cidade de Lisboa se encontra relacionada 
com a redução da população residente e da alteração da sua capacidade de atracção de 
activos e de estudantes, a variação da procura de transporte, tanto na margem norte 
como na margem sul, apresenta um comportamento contrário ao da variação da 
população residente e da sua capacidade de atracção de emprego, como já foi referido. 
 
                                                 
179 A determinação dos valores relativos à procura de transporte para o conjunto de operadores de 
transporte metropolitanos não constituiu uma tarefa fácil, pela ausência frequente de informação 
relativa à procura e mesmo à oferta de transporte mesmo nos relatórios de contas, em especial das 
empresas privadas de transporte. A informação relativa aos operadores ferroviários inclui a CP e a 
Fertagus a partir de 2003, os operadores rodoviários incluem, a partir de 1995 e 1996, a Rodoviária de 
Lisboa, a Vimeca e Lisboa Transportes, os Transportes Sul do Tejo e os Transportes Colectivos do 
Barreiro. Até aquela data a informação reporta-se aos dados da Rodoviária Nacional, DGRL e CEP 7. 
O tráfego fluvial refere-se ao transporte realizado pela Transtejo, Soflusa e CP, até 1993 




Lisboa Fluvial Ferroviário Norte Sul 
Externo a 
Lisboa Total Ano 
(x 106 passageiros) 
1977 434 38 134 111 64 347 781 
1978 462 39 143 120 70 372 834 
1979 501 43 150 133 85 410 911 
1980 538 48 154 143 95 440 979 
1981 570 51 146 153 99 449 1019 
1982 585 53 145 157 100 456 1041 
1983 568 47 143 145 100 435 1003 
1984 610 54 147 146 115 462 1072 
1985 626 62 148 144 116 470 1096 
1986 614 58 148 142 117 464 1078 
1987 647 60 153 152 129 493 1141 
1988 633 61 150 156 128 495 1128 
1989 617 41 152 160 130 483 1101 
1990 616 46 152 164 130 492 1108 
1991 603 45 145 163 128 481 1084 
1992 570 46 161 161 126 493 1064 
1993 536 45 149 160 122 476 1012 
1994 517 44 138 159 118 459 977 
1995 503 42 130 158 115 445 948 
1996 504 47 121 156 115 440 944 
1997 496 59 123 161 116 459 955 
1998 545 52 125 165 116 458 1003 
1999 521 48 121 164 113 445 967 
2000 500 43 117 164 113 437 937 
2001 490 37 113 164 107 422 911 
2002 481 36 108 169 119 432 913 
2003 453 33 119 165 113 430 882 
2004 436 31 119 160 110 420 857 
2005 426 30 117 148 107 401 828 
Fonte: INE, Relatórios e Contas dos Operadores, Anuários ANTROP, RODRIGUES, 1991), DGTT/DTL, 
2000) 
Quadro 8.15 – Passageiros transportados no sistema de transportes públicos colectivos 
da Área Metropolitana de Lisboa, 1977-2005 
 
8.4.1 A procura de transporte público colectivo na cidade de Lisboa 
 
Na cidade de Lisboa é a empresa constituída como sociedade anónima de 
capitais públicos a Carris, que detém a concessão para o transporte público colectivo de 
passageiros à superfície do concelho de Lisboa, enquanto a empresa Metropolitano de 
Lisboa, constituída como empresa pública (EP), é responsável pela operação do modo 
metropolitano. 
O início de operação da Carris remonta, como anteriormente já foi referido, a 
1873 quando inicia a prestação do serviço com americanos, tendo a tracção eléctrica 
sido inaugurada mais tarde em 1901. Até 1944, quando se inicia a operação regular com 
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autocarros em Lisboa, o eléctrico era o único modo de transporte público colectivo na 
cidade, tendo continuado a assumir uma posição de dominância no transporte urbano até 
à segunda metade dos anos sessenta, já depois de ter sido inaugurado o terceiro modo de 
transporte colectivo, o metropolitano, em Dezembro de 1959. 
 
 
Fonte: INE, Relatórios e Contas da Carris e Metropolitano de Lisboa 
Figura 8.9 – Repartição modal dos passageiros transportados em transporte 
público colectivo na cidade de Lisboa, 1955-2005 
 
Em 1955 o eléctrico era responsável pelo transporte de cerca de oitenta por cento 
do total de passageiros transportados pela Carris, na época o único operador de 
transporte colectivo na capital, continuando a ser responsável por mais de metade dos 
passageiros até meados dos anos sessenta. No entanto, desde a introdução dos novos 
modos, primeiro o autocarro e depois o metropolitano, o eléctrico não deixou de perder 
continuadamente importância, tendo sido ultrapassado pelo metropolitano em 1977, 
estabilizando a partir da segunda metade dos anos noventa nos cerca de quatro a cinco 
por cento dos passageiros transportados, coincidindo com a introdução dos eléctricos de 
nova geração a partir de Março de 1995 e a introdução de uma faixa de reserva parcial 
de circulação ao longo da 24 de Julho, entre o Cais do Sodré e o início da Avenida da 
Índia. A diminuição da rede e a ausência de inovação ao nível do material circulante180 
                                                 
180 As últimas unidades a serem introduzidas remontam ao período entre 1947 e 1960, e pontual 
remotorização de algumas unidades em 1985 (cf. AZEVEDO, 1998) 
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e do tipo de operação, continuando a operar em regime de tráfego misto, não permitiu 
ao eléctrico competir com maior flexibilidade do autocarro e a insensibilidade ao 
congestionamento do metropolitano.  
O metropolitano inicia a sua operação, começando por transportar cerca de 
quatro por cento do total de passageiros transportados na cidade de Lisboa pelos 
transportes públicos colectivos. Este valor, muito semelhante ao que à quota actual do 
eléctrico, aumentou com maior significado com a segunda extensão, aos Anjos em 
1966, e passou a representar um quarto das deslocações, depois da extensão a Alvalade 
em 1972. 
 
Ano Extensão (Km) N.º Estações N.º Linhas 
1959 6,5 11 1 
1963 7,0 12 1 
1966 8,5 15 1 
1972 11,9 20 1 
1988 15,8 24 1 
1993 18,9 25 1 
1997 20,6 28 2 
1998 27,7 36 4 
2002 28,5 37 4 
2004 35,6 44 4 
Fonte: Metropolitano de Lisboa 
Quadro 8.16 – Evolução da rede do Metropolitano de Lisboa 
 
Apesar da redução da importância relativa na segunda metade dos anos setenta e 
os anos noventa, onde a procura de transporte colectivo urbano foi mais importante na 
cidade de Lisboa, a continuada extensão da rede de metropolitano e configuração que 
passou a assumir a partir de 1997, com a constituição de duas, e depois, quatro linhas 
independentes, permitiram que este modo viesse a ganhar quota de mercado no 
transporte urbano a partir de 1993. 
O volume de procura de transporte público colectivo na cidade de Lisboa 
ganhou particular dinâmica a partir de 1976, crescendo de forma rápida até ao final dos 
anos oitenta e início dos anos noventa. 
Como já foi referido, as duas crises petrolíferas e o consequente aumento dos 
custos reais dos combustíveis e o aumento demográfico da cidade de Lisboa, que entre 
1970 e 1981 cresceu cerca de cinquenta mil habitantes, contribuíram para o aumento do 
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número de passageiros transportados pelo sistema de transportes da cidade. Por outro 
lado, a dinâmica de crescimento e de redistribuição interna da população em Lisboa 
favoreceu principalmente as freguesias mais periféricas, Marvila (mais 14 78 habitantes 
entre 1970 e 1981), São Domingos de Benfica (mais 11 234), Benfica (mais 10 734),  
 
 
Fonte: INE, Relatórios e Contas da Carris e Metropolitano de Lisboa 
Figura 8.10 – Passageiros transportados na cidade de Lisboa na Carris e Metropolitano, 
1955-2005 
 
Lumiar (mais 10 490), Santa Maria do Olivais (mais 6 876) ou Carnide (5 045), 
precisamente as freguesias que ainda não eram servidas pelo metropolitano e onde o 





+ Atracção (emprego 






1981 1.078.539 570.240 1,45 
1991 1.147.359 603.289 1,44 
2001 941.581 489.500 1,42 
Fonte: INE, Relatórios e Contas da Carris e Metropolitano de Lisboa, cálculos próprios 
Quadro 8.17 – Viagens por dia e capita (habitantes+atracção de emprego e escola), 
1981, 1991 e 2001 
 
                                                 
181 A linha de eléctrico do Lumiar é encerrada em 1971 e as de Benfica e de Carnide em 1973 
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A partir do máximo observado, a procura de transporte tem vindo a diminuir de 
forma bastante acentuada, a uma taxa de -2,3% ao ano entre 1988 e 2005. Se 
compararmos esta diminuição com a alteração demográfica ocorrida na cidade de 
Lisboa, verifica-se que o decréscimo da procura de transporte público acompanhou o 
decréscimo populacional, entre 1991 e 2001 a população residente diminuiu a 2,0% ao 
ano, enquanto a procura de transporte, para o mesmo período, diminuiu a 2,1% ao ano. 
Se atendermos não só à população residente, mas também à população atraída 
por Lisboa por motivos de trabalho ou estudo, verifica-se que o valor da ponderação 
entre a população na cidade, residentes, activos e estudantes, e a procura no sistema de 
transportes públicos colectivos na cidade de Lisboa, se têm mantido estável ao longo 
das duas últimas décadas, em torno das 1,4 viagens por dia e por indivíduo. Nestas 
condições, pode perceber-se que a redução da procura de transporte se relaciona de 
forma directa com a redução demográfica e alteração da capacidade de atracção de 
activos e de estudantes ao longo dos últimos anos.  
No entanto, se atendermos a que as condições de mobilidade se alteraram, 
aumentando a propensão para a realização das deslocações motorizadas, tal como os 
inquéritos à mobilidade têm apontado (cf. DGTT/DTL, 2000), o transporte público 
colectivo de passageiros tem vindo a perder quota nas deslocações realizadas na cidade 
de Lisboa. 
 
8.4.2 A procura de transporte público colectivo fora da cidade de Lisboa 
 
O transporte de passageiros fora da cidade de Lisboa é garantido por quatro 
modos de transporte: o comboio; o autocarro; o barco; e, mais recentemente, o 
metropolitano de superfície. 
O desenvolvimento do sistema ferroviário na periferia de Lisboa começou pela 
inauguração do troço entre Lisboa e o Carregado, a Linha do Norte, em 1856. A ligação 
de Lisboa para montante do Tejo por caminho-de-ferro permitiu o desenvolvimento das 
ligações ao longo da margem direita até Vila Franca de Xira e mais a norte, à 
Azambuja. 
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A ligação da Linha do Oeste entre Lisboa e o Cacém e o ramal a Sintra é 
inaugurada em 1887, primeiro a partir de Alcântara, depois a partir de Benfica, em 
1888, e, por fim, a partir do centro da cidade, da estação do Rossio, em 1891. 
 
 
Fonte: REFER, Transtejo 
Figura 8.11 – Rede de Caminho-de-Ferro metropolitana e Estações Fluviais, 2005 
 
A ligação a Cascais inicia-se, dois anos depois da inauguração da linha de Sintra, 
em 1889, primeiro a partir de Pedrouços, depois a partir do centro da cidade, da estação 
do Cais do Sodré, em 1895. 
Entretanto, já a ligação para o sul do país era garantida pela linha que do 
Barreiro ligava a Vendas Novas, passando pelo Pinhal Novo, e do Pinhal Novo a 
Setúbal, inaugurada em 1861. Seria necessário esperar mais de cento e trinta anos para 
que fosse possível a ligação directa entre a margem norte e a margem sul da área 
metropolitana por via ferroviária. Em Julho de 1999 é instalada a ligação ferroviária 
pela ponte 25 de Abril, ligando, numa primeira fase, Lisboa ao Fogueteiro, depois ao 
Pinhal Novo e daí para sul e à cidade de Setúbal, já em 2004. 
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O transporte ferroviário pesado na área metropolitana de Lisboa é garantido pela 
CP, empresa pública, responsável pela exploração do serviço dito urbano nas linhas de 
Sintra, Cascais e Azambuja, e pela Fertagus, sociedade anónima de capitais privados, 
concessionária da exploração do serviço entre Lisboa e Setúbal, através da ponte 25 de 
Abril, depois de ter vencido o concurso internacional para a concessão do serviço, 
primeiro entre Lisboa e o Fogueteiro, depois às Praias do Sado, por Setúbal, por 
aditamento ao contrato de concessão assinado em 2004. 
Recentemente, outro modo ferroviário iniciou a operação na margem sul. O 
metropolitano de superfície foi inaugurado em Maio de 2007, tendo iniciado a 
exploração entre Corroios e a Cova da Piedade, ao longo da EN 10, mas faltando ainda 
a ligação fundamental ao Pragal e a Cacilhas, dois nós importantes no rebatimento sobre 
o comboio e sobre o serviço de transporte fluvial. Depois de um longo processo de 
discussão sobre o projecto, que remonta à década de oitenta, foi lançado concurso 
público em 1999, para a concepção, construção e exploração do serviço de 
metropolitano de superfície na margem sul do Tejo, tendo sido a Metro Transportes do 
Sul, sociedade anónima de capitais privados, a ganhar concurso, sendo assinado o 
contrato de concessão em 2002. 
O transporte colectivo rodoviário de passageiros era garantido até à constituição 
da Rodoviária Nacional (RN), em 1976, por um conjunto de empresas privadas 
entretanto nacionalizadas e integradas na RN das quais se podem destacar a Eduardo 
Jorge, operando em Oeiras, Sintra, Amadora e Mafra, a Sernache, em Cascais, Sintra, 
Loures e Vila Franca de Xira, a Aboricultora, em Loures, na margem Norte, e a Transul, 
que operava em Almada, Seixal e Sesimbra, e o grupo Belos, que operava em Setúbal, 
Palmela, Moita, Montijo, Barreiro e Alcochete (cf. OLIVEIRA, 1988). Entretanto 
nacionalizados, restaram alguns operadores privados entre os quais se destacam o 
Barraqueiro, que operava no eixo de Loures, a Isidoro Duarte, da Póvoa da Galega, 
igualmente no eixo de Loures, a Vimeca, que operava no concelho de Oeiras e a 
Mafrense, que garantia as ligações de Mafra a Lisboa e a Sintra. 
Durante os anos noventa, ocorreu a privatização da Rodoviária Nacional. Na 
margem norte, onde entretanto tinha sido constituída a Direcção Geral da Região de 
Lisboa (DGRL) da Rodoviária Nacional, a privatização deu origem à Rodoviária de 
Lisboa, à Lisboa Transportes e à actual Scotturb, tendo a Barraqueiro, a Vimeca e a 
Stagecoach, desempenhado um papel central na constituição dos consórcios que 
Capítulo 8 – Território e Mobilidade na Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
 387
concorreram à privatização dos quatro Centros Operacionais de Passageiros (COP’s) 
que compunham a DGRL. Na margem sul, foi a empresa Transportes Sul do Tejo, com 
a participação na altura da Barraqueiro, que assumiu a privatização do Centro de 
Exploração de Passageiros 7 da Rodoviária Nacional, tendo entretanto, em 2003, 
passado a ser detida pelo grupo Arriva. 
Actualmente o serviço de transporte rodoviário de passageiros na área 
metropolitana, fora da cidade de Lisboa, é garantido pela Rodoviária de Lisboa, que 
detém cerca de 92 carreiras concessionadas em Odivelas, Loures e Vila Franca de Xira, 
a Vimeca e a Lisboa Transportes com 83 carreiras, nos concelhos da Amadora, Oeiras e 
Sintra, e a Scotturb com 73 carreiras concessionadas, nos concelhos de Cascais, Sintra e 
Oeiras, todas na margem norte da área metropolitana. Na margem sul, a Transportes Sul 
do Tejo opera 195 carreiras concessionadas, abarcando todo o conjunto de concelhos da 
margem sul, exceptuando o transporte colectivo urbano no Barreiro, sendo nesse caso 
os Serviços de Transportes Colectivos do Barreiro os responsáveis pela prestação 
daquele serviço. 
Para além destes operadores, responsáveis por mais de quatro centenas e meia de 
carreiras, algumas delas urbanas, o grupo Barraqueiro opera ainda carreiras em Mafra, e 
na ligação ao exterior da AML, para Torres Vedras e Cadaval, através da Barraqueiro 
Oeste, em Vila Franca de Xira e na ligação a Arruda dos Vinhos, através da Boa 
Viagem, na ligação entre Sintra e Mafra através da Mafrense, e nas ligações ao Montijo 
e a Samora Correia, através da Ribatejana. Além destas unidades integradas no grupo 
Barraqueiro opera ainda no corredor de Loures a Isidoro Duarte, concessionária de sete 
carreiras. 
Depois do processo de nacionalização e da posterior privatização, a forma de 
organização e de exploração do sistema rodoviário na periferia de Lisboa não se alterou 
de forma significativa em relação à organização anterior a 1974. Apesar das unidades se 
terem concentrado primeiro na posse do Estado, através da Rodoviária Nacional, depois 
na posse dos grupos económicos do sector que se formaram para o concurso à 
privatização dos activos da Rodoviária Nacional, não se verificou a integração de 
serviços nem do sistema tarifário, tendo-se mantido a mesma lógica de operação 
concorrencial, carreira a carreira, onde a integração tarifária se fez apenas através da 
adesão ao sistema de passes intermodais ou pela adopção de títulos combinados. Esta 
concepção de separação de carreiras e de áreas de intervenção conduziram, 
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inclusivamente, à adopção de planos empresariais distintos assumindo imagens e 
adoptando estratégias de comunicação diferentes de acordo com as distintas áreas de 
operação. 
A travessia do Tejo era, até 1976, garantida por cinco empresas de transporte 
fluvial182 e pelo sector fluvial da CP que operava a travessia do Tejo na ligação entre a 
estação Sul e Sueste e o Barreiro. Após aquela data, as cinco primeiras empresas foram 
nacionalizadas dando origem à Transtejo, tendo a ligação ao Barreiro sido mantida 
através da CP, na lógica de complemento do serviço ferroviário na ligação de Lisboa e a 
Linha do Sul. Em 1993, o sector fluvial da CP dá origem à Soflusa, para, em 2002, esta 
vir a ser integrada na Transtejo. A partir desse momento, o transporte fluvial de 
passageiros passou a ser garantido pelo grupo Transtejo, em seis ligações, do Terreiro 
do Paço ao Montijo, ao Seixal e ao Barreiro, do Cais do Sodré a Cacilhas e de Belém à 
Trafaria passando pelo Porto Brandão, e de Belém a Cacilhas. Entretanto, constituída 
por altura da EXPO 98, a carreira fluvial entre o Parque da Nações e a margem sul, 
ligando o Seixal e Cacilhas, veio a ser encerrada em 2005. 
Os passageiros transportados pelo sistema de transportes colectivos na área 
metropolitana, fora da cidade de Lisboa, atingiu o seu máximo no final dos anos oitenta, 
alcançando quase quinhentos milhões de passageiros, depois de no final dos anos 
setenta terem sido transportados menos de trezentos e cinquenta milhões e em 2005, um 
pouco mais de quatrocentos milhões. O comportamento nas duas margens foi 
diferenciado, em especial tendo em atenção a evolução demográfica verificada. 
Atendendo à população residente, a ponderação do número de viagens por 
habitante183 apresenta-se estável na margem norte, em torno das duzentas e cinquenta 
viagens por ano e por habitante até 1993, momento a partir do qual aquele valor caiu 
para as duzentas viagens por ano e por habitante registadas em 2001. 
O padrão evidenciado na margem sul foi diferente. Entre 1977 e 1988, a 
capitação cresceu de forma muito acentuada, passando das duzentas viagens por 
habitante e por ano, para as trezentas viagens, valor que atingido entre 1985 e 1988. A 
partir do início dos anos noventa o consumo de transporte diminuiu, passando o valor da 
                                                 
182 Sociedade Marítima de Transportes, Lda.; Empresa de Transportes Tejo, Lda.; Sociedade Nacional 
Motonaves. Lda.; Sociedade Jerónimo Rodrigues Durão e Herdeiros, Lda.; e Sociedade Damásio, 
Vasques e Santos Lda. 
183 A população utilizada para o cálculo nos anos não censitários resultou da extrapolação simples da 
informação censitária 
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capitação para as duzentas viagens por ano e por habitante, valor idêntico ao registado 
na margem norte em 2001. 
Para além do aumento do consumo de transporte público no final dos anos 
setenta e nos anos oitenta que, como foi referido, foi generalizado a toda a área 
metropolitana e também aos outros sistemas de transportes colectivos urbanos do 
Continente, o aumento significativo da procura de transporte na margem sul não poderá 
também deixar de ser associado às profundas alterações ocorridas naquele território, 
decorrentes do processo de reestruturação produtiva que afectou a estrutura industrial e, 
de uma forma geral, o seu mercado de trabalho. O padrão de localização da residência 
do operariado foi, e ainda é, caracterizado por uma maior proximidade ao local de 
emprego, pelo que o encerramento e a deslocalização de muitas unidades industriais na 
margem sul durante a década de oitenta levaram a que a muitos dos activos se vissem 
forçados a deslocar-se para novos locais de emprego, mais afastados, aumentando a 
amplitude das deslocações por motivo de trabalho e a necessidade de recorrer a um 
modo de transporte motorizado, proporcionado pela oferta de transporte público. 
 
 
Fonte: INE, Relatórios e Contas dos Operadores, Anuários ANTROP, RODRIGUES, 1991), DGTT/DTL, 
2000) 
Figura 8.12 – Passageiros transportados no sistema metropolitano de transportes 
exterior à cidade de Lisboa, 1977-2005 
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Durante os anos oitenta o crescimento da procura de transporte público colectivo 
foi generalizado aos distintos modos do sistema de transportes metropolitano. O 
transporte ferroviário atingiu mais de cento e sessenta milhões de passageiros 
transportados por ano (entre 1989 e 1993), o transporte fluvial atingiu os sessenta 
milhões de passageiros transportados entre as duas margens, enquanto o transporte 
rodoviário, fora da cidade de Lisboa, atingiu quase os trezentos milhões de passageiros 
por ano. 
A redução da procura de transporte público verificada a partir dos anos noventa, 
embora tenha afectado a generalidade dos operadores de transporte metropolitanos, não 
se manifestou de forma uniforme. O caminho-de-ferro perdeu mais de quarenta milhões 
de passageiros entre 1992 e 2005, e tendo transportado menos passageiros em 2005 do 
que em 1977, apesar da abertura do eixo ferroviário norte-sul que em 2005 atingiu mais 
de vinte milhões de passageiros na ligação com Lisboa. 
Em 1977 a ferrovia era responsável pelo transporte de cerca de quarenta por 
cento do total passageiros transportados no sistema metropolitano de transportes externo 
à cidade de Lisboa. Em 2005, esse valor era de trinta por cento, mas se for retirado o 
valor relativo à operação do eixo norte-sul, o valor era de menos de vinte e cinco por 
cento. A redução da procura na Linha de Sintra e, especialmente, na Linha de Cascais 
foi muito acentuada, tendo sido transportado em 2005 na primeira cerca de quarenta 
milhões de passageiros e trinta milhões na segunda, quando os valores de transporte 
chegaram a ultrapassar os setenta milhões em Sintra e os setenta milhões na Linha de 
Cascais. 
A forte redução da procura de transporte nestes eixos pesados de transporte, 
apesar do aumento da oferta e da melhoria da qualidade do serviço ferroviário, tem de 
ser entendido de acordo com as transformações entretanto ocorridas nesses dois eixos. 
A melhoria da acessibilidade rodoviária em paralelo àqueles eixos ferroviários, o IC 15 
inaugurado em 1991 e o IC 19 até Rio de Mouro inaugurado em 1991, prolongado a 
Ranholas em 1994, associado ao início da redução do custo real dos combustíveis sem 
dúvida que favoreceram a transferência modal para a utilização do transporte individual. 
Por outro lado, o afastamento da ocupação residencial da área de influência 
directa dos eixos o ferroviários implicou a necessidade de articular o transporte 
ferroviário com o serviço de transporte público rodoviário ou com o transporte 
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individual. No entanto, essa articulação não foi, na maior parte das situações, 
conseguida, seja pela dificuldade da prestação de serviços eficientes do transporte 
público rodoviário, seja pela dificuldade de garantir o estacionamento que permitisse a 
utilização complementar como o automóvel, optando-se pela prestação de serviços 
rodoviários de penetração a Lisboa, ou pela utilização do automóvel em toda a viagem. 
Também o envelhecimento e a consequente diminuição da taxa de actividade da 
população residente junto à área de influência directa dos eixos ferroviários 
contribuíram para a redução da procura de transporte, diminuindo as deslocações por 
motivo de trabalho. Por outro lado, o padrão das deslocações metropolitanas também se 
alterou, diminuindo de importância relativa as deslocações radiais a Lisboa e de maior 
amplitude, ganhando maior relevo as deslocações circulares e as de menor amplitude. 
Tal como o caminho-de-ferro na margem norte, o transporte fluvial perdeu 
igualmente passageiros, tendo sido em 2005 responsável pelo transporte de menos de 
trinta milhões de passageiros, depois de nos anos oitenta ter transportado mais do dobro 
daquele valor. 
Tal como o transporte ferroviário, o transporte fluvial encontra-se dependente de 
outros modos que permitam o rebatimento de passageiros sobre as estações fluviais que 
pode servir. Desta forma, algumas das observações que se adiantaram como 
justificações para a redução da procura de transporte ferroviário na Linha de Cascais e 
de Sintra, são também elas válidas para explicar a diminuição da procura de transporte 
fluvial. O maior afastamento das áreas de concentração residencial das estações fluviais 
e o envelhecimento populacional nas áreas de influência directa daquelas estações, 
constituem algumas razões comuns ao que se verificou na margem norte relativamente 
ao transporte ferroviário. 
No entanto, outras razões deverão ser enunciadas. A primeira das quais 
relaciona-se com o aumento da oferta de transporte no atravessamento em Almada com 
o início de operação ferroviária no eixo norte-sul, por outro a abertura da ponte Vasco 
da Gama, permitindo o atravessamento rodoviário para as populações do Montijo e de 
Alcochete, e por último, a excessiva dependência da estratégia definida pelo operador 
de transporte colectivo rodoviário na margem sul, condicionando a capacidade o acesso 
aos terminais fluviais, face às novas alternativas de atravessamento do Tejo, seja pela 
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opção pelo atravessamento rodoviário e a penetração em Lisboa, seja pelo rebatimento 
sobre o transporte ferroviário. 
O transporte rodoviário foi responsável por transportar cerca de duzentos e 
cinquenta e cinco milhões de passageiros em 2005 que embora sendo mais reduzido que 
o valor alcançado no final dos anos oitenta e início dos anos noventa, constituiu um 
aumento muito significativo em relação ao que transportou no final dos anos setenta. 
O modo de transporte rodoviário constituiu aquele que melhor se adaptou à 
alteração das condições de procura de transporte, ajustando-se à dispersão da função 
residencial e do emprego e à maior procura de transporte nas deslocações não radiais a 
Lisboa, precisamente aquelas que o transporte fluvial e ferroviário propiciam. 
 
8.4.3 A procura de transporte individual 
 
A rede viária na Área Metropolitana de Lisboa é naturalmente marcada pelo rio 
Tejo e pelo estabelecimento das relações entre as três unidades territoriais que se 
distinguem no seu território. 
Um primeiro nível corresponde à articulação entre as duas margens, garantidas 
desde 1966 pela Ponte 25 de Abril e complementada desde 1998 pela Ponte Vasco da 
Gama. Estas duas infra-estruturas encontram-se articuladas segundo um anel constituído 
pela A 2/IP 7, pelo IC 32 (anel de Coina) que liga a partir de Coina o IP 7 com o IP 1, e 
concluído na cidade de Lisboa pelo IC 17 e Eixo Norte/Sul, permitindo fechar o circuito 
pelo norte da cidade. 
Na margem norte, a estrutura radial a partir de Lisboa assentou no aumento da 
capacidade de escoamento da marginal, a EN 6, com a construção do IC 15, a auto-
estrada de Cascais a A 5, da EN 249, com a construção do IC 19, ou da N 8, com a 
construção do IC 2, a auto-estrada do Oeste a A 8. Para norte a N 10, já tinha sido 
reforçada com a A 1, o IP 1, e mais recentemente reforçada pela ligação entre Sacavém 
e Santa Iria da Azóia através do IC 2. Para além destas ligações, as radiais da Pontinha, 
o IC 16, e a radial de Odivelas, o IC 22, permitem a ligação das duas circulares, a CRIL 
(Circular Regional Interior de Lisboa), o IC 17, e a CREL (Circular Regional Exterior 
de Lisboa), o IC 18/A 9.  




Fonte: IEP, Brisa, MOPTC 
Figura 8.13 – Rede rodoviária fundamental e Tráfego Médio Diário, 2005 
 
As duas circulares regionais estabelecem corredores de circulação de 
redistribuição de tráfego ao nível metropolitano, reduzindo o atravessamento da cidade 
de Lisboa, embora o processo de conclusão da CRIL e a adopção de medidas 
desarticuladas com os objectivos de transporte e de mobilidade metropolitana, como foi 
o estabelecimento de portagens a serem suportadas pelo utilizador na CREL, tenham 
reduzido os potenciais efeitos positivos destas duas infra-estruturas. A circular mais 
externa é definida pelo IC 30, que irá unir o final do IC 15, o IC 19 e o futuro IC 16, 
sendo que hoje apenas o percurso entre Ranholas, no final do IC 19, e o Lourel se 
encontra construído. 
Na margem sul são os dois eixos que irradiam das duas travessias rodoviárias, o 
IP 7/A 2 e o IP 1/A 12, que se unem em Setúbal, os elementos estruturantes da rede 
viária da margem sul. Articulados com estes, o anel de Coina (IC 32) que estabelece 
uma primeira coroa e aperta a malha viária para junto do arco ribeirinho, as vias rápidas 
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do Barreiro (IC 21) e da Caparica (IC 20) e a N 378, constituem a estrutura viária base 
na margem sul da área metropolitana. 
 
Troços viários 1996 1998 2000 2001 2005 
    
A1 V. F. Xira/Alverca  69.566  81.957  
A8 (Loures/CREL) 19.573  36.834   
A8 (CREL/ Lousa) 19.661  44.922   
IC 16     26.300 
IC19 (Ranholas/Cacém)   49.778  58.272 
IC19 (Cacém/Queluz)   91.294  95.668 
IC19 (Queluz/Lisboa)   75.232  89.626 
IC18/CREL (Est.Nac./Queluz)  47.150 67.690   
IC18/CREL (Queluz/Pontinha)  42.962 53.544   
IC18/CREL(Pontinha/Alverca)     42.300 
EN247   4.196  6.514 
EN6 (Estoril/Oeiras)   36.804  40.212 
EN6 (Oeiras/Est.Nac.)   28.302  28.700 
EN 6 (Est.Nac./ Lisboa)   15.894  18.000 
IC15/A5 (Oeiras/Est.Nac.)  103.224 123.526   
IC15/A5 (Carcavelos/Oeiras)  73.447 84.821   
IC15/A5 (Estoril/ Carcavelos) 49.045 56.966   
IP7/A2 (Coina/Fogueteiro)    50.371  
IP7/A2 (Coina/Palmela)    34.235  
IC20   43.272  49.006 
IC21   18.886  22.748 
EN378   12.862  13.314 
Ponte 25 de Abril   152.606  156.243 
Ponte Vasco da Gama   67.489  65.413 
Fonte: IEP, Brisa, MPOTC 
Quadro 8.18 – Tráfego Médio Diário (TMD) em alguns troços da rede viária 
metropolitana 
 
A partir dos anos noventa a expansão da rede rodoviária ganhou particular 
relevo. Logo em 1990 é aumentada a capacidade da Ponte 25 de Abril, com a abertura 
da quinta faixa, que passou a funcionar segundo um sistema reversível. Um ano depois, 
em 1991, são inaugurados os troços entre Loures e a Malveira do IC 1, a auto-estrada de 
Cascais (IC 15/A 5) e o troço entre Queluz e Rio de Mouro do IC 19, alterando-se desta 
forma as condições de acessibilidade na área metropolitana. Durante a década de 
noventa a infra-estruturação rodoviária continuou, com a abertura dos primeiros lanços 
da CREL em 1994, a extensão do IC 19 a Ranholas no mesmo ano, até à abertura da 
Ponte Vasco da Gama em 1998, ao mesmo tempo que era alargado para seis faixas de 
rodagem o tabuleiro da Ponte 25 de Abril. 
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As alterações tão profundas na rede rodoviária vieram permitir o aumento da 
velocidade de deslocação na área metropolitana alargando o espaço de potencial 
interacção, o que associadas à redução dos custos reais dos combustíveis criaram 




Fonte: INE, Estatísticas dos Transportes e Estatísticas dos Transportes e das Comunicações 
Figura 8.14 – Tráfego Médio Diário nas Pontes 25 de Abril e Vasco da Gama 
 
O crescimento do tráfego médio diário nas principais vias metropolitanas tem 
sido uma constante ao longo dos últimos quinze anos. Tomando o exemplo do 
atravessamento rodoviário do Tejo, verifica-se que o tráfego da Ponte 25 de Abril não 
parou de crescer, tendo ultrapassado os cento e cinquenta mil veículos por dia em 2000, 
enquanto a Ponte Vasco da Gama apresenta valores acima dos sessenta mil veículos por 
dia desde 2002, não se tendo vislumbrando a transferência de tráfego que alguns 
estudos técnicos adiantavam poder vir a ocorrer com a abertura da nova travessia a 
montante do Tejo. 
Também o tráfego de penetração na cidade de Lisboa não deixou de crescer, 
embora as taxas de crescimento verificadas entre 2000 e 2005 sejam, na generalidade 
dos troços, inferiores àquelas que se registaram nos anos noventa, não deixam por isso 
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de ser muito significativas, podendo-se observar taxas de crescimento, entre 2000 e 
2005, superiores a três por cento ao ano no IC 19, por exemplo. 
A rede metropolitana apresenta-se já excessivamente congestionada em alguns 
dos seus troços, em especial nos troços radiais, tendo-se vindo a justificar o alargamento 
das vias, de que o IC 19 é um exemplo. No entanto, todo um conjunto de ajustes tem 
sido realizado sem que se tenha acelerado o processo de conclusão de ligações 
circulares com capacidade de redistribuição de tráfego, como é o caso da CRIL/IC 17, o 
que tem que essa função tenha vindo a ser assumida pela rede viária da cidade de 
Lisboa, como o consequente aumento do congestionamento. 
Naturalmente que estas alterações se encontram em consonância com a redução 
da procura de transporte público que, como se viu, começou a diminuir precisamente a 
partir do início dos anos noventa. Nas deslocações por motivo de trabalho o peso 
relativo da utilização do automóvel quase que duplicou entre 1991 e 2001. Em 1991 as 
deslocações por motivo de trabalho realizadas em automóvel individual representavam 
26,46%, enquanto em 2001 esse valor era de 48,15%. Se atendermos ainda que as 
deslocações motorizadas por outros motivos, que não o trabalho, têm vindo a aumentar 
e que nesses casos a propensão para a utilização do automóvel é ainda maior, percebe-se 
bem a importância da utilização do transporte individual no sistema de mobilidade 
metropolitana. 
 
8.5 A evolução da mobilidade na Área Metropolitana de Lisboa 
 
O estudo dos padrões regulares das viagens diárias dos residentes na Área 
Metropolitana de Lisboa, com o intuito de contribuir para o planeamento eficaz das 
redes de transportes da região, constitui um dos objectivos que conduziram à realização 
de dois inquéritos à mobilidade na área metropolitana de Lisboa, o primeiro em 1973, 
realizado pela JAE/Dorsh, e o segundo em 1998, realizado pela DGTT. Para além destes 
dois inquéritos, apenas o apuramento das respostas relativas ao local de estudo e de 
trabalho dos inquéritos individuais do Recenseamento Geral da População a partir de 
1981, permite ter uma leitura sistemática para os momentos censitários das 
características das viagens realizadas diariamente por motivo de trabalho ou de estudo. 
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8.5.1 Os inquéritos à mobilidade 
 
Na Área Metropolitana de Lisboa foram realizados dois inquéritos à mobilidade, 
um desenvolvido pela JAE/Dorsh em 1973, recuperado e integrado no Estudo de 
Transportes da Região de Lisboa, ETRL (DGTT; ITEP, 1980), e o mais recente 
Inquérito à Mobilidade, desenvolvido pela DGTT em 1998 (DGTT, 1999). Embora as 
áreas de referência dos dois estudos divirjam pela inclusão da Azambuja no trabalho de 
1998, a comparação dos resultados dos dois inquéritos não será afectada tendo em 
atenção a dimensão do concelho e do seu peso na área de estudo. 
 
     ETRL 1973 IM 1998 
População Área Metropolitana   2.184.000 2.569.500 
Motorizadas   2.650.000 3.629.000 
Viagens diárias 
A pé   - 1.169.000 
N.º de Viagens Motorizadas/Habitante/Dia  1,2 1,4 
Percentagem de viagens por motivo de trabalho ou estudo 75 61 
Viagens em transporte público   1.352.000 1.317.000 
AML   170 327 
Taxa Motorização 
Lisboa   232 272 
Lisboa   1.130.000 750.000 
AML Norte sem Lisboa 460.000 1.124.000 Viagens Internas  
AML Sul   320.000 676.000 
Fonte: (DGTT/DTL, 2000) 
Quadro 8.19 – Indicadores de mobilidade, 1973 e 1998 
 
Os resultados apurados permitiram verificar que durante os vinte e cinco anos 
que separam os dois estudos ocorreram alterações muito significativas nas 
características da mobilidade da população residente na área metropolitana. 
O número de deslocações motorizadas aumentou substancialmente, tendo 
aumentado o número médio de viagens motorizadas por habitante e por dia de 1,2 para 
1,4, entre os dois momentos, pronunciando, por um lado, o aumento da distância entre 
os diferentes locais fruídos ao longo do dia, e por outro, a maior propensão para a 
realização de deslocações, traduzida igualmente na redução da importância relativa das 
deslocações por motivo de trabalho ou de ensino, que passou de 75% para 61%, 
aumentando as deslocações por outros motivos, como a aquisição de bens e de serviços, 
o acompanhamento de familiares e o lazer. 




Fonte: DGTT; ITEP, 1980) 
Figura 8.15 – Deslocações motorizadas diárias entre as unidades territoriais 
metropolitanas, 1973 
 
Fonte: DGTT, 1999) 
Figura 8.16 – Deslocações motorizadas diárias entre as unidades territoriais 
metropolitanas, 1998 
 
A repartição das deslocações segundo as grandes unidades territoriais sofreu 
igualmente profundas alterações. As deslocações internas a Lisboa reduziram-se um 
terço, enquanto as deslocações internas às duas margens mais do que duplicaram em 
Capítulo 8 – Território e Mobilidade na Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
 399
ambas as situações mas, simultaneamente, aumentaram as deslocações entre Lisboa e as  
duas margens. O reflexo do processo de descentralização residencial e de 
desconcentração produtiva ocorrido na área metropolitana, tal como foi referido 
anteriormente, encontra-se aqui bem expresso na alteração dos padrões de mobilidade 
entre 1973 e 1998. 
No mesmo sentido, os resultados do inquérito de 1998 realçam o aumento da 
importância das deslocações intra-concelhias e entre concelhos vizinhos, ou seja, para 
além da capacidade de atracção que Lisboa continua a exercer sobre os concelhos 
metropolitanos, as relações de vizinhança ganharam peso, revelando a emergência de 
uma metrópole menos monocêntrica. 
A redução da utilização do transporte público constituiu outra das alterações 
entre os dois momentos, em consonância com o que foi descrito anteriormente. Embora 
a redução tenha sido ligeira, de 2,6%, ela é particularmente significativa pois no mesmo 
período as deslocações motorizadas aumentaram 36,9%, podendo ser concluído que 
todo o aumento das deslocações motorizadas passou a ser garantido pela utilização do 
transporte individual. 
O acréscimo de importância da utilização do transporte individual não poderá ser 
dissociado do incremento da taxa de motorização, que foi, no entanto, diferenciada. O 
aumento foi muito significativo na margem norte (de 144 para 351 automóveis por mil 
habitantes) e na margem sul (de 115 para 327), enquanto em Lisboa o acréscimo foi 
bastante menos expressivo (de 232 para 272, entre os dois momentos), tendo a taxa de 
motorização crescido de forma mais acentuada nas áreas onde a densidade de oferta de 
transporte público é mais reduzida, aumentando desta forma a propensão à utilização do 
automóvel para a realização das diferentes deslocações metropolitanas. 
Os resultados do inquérito de 1998 revelam um padrão de repartição entre o 
transporte público e o transporte individual que se encontra bem definido na relação que 
é estabelecida entre as três unidades territoriais metropolitanas.  
São as deslocações radiais a Lisboa aquelas onde a repartição modal é menos 
penalizante para o transporte público. Nas deslocações da margem sul para Lisboa a 
utilização do transporte público, em 1998, o transporte público era ainda dominante, 
enquanto na margem norte, embora não sendo maioritário a repartição encontrava-se  
 




Fonte: (DGTT, 1999) 
Figura 8.17 – Repartição modal das deslocações motorizadas diárias entre as unidades 
territoriais metropolitanas, 1998 
 
mais equilibrada, representando o transporte público quarenta e cinco por centos das 
deslocações da margem norte para Lisboa. 
A diferenciação entre as duas margens no que em relação à utilização do 
transporte público diz respeito, não pode ser dissociada do facto de as deslocações da 
margem sul para Lisboa, recorrendo ao transporte individual, se encontrarem 
condicionadas à utilização de apenas dois pontos de atravessamento, uma delas 
altamente congestionada, a Ponte 25 de Abril, e a Ponte Vasco da Gama, sendo em que 
em ambas o atravessamento encontra-se sujeito ao pagamento de portagem.  
Na cidade de Lisboa, a utilização do transporte público é ainda dominante, mas 
apenas por uma ligeira margem, enquanto em relação às deslocações internas às duas 
margens e nas ligações entre a margem norte e a margem sul da área metropolitana, as 
deslocações são maioritariamente realizadas em transporte individual. 
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Esta repartição reflecte, por um lado a maior oferta de transporte existente na 
cidade de Lisboa e nos eixos radiais a Lisboa, sobre a qual são direccionados os eixos 
ferroviários, as ligações fluviais e grande número de carreiras rodoviárias. Fora deste 
eixos, a oferta de transporte reduz-se, constituindo, na maior parte das situações, o 
recurso ao transporte individual a solução para as deslocações intra-concelhias ou entre 
concelhos que não Lisboa. 
Deste modo, o inquérito à mobilidade permitiu identificar o aumento das 
deslocações motorizadas e o aumento da importância das viagens realizadas por outros 
motivos que não o trabalho nem o estudo, ou seja o de mobilidade, com a realização de 
mais deslocações e de maior amplitude, recorrendo para isso a modos motorizados e ao 
consequente aumento do consumo de transporte. 
A redução do número de deslocações com origem e destino na própria cidade de 
Lisboa, são uma consequência do seu esvaziamento demográfico. No entanto, esta 
mantem-se como o principal pólo de atracção e de geração de deslocações diárias. No 
entanto, as deslocações motorizadas intra-concelhias e entre concelhos limítrofes 
aumentaram de forma muito significativa. Em 1998, as deslocações internas à margem 
norte sem Lisboa (30,97%) e à margem sul (18,63%), representavam o mesmo que o 
conjunto de deslocações centradas em Lisboa, as internas à cidade (20,67%) e as que 
entre as duas margens de estabelecem com ela (28,19%). 
A alteração da repartição entre o transporte individual e o transporte público 
constitui outra constatação relevante do último inquérito à mobilidade. Em 1998, o 
transporte individual era responsável por 62% das deslocações motorizadas, invertendo 
a situação que se observava em 1973, quando o transporte individual representava 49% 
das deslocações motorizadas na Área Metropolitana de Lisboa. 
 
8.5.2 Os resultados dos recenseamentos 
 
No Recenseamento Geral da População de 1970 foi, pela primeira vez, colocada 
uma questão relevante para a análise da mobilidade associada ao emprego e ao estudo, 
ao ser perguntado o local de emprego ou de estudo, para todos os que exerciam uma 
profissão ou para os estudantes que frequentassem o ensino secundário ou superior, 
(pergunta 25 do respectivo inquérito). 
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Em 1981, para além de ser colocada a questão sobre o concelho do local de 
trabalho ou de estudo, era igualmente perguntado qual o “meio de transporte” utilizado 
na maior parte da deslocação entre casa e o local de trabalho ou de estudo (perguntas 15 
e 16, respectivamente). 
Nos inquéritos individuais do Recenseamento de 1991 e 2001, são colocadas três 
questões ao que exercem uma profissão e aos estudantes a partir do 1.º Ciclo, relativo ao 
local de trabalho ou de estudo, à duração do trajecto e ao “meio de transporte utilizado 
na maior parte do trajecto” (questões 15, 16 e 17 do questionário individual de 1991 e 
16.1, 16.2 e 16.3, do de 2001184). 
O apuramento das questões dos recenseamentos constitui a única forma de ser 
obtida informação, sistemática e para o conjunto do território nacional, relativa à 
mobilidade diária, embora relativa apenas às deslocações por motivo de trabalho ou de 
estudo. 
 
8.5.2.1 As deslocações casa-trabalho ou casa-estudo, 1981-2001 
 
No conjunto da área metropolitana o número de deslocações diárias por motivo 
de trabalho e de estudo aumentou de 1,1 milhões de deslocações diárias para 1,6 
milhões, entre 1981 e 2001, o que correspondeu a uma taxa de crescimento médio anual 
de 1,73 %, nos últimos vinte anos. 
Entre 1981 e 2001 o volume de movimentos atraídos por Lisboa, os gerados na 
própria cidade e aqueles que na margem norte e na margem sul têm a sua origem e cujo 
destino é Lisboa, revelaram-se estáveis em torno das seiscentas a seiscentas e cinquenta 
mil deslocações diárias, ao longo dos últimos vinte anos.  
No entanto, a estrutura dessas deslocações modificou-se de forma significativa. 
Face à diminuição dos movimentos com origem e destino na cidade de Lisboa, a 
manutenção da atracção implicou o aumento de deslocações da margem norte e da 
margem sul para Lisboa, ou seja um volume de população que passou a residir fora da 
                                                 
184 Relativamente ao local de trabalho ou de estudo são consideradas quatro hipóteses de resposta: na 
freguesia de residência; noutra freguesia do concelho de residência; a indicação de outro concelho que 
não o de residência; em Espanha, ou no Estrangeiro, segundo o Censo de 1991 e o de 2001, 
respectivamente  
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cidade de Lisboa, mas manteve o seu local de trabalho ou de estudo na cidade. Mas, por 
outro lado, a relativa estabilidade do volume de movimentos atraídos e o aumento 
verificado no número de deslocações na área metropolitana (41% em vinte anos), 
explicam porque as viagens motivadas pelo trabalho ou estudo com origem e destino 
fora da cidade de Lisboa ganharam importância relativa e absoluta, sendo que em 2001 
quatro em cada sete deslocações na área metropolitana pelos referidos motivos tinha 
como origem e destino locais fora da cidade de Lisboa. 
 
AML Norte 
sem Lisboa AML Sul Lisboa  
AML Norte 





sem Lisboa 291.225 5.555 223.074  
AML Norte 
sem Lisboa 25,41 0,48 19,46
AML Sul 3.305 192.700 47.528  AML Sul 0,29 16,81 4,15
Lisboa 21.624 5.015 356.274  Lisboa 1,89 0,44 31,08
Total   1.146.300 Total   100,00
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 1981 
Quadro 8.20 – Deslocações por motivo de trabalho ou estudo entre as unidades 
territoriais da AML, 1981 
 
AML Norte 
sem Lisboa AML Sul Lisboa  
AML Norte 





sem Lisboa 427.445 6.623 268.301  
AML Norte 
sem Lisboa 31,00 0,48 19,46
AML Sul 7.463 254.860 71.121  AML Sul 0,54 18,48 5,16
Lisboa 23.730 4.433 315.008  Lisboa 1,72 0,32 22,84
Total   1.378.984 Total   100,00
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 1991 
Quadro 8.21 – Deslocações por motivo de trabalho ou estudo entre as unidades 
territoriais da AML, 1991 
 
AML Norte 
sem Lisboa AML Sul Lisboa  
AML Norte 





sem Lisboa 583.830 11.041 289.498  
AML Norte 
sem Lisboa 36,11 0,68 17,90
AML Sul 13.558 318.915 87.426  AML Sul 0,84 19,72 5,41
Lisboa 29.416 5.429 277.856  Lisboa 1,82 0,34 17,18
Total   1.616.969 Total   100,00
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 2001 
Quadro 8.22 – Deslocações por motivo de trabalho ou estudo entre as unidades 
territoriais da AML, 2001 
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1981 1991 2001 
Unidades territoriais 
Automóvel Transporte Público Nenhum Automóvel 
Transporte 
Público Nenhum Automóvel 
Transporte 
Público Nenhum 
AML 12,70 62,00 19,21 21,92 47,15 24,36 42,39 33,83 20,02 
Lisboa 13,74 66,77 17,34 22,67 50,44 23,70 38,64 38,35 21,01 
AML Norte 13,70 63,72 18,09 23,07 48,23 23,19 42,88 34,78 19,31 
AML Norte sem Lisboa  13,67 61,47 18,64 23,27 47,15 22,95 44,38 33,52 18,71 
AML Sul 9,02 55,65 23,36 21,22 46,49 25,07 41,00 31,12 22,04 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População 
Quadro 8.23 – Principal modo de transporte utilizado no trajecto casa-trabalho ou casa-
escola por unidades territoriais da AML, 1981, 1991 e 2001185 
 
A análise destes dados confirma a tendência identificada pela leitura dos 
resultados dos inquéritos de mobilidade, revelando por um lado a importância de Lisboa 
com pólo de atracção de fluxos, e por outro o aumento de importância das deslocações 
intra-concelhios e entre concelhos vizinhos na margem norte e na margem sul da área 
metropolitana. 
As deslocações por motivo de trabalho ou de estudo eram, em 1981, realizadas 
maioritariamente em transporte público, sendo este responsável por mais de 60% das 
deslocações na margem norte em Lisboa, e um pouco menos na margem sul. Na 
margem sul, a menor importância da utilização do transporte público relaciona-se, por 
um lado, com a maior importância relativa das deslocações a pé, mas também pela 
importância que o transporte garantido pelas empresas empregadoras e a utilização da 
bicicleta e da mota detinham para garantir as deslocações, representando 4,74% e 
7,23%, respectivamente, valores que se encontravam bem acima da média da AML, que 
era de 3,01 por cento, para o transporte de empresa ou escola, e de 3,07 por cento, para 
a utilização da bicicleta ou mota. 
O automóvel era responsável, no início dos anos oitenta, por cerca de 13% das 
deslocações, enquanto na margem sul esse valor não chegava aos 10%. Vinte anos 
volvidos, o transporte público passou a representar menos de um terço das deslocações 
na área metropolitana, passando o automóvel a ser responsável por mais de 40% das 
deslocações por motivo de trabalho ou de estudo, apresentando a cidade de Lisboa um 
valor ligeiramente mais baixo do que aquele, 38,35%. Por outro lado, na margem sul, o 
transporte de empresa, bem como a utilização da bicicleta ou da mota, reduziram-se,  
 
                                                 
185 Foi considerado como transporte público as deslocações em autocarro, eléctrico ou metropolitano, em 
caminho-de-ferro e outro meio, onde a o barco se encontra incluído 
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1981 1991 2001 
Concelhos 
Automóvel TP Nenhum Automóvel TP Nenhum Automóvel TP Nenhum 
Amadora 11,20 68,69 16,81 21,08 50,42 24,03 37,20 39,80 20,41 
Azambuja 9,23 28,21 42,46 17,12 29,79 33,07 41,66 19,19 29,23 
Cascais 16,09 60,52 16,13 27,55 42,45 21,92 52,95 26,90 16,68 
Lisboa 13,74 66,77 17,34 22,67 50,44 23,70 38,64 38,35 21,01 
Loures 13,44 65,43 16,35 22,56 51,51 20,49 41,88 36,92 17,91 
Mafra 13,19 23,29 46,94 26,40 19,47 38,13 53,51 14,22 24,90 
Oeiras 19,92 64,21 12,63 29,66 47,03 18,86 51,13 31,62 15,01 
Sintra 11,33 62,77 18,42 21,18 48,10 22,88 43,81 33,58 18,97 
Vila Franca de Xira 10,59 49,47 29,59 18,10 43,59 30,84 42,43 32,55 21,30 
Odivelas - - - - - - 38,75 40,45 18,12 
Alcochete   7,62 34,60 27,70 15,71 31,79 30,46 47,39 20,04 24,60 
Almada 10,39 64,47 19,72 20,02 48,38 26,10 39,28 36,76 20,33 
Barreiro   4,81 66,96 20,06 10,50 57,21 25,43 31,07 41,99 22,39 
Moita   4,70 55,02 24,09 11,61 45,03 32,36 33,73 33,04 26,87 
Montijo 10,78 23,37 42,53 20,26 23,72 37,51 45,51 19,11 26,24 
Palmela   7,98 38,24 27,12 17,96 32,24 27,50 48,30 18,98 22,44 
Seixal   9,44 65,28 16,35 21,00 46,64 24,42 40,37 35,59 19,16 
Sesimbra   8,24 37,44 38,34 20,83 32,39 30,51 49,89 20,35 22,59 
Setúbal 12,43 49,50 25,29 22,28 36,39 31,21 46,71 22,75 23,44 
Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População 
Quadro 8.24 – Principal modo de transporte utilizado no trajecto casa-trabalho ou casa-
escola por concelho, 1981, 1991 e 2001 
 
fosse pela transferência para a utilização do automóvel, fosse pela redução da 
intervenção directa das empresas no apoio à mobilidade dos seus trabalhadores.  
Esta alteração não pode ser dissociada das transformações da estrutura 
empresarial da margem sul, pela diminuição da dimensão média das unidades 
empresariais e pela tendência para a externalização de funções não directamente 
relacionadas com a actividade produtiva central das empresas, deixando estas de 
desenvolver algumas das funções das quais o transporte de funcionários era uma delas. 
As deslocações a pé mantiveram-se, ao longo do período de análise, bastante 
estáveis e com significado representando, tanto em 1981 como em 2001, cerca de um 
quinto do total de deslocações. A inclusão das deslocações por motivo de estudo faz 
aumentar o valor no contexto geral, pela maior proximidade que os equipamentos 
escolares apresentam em relação à população que servem, permitindo que um maior 
conjunto de deslocações possa ser realizado sem recorrer a qualquer modo motorizado. 
No entanto, em 2001, quase quinze por cento das deslocações por motivo de trabalho 
eram realizadas a pé, revelando a existência de um peso significativo de situações de  
 









Fonte: INE, tratamento próprio 
Figura 8.18 – Percentagem de deslocações casa-trabalho ou casa-escola recorrendo ao 
transporte público como principal meio de transporte, 1981, 1991 e 2001 
 
proximidade entre o local de trabalho e de residência e da configuração de bacias locais 
de emprego.  
Em 1981, eram os concelhos mais periféricos os que apresentavam um menor 
peso do transporte público para a realização de deslocações entre a residência e o local 
de trabalho ou de estudo. Mafra e Azambuja, na margem norte e o Montijo na margem 
sul, eram concelhos onde a utilização do transporte público representava menos de trinta 
por cento, bastante abaixo da média da área metropolitana, que era de sessenta e dois 
por cento. Naqueles concelhos, a deslocação a pé era dominante, representando mais do 
dobro da média da AML. 
A redução da utilização do transporte público foi generalizada a todos os 
concelhos, mas, no entanto, foi particularmente sentida em concelhos onde a utilização 
do transporte público era mais importante, como em Cascais, Oeiras, Amadora, Sintra 
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ou Seixal, onde as reduções na utilização do transporte público foram superiores a 29%, 
entre 1981 e 2001. 
 
8.5.2.2 As deslocações casa-trabalho, 1981-2001 
 
Atendendo ao índice de geração, dado pelo peso relativo de activos que saem do 
concelho de residência para trabalhar noutro concelho, e ao índice de interdepeência 
concelhia, que mede a importância relativa das saídas para cada concelho de destino, é 
possível verificar as alterações nas relações entre os concelhos metropolitanos nas 
últimas duas décadas. 
 
 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 1981 
Figura 8.19 – Índice de Interdependência e de Geração de activos, 1981 
 
Em 1981, para além de Lisboa, Mafra e Azambuja, na margem norte, e Setúbal e 
Montijo na margem sul, apresentavam valores reduzidos de saídas de activos para 
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outros concelhos metropolitanos, revelando uma grande capacidade de retenção da sua 
população activa. Em situação oposta, concelhos como a Amadora, Oeiras e a Moita, 
apresentavam uma maior dependência da oferta de emprego fora do concelho de 
residência. 
Grande parte dos fluxos gerados para fora do concelho tinham como destino a 
cidade de Lisboa, em particular os activos que saíam de Loures, Oeiras, Amadora, 
Sintra e Cascais, na margem norte, e de Almada na margem sul. Simultaneamente, nas 
periferias metropolitanas eram estabelecidas relações entre concelhos contíguos, como 
Mafra e Sintra, Azambuja e Vila Franca de Xira, na margem norte, ou Palmela e 
Setúbal, na margem sul, e entre Alcochete e Montijo, Moita e Barreiro, Seixal e 
Almada, igualmente na margem sul mas no arco ribeirinho. 
Em 1991, a importância relativa de saídas de activos para fora do concelho de 
residência aumentou nos concelhos do Montijo e Mafra, mantendo-se Lisboa, Setúbal e 
Azambuja, como os únicos concelhos onde a capacidade de retenção se manteve mais 
elevada. 
A relação com Lisboa manteve-se elevada, embora o peso relativo dos activos 
que se deslocavam para Lisboa tivesse diminuído ligeiramente em relação a 1981, e se 
começassem a desenvolver relações interconcelhias para além dos sistemas 
identificados em 1981, começaram a desenvolver-se entre Cascais, Sintra e Oeiras,  na 
margem norte, entre Setúbal, o Seixal e Barreiro, e de Palmela com a Moita e e Montijo. 
Em 2001, os movimentos interconcelhios por motivo de trabalho aumentaram 
significativamente, sendo Lisboa o único concelho onde a saída de activos por motivo 
de trabalho para outros concelhos metropolitanos não assumia particular importância. A 
situação em 2001 mostra-nos um padrão no território metropolitano em que a separação 
entre os locais de trabalho e de emprego se tornou mais generalizada, embora Oeiras, 
Sintra e Palmela tenham revelado um ligeiro aumento na retenção de activos residentes 
no seu território, face às situações de 1981 e 1991. 
O peso relativo das deslocações para Lisboa, embora elevados, diminui em 
concelhos como Cascais, Oeiras, Sintra, na margem norte, Almada, Barreiro e Setúbal 
na margem sul. Pelo contrário, em Palmela e Alcochete o número de deslocações para 
Lisboa por motivo de trabalho aumentou consideravelmente. Em 1991, dos activos que  
 




Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 1991 
Figura 8.20 – Índice de Interdependência e de Geração de activos, 1991 
 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 2001 
Figura 8.21 – Índice de Interdependência e de Geração de activos, 2001 
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saíam de Alcochete para fora do concelho por motivos de trabalho, de cerca 22% 
dirigiam-se para Lisboa, em 2001 esse valor passou para 32%, enquanto em Palmela de 
15% dos activos que se deslocavam para Lisboa, em 2001 esse valor passou para 25%, 
podendo esta situação constituir os primeiros efeitos da construção da Ponte Vasco da 
Gama. 
Em 2001, verifica-se igualmente que as relações interconcelhias ganharam maior 
expressão, em especial as relações entre concelhos contíguos, mostrando todo um 
conjunto de deslocações por motivo de trabalho que não se encontra apenas centrado em 
Lisboa.  
A análise ao nível do concelho da evolução da estrutura de relações que foram 
sendo estabelecidas por motivo de trabalho na Área Metropolitana de Lisboa permite 
concluir que, por um lado aumentou a propensão para a procura de emprego fora do 
concelho de residência, expressa pelo aumento dos valores do índice de geração, e que, 
por outro, aumentaram as relações que se estabelecem com outros concelhos que não 
Lisboa, ocorrendo mais frequentemente deslocações entre concelhos contíguos. 
 
8.5.2.3 As deslocações casa-trabalho, as freguesias, 2001 
 
A observação da relação entre o local de residência e o de trabalho a uma maior 
escala foi possível de realizar a partir dos dados do Recenseamento Geral da População 
de 2001. Duas leituras apresentam particular interesse: verificar quais os espaços onde 
as amplitudes de deslocação são em princípio mais reduzidas, as deslocações dentro da 
mesma freguesia; e outra, relativamente às deslocações interconcelhias, onde a 
amplitude será mais elevada. 
Observando a relação a distribuição da população que reside e trabalha na 
mesma freguesia, verifica-se que em média 28,26% dos activos residem e trabalham na 
mesma freguesia. A distribuição territorial permite verificar que são as freguesias mais 
periféricas da AML aquelas onde esta ocorrência é mais frequente, nos concelhos de 
Sintra, Mafra, Vila Franca de Xira e Azambuja, a norte, e em Palmela, Sesimbra e 
Montijo a sul. 









Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 2001 
Figura 8.22 – Activos cujo local de trabalho é na freguesia de residência, 2001 (%) 
 
Pelo contrário, um contínuo de freguesias que se estende de Lisboa ao Estoril, na 
Linha de Cascais, a Algueirão-Mem Martins, na Linha de Sintra, a Forte da Casa, na 
Linha da Azambuja, ou Fanhões para norte de Loures, apresentam valores reduzidos de 
activos que residem e trabalham na mesma freguesia. Na margem sul, o arco ribeirinho, 
se excluirmos as freguesias do Montijo, do Barreiro e de Alcochete, apresentam 
igualmente valores mais reduzidos de coincidências entre o local de trabalho e de 
residência. A partir do arco ribeirinho, estende-se um contínuo de freguesias até Coina e 
à Quinta do Conde, onde os valores são igualmente reduzidos. 
Atendendo ao peso relativo de activos que se deslocam para fora do concelho de 
residência por motivos de trabalho, verifica-se que em média 38,37% dos activos se 
deslocam para fora do concelho de residência. O concelho de Lisboa encontra-se bem 
delimitado, apresentando valores reduzidos de saídas para fora do concelho de 
residência, sendo a média de apenas 13%. Pelo contrário, as freguesias da periferia  
 









Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 2001 
Figura 8.22 – Activos cujo local de trabalho é fora do concelho de residência, 2001 (%) 
 
imediata à cidade de Lisboa apresentam valores elevados de saídas para outros 
concelhos que não os de residência, numa mancha mais distendida ao longo dos eixos 
ferroviários, estendendo-se apenas a Santo António dos Cavaleiros e Frielas, no eixo de 
Loures, Caneças no eixo de Odivelas. Na margem sul, distinguem-se as freguesias de 
Corroios, Amora, Laranjeiro, Feijó, Charneca da Caparica, para além de Cacilhas, 
Pragal e Cova da Piedade, as freguesias do Barreiro, a Baixa da Banheira e o Vale da 
Amoreiras, estas do concelho da Moita, bem como a extensão a Coina e à Quinta do 
Conde, e as freguesias do Samouco e de São Francisco em Alcochete e a Atalaia no 
Montijo. 
Esta leitura permite verificar que é na proximidade à cidade de Lisboa que os 
activos apresentam maior propensão a deslocarem-se para fora dos seus locais de 
residência por motivos de trabalho, tenha sido pela consequência do processo de 
suburbanização, seja pela configuração das redes do sistema de transportes 
metropolitano. 





“Lorsque l’on cherche à expliquer les distances 
domicile-lieu de travail, on invoque en général deux 
grandes familles de facteurs qui sont bien connus : 
la localisation respective des emplois et des 
résidences d’une part, la structure sociale et 
familiale des ménages d’autre part. Ces deux séries 
de facteurs ne sont évidemment pas indépendantes 
l’une de l’autre.” 
BEAUCIRE et al., 1997183 
 
 
9. Padrões de mobilidade na Área Metropolitana de Lisboa 
 
Neste capítulo serão analisados os resultados do inquérito realizado nos dezoito 
concelhos da Área Metropolitana de Lisboa, os nove concelhos da margem norte, 
excluindo a cidade de Lisboa, e os nove concelhos da margem sul. O desenvolvimento 
do inquérito teve como objectivo a recolha de informação que permitisse dar resposta à 
hipótese central do presente trabalho, ou seja, comprovar a existência de uma relação 
entre o desenvolvimento e de novas configurações urbanas, o desenvolvimento dos 
sistemas de transportes e os novos padrões de mobilidade na Área Metropolitana de 
Lisboa. Pretendeu-se igualmente com a realização do inquérito, dar respostas às 
hipóteses complementares adiantadas, ou seja, verificar se as alterações dos padrões de 
mobilidade se relacionam com o alargamento das bacias de emprego associadas ao 
processo de reestruturação económica, se a utilização do automóvel constitui um ícone 
associado a novas formas de consumo, ou, ainda, se existe uma relação entre a 
utilização do automóvel e as condições de prestação do serviço de transporte público. 
Do universo dos concelhos da área Metropolitana de Lisboa, foi retirado o 
concelho de Lisboa pelas suas características particulares relativas à dimensão, menor 
importância relativa na saída de activos para o exterior do concelho e pela elevada 
densidade de oferta de transporte público, situação bem diferente do restante conjunto 
metropolitano. 
                                                 
183BEAUCIRE et al. (1997) 
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9.1 Metodologia  
 
No presente trabalho foram realizados 1 000 inquéritos a  1000 agregados 
familiares que correspondem a um total de 3 036 inquiridos distribuídos por 18 
concelhos da Área Metropolitana de Lisboa (9 na AML Norte e 9 na AML, excluindo 
Lisboa), num total de 58 freguesias. 
 













Norte Azambuja    30 91 3,03 20.837 91 0,437
 Cascais    78 246 3,15 170.683 246 0,144
 Loures    84 250 2,98 199.059 250 0,126
 Mafra  30 94 3,13 54.268 94 0,173
 Oeiras  73 228 3,12 162.128 228 0,141
 Sintra  148 476 3,22 363.749 476 0,131
 V. Franca de Xira 53 148 2,79 122.908 148 0,120
 Amadora 76 210 2,76 175.872 210 0,119
  Odivelas 52 162 3,12 133.847 162 0,121
Sub - Total 624 1905 3,05 1.403.351 1.905 0,136
Sul Alcochete 30 91 3,03 13.010 91 0,699
 Almada 70 195 2,79 160.825 195 0,121
 Barreiro 36 114 3,17 79.012 114 0,144
 Moita 30 91 3,03 67.449 91 0,135
 Montijo 31 105 3,39 39.168 105 0,268
 Palmela 33 109 3,30 53.353 109 0,204
 Seixal 66 184 2,79 15.271 184 1,205
 Sesimbra 31 96 3,10 37.567 96 0,256
  Setúbal  49 146 2,98 113.934 146 0,128
Sub - Total 376 1131 3,01 579.589 1.131 0,195
Total % 1.000 3036 3,04 1.982.940 3.036 0,153
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.1 - Estrutura da amostra – Número de famílias (inquéritos) e Número de 
inquiridos 
 
Os critérios de escolha foram a representatividade dos efectivos populacionais 
dos concelhos em conjugação com o tipo de acessibilidade aos lugares e a distância 
desses lugares a Lisboa. Procurou-se assim que os inquéritos fossem realizados 
obviamente em freguesias importantes do ponto de vista demográfico mas também que 
fossem inquiridas famílias residentes nas freguesias de expansão residencial mais 
recente e com um cariz suburbano, em que predomina a função residencial e/ou com 
acessibilidade ligada ao transporte individual (casos de Mafra, Azambuja e Alcochete). 
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Área Coroa N.º Famílias N.º Inquiridos Dimensão média das famílias  
Norte <=10km 145 438 3,02 
 10-15km 218 671 3,08 
 15-25km 199 607 3,05 
  >25km 62 189 3,05 
Sub - Total  624 1.905 3,05 
Sul <=10km 82 234 2,85 
 10-15km 129 384 2,98 
 15-25km 101 317 3,14 
  >25km 64 196 3,06 
Sub - Total  376 1.131 3,01 
Total  1.000 3.036 3,04 
Fonte: Inquérito, 2005 








Figura 9.1 – Freguesias onde foram realizados inquéritos 
 




Área Coroa Concelho Freguesia Total 
Norte <=10km Loures Santo António Cavaleiros 79 
    Oeiras Carnaxide 58 
      Linda-a-Velha 63 
     Total 121 
    Amadora Alfornelos 62 
      Alfragide 83 
     Total 145 
    Odivelas Odivelas 93 
  <=10km Total     438 
  10-15km Loures Frielas 23 
      Loures 67 
      São João Talha 75 
      Unhos 3 
     Total 168 
    Oeiras Barcarena 51 
      Paço de Arcos 56 
     Total 107 
    Sintra Belas 87 
      Casal de Cambra 92 
      Massamá 83 
     Total 262 
    Amadora Mina 65 
    Odivelas Caneças 69 
  10-15km Total     716 
  15-25km Cascais Alcabideche 68 
      Carcavelos 71 
      Parede 48 
      S. D. Rana 59 
     Total 246 
    Loures Lousa 3 
    Mafra Venda do Pinheiro 42 
    Sintra Almargem Bispo 33 
      São Martinho 6 
      São Pedro 5 
      S. Maria/S. Miguel 116 
      S. Pedro Penefarim 8 
     Total 168 
    V. F. de Xira Alverca 79 
      Póvoa Stª Iria 69 
     Total 103 
  15-25km Total     562 
Fonte: Inquérito, 2005 
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Área Coroa  Concelho Freguesia Total 
  >25km Azambuja Aveiras de Baixo 22 
      Aveiras de Cima 1 
      Azambuja 31 
      Vale Paraíso 37 
     Total 91 
    Mafra Alcainça 29 
      Carvoeira 20 
      Mafra 49 
     Total 98 
  >25km Total     189 
Sub - Total       1905 
Sul <=10km Almada Almada 68 
      Cova da Piedade 64 
      Sobreda 37 
     Total 169 
    Barreiro Barreiro 10 
      Verderena 55 
     Total  65 
  <=10km Total     234 
  10-15km Alcochete Samouco 36 
    Almada Charneca da Cap 26 
    Moita Alhos Vedros 33 
    Montijo Montijo 105 
    Seixal Amora 64 
      Arrentela 58 
      Corroios 62 
     Total  184 
  10-15km Total     384 
  15-25km Alcochete Alcochete 55 
    Barreiro S.A. Charneca 49 
    Moita Moita 58 
    Palmela P. Novo 59 
    Sesimbra Castelo 46 
      Qta Conde 50 
      Total 96 
  15-25km Total     317 
  >=25km Palmela Palmela 50 
    Setúbal S. Julião 8 
      S. Sebastião 99 
      S.Lourenço 39 
     Total  146 
  >=25km Total     196 
Sub - Total       1131 
Total       3036 
Fonte: Inquérito, 2005 

















Fonte: INE, RGP, 2001 
Figura 9.2 – Densidade populacional das freguesias onde se realizaram inquéritos, 2001 
 
9.2 Características sócio-demográficas dos inquiridos 
 
A amostra de inquiridos apresenta uma estrutura por sexos equilibrada enquanto 
na estrutura por idades se valorizaram os estratos etários com idades inferiores a 65 
anos, nomeadamente, os indivíduos em idade activa, pela relevância que assumem no 
processo de ocupação residencial e no tipo de utilização que fazem do transporte 
público e privado. 
Segundo dados do INE, em 2001, a estrutura etária da população residente na 
AML tinha a seguinte distribuição: 14,88% dos 0 aos 4 anos de idade, 69,70% dos 15 
aos 64 anos e 15,43%, com mais de 65 anos. Se excluirmos o concelho de Lisboa (não 
incluído neste trabalho), os valores da AML alteram-se ligeiramente, apresentando uma 
estrutura mais jovem: 15,75% dos 0 aos 14 anos, 71% dos 15 aos 64 anos e 13,25% 
com mais de 65 anos. 
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  Sexo Idade  















Área Concelho % % % % % % % % % Nº 
Norte Azambuja    53,85 46,15 12,09 20,88 53,85 24,18 1,10 0,00 100,00 91 
 Cascais    54,07 45,93 4,47 15,85 59,35 19,92 4,47 0,41 100,00 246 
 Loures    47,20 52,80 3,60 14,40 58,00 24,80 2,00 0,80 100,00 250 
 Mafra  51,06 48,94 8,51 14,89 56,38 24,47 4,26 0,00 100,00 94 
 Oeiras  53,07 46,93 7,02 17,98 52,63 24,56 4,82 0,00 100,00 228 
 Sintra  47,90 52,10 6,30 18,70 53,99 21,85 5,46 0,00 100,00 476 
 V. F. Xira 50,00 50,00 6,08 14,86 62,84 20,95 1,35 0,00 100,00 148 
 Amadora 55,71 44,29 2,38 14,76 53,33 25,71 6,19 0,00 100,00 210 
 Odivelas 53,70 46,30 7,41 14,81 58,02 24,07 1,85 1,23 100,00 162 
Sub - Total 5,83 51,18 48,82 16,54 56,12 23,10 3,99 0,26 100,00 1905 
Sul Alcochete 52,75 47,25 8,79 16,48 62,64 16,48 4,40 0,00 100,00 91 
 Almada 53,33 46,67 6,67 14,36 54,87 26,67 4,10 0,00 100,00 195 
 Barreiro 51,75 48,25 4,39 13,16 57,02 27,19 2,63 0,00 100,00 114 
 Moita 51,65 48,35 1,10 13,19 60,44 24,18 2,20 0,00 100,00 91 
 Montijo 49,52 50,48 2,86 13,33 59,05 25,71 1,90 0,00 100,00 105 
 Palmela 48,62 51,38 4,59 18,35 56,88 20,18 3,67 0,92 100,00 109 
 Seixal 54,35 45,65 5,43 14,13 54,89 28,26 2,72 0,00 100,00 184 
 Sesimbra 53,13 46,88 6,25 15,63 61,46 19,79 3,13 0,00 100,00 96 
 Setubal 47,26 52,74 6,85 15,07 52,74 26,03 6,16 0,00 100,00 146 
Sub - Total 51,55 48,45 5,39 14,77 57,03 24,58 3,54 0,09 100,00 1131 
Total % 51,32 48,68 5,67 15,88 56,46 23,65 3,82 0,20 100,00 - 
 Nº 1558 1478 172 482 1714 718 116 6 - 3036 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.4 - Estrutura por sexo e idades nos concelhos em estudo (%) 
 
Na amostra de 1 000 inquéritos considerada neste estudo, o grupo de idades dos 
0 aos 15 anos representa 15,88% (valor semelhantes aos do INE) e os idosos apenas 
3,88% (valor inferior aos do INE). Os activos correspondem a 80,11% dos inquiridos, 
valor superior aos 71% do INE apresentados para a AML (excluindo Lisboa). 
Na margem norte da AML, destacam-se a Azambuja, Oeiras e Sintra com a 
maior percentagem de população com idade inferior a 15 anos, enquanto na AML Sul, 
os valores de população mais jovem são mais elevados em Alcochete e Palmela. 
Contudo se aprofundarmos a análise anterior, verificamos que os concelhos que 
registam maior percentagem de menores de 6 anos de idade são, para além da Azambuja 
e Alcochete, Mafra, Oeiras e Odivelas, indiciando a extensão do processo de 
suburbanização que traz para estes concelhos da periferia famílias jovens, sem filhos ou 
com filhos de pouca idade. É importante sublinhar que os filhos (com diferentes idades 
e distribuídos pelos vários grupos etários da amostra) correspondem a cerca de 25 a 
30% dos inquiridos, apontando para uma dimensão média das famílias na ordem das 3 
pessoas. 
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Área Coroa Nº de inquiridos Nº  de filhos 
% Filhos/ 
Total Inquiridos 
Norte <=10km 595 152 25,55 
 10-15km 556 169 30,40 
 15-25km 565 151 26,73 
  >25km 189 61 32,28 
Sub - Total  1905 533 27,98 
Sul <=10km 234 61 26,07 
 10-15km 384 92 23,96 
 15-25km 317 78 24,61 
  >25km 196 48 24,49 
Sub - Total  1.131 279 24,67 
Total  3.036 812 26,75 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.5 - Importância dos filhos na estrutura das famílias 
 
Incidindo mais especificamente sobre a idade dos filhos das várias famílias 
inquiridas, verificamos que as crianças de menor idade, residentes na AML Norte 
associadas a pais mais jovens, têm maior importância nos concelhos mais distantes tais 
como Mafra e Azambuja, enquanto na margem sul, a sua expressão é maior em 
Alcochete e Palmela. Inversamente, os concelhos que registam uma maior percentagem 
de população com mais de 65 anos são Cascais, Sintra e Amadora. 
Atendendo ao grau de instrução da população inquirida, verificamos que a 
amostra possui valores médios um pouco mais favoráveis que os da população da AML 
(exc. Lisboa)184. Esta diferença explica-se pelo menor peso dos idosos, que 
normalmente registam níveis de escolaridade mais baixos e pelo maior peso que 
assumem os inquiridos com idades compreendidas entre os 21 e os 45 anos, que 
possuem claramente graus de instrução mais elevados. 
A percentagem de indivíduos com nível de ensino médio e superior é assim de 
35,33% entre os 21 e os 35 anos, e de 23% entre os 36 e os 45 anos. O nível de ensino 
básico (1º ciclo) tem uma forte expressão na população dos 46 aos 64 anos e nos 
indivíduos com mais de 65 anos (35,29% e 43,97%, respectivamente). 
 
 
                                                 
184 Grau de Instrução da População com mais de 10 anos residente na AML (excl. Lisboa), segundo o 
INE, em 2001: 
- 1º ciclo – 29,80% 
- 2º ciclo – 9,86%; 
- 3º ciclo – 11,81%; 
- Secundário – 22,42%; 
- Médio e Superior – 15,12% 



























6-14 anos 0,00 0,65 44,30 27,04 21,17 0,00 0,00 5,86 100,00
15-20 anos 0,42 0,42 4,62 5,46 17,23 63,78 6,39 1,68 100,00
21-35 anos 0,00 0,34 5,43 7,47 13,35 35,52 37,33 0,57 100,00
36-45 anos 0,00 0,85 15,91 13,54 14,89 31,81 23,01 0,00 100,00
46-64 anos 0,28 3,63 35,29 11,99 12,83 20,92 14,92 0,14 100,00
>= 65 anos 9,48 12,93 43,97 13,79 5,17 5,17 9,48 0,00 100,00
Não responde 0,00 33,33 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16,67 100,00
Total 0,49 1,89 20,85 12,03 13,92 27,91 21,90 1,01 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.6 - Grau de Instrução segundo a idade (%) 
 
Uma abordagem geográfica mostra que, na margem norte, são os concelhos da 
1ª coroa de suburbanização que possuem níveis médios de instrução mais elevados, 
sendo deste exemplo, Cascais, Loures, Oeiras, Amadora. Na margem sul, destacam-se 
Almada, Montijo, Barreiro e, um pouco mais distante, Setúbal. Os concelhos de Mafra, 
Sintra, Vila Franca de Xira e Seixal são os que apresentam valores de escolaridade 
básica mais altos. 
 
Total 



















 % Nº 
Norte Azambuja    1,25 0,00 22,50 8,75 15,00 35,00 16,25 1,25 100,00 80
  Cascais    1,28 3,40 16,17 10,21 11,91 28,94 28,09 0,00 100,00 235
  Loures    0,00 0,41 18,67 14,11 16,60 27,39 20,75 2,07 100,00 241
  Mafra  1,16 3,49 31,40 8,14 13,95 25,58 16,28 0,00 100,00 86
  Oeiras  0,00 1,42 20,28 15,09 11,79 27,83 23,11 0,47 100,00 212
  Sintra  1,12 2,24 32,29 10,54 11,43 22,20 18,83 1,35 100,00 446
  V. F. Xira 0,00 0,00 25,90 12,95 12,95 25,90 19,42 2,88 100,00 139
  Amadora 0,49 0,49 19,51 9,27 7,80 20,98 40,98 0,49 100,00 205
  Odivelas 0,67 2,67 20,67 16,00 13,33 28,67 15,33 2,67 100,00 150
Sub - Total 0,67 1,67 23,52 11,82 12,37 25,86 22,85 1,23 100,00 1794
Sul Alcochete 0,00 0,00 19,28 15,66 16,87 30,12 18,07 0,00 100,00 83
  Almada 0,55 0,55 15,93 10,99 10,44 33,52 28,02 0,00 100,00 182
  Barreiro 0,00 5,50 9,17 11,01 13,76 40,37 20,18 0,00 100,00 109
  Moita 0,00 0,00 18,89 18,89 16,67 32,22 13,33 0,00 100,00 90
  Montijo 0,00 0,98 17,65 9,80 22,55 25,49 23,53 0,00 100,00 102
  Palmela 0,00 0,96 17,31 11,54 17,31 33,65 18,27 0,96 100,00 104
  Seixal 0,00 3,45 21,84 13,22 18,97 24,71 17,24 0,57 100,00 174
  Sesimbra 0,00 1,11 17,78 12,22 17,78 31,11 14,44 5,56 100,00 90
  Setúbal 0,74 2,21 15,44 10,29 16,91 31,62 22,06 0,74 100,00 136
Sub - Total 0,19 1,78 17,10 12,34 16,45 31,21 20,19 0,75 100,00 1070
Total 0,49 1,71 21,12 12,01 13,90 27,86 21,86 1,05 100,00 -
 14 49 605 344 398 798 626 30 - 2863
* População com mais de 6 anos de idade  
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.7 - Grau de instrução da população segundo o concelho de residência (%) 
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Entre os concelhos com taxas de actividade mais elevadas estão os que possuem 
uma estrutura etária mais jovem, como a Azambuja e Alcochete, bem como outros 
concelhos como Vila Franca de Xira, Odivelas, Moita, Montijo e Seixal. 
Contudo, alguns elementos da população em idade activa encontram-se no 
desemprego, sendo de destacar os valores mais altos dos concelhos de cariz mais 
industrial como a Azambuja, Sintra, Barreiro, Montijo e Seixal. Em relação à taxa de 
desempregados há menos de 1 ano (2,34%, e mais especificamente, 2,82% para o sexo 
feminino e 1,83% para o sexo masculino), com excepção de Sintra e de Odivelas, todos 
os restantes concelhos em estudo apresentam valores do desemprego feminino 
superiores ao masculino. Quando analisamos os desempregados há mais de um ano 
(2,27% no total, 2,63% para as mulheres e 1,89% para os homens), a situação é 
diferente, havendo vários concelhos que possuem taxas de desemprego masculino 
superiores ao feminino. São os casos de Mafra, Oeiras, Odivelas e Palmela. 
 
  Activos  Não activos  






< 1 ano 
Desem-
pregado 






/pens. Outra* Total 
Norte Azambuja 78,05 74,39 3,66 0,00 2,44 14,63 4,88 0,00 100,00 
 Cascais 68,94 63,40 2,55 2,98 0,85 24,68 5,53 0,00 100,00 
 Loures 67,77 64,88 1,65 1,24 3,31 23,97 4,96 0,00 100,00 
 Mafra 63,95 59,30 2,33 2,33 3,49 19,77 10,47 2,33 100,00 
 Oeiras 65,57 62,74 0,94 1,89 1,42 20,28 12,26 0,47 100,00 
 Sintra 63,74 57,66 3,60 2,48 2,70 24,77 8,11 0,68 100,00 
 V. F.Xira 75,54 74,10 1,44 0,00 0,72 20,86 2,16 0,72 100,00 
 Amadora 67,98 67,00 0,49 0,49 0,49 22,66 8,87 0,00 100,00 
 Odivelas 70,20 64,90 1,99 3,31 2,65 21,85 4,64 0,66 100,00 
Sub - Total 67,78 63,77 2,17 1,84 2,01 22,63 7,13 0,45 100,00 
 1216 1144 39 33 36 406 128 70 1793 
Sul Alcochete 76,19 75,00 1,19 0,00 1,19 20,24 2,38 0,00 100,00 
 Almada 69,02 64,67 2,72 1,63 1,63 20,65 8,70 0,00 100,00 
 Barreiro 70,91 60,91 3,64 6,36 2,73 20,91 5,45 0,00 100,00 
 Moita 72,22 67,78 3,33 1,11 3,33 21,11 3,33 0,00 100,00 
 Montijo 71,57 60,78 1,96 8,82 0,98 22,55 4,90 0,00 100,00 
 Palmela 66,35 60,58 2,88 2,88 1,92 26,92 4,81 0,00 100,00 
 Seixal 75,00 67,86 3,57 3,57 2,98 16,07 5,95 0,00 100,00 
 Sesimbra 72,41 65,52 3,45 3,45 3,45 18,39 5,75 0,00 100,00 
 Setúbal 69,50 63,12 3,55 2,84 2,13 19,86 8,51 0,00 100,00 
Sub - Total 71,31 64,95 2,99 3,36 2,24 20,47 5,98 0,00 100,00 
  763 695 32 36 24 219 63 0 1070 
Total % 69,10 64,21 2,48 2,41 2,09 21,82 6,70 0,27 100,00 
 Nº 1.979 1.839 71 69 60 625 191 8 2.863 
*Outra : Inclui os reformados com actividade                            Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.8 - Estrutura da população (com mais de 6 anos de idade) segundo a situação 
socioprofissional (%) 
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Especificamente sobre a situação na profissão da população activa, verificamos 
que os concelhos que registam uma maior percentagem de inquiridos na situação de 
patrões e de trabalhadores por conta própria são Cascais, Sintra e Mafra na margem 
norte, e Alcochete, Barreiro e Montijo na margem sul. Ainda com valores relevantes no 
que diz respeito aos trabalhadores por conta própria estão Loures e Oeiras. 
Inversamente, os restantes concelhos destacam-se pelas percentagens mais elevadas de 
pessoal assalariado. 
Esta distribuição tem um padrão geográfico interessante quando interpretado em 
função das coroas de distanciamento a Lisboa; na margem norte existe uma clara 
relação entre o aumento da distância a Lisboa e o aumento do peso dos patrões, e, 
inversamente, quanto mais próximos de Lisboa, maior é o peso dos activos na situação 
de trabalhadores por conta de outrem. Na margem sul, esse padrão é menos claro, 
demonstrando o carácter mais assalariado da população residente. 
 












Norte <=10km 2,56 14,58 81,84 0,26 0,77 100,00 
 10-15km 2,61 15,07 75,07 0,00 7,25 100,00 
 15-25km 5,41 14,86 73,78 0,27 5,68 100,00 
 >25km 5,88 15,13 70,59 1,68 6,72 100,00 
Sub - Total 3,76 14,86 76,41 0,33 4,65 100,00 
Sul <=10km 1,94 10,97 82,58 0,00 4,52 100,00 
 10-15km 3,38 13,16 77,82 0,38 5,26 100,00 
 15-25km 3,72 6,98 84,65 0,47 4,19 100,00 
 >25km 1,55 11,63 82,17 0,00 4,65 100,00 
Sub - Total 2,88 10,72 81,44 0,26 4,71 100,00 
Total 3,42 13,27 78,34 0,30 4,67 100,00 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.9 - Situação na profissão dos activos (%) 
 
O padrão anteriormente referido retrata a dicotomia em termos de grupos 
socioprofissionais dominantes nas margens norte e sul e nos concelhos mais próximos e 
menos próximos de Lisboa. Assim, na margem norte: 
- em Mafra e Sintra, a maior percentagem de patrões está associada ao sector 
secundário; 
- em Cascais, encontramos maior expressão dos trabalhadores por conta própria 
ligados ao sector terciário; 
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- Cascais, Oeiras e Amadora destacam-se pela importância dos técnicos 
superiores do comércio e serviços, enquanto a Azambuja, Loures e Odivelas 
atingem percentagens mais elevadas de técnicos administrativos do comércio e 
serviços; 
- Vila Franca de Xira, Odivelas, Sintra, Oeiras e Loures, têm uma percentagem 
mais elevada de operários do comércio e serviços enquanto Mafra se destaca 
claramente pela elevada percentagem de inquiridos activos que são operários 




Área Concelho Agric. 1 2 3 4r 5 6 7 8 9 
Não 
resp. 
Azambuja  0,00 17,19 4,69 0,00 0,00 18,75 15,63 32,81 9,38 1,56 
Cascais 0,00 14,20 0,00 0,00 1,85 22,22 20,99 22,22 11,11 7,41 
Loures 0,61 14,02 0,00 0,61 1,22 24,39 19,51 30,49 8,54 0,61 
Mafra  0,00 40,35 3,51 1,75 5,26 8,77 10,53 12,28 15,79 1,75 
Oeiras 0,00 10,71 0,00 0,00 3,57 28,57 28,57 21,43 5,71 1,43 
Sintra 0,35 17,31 0,71 1,41 4,24 28,27 16,96 20,14 6,36 4,24 
V. F. Xira 0,00 15,89 1,87 3,74 0,93 36,45 20,56 14,02 6,54 0,00 











Odivelas 0,00 18,18 0,91 1,82 2,73 28,18 9,09 30,00 7,27 1,82 
Sub - Total 0,16 15,58 0,82 1,06 2,45 25,12 21,21 23,00 7,83 2,77 
Alcochete 1,56 26,56 0,00 1,56 0,00 26,56 10,94 21,88 10,94 0,00 
Almada 0,00 13,39 0,00 1,57 3,15 25,20 24,41 25,20 3,94 3,15 
Barreiro 0,00 11,54 0,00 0,00 2,56 37,18 21,79 14,10 10,26 2,56 
Moita 1,54 27,69 0,00 0,00 3,08 35,38 7,69 18,46 4,62 1,54 
Montijo 2,74 23,29 0,00 0,00 4,11 27,40 16,44 15,07 9,59 1,37 
Palmela 1,43 30,00 4,29 0,00 0,00 25,71 15,71 12,86 5,71 4,29 
Seixal 0,00 15,63 0,00 0,78 0,78 29,69 17,97 25,00 5,47 4,69 











Setúbal 0,00 10,20 1,02 4,08 1,02 19,39 24,49 33,67 5,10 1,02 
Sub - Total 0,65 17,62 0,52 1,17 1,70 29,11 18,02 22,45 6,27 2,48 
% 0,35 16,37 0,70 1,10 2,16 26,66 19,98 22,79 7,23 2,66 
Total 
Nº 7 326 14 22 43 531 398 454 144 53 
Fonte: Inquérito, 2005 
Grupos profissionais  Secundário Grupos profissionais  Terciário 
1 : Agricultura 
2 : Operário do secundário 
3 : Técnico Superior do secundário 
4 : Técnico Administrativo, Supervisor, do 
secundário 
5 : Patrão do secundário: 
6 : Operário do terciário (emp. balcão, limpezas, 
telefonista, contínuo, emp. cabeleireiro, …) 
7 : Técnico Superior do terciário 
8º: Técnico Administrativo, Supervisor do 
terciário 
9º: Patrão de empresas de comércio e serviços 
 
Quadro 9.10 - Activos a exercer profissão segundo o grupo profissional (%) 
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Na margem sul, podemos destacar os seguintes aspectos: 
- o Montijo regista a percentagem mais elevada de patrões e/ou trabalhadores por 
conta própria do sector industrial e valores elevados de patrões no comércio e 
serviços, enquanto o Barreiro e Alcochete abrigam os patrões ou trabalhadores 
por conta própria do comércio e serviços; 
- Alcochete, Montijo, Moita e Palmela, mantêm valores elevados de operários 
ligados ao sector industrial; 
- Almada e Barreiro são concelhos onde reside uma elevada percentagem de 
técnicos superiores do comércio e serviços que se deslocam fundamentalmente 
para Lisboa, assim como para Setúbal, ou são trabalhadores do próprio 
concelho; 
- e a recente vocação industrial qualificada de Palmela, explica a maior 
percentagem de técnicos superiores do sector industrial registada na margem 
sul; 
O conhecimento destas características ajuda a compreender a relação da 
população residente com o local de residência e com o local de trabalho, pois esta 
conjugação é determinante para a escolha do trajecto e do modo de deslocação. 
 
9.3 Mobilidade residencial e socioprofissional das famílias 
 
Um segundo vector fundamental no quadro das mobilidades quotidianas 
relaciona-se com a mobilidade residencial das famílias. O primeiro aspecto a salientar é 
a considerável percentagem de famílias que mudaram de casa após 1995. De um total de 
1 000 agregados, 537 (53,7%) afirmaram ter mudado de residência há menos de 10 anos 
(resposta relativa ao ano em que foram realizados os inquéritos, 2005). Este ritmo 
continuado de famílias que mudou recentemente de residência, responde à vasta oferta 
de novas habitações que foi surgindo ao longo dos vários eixos de expansão da cidade. 
Uma leitura mais geográfica desta informação mostra que foi nos concelhos de 
Vila Franca de Xira, Amadora, Sintra, Mafra e Loures, na margem norte, e Alcochete e 
Sesimbra na margem sul, onde a mobilidade foi mais elevada. 
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Famílias que mudaram há menos de 10 anos  (%) % dos que mudaram segundo o ano em que efectuaram a mudança Área Coroa Total 





Norte <=10km 145 58,62 41,38 100,00 18,82 37,65 43,53 100,00
  10-15km 218 58,72 41,28 100,00 9,38 49,22 41,41 100,00
  15-25km 199 52,26 47,74 100,00 11,54 57,69 30,77 100,00
  >25km 62 58,06 41,94 100,00 8,33 47,22 44,44 100,00
Sub - Total 624 56,57 43,43 100,00 12,18 48,73 39,09 100,00
Sul <=10km 82 43,90 56,10 100,00 13,89 58,33 27,78 100,00
  10-15km 129 48,06 51,94 100,00 9,68 56,45 33,87 100,00
  15-25km 101 50,50 49,50 100,00 5,88 47,06 47,06 100,00
  >=25km 64 54,69 45,31 100,00 20,00 45,71 34,29 100,00
Sub - Total 376 48,94 51,06 100,00 11,41 52,17 36,41 100,00
Total                    %  53,70 46,30 100,00 11,92 49,91 38,18 100,00
 Nº 1.000 537 463 100,00 64 268 205 537
Fonte: Inquérito, 2005 




   Famílias que mudaram há menos de 10 anos  (%) 
% dos que mudaram segundo o ano em que 
efectuaram a mudança 





Norte Azambuja    30 53,33 46,67 100,00 6,25 43,75 50,00 100,00
  Cascais    78 52,56 41,03 100,00 2,44 73,17 24,39 100,00
  Loures    84 59,52 40,48 100,00 22,00 38,00 40,00 100,00
  Mafra  30 60,00 40,00 100,00 22,22 22,22 55,56 100,00
  Oeiras  73 45,21 54,79 100,00 15,15 48,48 36,36 100,00
  Sintra  148 60,81 38,51 100,00 10,00 60,00 30,00 100,00
  V. F.de Xira 53 67,92 32,08 100,00 13,89 41,67 44,44 100,00
  Amadora 76 61,84 38,16 100,00 10,64 40,43 48,94 100,00
  Odivelas 52 42,31 57,69 100,00 9,09 36,36 54,55 100,00
Sub - Total 624 56,57 42,47 100,00 12,18 48,73 39,09 100,00
Sul Alcochete 30 70,00 30,00 100,00 9,52 52,38 38,10 100,00
  Almada 70 48,57 51,43 100,00 8,82 58,82 32,35 100,00
  Barreiro 36 19,44 80,56 100,00 28,57 57,14 14,29 100,00
  Moita 30 56,67 43,33 100,00 5,88 29,41 64,71 100,00
  Montijo 31 45,16 51,61 100,00 7,14 64,29 28,57 100,00
  Palmela 33 57,58 42,42 100,00 5,26 52,63 42,11 100,00
  Seixal 66 37,88 62,12 100,00 16,00 60,00 24,00 100,00
  Sesimbra 31 64,52 35,48 100,00 0,00 45,00 55,00 100,00
  Setúbal 49 55,10 44,90 100,00 25,93 48,15 25,93 100,00
Sub - Total 376 48,94 50,80 100,00 11,41 52,17 36,41 100,00
Total                       %  53,70 45,60 100,00 11,92 49,91 38,18 100,00
 Nº 1.000 537 463 100,00 64 268 205 537
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.12 - Famílias que mudaram de residência desde 1995, segundo o concelho de 
residência (%) 




Fonte: Inquérito, 2005 
Figura 9.3 - Motivos para a mudança de residência – Compra de casa própria (%) 
 
Se considerarmos a distribuição segundo os anos de mudança, verificamos que 
Cascais, Sintra, Montijo e Seixal registaram taxas de mudança mais altas entre 2000 e 
2004, enquanto Loures, Mafra, Barreiro, Seixal e Setúbal se destacam pelas mudanças 
já no ano de 2005. 
Entre as principais motivações que levam os agregados familiares a mudar de 
residência contam-se a vontade de ter uma casa melhor, a mudança de estado civil ou a 
compra de casa própria. Existe contudo uma expressão diferenciada destas motivações 
nos diferentes concelhos e freguesias em estudo que constituem uma informação 
interessante para explicar o paradigma da metropolização dos territórios. 
Na margem norte, cabe sublinhar que a compra de uma casa melhor, sendo a 
razão mais importante (cerca de 35% das respostas), vai perdendo importância 
consoante nos distanciamos de Lisboa (nas 3ª e 4ª coroas, 15-25 km de distância e mais 
de 25 km de distância), ganhando peso a “melhoria da qualidade de vida”, destacando-
se aqui as respostas dadas pelos inquiridos do concelho de Mafra. 




Fonte: Inquérito, 2005 
Figura 9.4 - Motivos para a mudança de residência – Compra de uma casa melhor (%) 
 
A outra motivação que ganha peso à medida que nos distanciamos de Lisboa é a 
mudança de estado civil. Estão neste caso a Azambuja, Mafra, Vila Franca de Xira e, 
um pouco mais próximo, Cascais. Em relação à margem sul, a mudança de estado civil 
explica 1/3 das razões que levaram à mudança de casa para os residentes dos concelhos 
mais próximos como Almada. 
Naturalmente que, entre os que mudaram de casa neste período mais recente 
(sobretudo durante o ano de 2005), estão casais jovens (de idades entre os 21 e os 35 
anos de idade) que mudam por razões de casamento/união de facto.  
Quanto aos que mudaram de casa entre 2000 e 2004 e entre 1995 e 2000, 
verifica-se que são menos jovens (uma larga percentagem tem entre 36 e 45 anos) e ora 
procuravam uma casa melhor, ora justificaram a mudança por motivos que se prendem 
com a melhoria da qualidade de vida. 
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 Familiares: Profissionais: Habitacionais: 







<=10km 17,57 0,00 8,11 9,46 1,35 2,70 8,11 32,43 6,76 12,16 1,35 100,00
10-15km 19,47 0,88 1,77 3,54 1,77 0,88 15,04 42,48 6,19 7,08 0,88 100,00
15-25km 24,74 5,15 4,12 6,19 1,03 1,03 12,37 30,93 11,34 1,03 2,06 100,00
>25km 39,39 0,00 3,03 3,03 9,09 0,00 6,06 27,27 9,09 3,03 0,00 100,00
Sub - Total 22,71 1,89 4,10 5,68 2,21 1,26 11,67 35,02 8,20 5,99 1,26 100,00
<=10km 36,36 0,00 0,00 3,03 3,03 0,00 15,15 33,33 6,06 0,00 3,03 100,00
10-15km 14,81 3,70 0,00 3,70 1,85 1,85 27,78 35,19 11,11 0,00 0,00 100,00
15-25km 15,91 0,00 2,27 0,00 4,55 0,00 15,91 43,18 11,36 2,27 4,55 100,00
>25km 12,50 3,13 0,00 6,25 6,25 0,00 12,50 43,75 12,50 3,13 0,00 100,00
Sub - Total 19,02 1,84 0,61 3,07 3,68 0,61 19,02 38,65 10,43 1,23 1,84 100,00
Total 21,46 1,88 2,92 4,79 2,71 1,04 14,17 36,25 8,96 4,38 1,46 100,00
Motivos para a mudança de residência  
Familiares: 
? Mudança de estado civil: 11 
? Mudança de residência dos pais: 12 
? Outras: 13 
Profissionais: 
? Mudança de emprego/local de trabalho: 21 
? Alteração da Situação Profissional: 22 
? Outras: 23 
Habitacionais: 
? Compra de casa própria: 31 
? Casa melhor: 32 
 
Qualidade de vida: 4 
 
Mudança forçada (expropriação, obras): 5 
 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.13 - Motivos para a mudança de residência 
 
 
1: Familiares: 2: Profissionais: 3: Habitacionais: 
Ano Mudança 








< 1 ano (2005) 28,33 3,33 0,00 8,33 1,67 1,67 5,00 35,00 5,00 10,00 1,67 100,00
2000 - 2004 18,95 2,02 4,84 5,65 2,42 1,21 15,73 35,89 9,27 2,42 1,61 100,00
1995 - 1999 22,67 1,16 1,16 2,33 3,49 0,58 15,12 37,21 9,88 5,23 1,16 100,00
21,46 1,88 2,92 4,79 2,71 1,04 14,17 36,25 8,96 4,38 1,46 100,00
Total 
103 9 14 23 13 5 68 174 43 21 7 537




? Mudança de estado civil: 11 
? Mudança de residência dos pais: 12 
? Outras: 13 
Profissionais: 
? Mudança de emprego/local de trabalho: 21 
? Alteração da Situação Profissional: 22 
? Outras: 23 
Habitacionais: 
? Compra de casa própria: 31 
? Casa melhor: 32 
 
Qualidade de vida: 4 
 
Mudança forçada (expropriação, obras): 5 
Fonte: Inquérito, 2005 








Fonte: Inquérito, 2005 
Figura 9.5. - Motivos para a mudança de residência – Mudança de Estado Civil (%) 
 
Uma análise mais detalhada dos locais onde residiam anteriormente, permite 
encontrar 3 perfis: 
- cerca de 50% dos inquiridos mudou de residência mas não mudou de 
concelho, havendo vários casos em que ficam na mesma freguesia (valores 
mais elevados em Sintra, Odivelas, Barreiro, Montijo, Almada e Moita), 
avançando como principal motivação a compra de uma casa melhor; 
- o segundo grupo de indivíduos corresponde aos que vêm de Lisboa, sendo 
neste caso o casamento e as motivações profissionais as razões mais apontadas 
como explicação para a mudança de residência. Neste caso, dirigem-se 
preferencialmente para Loures, Amadora, Almada, Barreiro, Moita e Seixal; 
- o 3º perfil de mobilidade residencial é o verificado entre concelhos vizinhos, 
sendo exemplo destes movimentos as mudanças de Vila Franca de Xira para a 
Azambuja, de Oeiras para Cascais, de Odivelas para Loures, de Sintra para 
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Mafra. A compra de casa própria e uma casa melhor são motivações 
importantes para este grupo de inquiridos. 
 
Área Concelho Residência anterior 
Residência 











Norte Azambuja 46,15 11,54 34,62 0,00 0,00 7,69 100,00
  Cascais 51,39 5,56 30,56 1,39 6,94 4,17 100,00
  Loures    49,28 14,49 23,19 1,45 5,80 5,80 100,00
  Mafra  48,15 11,11 33,33 0,00 7,41 0,00 100,00
  Oeiras  55,74 8,20 18,03 3,28 6,56 8,20 100,00
  Sintra  61,07 4,70 25,50 4,70 2,01 2,01 100,00
  V. F. Xira 54,84 8,06 20,97 3,23 4,84 8,06 100,00
  Amadora 43,28 16,42 19,40 4,48 8,96 7,46 100,00
  Odivelas 70,00 10,00 6,67 0,00 6,67 6,67 100,00
 Sub - Total   54,17 9,06 23,62 2,84 5,15 5,15 100,00
Sul Alcochete 36,36 6,06 18,18 30,30 3,03 6,06 100,00
  Almada 61,82 10,91 5,45 20,00 1,82 0,00 100,00
  Barreiro 71,43 14,29 0,00 14,29 0,00 0,00 100,00
  Moita 61,54 11,54 11,54 11,54 0,00 3,85 100,00
  Montijo 78,95 0,00 10,53 10,53 0,00 0,00 100,00
  Palmela 55,17 10,34 6,90 17,24 6,90 3,45 100,00
  Seixal 44,83 17,24 13,79 17,24 6,90 0,00 100,00
  Sesimbra 54,84 0,00 6,45 32,26 3,23 3,23 100,00
  Setúbal 52,83 11,32 5,66 24,53 3,77 1,89 100,00
 Sub - Total   55,32 9,22 8,87 21,28 3,19 2,13 100,00
 Total 55,22 9,54 17,87 8,43 4,52 4,42 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.15 - Locais de residência anterior dos inquiridos (%) 
 
Estes três perfis ajudam a retratar o quadro de mobilidade residencial das 
famílias, muito influenciado pelo rendimento e pela disponibilidade financeira para a 
aquisição de casa (caso dos que mudam de Lisboa após o casamento), mas 
simultaneamente, determinado por razões de proximidade familiar e de vivências no 
quotidiano. Ou seja, muitos não fazem mudanças “radicais” e preferem manter a sua 
rede de vivências, sendo que para isso mudam de casa no mesmo concelho ou para 
concelhos próximos, de forma a não alterarem em muito os seus quotidianos, 
nomeadamente a deslocação casa-trabalho e casa-escola, e de forma a poderem contar 
com a proximidade geográfica de familiares. Esta leitura terá maior desenvolvimento 
um pouco adiante, quando forem analisadas as bacias de emprego ou estudo dos 
membros das famílias. 
Este quadro de mobilidade residencial está centrado na aquisição de casa própria 
(3/4 dos inquiridos na residência actual).  
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Área Concelho Própria Arrendada Regime Social Empréstimo NS/NR Total 
Norte Azambuja    93,33 6,67 0,00 0,00 0,00 100,00
  Cascais    70,13 25,97 0,00 3,90 0,00 100,00
  Loures    69,05 25,00 5,95 0,00 0,00 100,00
  Mafra  76,67 23,33 0,00 0,00 0,00 100,00
  Oeiras  76,71 19,18 1,37 2,74 0,00 100,00
  Sintra  68,92 26,35 3,38 1,35 0,00 100,00
  V. F. de Xira 90,57 7,55 0,00 1,89 0,00 100,00
  Amadora 68,42 28,95 0,00 1,32 1,32 100,00
  Odivelas 76,92 21,15 0,00 0,00 1,92 100,00
Sub - Total   74,00 22,47 1,77 1,44 0,32 100,00
Sul Alcochete 66,67 23,33 6,67 3,33 0,00 100,00
  Almada 78,57 8,57 7,14 5,71 0,00 100,00
  Barreiro 88,57 5,71 2,86 2,86 0,00 100,00
  Moita 83,33 13,33 3,33 0,00 0,00 100,00
  Montijo 87,10 12,90 0,00 0,00 0,00 100,00
  Palmela 81,82 12,12 6,06 0,00 0,00 100,00
  Seixal 80,30 13,64 3,03 3,03 0,00 100,00
  Sesimbra 83,87 9,68 0,00 6,45 0,00 100,00
  Setúbal 75,51 16,33 4,08 4,08 0,00 100,00
Sub - Total   80,27 12,53 4,00 3,20 0,00 100,00
Total   76,35 18,74 2,61 2,10 0,20 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.16 - Regime de Propriedade na residência actual (%) 
 
A análise por concelho mostra ainda dois aspectos adicionais: maior importância 
da casa própria em concelhos onde os inquiridos são mais jovens (ex. Azambuja e Vila 
Franca de Xira) e maior importância na margem sul, o que traduz igualmente o 
crescimento de um parque residencial mais recente. No caso da margem sul, a 
percentagem de famílias que possuem casa própria é mais elevada no Barreiro, Montijo, 
Moita e Palmela, confirmando-se a relação entre a importância da casa própria e a 
mobilidade residencial mais recente. 
Esta é uma tendência que se tem reforçado como demonstra o crescimento dos 
valores dos agregados, que na residência anterior estavam em regime de arrendamento 
ou outro (ex. Regime social) e que na situação actual adquiriram casa própria. 
Outro aspecto final interessante a relacionar com a mobilidade residencial das 
famílias inquiridas é a tipologia das residências segundo o número de assoalhadas. 
Enquanto na margem norte, é nos concelhos mais distantes de Lisboa que se encontram 
casas com um maior número de assoalhadas (maior percentagem de residências com 
tipologias T4, T5 e T6), no caso da margem sul, o seu padrão é indiferenciado da 
distância, ou seja, as tipologias dominantes são os T2 e T3, e as percentagens de T4 e 
T5 não variam em função da distância a Lisboa. Apenas as casas de dimensão igual ou 
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superior a T6 (7 assoalhadas) são sensíveis ao factor distância a Lisboa, encontrando 
maior expressão nos concelhos a sul mais distantes de Lisboa. 
 
 Regime de Propr. na Regime de propriedade na residência actual 
Área residência anterior Própria Arrendada Regime Social Empréstimo NS/NR Total 
Norte Própria 86,50 9,50 1,50 2,50 0,00 100,00
  Arrendada 54,78 42,61 1,74 0,87 0,00 100,00
  Regime Social 62,50 12,50 25,00 0,00 0,00 100,00
  Empréstimo 87,50 12,50 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub – Total 74,00 22,47 1,77 1,44 0,32 100,00
Sul Própria 90,29 2,91 2,91 3,88 0,00 100,00
  Arrendada 60,42 35,42 2,08 2,08 0,00 100,00
  Regime Social 70,00 0,00 20,00 10,00 0,00 100,00
  Empréstimo 55,56 33,33 0,00 11,11 0,00 100,00
Sub – Total 80,27 12,53 4,00 3,20 0,00 100,00
Total   76,35 18,74 2,61 2,10 0,20 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.17- Regime de propriedade – Evolução entre a residência anterior e a 
residência actual (%) 
 
No processo de mudança de residência, a compra de uma casa maior/melhor é 
sem dúvida alguma expressiva se verificarmos a evolução sentida nas tipologias das 
habitações. Assim, 66,67% dos actuais residentes na margem norte em residências do 
tipo T2, anteriormente habitavam em T1’s. Por outro lado, cerca de 36% dos residentes 
na margem norte em residências do tipo T2, mudaram novamente para T2, enquanto os 
restantes mudaram para casas de dimensão superior (nomeadamente T3). Na margem 
sul registam-se valores semelhantes. 
 
Área Coroa T0 T1 T2 T3 T4 T5 >=T6 Total 
<=10km 0,00 3,02 31,66 42,21 17,09 4,02 2,01 100,00 
10-15km 0,00 5,68 27,84 47,73 15,34 2,84 0,57 100,00 





>25km 0,00 3,23 22,58 32,26 30,65 9,68 1,61 100,00 
Sub – Total 0,16 3,38 27,49 41,64 19,45 5,31 2,57 100,00 
Sul <=10km 0,00 3,70 29,63 44,44 17,28 4,94 0,00 100,00 
  10-15km 0,00 0,00 30,23 42,64 20,16 3,88 3,10 100,00 
  15-25km 0,00 7,00 26,00 42,00 21,00 3,00 1,00 100,00 
 >25km 0,00 1,56 28,13 42,19 15,63 4,69 7,81 100,00 
Sub – Total 0,00 2,94 28,61 42,78 18,98 4,01 2,67 100,00 
Total 0,10 3,21 27,91 42,07 19,28 4,82 2,61 100,00 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.18 - Tipologia de habitação segundo o número de assoalhadas (%) 




Área Tipologia anterior T0 T1 T2 T3 T4 T5 >T6 Total 
Norte T0 0,00 0,00 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  T1 4,76 0,00 66,67 14,29 14,29 0,00 0,00 100,00
  T2 0,00 1,53 36,64 45,04 16,03 0,00 0,76 100,00
  T3 0,00 0,00 27,19 38,60 25,44 6,14 2,63 100,00
  T4 0,00 5,56 5,56 44,44 30,56 11,11 2,78 100,00
  T5 0,00 0,00 38,89 11,11 16,67 22,22 11,11 100,00
  >T6 0,00 12,50 25,00 25,00 12,50 12,50 12,50 100,00
Sub - Total   0,16 3,38 27,49 41,64 19,45 5,31 2,57 100,00
Sul T0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 T1 0,00 0,00 62,50 37,50 0,00 0,00 0,00 100,00
  T2 0,00 7,69 34,62 48,08 5,77 1,92 1,92 100,00
  T3 0,00 2,70 17,57 54,05 22,97 1,35 1,35 100,00
  T4 0,00 0,00 4,55 45,45 36,36 9,09 4,55 100,00
  T5 0,00 0,00 25,00 37,50 12,50 12,50 12,50 100,00
  >T6 0,00 0,00 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub - Total   0,00 2,94 28,61 42,78 18,98 4,01 2,67 100,00
Total   0,10 3,21 27,91 42,07 19,28 4,82 2,61 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.19 - Tipologia das habitações – Mudanças da residência anterior para a 
residência actual (%) 
 
Verifica-se assim que este processo de transferência para uma casa de maior 
dimensão é sobretudo válido até à tipologia T3. A partir dessa dimensão, existe um 
número significativo de famílias que troca casas grandes por casas mais pequenas. Na 
maioria dos casos estamos perante famílias de idosos que agora, não tendo os filhos em 
casa, preferem uma casa mais pequena, ou idosos que viviam em casas 
velhas/degradadas e que agora as trocaram por outras novas, mais pequenas, com boas 
condições de habitabilidade. 
 
9.4 As bacias de emprego ou estudo 
 
9.4.1 Origem - destino das deslocações 
 
Outro vector fundamental deste trabalho é a análise do padrão de mobilidade dos 
vários elementos das famílias. Este é bastante diferenciado, nomeadamente em famílias 
onde residem vários adultos activos a exercer profissão ou nos casos em que, para além 
dos adultos, encontramos jovens estudantes com mobilidade própria. Assim, em termos 
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metodológicos, neste trabalho optou-se por analisar mais detalhadamente os activos a 
exercer profissão e os estudantes, fazendo-se apenas breves referências comparativas à 
situação das domésticas e dos reformados. 
Uma primeira constatação retirada dos inquéritos realizados é a diminuição da 
importância das deslocações com destino a Lisboa nos concelhos mais distantes da 
cidade, enquanto as deslocações dentro do concelho de residência aumentam de 
importância. 
Este padrão é válido a norte e a sul, para activos a exercer profissão e para os 
estudantes, o que aponta para a existência de muitas deslocações e estruturas de 
emprego/estudo baseadas em matrizes de vizinhança. Ou seja, nos concelhos da AML 
mais distantes de Lisboa, configuram-se bacias locais, nomeadamente ligadas a 
trabalhadores por conta própria ou aos patrões que desenvolvem a sua própria 
actividade, bem como aos operários do secundário e aos trabalhadores indiferenciados 
do comércio e serviços, grupos que trabalham maioritariamente nos mesmos concelhos 
onde residem. 
 
Origem das deslocações segundo: Destino das deslocações 










AML N. Resp. Total 
Norte <=10km Activos 29,70 48,12 13,91 2,63 3,38 2,26 100,00
  Estudantes 40,00 41,05 9,47 1,05 1,05 7,37 100,00
 10-15km Activos 36,73 39,57 18,48 1,66 2,37 1,18 100,00
  Estudantes 51,27 29,11 13,29 0,63 1,90 3,80 100,00
 15-25km Activos 54,36 29,07 11,63 0,58 2,03 2,33 100,00
  Estudantes 64,10 22,22 2,56 1,71 2,56 6,84 100,00
 >25km Activos 59,82 16,07 9,82 0,00 8,93 5,36 100,00
  Estudantes 60,00 28,57 5,71 0,00 0,00 5,71 100,00
Sul <=10km Activos 39,72 39,72 4,26 9,93 2,84 3,55 100,00
  Estudantes 57,45 25,53 2,13 2,13 2,13 10,64 100,00
 10-15km Activos 35,42 30,00 3,75 28,75 1,67 0,42 100,00
  Estudantes 55,07 24,64 0,00 10,14 2,90 7,25 100,00
 15-25km Activos 46,23 23,62 4,02 20,10 3,52 2,51 100,00
  Estudantes 56,45 22,58 0,00 8,06 4,84 8,06 100,00
 >25km Activos 59,13 16,52 4,35 17,39 1,74 0,87 100,00
  Estudantes 56,10 19,51 0,00 12,20 2,44 9,76 100,00
Total Activos 42,90 33,01 10,55 8,65 2,88 2,01 100,00
  Nº 789 607 194 159 53 37 1839
  Estudantes 54,17 27,56 5,77 3,53 2,24 6,73 100,00
  Nº 338 172 36 22 14 43 625
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.20 - Destinos das deslocações dos activos e dos estudantes por coroas de 
distanciamento a Lisboa (%) 
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Assim, analisando os activos, verificamos que os residentes em concelhos como 
Mafra, Azambuja e Cascais, na margem norte, bem como Setúbal, Montijo e Barreiro 
na margem sul, são os que apresentam maior peso das deslocações casa-trabalho dentro 
do concelho de residência. Nestes casos destacam-se as freguesias de Alcabideche, 
Belas, Azambuja, S. Martinho e S. Miguel (de Sintra) a norte, e Pinhal Novo, S. 
Sebastião, S. Lourenço e Sobreda, a sul. 
Aqueles onde as deslocações para Lisboa tomam mais peso são Loures (em 
especial Frielas), Amadora (na freguesia de Alfragide) e Odivelas (em especial a sede 
de concelho, Odivelas), a norte além de Almada (destaque-se Charneca da Caparica) e 
Barreiro (Verderena), na margem sul. 
Uma terceira evidência é a existência de um terceiro tipo de fluxos alternativo às 
deslocações dentro do concelho e às deslocações para Lisboa, que correspondem às 
ligações entre concelhos vizinhos ou para outros concelhos que não o concelho de 
Lisboa. Como pudemos verificar no capítulo anterior, este terceiro tipo de fluxos tem 
vindo a ganhar importância nas últimas duas décadas. Vejamos alguns exemplos 
obtidos no inquérito realizado: 
 
- 14,51% das deslocações com origem nos concelhos da área metropolitana 
Norte têm, como destino, outros concelhos da referida AML norte (excluindo 
Lisboa). Os valores mais importantes são registados em Odivelas, Amadora, 
Oeiras, Sintra e Loures que já interagem bastante entre si;  
- 20,53% das deslocações com origem nos concelhos da AML sul têm como 
destino, para além de Lisboa, outros concelhos da AML sul. Vejam-se os casos 
de Alcochete que para além de Lisboa, estabelece fortes relações com o Montijo 
e Palmela, o caso da Moita, em que parte dos activos vai também para Alcochete 
e Barreiro; o caso de Palmela com relações mais fortes com o Barreiro e Setúbal, 
e o Seixal onde o padrão é mais expressivo com Almada;  
- cerca de 15% das deslocações com origem na Azambuja, fazem-se para outros 
concelhos vizinhos fora da AML, nomeadamente os concelhos contíguos que já 
estão fora do conjunto metropolitano. 
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Norte Azambuja    49,18 22,95 3,28 0,00 14,75 9,84 100,00
  Cascais    55,03 28,86 12,08 0,67 2,01 1,34 100,00
  Loures    35,03 38,85 15,92 2,55 3,82 3,82 100,00
  Mafra  72,55 11,76 13,73 0,00 1,96 0,00 100,00
  Oeiras  45,86 36,84 12,78 0,75 2,26 1,50 100,00
  Sintra  43,75 33,59 18,36 1,17 1,95 1,17 100,00
  V. F. Xira 45,63 33,01 11,65 1,94 3,88 3,88 100,00
  Amadora 24,26 58,82 13,24 2,21 0,74 0,74 100,00
  Odivelas 31,63 40,82 20,41 2,04 4,08 1,02 100,00
Sub - Total 42,66 36,10 14,51 1,40 3,15 2,19 100,00
Sul Alcochete 42,86 19,05 4,76 28,57 4,76 0,00 100,00
  Almada 37,82 40,34 5,88 10,08 2,52 3,36 100,00
  Barreiro 44,78 38,81 4,48 8,96 1,49 1,49 100,00
  Moita 32,79 31,15 4,92 26,23 4,92 0,00 100,00
  Montijo 54,84 20,97 3,23 16,13 3,23 1,61 100,00
  Palmela 46,03 14,29 3,17 31,75 3,17 1,59 100,00
  Seixal 30,70 30,70 3,51 34,21 0,88 0,00 100,00
  Sesimbra 43,86 26,32 1,75 15,79 3,51 8,77 100,00
  Setúbal 62,92 19,10 3,37 14,61 0,00 0,00 100,00
Sub - Total 43,31 27,91 4,03 20,58 2,45 1,73 100,00
Total 46,06 30,19 9,14 7,17 2,64 4,80 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.21 - Destino das deslocações dos activos, segundo o concelho de origem (%) 
 
Os diferentes grupos identificados apresentam uma relação com as profissões. 
Assim, uma larga percentagem de operários e de patrões ou trabalhadores por conta 
própria trabalham no próprio concelho de residência (situação particularmente evidente 
nos concelhos mais distantes de Lisboa, como Mafra e Vila Franca de Xira), enquanto 
os técnicos superiores e os administrativos têm uma forte ligação ao concelho de Lisboa 
(especialmente os residentes nos concelhos da periferia imediata do concelho de 
Lisboa). 
Contudo, vejam-se algumas especificidades relativamente à generalização 
anteriormente realizada: 
- muitos operários do secundário trabalham nos concelhos vizinhos ao da sua 
residência; 
- e existem já vários técnicos superiores e administrativos do terciário, que já 
não vão trabalhar a Lisboa mas que estão progressivamente a deslocarem-se 
para os novos espaços de actividades resultantes do processo de 
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desconcentração da actividade económica da cidade de Lisboa, existentes em 
concelhos como Sintra, Oeiras, Amadora e Odivelas. 
 













Norte Agricultura 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Operário do secundário 48,17 18,32 19,90 4,19 5,24 4,19 100,00
  Técnico Superior do secundário 20,00 70,00 10,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Técnico Administrativo, Supervisor do secundário 38,46 38,46 15,38 0,00 0,00 7,69 100,00
  Patrão do secundário 56,67 23,33 10,00 0,00 10,00 0,00 100,00
  
Operário do terciário (emp. balcão, 
limpezas, telefonista, contínuo, emp. 
cabeleireiro, …) 
54,40 28,99 10,75 0,65 1,95 3,26 100,00
  Técnico Superior do terciário 23,08 50,77 16,92 1,15 5,77 2,31 100,00
  Técnico  Administrativo, Supervisor do terciário 32,27 46,81 15,96 0,71 0,71 3,55 100,00
  Patrão/TPCP de empresas de comércio e serviços 67,71 18,75 6,25 3,13 2,08 2,08 100,00
Sub - Total 45,65 33,13 12,69 1,31 2,74 4,47 100,00
Sul Agricultura 60,00 0,00 0,00 20,00 20,00 0,00 100,00
  Operário do secundário 37,04 14,81 5,19 31,11 3,70 8,15 100,00
  Técnico Superior do secundário 25,00 25,00 0,00 50,00 0,00 0,00 100,00
  Técnico Administrativo, Supervisor do secundário 77,78 11,11 0,00 11,11 0,00 0,00 100,00
  Patrão do secundário 69,23 23,08 0,00 0,00 0,00 7,69 100,00
  
Operário do terciário (emp. balcão, 
limpezas, telefonista, contínuo, emp. 
cabeleireiro, …) 
54,95 20,27 2,25 19,82 0,45 2,25 100,00
  Técnico Superior do terciário 30,43 37,68 5,80 19,57 4,35 2,17 100,00
  Técnico Administrativo, Supervisor do terciário 34,30 41,28 4,65 16,28 1,74 1,74 100,00
  Patrão/TPCP de empresas de comércio e serviços 66,67 16,67 4,17 12,50 0,00 0,00 100,00
Sub - Total 46,74 25,30 3,26 16,90 2,47 5,34 100,00
Total 46,06 30,19 9,14 7,17 2,64 4,80 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.22 - Destino das deslocações segundo o grupo profissional (%) 
 
No que diz respeito aos estudantes, a tipologia de deslocações casa-local de 
estudo é muito similar à tipologia das deslocações casa-trabalho dos activos a exercer 
profissão. Neste grupo verifica-se uma diminuição da importância relativa das 
deslocações para Lisboa e um aumento do peso das deslocações dentro do concelho de 
residência, à medida que nos afastamos de Lisboa. 
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Fonte: Inquérito, 2005 
Figura 9.6 – Deslocações casa-trabalho – Activos a exercer profissão 
 
O quadro de destinos anteriormente identificado nos activos e nos estudantes 
implica a realização de deslocações com uma extensão em quilómetros bastante distinta 
para cada um deles. Assim, vejamos. Na margem norte, cerca de 45% dos inquiridos 
que residem na primeira coroa fazem deslocações inferiores a 10 Km, enquanto os 
restantes percorrem distâncias superiores (cerca de 26% percorrem mais de 30 km). Em 
contrapartida, os agregados que residem na 4ª coroa (<25 km) de distanciamento em 
relação a Lisboa, percorrem distâncias mais elevadas (cerca de 37% percorrem entre 20 
a 30 km e 22% percorrem mais de 30 km). 
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(exc. Lisboa) AML Sul Fora da AML 
N. 
Resp. Total 
Norte Azambuja    58,33 16,67 8,33 0,00 0,00 16,67 100,00
  Cascais    58,62 24,14 1,72 3,45 1,72 10,34 100,00
  Loures    51,72 39,66 0,00 0,00 3,45 5,17 100,00
  Mafra  64,71 29,41 0,00 0,00 5,88 0,00 100,00
  Oeiras  51,16 23,26 16,28 2,33 2,33 4,65 100,00
  Sintra  60,91 20,91 12,73 0,00 0,00 5,45 100,00
  V. F. Xira 58,62 24,14 6,90 0,00 6,90 3,45 100,00
  Amadora 33,33 55,56 8,89 2,22 0,00 0,00 100,00
  Odivelas 36,36 36,36 18,18 0,00 0,00 9,09 100,00
Sub - Total 53,09 29,88 8,64 0,99 1,73 5,68 100,00
Sul Alcochete 45,65 33,13 12,69 1,31 2,74 4,47 100,00
 Almada 47,06 29,41 0,00 5,88 11,76 5,88 100,00
 Barreiro 57,89 31,58 2,63 2,63 5,26 0,00 100,00
 Moita 47,83 26,09 0,00 0,00 0,00 26,09 100,00
 Montijo 68,42 15,79 0,00 10,53 5,26 0,00 100,00
 Palmela 52,17 21,74 0,00 17,39 4,35 4,35 100,00
 Seixal 64,29 14,29 0,00 14,29 0,00 7,14 100,00
 Sesimbra 55,56 22,22 0,00 7,41 0,00 14,81 100,00
 Setúbal 50,00 31,25 0,00 12,50 0,00 6,25 100,00
Sub - Total 57,14 17,86 0,00 7,14 3,57 14,29 100,00
Total   46,06 30,19 9,14 7,17 2,64 4,80 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.23 - Destino das deslocações dos estudantes (%) 
 
Na margem sul, destacam-se as deslocações dos residentes na 4ª coroa de 
distanciamento a Lisboa (> 25 km) que fazem percursos com menos de 10 km, 
demonstrando-se, mais uma vez, a existência das bacias locais de emprego. 
 
Área Coroa Estatuto Concelho de residência Lisboa AML Norte AML Sul 
Fora da 
AML N. Resp. Total 
Norte <=10km < 1 ano 40,00 40,00 0,00 0,00 0,00 20,00 100,00
  > 1 ano 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 10-15km < 1 ano 22,22 16,67 22,22 5,56 0,00 33,33 100,00
  > 1 ano 13,33 13,33 6,67 6,67 13,33 46,67 100,00
 15-25km < 1 ano 18,18 27,27 9,09 0,00 0,00 45,45 100,00
  > 1 ano 33,33 25,00 0,00 0,00 0,00 41,67 100,00
 >25km < 1 ano 60,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40,00 100,00
  > 1 ano 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00 100,00
Sul <=10km < 1 ano 37,50 12,50 0,00 0,00 0,00 50,00 100,00
  > 1 ano 50,00 33,33 0,00 0,00 0,00 16,67 100,00
 10-15km < 1 ano 12,50 12,50 0,00 0,00 0,00 75,00 100,00
  > 1 ano 31,25 12,50 6,25 25,00 0,00 25,00 100,00
 15-25km < 1 ano 37,50 12,50 0,00 37,50 12,50 0,00 100,00
  > 1 ano 50,00 0,00 0,00 12,50 0,00 37,50 100,00
 >25km < 1 ano 50,00 0,00 0,00 12,50 0,00 37,50 100,00
  > 1 ano 33,33 16,67 16,67 0,00 0,00 33,33 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.24 - Destino das deslocações da população activa desempregada (%) 
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Uma análise mais detalhada por idades mostra que os mais jovens (com idade 
inferior a 6 anos e dos 6-14 anos) ficam sobretudo nos concelhos de residência dos pais, 
enquanto nas idades compreendidas entre os 15 e os 20 anos cresce o peso das 
deslocações para Lisboa, quer na margem norte, quer na margem sul, o que se relaciona 
fundamentalmente com a frequência do Ensino Superior, outros tipos de 
estabelecimentos de formação intermédia ou com os anos finais do ensino secundário. 
 
Área Idade Concelho de Residência 
Concelho de 
Lisboa 
AML Norte (exc. 
Lx) AML Sul 
Fora da 
AML N. Resp. Total 
Norte <6 anos 80,36 7,14 8,93 0,00 0,00 3,57 100,00
  6-14 anos 76,12 12,44 5,47 0,00 0,00 5,97 100,00
  15-20 anos 44,00 29,33 13,33 2,00 2,67 8,67 100,00
  21-35 anos 32,42 42,44 14,94 2,37 4,92 2,91 100,00
  36-45 anos 45,30 34,47 12,25 1,42 2,56 3,99 100,00
  46-64 anos 44,10 35,11 14,04 0,28 1,69 4,78 100,00
  >=65 anos 50,00 25,00 16,67 0,00 0,00 8,33 100,00
Sub - Total 45,65 33,13 12,69 1,31 2,74 4,47 100,00
Sul <6 anos 70,27 10,81 5,41 5,41 0,00 8,11 100,00
  6-14 anos 83,33 1,96 0,00 5,88 0,00 8,82 100,00
  15-20 anos 55,29 16,47 2,35 11,76 5,88 8,24 100,00
  21-35 anos 31,29 34,66 5,21 20,86 3,99 3,99 100,00
  36-45 anos 45,91 26,36 2,27 20,45 1,36 3,64 100,00
  46-64 anos 46,58 26,07 2,99 17,09 1,71 5,56 100,00
  >=65 anos 37,50 50,00 0,00 0,00 0,00 12,50 100,00
Sub - Total 46,74 25,30 3,26 16,90 2,47 5,34 100,00
Total 46,06 30,19 9,14 7,17 2,64 4,80 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.25 – Destino das deslocações, segundo a idade dos inquiridos (%) 
 
Área Coroa Em casa com os pais 








Na ama Não sabe/ responde Total 
Norte <=10km 3,45 20,69 44,83 13,79 6,90 10,34 100,00
  10-15km 12,90 22,58 29,03 19,35 9,68 6,45 100,00
  15-25km 29,63 18,52 22,22 11,11 7,41 11,11 100,00
 >25km 14,29 21,43 21,43 21,43 14,29 7,14 100,00
Sub - Total   14,85 20,79 30,69 15,84 8,91 8,91 100,00
Sul <=10km 0,00 10,00 60,00 10,00 20,00 0,00 100,00
  10-15km 40,00 0,00 6,67 46,67 6,67 0,00 100,00
  15-25km 21,43 42,86 28,57 7,14 0,00 0,00 100,00
 >25km 50,00 0,00 37,50 12,50 0,00 0,00 100,00
Sub - Total   27,66 14,89 29,79 21,28 6,38 0,00 100,00
Total   18,92 18,92 30,41 17,57 8,11 6,08 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.26 - Onde ficam os menores de 6 anos, segundo a coroa (%) 
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Verifiquemos mais detalhadamente qual é o quadro de interacção dos activos 
com os menores com menos de 6 anos de idade. Neste domínio reforça-se a ideia da 
configuração de bacias locais, organizadas muito em função da área de influência do 
concelho ou da freguesia de um concelho vizinho que esteja muito próximo da freguesia 
de residência. Contudo, existem diferenças territoriais. Uma larga percentagem dos 
 
Área Concelho Em casa com os pais 








Na ama N.sabe/ Resp. Total 
Norte Azambuja 0,00 50,00 16,67 33,33 0,00 0,00 100,00
 Cascais 30,00 10,00 10,00 20,00 10,00 20,00 100,00
 Loures 0,00 37,50 37,50 12,50 12,50 0,00 100,00
 Mafra 62,50 12,50 12,50 0,00 0,00 12,50 100,00
 Oeiras 12,50 6,25 25,00 18,75 6,25 31,25 100,00
 Sintra 9,38 15,63 40,63 18,75 12,50 3,13 100,00
 V. F.de Xira 25,00 50,00 12,50 0,00 12,50 0,00 100,00
 Amadora 0,00 16,67 66,67 16,67 0,00 0,00 100,00
  Odivelas 0,00 28,57 42,86 14,29 14,29 0,00 100,00
Sub-Total 14,85 20,79 30,69 15,84 8,91 8,91 100,00
Sul Alcochete 40,00 20,00 20,00 20,00 0,00 0,00 100,00
 Almada 0,00 11,11 44,44 22,22 22,22 0,00 100,00
 Barreiro 0,00 33,33 66,67 0,00 0,00 0,00 100,00
 Moita 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 Montijo 50,00 0,00 0,00 50,00 0,00 0,00 100,00
 Palmela 66,67 0,00 33,33 0,00 0,00 0,00 100,00
 Seixal 40,00 0,00 0,00 50,00 10,00 0,00 100,00
 Sesimbra 12,50 37,50 50,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Setúbal 50,00 0,00 33,33 16,67 0,00 0,00 100,00
Sub-Total 27,66 14,89 29,79 21,28 6,38 0,00 100,00
Total 18,92 18,92 30,41 17,57 8,11 6,08 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.27 - Onde ficam os menores de 6 anos, segundo o concelho (%) 
 
menores de 6 anos, filhos dos activos que vivem na primeira coroa de distanciamento 
em relação a Lisboa, é colocada em infantários (públicos/sociais e privados), 
destacando-se aqui os casos de Loures, Sintra, Amadora, Odivelas e Oeiras na margem 
norte, e Almada, Barreiro e Sesimbra na margem sul. Já em concelhos como a 
Azambuja ou Vila Franca de Xira, muitas crianças ficam com os avós ou em amas.  
Uma análise mais detalhada mostra que os agregados familiares de idade mais 
jovem e com um estatuto socioprofissional de menor rendimento recorrem mais aos 
avós sobretudo em idades mais precoces. 
De registar ainda, que nos 1 000 inquéritos realizados, nos concelhos da 
Azambuja, Loures, Amadora, Odivelas, Almada, Barreiro e Moita, não existe nenhum 
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registo de crianças que fiquem em casa, ao contrário dos concelhos de Mafra, Montijo, 
Palmela e Seixal, onde esta modalidade tem muita expressão 
 
9.4.2 Automóvel privado versus transporte público 
 
Existe uma clara relação entre o modo de transporte e o padrão de mobilidade 
diário das famílias. Os resultados obtidos mostram que o transporte público assegura um 
terço das deslocações, mas uma análise mais detalhada revela algumas evidências 
interessantes. 
 













Norte <=10km 7,89 31,58 55,26 2,26 1,50 1,13 0,38 100,00
  10-15km 10,43 30,09 52,13 4,50 0,24 2,13 0,47 100,00
  15-25km 13,95 20,93 58,72 3,49 0,29 1,45 1,16 100,00
  >=25km 9,82 8,04 75,00 0,89 0,89 2,68 2,68 100,00
Sub – Total 10,84 25,52 57,08 3,32 0,61 1,75 0,87 100,00
Sul <=10km 7,80 36,88 46,10 7,09 0,00 1,42 0,71 100,00
  10-15km 12,92 33,75 44,58 4,17 1,25 2,08 1,25 100,00
  15-25km 14,57 22,61 51,26 4,02 2,01 5,03 0,50 100,00
  >=25km 12,17 18,26 59,13 2,61 1,74 1,74 4,35 100,00
Sub – Total 12,23 28,63 49,21 4,46 1,29 2,73 1,44 100,00
Total 11,36 26,70 54,11 3,75 0,87 2,12 1,09 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.28 - Modo de deslocação dos activos a exercer profissão, por coroa (%) 
 
A primeira evidência é que o transporte público é mais importante nos 
concelhos/freguesias que estão mais próximas de Lisboa, correspondendo basicamente à 
1ª e 2ª coroas da AML Norte e Sul. Inversamente, as famílias que residem nas coroas 
(freguesias) mais distantes, recorrem menos ao transporte público e utilizam mais o 
transporte próprio ou andam a pé. 
Outra conclusão é o da existência de uma relação muito forte entre o uso do 
transporte público e a sua maior disponibilidade nos grandes eixos de ligação a Lisboa, 
como Oeiras-Cascais, o eixo de Sintra, o eixo de Loures, a ligação a Odivelas, e na 
margem sul, Barreiro e Almada. Por outro lado, uma parte significativa da população 
activa destes concelhos imediatamente vizinhos de Lisboa, trabalha em Lisboa. 
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Pelo contrário, nos concelhos mais distantes, o peso das deslocações dentro do 
concelho ou entre concelhos imediatamente vizinhos é mais significativo e apresenta-se 
mais dependente do transporte individual. 
 











Não sabe/ Total 
Norte Azambuja    9,84 6,56 77,05 0,00 0,00 3,28 3,28 100,00 
  Cascais    11,41 23,49 57,72 4,03 0,00 1,34 2,01 100,00 
  Loures    8,28 29,30 56,05 1,91 0,64 3,18 0,64 100,00 
  Mafra  15,69 7,84 72,55 0,00 0,00 1,96 1,96 100,00 
  Oeiras  9,77 20,30 60,90 7,52 0,75 0,00 0,75 100,00 
  Sintra  12,89 25,39 53,13 4,30 1,17 2,73 0,39 100,00 
  V. F. Xira 9,71 31,07 54,37 1,94 0,00 1,94 0,97 100,00 
  Amadora 9,56 37,50 48,53 2,94 1,47 0,00 0,00 100,00 
  Odivelas 11,22 28,57 57,14 2,04 0,00 1,02 0,00 100,00 
Sub - Total 10,84 25,52 57,08 3,32 0,61 1,75 0,87 100,00 
Sul Alcochete 14,29 28,57 46,03 3,17 3,17 4,76 0,00 100,00 
  Almada 4,20 38,66 48,74 7,56 0,00 0,84 0,00 100,00 
  Barreiro 13,43 31,34 41,79 10,45 0,00 1,49 1,49 100,00 
  Moita 19,67 37,70 26,23 3,28 4,92 4,92 3,28 100,00 
  Montijo 19,35 12,90 58,06 6,45 0,00 3,23 0,00 100,00 
  Palmela 11,11 17,46 53,97 1,59 1,59 6,35 7,94 100,00 
  Seixal 11,40 41,23 42,98 2,63 0,88 0,00 0,88 100,00 
  Sesimbra 10,53 14,04 64,91 1,75 1,75 7,02 0,00 100,00 
  Setúbal 13,48 19,10 61,80 2,25 1,12 1,12 1,12 100,00 
Sub - Total 12,23 28,63 49,21 4,46 1,29 2,73 1,44 100,00 
Total  11,36 26,70 54,11 3,75 0,87 2,12 1,09 100,00 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.29 – Modo de deslocação dos activos a exercer profissão, por concelho (%) 
 
Assim, muitas das deslocações casa-trabalho efectuadas nos concelhos da 
Azambuja, Vila Franca de Xira, Mafra e Palmela, e portanto nas coroas mais distantes, 
fazem-se dentro do próprio concelho, a pé ou de automóvel, com tempos de deslocação 
inferiores a 15 minutos. 
Se cruzarmos o modo de transporte utilizado com o destino das deslocações, 
verificamos que o transporte público é particularmente importante nas deslocações para 
Lisboa (cerca de 50%) e significativamente relevante nas deslocações dentro do próprio 
concelho de residência. 
Este facto pode constituir um elemento importante para a tese que defende que a 
procura de transporte público está relacionada com a sua oferta. Sabemos que a oferta 
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de transporte público existente está fortemente dirigida para as ligações internas ao 
concelho ou para as ligações a Lisboa e daí que a procura reflicta esse mesmo facto. 
A utilização de transporte individual para as deslocações a Lisboa é menos 
importante, estando os valores fundamentalmente associados às freguesias mais 
distantes de Lisboa, ou a freguesias menos bem servidas por transporte público. 







AML Sul Fora da AML N. Resp. Total 
Norte Pé: 92,89 2,09 0,84 0,00 1,67 2,51 100,00
  Transp. Público 28,09 50,64 15,74 1,70 1,70 2,13 100,00
  Transp. Próprio Condutor 39,59 36,55 15,59 1,66 4,14 2,48 100,00
  Transp. Próprio Passageiros 62,24 24,48 11,19 0,00 0,00 2,10 100,00
  Moto 62,50 25,00 12,50 0,00 0,00 0,00 100,00
  Transp. Empresa/Escola: 45,71 17,14 11,43 5,71 5,71 14,29 100,00
Sub – Total 45,65 33,13 12,69 1,31 2,74 4,47 100,00
Sul Pé: 94,48 0,00 0,61 3,07 0,00 1,84 100,00
  Transp. Público 26,87 49,66 2,72 15,65 2,38 2,72 100,00
  Transp. Próprio Condutor 41,90 23,91 4,88 24,42 3,08 1,80 100,00
  Transp. Próprio Passageiros 67,07 17,07 3,66 9,76 1,22 1,22 100,00
  Moto 33,33 11,11 0,00 27,78 0,00 27,78 100,00
  Transp. Empresa/Escola: 25,00 0,00 4,17 50,00 0,00 20,83 100,00
  Não sabe/responde 13,51 2,70 2,70 0,00 13,51 67,57 100,00
Sub - Total 46,74 25,30 3,26 16,90 2,47 5,34 100,00
Total 46,06 30,19 9,14 7,17 2,64 4,80 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.30 - Modos de deslocação para os diferentes destinos (%) 















Norte 0 18,03 65,57 0,00 3,28 0,00 6,56 6,56 100,00
  1 14,06 35,16 46,09 1,56 0,39 1,17 1,56 100,00
  2 8,74 21,84 66,99 0,49 0,49 1,46 0,00 100,00
  3 1,89 24,53 67,92 0,00 0,00 0,00 5,66 100,00
  4 6,25 12,50 81,25 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  5 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  7 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub – Total 14,57 28,17 42,97 8,80 0,46 2,00 3,03 100,00
Sul 0 23,33 50,00 0,00 13,33 5,00 6,67 1,67 100,00
  1 18,24 33,11 41,22 1,35 2,70 2,70 0,68 100,00
  2 5,65 25,00 66,13 1,61 0,00 1,61 0,00 100,00
  3 11,11 18,52 55,56 3,70 0,00 7,41 3,70 100,00
  4 66,67 33,33 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  5 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  6 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub – Total 16,41 29,58 37,79 8,40 1,91 2,39 3,53 100,00
Total   15,26 28,70 41,07 8,61 1,00 2,14 3,22 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.31 - Modo de deslocação e sua relação com o número de automóveis do 
agregado familiar (%) 
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A reforçar esta leitura está o facto de o número de famílias com dois e mais 
automóveis aumentar de importância quando nos afastamos de Lisboa. Por exemplo, na 
margem norte, a percentagem de famílias com 2 automóveis cresce de 31% (nos 
concelhos de proximidade imediata a Lisboa) para cerca de 40% nas coroas de 15-25 
km e de mais de 25 km.  
 
Área Coroas 0 1 2 3 4 5 6 7 Total 
<=10km 12,50 45,50 31,00 9,00 1,50 0,50 0,00 0,00 100,00 
10-15km 11,63 44,77 33,14 6,40 3,49 0,58 0,00 0,00 100,00 





>25km 6,45 38,71 38,71 11,29 3,23 0,00 0,00 1,61 100,00 
Sub –Total 10,34 42,81 34,89 8,72 2,58 0,48 0,00 0,16 100,00 
<=10km 19,51 48,78 24,39 6,10 1,22 0,00 0,00 0,00 100,00 
10-15km 20,16 36,43 34,88 7,75 0,78 0,00 0,00 0,00 100,00 





>25km 15,63 35,94 37,50 7,81 0,00 1,56 1,56 0,00 100,00 
Sub – Total 16,49 40,69 34,04 7,45 0,80 0,27 0,27 0,00 100,00 
Total 12,66 42,01 34,57 8,24 1,91 0,40 0,10 0,10 100,00 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.32 - Distribuição do número de automóveis por agregado familiar (%) 
 
Fonte: Inquérito, 2005 
Figura 9.7 – Número médio de automóveis por família 
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Na margem sul esses valores ainda são mais evidentes: 24,39% para 37,50%. 
Refira-se que nas freguesias da Azambuja e Alfragide, cerca de 40% dos inquiridos têm 
3 e mais automóveis, 34% em Aveiras de Baixo, enquanto em Alcainça, 
aproximadamente 50% possuem mais de 3 automóveis. A sul, Moita, Montijo, S. 
Lourenço e S. Julião, são freguesias onde mais de 40% dos inquiridos possuem 3 e mais 
automóveis. 
Indo mais além na leitura efectuada, verificamos que existe uma relação entre o 
número médio de automóveis por família e os níveis de utilização do transporte 
individual nos vários concelhos em estudo, sendo o valor desta correlação de 0,71. A 
correlação entre o nível de utilização do transporte individual e as despesas mensais 





Taxa de motorização 
Nº de automóveis/ 
1000 hab. 
Despesas mensais de 
transporte /família 
(euros) 
% Utilização do 
transporte individual - 
Activos  Área Concelho 
a) b) c) d) 
Norte Azambuja    1,63 538,46 155,83 77,05
 Cascais    1,63 516,26 118,33 57,72
 Loures    1,40 472,00 122,76 56,05
 Mafra  1,90 606,38 123,04 72,55
 Oeiras  1,58 504,39 118,48 60,90
 Sintra  1,43 445,38 115,18 53,13
 V. F. Xira 1,64 587,84 107,92 54,37
 Amadora 1,33 480,95 89,18 48,53
 Odivelas 1,52 487,65 110,74 57,14
Sub - Total 1,51 496,06 496,06 57,08
Sul Alcochete 1,37 450,55 121,11 46,03
 Almada 1,19 425,64 126,72 48,74
 Barreiro 1,36 429,82 68,97 41,79
 Moita 1,27 417,58 108,70 26,23
 Montijo 1,65 485,71 141,30 58,06
 Palmela 1,70 513,76 115,50 53,97
 Seixal 1,20 429,35 102,30 42,98
 Sesimbra 1,42 458,33 124,00 64,91
 Setúbal 1,53 513,70 114,89 61,80
Sub - Total 1,37 456,23 456,23 49,21
Total  1,46 481,23 114,57 54,11
   
Correlação a) e d) = 0,71  
 c) e d) = 0,61  
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.33 – Relação entre a taxa de motorização e a utilização de transporte 
público/individual nos concelhos da AML (%) 
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Assim, demonstra-se que é nas áreas menos bem servidas por transporte 
público, que ocorre um maior recurso ao transporte individual, multiplicando-se o 
número de automóveis pelos diferentes membros do agregado familiar. 
Outro aspecto que importa evidenciar é a relação entre o modo de deslocação e 
a profissão. As taxas de utilização de transporte individual são mais elevadas nos 
técnicos superiores e nos patrões/trabalhadores por conta própria, situação que é válida 
nos concelhos da margem norte e da margem sul. 
 













Norte Agricultura 0,00 0,00 0,00 50,00 0,00 50,00 0,00 100,00
  Operário do secundário 10,99 26,70 50,26 3,14 0,00 6,28 2,62 100,00
  Técnico Superior do secundário 10,00 10,00 70,00 0,00 0,00 10,00 0,00 100,00
  Técnico Administrativo, Supervisor do secundário 0,00 23,08 76,92 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Patrão do secundário 10,00 6,67 76,67 6,67 0,00 0,00 0,00 100,00
  
Operário do terciário (emp. 
balcão, limpezas, telefonista, 
contínuo, emp. cabeleireiro, 
…) 
20,13 35,06 37,99 2,92 0,65 1,30 1,95 100,00
  Técnico Superior do terciário 2,69 16,92 73,08 3,85 1,15 0,00 2,31 100,00
  Técnico  Administrativo, Supervisor do terciário 7,80 30,85 55,32 2,13 0,35 1,06 2,48 100,00
  Patrão de empresas de comércio e serviços 18,75 5,21 65,63 7,29 0,00 1,04 2,08 100,00
Sub – Total 14,57 28,17 43,03 8,74 0,46 2,00 3,03 100,00
Sul Agricultura 20,00 20,00 60,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Operário do secundário 8,15 20,74 40,00 7,41 7,41 11,11 5,19 100,00
  Técnico Superior do secudário 0,00 25,00 50,00 25,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Técnico Administrativo, Supervisor do secundário 0,00 33,33 44,44 22,22 0,00 0,00 0,00 100,00
  Patrão do secundário 15,38 7,69 69,23 0,00 0,00 7,69 0,00 100,00
  
Operário do terciário (emp. 
balcão, limpezas, telefonista, 
contínuo, emp. Cabeleireiro, 
…) 
21,62 35,59 35,59 3,15 1,80 0,45 1,80 100,00
  Técnico Superior do terciário 7,25 23,19 62,32 3,62 0,72 0,00 2,90 100,00
  Técnico  Administrativo, Supervisor do terciário 7,56 33,72 51,74 3,49 0,58 2,33 0,58 100,00
  Patrão de empresas de comércio e serviços 18,75 10,42 60,42 10,42 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub - Total 16,41 29,58 38,17 8,02 1,91 2,39 3,53 100,00
Total 15,26 28,70 41,21 8,47 1,00 2,14 3,22 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.34 - Modo de deslocação segundo a profissão 
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Uma parte significativa das deslocações a pé está associada a funcionárias do 
comércio e serviços menos qualificados, correspondendo maioritariamente a 
deslocações para o trabalho, que ocorrem dentro da freguesia ou do concelho de 
residência. 
O segundo grande grupo de indivíduos geradores de deslocações é o dos 
estudantes. Uma parte significativa anda de transporte público ou a pé, mas nas áreas de 
residência correspondentes aos concelhos mais distantes, surge um número crescente de 
estudantes (nomeadamente do ensino superior) que se desloca em transporte próprio. É 
ainda de salientar o peso importante dos que viajam em automóvel com os pais. Em 
Cascais, Odivelas, Loures, Oeiras, Sintra, Almada e Montijo, uma percentagem 
significativa dos estudantes, vem como passageiro no carro dos pais, inferindo-se assim 
que uma parte importante destes estudantes, vem estudar para Lisboa, para o concelho 
de trabalho dos pais. 
 













Norte Azambuja    33,33 8,33 25,00 0,00 0,00 0,00 33,33 100,00
  Cascais    20,69 48,28 5,17 17,24 0,00 3,45 5,17 100,00 
  Loures    12,07 48,28 12,07 20,69 0,00 1,72 5,17 100,00 
  Mafra  35,29 41,18 11,76 5,88 0,00 5,88 0,00 100,00 
  Oeiras  25,58 32,56 6,98 30,23 0,00 4,65 0,00 100,00 
  Sintra  22,73 33,64 10,91 26,36 0,91 2,73 2,73 100,00 
  V. F. Xira 37,93 31,03 13,79 6,90 0,00 3,45 6,90 100,00 
  Amadora 28,89 46,67 11,11 13,33 0,00 0,00 0,00 100,00 
  Odivelas 6,06 45,45 21,21 18,18 0,00 6,06 3,03 100,00 
Sul Alcochete 35,29 47,06 5,88 5,88 0,00 0,00 5,88 100,00 
  Almada 26,32 42,11 10,53 18,42 0,00 0,00 2,63 100,00 
  Barreiro 21,74 39,13 4,35 13,04 0,00 8,70 13,04 100,00 
  Moita 52,63 31,58 5,26 10,53 0,00 0,00 0,00 100,00 
  Montijo 30,43 30,43 17,39 21,74 0,00 0,00 0,00 100,00 
  Palmela 28,57 17,86 32,14 17,86 0,00 0,00 3,57 100,00 
  Seixal 37,04 40,74 0,00 7,41 0,00 3,70 11,11 100,00 
  Sesimbra 6,25 56,25 18,75 12,50 0,00 0,00 6,25 100,00 
  Setúbal 10,71 28,57 17,86 35,71 0,00 0,00 7,14 100,00 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.35 - Modo de deslocação dos estudantes, segundo o concelho de origem (%) 
 
Quanto às domésticas e reformados, cabe salientar a importância das 
deslocações a pé e de transporte público, mas não podemos negligenciar o peso que tem 
o automóvel em alguns concelhos, nomeadamente, Cascais, Sintra, Mafra e Vila Franca 
de Xira, retratando assim, os novos hábitos e novos consumos dos cidadãos. 
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Domésticas      
 Norte <=10km 0,00 25,00 25,00 25,00 0,00 0,00 0,00 25,00 100,00
  10-15km 30,00 0,00 30,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40,00 100,00
  15-25km 20,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 80,00 100,00
   >25km 25,00 25,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
      
 Sul <=10km 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  10-15km 20,00 20,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 60,00 100,00
  15-25km 25,00 0,00 12,50 12,50 12,50 0,00 0,00 37,50 100,00
   >25km 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00 100,00
Reformados     
  Norte <=10km 3,13 18,75 12,50 6,25 0,00 0,00 0,00 59,38 100,00
  10-15km 8,70 13,04 21,74 6,52 0,00 0,00 0,00 50,00 100,00
  15-25km 10,53 10,53 15,79 2,63 0,00 0,00 0,00 60,53 100,00
   >25km 8,33 33,33 16,67 0,00 0,00 0,00 0,00 41,67 100,00
      
 Sul <=10km 0,00 53,33 13,33 0,00 0,00 0,00 0,00 33,33 100,00
  10-15km 0,00 10,00 10,00 5,00 0,00 5,00 0,00 70,00 100,00
  15-25km 14,29 21,43 14,29 0,00 7,14 0,00 0,00 42,86 100,00
   >25km 7,14 7,14 28,57 0,00 0,00 0,00 0,00 57,14 100,00
Total Inquiridos 14,63 27,52 39,51 8,12 0,96 2,06 3,08 4,11 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.36 - Modo de deslocação das domésticas e reformados (%) 
 
 
9.4.3 O tempo despendido nas deslocações casa-trabalho e casa-escola 
 
Em resposta à questão sobre o tempo consumido nas deslocações verificamos 
que existe uma elevada percentagem de indivíduos que efectua deslocações inferiores a 
15 minutos, nomeadamente as deslocações para o trabalho ou para o local de estudo 
efectuadas dentro do concelho de residência. Contudo, o peso das deslocações entre os 
16 e 30 minutos e os 31 e 60 minutos, é igualmente relevante, rondando os 24,0% e os 
22,00% respectivamente. 
Nas deslocações mais longas, e comparando os concelhos da margem norte e da 
margem sul, salienta-se o facto de a sul o peso das famílias que efectuam deslocações 
entre os 61 minutos e os 90 minutos e mesmo superiores a 90 minutos, ser muito 
superior à margem norte. 
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Área Concelho < 15m 16-30m 31-60m 61-90m > 90m Não Resp. Total 
Norte Azambuja    37,71 27,87 19,67 4,92 0,00 9,84 100,00
 Cascais    41,61 20,81 26,85 3,36 2,01 5,37 100,00
 Loures    36,31 22,93 26,11 8,28 2,55 3,82 100,00
 Mafra  70,59 13,73 11,76 1,96 0,00 1,96 100,00
 Oeiras  36,09 25,56 26,32 6,77 1,50 3,76 100,00
 Sintra  37,25 23,53 25,88 11,76 0,39 1,18 100,00
 V. F. de Xira 34,95 28,16 24,27 8,74 1,94 1,94 100,00
 Amadora 31,62 36,76 27,21 2,94 0,74 0,74 100,00
  Odivelas 35,71 35,71 20,41 4,08 3,06 1,02 100,00
Sub-Total 38,06 26,16 24,67 6,82 1,40 2,89 100,00
Sul Alcochete 55,55 9,52 22,22 7,94 1,59 3,17 100,00
 Almada 28,57 26,89 25,21 12,61 3,36 3,36 100,00
 Barreiro 26,87 23,88 25,37 16,42 5,97 1,49 100,00
 Moita 32,79 19,67 21,31 14,75 8,20 3,28 100,00
 Montijo 50,00 20,97 16,13 8,06 1,61 3,23 100,00
 Palmela 31,74 38,10 14,29 6,35 1,59 7,94 100,00
 Seixal 39,47 26,32 22,81 8,77 0,88 1,75 100,00
 Sesimbra 42,10 12,28 19,30 15,79 0,00 10,53 100,00
  Setúbal 47,19 24,72 20,22 5,62 0,00 2,25 100,00
Sub-Total 38,71 23,31 21,29 10,50 2,45 3,74 100,00
Total 41,23 23,03 20,22 8,49 1,64 5,38 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.37 – Activos a exercer profissão segundo o escalão do tempo gasto na 
deslocação casa-trabalho por concelho de residência (%) 
 
Entre os indivíduos que referem perder menos de 15 minutos, existe uma parcela 
que afirma “não perder tempo nenhum” nas deslocações efectuadas (ou seja fazem 
deslocações de 2 a 3 minutos). 
Esse grupo ronda os 3,5% a 4%, havendo concelhos, como Cascais e Palmela, 
em que o valor ascende a 8%. Estes valores, estão intimamente associados às 
deslocações efectuadas a pé, quando o local de trabalho é na mesma localidade de 
residência, estando estes resultados em conformidade com os registados no apuramento 
das questões 15 e 16 do Recenseamento Geral da População do INE de 2001, onde a 
percentagem de respostas correspondente a esta situação atingem os 5,2%. 
O cálculo do tempo médio de deslocação despendido pelos activos a exercer 
profissão ronda os 29 minutos. No entanto, existem diferenças entre os diferentes 
concelhos. No caso das deslocações com origem nos concelhos mais distantes com 
destino a Lisboa, o tempo médio ultrapassa os 40 minutos (casos de Mafra, Vila Franca 
de Xira, sendo que no caso de Sesimbra os valores médios ascendem a 60 minutos), 
enquanto nos concelhos vizinhos como Oeiras ou Amadora o tempo médio ronda os 20-
30 minutos, conforme a zona de Lisboa.  
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Área Concelho Feminino Masculino Total 
Norte Azambuja    23,47 17,81 19,99 
  Cascais    20,35 19,50 19,92 
  Loures    29,36 28,13 28,76 
  Mafra  20,11 21,11 20,59 
  Oeiras  23,84 20,19 22,29 
  Sintra  26,38 26,93 26,73 
  V. F.de Xira 21,38 19,72 20,71 
  Amadora 20,39 25,00 22,21 
  Odivelas 18,80 29,54 23,24 
Sub-Total  23,02 23,82 23,42 
Sul Alcochete 47,23 34,32 42,92 
  Almada 26,77 22,98 25,05 
  Barreiro 41,96 27,38 33,38 
  Moita 41,74 43,20 42,74 
  Montijo 18,45 27,50 21,83 
  Palmela 16,74 20,89 18,86 
  Seixal 31,11 27,43 29,20 
  Sesimbra 27,21 33,53 30,15 
  Setúbal 26,51 26,19 26,34 
Sub-Total  29,36 28,35 28,86 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.38 – Tempo médio das deslocações efectuadas pelos activos a exercer 
profissão (minutos) 
 
Área Coroa < 15m 16-30m 31-60m 61-90m > 90m Não sabe/ responde. Total 
Norte <=10km 34,77 32,35 24,80 4,31 1,35 2,43 100,00 
 10-15km 32,06 25,08 29,21 9,52 2,22 1,90 100,00 
 15-25km 44,93 21,45 22,32 6,96 1,16 3,19 100,00 
 >25km 44,64 23,21 18,75 7,14 0,00 6,25 100,00 
Sul <=10km 30,50 22,70 24,82 14,18 4,26 3,55 100,00 
 10-15km 40,83 23,33 20,83 10,42 1,25 3,33 100,00 
 15-25km 40,20 21,11 21,61 10,05 4,02 3,02 100,00 
 >25km 41,74 27,83 17,39 6,96 0,00 6,09 100,00 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.39 - Activos a exercer profissão segundo o escalão do tempo gasto na 
deslocação casa-trabalho por coroas de residência (%) 
 
Os indivíduos que fazem percursos entre os vários concelhos (excepto Lisboa) 
como Vila Franca de Xira - Oeiras ou Loures - Alcochete levam cerca de 60 minutos. 
Naturalmente que existe uma parcela muito significativa dos inquiridos que faz 
deslocações de tempo inferior, correspondendo, como pudemos verificar anteriormente, 
ao grupo que se desloca dentro do concelho de residência. 
Capítulo 9 – Padrões de Mobilidade na Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
 453
Em muitas situações, o tempo de deslocação despendido pelos estudantes é 
superior ao dos activos, significando que as deslocações a pé e em transporte público 
por eles efectuadas são mais consumidoras de tempo. 
 
Área Coroa < 15m 16-30m 31-60m 61-90m > 90m Não  responde Total 
Norte <=10km 47,61 28,57 18,25 1,59 0,00 3,97 100,00 
 10-15km 45,24 25,40 16,67 6,35 1,59 4,76 100,00 
 15-25km 57,62 11,86 15,25 6,78 0,85 7,63 100,00 
 >25km 28,57 25,71 17,14 11,43 0,00 17,14 100,00 
Sul <=10km 51,06 21,28 8,51 10,64 0,00 8,51 100,00 
 10-15km 56,52 8,70 11,59 15,94 1,45 5,80 100,00 
 15-25km 54,84 3,23 12,90 17,74 8,06 1,61 100,00 
 >25km 46,34 14,63 9,76 24,39 0,00 4,88 100,00 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.40 - Estudantes segundo o escalão do tempo gasto na deslocação casa-escola, 
por coroas de residência (%) 
 
 
9.4.4 O custo do transporte 
 
Em relação aos gastos com o transporte, verificamos que cerca de ¼ dos 
agregados apresentam gastos entre os 50 e os 100 euros mensais. Com um valor mais 
elevado, entre 100 a 150 euros mensais, estão 22% dos inquiridos. Contudo, o que é 
particularmente relevante é que aproximadamente 30% (15,36% e 14,66%) gastam mais 
de 150 euros mensais em transporte. Em concelhos como Azambuja, Cascais e Mafra a 
norte, e Almada, Montijo, Sesimbra, a sul, a percentagem de agregados com gastos 
superiores a 150 euros ainda é mais elevada. 
Confrontando a estrutura dos gastos dos utilizadores do transporte público e do 
transporte individual, verificamos com naturalidade, que as despesas médias são mais 
elevadas quando se utiliza o transporte individual. Esta evidência foi já comprovada em 









Fonte: Inquérito, 2005 
Figura 9.8 – Despesas mensais com transporte/família (euros, 2005) 
 
 
A distribuição das despesas familiares mensais com o tranporte segue a 
distribuição tanto da posse de automóvel, como o da importância da sua utilização nas 
deslocações quotidianas. 
Azambuja, Montijo, Sesimbra a que se juntam Mafra, Loures, Alcochete e 
Almada são os concelhos onde as despesas médias são mais elevadas. Em oposição, 
Amadora e Odivelas, na periferia imediata de Lisboa, e o Seixal, Barreiro e Moita, são 
os concelhos onde a despesa é menor. 
 
 





Área Concelho Ne- nhum < 30€ 30-50€ 50-100€ 100-150€ 150-200€ > 200€ 
NS/ 
NR Total 
Norte Azambuja 3,33 0,00 0,00 10,00 20,00 40,00 26,67 0,00 100,00
 Cascais    1,30 3,90 6,49 33,77 15,58 9,09 23,38 6,49 100,00
 Loures    0,00 3,57 10,71 19,05 21,43 25,00 10,71 9,52 100,00
 Mafra  3,45 3,45 6,90 20,69 24,14 24,14 13,79 3,45 100,00
 Oeiras  2,74 8,22 2,74 17,81 30,14 15,07 13,70 9,59 100,00
 Sintra  2,03 3,38 14,86 20,27 21,62 11,49 18,92 7,43 100,00
 V. F. Xira 0,00 1,89 13,21 35,85 26,42 11,32 11,32 0,00 100,00
 Amadora 1,32 11,84 19,74 32,89 7,89 13,16 9,21 3,95 100,00
  Odivelas 0,00 1,92 11,54 30,77 25,00 5,77 15,38 9,62 100,00
Sub – Total 1,45 4,66 10,93 24,76 20,90 15,11 15,76 6,43 100,00
Sul Alcochete 0,00 3,33 6,67 23,33 30,00 10,00 16,67 10,00 100,00
 Almada 1,43 2,86 5,71 21,43 28,57 18,57 17,14 4,29 100,00
 Barreiro 0,00 20,00 8,57 40,00 8,57 5,71 0,00 17,14 100,00
 Moita 3,33 10,00 3,33 23,33 26,67 10,00 13,33 10,00 100,00
 Montijo 3,23 0,00 0,00 16,13 16,13 19,35 19,35 25,81 100,00
 Palmela 0,00 3,13 15,63 18,75 28,13 15,63 12,50 6,25 100,00
 Seixal 1,52 7,58 12,12 28,79 22,73 15,15 7,58 4,55 100,00
 Sesimbra 3,23 3,23 6,45 25,81 16,13 25,81 16,13 3,23 100,00
  Setúbal 0,00 10,20 8,16 22,45 20,41 18,37 14,29 6,12 100,00
Sub – Total 1,34 6,68 7,75 24,60 22,46 15,78 12,83 8,56 100,00
Total 1,41 5,42 9,74 24,70 21,49 15,36 14,66 7,23 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.41 - Gastos mensais com transportes por agregado familiar 
 
 





Transp. Público 0,65 6,45 17,74 29,35 19,35 13,55 8,71 4,19 100,00
Transp. Próprio Condutor 1,28 2,13 4,68 22,13 23,62 18,09 22,55 5,53 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.42 - Comparação dos gastos efectuados em transporte público e transporte 
individual 
 
O cruzamento entre os gastos mensais efectuados por agregado familiar e a 
profissão do chefe de família permite demonstrar uma outra evidência: as profissões 
mais qualificadas ou os indivíduos que possuem estatuto de patrão ou trabalhador por 
conta própria apresentam gastos mais elevados, atestando uma relação entre o 
rendimento mensal, os gastos com transporte e a utilização de transporte individual. 
 
 
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
 456
Profissão Nenhum < 30€ 30-50€ 50-100€ 100-150€ 
150-
200€ > 200€ 
NS/ 
NR Total 
Agricultura 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 
Operário do secundário 2,40 6,40 15,20 27,20 21,60 12,80 6,40 8,00 100,00 
Técnico Superior do secundário 0,00 0,00 0,00 0,00 28,57 28,57 42,86 0,00 100,00 
Técnico Administrativo, 
Supervisor do secundário 0,00 0,00 0,00 40,00 20,00 40,00 0,00 0,00 100,00 
Patrão do secundário 0,00 7,69 7,69 23,08 0,00 23,08 38,46 0,00 100,00 
Operário do terciário (emp. balcão, 
limpezas, telefonista, contínuo, 
emp. cabeleireiro, …) 
2,07 6,64 11,62 26,97 23,24 12,03 10,37 7,05 100,00 
Técnico Superior do terciário 1,76 4,12 7,06 21,76 20,59 19,41 20,59 4,71 100,00 
Técnico Administrativo, 
Supervisor do terciário 0,48 4,33 8,17 25,96 26,92 14,42 14,90 4,81 100,00 
Patrão/TPCP de empresas de 
comércio e serviços 0,00 4,41 4,41 20,59 11,76 16,18 33,82 8,82 100,00 
Total 1,41 5,42 9,74 24,70 21,49 15,36 14,66 7,23 100,00 
Fonte: Inquérito, 2005 




9.4.5 O padrão de utilização do transporte público 
 
A utilização do transporte publico faz-se predominantemente segundo 3 formas: 
- uma utilização diária, maioritariamente com uso de passe multimodal, utilizado 
pelos activos e estudantes e com maior expressão nas coroas mais próximas de 
Lisboa; 
- uma utilização diária, com bilhete pré-comprado, em áreas não servidas pelo 
passe mulitmodal (casos da Azambuja ou de Palmela); 
- e, em situação oposta, uma utilização esporádica, recorrendo ao bilhete, 
nomeadamente ao bilhete pré-comprado, situação que na margem norte é mais 
importante nos concelhos mais distantes de Lisboa. 
Uma análise mais detalhadas da relação entre a utilização do transporte 
individual, transporte público, com recurso à utilização do passe multimodal ou à 
utilização de bilhete pré-comprado, permite inferir uma nova tipologia, aplicada aos 
activos a exercer profissão: 
- o coeficiente de correlação de -0,79 que resulta da correlação entre a 
“percentagem de utilização do transporte público” e da “percentagem de 
utilização de transporte individual” nos 18 concelhos estudados, mostra que 
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uma menor utilização do transporte público é compensada com um reforço do 
transporte individual; 
 







Multimodal Gratuito Outro Total 
Norte <=10km 60,65 18,98 16,67 0,00 0,93 2,78 100,00
  10-15km 62,09 10,16 25,00 0,82 0,55 1,37 100,00
  15-25km 48,96 14,52 34,85 0,83 0,41 0,41 100,00
  >25km 43,48 35,87 20,65 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub – Total 56,41 15,99 25,19 0,55 0,55 1,31 100,00
Sul <=10km 51,68 20,81 25,50 1,34 0,67 0,00 100,00
  10-15km 63,78 15,82 16,33 0,51 1,53 2,04 100,00
  15-25km 46,04 13,67 36,69 0,00 1,44 2,16 100,00
  >=25km 51,11 27,78 15,56 4,44 1,11 0,00 100,00
Sub – Total 54,36 18,47 23,52 1,22 1,22 1,22 100,00
Total 55,62 16,95 24,55 0,81 0,81 1,28 100,00
         







Multimodal Gratuito Outro Total 
Norte Azambuja    47,06 52,94 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 Cascais    54,63 12,04 26,85 1,85 0,00 4,63 100,00
 Loures    64,62 6,15 27,69 1,54 0,00 0,00 100,00
 Mafra  43,24 24,32 32,43 0,00 0,00 0,00 100,00
 Oeiras  42,24 24,14 32,76 0,00 0,86 0,00 100,00
 Sintra  46,75 12,99 38,10 0,87 0,87 0,43 100,00
 V. F. de Xira 63,89 5,56 27,78 0,00 0,00 2,78 100,00
 Amadora 50,37 15,56 28,15 0,00 0,00 5,93 100,00
  Odivelas 60,42 7,29 30,21 0,00 1,04 1,04 100,00
Sub – Total 52,46 15,06 29,71 0,61 0,41 1,74 100,00
Sul Alcochete 68,57 11,43 20,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 Almada 58,49 22,64 14,15 1,89 0,94 1,89 100,00
 Barreiro 34,02 17,53 48,45 0,00 0,00 0,00 100,00
 Moita 53,19 10,64 29,79 0,00 2,13 4,26 100,00
 Montijo 31,82 9,09 56,82 0,00 2,27 0,00 100,00
 Palmela 50,00 30,43 8,70 6,52 4,35 0,00 100,00
 Seixal 69,23 17,09 10,26 0,85 1,71 0,85 100,00
 Sesimbra 48,72 15,38 33,33 0,00 0,00 2,56 100,00
  Setúbal 45,59 32,35 20,59 1,47 0,00 0,00 100,00
Sub – Total 52,09 19,37 25,21 1,17 1,17 1,00 100,00
Total   52,32 16,70 28,00 0,83 0,70 1,46 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.44 - Frequência na utilização de título de transporte 
 
- no que diz respeito aos utilizadores de transporte público, verificamos que a 
sua utilização está associada ao uso de passe multimodal. Assim, a correlação 
entre “percentagem de utilização de transporte público” e “percentagem de 
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utilização de passe multimodal” nos vários concelhos da AML é positiva 
assumindo o valor de 0,55. A relação é negativa (-0,51) na correlação entre a 
“percentagem de utilização do bilhete pré-comprado” e a “percentagem de 
utilização do transporte público”; 
- o valor volta a ser positivo (0,51) se considerarmos a relação entre a 
“percentagem de utilização do bilhete pré-comprado” e a “percentagem de 
utilização do transporte individual”. 
Tendo em conta os resultados anteriores, podemos questionar porque é que os 
valores de correlação entre a “percentagem de utilização de transporte público” e a 
“percentagem de utilização de passe multimodal” não são tão elevados como 
esperaríamos. A resposta poderá estar na rede de transporte e nas áreas que são cobertas 
com o passe multimodal. Uma parte dos utilizadores do transporte público recorre ao 
bilhete pré-comprado uma vez que as suas áreas de residência não são servidas pelo 
passe multimodal. 
Esta “fatia de utilizadores” é uma “fatia de risco”, pois qualquer um deles é um 
futuro potencial utilizador do transporte individual, quer por razões de mudança no 
estatuto e na composição da família (mais rendimento ou a necessidade de vir a 
transportar os filhos), quer por razões que se prendam com a mudança de emprego para 
um local mais distante. Esta “fatia” de utilizadores do transporte público, que recorre ao 
bilhete pré-comprado, é maioritariamente composta por indivíduos que trabalham no 
mesmo concelho de residência e fazem deslocações curtas em extensão e em tempo, 
evidenciando a questão do custo como elemento explicativo para esta opção. 
Este raciocínio é reforçado pela correlação positiva de 0,51 entre a “percentagem 
de utilização do bilhete pré-comprado” e a “percentagem de utilização do transporte 
individual”, que assim demonstram que quanto maior for a utilização de transporte 
individual (e esse facto pressupõem a inexistência de ligações eficazes em transporte 
público) maior é a utilização de bilhetes pré-comprados, títulos estes que são utilizados 
pelos não utilizadores do carro. Naturalmente que o recursos a bilhete pré-comprado 
sobretudo para deslocações de curta distância, mostra que estamos perante freguesias 
não servidas pelo passe multimodal, e que para distâncias superiores, não havendo 
cobertura de passe multimodal, cresce a utilização do transporte individual. 
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% Utilização do 
transporte individual  
% Utilização do 
transporte público  
% Utilização do 
Passe multimodal 
% Utilização do 
Bilhete 
Pré-Comprado Variáveis 
a) b) c) d) 
% Utilização do 
transporte individual  
a) 
 - - 0,79 - 0,51 




    -0,79 - 0,55 -0,51 




 - 0,55 - - 
% Utilização do 
Bilhete Pré-Comprado 
d) 
    0,51 -0,51 - - 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.45 - Relação entre a utilização de transporte público e o tipo de título de 
transporte utilizado pelos activos a exercer profissão nos concelhos da AML 
 
Daqui podemos deduzir a importância do passe multimodal como um elemento 
incentivador à utilização do transporte público, alertando para dois elementos 
importantes: o primeiro relaciona-se com o custo do transporte e o seu peso no 
orçamento das famílias e o segundo elemento tem a ver com a eficiência do sistema. 
Efectivamente os quadros seguintes reforçam a leitura anterior. Enquanto uma 
parcela dos activos utiliza o transporte individual (aumentando esse peso nas freguesias 
mais distantes de Lisboa), a outra parcela significativa utiliza o transporte público 
(verificando-se uma diminuição da importância na sua utilização à medida que nos 
distanciamos de Lisboa) e fá-lo de forma diária, articulada com o passe multimodal, em 
áreas da AML onde este existe. São os casos de Loures, Amadora, Odivelas na margem 
norte, Almada, Moita e Seixal na margem sul. 
 
Área Coroa Diaria mente 3x semana 
2x 
semana 1x semana 
Espora 
dicamente Nunca N. resp. Total 
 Norte <=10km 35,85 1,08 1,08 0,27 22,10 39,08 0,54 100,00
  10-15km 31,96 2,53 1,27 0,63 20,25 42,72 0,63 100,00
  15-25km 19,13 1,74 2,61 1,74 18,55 56,23 0,00 100,00
 >25km 14,29 0,89 1,79 2,68 29,46 48,21 2,68 100,00
Sub – Total 27,62 1,66 1,66 1,05 21,24 46,15 0,61 100,00
  316 19 19 12 243 528 7 1144
 Sul <=10km 36,88 1,42 1,42 2,13 26,95 31,21 0,00 100,00
  10-15km 34,58 0,83 1,25 2,08 17,08 41,25 2,92 100,00
  15-25km 22,11 1,01 2,01 1,01 20,10 52,26 1,51 100,00
 >25km 19,13 1,74 0,87 2,61 19,13 53,04 3,48 100,00
Sub – Total 28,92 1,15 1,44 1,87 20,29 44,32 2,01 100,00
  201 8 10 13 141 308 14 695
Total                         % 28,11 1,47 1,58 1,36 20,88 45,46 1,14 100,00
  Nº 517 27 29 25 384 836 21 1839
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.46 - Frequência de utilização do Transporte Público – Activos com Profissão 
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Fonte: Inquérito, 2005 
Figura 9.9 – Deslocações casa-trabalho efectuadas em transporte público 
 
 
Noutros casos, como Oeiras, Sintra e Cascais, os valores são mais baixos muito 
embora exista transporte público (nomeadamente ferroviário), sendo muito importante o 
uso de transporte individual. 
A explicação está na “proximidade” da residência ao serviço. Ou seja, as novas 
áreas residenciais resultantes do grande crescimento habitacional verificado nos 
concelhos da AML registam níveis de serviço muito deficiente, quer do ponto de vista 
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 Fonte: Inquérito, 2005 




A explicação está na “proximidade” da residência ao serviço. Ou seja, as novas 
áreas residenciais resultantes do grande crescimento habitacional verificado nos 
concelhos da AML registam níveis de serviço muito deficientes, quer do ponto de vista 
da frequência, quer do ponto de vista das ligações que o serviço permite fazer, 
desencentivando a utilização do transporte público que é substituído pelo carro. Os 
utilizadores do transporte público residem fundamentalmente “próximo” de um serviço 
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eficiente, como é o caso do comboio na margem norte que serve os concelhos de Oeiras, 
Cascais e a Linha de Sintra e faz a ligação a Lisboa. 
Por outro lado, e como foi possível verificar pela análise dos locais de trabalho, 
muitas deslocações fazem-se dentro do concelho ou com concelhos vizinhos e nesse 
domínio os serviços de transporte disponíveis não respondem a esta matriz de 
deslocações internas, pois estes estão preferencialmente vocacionados para o 
estabelecimento das ligações a Lisboa ou para fazer as ligações a outro modo de 
transporte que posteriormente faz a ligação a Lisboa. 
 








dicamente Nunca N. resp. Total
Norte Azambuja    18,03 0,00 1,64 4,92 37,70 32,79 4,92 100,00
  Cascais    23,49 2,68 2,01 0,00 12,75 59,06 0,00 100,00
  Loures    35,03 1,27 1,27 0,00 15,92 45,86 0,64 100,00
  Mafra  7,84 0,00 5,88 3,92 9,80 72,55 0,00 100,00
  Oeiras  21,80 2,26 2,26 0,75 24,81 46,62 1,50 100,00
  Sintra  25,00 1,17 0,78 1,56 23,05 48,05 0,39 100,00
  V. F. De Xira 27,18 2,91 1,94 0,97 20,39 46,60 0,00 100,00
  Amadora 41,91 2,21 1,47 0,00 22,79 31,62 0,00 100,00
  Odivelas 33,67 1,02 1,02 1,02 27,55 35,71 0,00 100,00
 Sub – Total 27,62 1,66 1,66 1,05 21,24 46,15 0,61 100,00
Sul Alcochete 25,40 1,59 0,00 1,59 11,11 60,32 0,00 100,00
  Almada 38,66 1,68 0,84 0,00 18,49 40,34 0,00 100,00
  Barreiro 28,36 0,00 1,49 4,48 52,24 13,43 0,00 100,00
  Moita 39,34 0,00 3,28 0,00 13,11 40,98 3,28 100,00
   Montijo 11,29 0,00 3,23 3,23 20,97 61,29 0,00 100,00
  Palmela 17,46 1,59 3,17 0,00 22,22 47,62 7,94 100,00
  Seixal 45,61 0,88 0,00 2,63 21,05 25,44 4,39 100,00
  Sesimbra 15,79 3,51 1,75 1,75 7,02 68,42 1,75 100,00
  Setúbal 19,10 1,12 1,12 3,37 15,73 58,43 1,12 100,00
Sub – Total 28,92 1,15 1,44 1,87 20,29 44,32 2,01 100,00
Total   27,83 1,87 1,77 1,94 20,14 42,02 4,42 100,00
   517 27 29 25 384 836 21 1839
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.47 - Frequência de utilização do Transporte Público segundo o concelho de 
residência – Activos com Profissão 
 
Para além do grupo dos activos, os estudantes são os grandes utilizadores diários 
do transporte público e do passe multimodal, registando, naturalmente, percentagens de 
utilização superiores às dos activos a exercer profissão. 
Outro aspecto a assinalar é o crescimento das utilizações esporádicas de 
transporte público por parte deste grupo. Os utilizadores esporádicos, correspondem aos 
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menores que se deslocam habitualmente a pé e recorrem ao transporte público 
esporadicamente para sair com os amigos ou para actividades de lazer. 
No caso dos reformados existe um número significativo de utilizadores diários, 




mente 3x semana 2x semana 1x semana 
Espora- 
dicamente Nunca N. resp. Total 
  <=10km 40,94 0,79 0,79 1,57 14,17 37,80 3,94 100,00
  10-15km 42,86 0,79 0,00 2,38 9,52 38,89 5,56 100,00
  15-25km 38,98 0,00 0,00 1,69 18,64 35,59 5,08 100,00
  >25km 25,71 2,86 0,00 5,71 17,14 40,00 8,57 100,00
Sub – Total 39,66 0,74 0,25 2,22 14,29 37,68 5,17 100,00
  161 3 1 9 58 153 21 406
  <=10km 29,79 2,13 0,00 2,13 27,66 31,91 6,38 100,00
  10-15km 42,03 0,00 0,00 1,45 11,59 42,03 2,90 100,00
  15-25km 35,48 6,45 0,00 1,61 8,06 38,71 9,68 100,00
  >25km 31,71 0,00 4,88 2,44 19,51 39,02 2,44 100,00
Sub - Total 35,62 2,28 0,91 1,83 15,53 38,36 5,48 100,00
  78 5 2 4 34 84 12 219
Total 38,24 1,28 0,48 2,08 14,72 37,92 5,28 100,00
   239 8 3 13 92 237 33 625
Fonte: Inquérito, 2005 











dicamente Nunca N. resp. Total
Norte Azambuja    16,67 0,00 0,00 0,00 33,33 25,00 25,00 100,00
  Cascais    50,00 0,00 0,00 0,00 13,79 29,31 6,90 100,00
  Loures    44,83 0,00 0,00 1,72 6,90 39,66 6,90 100,00
  Mafra  41,18 5,88 0,00 11,76 11,76 29,41 0,00 100,00
 Oeiras  32,56 0,00 2,33 6,98 20,93 37,21 0,00 100,00
  Sintra  34,55 0,91 0,00 0,91 14,55 44,55 4,55 100,00
  V. F. de Xira 34,48 0,00 0,00 3,45 10,34 41,38 10,34 100,00
  Amadora 43,48 2,17 0,00 0,00 10,87 43,48 0,00 100,00
  Odivelas 45,45 0,00 0,00 3,03 21,21 24,24 6,06 100,00
Sub – Total 39,66 0,74 0,25 2,22 14,29 37,68 5,17 100,00
 Sul Alcochete 41,18 0,00 0,00 5,88 5,88 47,06 0,00 100,00
  Almada 31,58 2,63 0,00 2,63 13,16 47,37 2,63 100,00
  Barreiro 43,48 4,35 0,00 0,00 34,78 8,70 8,70 100,00
  Moita 31,58 5,26 0,00 0,00 10,53 52,63 0,00 100,00
  Montijo 30,43 0,00 0,00 4,35 8,70 52,17 4,35 100,00
  Palmela 17,86 0,00 0,00 0,00 28,57 32,14 21,43 100,00
 Seixal 44,44 0,00 0,00 0,00 22,22 29,63 3,70 100,00
  Sesimbra 56,25 12,50 0,00 0,00 6,25 25,00 0,00 100,00
  Setúbal 35,71 0,00 7,14 3,57 3,57 46,43 3,57 100,00
Sub – Total 35,62 2,28 0,91 1,83 15,53 38,36 5,48 100,00
Total   27,83 1,87 1,77 1,94 20,14 42,02 4,42 100,00
   239 8 3 13 92 237 33 625
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.49 - Frequência de utilização do Transporte Público – Estudantes 
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
 464
9.5 A multiplicação das viagens: tradução dos novos quotidianos das famílias 
 
Para além do aumento da amplitude das deslocações associadas ao crescimento 
da utilização do automóvel e à melhoria das infra-estruturas rodoviárias que, como 
vimos na primeira parte, permitem realizar mais quilómetros e gastar menos tempo nas 
viagens, há outra característica que se tem vindo a afirmar: a multiplicação das viagens. 
Esta multiplicação é uma resposta às novas necessidades das famílias mas, como 
também verificámos anteriormente, decorre do facto de, no mesmo tempo, podermos 
efectuar mais deslocações. É esse aspecto que procurámos verificar com os inquéritos 
elaborados. 
A partir desta fase do trabalho, são apurados resultados relativos somente a um 
dos membros da família, mais em particular, ao “chefe de família”, que responde de 
forma detalhada sobre o número de viagens e motivações das viagens que ele mesmo 
efectua e simultaneamente responde sobre os hábitos de compras e de aquisição de 





















com (-) de 
6 anos Total 
Norte Chefe Família 496 21 13 12 36 42 3 1 624
 Total 1144 39 33 36 406 128 8 111 1905
Sul Chefe Família 298 13 12 7 28 17 0 1 376
 Total 695 32 36 24 219 63 0 62 1131
 Chefe Família 794 34 25 19 64 59 3 2 1000
Total Total 1839 71 69 60 625 191 8 173 3036
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.50 - Estatuto socioprofissional dos inquiridos: Chefe de família e do total dos 
membros da família - Amostra analisada na 2ª parte do inquérito 
 
 
Não teria sido comportável, em termos de tempo e em recursos financeiros a 
despender, inquirir todos os membros da família de forma detalhada sobre os seus 
percursos, motivos e tempos gastos nesses percursos. Assim, foram consideradas apenas 
as respostas de apenas de 1 indivíduo por família, sendo que esse indivíduo será 
designado por “chefe de família”. Assim, no total são consideradas 1 000 respostas de 
1 000 “chefes de família”, 794 destes são homens e mulheres activos a exercer 
profissão. Os restantes indivíduos correspondem a desempregados, estudantes com 
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maioridade de idade, domésticas e reformados (para informação mais detalhada por 
concelho, ver Anexo IV, Quadro 1). 
Os primeiros resultados mostram que o número médio de viagens realizadas por 
indivíduo é 2,99, sendo o valor ligeiramente mais elevado na margem norte (3,07) que 
na margem sul (2,85). Os concelhos que apresentam um número médio de viagens mais 
elevado são Cascais, Sintra, Vila Franca de Xira, Almada, Moita e Montijo. Se 
individualizarmos os indivíduos activos a exercer profissão, constatamos que o número 
médio de viagens efectuadas é ainda mais elevado, passando a média da AML 
(excluindo Lisboa) para 3,19 (em termos médios), e 3,28 e 3,03 para as margens norte e 
sul respectivamente. 
 
Área Concelho Inquiridos “chefes de família” 
Nº médio de viagens 
“chefes de família” 
“Chefes de família” 
activos a exercer 
profissão 
Nº médio viagens dos 
activos a exercer 
profissão 
Norte Azambuja    30 2,73 26 3,00 
  Cascais    78 3,24 64 3,38 
  Loures    84 2,51 68 2,85 
  Mafra  30 2,90 21 3,48 
  Oeiras  73 3,07 53 3,55 
  Sintra  148 3,22 112 3,27 
  V. F.de Xira 53 3,81 50 3,92 
  Amadora 76 2,96 62 3,11 
  Odivelas 52 3,00 40 3,05 
Sub – Total 624 3,07 496 3,28 
Sul Alcochete 30 2,70 26 2,69 
  Almada 70 3,26 52 3,62 
  Barreiro 36 2,28 30 2,33 
  Moita 30 3,07 23 3,17 
  Montijo 31 3,26 22 3,41 
  Palmela 33 2,97 28 3,14 
  Seixal 66 2,67 51 2,98 
  Sesimbra 31 2,61 26 2,88 
  Setúbal 49 2,71 40 2,83 
Sub - Total   376 2,85 298 3,03 
Total 1000 2,99 794 3,19 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.51 - Número médio de viagens por indivíduo activo 
 
Centrando-nos novamente sobre o total de inquiridos, verificamos que Cascais, 
Vila Franca de Xira, Almada e Montijo são os concelhos onde existe um maior peso dos 
agregados onde o chefe de família efectua 5 e mais viagens dia. Por outro lado, 
podemos verificar que o número de viagens efectuadas tende a aumentar nos concelhos 
mais afastados de Lisboa. Ou seja, nos concelhos mais distantes, as viagens 
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multiplicam-se para além das duas (normal deslocação casa-trabalho e trabalho-casa), 
incluindo uma deslocação para ir levar, buscar, ou levar e buscar, os filhos à escola, 
transportar a/o mulher/marido até um ponto onde apanhar o transporte público (o barco 
ou o comboio) ou deslocações internas para ir almoçar a casa ou ainda, para fazer 
compras. 
Estes fenómenos são particularmente evidentes nas freguesias menos bem 
servidas por transporte público, e daí a associação entre a utilização de transporte 


















































Fonte: Inquérito, 2005 
Figura 9.11 – Número de viagens realizadas diariamente – estrutura segundo os 











viagens 3 viagens 4 viagens >= 5 viagens N. Resp. Total Área Coroa 
% % % % % % 
Norte <=10km 53,59 5,60 27,85 12,96 0,00 100,00
  10-15km 55,50 9,12 20,91 14,48 0,00 100,00
  15-25km 64,27 7,91 17,90 9,49 0,00 100,00
  >25km 41,40 11,94 29,51 14,41 2,67 100,00
Sub – Total 54,34 8,70 23,77 12,40 0,80 100,00
Sul <=10km 53,82 3,71 29,69 12,78 0,00 100,00
  10-15km 65,03 3,87 21,68 9,42 0,00 100,00
  15-25km 63,29 3,99 22,92 6,81 2,99 100,00
  >=25km 73,64 0,00 18,60 7,75 0,00 100,00
Sub - Total   63,62 3,20 23,21 9,16 0,80 100,00
Total   57,82 6,64 23,56 11,27 0,70 100,00
   578 67 236 111 8 1000
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.52 - Viagens realizadas diariamente – estrutura segundo as coroas de 
residência 
 
Contudo uma análise mais detalhada por sexos, por idades, por instrução e 
profissão dá informações adicionais com particular relevância para a compreensão dos 
quotidianos das famílias, nomeadamente para a explicação da escolha entre a utilização 
do transporte público ou do transporte individual.  
Em primeiro lugar, a análise por idades e por sexos traduz alguns dados 
interessantes de apontar. Relativamente aos membros da família que responderam ao 
inquérito a percentagem de inquiridos do sexo feminino é de 51,77% e os homens são 
48,22%. Tendo por base esta estrutura de partida, a análise da distribuição por sexos 
segundo o número de viagens efectuadas mostra: 
- na margem norte, maior peso das mulheres na matriz diária de 2 e 3 viagens 
(55,84% e 55,21% respectivamente), enquanto os homens se destacam 
sobretudo pelas 4 viagens (52,69%); nas 5 e mais viagens a distribuição 
reflecte a estrutura dos inquiridos, ou seja, o peso de 51,87% mulheres e 
48,12% de homens, valores próximos da estrutura da amostra (51,77% de 
mulheres e 48,22% de homens); 
- na margem sul, temos maior peso das mulheres nas 2, 4 e, em especial das 3 
viagens, voltando novamente os homens a assumir maior importância nas 5 e 
mais viagens. 
A análise da estrutura por idades traz um dado adicional: são os inquiridos com 
21 a 35 anos (o que inclui alguns estudantes) e com 36 a 45 anos, que efectuam maior 
número de viagens, o que tem que ver com o transporte dos membros mais jovens da 
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família para o infantário/avós/ama ou para a escola, assim como para efectuar compras 


















Resp. Total Fem. Masc. Total
Norte 2 4,17 36,81 27,57 29,51 1,94 0,00 100,00 54,84 45,16 100,00
 3 1,84 50,92 19,63 23,93 3,68 0,00 100,00 55,21 44,79 100,00
  4 4,04 37,71 27,61 27,95 2,69 0,00 100,00 47,31 52,69 100,00
 >=5 5,85 46,97 31,52 14,41 0,21 1,04 100,00 51,87 48,12 100,00
Sub – Total 4,33 40,71 27,77 24,95 1,98 0,26 100,00 51,62 48,38 100,00
Sul 2 5,92 35,10 29,60 27,91 1,27 0,21 100,00 51,37 48,62 100,00
  3 0,00 83,33 8,33 8,33 0,00 0,00 100,00 75,00 25,00 100,00
  4 9,20 32,18 29,89 27,59 1,15 0,00 100,00 52,87 47,13 100,00
 >=5 8,57 40,48 28,57 22,38 0,00 0,00 100,00 48,57 51,42 100,00
Sub – Total 7,28 36,94 28,64 26,03 1,03 0,09 100,00 52,05 47,94 100,00
Total 5,39 39,35 28,08 25,33 1,64 0,03 100,00 51,77 48,22 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.53 - Importância do número de viagens realizadas diariamente segundo a 
idade do membro da família que efectua a viagem 
 
Um terceiro aspecto que ajuda a configurar o perfil das famílias é a relação entre 
o número de viagens efectuadas e o grau de instrução dos inquiridos. O que os 
inquéritos permitem constatar é que o número de viagens aumenta com o grau de 
instrução. Tal facto permite deduzir não só a existência de uma relação entre o 
rendimento e a maior utilização do transporte individual que, por seu lado, permite a 
multiplicação das viagens, como também, existe uma relação entre este fenómeno e a 
afirmação de uma nova classe eminentemente ligada aos serviços, que em muitos casos 
tem um segundo emprego (elemento que faz igualmente aumentar o número médio de 
deslocações). A estes factos, junta-se a possibilidade de ter filhos menores que obrigam 
a efectuar mais 1 ou duas viagens para os ir levar ou buscar. 
Para além da relação com a idade, sexo, profissão, encontramos um quarto 
elemento diferenciador relacionado com o modo de transporte utilizado. Como foi 
anteriormente referido, a multiplicação das viagens está, por um lado, fortemente 
relacionada com a utilização do transporte individual e, por outro, reflecte as 
deslocações a pé. 
 


















 resp.: Total 
Norte 2 0,00 2,09 18,93 11,48 11,62 30,70 25,19 0,00 100,00
  3 0,00 0,00 16,56 12,88 15,34 25,15 28,22 1,84 100,00
  4 0,67 1,35 19,53 9,26 11,28 25,42 32,49 0,00 100,00
  >=5 0,00 0,00 13,78 6,68 10,86 35,49 33,19 0,00 100,00
Sub – Total 0,21 1,20 17,54 9,76 11,64 29,65 29,85 0,16 100,00
Sul 2 0,42 1,27 12,26 8,88 21,14 35,52 20,30 0,21 100,00
  3 0,00 0,00 0,00 0,00 8,33 50,00 41,67 0,00 100,00
  4 0,00 0,00 10,34 6,90 25,29 32,18 25,29 0,00 100,00
  >=5 0,00 0,00 5,24 0,00 23,81 39,05 31,90 0,00 100,00
Sub - Total 0,19 0,65 9,79 6,34 22,48 35,63 24,81 0,09 100,00
Total 0,20 1,00 14,76 8,53 15,53 31,79 28,05 0,13 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.54 - Relação entre o Número de Viagens e o Grau de Instrução dos Inquiridos 
 
 
Transporte público Área Nº de viagens A pé 
Auto- 
móvel: Moto Total 1 modo 2  e + modos 
Norte 2 8,94 47,99 0,60 42,47 22,35 20,12
  3 9,82 65,03 0,00 25,15 12,88 12,27
  4 17,85 60,94 0,34 20,88 14,81 6,06
  5 18,00 58,00 2,00 22,00 17,00 5,00
  6 15,45 70,91 0,00 13,64 12,27 1,36
  7 20,63 76,19 0,00 3,17 0,00 3,17
  8 3,57 91,07 0,00 5,36 5,36 0,00
  9 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  10 10,00 90,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  12 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Sub - Total   13,31 59,66 0,42 26,62 15,97 10,65
Sul 2 11,63 43,34 2,11 42,92 18,60 24,31
  3 11,11 41,67 0,00 47,22 16,67 30,56
  4 15,80 56,61 0,57 27,01 19,83 7,18
  5 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  6 17,76 48,68 0,00 33,55 25,00 8,55
  7 14,29 85,71 0,00 0,00 0,00 0,00
  8 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  11 36,36 63,64 0,00 0,00 0,00 0,00
Sub - Total   14,46 50,00 1,12 34,42 18,75 15,67
Total   13,72 56,19 0,67 29,42 16,97 12,45
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.55 – Relação entre o modo de transporte e o número de viagens diárias 
 
No caso da margem norte a relação com o uso de transporte individual é clara a 
partir das 3 viagens. Efectivamente, com 3 viagens, 65% fá-lo de automóvel, mas se 
formos para as 6 e mais viagens a sua importância ultrapassa os 70%.  
 








Ir para o 
trabalho 
















Norte <=10km 2 45,10 49,67 2,61 0,65 0,65 0,00 0,00 1,31 0,00 100,00
    3 29,17 33,33 20,83 0,00 0,00 0,00 8,33 4,17 4,17 100,00
    4 32,70 38,99 6,92 6,92 3,77 0,00 4,40 5,66 0,63 100,00
    5 36,00 36,00 0,00 20,00 0,00 0,00 4,00 4,00 0,00 100,00
    6 26,09 31,88 2,90 14,49 2,90 1,45 11,59 5,80 2,90 100,00
    >=7 21,43 28,57 0,00 28,57 0,00 0,00 7,14 14,29 0,00 100,00
  <=10km Total 35,59 40,77 4,95 6,98 2,03 0,23 4,28 4,28 0,90 100,00
  10-15km 2 44,59 47,97 2,36 0,00 0,68 1,35 1,01 2,03 0,00 100,00
    3 34,55 32,73 10,91 5,45 1,82 0,00 9,09 5,45 0,00 100,00
    4 39,16 36,14 3,61 7,23 1,81 0,00 2,41 9,04 0,60 100,00
    5 30,00 32,50 2,50 7,50 0,00 0,00 5,00 22,50 0,00 100,00
    6 20,83 33,33 8,33 20,83 0,00 0,00 6,25 10,42 0,00 100,00
    7 28,57 17,86 14,29 21,43 0,00 0,00 0,00 17,86 0,00 100,00
    >=8 25,00 43,75 0,00 0,00 0,00 0,00 12,50 18,75 0,00 100,00
  10-15km Total 38,71 40,09 4,30 5,22 0,92 0,61 2,92 7,07 0,15 100,00
  15-25km 2 41,83 49,02 2,61 0,65 1,31 1,31 0,65 2,61 0,00 100,00
    3 34,33 32,84 2,99 13,43 0,00 1,49 7,46 7,46 0,00 100,00
    4 33,18 36,41 3,23 6,45 2,30 0,46 5,53 11,52 0,92 100,00
    5 52,00 32,00 0,00 8,00 0,00 4,00 0,00 4,00 0,00 100,00
    6 31,65 32,91 3,80 5,06 1,27 0,00 12,66 12,66 0,00 100,00
    7 28,57 38,10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 33,33 0,00 100,00
    >=8 0,00 25,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6,25 68,75 0,00 100,00
  15-25km Total 34,88 37,44 2,56 5,12 1,28 0,80 6,24 11,36 0,32 100,00
  >25km 2 39,13 46,38 2,90 1,45 0,00 1,45 1,45 7,25 0,00 100,00
    3 23,53 41,18 0,00 11,76 0,00 0,00 5,88 11,76 5,88 100,00
    4 34,62 34,62 1,92 7,69 7,69 0,00 3,85 9,62 0,00 100,00
    5 10,00 30,00 0,00 10,00 30,00 10,00 0,00 10,00 0,00 100,00
    6 33,33 16,67 8,33 16,67 0,00 0,00 4,17 16,67 4,17 100,00
    >=8 25,00 12,50 0,00 45,83 4,17 0,00 4,17 8,33 0,00 100,00
  >25km Total 32,65 34,18 2,55 11,73 4,08 1,02 3,06 9,69 1,02 100,00
Norte Total   36,12 38,78 3,71 6,26 1,62 0,63 4,33 8,09 0,47 100,00
Total   37,45 40,33 4,12 5,05 1,64 0,47 4,43 6,16 0,33 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.56a - Motivos das viagens  –Margem Norte 
 
Na margem sul, decorrente de uma taxa de motorização mais baixa (elemento 
anteriormente analisado) o grande salto na utilização do transporte individual e o 
decréscimo do público dá-se a partir das 4 viagens, facto que está associado não só à 
multiplicação de deslocações necessárias para ir levar e buscar os filhos à escola, mas 
também ao transporte de familiares (ir levar e buscar a mulher/marido ao trabalho ou 
transportá-lo ao comboio e barco, e por viagens de lazer/compras). 







Ir para o 
trabalho 









   liares 






Sul <=10km 2 44,71 48,24 4,71 0,00 0,00 0,00 0,00 2,35 0,00 100,00
    3 44,44 33,33 0,00 11,11 0,00 11,11 0,00 0,00 0,00 100,00
    4 33,33 38,54 9,38 7,29 2,08 0,00 5,21 4,17 0,00 100,00
    5 20,00 20,00 0,00 60,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    6 40,91 36,36 9,09 0,00 0,00 2,27 9,09 2,27 0,00 100,00
    7 42,86 0,00 0,00 28,57 0,00 0,00 0,00 28,57 0,00 100,00
    >=8 25,00 37,50 0,00 0,00 0,00 0,00 12,50 25,00 0,00 100,00
  <=10km Total 38,82 39,61 6,67 5,10 0,78 0,78 3,92 4,31 0,00 100,00
  10-15km 2 46,43 49,40 3,57 0,00 0,00 0,00 0,00 0,60 0,00 100,00
    3 33,33 33,33 20,00 6,67 0,00 0,00 6,67 0,00 0,00 100,00
    4 35,71 44,64 3,57 1,79 3,57 0,00 8,93 1,79 0,00 100,00
    5 20,00 40,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40,00 0,00 0,00 100,00
    >=6 34,43 36,07 9,84 3,28 0,00 0,00 9,84 6,56 0,00 100,00
  10-15km Total 39,52 44,09 5,11 1,34 1,08 0,00 5,11 3,76 0,00 100,00
  15-25km 2 48,80 48,80 1,60 0,00 0,80 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    3 25,00 33,33 16,67 8,33 8,33 0,00 8,33 0,00 0,00 100,00
    4 36,96 44,57 1,09 3,26 2,17 0,00 3,26 8,70 0,00 100,00
    5 20,00 40,00 40,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    >=6 28,57 42,86 5,71 11,43 0,00 0,00 5,71 5,71 0,00 100,00
  15-25km Total 39,93 45,05 3,30 2,93 1,47 0,00 3,67 3,66 0,00 100,00
  >=25km 2 45,26 50,53 3,16 0,00 0,00 0,00 0,00 1,05 0,00 100,00
    4 39,58 37,50 4,17 0,00 10,42 0,00 6,25 0,00 2,08 100,00
    5 30,00 40,00 0,00 20,00 0,00 0,00 10,00 0,00 0,00 100,00
    6 33,33 25,00 16,67 0,00 25,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    >=7 42,86 14,29 0,00 42,86 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  >=25km Total 41,86 43,02 4,07 2,91 4,65 0,00 2,33 0,58 0,58 100,00
Sul Total   39,83 43,10 4,85 2,89 1,68 0,19 4,01 3,36 0,09 100,00
Total   37,45 40,33 4,12 5,05 1,64 0,47 4,43 6,16 0,33 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.56b - Motivos das viagens –Margem Sul 
 
Para além da maior taxa de motorização existente na margem norte, um outro 
facto que também ajuda a explicar o maior peso do transporte privado, é que a mãe ou o 
pai podem alternadamente encarregar-se do transporte dos filhos, contribuindo assim 
para justificar a importância do carro a partir das 3 viagens. 
Uma pequena nota sobre a relação entre o número de viagens e o andar a pé. A 
importância do modo de deslocação a pé tende a relacionar-se com um número de 
viagens mais elevado, pois, por um lado, a multiplicação do número de viagens está 
associada a percursos dentro do concelho ou nos concelhos vizinhos e por outro, os 
recursos são menos extensos em distância/quilómetros percorridos e tempo gasto. 
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9.30h 9.30-16h 16h.-18h 
18h-
19h. 19h-21h >21h. Total 
Norte 2 1,16 11,95 15,80 29,48 20,23 8,09 9,83 3,47 100,00
  3 2,97 21,19 23,31 31,36 11,86 3,81 3,81 1,69 100,00
  4 3,14 24,61 20,94 32,46 14,66 1,05 2,62 0,52 100,00
  5 0,00 34,33 20,90 28,36 11,94 4,48 0,00 0,00 100,00
  6 4,08 26,53 24,49 30,61 8,16 0,00 6,12 0,00 100,00
  7 5,56 38,89 22,22 27,78 5,56 0,00 0,00 0,00 100,00
  8 0,00 40,00 10,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  9 0,00 75,00 0,00 25,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  10 0,00 66,67 0,00 33,33 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  12 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub – Total 1,79 17,17 17,60 30,64 17,11 5,87 7,35 2,47 100,00
Sul 2 0,33 12,09 16,01 25,16 20,26 6,21 12,42 7,52 100,00
  3 2,61 22,61 18,26 39,13 10,43 1,74 3,48 1,74 100,00
  4 1,92 20,19 15,38 38,46 13,46 3,85 3,85 2,88 100,00
  5 7,41 18,52 22,22 40,74 11,11 0,00 0,00 0,00 100,00
  6 4,35 13,04 30,43 26,09 13,04 0,00 13,04 0,00 100,00
  7 0,00 0,00 66,67 0,00 0,00 0,00 0,00 33,33 100,00
  8 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  11 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub - Total 1,80 14,04 16,07 29,21 17,64 5,17 10,56 5,51 100,00
Total   1,79 15,75 17,44 29,78 17,27 5,63 8,53 3,78 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.57 - Hora de início das viagens dos activos a exercer profissão 
 






9.30h 9.30-16h 16h.-18h 18h-19h. 19h-21h >21h. Total
Norte 2 0,00 5,56 11,11 38,89 22,22 5,56 11,11 5,56 100,00
  3 0,00 22,22 27,78 44,44 5,56 0,00 0,00 0,00 100,00
  4 0,00 6,25 37,50 43,75 6,25 0,00 6,25 0,00 100,00
  5 0,00 14,29 57,14 14,29 14,29 0,00 0,00 0,00 100,00
  6 0,00 25,00 50,00 0,00 25,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub-Total 0,00 8,55 20,51 35,90 18,80 4,27 8,55 3,42 100,00
Sul 2 0,00 0,00 11,11 22,22 14,81 14,81 22,22 14,81 100,00
  3 0,00 0,00 44,44 44,44 0,00 0,00 11,11 0,00 100,00
  4 0,00 0,00 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  5 0,00 0,00 25,00 75,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  6 0,00 0,00 50,00 25,00 25,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 Sub-Total 0,00 0,00 21,52 29,11 12,66 8,86 17,72 10,13 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.58 - Horas de início das viagens dos estudantes 
 
Esta leitura aparece evidenciada na matriz referente aos motivos das viagens. 
Nas freguesias localizadas na coroa da margem a menos de 10 km de distância de 
Lisboa, a percentagem de deslocações com direcção ao estabelecimento de ensino 
atinge os 20,83 % no caso dos inquiridos que fazem 3 viagens. Um novo dado adicional 
aos anteriores é o que resulta da análise da hora de início das viagens. A maioria dos 
utilizadores realiza mais viagens da parte da manhã, iniciando-as mais cedo quanto mais 
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viagens tem de executar. A partir das 3 viagens aumenta a importância das que são 
iniciadas às 8.30h ou às 7.30h.  
No caso dos estudantes, estes saem mais tarde de casa e uma parcela importante 
regressa também mais tarde (19-21 horas), nomeadamente na margem sul. 
 
9.6 – Principais mudanças no padrão de mobilidade – Uma evolução entre a residência 
anterior e a actua 
 
No sentido de procurar avaliar as principais mudanças ocorridas colocaram-se 
um conjunto de questões relativas ao padrão de mobilidade dos inquiridos quando 
residiam na habitação anterior. 
A comparação da informação obtida relativamente ao modo de deslocação 
utilizado na actualidade e na residência anterior, aponta para um claro declínio das 
deslocações efectuadas a pé, assim como decrescem as deslocações em transporte 
público. O transporte público passou de 37,50% (35,25% a norte e 42,18% a sul) na 















Norte <=10km 12,50 35,00 48,75 3,13 0,00 0,63 0,00 100,00
  10-15km 14,38 44,44 35,29 2,61 0,65 0,65 1,96 100,00
  15-25km 10,11 29,78 52,81 3,37 2,81 1,12 0,00 100,00
 >25km 6,56 27,87 55,74 3,28 1,64 4,92 0,00 100,00
Sub - Total 17,83 35,25 37,67 5,50 1,34 1,34 1,07 100,00
Sul <=10km 11,54 50,00 36,54 1,92 0,00 0,00 0,00 100,00
   10-15km  17,72 53,16 21,52 2,53 1,27 3,80 0,00 100,00
   15-25km 10,00 40,00 41,25 0,00 0,00 8,75 0,00 100,00
  >25km 11,67 36,67 48,33 0,00 1,67 1,67 0,00 100,00
Sub - Total 17,60 42,18 31,56 3,91 0,84 3,91 0,00 100,00
Total 17,75 37,50 35,69 4,98 1,18 2,17 0,72 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.59 - Modo de deslocação utilizado na residência anterior pelos activos a 
exercer profissão 
 
A quebra na utilização do transporte público é particularmente acentuada nos 
utilizadores activos residentes nas coroas norte e sul, localizadas a mais de 25 km de  




a) Residência actual 
 
 
b) Residência anterior 
Fonte: Inquérito, 2005 
Figura 9.12 - Percentagem de utilização do transporte individual pelos activos a exercer 
profissão 




a) Residência actual 
 
b) Residência anterior 
Fonte: Inquérito, 2005 
Figura 9.13 - Percentagem de utilização do transporte público pelos activos a exercer 
profissão 




a) Residência actual 
 
b) Residência Anterior 
Fonte: Inquérito, 2005 
Figura 9.14 - Percentagem de Inquiridos que gasta entre 31-60 minutos nas suas 
deslocações diárias 




a) Residência actual 
 
 
b) Residência Anterior 
Fonte: Inquérito, 2005 
Figura 9.15 - % de Inquiridos que gasta entre 61-90 minutos nas suas deslocações 
diárias 
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distância de Lisboa. Na margem norte, os 27,87% de utilizadores do transporte público 
decrescem para 8,04%, crescendo acentuadamente a importância do transporte 
individual (passa de 55,74% para 75% na residência actual). Na margem sul, os 36,67% 
de utilizadores do transporte público decrescem para 18,26%, crescendo o peso do carro 
de 48,33% para 59,13%. 
Estes valores reflectem a mudança de comportamentos e consumos mas, no 
contexto do presente trabalho, acresce ainda uma outra explicação, Uma parte dos 
inquiridos que responderam a esta questão eram, na situação anterior, jovens estudantes 
que utilizavam fundamentalmente o transporte público. 
A observação das figuras mostra a importância que o transporte individual 
ganhou em todos os concelhos e ao invés, decresceu o transporte público. No que diz 
respeito à evolução dos tempos de deslocação, verificamos situações diversificadas. A 
% de inquiridos que efectua deslocação de 30 a 60 minutos tende a aumentar, o que se 
explica por duas razões: em alguns concelhos verificou-se uma melhoria da 
acessibilidade (Loures) e nalguns destes casos a % de inquiridos que gasta este tempo é 
maior relativamente ao passado em que o tempo de deslocação correspondia ao grupo 
dos 60-90 minutos (Azambuja). Por outro lado, pode diminuir a percentagem dos que 
gastam esse tempo, pelo facto de a acessibilidade ter aumentado (Mafra).  
A observação da evolução do grupo que gasta entre 60 e 90 minutos, confirma 
este raciocínio; a percentagem de inquiridos que efectuam estes tempos diminui, 
nomeadamente em concelhos como Sintra e Mafra, assim como Almada, devido à 
melhoria na acessibilidade. No entanto, no caso dos concelhos de Vila Franca ou 
Azambuja, devido à recente expansão residencial associada a uma classe de jovens 
activos do terciário que se desloca em grande percentagem para Lisboa, explicam o 
aumento da percentagem de activos que fazem deslocações com essa duração. 
 
9.7 – Os territórios no “tempo de não trabalho” 
 
Neste quadro de mudança dos quotidianos das famílias importa compreender 
como é que estas se organizam no tempo de não trabalho. Daí que se tenham inquirido 
as famílias sobre os seus hábitos de compras e de aquisição de serviços como ir ao 
médico, ao barbeiro/cabeleireiro ou a compra de jornal. 
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local que na 
residência 
actual: 
Norte <=10km 145 20,50 37,00 41,00 1,00 0,50 100,00 73,79 
  10-15km 218 21,14 46,86 30,86 1,14 0,00 100,00 68,09 
  15-25km 199 17,30 43,78 37,30 1,62 0,00 100,00 63,46 
 >25km 62 26,23 45,90 26,23 1,64 0,00 100,00 54,29 
Sub- Total 624 20,29 42,67 35,59 1,29 0,16 100,00 66,96 
 Sul <=10km 82 16,05 51,85 32,10 0,00 0,00 100,00 78,13 
  10-15km 129 23,26 38,76 37,21 0,78 0,00 100,00 76,79 
  15-25km 101 14,85 35,64 46,53 0,99 1,98 100,00 73,91 
 >25km 64 9,38 53,13 37,50 0,00 0,00 100,00 71,43 
Sub- Total 376 17,07 43,20 38,67 0,53 0,53 100,00 75,15 
  19,08 42,87 36,75 1,00 0,30 100,00 69,70 
Total 1000 190 427 366 10 7 1000 _- 
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.60 - Tipo de estabelecimento onde efectua as compras do dia 
 
Cerca de 1/3 das compras do dia são adquiridas nos supermercados que vão 
proliferando pelas várias freguesias da AML, enquanto as mercearias/mini-mercados 
registam valores mais baixos que rondando os 20% dos inquiridos. Contudo, é nos 
hipermercados, que mais de 40% dos inquiridos afirmam fazer as suas compras do dia. 
Não sendo de estranhar, os valores vêm comprovar o que vai sendo uma evidência nos 
quotidianos das famílias; a existência de novos produtos com maior durabilidade (caso 
do pão e do leite), a difusão da congelação, o aparecimento e banalização do consumo 
de alguns produtos (ex. cereais e leite UHT), libertam as famílias da obrigatoriedade das 
compras do dia, que passam a ser feitas 1/2/3 vezes por semana, consoante as 
necessidades do agregado e as disponibilidades dos membros da família. Esta nova 
evidência explica que apenas 1/3 dos inquiridos faça estas compras a pé e mais de 60% 
dos inquiridos faça as compras recorrendo ao automóvel. Daí que apenas cerca de 20% 
dos inquiridos faça essas compras na localidade de residência (associadas à presença da 
mercearia e do mini-mercado) e a larga maioria se desloque a outra localidade da 
freguesia (onde se localiza o supermercado) ou a outra freguesia do concelho (onde se 
localiza o hipermercado). Poucos adquirem estes bens junto do local de trabalho, 
assistindo-se a uma grande mudança nos hábitos de aquisição das compras do dia no 
conjunto de anos que medeia entre a residência anterior e a residência actual. 
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local que na 
actual 
Norte <=10km 29,66 0,69 28,28 29,66 4,83 6,21 0,00 0,00 0,69 100,00 8,82 
  10-15km 19,48 3,03 16,02 42,86 4,33 14,29 0,00 0,00 0,00 100,00 26,37 
  15-25km 21,74 0,54 41,85 25,54 1,63 8,70 0,00 0,00 0,00 100,00 30,77 
  >25km 4,84 1,61 17,74 58,06 3,23 6,45 0,00 8,06 0,00 100,00 8,57 
Sub - Total 21,06 1,61 26,69 36,17 3,54 9,97 0,00 0,80 0,16 100,00 20,48 
Sul <=10km 16,05 2,47 20,99 56,79 0,00 1,23 2,47 0,00 0,00 100,00 21,88 
  10-15km 25,58 3,10 9,30 43,41 0,00 0,00 18,60 0,00 0,00 100,00 44,64 
  15-25km 19,80 0,00 15,84 47,52 1,98 0,99 11,88 0,00 1,98 100,00 15,22 
  >=25km 28,13 1,56 0,00 48,44 0,00 0,00 20,31 1,56 0,00 100,00 0,00 
Sub - Total 22,40 1,87 12,00 48,27 0,53 0,53 13,60 0,27 0,53 100,00 23,08 
Total 21,56 1,71 21,16 40,72 2,41 6,42 5,12 0,60 0,30 100,00 21,36 
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.61 - Localidade onde efectuam as compras do dia 
 
O valor dos que usam o autocarro é muito baixo, correspondendo basicamente às 
famílias lideradas por reformados ou estudantes maiores de idade e que não têm 
motorização própria. 
Embora este seja o padrão tipo, verificam-se diferenças entre as margens norte e 
sul, diferenças estas que se parecem relacionar com a configuração do tecido urbano e a 
proximidade a supermercados/hipermercados. Assim, na coroa de maior distanciamento 
da margem norte, as compras do dia efectuadas no local de residência são menos 
importantes, o que se compreende, pois estamos perante freguesias como Aveiras de 
Cima e Aveiras de Baixo, Vale Paraíso, Alcainça ou Carvoeira. Neste caso as compras 
efectuadas na sede de concelho atingem os 58,06% das respostas. No caso da margem 
sul, as freguesias da coroa mais distante de Lisboa, sendo mais urbanas, explicam a 
percentagem de 28,13% que adquirem as compras do dia no local de residência. 
Comparando o padrão de aquisição das compras de artigos de higiene e limpeza 
com o padrão de aquisição dos bens diários, verificamos que existe uma forte 
semelhança, traduzindo uma aproximação do padrão diário ao padrão de aquisição dos 









  Residência  Actual 
Residência 
anterior 















 Norte <=10km 38,19 58,79 0,00 2,01 0,00 0,50 0,50 100,00 77,45 
  10-15km 25,57 68,75 0,00 5,11 0,00 0,57 0,00 100,00 71,43 
  15-25km 26,49 69,73 0,54 2,16 0,54 0,54 0,00 100,00 66,35 
 >25km 22,58 74,19 0,00 3,23 0,00 0,00 0,00 100,00 65,71 
Sub- Total 29,58 66,40 0,16 3,05 0,16 0,48 0,16 100,00 71,08 
 Sul <=10km 34,57 56,79 0,00 8,64 0,00 0,00 0,00 100,00 75,00 
  10-15km 31,25 65,63 0,78 2,34 0,00 0,00 0,00 100,00 76,79 
  15-25km 21,78 71,29 0,00 1,98 0,00 0,99 3,96 100,00 76,09 
 >25km 26,56 67,19 3,13 3,13 0,00 0,00 0,00 100,00 74,29 
Sub- Total 28,61 65,51 0,80 3,74 0,00 0,27 1,07 100,00 75,74 
Total 29,22 66,06 0,40 3,31 0,10 0,40 0,50 100,00 72,65 
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 




  Residência  Actual 
Residência 
anterior 




mercado Outro NS/NR Total 
No mesmo 
local que na 
residência 
actual: 
 Norte <=10km 12,50 49,50 37,50 0,50 0,00 100,00 70,87 
  10-15km 13,07 56,25 30,11 0,57 0,00 100,00 63,83 
  15-25km 9,73 54,05 35,14 1,08 0,00 100,00 62,50 
 >25km 19,35 54,84 24,19 1,61 0,00 100,00 51,43 
Sub- Total 12,52 53,29 33,39 0,80 0,00 100,00 64,29 
 Sul <=10km 3,70 64,20 32,10 0,00 0,00 100,00 71,88 
  10-15km 16,28 44,96 37,98 0,78 0,00 100,00 76,79 
  15-25km 9,90 42,57 45,54 0,00 1,98 100,00 73,91 
 >25km 7,81 56,25 35,94 0,00 0,00 100,00 71,43 
Sub- Total 10,40 50,40 38,40 0,27 0,53 100,00 73,96 
Total 11,72 52,20 35,27 0,60 0,20 100,00 67,52 
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.63 - Tipo de estabelecimento onde efectuam as compras semanais  


































local que na 
residência 
actual: 
Norte <=10km 24,83 1,38 21,38 35,86 10,34 6,21 0,00 0,00 0,00 100,00 8,82 
  10-15km 16,81 2,16 17,67 43,53 5,60 14,22 0,00 0,00 0,00 100,00 27,47 
  15-25km 20,11 1,09 39,67 26,09 1,09 11,96 0,00 0,00 0,00 100,00 29,81 
  >25km 0,00 0,00 16,13 62,90 3,23 8,06 0,00 9,68 0,00 100,00 8,57 
Sub – Total 17,98 1,44 24,88 38,52 5,14 11,08 0,00 0,96 0,00 100,00 20,48 
Sul <=10km 12,35 1,23 16,05 66,67 0,00 1,23 2,47 0,00 0,00 100,00 21,88 
  10-15km 24,03 1,55 7,75 44,19 0,00 0,00 22,48 0,00 0,00 100,00 42,86 
  15-25km 17,82 0,99 14,85 44,55 0,99 0,99 17,82 0,00 1,98 100,00 15,22 
  >=25km 29,69 0,00 0,00 46,88 0,00 0,00 21,88 1,56 0,00 100,00 0,00 
Sub –Total 20,80 1,07 10,13 49,60 0,27 0,53 16,80 0,27 0,53 100,00 22,49 
Total 19,04 1,30 19,34 42,69 3,31 7,11 6,31 0,70 0,20 100,00 21,16 
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.64 - Local onde efectuam as compras semanais 
 
Daqui podemos inferir que a frequência e o modo de aquisição de bens diários 
tem uma forte relação com o tecido urbano, sendo mais dependente da sede de concelho 
ou de outros centros de venda em freguesias de povoamento mais disperso e de cariz 
eminentemente residencial.  
 
  Residência  Actual 
Residência 
anterior 











modo que na 
resid. actual 
Norte <=10km 26,50 70,50 0,50 1,00 0,00 1,00 0,50 0,00 100,00 78,43 
 10-15km 18,18 75,57 0,00 5,68 0,00 0,00 0,57 0,00 100,00 76,92 
 15-25km 20,54 75,14 0,54 2,16 1,08 0,00 0,54 0,00 100,00 68,27 
 >25km 16,13 80,65 0,00 3,23 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 68,57 
Sub-Total 21,35 74,32 0,32 2,89 0,32 0,32 0,48 0,00 100,00 73,80 
Sul  <=10km 23,46 66,67 0,00 9,88 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 75,00 
  10-15km 27,91 65,89 1,55 3,88 0,78 0,00 0,00 0,00 100,00 78,57 
  15-25km 18,81 74,26 0,00 1,98 0,00 0,00 0,99 3,96 100,00 88,89 
 >25km 20,31 73,44 3,13 3,13 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 71,43 
Sub-Total 23,20 69,60 1,07 4,53 0,27 0,00 0,27 1,07 100,00 79,17 
Total 22,04 72,55 0,60 3,51 0,30 0,20 0,40 0,40 100,00 75,60 
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.65 - Modo de transporte utilizado nas compras semanais 
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  Residência  Actual 
Residência 
anterior 

















Norte <=10km 45,00 24,50 6,50 0,00 5,50 18,00 0,50 100,00 63,11 
 10-15km 43,75 26,70 6,82 0,00 3,41 18,75 0,57 100,00 54,74 
 15-25km 27,03 32,97 3,78 0,54 5,95 29,73 0,00 100,00 48,54 
 >25km 38,71 33,87 4,84 0,00 3,23 19,35 0,00 100,00 40,00 
Sub-Total 38,68 28,57 5,62 0,16 4,82 21,83 0,32 100,00 53,87 
Sul  <=10km 34,57 32,10 8,64 3,70 1,23 17,28 2,47 100,00 72,73 
  10-15km 36,43 31,01 3,88 1,55 0,78 25,58 0,78 100,00 67,86 
  15-25km 31,68 32,67 5,94 0,00 3,96 22,77 2,97 100,00 56,52 
 >25km 32,81 42,19 4,69 1,56 3,13 15,63 0,00 100,00 71,43 
Sub-Total 34,13 33,60 5,60 1,60 2,13 21,33 1,60 100,00 66,47 
Total 36,97 30,46 5,61 0,70 3,81 21,64 0,80 100,00 58,10 
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.66 – Tipo de estabelecimento onde adquire o jornal/revista 
 
A realização das compras semanais está, como seria de esperar, ainda mais 
dependente do automóvel, ultrapassando os 70% em várias áreas inquiridas.  
 
































local que na 
residência 
actual: 
Norte <=10km 33,90 1,69 25,42 22,03 8,47 1,69 0,85 1,69 4,24 100,00 9,76 
  10-15km 23,72 4,65 26,51 22,33 5,12 4,19 0,47 0,47 12,56 100,00 21,33 
  15-25km 28,22 3,68 33,13 9,20 2,45 1,84 0,00 1,23 20,25 100,00 36,11 
  >25km 3,51 1,75 22,81 47,37 5,26 0,00 0,00 7,02 12,28 100,00 8,00 
Sub - Total 25,14 3,44 27,85 20,98 5,06 2,53 0,36 1,63 13,02 100,00 20,47 
Sul <=10km 20,99 9,88 22,22 23,46 2,47 0,00 1,23 0,00 19,75 100,00 26,67 
  10-15km 31,82 6,36 14,55 25,45 3,64 0,00 4,55 0,00 13,64 100,00 39,13 
  15-25km 17,98 1,12 22,47 37,08 4,49 0,00 2,25 0,00 14,61 100,00 24,24 
  >=25km 29,63 0,00 0,00 59,26 3,70 0,00 5,56 1,85 0,00 100,00 0,00 
Sub - Total 25,15 4,79 16,17 33,53 3,59 0,00 3,29 0,30 13,17 100,00 24,11 
Total 25,14 3,95 23,45 25,70 4,51 1,58 1,47 1,13 13,08 100,00 21,77 
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.67 – Localidade onde adquire o jornal/revista 
 
A aquisição de jornais ou revistas faz-se maioritariamente em quiosques e 
tabacarias, que não estão necessariamente localizados na localidade de residência. Ou 
seja, apenas ¼ (25,14% na margem norte e na margem sul) adquire o jornal na 
localidade de residência, enquanto uma larga maioria dos inquiridos adquire os jornais 
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ou as revistas fora da localidade de residência (ou na freguesia ou em outras freguesias 
do concelho). No entanto, este tipo de aquisição faz-se numa lógica de proximidade, 
pois como podemos verificar, uma elevada percentagem vai a pé, reduzindo-se a cerca 
de 1/3, os chefes de família que recorrem ao automóvel. 
No que diz respeito ao recurso a serviços como o barbeiro ou o cabeleireiro, a 
maioria frequenta os estabelecimentos tradicionais, muito embora o valor dos que vão a 
estabelecimentos localizados em centros comerciais adquira alguma relevância em áreas 
onde estes são muito frequentes: Almada, Amadora, Odivelas, Oeiras, Sintra e Cascais. 
 
  Residência Actual 
Residência 
anterior 















Norte <=10km 64,24 28,48 0,00 3,03 0,00 0,00 0,00 4,24 100,00 77,11 
 10-15km 54,76 26,79 0,00 1,79 0,00 0,00 1,19 15,48 100,00 66,67 
 15-25km 50,00 25,00 0,00 1,22 0,61 0,00 1,83 21,34 100,00 75,00 
 >25km 40,35 42,11 3,51 1,75 0,00 0,00 1,75 10,53 100,00 56,00 
Sub-Total 54,69 28,34 0,36 1,99 0,18 0,00 1,08 13,36 100,00 71,37 
Sul  <=10km 55,56 19,75 0,00 3,70 0,00 0,00 0,00 20,99 100,00 83,33 
  10-15km 71,82 10,91 0,00 2,73 0,00 0,00 0,00 14,55 100,00 73,91 
  15-25km 58,43 24,72 0,00 0,00 0,00 1,12 0,00 15,73 100,00 78,79 
 >25km 61,11 35,19 0,00 1,85 1,85 0,00 0,00 0,00 100,00 84,38 
Sub-Total 62,57 20,66 0,00 2,10 0,30 0,30 0,00 14,07 100,00 79,43 
Total 57,66 25,45 0,23 2,03 0,23 0,11 0,68 13,63 100,00 74,24 
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.68 – Modo de transporte utilizado na aquisição do jornal/revista 
 
 
Quanto ao local onde recorrem ao serviço e ao modo de transporte que utilizam 
para o fazer, constatamos que estes se repartem por diferentes localizações que 
correspondem ora à localidade/freguesia/concelho de residência, ora em concelhos 
vizinhos (antigos locais de residência) e, em menor escala, em Lisboa (junto ao local de 
trabalho de muitos dos inquiridos). 





  Residência Actual Residência anterior 





No mesmo local que 
na residência actual: 
Norte  <=10km 68,84 16,08 8,04 5,03 2,01 100,00 79,61 
  10-15km 80,68 9,09 3,98 3,41 2,84 100,00 80,00 
 15-25km 75,14 15,68 1,62 3,24 4,32 100,00 85,44 
 >25km 88,71 1,61 8,06 1,61 0,00 100,00 82,86 
Sub - Total 76,05 12,54 4,98 3,70 2,73 100,00 81,85 
Sul <=10km 79,01 14,81 1,23 2,47 2,47 100,00 75,76 
  10-15km 68,99 20,16 2,33 5,43 3,10 100,00 80,36 
 15-25km 86,00 5,00 3,00 3,00 3,00 100,00 86,96 
 >25km 89,06 7,81 1,56 1,56 0,00 100,00 94,29 
Sub -Total 79,14 12,83 2,14 3,48 2,41 100,00 84,12 
Total 77,21 12,65 3,92 3,61 2,61 100,00 82,61 
Informação complementar no Anexo IV Fonte: Inquérito, 2005 






































Norte <=10km 24,62 0,77 18,46 30,77 14,62 4,62 0,00 3,85 2,31 100,00 12,50 
  10-15km 23,08 0,90 23,98 29,86 5,43 12,67 0,00 0,90 3,17 100,00 33,33 
  15-25km 17,49 1,09 31,69 23,50 5,46 12,57 0,00 1,64 6,56 100,00 51,61 
  >25km 8,47 0,00 18,64 54,24 5,08 8,47 0,00 3,39 1,69 100,00 21,21 
Sub - Total 20,24 0,84 24,62 30,52 7,42 10,46 0,00 2,02 3,88 100,00 33,22 
Sul <=10km 23,46 4,94 19,75 44,44 2,47 0,00 2,47 0,00 2,47 100,00 34,38 
  10-15km 35,48 2,42 11,29 31,45 3,23 0,00 13,71 0,00 2,42 100,00 45,45 
  15-25km 12,24 0,00 24,49 46,94 3,06 1,02 8,16 0,00 4,08 100,00 24,44 
  >=25km 30,65 0,00 0,00 58,06 1,61 0,00 9,68 0,00 0,00 100,00 0,00 
Sub - Total 25,75 1,92 14,79 43,01 2,74 0,27 9,04 0,00 2,47 100,00 28,14 
Total 22,34 1,25 20,88 35,28 5,64 6,58 3,44 1,25 3,34 100,00 31,42 
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 
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  Residência  actual 
Resid. 
Anterior 









Total Mesmo que actual 
Norte <=10km 50,78 39,06 0,00 5,47 0,00 0,78 0,00 3,91 100,00 72,53 
  10-15km 52,94 38,91 0,00 2,71 0,45 0,00 0,00 4,98 100,00 77,01 
  15-25km 37,70 46,99 0,55 5,46 1,09 0,00 0,55 7,65 100,00 79,57 
  >25km 33,90 59,32 0,00 3,39 0,00 0,00 0,00 3,39 100,00 66,67 
Sub - Total 45,85 43,49 0,17 4,23 0,51 0,17 0,17 5,41 100,00 75,33 
Sul <=10km 45,68 43,21 0,00 7,41 0,00 0,00 0,00 3,70 100,00 75,00 
  10-15km 60,98 29,27 0,00 5,69 0,81 0,00 0,00 3,25 100,00 74,07 
  15-25km 52,04 37,76 0,00 6,12 0,00 0,00 1,02 3,06 100,00 80,00 
  >=25km 58,06 40,32 0,00 1,61 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 80,00 
Sub - Total 54,67 36,54 0,00 5,49 0,27 0,00 0,27 2,75 100,00 77,11 
Total   49,21 40,84 0,10 4,71 0,42 0,10 0,21 4,40 100,00 75,96 
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.71 – Modo de transporte utilizado para ir ao barbeiro/cabeleireiro 
 
A percentagem de indivíduos que continua a frequentar o mesmo 
cabeleireiro/barbeiro que frequentava na residência anterior, vem demonstrar duas 
ideias: por um lado, está de acordo com a importância que assumem quer os que mudam 
de residência dentro do mesmo concelho e continuam a manter os mesmos locais de 
aquisição de bens e serviços não diários, por outro, corresponde aos que mudaram de 
concelho (concelhos vizinhos) e mantêm o mesmo barbeiro/cabeleireiro. Daqui decorre 
que o automóvel volta a ter um papel importante nas deslocações dentro do concelho ou 
para concelhos vizinhos 
 
  Residência  actual Resid. Anterior 
Área Coroa C. Saúde Hospital Consultório NS/NR Total O mesmo que o actual 
Norte <=10km 59,03 9,03 31,25 0,69 100,00 86,30 
  10-15km 58,87 9,09 30,74 1,30 100,00 78,05 
  15-25km 62,50 8,15 28,26 1,09 100,00 91,35 
  >25km 66,13 3,23 30,65 0,00 100,00 82,86 
Sub - Total   60,71 8,21 30,11 0,97 100,00 84,48 
Sul <=10km 62,96 12,35 24,69 0,00 100,00 83,93 
  10-15km 64,34 8,53 25,58 1,55 100,00 84,78 
  15-25km 70,30 10,89 15,84 2,97 100,00 93,94 
  >=25km 42,19 18,75 34,38 4,69 100,00 85,71 
Sub - Total   61,87 11,73 24,27 2,13 100,00 86,47 
Total   61,14 9,54 27,91 1,41 100,00 85,15 
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.72 - Onde vai ao médico 
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  Residência  actual 
Resid. 
Anterior 


















Norte <=10km 15,38 0,70 13,29 30,77 31,47 5,59 0,00 2,80 0,00 100,00 12,50
  10-15km 1,61 1,61 12,90 56,45 9,68 14,52 0,00 3,23 0,00 100,00 35,29
  15-25km 15,65 1,30 17,83 35,65 16,52 11,74 0,00 0,00 1,30 100,00 52,43
 >25km 14,13 1,09 29,35 30,43 15,76 7,61 0,54 0,00 1,09 100,00 20,00
Sub - Total 13,73 1,13 19,71 35,06 19,06 9,37 0,16 0,97 0,81 100,00 34,04
Sul <=10km 11,11 6,17 11,11 55,56 7,41 2,47 4,94 1,23 0,00 100,00 42,42
  10-15km 22,95 0,00 0,00 54,10 9,84 3,28 9,84 0,00 0,00 100,00 48,21
  15-25km 23,44 3,91 12,50 34,38 8,59 0,78 14,84 0,00 1,56 100,00 23,91
 >25km 9,90 0,99 17,82 40,59 8,91 0,99 17,82 0,00 2,97 100,00 0,00
Sub - Total 16,98 2,96 11,59 43,94 8,63 1,62 12,67 0,27 1,35 100,00 30,59
Total   14,95 1,82 16,67 38,38 15,15 6,46 4,85 0,71 1,01 100,00 32,87
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.73 – Localidade onde vai ao médico 
 
No que diz respeito às consultas com o médico generalista, verificamos que o 
Centro de Saúde e o Hospital asseguram mais de 2/3 das consultas, enquanto o restante 
1/3 procura consultórios privados. Daí que os utilizadores se repartam entre o concelho 
(centro de saúde ou hospital), Lisboa (consultório ou hospital) e os concelhos vizinhos 
(consultório e hospital) e que, deste modo, o automóvel seja utilizado, em termos 
médios, por cerca de 60% dos inquiridos, atingindo os 80% na coroa da margem norte 
distanciada a mais de 25 quilómetros de Lisboa. 
 
  Residência  actual 
Resid. 
Anterior* 









Total Mesmo que actual 
Norte <=10km 31,94 59,03 0,00 6,94 0,69 0,00 0,69 0,69 0,00 100,00 81,94
  10-15km 34,20 51,95 0,43 9,09 2,16 0,00 0,00 0,43 1,73 100,00 77,14
  15-25km 26,63 61,41 0,54 7,07 2,17 0,00 0,00 0,54 1,63 100,00 72,27
  >25km 14,52 80,65 0,00 4,84 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 79,61
Sub - Total 29,47 59,26 0,32 7,57 1,61 0,00 0,16 0,48 1,13 100,00 77,20
Sul <=10km 23,46 58,02 0,00 17,28 0,00 1,23 0,00 0,00 0,00 100,00 87,88
  10-15km 41,41 48,44 0,00 7,03 1,56 0,00 0,00 0,00 1,56 100,00 77,14
  15-25km 32,67 54,46 0,00 7,92 0,00 0,00 0,00 0,99 3,96 100,00 80,36
  >=25km 26,23 67,21 1,64 1,64 1,64 0,00 0,00 1,64 0,00 100,00 86,67
Sub - Total 32,61 55,26 0,27 8,63 0,81 0,27 0,00 0,54 1,62 100,00 82,84
Total   30,65 57,76 0,30 7,96 1,31 0,10 0,10 0,50 1,31 100,00 79,12
Informação complementar no Anexo IV 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.74 - Modo utilizado quando vai ao médico 
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9.8 Quotidianos metropolitanos das famílias – casos de estudo 
 
A análise anterior permitiu demonstrar empiricamente um conjunto de 
mudanças que ocorreram nos quotidianos das famílias e no uso do tempo, mudanças 
estas que estão enformadas por um novo modelo de mobilidade e de localização das 
actividades económicas. No sentido de sistematizar algumas conclusões, escolheram-se 
17 inquéritos dos 1 000 efectuados, entendidos aqui como casos que poderão ajudar a 
demonstrar, de forma integrada, muitos dos aspectos anteriormente apresentados 
(Quadro 9.75). 
O primeiro conjunto de transformações é a que se relacionam com a mobilidade 
e o emprego. Em termos gerais verifica-se um alargamento das bacias de emprego 
associado ao facto de áreas de residência estarem cada vez mais afastadas das áreas de 
trabalho. O número de activos que trabalha fora do concelho de residência cresceu. 
Contudo, o peso das deslocações para Lisboa, ainda importante (Inquiridos Nº 3, 246, 
244, 206, 643, 201, 83), tende a diminuir a favor de outros concelhos (caso do 
Inquirido Nº 82).  
Outro aspecto a salientar é o crescimento e consolidação de alguns pólos locais, 
cuja relevância actual decorre do processo de urbanização e de desconcentração das 
actividades económicas. Daí a importância das deslocações casa-trabalho dentro do 
mesmo concelho, patentes nos inquiridos (N.º 188, 167, 191, 195, 541, 789, 802,592 e 
656). 
Em qualquer dos casos anteriores, o automóvel destaca-se como modo de 
transporte quer nas deslocações para fora do concelho, quer nas deslocações efectuadas 
dentro do próprio concelho. 
A análise do perfil dos indivíduos que andam a pé ou que usam o transporte 
público evidencia vários aspectos interessantes. 
O primeiro retrata um pouco a situação dos indivíduos que se deslocam a pé. Os 
Inquiridos Nº 789 e 656, um jovem solteiro que vive com o pai e uma mulher casada 
sem filhos, trabalham perto da residência e deslocam-se a pé para o trabalho. Há 
contudo, um segundo ponto comum entre estes dois inquiridos que os distingue de 
outros que trabalhando no mesmo concelho de residência, mas que usam o transporte 
individual; ambos não possuem filhos de pouca idade. Se confrontarmos estes dois 
Capítulo 9 – Padrões de Mobilidade na Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
 489
inquiridos com a Inquirida Nº 80, uma mulher casada, com a profissão de cabeleireira, 
que trabalha no mesmo concelho de residência e tem dois filhos de 10 e 2 anos 
respectivamente, verificamos que esta já se desloca de automóvel. 
Quanto aos utilizadores do transporte público, estes têm perfis profissionais 
diferenciados mas existe igualmente um ponto dominante à maioria: usam-no nas 
deslocações para Lisboa, sendo que em muitos casos combinam dois e mais modos de 
transporte. Vejamos: 
- o Inquirido Nº 206, uma mulher, solteira, operária do terciário, que mora em 
Carcavelos, que usa o comboio e o metro; 
- o Inquirido Nº 201, uma mulher, técnica superior do terciário, que reside em 
Nova Oeiras, que usa o carro de manhã e ao final do dia para ir levar e buscar a 
filha de 4 anos ao infantário, mas depois apanha o comboio e o metro para o 
emprego; 
- o Inquirido Nº 592, uma mulher, técnica superior do terciário, Póvoa de Santa 
Iria, que usa o carro de manhã e ao final do dia para ir levar e buscar o filho de 7 
anos à escola e a seguir apanha o comboio. 
- o Inquirido Nº 643, uma mulher, assistente administrativa do terciário, residente 
no Samouco, divorciada e com dois filhos de 7 e 2 anos respectivamente. Neste 
caso, os filhos vêm para Lisboa com a mãe e utilizam, o autocarro, o barco e o 
metro para efectuar as deslocações Samouco-Lisboa-Samouco. 
Considerando ainda a amostra dos 17 escolhidos encontramos um quinto caso de 
utilização do transporte público, o Inquirido nº 188, também do sexo feminino, 
residente em Alcabideche, que utiliza o autocarro nas deslocações casa-trabalho que 
efectua em Alcabideche. 
Encontramos assim uma relação entre o género e a utilização do transporte 
público, mas o aspecto que importa aqui evidenciar é a relação entre os locais de 
residência e a oferta de transporte. Os utilizadores do carro partem de locais como 
Abóbada, Venda do Pinheiro, Belas com destino a localidades diversas, nem sempre 
bem servidas por transporte, enquanto os utilizadores de transporte público 
anteriormente identificados, saem de locais como Carcavelos, Nova Oeiras, Póvoa de 
Santa Iria, lugares mais bem servidos de transporte. Este contraponto podia ter como 
protagonistas os inquiridos residentes na Carvoeira, Alcainça ou Vale Paraíso, 
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indivíduos que também recorrem maioritariamente ao automóvel, em contraponto aos 
residentes em Almada, Odivelas e Loures, utentes que apresentam maior taxa de recurso 
ao transporte público. 
A inexistência de ligações directas e a sua baixa frequência temporal não dão 
resposta às necessidades/horários das famílias e daí a utilização do transporte individual, 
nomeadamente nas deslocações intra-concelhias em muitos dos casos anteriormente 
apontados. 
 
 Horas do dia 
Inq. < 6h 6h 7h 8h 9h 10h 11h 12h 13h 14h 15h 16h 17h 18h 19h 20h 21h 22h 23h 24h 
1º                     
2º                     
3º                     
4º                     
5º                     
6º                     
7º                     
8º                     
9º                     
10º                     
11º                     
12º                     
13º                     
14º                     
15º                     
16º                     
17º                     
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.75 – Nº de horas que os inquiridos passam fora do domicílio –  
Amostra de 17 Inquiridos, 2005 
 
Outro elemento, que vem complicar este conjunto de factores determinantes (o 
género, a profissão, o local de residência, o estatuto/ciclo de vida da família – com ou 
sem filhos com autonomia, assim como o rendimento do agregado) na relação entre a 
utilização do transporte individual e o transporte público é a diversidade dos horários de 
trabalho e os seus ajustamentos às necessidades das famílias. A tabela anterior, 
representa as horas que os inquiridos estão ausentes de casa (não inclui as saídas à noite 
para ida ao café). Embora uma larga percentagem saia de casa por volta das 8h - 8.30 h 
da manhã e regresse por volta das 18h, existe outra parcela que sai às 7 horas ou mesmo 
antes (caso do Inquirido Nº 83, indivíduo do sexo masculino, que sai para o trabalho às 
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4h da manhã e regressa às 14.30 h. Ao final do dia, por volta das 17 h, vai buscar os 
filhos à escola, filhos que foram levados de manhã pela mãe), enquanto outros têm 
horários nocturnos (caso do Inquirido Nº 195, um homem que trabalha entre as 19.30 h 
e as 8h da manhã. Chega a casa e leva o filho à escola. Ao final do dia é a cônjuge que 
recolhe o filho, uma vez que o inquirido vai trabalhar). 
O segundo grande conjunto de transformações que emerge do tratamento dos 
inquéritos relaciona-se a aproximação dos modelos familiares da AML aos modelos 
familiares de outros países da Europa. Nos 17 inquéritos escolhidos, para além das 
famílias compostas por um casal e um ou dois filhos, surgem exemplos de famílias com 
um indivíduo (o Inquirido N.º 3, um indivíduo de 40 anos que vive sozinho), ou por 
casais sem filhos (os agregados dos inquiridos Nº 82 e N.º656), ou ainda as famílias 
monoparentais resultantes dos divórcios, com 1 adulto e uma ou mais crianças 
(Inquiridos N.º 643, 789 e 592). Em qualquer um destes casos existe apenas um 
automóvel por agregado familiar, e nos dois casos dos casais sem filhos, a inquirida Nº 
656 desloca-se a pé (dentro de Almada) enquanto no agregado do Nº 82, a inquirida 
vem de boleia com o marido, que a leva ao local de trabalho (fazendo a deslocação entre 
Belas-Cacém, e ao final do dia a transporta para o domicílio). 
Outro indicador que se evidencia na AML associado aos novos modelos 
familiares é a elevada taxa de actividade feminina e a afirmação do papel dos homens 
na partilha das tarefas familiares. Como foi anteriormente apontado, é de destacar a sua 
função no transporte dos filhos para a escola, ou no regresso, ou ambos. 
O terceiro grande conjunto de transformações que os inquéritos permitem 
identificar relaciona-se com as mudanças nos quotidianos das famílias, nomeadamente 
no padrão de aquisição dos bens e serviços. A utilização do tempo de não trabalho para 
efectuar deslocações, o aumento do número de horas que se está fora do domicílio, a 
heterogeneidade de horários familiares, combinados com a proliferação de novas formas 
de comércio (a expansão dos supermercados e dos centros comerciais, a maioria com 
hipermercado) explicam uma parte das mudanças nas formas e frequência de aquisição 
dos bens e serviços, nomeadamente dos bens diários. 
Enumeradas que foram as mudanças ocorridas, importa agora identificar alguns 
aspectos que se mantiveram apesar da evolução sentida. Os locais de residência não 
mudam muito, como pudemos verificar pela elevada percentagem de indivíduos que 
compra ou aluga uma nova casa, normalmente no mesmo concelho da residência 
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anterior. Mantém-se assim uma organização familiar centrada no local de residência ou 
na freguesia mais próxima, tais como a escola dos filhos, as compras e a aquisição de 
serviços como é demonstrado pela frequência do cabeleireiro/barbeiro. 
Para concluir, refiira-se que a comparação entre as situações actuais e anteriores 
das famílias inquiridas mostra uma mudança no uso do tempo, pautada por: 
- uma maior participação da mulher no mercado de trabalho, o que altera as 
relações e os horários da família, nomeadamente a frequência e o modo com 
que fazem as compras; 
- a diversidade de horários e, simultaneamente, a multiplicação das viagens 
efectuadas; 
- e os ganhos de tempo decorrentes da melhoria da acessibilidade (das infra-
estruturas e da rede de transporte público) que ora permite fazer as 
deslocações em menos tempo que há 10-15 anos atrás, ora permite, no mesmo 
tempo, viajar de concelhos mais distantes, alargando a mancha de urbanização 
e de influência da cidade; 
O esforço de compreender a complexidade dos factores e a forma como estes se 
relacionam ajuda a entender porque é que o automóvel se tornou dominante nos 
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Nº 188 
 
2 filhos de 17 e 9 
anos que andam na 
escola em S. J. 
Estoril 
 




































          
Nº 246 
 
2 filhos de 9 e 6 anos 
que frequentam a 













































        
Nº 167 
 
1 filhos de 2 anos 
que fica em casa dos 
avós 
 













































        
Nº 244 
 
2 filhos de 6 e 13 
anos 
respectivamente, que 







S. D. Rana 3 M 40 anos Curso  
Superior 
Técn. Sup. 







































        
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro 9.76 - Exemplos de Quotidianos Familiares  




















































2 filhos de 22 e 14 
anos que estudam em 





Cônjuge – costureira 
 
2 automóveis 













































      
Nº 195 
 
1 filho de 5 anos que 
frequenta o infantário 
 
Cônjuge – Auxiliar 
























































      
Nº 206 
 
Jovem solteira que 
vive com os tios 












































      
Nº 643 
2 filhos de 7 e 2 anos 
que estudam em 
Lisboa, junto ao local 
de trabalho da mãe 
 
























































      
Nº 201 
 
1 filho de 4 anos que 
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Fonte: Inquérito, 2005 















































composto por 2 
pessoas 
 
Cônjuge – Professora 






































































      
Nº 541 
 
Família com 5 
pessoas, de 46, 39, 
26, 25 e 13 anos 
respectivamente. 
 
Para além do 
inquirido, existem 
mais 2 activos, 1 

































































































Família composta por 
2 indivíduos: 
inquirido e pai de 42 
anos 
 




Moita 6 M 18 anos 3º ciclo Operá-



















































































2 filhos de 10 e 2 
anos 
respectivamente, que 
frequentam a escola 
pública e o infantário 
 


























































































Fonte: Inquérito, 2005 





















































2 filhos de 10 e 8 
anos a frequentar a 
Esc. Pública 
 
Cônjuge – Auxiliar 




















































































1 filho com 7 anos 
que frequenta a 
escola pública na 
Póvoa de Santa Iria 
 
 






























































































































Família sem filhos 
 




















































































































































A heterogeneidade de temas e de fenómenos tratados ao longo dos nove 
capítulos, permitiu concretizar os objectivos e comprovar as hipóteses de trabalho 
levantadas ao início, ao mesmo tempo que deu origem a um conjunto de sugestões no 
domínio das políticas de mobilidade sustentável. 
 
 
i) Principais conclusões 
 
Na primeira parte procura-se responder ao primeiro objectivo, discutindo-se no 
primeiro capítulo as características e a função do transporte, a sua relação com o 
desenvolvimento da acessibilidade e da mobilidade e a sua articulação com os 
objectivos de sustentabilidade. As relações implícitas naquele ciclo foram sintetizadas 
da seguinte forma: 
• a distribuição dos diferentes usos de solo na área urbana, por decisão de 
investidores e das diferentes entidades de regulação, determinam a localização 
das diversas actividades, como a residência, o trabalho, a educação, o comércio 
ou o lazer; 
• àquela distribuição estão associadas as deslocações decorrentes da necessidade 
de transpor a distância entre as áreas onde se localizam as diferentes actividades 
(residência, emprego, comércio, lazer...) recorrendo para isso ao sistema de 
transportes; 
• a dotação das infra-estruturas e a organização do sistema de transportes geram 
oportunidades de interacção, medidas como acessibilidade; 
• a acessibilidade diferenciada contribui para a tomada das decisões de localização 
por parte dos diversos agentes (públicos e privados) das diferentes actividades e 
desta forma para a alteração dos padrões de usos do solo (WEGENER, 1995; 
WEGENER; FÜRST, 1999; LAUTSO et al., 2004). 
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Por outro lado, o transporte assume um papel central nos sistemas de produção 
que pode, e deve, ser percebido a diferentes escalas, desde o nível global ao nível local, 
permitindo ou facilitando as relações entre os diferentes territórios e, simultaneamente, 
diferenciando-os na exacta medida em que promove diferenças de acessibilidade. 
No segundo capítulo, discute-se a relação entre o transporte e a configuração 
urbana, associando-se o papel do transporte ao processo de urbanização e à 
configuração urbana. Aqui salienta-se o carácter dispersivo da forma urbana da cidade 
pós-fordista que é, segundo alguns autores como Camagni (CAMAGNI et al., 2002a, 
CAMAGNI et al., 2002b), o resultado de alterações das preferências residenciais e das 
condições de localização das actividades económicas, bem como de factores 
institucionais e fiscais. A deterioração da qualidade dos centros históricos e da 
aglomeração densa, a valorização dos espaços centrais e da consequente substituição da 
ocupação residencial pelas actividades de serviços que privilegiam a acessibilidade ao 
centro da cidade, a alteração dos gostos e a preferência por outros estilos de vida, a 
preferência por alojamentos mais espaçosos e o diferencial entre os custos de 
reconstrução do património edificado e os custos de construção fora das áreas centrais, 
constituem algumas das razões que podem explicar a alteração das preferências 
residenciais. 
Por outro lado, a redução dos custos de localização das actividades económicas, 
não dependentes da acessibilidade directa ao centro das cidades, levou a que muitos dos 
serviços se viessem a instalar nas áreas mais periféricas (cf. CERVERO, 1986) que, 
acompanhadas pela diminuição das condições de fluidez de tráfego nos centros das 
cidades e do aumento da oferta comercial nas áreas periféricas, explicam, em larga 
medida, a sua expansão difusa na aglomeração urbana. Para além disso, este processo 
resultou também do deficiente conjunto de instrumentos de planeamento e da sua 
reduzida capacidade de se integrarem em formas mais amplas de intervenção no 
território. A fragmentação e a sobreposição de competências no âmbito do planeamento 
e do ordenamento do território e do planeamento sectorial, a repartição desequilibrada 
da dotação de infra-estruturas e os mecanismos de geração de receitas e de tributação 
fiscal diferenciado no território da aglomeração constituem elementos que não podem 
ser dissociados do processo de crescimento disperso ocorrido nas aglomerações urbanas 




O terceiro capítulo encerra a primeira parte, e permite estabelecer a ponte para a 
abordagem da organização dos sistemas de transporte. Neste capítulo, é discutido o 
problema do transporte urbano e descreve-se a evolução das políticas de transporte 
desenvolvidas nas aglomerações urbanas europeias. 
A segunda parte desenvolve-se ao longo do quarto e quinto capítulos. No quarto 
capítulo são apresentadas e discutidas as diferentes formas de organização dos sistemas 
de transportes em áreas urbanas, bem como se descrevem alguns dos modos utilizados 
nos sistemas de transportes urbanos analisados no capítulo seguinte. No capítulo quinto 
é realizada uma análise evolutiva dos sistemas de transportes urbanos de noventa 
aglomerações urbanas europeias, entre 1985 e 2000. Aqui, para além da sua análise e 
caracterização, procurou-se integrar a dimensão urbana das cidades, concluindo-se com 
o desenvolvimento de uma classificação das referidas aglomerações relativamente às 
características da prestação dos serviços. 
A terceira parte da tese, correspondente aos capítulos sétimo e oitavo, centra-se 
sobre Portugal e constitui a verificação empírica de muitos aspectos descritos nas I e II 
partes da dissertação. No capítulo sétimo é efectuado o enquadramento legislativo do 
transporte, em particular do transporte público urbano, descrevendo-se para isso, os 
vários documentos legislativos. Uma primeira conclusão retirada da análise é que existe 
um desajustamento entre a legislação e a evolução sentida no país, mais concretamente, 
existe legislação geral, mas não existe legislação complementar/regulamentar, tornando-
se assim ineficaz. 
No capítulo oitavo, caracteriza-se a oferta de transporte público urbano no 
Continente, enquadrando-se esta oferta no conjunto das transformações demográficas, 
económicas, sociais e territoriais que caracterizaram o país nos últimos 30 anos. Assim, 
uma das principais mudanças foi o aumento generalizado da população urbana 
(nomeadamente o que o INE designa hoje por população residente em áreas 
predominantemente urbanas), mais em particular, a população residente nas cidades não 
metropolitanas de pequena e média dimensão. O crescimento demográfico por estas 
registado não se pode dissociar das alterações ocorridas naqueles territórios. O ganho de 
centralidade, regional e nacional, o desenvolvimento de actividades económicas 
ancoradas naquelas cidades, desde a actividade industrial à prestação de serviços de 
âmbito extra regional, o desenvolvimento de actividades comerciais e de serviços que 
até aqui se encontravam confinadas aos espaços metropolitanos, constituíram factores 
 501
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
_____________________________________________________________________________________ 
de mudança no posicionamento que as cidades não metropolitanas assumiram na rede 
urbana nacional. 
O modelo de urbanização seguido nas diferentes aglomerações nacionais foi no 
entanto distinto. Mais difuso nas áreas limítrofes das áreas metropolitanas, no Ave, no 
Entre Douro e Vouga, ou no Oeste, mais concentrado na generalidade das cidades do 
interior do país. A dimensão, as relações que se estabelecem com os territórios que 
organizam e a forma de urbanização desenvolvida em cada uma das aglomerações 
geraram assim condições de procura de transporte urbano, suburbano e interurbano 
distintas. 
O segundo conjunto de transformações que condicionam a procura de transporte 
relaciona-se com as características demográficas da população (não só se alteraram os 
quantitativos, como se assistiu a um envelhecimento e a uma redução da dimensão 
média das famílias) e com as mudanças sociais. O rendimento aumentou e 
modernizaram-se os padrões de consumo da população portuguesa, aspectos que 
contribuíram também para uma mudança na procura de transporte. Por outro lado, 
ocorreram transformações nas condições da habitação e no conforto das famílias. A 
aquisição de habitação própria ganhou maior expressão, em particular a partir do final 
dos anos setenta (em 1960 a percentagem de agregados familiares proprietários era de 
45,1%, e em 2001 de 75,7%) ao mesmo tempo que se generalizou a aquisição do 
automóvel. Como demonstram os resultados do inquérito realizado às condições de 
conforto e aos orçamentos familiares, em 1987 apenas 36% dos agregados familiares 
dispunham de automóvel, enquanto em 2000 esse valor representava já 60%.  
Assim, o crescimento do parque de automóveis ligeiros foi acompanhado pelo 
aumento da sua utilização em vários domínios, nomeadamente nas deslocações casa-
trabalho. Em 1991 as deslocações entre o local de residência e o local de trabalho 
utilizando o automóvel, como condutor ou passageiro, representavam menos de um 
quarto do total dessas deslocações. Dez anos depois o automóvel já era o modo de 
transporte responsável por mais de metade de todas as deslocações realizadas entre o 
local de residência e o local de trabalho. Também importante foi o aumento das 
deslocações por motivo de estudo por parte de estudantes de idade adulta, que passaram 
igualmente a utilizar o automóvel. 
No entanto, enquanto o crescimento na utilização do transporte individual foi 




deslocações pendulares é regionalmente bastante contrastada: com valores superiores à 
média nacional, distinguem-se as áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto (Grande 
Lisboa, 34,68%; Península de Setúbal, 30,96%; e Grande Porto, 25,10%), valores que 
contrastam com os registados no Alentejo Central (8,43%), Pinhal Litoral (8,74%) ou da 
Serra da Estrela (9,27%), NUTS onde menos de uma em cada dez deslocações são 
realizadas em transporte público. 
Para além das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, onde a oferta de 
transporte público é superior, as redes mais densas e os maiores volumes de oferta de 
transporte verificam-se nas NUTS do Cávado (17,90%), do Ave (16,09%) e do Baixo 
Mondego (18,83%), que assim se aproximam da média do Continente, precisamente 
NUTS onde os sistemas de transportes urbanos são relevantes, como os Transportes 
Urbanos de Braga (TUB), os Transportes Urbanos de Guimarães (TUG) ou os Serviços 
Municipalizados de Transportes Urbanos de Coimbra (SMTUC). 
Nas NUTS onde a utilização dos transportes públicos é menos significativa, 
ocorrem duas situações distintas: as deslocações são garantidas pela utilização de modos 
individuais de deslocação, como o automóvel, a bicicleta ou motociclo, casos do Pinhal 
Litoral, do Baixo Vouga, de Entre Douro e Vouga, ou mesmo do Oeste, onde o processo 
de urbanização tem vindo a apresentar uma tendência para uma maior dispersão do 
desenvolvimento urbano; e outra, onde as deslocações a pé são aquelas que assumem 
particular importância, casos de Alto Trás-os-Montes, do Douro, da Beira Interior ou do 
Baixo Alentejo, onde o padrão de desenvolvimento urbano se tem revelado mais 
concentrado. 
De entre os modos públicos de transporte e a esta escala de análise, o autocarro é 
o principal modo de transporte público utilizado nas deslocações quotidianas. 
Fortemente condicionada pela configuração da rede, a utilização do comboio é 
particularmente importante nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, onde a 
densidade da rede é maior, mas também no Baixo Vouga, no Baixo Mondego, no 
Tâmega, no Médio Tejo e na Lezíria do Tejo. 
Falando mais especificamente sobre a oferta de transporte colectivo urbano em 
Portugal, podemos afirmar a sua importância no contexto das metrópoles. Em 1955, o 
volume de passageiros transportados fora de Lisboa e do Porto representava pouco mais 
de três por cento. Quarenta e oito anos depois, os passageiros transportados nas cidades 
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de Lisboa e do Porto representam ainda cerca de setenta por cento do total dos 
transportados pelos serviços de transportes colectivos urbanos no Continente.  
Em 2005 estavam referenciadas pela DGTTF sessenta aglomerações que 
dispunham de serviços de transporte colectivo urbano. Naturalmente que os serviços 
prestados nestes centros urbanos apresentam características muito diferenciadas, sejam 
pelos meios colocados ao serviço, como pelas densidades das redes, frequências 
oferecidas e pelo volume de passageiros transportados. Esta distribuição dos serviços de 
transportes colectivos urbanos segue a distribuição da população urbana no Continente. 
Contudo, os últimos anos foram marcados pela redução da procura de transporte urbano 
mas, simultaneamente e em sentido oposto, também pelo aumento do número de 
aglomerações com serviços de transportes colectivos urbanos. Não dispondo de 
informação sistemática sobre os diferentes sistemas desde 1993, é, no entanto possível, 
verificar que, muitos dos serviços, entretanto constituídos, são sobretudo de pequena 
dimensão, embora alguns exemplos tenham peso significativo como os Transporte 
Urbanos de Vila Real inaugurados em 2004, operados pela Corgobus e que é 
responsável pelo transporte de cerca de um milhão de passageiros por ano. 
A quarta parte da dissertação, composta pelos capítulos oitavo e nono, está 
centrada na Área Metropolitanas de Lisboa, incluindo-se aqui a análise dos 1000 
inquéritos referentes a um total de 3036 inquiridos, cujos resultados obtidos permitiram 
a verificação empírica de alguns aspectos apontados nos capítulos anteriores. 
Da análise do capítulo oito, podemos verificar que, na década de noventa, a 
população metropolitana voltou a aumentar seguindo o comportamento verificado ao 
nível nacional. O aumento da população foi de cerca de cento e quarenta mil habitantes, 
a que correspondeu uma taxa de variação de 5,61%, valor ligeiramente superior ao da 
variação da população do Continente, que foi de 5,26%. No entanto, apesar do aumento 
da população metropolitana, a cidade de Lisboa continuou a perder população tendo 
atingido, em 2001, um valor pouco superior a meio milhão de habitantes, mantendo-se a 
tendência de descentralização residencial identificada na década anterior. 
A redução de residentes na cidade de Lisboa foi acompanhada pela diminuição 
ou pelo crescimento pouco expressivo da população dos concelhos da sua periferia 
imediata. A Amadora e o Barreiro diminuíram os seus quantitativos populacionais, 
enquanto Loures e Odivelas, na margem norte, e Almada, na margem sul, registaram 




afastados de Lisboa foram aqueles que apresentaram maiores taxas de variação da 
população residente. Incluem-se neste conjunto Sintra, Mafra, Vila Franca de Xira ou 
mesmo Cascais, na margem norte, e Alcochete, Palmela e Sesimbra, para além do 
Seixal, na margem sul. 
Deste modo, enquanto em 1950, cerca de 69% da população ocupava apenas 5% 
da área do território metropolitano, em 2001, nos mesmos 5% da área, residiam apenas 
45% da população da área metropolitana. Por contiguidade e seguindo os principais 
eixos viários que se foram desenvolvendo, alastra-se uma mancha de ocupação 
residencial com densidade mais reduzida, para Norte e Ocidente de Sintra, para Norte 
de Loures e numa faixa longitudinal da Ericeira ao Milharado e Venda do Pinheiro, no 
concelho de Mafra, enquanto, na margem sul, Fernão Ferro, Coina, a Quinta do Conde e 
o eixo de acesso a Azeitão, para além do Pinhal Novo, constituem exemplos dessa 
expansão. Ocupando áreas sucessivamente mais distantes e com densidades de 
ocupação mais reduzidas, esta expansão tem sido suportada pela utilização do 
automóvel, constituindo este o principal modo de transporte de suporte às relações que 
são estabelecidas entre essas áreas residenciais com o território metropolitano.  
Também aqui na AML, esta alteração do padrão de desconcentração residencial 
não pode ser dissociada da maior utilização do automóvel, como se pode perceber pelo 
aumento expressivo da utilização deste modo de transporte para a realização das 
deslocações por motivo de trabalho ou estudo que, em 2001, representava 42,39%, para 
o conjunto da área metropolitana, quando em 1991 aquele valor era apenas de 21,92%. 
Paralelamente à desconcentração residencial, assistimos a uma desconcentração 
do emprego. Em 2001, três em cada sete empregos encontravam-se localizados na 
cidade de Lisboa, constituindo a cidade o principal pólo de emprego metropolitano. No 
entanto, nos últimos vinte anos, tem-se evidenciado uma tendência para a redução 
absoluta do emprego na cidade a favor do restante conjunto metropolitano. Esta redução 
da oferta de emprego no centro metropolitano deve ser percebida pela ocorrência em 
simultâneo de dois processos distintos. A redução demográfica que afectou a cidade de 
Lisboa e a expansão residencial que se desenvolveu nas sucessivas coroas periféricas, já 
anteriormente referidas, acarretaram consigo a criação de emprego ligado ao conjunto 
de funções comerciais e de serviços que se associam à localização residencial. 
O desenvolvimento de funções comerciais e de serviços acompanhou a expansão 
da ocupação urbana, a um ritmo que não dependeu só do crescimento populacional, mas 
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também do crescimento de novos tipos de consumos. A restauração, as unidades de 
serviços pessoais (lavandarias, vídeo clubes, cabeleireiros, lojas de reparações...), o 
comércio (supermercados, mercearias, tabacarias, livrarias ...), as funções sociais, como 
o ensino e a saúde, mas também unidades funcionais associadas à administração ou à 
banca, foram serviços que também se descentralizam e passaram a adoptar novas 
estratégias de aproximação aos utentes e aos clientes destas periferias. 
Este aumento da oferta de emprego em concelhos que até aqui se constituíam 
como fornecedores de força de trabalho para Lisboa, como no caso de Oeiras e de 
Sintra, ou para Setúbal e Barreiro, no caso de Palmela, veio então colocar novos 
problemas na organização do sistema de transportes públicos. As novas linhas de desejo 
já não configuram um modelo de captação e rebatimento radial sobre uma área onde um 
sistema de transporte, mais denso, redistribuía esse fluxo, modelo que caracterizou a 
Área Metropolitana de Lisboa. As deslocações entre as unidades da margem norte e a 
margem sul, configuram uma procura de transporte circular e não radial, ao mesmo 
tempo que o aumento da importância do emprego local veio exigir respostas para 
deslocações de menor amplitude, para localizações mais dispersas, configurando a 
necessidade de um serviço de transporte urbano nas áreas periféricas a Lisboa, tal como 
acontece no interior da cidade. 
Este reforço das deslocações casa-trabalho, envolvendo concelhos diferentes, 
mostra que a estrutura económico-funcional da Área Metropolitana de Lisboa parece ter 
evoluído no sentido de uma organização territorial mais policêntrica. Os inquéritos 
efectuados, assim como os dados apresentados no capítulo oitavo relativos aos 
Recenseamentos Gerais da População de 1981, 1991 e 2001, apontam para uma 
diminuição das deslocações em direcção a Lisboa, aumentando, por sua vez, o peso das 
deslocações entre concelhos ou dentro do concelho de residência. 
Estes dados parecem demonstrar uma forte relação com o crescimento ou 
consolidação de novos pólos de actividade económica paralelos a Lisboa, pólos estes 
que contribuíram para a organização de bacias locais ou sub-regionais de emprego. Na 
margem norte, refira-se o crescimento de Sintra ou de Mafra, enquanto na margem sul, 
cresceram Montijo, Palmela, Barreiro e Seixal. Neste sentido, podemos considerar que a 
AML tem registado uma organização progressivamente mais policêntrica, ao mesmo 





Outra característica que emerge da leitura dos inquéritos é que o elevado peso do 
regime de propriedade própria tem implícito um quadro complexo que condiciona os 
padrões de mobilidade residencial e quotidiana das famílias. Ou seja, a aquisição ou 
troca de casa no regime próprio responde a vários requisitos das famílias dos quais 
destacamos dois: por um lado, o preço da casa e o seu ajustamento ao rendimento do 
agregado, por outro, as necessidades das famílias (quer do ponto de vista da dimensão 
da casa, da sua proximidade à escola ou aos familiares). A existência ou não de 
transporte público é um elemento menos determinante, uma vez que as famílias 
encaram sempre a possibilidade de mobilidade em modo próprio. 
Assim, a predominância deste regime de propriedade deve ser considerado muito 
relevante pois pode explicar parte da “rigidez” associada ao local de residência 
demonstrada por algumas famílias. A compra de casa própria recorrendo a empréstimo, 
limita os processos de mudança, mesmo que os locais de emprego se alterem. Neste 
contexto, a “rigidez” aqui apontada, pode induzir as famílias, ou parte dos membros das 
famílias, a efectuarem percursos para o trabalho e escola mais complexos, partindo de 
áreas menos bem servidas por transporte públicos. 
Como refere ASCHER (1998), a “mobilidade profissional, muito forte nas 
grandes cidades, tem evidentemente consequências importantes ao nível das práticas 
sociais e dos modos de vida. O trabalho, como comunidade e como lugar de referência 
específica, perde importância...” (pp.92). ASCHER (1998) reflecte também sobre um 
aspecto que aparece evidenciado nos inquéritos realizados na AML. Para o autor a 
“crescente mobilidade profissional não desencadeia uma forte mobilidade residencial, 
pois é impossível fazer depender o local de residência de um emprego que muda de 
localização com muita frequência. Sendo o trabalho cada vez menos um ponto fixo, a 
diagonal tradicional trabalho-domicílio do citadino retrai-se sobre a habitação, que se 
torna o único ponto fixo do habitante metapolitano...” (pp.92). Neste contexto, “os 
outros critérios de localização residencial adquirem uma importância crescente: 
preferência por um certo modo de habitat, por um espaço social e simbólico, por uma 
acessibilidade a outras actividades e equipamentos e pela reprodução de modelos 
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ii) A verificação das hipóteses de trabalho 
 
 
Um dos principais objectivos deste trabalho consistia em demonstrar a existência 
de relações entre o modelo de desenvolvimento urbano, o desenvolvimento dos sistemas 
de transportes e as alterações nos padrões de mobilidade. Procurava-se ainda demonstrar 
como é que o processo de alargamento das bacias de emprego, que ocorreu 
eminentemente associado à reestruturação da actividade económica, decorreu da 
desconcentração das actividades económicas dos centros das cidades para as suas 
periferias. Neste sentido, a hipótese de trabalho que se procurou verificar é se o 
alargamento das bacias teve como consequência um aumento da distância média 
percorrida pelos activos e uma diversificação dos percursos dos indivíduos residentes 
em territórios que nem sempre são servidos por transporte público, obrigando assim à 
utilização do transporte individual, hipótese que foi comprovada aos longo das III e IV 
partes. 
Outra hipótese de trabalho que se procurou verificar é em que medida é que a 
afirmação do automóvel como modo de transporte é um fenómeno que se relaciona, não 
só com as mudanças do emprego e das actividades económicas, mas também com os 
novos quotidianos. A existência de um número médio de automóveis por agregado 
superior a 1 carro (1,46 carros por família, in Inquérito, 2005) e a sua crescente 
utilização não só nas deslocações casa trabalho ou casa-local de estudo, mas também 
nas compras e na aquisição de outros bens e serviços, são aspectos que, entre outros, já 
foram discutidos nos capítulos oitavo e nono, que vêm ajudar a demonstrar a hipótese 
anteriormente enumerada. 
A hipótese de trabalho que procurava verificar a existência de relações entre a 
inexistência de oferta de transporte, as áreas de baixa densidade e o crescimento do 
transporte individual, foi igualmente verificada, nomeadamente nos capítulos oito e 
nove, através da análise evolutiva da densidade de ocupação da AML e a sua relação 
com a oferta de transporte público, e no capítulo nove, onde se conclui que são as 
freguesias mais distantes de Lisboa, menos densas e de crescimento residencial mais 
recente que registam maiores taxas de utilização do transporte individual, mesmo nos 




A ultima hipótese de trabalho é a que procura comprovar a existência de relação 
entre a mobilidade e os diferentes usos do tempo e de que forma é que isso se traduz na 
utilização de diferentes modos de transporte. Em primeiro lugar, os resultados dos 
inquéritos permitiram identificar um conjunto de elementos diferenciadores da 
mobilidade. São eles: o género, a idade, o rendimento das famílias, a profissão e o 
estatuto socioprofissional, e a fase em que se encontram no ciclo familiar – se têm filhos 
ou não, e com que idades. Estes aspectos vão determinar diferentes usos dos tempos e 
diferentes padrões de mobilidade. Vejamos quais. 
Como já dissemos anteriormente, o automóvel destaca-se como modo de 
transporte quer nas deslocações para fora do concelho, quer nas deslocações efectuadas 
dentro do próprio concelho. Contudo, importa explorar um pouco mais as razões 
subjacentes a esta crescente opção das famílias. A análise do perfil dos indivíduos que 
andam a pé ou que usam o transporte público evidencia vários aspectos interessantes 
que ajudam a compreender o sucesso do automóvel. Assim, um primeiro ponto comum 
que distingue os indivíduos que andam a pé é que uma grande parte deles não tem filhos 
de pouca idade. 
Quanto aos utilizadores do transporte público, estes têm perfis profissionais 
diferenciados mas existem igualmente algumas características dominantes que aqui 
podem ser apontadas: uma parcela significativa dos utilizadores são mulheres que usam 
o transporte público nas deslocações para Lisboa, sendo que em muitos casos combinam 
dois e mais modos de transporte. Encontramos assim uma relação entre o género e a 
utilização do transporte público, mas o aspecto que importa aqui evidenciar para a 
compreensão da forte utilização de transporte individual, é a relação entre os locais de 
residência e a oferta de transporte. De facto, a inexistência de ligações directas ou onde 
a baixa frequência temporal que caracteriza a oferta de transporte público em algumas 
freguesias da AML não responde às necessidades/horários das famílias e origina a 
utilização do transporte individual, nomeadamente nas deslocações intra-concelhias. Por 
outro lado, existe o factor “transporte dos filhos”, nomeadamente os de idade inferior a 
12-15 anos, que tornam as famílias mais sensíveis à qualidade da oferta do transporte 
público. 
Outro elemento que vem complicar este conjunto de factores determinantes do 
padrão de mobilidade (o género, a profissão, o local de residência, o estatuto/ciclo de 
vida da família – com ou sem filhos com autonomia, assim como o rendimento do 
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agregado) e a sua relação com a utilização do transporte individual e do transporte 
público é a diversidade dos horários de trabalho e os seus ajustamentos às necessidades 
das famílias, fenómeno que é ilustrado no último capítulo. 
Por último o outro grande conjunto de transformações que contribuem para as 
alterações no uso do tempo e que, deste modo, ajudam a comprovar a última hipótese de 
trabalho relaciona-se com a aproximação dos modelos familiares da AML aos modelos 
familiares de outros países da Europa. Aqui salienta-se a elevada taxa de actividade 
feminina e a afirmação do papel dos homens na partilha das tarefas familiares. Como foi 
anteriormente apontado, é de destacar o seu papel no transporte dos filhos para a escola, 
ou no regresso, ou em ambos os percursos. 
 O terceiro grande conjunto de transformações que os inquéritos permitem 
identificar relacionam-se com as mudanças nos quotidianos das famílias, nomeadamente 
no padrão de aquisição dos bens e serviços. A utilização do tempo de não trabalho para 
efectuar deslocações, o aumento do nº de horas que se está fora do domicílio, a 
heterogeneidade de horários familiares, combinados com a proliferação de novas formas 
de comércio (a expansão dos supermercados e dos centros comerciais, a maioria com 
hipermercado) explicam uma parte das mudanças nas formas e frequência de aquisição 
dos bens e serviços, nomeadamente dos bens diários. 
Para concluir, salientam-se os ganhos de tempo decorrentes da melhoria da 
acessibilidade (das infra-estruturas e da rede de transporte público) que, ora permite 
fazer as deslocações em menos tempo que há 10-15 anos atrás, ora permite no mesmo 
tempo, viajar de concelhos mais distantes, alargando a mancha de urbanização e de 
influência da cidade. 
O esforço de compreender a complexidade dos factores e a forma como estes se 
relacionam ajuda a entender porque é que o automóvel se tornou dominante nos 
quotidianos das famílias, substituindo-se cada vez mais ao transporte público.  
 
iii) Contributos para uma política de mobilidade sustentável 
 
Os resultados obtidos permitem retirar algumas conclusões relevantes para as 




A primeira é que existe uma continuidade urbana para além dos limites da 
cidade que apresenta uma densidade de procura elevada que justifica a prestação do 
serviço de transporte público. Contudo, este serviço na cidade de Lisboa e na polpa 
periférica deverá ser mais integrado e coerente e desenhar outras linhas que não apenas 
as ligações radiais da periferia para o centro de Lisboa. Na realidade, as ligações que se 
têm vindo a afirmar são estabelecidas entre áreas periféricas a Lisboa, numa lógica 
diferente do desenho das actuais redes, que não se encontram adequadas às linhas de 
desejo que resultam da definição das novas centralidades metropolitanas. Esta 
observação explicará em parte o relativo insucesso do transporte público nos últimos 
anos, apesar dos elevados investimentos realizados e do aumento da qualidade dos 
serviços prestados pelos operadores de transporte público na AML. 
A segunda observação resulta da constatação do alargamento da área em que a 
ocupação é menos densa e onde o automóvel permitiu o aumento da amplitude das 
deslocações. São áreas de baixa densidade residencial onde a população activa se 
desloca para fora da sua área de residência, seguindo trajectos mais longos. São as áreas 
que mais problemas colocam à gestão da mobilidade. A baixa densidade coloca grandes 
limitações à prestação de um serviço de transporte público de qualidade. Por outro lado, 
a tendência para a monofuncionalidade destes territórios, limita as alternativas em 
termos da gestão do território. De forma a limitar os efeitos negativos deste padrão de 
ocupação há que intervir ao nível do sistema de transporte e ao nível da ocupação do 
solo. Será de promover a articulação entre o transporte público e o transporte individual, 
criando canais de transporte público rápido e atractivo, que permitam o rebatimento da 
rede capilar proporcionada pelo automóvel. Por outro lado, há que promover a 
diversificação dos usos do solo (emprego, serviços e comércio), permitindo limitar as 
deslocações de grande amplitude e ancorar as comunidades residenciais. As áreas da 
AML com uma ocupação menos densa mas em que as deslocações são 
fundamentalmente de carácter local, apesar de não constituírem de momento um 
problema à gestão do território metropolitano, apresentam um enorme potencial para 
poderem ser alvo de desconcentração residencial, passando a apresentar as 
características e os problemas das unidades do terceiro grupo. Neste caso, o controle dos 
perímetros urbanos e dos loteamentos torna-se indispensável. 
Para além das conclusões anteriores, o trabalho aqui desenvolvido permitiu 
demonstrar ainda a relevância que as diferentes formas de uso do tempo têm na 
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definição dos padrões de mobilidade. Daqui decorre que a compreensão da “cidade” 
(aqui referida em sentido lato), passa hoje muito pela medição da mobilidade 
profissional, residencial e pessoal da população. Ou seja, mais do que saber “quantos” 
são, é saber o “que fazem”, “onde se deslocam” e “como se deslocam”. Estes três itens 
são a base para o entendimento da lógica de organização da região urbana funcional e, 
consequentemente, fundamentais para o ordenamento do território. As políticas das 
cidades devem assim enquadrar as dimensões anteriormente referidas, demonstrando 
que hoje as questões do uso do tempo devem ter um novo papel no planeamento das 
infra-estruturas e dos equipamentos que prestam serviços públicos, bem como no 
acompanhamento e planeamento da forma urbana, contribuindo assim para uma política 
de cidades mais sustentáveis. 
Falar do futuro da mobilidade urbana, implica falar da forma como se processará 
o uso do tempo amanhã. De facto, o crescimento do emprego para fora das cidades é 
uma tendência do sistema, que traduz naturalmente um grande incremento das novas 
deslocações para periferias cada vez mais distantes, mas funcionalmente integradas no 
sistema regional. Por outro lado, a população tenderá a envelhecer. Contudo, esta 
população terá maior mobilidade associada ao transporte individual. Por outro lado 
ainda, a taxa de actividade feminina tenderá a aumentar nuns casos e a manter-se 
noutros, gerando também mais deslocações. 
Neste contexto, parece essencial frisar que as futuras políticas de mobilidade 
sustentável devem incorporar estes novos desafios. Apenas a intervenção concertada 
entre o planeamento e a gestão do território e a definição de um plano de mobilidade 
metropolitana poderão contribuir para a redução da necessidade de transporte e 
contribuir para um modelo de mobilidade sustentável. Integrar a problemática da 
mobilidade no processo de administração do território é fundamental, mas envolve a 
necessidade da construção de um sistema de informação que permita a recolha regular 
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Lista das aglomerações estudadas 
 
1  Aachen 
 2  Aarhus 
 3  Amesterdão 
 4  Antuérpia 
 5  Atenas 
 6  Barcelona 
 7  Belfast 
 8  Berlim 



























































































                                                                    Anexo II 
Inquérito aos Operadores de Transporte Público Urbano 
 
Identificação do Operador:  
 
Cidade:     Concelho: 
Área de intervenção/concessão: 
 
Regime Jurídico actual da empresa:     
Houve alteração do estatuto jurídico?  Se sim, quando e porquê? 
Regime de concessão: 
Passado 
Ano de início de exploração:    Houve interrupções na prestação do serviço TP?  
Se sim, quando e porquê? 
 
 
Razões do início de exploração: 
 
 
Com que meios se iniciou a exploração: 
 




Modos Operados:   Nº Linhas:   Extensão:  Nº paragens: 
Área servida: 
 
Oferta Lugares/Km:   Oferta Veículos/Km: 
 
Início do serviço:  Fim do serviço:   Frequência Max: (min) Mínima:     (min) 
 
Parque  Nº Veículos:  Idade média:   Adquiridos 2ª mão: (%) Combustível(is): 
Há 5 anos: Nº Veículos: Idade média:   Adquiridos 2ª mão: (%) Combustível(is): 
 533
Pessoal ao serviço (hoje):   Há 5 anos: 






Existe coordenação entre os objectivos de ordenamento/planeamento urbanístico e a prestação de serviços TP? 
 




Passageiros transportados:  Passageiros/Km: 
 
Em que linha(s) ocorre maior procura:  em que momentos: 
 
Grau de satisfação do cliente: 
 
Concorrência com TI ?   Como evoluiu? 
 
Financiamento 
Custos operacionais cobertos por: Tarifas (%); Subsídios  (%); Outros  (%) 
Subsídios de quem:   Outros factores de cobertura de custos:    
 
Características do sistema tarifário: 
Quem define?   Quem suporta os subsídios ao tarifário? 
 
 
Investimentos: fundos próprios  (%); empréstimos  (%) quem avalisa:    ; 
Subsídios  (%), de quem: 
 
Investimentos dos últimos 5 anos: 
 
 
Integração com outros operadores (horários; tarifas): 
 
 
















Quais as limitações à operação decorrentes do actual quadro legislativo: 
De âmbito Comunitário. 
De âmbito Nacional. 
























 Anexo III 
Mobilidade e Transporte em Áreas Urbanas. 
O caso da Área Metropolitana de Lisboa 
 
INQUÉRITO À POPULAÇÃO 
 
Nº Inquérito:_________   Entrevistador: __________________________ Data:_________________ 
 
Localidade e freguesia________________________ - ______________________________________ 
 
1 IDENTIFICAÇÃO DO AGREGADO FAMILIAR 
 
 Ind. 1 Ind. 2 Ind. 3 Ind. 4 Ind. 5 Ind. 6 
Sexo (M / F)       
Idade (indique o valor)       
Grau de Parentesco: Cônjuges:1; Filho:2; 
Avós:3; Pais: 4; Nenhum:5; Outro:6 (especificar) Próprio 
     
Grau de Instrução 
Não sabe ler nem escrever: 1; sabe ler e 
escrever:2;  EB 1º Ciclo; 3; EB 2º Ciclo: 4; EB 3º 
Ciclo: 5; E. Secundário: 6; Curso Superior: 7  
      
Situação Sócio-profissional principal: 
Activo com prof.:1 Desempregado <1 ano:2; 
Desempregado >1 ano:3; Doméstica: 4; 
Estudante:5 (se tiver menos de 6 anos indicar se 
está no infantário público, privado /na ama/ nos 
avós/ outro; se estudante indicar se está a 
frequentar o ensino público ou privado) ; 
Reformado/pensionista: 6 Outra (especificar) 
      
Situação na Profissão 
Patrão:1; TPCP: 2; TPCO: 3; TFNR: 4; Outra: 5 
(especifique) 
      
Profissão Principal 
Indique qual (se reformado ou desempregado, 
indicar a última profissão) 
 
 
      
Local de trabalho/estudo: 
Indique qual 
      
Principal modo de deslocação: 
A pé:1;Transp. Público:2; Automóvel:3 
(Condutor C/Passageiro P); Moto:4; 
Transp. Empresa/Escola : 5; Outro:6 
(Indique qual) 
      
Tempo de deslocação 
Nenhum.: 1; <15 m.: 2; 16-30 m.:3;  
31-60m: 4; 61-90 m: 5; > 90 m.:6 
      
Com que frequência utiliza os TP? 
Diariamente: 1; 3x semana: 2; 2x semana:3; 1x 
semana: 4; Esporadicamente:5; Nunca: 6 
      
Se utiliza o TP, ou quando utiliza o TP, que 
título de transporte usa? 
Passe multimodal:1; Bilhete Pré-comprado:2; 
Bilhete Simples/Bordo: 3; Bilhete Multimodal: 4; 
Gratuito: 5; Outro: 6 (especifique) 
      
  
 
2 DISPONIBILIDADE DE TRANSPORTE INDIVIDUAL 
 
Quantos automóveis ligeiros e mistos existem disponíveis no agregado  
Dos quais de empresa   
Quantos motociclos existem disponíveis no agregado (>50cm3)  
Quantos ciclomotores existem disponíveis no agregado (<50cm3)  
Quantos quilómetros percorre cada veículo automóvel (Média anual, 1000 Km)  
 
 
3 CARACTERÍSTICAS DA HABITAÇÃO ACTUAL 
 
Ano de Construção  
Tipo de edifício (1 Prédio; 2 Vivenda; 3 Outro)  
Tipologia (T1, T2, T3, ....)  









Onde? Localidade Modo utilizado 
Onde efectua as compras diárias de alimentação? 




Onde efectua as outras compras de artigos de higiene e limpeza?  
Mercearia/minimercado:1;Hipermercado:2; Supermercado:3 Outro 
(especifique)    
Onde compra jornais e revistas? 
Quiosque: 1; Tabacaria: 2; C. Comercial: 3; Outro: 4 (especifique)    
Onde consulta o Médico de Clínica Geral  
C Saúde: 1; Hospital: 2; Consultório: 3    
Barbeiro/Cabeleireiro 
Loja: 1; C. Comercial: 2; Outro: 3(especifique)    
Modos: A pé: 1; Automóvel: 2; Moto: 3; Autocarro:4; Comboio: 5; Barco: 6; Metro: 7; Outro (indique) 
 
5 MOBILIDADE GEOGRÁFICA 
 
Há quantos anos reside na residência actual?  
Quantas residências diferentes teve até hoje?  
Se não mudou de residência ou se mudou há 
mais de 10 anos passe à pergunta 9 
 Marido Mulher Motivos de mudança de residência 
Ano de mudança para a residência actual   
Localidade de residência anterior  
(Indicar localidade, freguesia e concelho)   
Motivo de mudança da residência anterior 
para a residência actual 
  
Familiares: 
Mudança estado civil:11.;  
Mudança residência dos pais:12.; 
Outras (especifique) 
Profissionais: 
Mudança de emprego/local trabalho: 21;  
Alteração situação profissional: 22;   
Outras (especifique) 
Habitacionais 
Aquisição casa própria: 31; Casa Melhor: 32 
Qualidade de vida: 40 
Mudança forçada (expropriação, obras, …): 50 
 
6 CARACTERÍSTICAS DA HABITAÇÃO ANTERIOR 
 
Ano de Construção  
Tipo de edifício (1 Prédio; 2 Vivenda; 3 Outro)  
Tipologia (T1, T2, T3, ....)  
Regime de Propriedade ( 1 Própria; 2 arrendada; 3 Regime Social)  
 
7 CARACTERÍSTICAS DA MOBILIDADE POR MOTIVOS DE EMPREGO OU ESTUDO ANTERIOR 
 
 Ind. 1 Ind. 2 Ind. 3 Ind. 4 Ind. 5 Ind. 6 
Local de trabalho/estudo: 
Indique qual 
      
Principal modo de deslocação: 
Transp. Público: 0; A pé:1; Automóvel:2 
(Condutor C/Passageiro P); Moto:3; 
Transp. Empresa/Escola : 4; Outro (Indique 
qual) 
      
Tempo de deslocação 
Nenhum.: 1; <15 m.: 2; 16-30 m.:3;  
31-60m: 4; 61-90 m: 5; > 90 m.:5 
      
 




Onde? Localidade Modo utilizado 
Onde efectuava as compras diárias de alimentação? 




Onde efectuava as outras compras de artigos de higiene e limpeza?  
Mercearia/minimercado:1;Hipermercado:2; Supermercado:3 Outro 
(especifique)    
Onde comprava jornais e revistas? 
Quiosque: 1; Tabacaria: 2; C. Comercial: 3; Outro: 4 (especifique)    
Onde consultava o Médico de Clínica Geral  
C Saúde: 1; Hospital: 2; Consultório: 3    
Barbeiro/Cabeleireiro 
Loja: 1; C. Comercial: 2; Outro: 3(especifique)    
 539
Modos: A pé: 1; Automóvel: 2; Moto: 3; Autocarro:4; Comboio: 5; Barco: 6; Metro: 7; Outro (indique) 
 
 
9 CARACTERÍSTICAS DA MOBILIDADE ACTUAL 
 
Viagem: como conjunto de etapas efectuadas entre uma origem e um destino final, associados a um único motivo, utilizando um ou 
vários modos de transporte. 
Etapa: parte da viagem associada ao mesmo motivo e realizada num único modo de transporte e sem transbordo. 
 
Quantas viagens realizou ontem ou que realiza normalmente num dia útil de semana  
 
Atendendo às viagens que realizou ontem ou que realizou na última vez que saiu num dia útil da semana, descrimine-as 
 
Viagem 





        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
 
Motivos - Ir para trabalho:1; Ir para domicílio:2; Ir para Est. Ensino: 3; Transporte familiares: 4; Serviço: 5; Saúde: 6; Lazer: 7; Compras/serviços: 8; 
Outras (especificar) 
Modos: A pé: 1; Automóvel: 2; Moto: 3; Autocarro:4; Comboio: 5; Barco: 6; Metro: 7; Outro (indique) 
 
10 ESCALÕES DE RENDIMENTO DO AGREGADO FAMILIAR 
Escalões (< 500 €.1; 500 -1000 €: 2; 1000 -1500 €: 3; 1500-2500 €: 4; > 2500 €: 5; Não resp. 6)  
 





Qual o valor mensal de gastos com transporte do agregado familiar (TP e TI)   
 
 
































           






5000 >5000 Total 
Norte <=10km Loures S. A. Cavaleiros      79 79 
  Oeiras Carnaxide     58  58 
   Linda-a-Velha      63 63 
  Amadora Alfornelos      62 62 
   Alfragide      83 83 
  Odivelas Odivelas      93 93 
 Sub -Total       58 380 438 
 10-15km Loures Frielas   23    23 
   Loures    67   67 
   S. J. Talha     75  75 
   Unhos     3  3 
  Oeiras Barcarena     51  51 
   Paço de Arcos     56  56 
  Sintra Belas    87   87 
   Casal de Cambra     92  92 
   Massamá      83 83 
  V. F. Xira Stª Iria Azóia     45  45 
  Amadora Mina      65 65 
  Odivelas Caneças      69 69 
 Sub -Total     23 154 322 217 716 
 15-25km Cascais Alcabideche    68   68 
   Carcavelos     71  71 
   Parede     48  48 
   S.D. Rana     59  59 
  Loures Lousa  3     3 
  Mafra Venda do Pinhei   42    42 
  Sintra Almargem Bispo  33     33 
   São Martinho  6     6 
   São Pedro   5    5 
   S. Maria/S. Miguel    116   116 
   S. Pedro Penefarim   8    8 
  V. F. Xira Alverca     79  79 
   Póvoa Stª Iria      24 24 
 Sub -Total    42 55 184 257 24 562 
 >25km Azambuja Aveiras de Baixo 22      22 
   Aveiras de Cima  1     1 
   Azambuja 31      31 
   Vale Paraíso  37     37 
  Mafra Alcainça  29     29 
   Carvoeira  11 9    20 
   Mafra  3     3 
  Sintra S. Martinho  46     46 
 Sub -Total   53 127 9    189 
Total    53 169 87 338 637 621 1905 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.1 – Inquéritos realizados por freguesia e por escalão de densidade 





           






5000 >5000 Total 
Sul <=10km Almada Almada      68 68 
   Cova da Piedade      64 64 
   Sobreda     37  37 
  Barreiro Barreiro     10  10 
   Verderena      55 55 
        47 187 234 
 10-15km Alcochete Samouco    36   36 
  Almada Charneca da Cap    26   26 
  Moita Alhos Vedros    33   33 
  Montijo Montijo    105   105 
  Seixal Amora     64  64 
   Arrentela     58  58 
   Corroios     62  62 
       200 184  384 
 15-25km Alcochete Alcochete 55      55 
  Barreiro S.A. Charneca     49  49 
  Moita Moita    58   58 
  Palmela P. Novo  59     59 
  Sesimbra Castelo 46      46 
   Qta Conde     50  50 
 15-25km Total   101 59  58 99  317 
 >=25km Palmela Palmela  50     50 
  Setúbal S. Julião     8  8 
   S. Sebastião  99     99 
   S.Lourenço  39     39 
     188   8  196 
    101 247  258 338 187 1131 
    154 416 87 596 975 808 3036 
Fonte: Inquérito, 2005 
 
Quadro IV. 1 – Inquéritos realizados por freguesia e por escalão de densidade 






































Norte Azambuja Chefe Fam. 26 2  1  1   30
  Total 61 3  2 12 4  9 91
 Cascais Chefe Fam. 64 5 3  5  1  78
  Total 149 6 7 2 58 13 1 11 246
 Loures Chefe Fam. 68 4 1 2 5 4   84
  Total 157 4 3 8 58 12  8 250
 Mafra Chefe Fam. 21 1  2 1 4 1  30
  Total 51 2 2 3 17 9 2 8 94
 Oeiras  Chefe Fam. 53 2 1  3 14   73
  Total 133 2 4 3 43 26 1 16 228
 Sintra  Chefe Fam. 112 4 5 4 8 14 1  148
  Total 256 16 11 12 110 36 3 32 476
 V. F. Xira Chefe Fam. 50    2   1 53
  Total 103 2  1 29 3 1 9 148
 Amadora Chefe Fam. 62 1 1  7 5   76
  Total 136 1 1 1 46 18  7 210
 Odivelas  Chefe Fam. 40 2 2 3 5    52
  Total 98 3 5 4 33 7  11 162
Sub-Total Chefe Fam. 496 21 13 12 36 42 3 1 624
  Total 1144 39 33 36 406 128 8 111 1905
Sul Alcochete Chefe Fam. 26   1 2 1   30
  Total 63 1  1 17 2  7 91
 Almada Chefe Fam. 52 3 1 3 7 4   70
  Total 119 5 3 3 38 16  11 195
 Barreiro Chefe Fam. 30 1 2 1 1 1   36
  Total 67 4 7 3 23 6  4 114
 Moita Chefe Fam. 23 2 1  3 1   30
  Total 61 3 1 3 19 3  1 91
 Montijo Chefe Fam. 22 2 3  3 1   31
  Total 62 2 9 1 23 5  3 105
 Palmela Chefe Fam. 28 1 2  1 1   33
  Total 63 3 3 2 28 5  5 109
 Seixal Chefe Fam. 51 2 2 1 5 4  1 66
  Total 114 6 6 5 27 10  16 184
 Sesimbra Chefe Fam. 26   1 1 3   31
  Total 57 3 3 3 16 5  9 96
 Setúbal  Chefe Fam. 40 2 1  5 1   49
  Total 89 5 4 3 28 11  6 146
  Chefe Fam. 298 13 12 7 28 17 0 1 376
Sub- Total Total 695 32 36 24 219 63 0 62 1131
  Chefe Fam. 794 34 25 19 64 59 3 2 1000
Total  Total 1839 71 69 60 625 191 8 173 3036
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.2 - Estatuto socio-profissional dos inquiridos: chefe de família e do total dos 
membros da família 
 546
 
Feminino Masculino Total Área                         Concelho 
% % % Nº 
Azambuja 53,85 46,15 100,00 91 
Cascais 54,07 45,93 100,00 246 
Loures 47,20 52,80 100,00 250 
Mafra 51,06 48,94 100,00 94 
Oeiras 53,07 46,93 100,00 228 
Sintra 47,90 52,10 100,00 476 
Vila Franca de Xira 50,00 50,00 100,00 148 










 Odivelas 53,70 46,30 100,00 162 
Sub-Total 51,18 48,82 100,00 1905 
Alcochete 52,75 47,25 100,00 91 
Almada 53,33 46,67 100,00 195 
Barreiro 51,75 48,25 100,00 114 
Moita 51,65 48,35 100,00 91 
Montijo 49,52 50,48 100,00 105 
Palmela 48,62 51,38 100,00 109 
Seixal 54,35 45,65 100,00 184 










 Setubal 47,26 52,74 100,00 146 
Sub-Total 51,55 48,45 100,00 1131 
Total % 51,32 48,68 100,00 - 
 Nº 1558 1478 - 3036 
Fonte: Inquérito, 2005 





















6-14 anos 0,00 0,65 44,30 27,04 17,26 3,91 0,98 5,86 100,00 
15-20 anos 0,42 0,42 4,62 5,46 17,23 53,78 16,39 1,68 100,00 
21-35 anos 0,00 0,34 5,43 7,47 13,35 35,52 37,33 0,57 100,00 
36-45 anos 0,00 0,85 15,91 13,54 14,89 31,81 23,01 0,00 100,00 
46-64 anos 0,28 3,63 35,29 11,99 12,83 20,92 14,92 0,14 100,00 
>= 65 anos 9,48 12,93 43,97 13,79 5,17 5,17 9,48 0,00 100,00 
Não responde 0,00 33,33 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16,67 100,00 
Total 0,49 1,89 20,85 12,03 13,92 27,91 21,90 1,01 100,00 
Fonte: Inquérito, 2005 






















Norte Azambuja    11 8 2 33 14 22 1   91
  Cascais    11 28 19 77 50 49 11 1 246
  Loures    9 27 23 70 52 62 5 2 250
  Mafra  8 6 12 26 15 23 4  94
  Oeiras  16 25 16 60 44 56 11  228
  Sintra  30 59 43 125 89 104 26  476
  V. F. de Xira 9 13 9 55 29 31 2  148
  Amadora 5 26 10 58 44 54 13  210
  Odivelas 12 12 19 49 26 39 3 2 162
Sub - Total 111 204 153 553 363 440 76 5 1905
Sul Alcochete 8 7 5 37 15 15 4   91
  Almada 13 15 15 57 35 52 8  195
  Barreiro 5 10 9 41 15 31 3  114
  Moita 1 11 7 27 21 22 2  91
  Montijo 3 11 8 34 20 27 2  105
  Palmela 5 15 10 27 25 22 4 1 109
  Seixal 10 16 14 45 42 52 5  184
  Sesimbra 6 9 8 32 19 19 3  96
  Setúbal 10 12 9 31 37 38 9  146
Sub - Total 61 106 85 331 229 278 40 1 1131
Total   172 310 238 884 592 718 116 6 3036
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.5 - Idade dos Inquiridos 
 
 















Norte <=10km 19,08 36,18 16,45 25,66 1,97 0,66 0,00 0,00 100,00
  10-15km 15,38 36,09 23,08 22,49 1,78 1,18 0,00 0,00 100,00
  15-25km 17,88 33,77 17,88 29,14 0,00 0,00 0,66 0,66 100,00
  >25km 31,15 26,23 13,11 29,51 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sul <=10km 21,31 29,51 21,31 27,87 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  10-15km 18,48 32,61 13,04 33,70 1,09 1,09 0,00 0,00 100,00
  15-25km 15,38 28,21 17,95 30,77 5,13 1,28 0,00 1,28 100,00
  >25km 25,00 37,50 14,58 22,92 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 























Norte <=10km 0,49 1,22 15,61 12,93 13,41 23,66 30,73 1,95 100,00
  10-15km 0,44 1,61 27,42 11,44 11,73 26,98 19,21 1,17 100,00
  15-25km 1,12 2,25 22,85 11,05 12,73 25,28 23,78 0,94 100,00
  >25km 0,59 1,76 29,41 12,94 11,18 28,24 15,29 0,59 100,00
Sub - Total 0,67 1,73 23,55 11,80 12,36 25,84 22,83 1,22 100,00
Sul <=10km 0,45 2,26 14,03 11,31 12,67 33,48 25,79 0,00 100,00
  10-15km 0,00 1,92 20,33 12,64 18,96 26,37 19,51 0,27 100,00
  15-25km 0,33 1,64 15,46 13,16 16,12 35,86 15,46 1,97 100,00
  >=25km 0,54 4,30 15,59 11,29 16,13 29,57 22,04 0,54 100,00
Sub - Total 0,28 2,33 16,84 12,28 16,37 31,07 20,09 0,74 100,00
Total   0,52 1,95 21,04 11,98 13,86 27,80 21,80 1,04 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.7 - Situação socio-profissional 
 
 
Área Concelho T0 T1 T2 T3 T4 T5 >T6 Total 
Norte Azambuja    0,00 6,67 33,33 46,67 13,33 0,00 0,00 100,00
  Cascais    0,00 6,98 41,86 37,21 9,30 2,33 2,33 100,00
  Loures    2,27 2,27 27,27 38,64 15,91 11,36 2,27 100,00
  Mafra  0,00 0,00 42,86 50,00 0,00 7,14 0,00 100,00
  Oeiras  0,00 3,33 40,00 33,33 13,33 3,33 6,67 100,00
  Sintra  2,20 8,79 35,16 34,07 13,19 3,30 3,30 100,00
  V. F. de Xira 0,00 6,06 54,55 27,27 9,09 3,03 0,00 100,00
  Amadora 0,00 10,26 38,46 28,21 7,69 12,82 2,56 100,00
  Odivelas 4,35 4,35 56,52 26,09 4,35 4,35 0,00 100,00
Sub -  Total 1,20 6,33 39,46 34,34 10,84 5,42 2,41 100,00
Sul Alcochete 0,00 0,00 31,58 47,37 21,05 0,00 0,00 100,00
  Almada 0,00 0,00 28,13 46,88 18,75 6,25 0,00 100,00
  Barreiro 0,00 0,00 60,00 40,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Moita 0,00 12,50 37,50 18,75 18,75 12,50 0,00 100,00
  Montijo 0,00 7,14 35,71 42,86 7,14 7,14 0,00 100,00
  Palmela 0,00 5,56 27,78 44,44 11,11 11,11 0,00 100,00
  Seixal 0,00 9,52 33,33 52,38 4,76 0,00 0,00 100,00
  Sesimbra 0,00 0,00 25,00 56,25 12,50 0,00 6,25 100,00
  Setúbal 0,00 7,41 25,93 40,74 11,11 3,70 11,11 100,00
Sub  Total 0,00 4,76 30,95 44,05 13,10 4,76 2,38 100,00
Total   0,80 5,80 36,60 37,60 11,60 5,20 2,40 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 




  Activo com profissão 
Txa de Desemprego 
 < 1 ano 
Taxa de Desemprego  
> 1 ano 
Taxa de actividade 
 
  Fem. Masc. Tot. Fem. Masc. Tot. Fem Masc Tot. Fem Masc Total 
Área Concelho % % Nº % % Nº % % Nº % % % 
Norte Azambuja 52,46 47,54 61 6,12 0,00 3,30 0,00 0,00 0,00 71,43 69,05 70,33
  Cascais 49,66 50,34 149 4,51 0,00 2,44 3,76 1,77 2,85 63,91 68,14 65,85
  Loures 42,04 57,96 157 2,54 0,76 1,60 2,54 0,00 1,20 61,02 69,70 65,60
  Mafra 50,98 49,02 51 4,17 0,00 2,13 2,08 2,17 2,13 60,42 56,52 58,51
  Oeiras 48,87 51,13 133 0,83 0,93 0,88 0,83 2,80 1,75 55,37 67,29 60,96
  Sintra 45,70 54,30 256 1,75 4,84 3,36 3,07 1,61 2,31 56,14 62,50 59,45
  V. F.Xira 48,54 51,46 103 1,35 1,35 1,35 0,00 0,00 0,00 68,92 72,97 70,95
  Amadora 53,68 46,32 136 0,85 0,00 0,48 0,00 1,08 0,48 63,25 68,82 65,71
  Odivelas 54,08 45,92 98 1,15 2,67 1,85 2,30 4,00 3,09 64,37 66,67 65,43
Sub - Total 48,60 51,40 1144 56,41 2,26 1,83 2,05 1,95 1,51 1,73 66,56 63,83
Sul Alcochete 50,79 49,21 63 0,00 2,33 1,10 0,00 0,00 0,00 66,67 74,42 70,33
  Almada 49,58 50,42 119 3,85 1,10 2,56 1,92 1,10 1,54 62,50 68,13 65,13
  Barreiro 44,78 55,22 67 6,78 0,00 3,51 8,47 3,64 6,14 66,10 70,91 68,42
  Moita 47,54 52,46 61 4,26 2,27 3,30 0,00 2,27 1,10 65,96 77,27 71,43
  Montijo 51,61 48,39 62 1,92 1,89 1,90 11,54 5,66 8,57 75,00 64,15 69,52
  Palmela 46,03 53,97 63 3,77 1,79 2,75 1,89 3,57 2,75 60,38 66,07 63,30
  Seixal 50,88 49,12 114 4,00 2,38 3,26 4,00 2,38 3,26 66,00 71,43 68,48
  Sesimbra 54,39 45,61 57 3,92 2,22 3,13 3,92 2,22 3,13 68,63 62,22 65,63
  Setúbal 49,44 50,56 89 4,35 2,60 3,42 2,90 2,60 2,74 71,01 63,64 67,12
Sub - Total 49,50 50,50 695 68,75 3,77 1,82 2,83 3,77 2,55 3,18 68,43 67,46
Total 48,94 51,06 1839 61,97 2,82 1,83 2,34 2,63 1,89 2,27 67,25 65,18
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.8 - Taxas de actividade feminina e masculina da população inquirida 
 












Norte <=10km < 1 ano 40,00 40,00 0,00 0,00 0,00 20,00 100,00
  > 1 ano 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 10-15km < 1 ano 22,22 16,67 22,22 5,56 0,00 33,33 100,00
  > 1 ano 13,33 13,33 6,67 6,67 13,33 46,67 100,00
 15-25km < 1 ano 18,18 27,27 9,09 0,00 0,00 45,45 100,00
  > 1 ano 33,33 25,00 0,00 0,00 0,00 41,67 100,00
 >25km < 1 ano 60,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40,00 100,00
  > 1 ano 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00 100,00
Sul <=10km < 1 ano 37,50 12,50 0,00 0,00 0,00 50,00 100,00
  > 1 ano 50,00 33,33 0,00 0,00 0,00 16,67 100,00
 10-15km < 1 ano 12,50 12,50 0,00 0,00 0,00 75,00 100,00
  > 1 ano 31,25 12,50 6,25 25,00 0,00 25,00 100,00
 15-25km < 1 ano 37,50 12,50 0,00 37,50 12,50 0,00 100,00
  > 1 ano 50,00 0,00 0,00 12,50 0,00 37,50 100,00
 >25km < 1 ano 50,00 0,00 0,00 12,50 0,00 37,50 100,00
  > 1 ano 33,33 16,67 16,67 0,00 0,00 33,33 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.9 - Destino das deslocações da população activa desempregada 
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Norte Azambuja 1,56 14,06 78,13 3,13 3,13 100,00 64 
 Cascais 7,41 18,52 66,05 0,62 7,41 100,00 162 
 Loures 3,66 17,07 76,22 0,61 2,44 100,00 164 
 Mafra 5,36 23,21 64,29 0,00 7,14 100,00 56 
 Oeiras 2,86 18,57 75,71 0,00 2,86 100,00 140 
 Sintra 3,87 13,38 73,24 0,00 9,51 100,00 284 
 V. Franca Xira 1,87 6,54 89,72 0,00 1,87 100,00 107 
 Amadora 2,16 10,79 86,33 0,00 0,72 100,00 139 
 Odivelas 3,67 14,68 80,73 0,00 0,92 100,00 109 
Sub-Total 3,76 14,86 76,41 0,33 4,65 100,00 1225 
Sul Alcochete 6,25 12,50 78,13 0,00 3,13 100,00 64 
 Almada 2,36 10,24 84,25 0,00 3,15 100,00 127 
 Barreiro 6,41 14,10 70,51 1,28 7,69 100,00 78 
 Moita 0,00 9,23 86,15 1,54 3,08 100,00 65 
 Montijo 6,85 21,92 69,86 0,00 1,37 100,00 73 
 Palmela 0,00 10,14 85,51 0,00 4,35 100,00 69 
 Seixal 2,34 4,69 83,59 0,00 9,38 100,00 128 
 Sesimbra 0,00 7,94 88,89 0,00 3,17 100,00 63 
 Setúbal 2,04 10,20 83,67 0,00 4,08 100,00 98 
Sub-Total 2,88 10,72 81,44 0,26 4,71 100,00 765 
Total  3,42 13,27 78,34 0,30 4,67 100,00  
  68 264 1559 6 93  1990 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.10 - Situação na Profissão da população inquirida 
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Área Concelho Em casa com os pais 





Privado Na ama 
Não sabe/ 
responde Total 
Norte Azambuja    0,00 50,00 16,67 33,33 0,00 0,00 100,00
 Cascais    30,00 10,00 10,00 20,00 10,00 20,00 100,00
 Loures    0,00 37,50 37,50 12,50 12,50 0,00 100,00
 Mafra  62,50 12,50 12,50 0,00 0,00 12,50 100,00
 Oeiras  12,50 6,25 25,00 18,75 6,25 31,25 100,00
 Sintra  9,38 15,63 40,63 18,75 12,50 3,13 100,00
 V. F.de Xira 25,00 50,00 12,50 0,00 12,50 0,00 100,00
 Amadora 0,00 16,67 66,67 16,67 0,00 0,00 100,00
  Odivelas 0,00 28,57 42,86 14,29 14,29 0,00 100,00
Sub - Total 14,85 20,79 30,69 15,84 8,91 8,91 100,00
Sul Alcochete 40,00 20,00 20,00 20,00 0,00 0,00 100,00
 Almada 0,00 11,11 44,44 22,22 22,22 0,00 100,00
 Barreiro 0,00 33,33 66,67 0,00 0,00 0,00 100,00
 Moita 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 Montijo 50,00 0,00 0,00 50,00 0,00 0,00 100,00
 Palmela 66,67 0,00 33,33 0,00 0,00 0,00 100,00
 Seixal 40,00 0,00 0,00 50,00 10,00 0,00 100,00
 Sesimbra 12,50 37,50 50,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Setúbal 50,00 0,00 33,33 16,67 0,00 0,00 100,00
Sub - Total 27,66 14,89 29,79 21,28 6,38 0,00 100,00
Total 18,92 18,92 30,41 17,57 8,11 6,08 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.11 – Local onde ficam os menores de 6 anos 
 552
 
  1: Familiares: 2: Profissionais: 3: Habitacionais:









Norte Azambuja  57,14 0,00 0,00 0,00 7,14 0,00 7,14 21,43 7,14 0,00 0,00 100,00
 Cascais    32,50 2,50 7,50 7,50 0,00 2,50 7,50 27,50 10,00 0,00 2,50 100,00
 Loures    23,26 2,33 2,33 13,95 0,00 0,00 13,95 37,21 4,65 2,33 0,00 100,00
 Mafra  21,43 7,14 0,00 7,14 7,14 0,00 7,14 21,43 28,57 0,00 0,00 100,00
 Oeiras  19,35 0,00 12,90 0,00 3,23 0,00 6,45 29,03 12,90 16,13 0,00 100,00
 Sintra  14,61 0,00 2,25 4,49 3,37 1,12 17,98 42,70 7,87 4,49 1,12 100,00
 V. F. Xira 35,48 9,68 3,23 6,45 0,00 0,00 3,23 35,48 0,00 3,23 3,23 100,00
 Amadora 18,92 0,00 5,41 5,41 2,70 5,41 10,81 29,73 5,41 13,51 2,70 100,00
 Odivelas 5,56 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16,67 50,00 11,11 16,67 0,00 100,00
Sub - Total 22,71 1,89 4,10 5,68 2,21 1,26 11,67 35,02 8,20 5,99 1,26 100,00
Sul Alcochete 35,29 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 17,65 41,18 5,88 0,00 0,00 100,00
 Almada 39,39 0,00 0,00 3,03 3,03 0,00 12,12 30,30 9,09 0,00 3,03 100,00
 Barreiro 20,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20,00 40,00 20,00 0,00 0,00 100,00
 Moita 6,25 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 18,75 56,25 6,25 6,25 6,25 100,00
 Montijo 7,14 7,14 0,00 7,14 0,00 0,00 42,86 21,43 14,29 0,00 0,00 100,00
 Palmela 0,00 0,00 0,00 0,00 11,76 0,00 23,53 58,82 5,88 0,00 0,00 100,00
 Seixal 9,52 4,76 0,00 4,76 4,76 4,76 28,57 38,10 4,76 0,00 0,00 100,00
 Sesimbra 18,75 0,00 6,25 0,00 6,25 0,00 12,50 25,00 25,00 0,00 6,25 100,00
 Setubal 16,67 4,17 0,00 8,33 4,17 0,00 8,33 41,67 12,50 4,17 0,00 100,00
Sub - Total 19,02 1,84 0,61 3,07 3,68 0,61 19,02 38,65 10,43 1,23 1,84 100,00
Total 21,37 1,87 2,90 4,98 2,70 1,04 14,11 36,10 9,13 4,36 1,45 100,00
Motivos para a mudança de residência  
Familiares: 
? Mudança de estado civil: 11 
? Mudança de residência dos pais: 12 
? Outras: 13 
Profissionais: 
? Mudança de emprego/local de trabalho: 21 
? Alteração da Situação Profissional: 22 
? Outras: 23 
Habitacionais: 
? Compra de casa própria: 31 
? Casa melhor: 32 
 
Qualidade de vida: 4 
 
Mudança forçada (expropriação, obras):5 
 
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.12 - Motivos que levaram à mudança de residência nos últimos 10 anos, 





















<=10km Agricultura 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Operário do secundário 22,45 32,65 22,45 10,20 6,12 6,12 100,00
  Técnico Superior do secundário 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Técnico Administrativo, Supervisor, … do secundário 33,33 33,33 33,33 0,00 0,00 0,00 100,00
  Patrão do secundário 62,50 0,00 12,50 0,00 25,00 0,00 100,00
  Operário do terciário  47,06 37,65 10,59 0,00 2,35 2,35 100,00
  Técnico Superior do terciário 21,82 53,64 16,36 1,82 5,45 0,91 100,00
  Técnico Administrativo, Supervisor, … do terciário 25,69 55,05 16,51 0,92 0,00 1,83 100,00
  Patrão de empresas de com. e serviços 38,10 33,33 9,52 9,52 4,76 4,76 100,00
  Não sabe/não responde 33,33 66,67 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
<=10km Total 35,02 43,26 13,48 2,25 2,81 3,18 100,00
10-15km Agricultura 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Operário do secundário 37,70 21,31 29,51 4,92 3,28 3,28 100,00
  Técnico Superior do secudário 0,00 75,00 25,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Técnico Administrativo, Supervisor, … do secundário 20,00 60,00 20,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Patrão do secundário 16,67 50,00 16,67 0,00 16,67 0,00 100,00
  
Operário do terciário (emp. balcão, 
limpezas, telefonista, contínuo, emp. 
cabeleireiro, …) 
37,50 33,33 20,83 2,08 2,08 4,17 100,00
  Técnico Superior do terciário 27,87 50,82 14,75 0,00 3,28 3,28 100,00
  Técnico  Administrativo, Supervisor, … do terciário 29,17 54,17 12,50 0,00 1,39 2,78 100,00
  Patrão de empresas de comércio e serviços 79,31 13,79 3,45 3,45 0,00 0,00 100,00
  Não sabe/não responde 22,22 0,00 11,11 0,00 0,00 66,67 100,00
10-15km Total 41,80 33,61 16,80 1,23 2,25 4,30 100,00
15-25km Agricultura 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Operário do secundário 77,78 9,26 11,11 0,00 1,85 0,00 100,00
  Técnico Superior do secudário 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Técnico Administrativo, Supervisor, … do secundário 60,00 20,00 0,00 0,00 0,00 20,00 100,00
  Patrão do secundário 60,00 40,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  
Operário do terciário (emp. balcão, 
limpezas, telefonista, contínuo, emp. 
cabeleireiro, …) 
70,48 23,81 1,90 0,00 0,95 2,86 100,00
  Técnico Superior do terciário 17,57 52,70 21,62 1,35 4,05 2,70 100,00
  Técnico  Administrativo, Supervisor, … do terciário 42,86 30,00 20,00 1,43 0,00 5,71 100,00
  Patrão de empresas de comércio e serviços 67,65 20,59 8,82 0,00 2,94 0,00 100,00
  Não sabe/não responde 18,75 18,75 6,25 0,00 6,25 50,00 100,00
15-25km Total 56,05 26,61 9,27 0,81 2,02 5,24 100,00
Quadro IV.13 – Local de trabalho segundo os grupos profissionais  
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 >25km Agricultura 0 0 0 0 0 0 0
  Operário do secundário 59,26 3,70 11,11 0,00 14,81 11,11 100,00
  Técnico Superior do secudário 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Técnico Administrativo, Supervisor, … do secundário 83,33 0,00 16,67 0,00 0,00 0,00 100,00
  Patrão do secundário 80,95 0,00 9,52 0,00 4,76 4,76 100,00
  
Operário do terciário (emp. balcão, 
limpezas, telefonista, contínuo, emp. 
cabeleireiro, …) 
40,00 20,00 6,67 0,00 26,67 6,67 100,00
  Técnico Superior do terciário 38,71 38,71 12,90 0,00 3,23 6,45 100,00
  Técnico  Administrativo, Supervisor, … do terciário 91,67 0,00 0,00 0,00 0,00 8,33 100,00
  Patrão de empresas de comércio e serviços 66,67 0,00 0,00 0,00 0,00 33,33 100,00
  Não sabe/não responde 63,41 26,83 4,88 0,00 0,00 4,88 100,00
>25km Total 60,63 18,13 8,13 0,00 6,25 6,88 100,00
Sub - Total  45,65 33,13 12,69 1,31 2,74 4,47 100,00
Sul <=10km Agricultura 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Operário do secundário 42,86 14,29 4,76 19,05 0,00 19,05 100,00
  Técnico Superior do secudário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Técnico Administrativo, Supervisor, … do secundário 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Patrão do secundário 66,67 33,33 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  
Operário do terciário (emp. balcão, 
limpezas, telefonista, contínuo, emp. 
cabeleireiro, …) 
56,25 27,08 2,08 10,42 0,00 4,17 100,00
  Técnico Superior do terciário 25,00 50,00 7,50 7,50 7,50 2,50 100,00
  Técnico  Administrativo, Supervisor, … do terciário 27,59 58,62 3,45 6,90 3,45 0,00 100,00
  Patrão de empresas de com.io e serviços 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Não sabe/não responde 0,00 25,00 0,00 0,00 0,00 75,00 100,00
<=10km Total 44,50 34,93 3,83 7,18 2,39 7,18 100,00
10-15km Agricultura 33,33 0,00 0,00 33,33 33,33 0,00 100,00
  Operário do secundário 34,00 16,00 6,00 34,00 4,00 6,00 100,00
  Técnico Superior do secudário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Técnico Administrativo, Supervisor, … do secundário 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Patrão do secundário 66,67 16,67 0,00 0,00 0,00 16,67 100,00
  
Operário do terciário (emp. balcão, 
limpezas, telefonista, contínuo, emp. 
cabeleireiro, …) 
41,89 25,68 2,70 28,38 0,00 1,35 100,00
  Técnico Superior do terciário 27,27 36,36 2,27 34,09 0,00 0,00 100,00
  Técnico Administrativo, Supervisor do terciário 21,67 48,33 5,00 21,67 1,67 1,67 100,00
  Patrão de empresas de com. e serviços 60,00 5,00 5,00 30,00 0,00 0,00 100,00
  Não sabe/não responde 14,29 14,29 0,00 0,00 0,00 71,43 100,00
10-15km Total 40,41 27,03 2,91 23,26 1,74 4,65 100,00
Quadro IV.13 – Local de trabalho segundo os grupos profissionais (cont.) 
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Sul 15-25km Agricultura 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Operário do secundário 35,56 13,33 4,44 35,56 6,67 4,44 100,00
  Técnico Superior do secudário 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Técnico Administrativo, Supervisor, … do secundário 50,00 0,00 0,00 50,00 0,00 0,00 100,00
  Patrão do secundário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  
Operário do terciário (emp. balcão, 
limpezas, telefonista, contínuo, emp. 
cabeleireiro, …) 
62,16 13,51 2,70 18,92 1,35 1,35 100,00
  Técnico Superior do terciário 24,00 40,00 8,00 12,00 12,00 4,00 100,00
  Técnico  Administrativo, Supervisor, … do terciário 33,33 37,50 4,17 18,75 2,08 4,17 100,00
  Patrão de empresas de comércio e serviços 73,33 26,67 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Não sabe/não responde 25,00 0,00 0,00 25,00 0,00 50,00 100,00
15-25km Total 49,30 21,83 3,17 17,25 3,87 4,58 100,00
>25km Agricultura 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Operário do secundário 42,11 15,79 5,26 26,32 0,00 10,53 100,00
  Técnico Superior do secudário 0,00 33,33 0,00 66,67 0,00 0,00 100,00
  Técnico Administrativo, Supervisor, … do secundário 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Patrão do secundário 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  
Operário do terciário (emp. balcão, 
limpezas, telefonista, contínuo, emp. 
cabeleireiro, …) 
69,23 11,54 0,00 15,38 0,00 3,85 100,00
  Técnico Superior do terciário 48,28 20,69 6,90 20,69 0,00 3,45 100,00
  Técnico  Administrativo, Supervisor, … do terciário 62,86 20,00 5,71 11,43 0,00 0,00 100,00
  Patrão de empresas de comércio e serviços 85,71 0,00 14,29 0,00 0,00 0,00 100,00
  Não sabe/não responde 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00 50,00 100,00
>25km Total 57,71 16,00 3,43 15,43 1,71 5,71 100,00
Sub - Total  46,74 25,30 3,26 16,90 2,47 5,34 100,00
Total  46,06 30,19 9,14 7,17 2,64 4,80 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 





















  <=10km Activo com profissão 12,50 35,00 48,75 3,13 0,00 0,63 0,00 100,00
    Desempregado < 1 ano 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Desempregado > 1 ano 20,00 20,00 40,00 0,00 0,00 20,00 0,00 100,00
    Doméstica 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Estudante 38,46 38,46 10,26 12,82 0,00 0,00 0,00 100,00
    Reformado/pensionista 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  <=10km Total 17,51 36,41 39,17 5,99 0,00 0,92 0,00 100,00
  10-15km Activo com profissão 14,38 44,44 35,29 2,61 0,65 0,65 1,96 100,00
    Desempregado < 1 ano 50,00 33,33 16,67 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Desempregado > 1 ano 0,00 80,00 20,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Doméstica 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Estudante 39,53 32,56 2,33 13,95 0,00 2,33 9,30 100,00
    Reformado/pensionista 28,57 57,14 14,29 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  10-15km Total 21,30 42,59 26,85 4,63 0,46 0,93 3,24 100,00
  15-25km Activo com profissão 10,11 29,78 52,81 3,37 2,81 1,12 0,00 100,00
    Desempregado < 1 ano 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Desempregado > 1 ano 33,33 33,33 0,00 33,33 0,00 0,00 0,00 100,00
    Doméstica 50,00 0,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Estudante 33,33 31,11 6,67 20,00 6,67 2,22 0,00 100,00
    Reformado/pensionista 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  15-25km Total 16,88 29,96 41,77 6,75 3,38 1,27 0,00 100,00
Norte >25km Activo com profissão 6,56 27,87 55,74 3,28 1,64 4,92 0,00 100,00
    Desempregado < 1 ano 0,00 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Desempregado > 1 ano 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Doméstica         
    Estudante 71,43 0,00 14,29 0,00 0,00 0,00 14,29 100,00
    Reformado/pensionista 0,00 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  >25km Total 11,84 27,63 51,32 2,63 1,32 3,95 1,32 100,00
Norte Total   17,83 35,25 37,67 5,50 1,34 1,34 1,07 100,00
Sul <=10km Activo com profissão 11,54 50,00 36,54 1,92 0,00 0,00 0,00 100,00
    Desempregado < 1 ano 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Desempregado > 1 ano         
    Doméstica         
    Estudante 22,22 44,44 0,00 22,22 0,00 11,11 0,00 100,00
    Reformado/pensionista         
  l Outra         
  <=10km Total 14,29 47,62 31,75 4,76 0,00 1,59 0,00 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 



















  10-15km Activo com profissão 17,72 53,16 21,52 2,53 1,27 3,80 0,00 100,00
    Desempregado < 1 ano 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Desempregado > 1 ano 50,00 16,67 16,67 16,67 0,00 0,00 0,00 100,00
    Doméstica 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Estudante 25,00 35,00 5,00 30,00 0,00 5,00 0,00 100,00
   Reformado/pensionista 0,00 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
   Outra         
  10-15km Total 21,93 46,49 19,30 7,89 0,88 3,51 0,00 100,00
  15-25km Activo com profissão 10,00 40,00 41,25 0,00 0,00 8,75 0,00 100,00
    Desempregado < 1 ano 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Desempregado > 1 ano 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00 0,00 100,00
    Doméstica         
   Estudante 43,75 31,25 18,75 6,25 0,00 0,00 0,00 100,00
   Reformado/pensionista 0,00 0,00 50,00 0,00 50,00 0,00 0,00 100,00
    Outra         
  15-25km Total 15,53 38,83 35,92 0,97 0,97 7,77 0,00 100,00
 >25km Activo com profissão 11,67 36,67 48,33 0,00 1,67 1,67 0,00 100,00
    Desempregado < 1 ano         
    Desempregado > 1 ano         
   Doméstica 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Estudante 35,71 35,71 28,57 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Reformado/pensionista 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    Outra         
  >25km Total 16,67 35,90 43,59 1,28 1,28 1,28 0,00 100,00
Sub - Total   17,60 42,18 31,56 3,91 0,84 3,91 0,00 100,00
Total   17,75 37,50 35,69 4,98 1,18 2,17 0,72 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 




















 Norte <=10km 20,00 38,95 10,53 24,21 0,00 3,16 3,16 100,00
  10-15km 21,52 41,77 12,66 19,62 0,00 1,90 2,53 100,00
  15-25km 26,50 41,88 7,69 14,53 0,85 4,27 4,27 100,00
   >25km 20,00 22,86 20,00 22,86 0,00 2,86 11,43 100,00
Sub – Total 22,47 39,51 11,36 19,51 0,25 2,96 3,95 100,00
 Sul <=10km 27,66 34,04 10,64 14,89 0,00 4,26 8,51 100,00
  10-15km 28,99 42,03 5,80 17,39 0,00 1,45 4,35 100,00
 15-25km 32,26 37,10 14,52 11,29 0,00 0,00 4,84 100,00
   >25km 17,07 26,83 24,39 26,83 0,00 0,00 4,88 100,00
Sub - Total 27,40 36,07 12,79 16,89 0,00 1,37 5,48 100,00
Total 24,20 38,30 11,86 18,59 0,16 2,40 4,49 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 






















Norte <=10km 38,46 38,46 10,26 12,82 0,00 0,00 0,00 100,00
  10-15km 39,53 32,56 2,33 13,95 0,00 2,33 9,30 100,00
  15-25km 33,33 31,11 6,67 20,00 6,67 2,22 0,00 100,00
 >25km 71,43 0,00 14,29 0,00 0,00 0,00 14,29 100,00
Sul  <=10km 22,22 44,44 0,00 22,22 0,00 11,11 0,00 100,00
  10-15km 25,00 35,00 5,00 30,00 0,00 5,00 0,00 100,00
  15-25km 43,75 31,25 18,75 6,25 0,00 0,00 0,00 100,00
 >25km 35,71 35,71 28,57 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Total  37,50 35,69 4,98 17,75 1,18 2,17 0,72 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
















Sul Fora Total 
2 Ir para o trabalho 55,93 27,12 10,17 5,93 0,85 100,00
  Ir para o domicilio 97,52 0,97 0,97 0,55 0,00 100,00
  Ir para estabel. de ensino 47,06 52,94 0,00 0,00 0,00 100,00
  Transporte familiares 66,67 16,67 16,67 0,00 0,00 100,00
  Serviço 42,11 21,05 21,05 15,79 0,00 100,00
  Saúde 60,00 20,00 0,00 20,00 0,00 100,00
  Lazer 35,00 35,00 10,00 20,00 0,00 100,00
  Compras/Serviços 50,88 33,33 7,02 8,77 0,00 100,00
  Outras 57,14 28,57 0,00 14,29 0,00 100,00
 Total 85,43 8,50 3,24 2,53 0,30 100,00
3 Ir para o trabalho 58,00 20,00 10,00 11,33 0,67 100,00
  Ir para o domicilio 89,66 5,75 4,60 0,00 0,00 100,00
  Ir para estabel. De ensino 63,16 21,05 5,26 10,53 0,00 100,00
  Transporte familiares 73,81 16,67 7,14 2,38 0,00 100,00
  Serviço 33,33 26,67 33,33 6,67 0,00 100,00
  Saúde             
  Lazer 68,29 12,20 7,32 12,20 0,00 100,00
  Compras/Serviços 57,14 25,00 14,29 3,57 0,00 100,00
  Outras 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 Total 66,67 16,79 9,49 6,81 0,24 100,00
4 Ir para o trabalho 66,67 20,51 10,26 2,56 0,00 100,00
  Ir para o domicílio 95,82 3,04 1,14 0,00 0,00 100,00
  Ir para estabel. de ensino 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Transporte familiares 69,23 30,77 0,00 0,00 0,00 100,00
  Serviço 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 100,00
  Saúde 66,67 33,33 0,00 0,00 0,00 100,00
  Lazer 66,67 0,00 33,33 0,00 0,00 100,00
  Compras/Serviços 80,00 0,00 13,33 6,67 0,00 100,00
  Outras 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 Total 88,76 6,05 4,32 0,58 0,29 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 



















Sul Fora Total 
5 Ir para o trabalho 60,00 25,00 10,00 5,00 0,00 100,00
  Ir para o domicilio 89,47 5,26 5,26 0,00 0,00 100,00
  Ir para estabel. de ensino 60,00 0,00 40,00 0,00 0,00 100,00
  Transporte familiares 70,00 20,00 10,00 0,00 0,00 100,00
  Serviço 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 100,00
  Saúde             
  Lazer 74,07 11,11 7,41 7,41 0,00 100,00
  Compras/Serviços 80,00 10,00 10,00 0,00 0,00 100,00
  Outras             
 Total 75,68 11,71 9,91 2,70 0,00 100,00
6 Ir para o trabalho 87,50 0,00 12,50 0,00 0,00 100,00
  Ir para o domicilio 95,08 3,28 0,00 1,64 0,00 100,00
  Ir para estabel. de ensino             
  Transporte familiares 87,50 12,50 0,00 0,00 0,00 100,00
  Serviço             
  Saúde             
  Lazer 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Compras/Serviços 85,71 0,00 14,29 0,00 0,00 100,00
  Outras             
 Total 92,94 3,53 2,35 1,18 0,00 100,00
7 Ir para o trabalho 75,00 0,00 25,00 0,00 0,00 100,00
  Ir para o domicilio 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Ir para estabel. de ensino             
  Transporte familiares 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Serviço 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Saúde             
  Lazer 75,00 0,00 25,00 0,00 0,00 100,00
  Compras/Serviços 75,00 0,00 25,00 0,00 0,00 100,00
  Outras             
 Total 87,50 0,00 12,50 0,00 0,00 100,00
8 Ir para o trabalho 50,00 0,00 50,00 0,00 0,00 100,00
  Ir para o domicilio 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Ir para estabel. de ensino         
  Transporte familiares         
  Serviço         
  Saúde         
  Lazer 50,00 0,00 50,00 0,00 0,00 100,00
  Compras/Serviços 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Outras         
 Total 84,62 0,00 15,38 0,00 0,00 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 














Sul Fora Total 
9 Ir para o domicilio 33,33 0,00 66,67 0,00 0,00 100,00
  Lazer 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 Total 60,00 0,00 40,00 0,00 0,00 100,00
10 Ir para o domicilio 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Transporte familiares 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 100,00
  Total 75,00 0,00 25,00 0,00 0,00 100,00
11 Ir para o domicilio 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Compras/Serviços 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 100,00
 Total 50,00 0,00 50,00 0,00 0,00 100,00
12 Ir para o domicilio 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Total 69,64 16,77 7,93 5,26 0,40 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.18 - Destinos dominantes segundo os motivos (cont.) 
 
 
Rendimento mensal das famílias (%) 




2500€ > 2500€ 
Não 
resp. Total 
Norte Nenhum 11,11 22,22 22,22 11,11 22,22 11,11 100,00
  < 30€ 17,24 20,69 10,34 17,24 3,45 31,03 100,00
  30-50€ 6,06 39,39 28,79 16,67 1,52 7,58 100,00
  50-100€ 3,25 26,62 33,77 18,18 7,79 10,39 100,00
  100-150€ 2,31 13,08 27,69 30,00 16,15 10,77 100,00
  150-200€ 0,00 8,51 36,17 31,91 12,77 9,57 100,00
  > 200€ 1,02 10,20 17,35 32,65 28,57 10,20 100,00
Sub - Total 3,71 18,71 27,42 24,35 13,23 12,42 100,00
Sul Nenhum 25,00 25,00 25,00 0,00 0,00 25,00 100,00
  < 30€ 8,00 28,00 36,00 12,00 8,00 8,00 100,00
  30-50€ 3,45 41,38 34,48 10,34 3,45 6,90 100,00
  50-100€ 2,20 19,78 30,77 19,78 7,69 19,78 100,00
  100-150€ 1,22 13,41 25,61 37,80 9,76 12,20 100,00
  150-200€ 0,00 11,86 23,73 37,29 16,95 10,17 100,00
  > 200€ 0,00 6,25 18,75 20,83 33,33 20,83 100,00
Sub - Total 1,90 17,62 27,91 24,93 12,47 15,18 100,00
Total   3,03 18,30 27,60 24,57 12,94 13,45 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 























Norte Concelho 29,10 17,30 37,61 11,66 0,66 2,10 1,57 100,00
  Lisboa 0,90 42,88 47,75 6,31 0,36 1,08 0,72 100,00
  AML Norte 0,94 34,91 53,30 7,55 0,47 1,89 0,94 100,00
  AML Sul 0,00 36,36 54,55 0,00 0,00 9,09 0,00 100,00
  Fora da AML 8,70 17,39 65,22 0,00 0,00 4,35 4,35 100,00
Sub - Total 13,94 26,95 41,17 8,37 0,44 1,91 2,90 95,68
Sul Concelho 32,91 16,88 34,83 11,75 1,28 1,28 1,07 100,00
  Lisboa 0,00 57,03 36,33 5,47 0,78 0,00 0,39 100,00
  AML Norte 3,03 24,24 57,58 9,09 0,00 3,03 3,03 100,00
  AML Sul 2,92 26,90 55,56 4,68 2,92 7,02 0,00 100,00
  Fora da AML 0,00 28,00 48,00 4,00 0,00 0,00 20,00 100,00
Sub - Total 16,41 29,58 38,17 8,02 1,91 2,39 3,53 100,00
Total 15,26 28,70 41,21 8,47 1,00 2,14 3,22 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.20. - Modo de deslocação segundo o local de trabalho ou estudo 





















Norte O mesmo 9,42 33,77 45,13 8,77 1,30 1,30 0,32 100,00
   Concelho 40,13 23,03 32,24 0,66 1,97 1,32 0,66 100,00
   Lisboa 10,24 52,41 30,72 5,42 1,20 0,00 0,00 100,00
   AML Norte 19,67 34,43 37,70 4,92 0,00 3,28 0,00 100,00
   AML Sul 0,00 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Fora da AML 31,58 26,32 39,47 2,63 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub - Total 17,83 35,25 37,67 5,50 1,34 1,34 1,07 100,00
Sul O mesmo 12,71 42,54 34,25 6,08 1,10 3,31 0,00 100,00
   Concelho 43,08 29,23 21,54 3,08 0,00 3,08 0,00 100,00
   Lisboa 1,79 60,71 32,14 0,00 0,00 5,36 0,00 100,00
   AML Norte 27,27 18,18 54,55 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
   AML Sul 11,76 50,00 29,41 2,94 2,94 2,94 0,00 100,00
  Fora da AML 42,86 28,57 28,57 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub - Total 17,60 42,18 31,56 3,91 0,84 3,91 0,00 100,00
Total 17,75 37,50 35,69 4,98 1,18 2,17 0,72 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.21. - Modo de deslocação segundo o local de trabalho ou estudo 
 – Residência anterior 
 
 563
Área Concelho < 500€ 500-1000€ 1000-1500€ 1500-2500€ > 2500€ Não resp. Total 
Norte Azambuja 0,00 6,67 36,67 20,00 6,67 30,00 100,00
  Cascais    3,90 22,08 15,58 31,17 12,99 14,29 100,00
  Loures    2,44 15,85 36,59 21,95 13,41 9,76 100,00
  Mafra  6,90 24,14 13,79 31,03 6,90 17,24 100,00
  Oeiras  2,74 9,59 23,29 26,03 17,81 20,55 100,00
  Sintra  3,40 19,05 31,29 23,13 15,65 7,48 100,00
  V. F. Xira 3,77 22,64 37,74 20,75 9,43 5,66 100,00
  Amadora 7,89 21,05 21,05 23,68 14,47 11,84 100,00
  Odivelas 1,92 26,92 26,92 23,08 9,62 11,54 100,00
Sub - Total   3,72 18,74 27,46 24,39 13,25 12,44 100,00
Sul Alcochete 0,00 10,00 40,00 23,33 20,00 6,67 100,00
  Almada 4,29 15,71 22,86 24,29 11,43 21,43 100,00
  Barreiro 0,00 17,14 40,00 22,86 11,43 8,57 100,00
  Moita 6,67 16,67 30,00 33,33 10,00 3,33 100,00
  Montijo 0,00 12,90 6,45 41,94 16,13 22,58 100,00
  Palmela 0,00 33,33 26,67 13,33 20,00 6,67 100,00
  Seixal 1,54 15,38 35,38 20,00 6,15 21,54 100,00
  Sesimbra 0,00 36,67 16,67 23,33 10,00 13,33 100,00
  Setúbal 2,08 10,42 29,17 27,08 14,58 16,67 100,00
Sub - Total   1,90 17,62 27,91 24,93 12,47 15,18 100,00
Total   3,04 18,32 27,63 24,60 12,96 13,46 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 





Área Coroa Nenhum < 15m 16-30m 31-60m 61-90m > 90m N. Resp. Total 
Norte <=10km 2,96 31,81 32,35 24,80 4,31 1,35 2,43 100,00
 10-15km 2,22 29,84 25,08 29,21 9,52 2,22 1,90 100,00
 15-25km 5,22 39,71 21,45 22,32 6,96 1,16 3,19 100,00
 >25km 4,46 40,18 23,21 18,75 7,14 0,00 6,25 100,00
Sul <=10km 3,55 26,95 22,70 24,82 14,18 4,26 3,55 100,00
 10-15km 2,51 37,69 21,11 21,61 10,05 4,02 3,02 100,00
 15-25km 3,48 38,26 27,83 17,39 6,96 0,00 6,09 100,00
 >25km 3,68 37,87 20,18 17,99 12,33 2,39 5,47 100,00
Total   3,55 37,67 23,02 20,22 8,48 1,64 5,38 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 



















Norte Azambuja 3,13 25,00 65,63 0,00 0,00 6,25 0,00 100,00
 Cascais 15,53 37,86 31,07 10,68 3,88 0,97 0,00 100,00
 Loures 27,00 33,00 36,00 4,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 Mafra 21,88 34,38 40,63 3,13 0,00 0,00 0,00 100,00
 Oeiras 17,19 32,81 37,50 10,94 0,00 1,56 0,00 100,00
 Sintra 13,68 40,09 33,49 4,72 2,83 1,42 3,77 100,00
 V. Franca Xira 21,13 28,17 46,48 1,41 0,00 2,82 0,00 100,00
 Amadora 18,18 32,95 39,77 7,95 0,00 1,14 0,00 100,00
 Odivelas 25,00 38,64 36,36 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub Total 11,59 35,14 47,10 3,08 1,27 1,27 0,54 100,00
Sul Alcochete 7,89 63,16 21,05 0,00 0,00 7,89 0,00 100,00
 Almada 17,14 42,86 31,43 7,14 0,00 1,43 0,00 100,00
 Barreiro 0,00 44,44 33,33 22,22 0,00 0,00 0,00 100,00
 Moita 25,71 45,71 25,71 0,00 0,00 2,86 0,00 100,00
 Montijo 30,00 36,67 16,67 16,67 0,00 0,00 0,00 100,00
 Palmela 31,82 13,64 47,73 2,27 0,00 4,55 0,00 100,00
 Seixal 25,00 55,56 13,89 0,00 2,78 2,78 0,00 100,00
 Sesimbra 5,13 38,46 38,46 2,56 2,56 12,82 0,00 100,00
 Setúbal 8,77 43,86 43,86 0,00 1,75 1,75 0,00 100,00
Sub Total 12,92 45,02 36,16 1,11 0,74 4,06 0,00 100,00
Total   12,03 38,40 43,50 2,43 1,09 2,19 0,36 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.24 - Modo de deslocação usado na Situação Profissional anterior 
 
 










resp.  Total 
Norte <=10km 0,00 0,00 0,00 22,22 33,33 44,44 0,00 100,00
  10-15km 9,09 0,00 9,09 0,00 36,36 9,09 36,36 100,00
  15-25km 0,00 0,00 0,00 10,00 30,00 50,00 10,00 100,00
 >25km 16,67 0,00 16,67 0,00 33,33 33,33 0,00 100,00
Sub – Total 5,56 0,00 5,56 8,33 33,33 33,33 13,89 100,00
Sul <=10km 0,00 0,00 40,00 0,00 60,00 0,00 0,00 100,00
  10-15km 16,67 0,00 33,33 0,00 16,67 16,67 16,67 100,00
  15-25km 0,00 0,00 0,00 0,00 44,44 33,33 22,22 100,00
  >25km 0,00 25,00 0,00 0,00 25,00 0,00 50,00 100,00
Sub – Total 4,17 4,17 16,67 0,00 37,50 16,67 20,83 100,00
Total  5,00 1,67 10,00 5,00 35,00 26,67 16,67 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 















Nunca N. resp.  Total 
Norte <=10km 16,67 0,00 8,33 16,67 25,00 16,67 16,67 100,00
  10-15km 8,11 10,81 8,11 5,41 18,92 21,62 27,03 100,00
  15-25km 14,63 0,00 4,88 0,00 26,83 34,15 19,51 100,00
  >25km 5,26 2,63 2,63 0,00 15,79 18,42 55,26 100,00
Sub - Total   10,16 3,91 5,47 3,13 21,09 24,22 32,03 100,00
Sul <=10km 6,67 33,33 6,67 0,00 13,33 40,00 0,00 100,00
  10-15km 0,00 5,00 10,00 5,00 20,00 55,00 5,00 100,00
  15-25km 14,29 0,00 0,00 0,00 42,86 14,29 28,57 100,00
 >25km 28,57 7,14 0,00 14,29 14,29 21,43 14,29 100,00
Sub - Total  11,11 11,11 4,76 4,76 22,22 34,92 11,11 100,00
Total  10,47 6,28 5,24 3,66 21,47 27,75 25,13 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.26 - Frequência de utilização do Transporte Público – Reformados 
 
 








dicamente Nunca Total 
Norte  <=10km Desempregado < 1 ano 42,86 0,00 0,00 0,00 14,29 42,86 100,00
    Desempregado > 1 ano 50,00 12,50 0,00 0,00 12,50 25,00 100,00
   10-15km Desempregado < 1 ano 18,18 0,00 9,09 0,00 45,45 27,27 100,00
    Desempregado > 1 ano 50,00 12,50 0,00 0,00 25,00 12,50 100,00
   15-25km Desempregado < 1 ano 30,00 10,00 0,00 0,00 30,00 30,00 100,00
    Desempregado > 1 ano 18,18 0,00 0,00 0,00 63,64 18,18 100,00
   >25km Desempregado < 1 ano 20,00 0,00 0,00 40,00 20,00 20,00 100,00
    Desempregado > 1 ano 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 100,00
Sul <=10km Desempregado < 1 ano 33,33 0,00 16,67 33,33 16,67 0,00 100,00
    Desempregado > 1 ano 0,00 0,00 0,00 20,00 60,00 20,00 100,00
   10-15km Desempregado < 1 ano 28,57 28,57 0,00 0,00 28,57 14,29 100,00
    Desempregado > 1 ano 18,75 0,00 0,00 6,25 43,75 31,25 100,00
   15-25km Desempregado < 1 ano 25,00 0,00 0,00 0,00 37,50 37,50 100,00
    Desempregado > 1 ano 0,00 0,00 14,29 14,29 28,57 42,86 100,00
   >25km Desempregado < 1 ano 28,57 0,00 0,00 14,29 57,14 0,00 100,00
    Desempregado > 1 ano 25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 0,00 100,00
Total     29,12 1,96 1,85 2,03 21,08 43,97 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 























2 Norte <=10km 45,10 49,67 2,61 0,65 0,65 0,00 0,00 1,31 0,00 100,00
    10-15km 44,59 47,97 2,36 0,00 0,68 1,35 1,01 2,03 0,00 100,00
    10-15km 41,83 49,02 2,61 0,65 1,31 1,31 0,65 2,61 0,00 100,00
   >25km 39,13 46,38 2,90 1,45 0,00 1,45 1,45 7,25 0,00 100,00
 Sul  <=10km 44,71 48,24 4,71 0,00 0,00 0,00 0,00 2,35 0,00 100,00
   10-15km 46,43 49,40 3,57 0,00 0,00 0,00 0,00 0,60 0,00 100,00
    15-25km 48,80 48,80 1,60 0,00 0,80 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
   >=25km 45,26 50,53 3,16 0,00 0,00 0,00 0,00 1,05 0,00 100,00
      
3 Norte <=10km 29,17 33,33 20,83 0,00 0,00 0,00 8,33 4,17 4,17 100,00
    10-15km 34,55 32,73 10,91 5,45 1,82 0,00 9,09 5,45 0,00 100,00
    10-15km 34,33 32,84 2,99 13,43 0,00 1,49 7,46 7,46 0,00 100,00
   >25km 23,53 41,18 0,00 11,76 0,00 0,00 5,88 11,76 5,88 100,00
 Sul <=10km 44,44 33,33 0,00 11,11 0,00 11,11 0,00 0,00 0,00 100,00
    10-15km 33,33 33,33 20,00 6,67 0,00 0,00 6,67 0,00 0,00 100,00
    10-15km 25,00 33,33 16,67 8,33 8,33 0,00 8,33 0,00 0,00 100,00
  >25km    
      
4 Norte <=10km 32,70 38,99 6,92 6,92 3,77 0,00 4,40 5,66 0,63 100,00
    10-15km 39,16 36,14 3,61 7,23 1,81 0,00 2,41 9,04 0,60 100,00
    10-15km 33,18 36,41 3,23 6,45 2,30 0,46 5,53 11,52 0,92 100,00
   >25km 34,62 34,62 1,92 7,69 7,69 0,00 3,85 9,62 0,00 100,00
 Sul <=10km 33,33 38,54 9,38 7,29 2,08 0,00 5,21 4,17 0,00 100,00
    10-15km 35,71 44,64 3,57 1,79 3,57 0,00 8,93 1,79 0,00 100,00
    10-15km 36,96 44,57 1,09 3,26 2,17 0,00 3,26 8,70 0,00 100,00
   >25km 39,58 37,50 4,17 0,00 10,42 0,00 6,25 0,00 2,08 100,00
      
5 Norte <=10km 36,00 36,00 0,00 20,00 0,00 0,00 4,00 4,00 0,00 100,00
    10-15km 30,00 32,50 2,50 7,50 0,00 0,00 5,00 22,50 0,00 100,00
    10-15km 52,00 32,00 0,00 8,00 0,00 4,00 0,00 4,00 0,00 100,00
   >25km 10,00 30,00 0,00 10,00 30,00 10,00 0,00 10,00 0,00 100,00
 Sul <=10km 20,00 20,00 0,00 60,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
    10-15km 20,00 40,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40,00 0,00 0,00 100,00
    10-15km 20,00 40,00 40,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
   >25km 30,00 40,00 0,00 20,00 0,00 0,00 10,00 0,00 0,00 100,00
      
6 Norte <=10km 26,09 31,88 2,90 14,49 2,90 1,45 11,59 5,80 2,90 100,00
    10-15km 20,83 33,33 8,33 20,83 0,00 0,00 6,25 10,42 0,00 100,00
    10-15km 31,65 32,91 3,80 5,06 1,27 0,00 12,66 12,66 0,00 100,00
   >25km 33,33 16,67 8,33 16,67 0,00 0,00 4,17 16,67 4,17 100,00
 Sul <=10km 40,91 36,36 9,09 0,00 0,00 2,27 9,09 2,27 0,00 100,00
    10-15km 34,43 36,07 9,84 3,28 0,00 0,00 9,84 6,56 0,00 100,00
    10-15km 28,57 42,86 5,71 11,43 0,00 0,00 5,71 5,71 0,00 100,00
   >25km 33,33 25,00 16,67 0,00 25,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.28 – Motivos das deslocações consoante o nº de viagens efectuadas 
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Área Concelho Nºde viagens Feminino Masculino N. Resp. Total Total 
Norte Azambuja 2 63,16 36,84 0,00 100,00 38
    3 0,00 100,00 0,00 100,00 3
    4 22,22 77,78 0,00 100,00 36
    5 0,00 100,00 0,00 100,00 5
  Total   39,02 60,98 0,00 100,00 82
  Cascais 2 53,52 46,48 0,00 100,00 71
    3 75,00 25,00 0,00 100,00 32
    4 51,16 48,84 0,00 100,00 86
    5 100,00 0,00 0,00 100,00 10
    6 32,43 67,57 0,00 100,00 37
    9 0,00 100,00 0,00 100,00 7
    10 100,00 0,00 0,00 100,00 10
  Total   54,55 45,45 0,00 100,00 253
  Loures  2 52,76 47,24 0,00 100,00 128
    3 33,33 66,67 0,00 100,00 9
    4 30,00 70,00 0,00 100,00 40
    5 66,67 33,33 0,00 100,00 15
    6 100,00 0,00 0,00 100,00 18
  Total   52,86 47,14 0,00 100,00 210
  Mafra 2 70,59 29,41 0,00 100,00 34
    3 100,00 0,00 0,00 100,00 6
    4 33,33 66,67 0,00 100,00 36
    5 0,00 100,00 0,00 100,00 5
    6 100,00 0,00 0,00 100,00 6
  Total   55,17 44,83 0,00 100,00 87
   Oeiras 2 60,76 39,24 0,00 100,00 79
    3 60,00 40,00 0,00 100,00 15
    4 44,62 55,38 0,00 100,00 65
    5 100,00 0,00 0,00 100,00 5
    6 65,79 34,21 0,00 100,00 38
    7 33,33 66,67 0,00 100,00 22
  Total   55,36 44,64 0,00 100,00 224
   Sintra 2 45,39 54,61 0,00 100,00 141
    3 38,71 61,29 0,00 100,00 62
    4 34,65 65,35 0,00 100,00 127
    5 60,00 40,00 0,00 100,00 25
    6 22,22 77,78 0,00 100,00 54
    7 100,00 0,00 0,00 100,00 7
    8 60,00 40,00 0,00 100,00 40
    12 0,00 100,00 0,00 100,00 12
    999 0,00 100,00 0,00 100,00 8
  Total   40,55 59,45 0,00 100,00 476
Fonte: Inquérito, 2005 







Área Concelho Nºde viagens Feminino Masculino N. Resp. Total Total
  Vila Franca de Xira 2 75,00 25,00 0,00 100,00 40
    3 75,00 25,00 0,00 100,00 12
    4 71,43 28,57 0,00 100,00 56
    5 100,00 0,00 0,00 100,00 10
    6 40,00 60,00 0,00 100,00 30
    7 50,00 50,00 0,00 100,00 28
    8 50,00 50,00 0,00 100,00 16
    10 0,00 100,00 0,00 100,00 10
  Total   60,89 39,11 0,00 100,00 202
  Amadora 2 55,56 44,44 0,00 100,00 81
    3 66,67 33,33 0,00 100,00 18
    4 69,57 30,43 0,00 100,00 92
    5 100,00 0,00 0,00 100,00 15
    6 5,26 94,74 0,00 100,00 19
  Total   60,89 39,11 0,00 100,00 225
  Odivelas 2 46,67 53,33 0,00 100,00 60
    3 50,00 50,00 0,00 100,00 6
    4 50,00 50,00 0,00 100,00 56
    5 50,00 50,00 0,00 100,00 10
    6 66,67 33,33 0,00 100,00 18
    7 100,00 0,00 0,00 100,00 7
  Total   52,87 47,13 0,00 100,00 157
Sub - Total   51,62 48,38 0,00 100,00 1916
 Sul Alcochete 2 50,00 50,00 0,00 100,00 36
    3 100,00 0,00 0,00 100,00 15
    4 83,33 16,67 0,00 100,00 24
    6 0,00 100,00 0,00 100,00 6
  Total   65,43 34,57 0,00 100,00 81
  Almada 2 69,44 30,56 0,00 100,00 72
    3 50,00 50,00 0,00 100,00 6
    4 60,00 40,00 0,00 100,00 80
    5 0,00 100,00 0,00 100,00 5
    6 40,00 60,00 0,00 100,00 50
    7 100,00 0,00 0,00 100,00 7
    8 100,00 0,00 0,00 100,00 8
  Total   59,65 40,35 0,00 100,00 228
   Barreiro 2 47,83 50,00 2,17 100,00 46
    3 0,00 100,00 0,00 100,00 3
    4 42,86 57,14 0,00 100,00 28
    999 0,00 100,00 0,00 100,00 5
  Total   42,68 56,10 1,22 100,00 82
Fonte: Inquérito, 2005 







Área Concelho Nºde viagens Feminino Masculino N. Resp. Total Total
 Sul Moita 2 38,89 61,11 0,00 100,00 36
    3 100,00 0,00 0,00 100,00 3
    4 33,33 66,67 0,00 100,00 24
    6 20,00 80,00 0,00 100,00 30
  Total   33,33 66,67 0,00 100,00 93
  Montijo 2 44,44 55,56 0,00 100,00 36
    3 0,00 100,00 0,00 100,00 3
    4 62,50 37,50 0,00 100,00 32
    6 66,67 33,33 0,00 100,00 18
    11 100,00 0,00 0,00 100,00 11
  Total   59,00 41,00 0,00 100,00 100
  Palmela 2 44,44 55,56 0,00 100,00 36
    3 100,00 0,00 0,00 100,00 3
    4 60,00 40,00 0,00 100,00 40
    6 50,00 50,00 0,00 100,00 12
    7 0,00 100,00 0,00 100,00 7
  Total   50,00 50,00 0,00 100,00 98
  Seixal 2 51,06 48,94 0,00 100,00 94
    3 100,00 0,00 0,00 100,00 3
    4 35,71 64,29 0,00 100,00 56
    5 100,00 0,00 0,00 100,00 5
    6 66,67 33,33 0,00 100,00 18
  Total   50,00 50,00 0,00 100,00 176
  Sesimbra 2 52,17 47,83 0,00 100,00 46
    4 50,00 50,00 0,00 100,00 24
    5 100,00 0,00 0,00 100,00 5
    6 0,00 100,00 0,00 100,00 6
  Total   50,62 49,38 0,00 100,00 81
  Setúbal 2 48,57 51,43 0,00 100,00 70
    4 50,00 50,00 0,00 100,00 40
    5 50,00 50,00 0,00 100,00 10
    6 50,00 50,00 0,00 100,00 12
  Total   49,24 50,76 0,00 100,00 132
Sub - Total   52,05 47,85 0,09 100,00 1072
Total     51,77 48,19 0,03 100,00  
     1547 1440 1  2988
Fonte: Inquérito, 2005 





























Norte Azambuja 2 0,00 0,00 15,79 10,53 15,79 42,11 15,79 100,00
    3 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 100,00
    4 0,00 0,00 11,11 0,00 22,22 44,44 22,22 100,00
    5 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 100,00
  Total   0,00 0,00 12,20 4,88 17,07 48,78 17,07 100,00
  Cascais 2 0,00 11,27 5,63 8,45 8,45 33,80 32,39 100,00
    3 0,00 0,00 21,88 9,38 9,38 9,38 50,00 100,00
    4 0,00 0,00 18,60 4,65 9,30 39,53 27,91 100,00
    5 0,00 0,00 0,00 50,00 0,00 50,00 0,00 100,00
    6 0,00 0,00 32,43 0,00 0,00 32,43 35,14 100,00
    9 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 100,00
    10 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 100,00
  Total   0,00 3,16 15,42 7,11 10,67 33,60 30,04 100,00
  Loures 2 0,00 1,57 12,60 12,60 15,75 34,65 22,83 100,00
    3 0,00 0,00 0,00 33,33 33,33 0,00 33,33 100,00
    4 0,00 0,00 0,00 20,00 10,00 40,00 30,00 100,00
    5 0,00 0,00 33,33 0,00 0,00 33,33 33,33 100,00
    6 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 100,00
  Total   0,00 0,95 10,00 12,86 12,86 30,95 32,38 100,00
  Mafra 2 0,00 0,00 41,18 11,76 11,76 23,53 11,76 100,00
    3 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00 50,00 0,00 100,00
    4 0,00 0,00 11,11 11,11 22,22 33,33 22,22 100,00
    5 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 100,00
    6 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 100,00
  Total   0,00 0,00 20,69 9,20 17,24 39,08 13,79 100,00
   Oeiras 2 0,00 0,00 18,99 22,78 5,06 29,11 24,05 100,00
    3 0,00 0,00 20,00 0,00 20,00 20,00 40,00 100,00
    4 0,00 6,15 6,15 4,62 18,46 20,00 44,62 100,00
    5 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 100,00
    6 0,00 0,00 18,42 18,42 15,79 31,58 15,79 100,00
    7 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 33,33 66,67 100,00
  Total   0,00 1,79 12,95 12,95 11,16 28,13 33,04 100,00
  Sintra 2 0,00 1,42 35,46 8,51 12,77 23,40 18,44 100,00
    3 0,00 0,00 12,90 9,68 20,97 32,26 19,35 100,00
    4 3,15 3,15 34,65 3,15 8,66 22,05 25,20 100,00
    5 0,00 0,00 20,00 0,00 0,00 20,00 60,00 100,00
    6 0,00 0,00 33,33 11,11 0,00 33,33 22,22 100,00
    7 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 100,00
    8 0,00 0,00 20,00 20,00 20,00 20,00 20,00 100,00
    12 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 100,00
  Total   0,84 1,47 27,94 7,77 10,71 26,05 24,58 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
 
Quadro IV.30 - Grau de Instrução da população segundo os diferentes níveis de 
mobilidade nos vários concelhos em estudo 
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 Norte V. F. Xira 2 0,00 0,00 20,00 5,00 15,00 25,00 35,00 100,00
    3 0,00 0,00 50,00 25,00 0,00 25,00 0,00 100,00
    4 0,00 0,00 28,57 21,43 14,29 21,43 14,29 100,00
    5 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00 50,00 0,00 100,00
    6 0,00 0,00 0,00 0,00 20,00 40,00 40,00 100,00
    7 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 75,00 25,00 100,00
    8 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00 50,00 100,00
    10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 100,00
  Total   0,00 0,00 14,85 8,42 12,38 35,15 29,21 100,00
  Amadora 2 0,00 2,47 4,94 8,64 4,94 32,10 46,91 100,00
    3 0,00 0,00 16,67 16,67 0,00 33,33 33,33 100,00
    4 0,00 0,00 13,04 17,39 4,35 13,04 52,17 100,00
    5 0,00 0,00 33,33 0,00 33,33 0,00 33,33 100,00
    6 0,00 0,00 0,00 5,26 0,00 0,00 94,74 100,00
  Total   0,00 0,89 10,67 12,00 5,78 19,56 51,11 100,00
  Odivelas 2 0,00 0,00 16,67 13,33 16,67 36,67 16,67 100,00
    3 0,00 0,00 0,00 50,00 0,00 0,00 50,00 100,00
    4 0,00 0,00 28,57 7,14 7,14 14,29 42,86 100,00
    5 0,00 0,00 0,00 50,00 50,00 0,00 0,00 100,00
    6 0,00 0,00 33,33 0,00 0,00 66,67 0,00 100,00
    7 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 100,00
  Total   0,00 0,00 20,38 12,74 16,56 26,75 23,57 100,00
Norte Total   0,21 1,20 17,54 9,76 11,64 29,65 30,01 100,00
Sul Alcochete 2 0,00 0,00 11,11 5,56 16,67 44,44 22,22 100,00
    3 0,00 0,00 0,00 0,00 20,00 40,00 40,00 100,00
    4 0,00 0,00 50,00 0,00 16,67 16,67 16,67 100,00
    6 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  Total   0,00 0,00 27,16 2,47 16,05 32,10 22,22 100,00
  Almada 2 2,78 0,00 16,67 11,11 8,33 30,56 30,56 100,00
    3 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00 50,00 100,00
    4 0,00 0,00 5,00 10,00 0,00 45,00 40,00 100,00
    5 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 100,00
    6 0,00 0,00 0,00 0,00 12,00 60,00 28,00 100,00
    7 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 100,00
    8 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 100,00
  Total   0,88 0,00 7,02 7,02 8,77 39,91 36,40 100,00
  Barreiro 2 0,00 0,00 8,70 2,17 30,43 39,13 17,39 100,00
    3 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 100,00
    4 0,00 0,00 0,00 0,00 14,29 71,43 14,29 100,00
  Total   0,00 1,22 4,88 3,66 21,95 52,44 15,85 100,00
 Moita 2 0,00 0,00 16,67 22,22 22,22 27,78 11,11 100,00
    3 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 100,00
    4 0,00 0,00 16,67 16,67 16,67 33,33 16,67 100,00
    6 0,00 0,00 0,00 0,00 40,00 60,00 0,00 100,00
  Total   0,00 0,00 10,75 12,90 25,81 38,71 11,83 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.30 - Grau de Instrução da população segundo os diferentes níveis de 





















Sul Montijo 2 0,00 0,00 5,56 5,56 33,33 38,89 16,67 100,00
    3 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 100,00
    4 0,00 0,00 12,50 0,00 62,50 0,00 25,00 100,00
    6 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 66,67 33,33 100,00
    11 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 100,00
  Total   0,00 0,00 6,00 2,00 43,00 29,00 20,00 100,00
  Palmela 2 0,00 5,56 11,11 11,11 27,78 16,67 27,78 100,00
    3 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 100,00
    4 0,00 0,00 0,00 0,00 20,00 60,00 20,00 100,00
    6 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 100,00
    7 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 100,00
  Total   0,00 2,04 4,08 4,08 25,51 33,67 30,61 100,00
  Seixal 2 0,00 2,13 21,28 6,38 25,53 29,79 14,89 100,00
    3 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 100,00
    4 0,00 0,00 7,14 7,14 35,71 7,14 42,86 100,00
    5 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 100,00
    6 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 33,33 66,67 100,00
  Total   0,00 1,14 13,64 5,68 25,00 24,43 30,11 100,00
  Sesimbra 2 0,00 0,00 4,35 8,70 21,74 56,52 8,70 100,00
    4 0,00 0,00 33,33 16,67 50,00 0,00 0,00 100,00
    5 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 100,00
    6 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 100,00
  Total   0,00 0,00 12,35 9,88 27,16 38,27 12,35 100,00
  Setúbal 2 0,00 2,86 5,71 8,57 14,29 40,00 28,57 100,00
    4 0,00 0,00 0,00 10,00 40,00 40,00 10,00 100,00
    5 0,00 0,00 50,00 0,00 0,00 0,00 50,00 100,00
    6 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00 50,00 0,00 100,00
  Total   0,00 1,52 6,82 7,58 24,24 37,88 21,97 100,00
Sul Total   0,19 0,65 9,79 6,34 22,48 35,63 24,90 100,00
Total     0,20 1,00 14,76 8,53 15,53 31,79 28,18 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
 
Quadro IV 30 - Grau de Instrução da população segundo os diferentes níveis de 




























































Norte 2 0,16 14,99 2,64 0,33 1,15 29,98 22,41 22,73 5,60 100,00
  3 0,00 18,57 4,29 2,14 2,14 22,86 25,00 20,71 4,29 100,00
  4 0,00 12,45 2,33 0,00 0,78 23,15 28,79 23,93 8,56 100,00
  5 0,00 5,88 5,88 5,88 0,00 23,53 17,65 17,65 23,53 100,00
   >=6 0,00 7,17 0,00 0,00 3,74 14,33 32,71 21,18 10,73 100,00
Sub-Total 0,06 12,51 2,34 0,60 1,56 23,95 26,35 22,40 0,00 100,00
Sul 2 0,00 19,30 1,16 5,58 0,47 34,88 16,98 15,12 9,09 100,00
  3 0,00 18,18 0,00 0,00 0,00 9,09 9,09 54,55 6,10 100,00
  4 0,00 17,07 2,44 0,00 3,66 28,05 19,51 23,17 20,00 100,00
  5 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20,00 40,00 20,00 9,52 100,00
   >=6 3,77 0,00 3,77 0,00 0,00 23,90 34,59 26,42 0,00 100,00
Sub-Total 0,61 15,02 1,94 2,45 1,53 29,52 20,94 21,04 6,95 100,00
Total   0,26 13,44 2,19 1,28 1,55 26,01 24,35 21,90 9,02 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV 31 -- Relação entre o Número de Viagens e o estatuto socio-profissional 
 
Área Concelho < 15m 15-29m 30-44m 45-59m 60-89m >= 90m N. Resp. Total 
Norte Azambuja  47,50 32,1 11,5 1,3 7,7 0,0 0,0 100,0
  Cascais    41,70 32,9 13,9 3,7 6,9 0,9 0,0 100,0
  Loures    28,10 20,8 26,0 12,0 9,9 3,1 0,0 100,0
  Mafra  49,30 34,2 2,7 2,7 6,8 4,1 0,0 100,0
  Oeiras  38,30 31,9 14,9 5,3 8,0 1,6 0,0 100,0
  Sintra  33,70 28,8 15,1 8,0 9,6 4,7 0,0 100,0
  V. F. Xira 43,80 28,1 17,3 2,6 6,1 2,0 0,0 100,0
  Amadora 28,60 39,6 21,9 5,7 3,6 0,5 0,0 100,0
  Odivelas 32,50 32,5 22,5 5,0 4,2 3,3 0,0 100,0
Sub – Total 36,60 30,6 17,1 5,9 7,4 2,5 0,0 100,0
Sul Alcochete 32,40 18,5 29,2 1,5 15,4 3,1 0,0 100,0
  Almada 34,00 32,4 17,8 2,7 8,1 4,9 0,0 100,0
  Barreiro 33,80 19,1 11,8 7,4 23,5 4,4 0,0 100,0
  Moita 31,50 2,7 20,5 8,2 19,2 17,8 0,0 100,0
  Montijo 29,30 40,0 17,3 10,7 2,7 0,0 0,0 100,0
  Palmela 44,30 34,1 14,8 0,0 5,7 1,1 0,0 100,0
  Seixal 29,30 34,0 14,0 9,3 5,3 8,0 0,0 100,0
  Sesimbra 31,50 26,0 16,4 2,7 16,4 6,8 0,0 100,0
  Setúbal 23,00 38,1 20,4 4,4 10,6 3,5 0,0 100,0
Sub – Total 31,90 29,2 17,6 5,2 10,6 5,5 0,0 100,0
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV 33 - Tempo médio gasto pelos activos a exercer profissão, por concelho de 
residência – Situação na Residência Anterior 
 
 574
Área Concelho < 15m 15-30m 30-45m 45-60m 60-90m >= 90m N. Resp. Total 
  Azambuja  0,00 0,0 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 100,0
  Cascais    16,70 16,7 33,3 0,0 25,0 8,3 0,0 100,0
  Loures    60,00 0,0 0,0 40,0 0,0 0,0 0,0 100,0
  Mafra  0,00 0,0 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 100,0
  Oeiras  38,50 46,2 15,4 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0
  Sintra  31,30 56,3 9,4 3,1 0,0 0,0 0,0 100,0
  V. F. Xira 16,70 0,0 16,7 0,0 16,7 50,0 0,0 100,0
  Amadora 20,00 40,0 40,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0
  Odivelas 30,00 40,0 20,0 0,0 10,0 0,0 0,0 100,0
Sub - Total 29,00 35,9 18,8 4,3 8,5 3,4 0,0 100,0
  Alcochete 0,00 0,0 14,3 28,6 28,6 28,6 0,0 100,0
  Almada 45,50 27,3 18,2 0,0 9,1 0,0 0,0 100,0
  Barreiro 0,00 0,0 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 100,0
  Moita 38,50 30,8 15,4 0,0 0,0 15,4 0,0 100,0
  Montijo 0,00 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0
  Palmela 0,00 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 0,0 100,0
  Seixal 0,00 37,5 6,3 31,3 25,0 0,0 0,0 100,0
  Sesimbra 0,00 0,0 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 100,0
  Setúbal 25,0 0,0 25,0 0,0 25,0 25,0 0,0 100,0
Sub - Total 21,5 29,1 12,7 8,9 17,7 10,1 0,0 100,0
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.33 - Tempo médio gasto pelos estudantes, por concelho de residência - 
Situação na Residência Anterior 
 
Área Concelho Nenhum < 30€ 30-50€ 50-100€ 100-150€ 150-200€ > 200€ NS/NR Total 
Norte Azambuja    0,00 0,00 18,75 25,00 37,50 18,75 0,00 0,00 100,00
 Cascais    1,35 2,70 8,11 13,51 9,46 6,76 8,11 50,00 100,00
 Loures    2,22 15,56 4,44 13,33 24,44 8,89 8,89 22,22 100,00
 Mafra  21,05 5,26 0,00 15,79 31,58 5,26 10,53 10,53 100,00
 Oeiras  1,37 1,37 1,37 5,48 8,22 10,96 10,96 60,27 100,00
 Sintra  1,39 2,78 10,42 13,89 10,42 6,94 12,50 41,67 100,00
 V. F. Xira 0,00 18,75 12,50 34,38 9,38 6,25 9,38 9,38 100,00
 Amadora 5,88 14,71 11,76 20,59 20,59 17,65 0,00 8,82 100,00
  Odivelas 0,00 16,00 4,00 24,00 12,00 0,00 16,00 28,00 100,00
Sub-Total 2,38 6,49 7,79 15,37 13,85 8,44 9,74 35,93 100,00
Sul Alcochete 0,00 6,67 6,67 10,00 10,00 3,33 6,67 56,67 100,00
 Almada 2,86 1,43 4,29 8,57 8,57 4,29 4,29 65,71 100,00
 Barreiro 0,00 2,86 2,86 2,86 5,71 0,00 0,00 85,71 100,00
 Moita 0,00 3,33 6,67 20,00 3,33 3,33 3,33 60,00 100,00
 Montijo 0,00 3,23 3,23 0,00 3,23 6,45 6,45 77,42 100,00
 Palmela 0,00 5,56 0,00 38,89 22,22 27,78 5,56 0,00 100,00
 Seixal 4,76 23,81 14,29 42,86 4,76 0,00 4,76 4,76 100,00
 Sesimbra 0,00 0,00 6,25 43,75 18,75 25,00 0,00 6,25 100,00
  Setúbal 0,00 3,70 18,52 22,22 29,63 7,41 14,81 3,70 100,00
Sub-  Total 1,08 4,68 6,47 16,19 10,43 6,47 5,04 49,64 100,00
Total 1,89 5,81 7,30 15,68 12,57 7,70 7,97 41,08 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV. 34 - Gastos com transporte– Resid. Anterior 
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90m >90m Total 
Norte Agricultura 1 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 1 0,00 8,11 18,92 32,43 18,92 4,05 8,11 9,46 100,00
 2 0,00 8,11 18,92 31,08 20,27 2,70 10,81 8,11 100,00
 3 3,57 14,29 25,00 35,71 17,86 0,00 3,57 0,00 100,00
 4 0,00 20,00 35,00 35,00 5,00 0,00 5,00 0,00 100,00
 5 0,00 25,00 25,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 6 0,00 0,00 0,00 66,67 33,33 0,00 0,00 0,00 100,00
 7 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 8 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 9 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00













 Total 0,48 11,59 20,77 32,85 17,87 2,42 7,73 6,28 100,00
 1 0,00 14,29 14,29 50,00 7,14 7,14 0,00 7,14 100,00
 2 0,00 7,14 35,71 42,86 7,14 0,00 0,00 7,14 100,00
 3 0,00 16,67 66,67 16,67 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 4 0,00 25,00 25,00 25,00 25,00 0,00 0,00 0,00 100,00








 Total 0,00 12,82 30,77 41,03 7,69 2,56 0,00 5,13 100,00
 1 0,00 0,00 66,67 33,33 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 2 0,00 33,33 33,33 0,00 33,33 0,00 0,00 0,00 100,00
 3 0,00 50,00 0,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 4 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00








 Total 0,00 40,00 30,00 20,00 10,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 1 0,00 14,29 14,29 28,57 28,57 0,00 14,29 0,00 100,00
 2 0,00 25,00 0,00 37,50 0,00 12,50 12,50 12,50 100,00
 3 0,00 25,00 0,00 75,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 4 0,00 33,33 0,00 66,67 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 5 0,00 50,00 0,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00








 Total 0,00 23,08 7,69 46,15 7,69 3,85 7,69 3,85 100,00
 1 2,84 10,64 17,73 28,37 20,57 6,38 8,51 4,96 100,00
 2 2,13 9,93 17,02 29,08 19,86 7,80 9,22 4,96 100,00
 3 1,96 15,69 21,57 33,33 13,73 7,84 5,88 0,00 100,00
 4 5,00 17,50 25,00 30,00 17,50 2,50 2,50 0,00 100,00
 5 0,00 40,00 20,00 30,00 10,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 6 0,00 33,33 33,33 16,67 0,00 0,00 16,67 0,00 100,00
 7 0,00 33,33 33,33 33,33 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 8 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 9 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 10 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 11 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
















 Total 2,51 12,81 18,84 30,15 18,34 6,28 7,54 3,52 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.35 - Tempo médio de viagem segundo a profissão 
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90m >90m Total 
  1 0,74 14,81 10,37 25,93 24,44 8,89 14,07 0,74 100,00
  2 1,48 13,33 11,85 28,15 25,19 9,63 8,89 1,48 100,00
  3 2,99 25,37 23,88 28,36 13,43 2,99 0,00 2,99 100,00
  4 1,75 21,05 19,30 29,82 21,05 1,75 5,26 0,00 100,00
  5 0,00 30,00 30,00 20,00 15,00 5,00 0,00 0,00 100,00
  6 0,00 37,50 31,25 18,75 12,50 0,00 0,00 0,00 100,00
  7 0,00 50,00 33,33 16,67 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00











  Total 1,37 18,95 15,98 26,94 21,23 6,62 7,76 1,14 100,00
  1 0,00 9,68 12,90 34,68 20,97 9,68 10,48 1,61 100,00
  2 0,81 8,94 13,82 26,02 26,83 8,13 13,01 2,44 100,00
  3 3,70 16,67 27,78 22,22 11,11 5,56 9,26 3,70 100,00
  4 4,55 25,00 20,45 36,36 13,64 0,00 0,00 0,00 100,00
  5 0,00 42,86 14,29 21,43 21,43 0,00 0,00 0,00 100,00
  6 0,00 36,36 18,18 36,36 0,00 0,00 9,09 0,00 100,00
  7 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  8 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00












  Total 1,34 15,24 16,31 29,41 19,79 6,68 9,36 1,87 100,00
  1 4,55 25,00 13,64 31,82 6,82 13,64 2,27 2,27 100,00
  2 0,00 25,58 13,95 34,88 2,33 18,60 4,65 0,00 100,00
  3 3,85 26,92 7,69 50,00 7,69 3,85 0,00 0,00 100,00
  4 4,17 33,33 12,50 37,50 8,33 0,00 0,00 4,17 100,00
  5 0,00 30,77 23,08 30,77 7,69 7,69 0,00 0,00 100,00
  6 22,22 0,00 22,22 33,33 11,11 0,00 11,11 0,00 100,00
  7 16,67 16,67 16,67 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  8 0,00 25,00 25,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  9 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00













  Total 4,09 26,32 14,04 36,84 5,85 9,36 2,34 1,17 100,00
  1 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  2 0,00 0,00 0,00 50,00 0,00 50,00 0,00 0,00 100,00
  3 0,00 50,00 0,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  4 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  5 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 100,00









   Total 0,00 55,56 0,00 22,22 0,00 22,22 0,00 0,00 100,00
Sub - Total   1,57 17,13 18,12 30,23 17,34 5,81 7,12 2,62 100,00
Sul 1 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  2 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  3 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  4 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  5 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00









   Total 0,00 0,00 0,00 33,33 66,67 0,00 0,00 0,00 100,00
 Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.35 - Tempo médio de viagem segundo a profissão (cont.) 
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90m >90m Total 
 Sul 1 0,00 8,77 14,04 26,32 28,07 3,51 7,02 12,28 100,00
  2 0,00 8,93 12,50 21,43 30,36 5,36 5,36 16,07 100,00
  3 0,00 31,25 31,25 18,75 12,50 6,25 0,00 0,00 100,00






 Total 0,00 13,29 16,78 23,08 25,17 4,90 5,59 11,19 100,00
  1 0,00 0,00 0,00 40,00 20,00 0,00 20,00 20,00 100,00
  2 0,00 0,00 16,67 33,33 16,67 0,00 16,67 16,67 100,00
  3 0,00 0,00 33,33 66,67 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  4 0,00 0,00 0,00 66,67 33,33 0,00 0,00 0,00 100,00
  5 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00









 Total 0,00 0,00 10,53 42,11 26,32 0,00 10,53 10,53 100,00
  1 0,00 0,00 0,00 9,09 36,36 18,18 36,36 0,00 100,00





do secundário Total 0,00 0,00 0,00 13,64 31,82 18,18 36,36 0,00 100,00
  1 0,00 20,00 0,00 20,00 40,00 0,00 20,00 0,00 100,00
  2 0,00 50,00 0,00 25,00 25,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  3 0,00 66,67 0,00 33,33 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00






 Total 0,00 42,86 0,00 21,43 21,43 0,00 14,29 0,00 100,00
  1 0,95 16,19 16,19 25,71 20,00 6,67 8,57 5,71 100,00
  2 0,96 17,31 17,31 25,00 19,23 6,73 6,73 6,73 100,00
  3 3,23 32,26 12,90 41,94 6,45 0,00 0,00 3,23 100,00
  4 3,33 26,67 13,33 43,33 13,33 0,00 0,00 0,00 100,00
  5 14,29 28,57 42,86 14,29 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  6 0,00 16,67 50,00 16,67 16,67 0,00 0,00 0,00 100,00
  7 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00











 Total 2,46 19,65 17,19 28,42 16,84 4,91 5,61 4,91 100,00
  1 0,00 6,15 15,38 24,62 27,69 4,62 16,92 4,62 100,00
  2 0,00 7,81 20,31 23,44 25,00 6,25 10,94 6,25 100,00
  3 0,00 14,29 21,43 46,43 10,71 3,57 3,57 0,00 100,00
  4 0,00 7,41 14,81 51,85 14,81 3,70 7,41 0,00 100,00
  5 0,00 9,09 18,18 54,55 18,18 0,00 0,00 0,00 100,00
  6 0,00 11,11 33,33 33,33 11,11 0,00 11,11 0,00 100,00










 Total 0,00 8,29 19,02 32,68 21,46 4,39 10,73 3,41 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
















90m >90m Total 
 Sul 1 6,25 7,81 10,94 29,69 7,81 9,38 21,88 6,25 100,00
  2 1,54 10,77 15,38 29,23 13,85 3,08 20,00 6,15 100,00
  3 9,38 18,75 9,38 34,38 12,50 3,13 9,38 3,13 100,00
  4 7,69 23,08 7,69 30,77 7,69 7,69 3,85 11,54 100,00
  5 28,57 28,57 14,29 28,57 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  6 16,67 16,67 16,67 33,33 0,00 0,00 16,67 0,00 100,00
  7 0,00 0,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50,00 100,00
  8 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  9 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  10 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00














 Total 7,77 13,11 12,14 30,10 9,71 5,34 15,53 6,31 100,00
  1 0,00 17,39 13,04 26,09 8,70 8,70 21,74 4,35 100,00
  2 0,00 13,64 13,64 31,82 4,55 9,09 22,73 4,55 100,00
  3 0,00 12,50 37,50 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  4 0,00 28,57 28,57 28,57 14,29 0,00 0,00 0,00 100,00
  5 0,00 0,00 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00







   
   
 Total 0,00 15,63 20,31 31,25 6,25 6,25 17,19 3,13 100,00
Sub - total   2,18 13,26 16,19 28,98 17,14 5,30 11,08 5,87 100,00
Total   1,79 15,75 17,44 29,78 17,27 5,63 8,53 3,78 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 




Área Coroa Nenhum < 30€ 30-50€ 50-100€ 100-150€ 150-200€ > 200€ NS/NR Total 
Norte <=10km 2,46 10,66 5,74 16,39 16,39 10,66 8,20 29,51 100,00
  10-15km 1,42 7,09 6,38 10,64 12,77 10,64 10,64 40,43 100,00
  15-25km 2,56 4,49 8,97 17,31 10,26 3,21 10,90 42,31 100,00
 >25km 4,65 0,00 13,95 20,93 23,26 13,95 6,98 16,28 100,00
Sub - Total 2,38 6,49 7,79 15,37 13,85 8,44 9,74 35,93 100,00
Sul <=10km 1,23 2,47 3,70 8,64 8,64 3,70 1,23 70,37 100,00
  10-15km 2,38 8,33 9,52 14,29 7,14 4,76 7,14 46,43 100,00
  15-25km 0,00 2,56 2,56 21,79 8,97 8,97 2,56 52,56 100,00
 >25km 0,00 5,71 14,29 25,71 25,71 11,43 14,29 2,86 100,00
Sub - Total 1,08 4,68 6,47 16,19 10,43 6,47 5,04 49,64 100,00
Total 1,89 5,81 7,30 15,68 12,57 7,70 7,97 41,08 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
 
Quadro IV.36 - Gastos com transporte segundo as coroas de residência 
 – Residência Anterior 
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 Norte <5m 0,31 0,62 1,24 1,55 5,28 6,21 3,73 3,11 6,83
  5-10m 0,58 0,87 0,87 1,73 4,91 7,23 4,91 2,31 6,07
  10-15m 0,71 1,60 1,07 5,53 4,81 6,42 3,92 2,67 4,82
  16-30m 1,21 1,82 3,03 6,36 5,15 10,61 5,15 2,73 6,97
  31-60m 0,94 0,94 5,66 4,72 7,55 8,49 7,55 0,94 6,60
  61-90m 2,22 2,22 3,70 4,44 12,59 10,37 2,96 0,00 2,22
  > 90m 2,08 6,25 2,08 10,42 2,08 4,17 6,25 2,08 6,25
Sub - Total 0,85 1,44 1,86 4,21 5,54 7,61 4,47 2,40 5,81
 Sul <5m 0,74 2,22 2,22 2,96 3,70 5,93 1,48 1,48 5,93
  5-10m 0,00 2,47 0,62 3,70 6,17 8,64 3,70 1,23 4,32
  10-15m 1,04 1,39 2,43 3,82 4,86 8,68 5,56 0,35 5,90
  16-30m 1,16 1,74 7,56 8,72 4,65 11,05 2,91 0,58 3,49
  31-60m 0,00 1,92 3,85 9,62 7,69 19,23 1,92 1,92 0,00
  61-90m 1,77 2,65 7,08 7,96 15,93 12,39 0,00 0,00 3,54
  > 90m 0,00 3,33 3,33 10,00 13,33 3,33 1,67 0,00 1,67
Sub - Total 0,80 2,00 3,60 5,59 6,79 9,19 3,60 0,70 4,60
Total   0,83 1,63 2,47 4,69 5,97 8,16 4,17 1,81 5,38
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.37 - Relação entre a duração da viagem e a hora de inicio da viagem 
 

















 Norte <5m 2,80 1,55 4,35 10,87 6,52 3,42 1,55 2,17 2,48
  5-10m 2,02 3,76 5,78 9,25 8,09 2,02 2,60 0,87 6,36
  10-15m 2,67 2,14 3,39 5,17 7,31 3,74 3,57 1,43 6,24
  16-30m 0,91 1,21 1,52 3,03 2,73 1,82 3,64 1,52 9,09
  31-60m 1,89 0,00 0,94 3,77 0,94 3,77 0,00 0,94 13,21
  61-90m 1,48 2,22 1,48 2,22 2,22 1,48 2,22 1,48 9,63
  > 90m 0,00 2,08 8,33 4,17 2,08 4,17 2,08 0,00 12,50
Sub – Total 2,08 2,02 3,46 6,23 5,70 2,88 2,71 1,38 6,87
 Sul <5m 2,22 2,22 3,70 11,85 6,67 7,41 1,48 0,74 2,22
  5-10m 2,47 1,23 3,70 8,02 4,32 2,47 1,23 0,62 3,70
  10-15m 2,08 3,82 2,43 6,25 4,86 2,78 3,47 1,74 6,94
  16-30m 1,16 0,58 2,91 2,91 2,91 4,65 3,49 1,16 7,56
  31-60m 1,92 0,00 1,92 0,00 0,00 0,00 0,00 3,85 9,62
  61-90m 0,00 0,00 0,88 2,65 0,00 0,88 1,77 1,77 8,85
  > 90m 3,33 0,00 1,67 0,00 3,33 1,67 3,33 0,00 8,33
Sub – Total 1,80 1,70 2,70 5,59 3,80 3,30 2,40 1,30 6,19
Total 1,98 1,91 3,20 6,01 5,04 3,02 2,58 1,35 6,63
Fonte: Inquérito, 2005 

















Norte <5m 3,11 6,83 4,04 6,21 3,73 6,83 4,66 100,00
  5-10m 2,89 4,62 3,47 6,07 2,89 5,20 4,62 100,00
  10-15m 4,46 9,98 3,03 4,63 3,92 2,32 4,46 100,00
  16-30m 4,55 9,39 2,12 7,88 3,03 2,42 2,12 100,00
  31-60m 6,60 9,43 1,89 7,55 5,66 0,00 0,00 100,00
  61-90m 11,85 8,89 1,48 7,41 2,22 2,22 0,74 100,00
  > 90m 0,00 12,50 4,17 0,00 2,08 4,17 0,00 100,00
Sub – Total 4,47 8,20 2,93 6,34 3,41 3,67 3,46 100,00
Sul <5m 2,96 3,70 2,96 5,19 3,70 7,41 8,89 100,00
  5-10m 5,56 7,41 4,94 5,56 3,09 6,79 8,02 100,00
  10-15m 4,17 7,64 2,78 6,25 3,13 3,82 3,82 100,00
  16-30m 4,65 9,30 1,74 6,98 3,49 2,91 1,74 100,00
  31-60m 0,00 13,46 5,77 5,77 3,85 5,77 1,92 100,00
  61-90m 5,31 14,16 2,65 3,54 1,77 4,42 0,00 100,00
  > 90m 8,33 8,33 8,33 8,33 3,33 1,67 3,33 100,00
Sub – Total 4,40 8,39 3,50 5,89 3,20 4,60 4,40 100,00
Total   4,45 8,27 3,13 6,18 3,33 3,99 3,79 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 






































mercado Outro NS/NR Total 
  <=10km 73,79 6,80 12,62 5,83 0,00 0,97 100,00
  10-15km 68,09 10,64 9,57 8,51 0,00 3,19 100,00
  15-25km 63,46 7,69 17,31 9,62 1,92 0,00 100,00
Norte >25km 54,29 11,43 22,86 11,43 0,00 0,00 100,00
Sub - Total   66,96 8,63 14,29 8,33 0,60 1,19 100,00
  <=10km 78,13 0,00 12,50 9,38 0,00 0,00 100,00
  10-15km 76,79 5,36 5,36 12,50 0,00 0,00 100,00
  15-25km 73,91 13,04 6,52 6,52 0,00 0,00 100,00
Sul >25km 71,43 5,71 8,57 14,29 0,00 0,00 100,00
Sub - Total   75,15 6,51 7,69 10,65 0,00 0,00 100,00
Total   69,70 7,92 12,08 9,11 0,40 0,79 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.38 - Tipo de estabelecimento onde efectua as compras dia – Residência 
anterior  






boio Barco Metro Outro
Norte <=10km 77,45 7,84 11,76 0,00 1,96 0,00 0,00 0,98 0,00
  10-15km 71,43 12,09 10,99 0,00 3,30 0,00 1,10 0,00 1,10
  15-25km 66,35 12,50 18,27 0,96 1,92 0,00 0,00 0,00 0,00
 >25km 65,71 17,14 14,29 0,00 2,86 0,00 0,00 0,00 0,00
Sub - Total   71,08 11,45 13,86 0,30 2,41 0,00 0,30 0,30 0,30
Sul <=10km 75,00 9,38 12,50 0,00 3,13 0,00 0,00 0,00 0,00
  10-15km 76,79 12,50 8,93 0,00 1,79 0,00 0,00 0,00 0,00
  15-25km 76,09 15,22 6,52 0,00 2,17 0,00 0,00 0,00 0,00
 >25km 74,29 14,29 5,71 0,00 5,71 0,00 0,00 0,00 0,00
Sub - Total   75,74 13,02 8,28 0,00 2,96 0,00 0,00 0,00 0,00
Total   72,65 11,98 11,98 0,20 2,59 0,00 0,20 0,20 0,20
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.39 - Modo de transporte utilizado na aquisição das compras do dia – 
Residência anterior 




















que o actual Total 
 Norte <=10km 5,88 0,98 8,82 25,49 24,51 15,69 1,96 7,84 8,82 100,00
  10-15km 29,67 0,00 4,40 15,38 15,38 5,49 1,10 2,20 26,37 100,00
  15-25km 8,65 2,88 18,27 24,04 2,88 7,69 1,92 2,88 30,77 100,00
 >25km 8,57 2,86 8,57 25,71 11,43 22,86 0,00 11,43 8,57 100,00
Sub – Total 13,55 1,51 10,54 22,29 13,86 11,14 1,51 5,12 20,48 100,00
 Sul <=10km 28,13 0,00 6,25 37,50 3,13 0,00 3,13 0,00 21,88 100,00
  10-15km 8,93 1,79 5,36 14,29 7,14 1,79 16,07 0,00 44,64 100,00
  15-25km 8,70 0,00 19,57 23,91 6,52 4,35 19,57 2,17 15,22 100,00
 >25km 25,71 0,00 0,00 28,57 8,57 8,57 25,71 2,86 0,00 100,00
Sub – Total 15,98 0,59 8,28 24,26 6,51 3,55 16,57 1,18 23,08 100,00
Total 14,37 1,20 9,78 22,95 11,38 8,58 6,59 3,79 21,36 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.40 - Localidade onde efectua as compras do dia quando residia na Residência 
anterior 
 582






mercado Outro NS/NR Total 
Norte <=10km 70,87 7,77 16,50 3,88 0,00 0,97 100,00
  10-15km 63,83 10,64 11,70 10,64 1,06 2,13 100,00
  15-25km 62,50 7,69 15,38 11,54 2,88 0,00 100,00
 >25km 51,43 11,43 25,71 11,43 0,00 0,00 100,00
Sub - Total  64,29 8,93 15,77 8,93 1,19 0,89 100,00
Sul <=10km 71,88 0,00 18,75 9,38 0,00 0,00 100,00
  10-15km 76,79 3,57 8,93 10,71 0,00 0,00 100,00
  15-25km 73,91 8,70 10,87 6,52 0,00 0,00 100,00
 >25km 71,43 5,71 8,57 14,29 0,00 0,00 100,00
Sub - Total  73,96 4,73 11,24 10,06 0,00 0,00 100,00
Total  67,52 7,52 14,26 9,31 0,79 0,59 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.41 - Tipo de estabelecimento onde efectua as compras semanais - Residência 
anterior 






boio Barco Metro Outro Total 
Norte <=10km 78,43 8,82 9,80 0,00 1,96 0,00 0,00 0,98 0,00 100,00
  10-15km 76,92 9,89 5,49 0,00 5,49 0,00 1,10 0,00 1,10 100,00
  15-25km 68,27 12,50 15,38 0,96 2,88 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 >25km 68,57 14,29 14,29 0,00 2,86 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub - Total   73,80 10,84 10,84 0,30 3,31 0,00 0,30 0,30 0,30 100,00
Sul <=10km 75,00 9,38 12,50 0,00 3,13 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  10-15km 78,57 8,93 8,93 0,00 3,57 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  15-25km 88,89 8,89 2,22 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 >25km 71,43 14,29 5,71 0,00 8,57 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub - Total   79,17 10,12 7,14 0,00 3,57 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Total   75,60 10,60 9,60 0,20 3,40 0,00 0,20 0,20 0,20 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 






























Norte <=10km 4,90 0,98 9,80 25,49 25,49 14,71 2,94 6,86 8,82 100,00
  10-15km 28,57 0,00 3,30 15,38 15,38 7,69 1,10 1,10 27,47 100,00
  15-25km 9,62 2,88 18,27 23,08 2,88 7,69 1,92 3,85 29,81 100,00
 >25km 8,57 2,86 8,57 22,86 14,29 22,86 0,00 11,43 8,57 100,00
Sub – Total 13,25 1,51 10,54 21,69 14,46 11,45 1,81 4,82 20,48 100,00
Sul <=10km 25,00 0,00 9,38 37,50 3,13 0,00 3,13 0,00 21,88 100,00
  10-15km 12,50 0,00 5,36 17,86 7,14 1,79 12,50 0,00 42,86 100,00
  15-25km 10,87 0,00 19,57 23,91 6,52 4,35 17,39 2,17 15,22 100,00
 >25km 25,71 0,00 0,00 25,71 8,57 8,57 28,57 2,86 0,00 100,00
Sub – Total 17,16 0,00 8,88 24,85 6,51 3,55 15,38 1,18 22,49 100,00
Total 14,57 1,00 9,98 22,75 11,78 8,78 6,39 3,59 21,16 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.43 - Localidade onde efectua as compras semanais quando residia na 
Residência  anterior 
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compra NS/NR Total 
Norte <=10km 63,11 12,62 2,91 2,91 0,00 0,97 16,50 0,97 100,00
 10-15km 54,74 10,53 11,58 3,16 1,05 1,05 12,63 5,26 100,00
 15-25km 48,54 10,68 8,74 1,94 0,00 1,94 28,16 0,00 100,00
 >25km 40,00 17,14 8,57 5,71 0,00 0,00 25,71 2,86 100,00
Sub – Total 53,87 11,90 7,74 2,98 0,30 1,19 19,94 2,08 100,00
Sul  <=10km 72,73 12,12 6,06 0,00 0,00 0,00 9,09 0,00 100,00
  10-15km 67,86 5,36 5,36 5,36 0,00 0,00 14,29 1,79 100,00
  15-25km 56,52 8,70 6,52 0,00 0,00 0,00 28,26 0,00 100,00
 >25km 71,43 11,43 8,57 0,00 0,00 0,00 8,57 0,00 100,00
Sub – Total 66,47 8,82 6,47 1,76 0,00 0,00 15,88 0,59 100,00
Total   58,10 10,87 7,31 2,57 0,20 0,79 18,58 1,58 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.44 - Tipo de estabelecimento onde adquire o jornal/revistas – Residência 
anterior 
 






boio Barco Metro Outro Total0
 Norte <=10km 77,11 9,64 13,25 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  10-15km 66,67 20,00 10,67 0,00 1,33 1,33 0,00 0,00 0,00 100,00
  15-25km 75,00 18,06 4,17 0,00 1,39 0,00 0,00 0,00 1,39 100,00
 >25km 56,00 20,00 24,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub - Total  71,37 16,08 10,98 0,00 0,78 0,39 0,00 0,00 0,39 100,00
Sul <=10km 83,33 6,67 10,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  10-15km 73,91 10,87 13,04 0,00 2,17 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  15-25km 78,79 15,15 6,06 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 >25km 84,38 15,63 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub - Total  79,43 12,06 7,80 0,00 0,71 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 Total   74,24 14,65 9,85 0,00 0,76 0,25 0,00 0,00 0,25 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 




























Norte <=10km 6,10 0,00 14,63 24,39 23,17 17,07 2,44 2,44 9,76 100,00
  10-15km 34,67 1,33 9,33 16,00 10,67 2,67 1,33 2,67 21,33 100,00
  15-25km 22,22 2,78 23,61 11,11 2,78 1,39 0,00 0,00 36,11 100,00
 >25km 8,00 0,00 8,00 20,00 24,00 28,00 0,00 4,00 8,00 100,00
Sub - Total   19,29 1,18 14,96 17,72 13,78 9,45 1,18 1,97 20,47 100,00
Sul <=10km 46,67 3,33 6,67 10,00 0,00 0,00 6,67 0,00 26,67 100,00
  10-15km 10,87 4,35 8,70 15,22 4,35 2,17 15,22 0,00 39,13 100,00
  15-25km 12,12 0,00 21,21 24,24 6,06 3,03 9,09 0,00 24,24 100,00
 >25km 25,00 0,00 0,00 31,25 9,38 6,25 25,00 3,13 0,00 100,00
Sub - Total   21,99 2,13 9,22 19,86 4,96 2,84 14,18 0,71 24,11 100,00
 Total   20,25 1,52 12,91 18,48 10,63 7,09 5,82 1,52 21,77 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.46 - Localidade onde adquire os jornais/revistas- Residência  anterior 
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Área Coroa O mesmo que na anter. Loja C. Comercial Não utiliza Outro NS/NR Total 
Norte <=10km 79,61 7,77 0,97 9,71 0,97 0,97 100,00
  10-15km 80,00 9,47 4,21 1,05 1,05 4,21 100,00
  15-25km 85,44 2,91 4,85 1,94 0,97 3,88 100,00
 >25km 82,86 11,43 0,00 5,71 0,00 0,00 100,00
Sub - Total   81,85 7,14 2,98 4,46 0,89 2,68 100,00
Sul <=10km 75,76 15,15 6,06 3,03 0,00 0,00 100,00
  10-15km 80,36 14,29 1,79 0,00 1,79 1,79 100,00
  15-25km 86,96 8,70 2,17 2,17 0,00 0,00 100,00
 >25km 94,29 5,71 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub - Total   84,12 11,18 2,35 1,18 0,59 0,59 100,00
Total   82,61 8,50 2,77 3,36 0,79 1,98 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.47 - Tipo de estabelecimento onde vai ao barbeiro/cabeleireiro – Residência 
anterior 
 




carro Comboio Barco Metro Outro Total 
Norte <=10km 72,53 10,99 10,99 0,00 2,20 0,00 0,00 3,30 0,00 100,00
  10-15km 77,01 8,05 8,05 0,00 5,75 1,15 0,00 0,00 0,00 100,00
  15-25km 79,57 10,75 7,53 0,00 2,15 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 >25km 66,67 15,15 12,12 0,00 3,03 0,00 0,00 3,03 0,00 100,00
Sub – Total 75,33 10,53 9,21 0,00 3,29 0,33 0,00 1,32 0,00 100,00
Sul <=10km 75,00 15,63 3,13 0,00 6,25 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  10-15km 74,07 16,67 5,56 0,00 3,70 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
  15-25km 80,00 6,67 8,89 0,00 4,44 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
 >25km 80,00 8,57 11,43 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Sub - Total 77,11 12,05 7,23 0,00 3,61 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
Tota 75,96 11,06 8,51 0,00 3,40 0,21 0,00 0,85 0,00 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 


























Norte <=10km 4,69 0,00 9,38 23,44 31,25 7,81 3,13 7,81 12,50 100,00
  10-15km 13,16 0,88 7,89 19,30 9,65 8,77 0,88 6,14 33,33 100,00
  15-25km 5,38 0,00 18,28 5,38 6,45 7,53 0,00 5,38 51,61 100,00
  >25km 9,09 0,00 3,03 33,33 9,09 21,21 0,00 3,03 21,21 100,00
Sub - Total 8,55 0,33 10,86 17,43 13,16 9,54 0,99 5,92 33,22 100,00
Sul <=10km 31,25 3,13 6,25 15,63 3,13 0,00 6,25 0,00 34,38 100,00
  10-15km 16,36 1,82 5,45 14,55 5,45 1,82 9,09 0,00 45,45 100,00
  15-25km 13,33 2,22 24,44 15,56 4,44 4,44 8,89 2,22 24,44 100,00
  >=25km 28,57 0,00 0,00 31,43 11,43 5,71 20,00 2,86 0,00 100,00
Sub - Total 20,96 1,80 9,58 18,56 5,99 2,99 10,78 1,20 28,14 100,00
Total  12,95 0,85 10,40 17,83 10,62 7,22 4,46 4,25 31,42 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.49 - Localidade onde vai ao barbeiro/cabeleireiro- Residência  anterior 
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Área Coroa O mesmo que o actual C. Saúde Hospital Consultório NS/NR Total 
Norte <=10km 86,30 6,85 2,74 1,37 2,74 100,00
  10-15km 78,05 8,94 5,69 3,25 4,07 100,00
  15-25km 91,35 4,81 1,92 0,96 0,96 100,00
  >25km 82,86 11,43 0,00 5,71 0,00 100,00
Sub - Total   84,48 7,46 3,28 2,39 2,39 100,00
Sul 10-15km 83,93 10,71 1,79 3,57 0,00 100,00
  15-25km 84,78 13,04 2,17 0,00 0,00 100,00
 <=10km 93,94 3,03 0,00 3,03 0,00 100,00
  >=25km 85,71 8,57 0,00 5,71 0,00 100,00
Sub - Total   86,47 9,41 1,18 2,94 0,00 100,00
Total   85,15 8,12 2,57 2,57 1,58 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 










boio Barco Metro Outro Total 
 Norte <=10km 81,94 12,50 5,56 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 81,94 100,00
  10-15km 77,14 8,57 8,57 0,00 2,86 0,00 2,86 0,00 77,14 100,00
  15-25km 72,27 14,29 8,40 0,00 3,36 0,84 0,84 0,00 72,27 100,00
 >25km 79,61 11,65 5,83 0,97 0,97 0,00 0,00 0,97 79,61 100,00
Sub – Total 77,20 12,46 6,99 0,30 1,82 0,30 0,61 0,30 77,20 100,00
Sul <=10km 87,88 6,06 6,06 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 87,88 100,00
  10-15km 77,14 11,43 5,71 0,00 2,86 0,00 2,86 0,00 77,14 100,00
  15-25km 80,36 10,71 5,36 0,00 3,57 0,00 0,00 0,00 80,36 100,00
 >25km 86,67 6,67 2,22 0,00 4,44 0,00 0,00 0,00 86,67 100,00
Sub – Total 82,84 8,88 4,73 0,00 2,96 0,00 0,59 0,00 82,84 100,00
Total   79,12 11,24 6,22 0,20 2,21 0,20 0,60 0,20 79,12 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 






























Norte <=10km 1,39 1,39 4,17 22,22 37,50 2,78 2,78 15,28 12,50 100,00
  10-15km 10,92 0,84 7,56 19,33 13,45 8,40 0,84 3,36 35,29 100,00
  15-25km 2,91 0,97 17,48 11,65 7,77 1,94 0,97 3,88 52,43 100,00
 >25km 8,57 0,00 5,71 31,43 14,29 14,29 0,00 5,71 20,00 100,00
Sub - Total 6,08 0,91 9,73 18,84 17,02 5,78 1,22 6,38 34,04 100,00
Sul <=10km 9,09 6,06 9,09 24,24 0,00 0,00 9,09 0,00 42,42 100,00
  10-15km 10,71 3,57 3,57 10,71 5,36 3,57 14,29 0,00 48,21 100,00
  15-25km 6,52 0,00 19,57 21,74 6,52 2,17 17,39 2,17 23,91 100,00
 >25km 22,86 0,00 0,00 22,86 17,14 5,71 28,57 2,86 0,00 100,00
Sub - Total 11,76 2,35 8,24 18,82 7,06 2,94 17,06 1,18 30,59 100,00
Total  8,02 1,40 9,22 18,84 13,63 4,81 6,61 4,61 32,87 100,00
Fonte: Inquérito, 2005 
Quadro IV.52 - Localidade onde vai ao médico - Residência  anterior 
 586
 
 
 
